
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 17 DE JUNHO DE 1992 BRASíLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional ·a-prÓv-Oú, e eu~ 
Mauro Benevides. Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, DE 1992 

Aprova a indicação, por parte do Presidente da 
República, de membros da Comissão Diretora do Pro­
grama Nacional de Desestatização. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1"' São aprovados, nos termos do art. 59 da Lci 

n"' 8.031, de 12 de abril de 1990, os nomes dos Senhores 
João PaUlo dos Reis Velloso e Roberto Cavalcantide Albu­
querque para integrarem, con:tO merribros "efetivO-~ ~-Uplente, 
a Comissão Diretora do Programa Nacional· _Qe _ _I)_~§esta~-~--­
ção, em substituição aos Sentíores E~rnesto Rubens Gelbcke 
e Valter Gonçalves, respectivamente. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor _na data 
de sua publicação. _ _ _ _ _ _ __ _ 

Àn-!onio A-ndrade 6~-~çalves-e d~ Senhora Maria Elizabeth 
Domingues Cechin para integrarem, como membros efetivo 
e suplente, a Comissão Diretora do ProgÍ'arna Nacional de 
Desestatização, em substituição aos Senhores Joâo -da Silva 
?vfaia e José Fran~isço d~ J.,Jm~ Gonçalves~ respectivamente. 
- ----Art. 29 -Este Decreto Legislativo_entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de junho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e e.u, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do __ ~!: 48.__i~em ~8_d_?_ ~egimento Int~~~_?,.-~rornu!~9 o ~~-~u_inte 

00 DECRETO LEGISLATIVO 
N' 32, DE 1992 

--Aprova o texto das Emendas ao Protocolo de Mon-
treal sobre Substâncias que destroem a Camada de Ozô-
nio, adotadas em Londres, a 29 de junho de 1990. 

---~~=~·~-·~--=1·'"""'--""=-~=-n-~~~:~·..-~:_~~&gresso NáClõnaCdWeta:~ti~---------~~~~-~-~--~=-

Faço saber que o-Congresso Nacional aprovou, e ~u, Art. 19 É aproVado o texto das Emendas ao Protocolo 

Senado Federal, 16 de junho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente~ 

Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos de Montreal sobre Substâncias que destroem a Camada de 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se- Ozóniá, adotadas em Londres, a 29 de junho de 1990. 
guinte Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 

DECRETO LEGISLATIVO Naci9nal quaisquer atos que possam resultar em revisão das 
N9 31, DE 1992 referidas Emendas, bem como quaisquer ajustes COmplemen­

tares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal acarretem encargos ou compromissos gravosos ao pa­
trimônio nacional. 

Aprova a indicação, por parte do Presidente da 
República, de membros da Comissão Diretora do Pro­
grama Nacional de Desestatização. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1~ São aprovados, nos termos do art. 5~>, da Lei 

n' 8.031, de 12 de abril de 1990, os nomes do Senhor Luiz 

_ _Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Senado Federal, 16 de junho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 
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EMENDA AO PROTOCOLO DE 
MONTREAL SOBRE SUBSTÂNCIAS 

QUE DESTROEM A CAM.e..DA DE OZÓNIO • 

ARTIGO 1: EMENDA 

A. Parágrafos preambulares 

1. O 6~ parágrafo preambular do Protocolo será ·substi­
tuído pelo seguinte: 

Decididas a proteger a camada de ozónio mediante 
a adoção de medidas preventivas para controlar, de 
modo eqüitativo, as emissões globais de substâncias 
que a destroem, com o objetivo fiil-al da eliminação" 
destas, a partir de desenvolvimentos no conhecimento 
científico, terido em vista considerações técnicas e eco­
nômicas, e tendo em mente as necesSidades desenvolvi­
mentistas dos_pafses em desenvolvimento, 

2. O 7~ parágrafo prcambular do PrOtocolo será substi­
tuído pelo seguinte: 

Reconhecendo que se requer medida especial para 
atender às necessidades dos países em desenvolvimen­
to, inclusive provisão de recursos fírüiilceíros adicionais 
e acesso a tecnologias pertinentes, tendo em mente 
que a magnitude dos fundos necessários é previsível, 
bem como o fato de que os fundos_ pqderão modificar 
substancialmente a capacidade do mundo de enfrentar 
o problema, cientificamente--Córiif)foYado, da destrui­
ção da camada de ozônio e seus efeitos danosos, 

3. O 9~ parágrafo preambular do Protocolo será substi­
tuído pelo seguinte: 

Consfderando a importância de promover a coope­
ração internacional em pesquisa, -desenvolvimento e 
transferência de tecnologias alternatiVas relacionadas 
ao controle e redução de emiSsões- de substâncias que 
destroem a camada de ozônio", tendo em mente, de 
modo particular, as necessidades dos países em desen-
volvimento, - -

B. Artigo I: Definições 

1. O Parágrafo 4 do artigo 1 do Protocolo será substituído 
pelo parágrafo seguinte: 

Tiragem 1.2:00 eXemplares 

4. "Substância controlada" significa uma substân­
cia que conste do Anexo A ou do Anexo B deste Proto­
C9:1o, gu~r se apr_esente pura, quer em- mistura. Inclui 
os isõmeros de qualquer substâilcia dessa natureza, ex­
cetuados os casos previstos no Anexo pertinellte;-rnas 
com a exclusão de qualquer substância ou mistura con­
trolada que se encontre em um produto manufaturado 
que não a embalagem utilizada para o transporte ou 
armazenamento da referida substância. -

2. O Parágrafo 5 do Artigo I do Protocolo será substi­
tuído pelo _parágrafo seguinte: 

5. -"Produção" significa a quantiáade- ae substân­
cias controladas produzidas. menos a quantidade des­
truída por tecnologias a serem aprovadas pelas Partes, 
e menos a quantidade usada inteiramente como maté­
ria-prima na manUfatura de outros produtos químicos. 
A quantidade reciclada e reutilizada não deverá ser 
considerada como "produção". 

3. O parágrafo seguinte será acrescentado ao Artigo 1 
do Protocolo: 

9. "SU15stãi1Cia- trã.nsiciOiiâl". significa uma subs­
tância que conste do Anexo C a este Protocolo, quer 
se apresente pura, quer em uma mistura. Inclui os iSó­
meros de quaisquer dessas substâncias, excetuados os 
casos especificados no Anexo_ C, mas exclui qualquer 
substância ou mistura transicional que se encontre em 
um produto manufaturado, que não a embalagem utili­
zada para o transporte ou armazenamento dessa subs­
tância. 

C. Artigo 2, Parágrafo 5 
· O parágrafo 5 do Artigo 2 do Protocolo será substituído 

pelo parágrafo seguinte: 

5. Qualquer Parte poderá, durante um ou mais 
períodos de controle, transferir a oUtra Parte qualquer 
porção de seu nível calculado de produção, como esta­
belecido nos Artigos 2A ã.té 2E, desde que o_ total 
~loba! dos níveis calculados de produção das Partes 
IX:teressadas, com.respeito a qualquer grupo de substân­
Cias controladas, não exceda os limites de produção 
estabelecidos naqueles Artigos para tal grupo. Tal 
transferência de produção será notificada ao Secreta­
r~a.do por cada uma das partes interessadas, cOm a espe­
cificação dos termos de total_ ~~ansf~rência e do período 
em que a mesma se aplicará. 
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D. Artigo 2, parágrafo 6 
As palavras seguintes serão inseridas no parágrafo 6 do 

Artigo 2, antes das palavra_s "~~stâncias control~das", n;a 
primeira vez em que estas ocorrem: -

Anexo A ou Anexo B . 

E. Artigo 2, parágrafo 8 (a) 

As palavras seguintes serão acrescentadas ap9_~ as pala~ 
vras "este Artigo", sempre que estas apareçam no par~graf!J 
8 (a) do Artigo 2 do Protocolo: - -

e os Artigos 2A aTe 2E. 

F. Artigo 2, parágrafo 9 (a) (i) 
As palavras seguintes serão acrescentadas após a expres­

são "Anexo A", no parágrafo 9 (a) (i) do Artigo 2 do Proto­
colo: 

e/ou :li.rtexo B 
G. Artigo 2, parágrafo 9 (a) (ii) 

As palavras seguintes serão suprimidas do parágrafo 9 
(a) (ii) do Artigo 2 do Protocolo: 

em relaçãp a,os níveis de 1986 

H. Artigo 2, parágrafo 9 (c) . . __ _ 
As palavras seguintes serão suprimidaS- do parágrafo 9 

(c) do Artigo 2 do Protocolo: 

que repres'e'ntem no míri"iinO' dnqUentã- por cento 
do consumo total, pelas Partes, das substâncias controw 
ladas. 

e substituídas por: 
. que representem-a maioria das Partes que estejam opew 

ram;lo ~o~ termos do parágraf~ 1, ~r~igo ~ •. presente:s e votanM 
tes~ bem como a m~~oria, 9as ~ar~es que assim não estejam 
operan~o, present~s e v<;>tantes 

I. Artigo 2, parágrafo U . . 

As palavras seguintes serão acrescefitadas após.a expres­
são ".este Artigo", sempre que a mesma ocorrer no ·parágrafo 
11 do Artigo 2 do Protocolo: 

e Artigos 2A até 2E 

J, Artigo 2C: outros CFS totalmente halogenados 
0& parágrafos seguintes serão acre:scenfados ao .Proto-

colo, como Artigo ?Ç: _ _ . _ . _ . . . _ .· . : 
Aftigo 2C: outros CFC totahrient.e halogenados · 

. L Cada Parte assegurará que·- para o perfodo 
de doze meses a iniCiar-se em 1~· de janeiro de 1993, 
bem como para cada peíodo subseqüente de doze meses 
- o seu nível calculado de consumo das substâncias 
controladas no Grupo I do ArieXo B não eXcedei-á, 

. em cada ano, de oitenta por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Cada Parte- que produza Unia 
ou mais dessas subs.tâncias deverá, em relação aos-mes· 
mos períodos, assegurar que ~eu nível calculado ·de 
produção dessas sub.stâncias não"exceda, em cada ano, 

. o'tenta por tento de seu nível calculado de·_produção 
em 1989. Contudo, no_sentido_ de_ satisfazer_ as_!l~ces§i':.... 
daçles básicãs interrüis- das ParieS-qUe e.Stejãnl Õperando 
nos termos do parágrafo 1 do Artig.o 5,_.s.eu nfvel calcuw 
lado de produção poderá exceder aquele limite em, 
riq máximo, dez por cento de seu nível calculado de 
produção em 1989. 
, , 2. Cada Parte assegurará que -·para_ o_ período 

de doze meses a iniciarwse em 1~ âe jãndfõ de 1997, 

bem como para cada período subseqüente de doze meM 
ses- seu nível calculado de consumo das substâncias 
controladas no Grupo I do Anexo B não excederá, 
em cada ano, de quinze por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Ca~a Parte qu~ _procj!J.z.ª __ U_IJla 

-- ou mais. dessas substâncias deverá, em relação aos mes­
mos períodos, assegurar que seu nível calculado de 
produção dessas substâncias não exceda, em cada ano, 
quinze por cento de seu _n_íy_el __ ç_a!~l!'-~-ºQ __ d~ __ _p_roduç_ão 

---~ ___ e.ID_].989. Col:itudo, rio sentido de satisfazar as necessi-
-dades básicas internas das Partes que estejam operando 
nos termos do parágrafo 1 do Artigo 5, seu nível calcu­
lado de produção poderá exceder aquele limite em, 
no máximo, ·dez por cento de seu nível calculado de 
produção em 1989. 

-- - 5~ ·caaa Parte assegurará que .-para o pe~!odo 
de doze meses a iniciar-se- em F' de janeiro-áe 2000, 
bem como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado de consumo das substâncias 
controladas no Grupo I do Anexo B não excederá de 

·zero. Cada Parte que produza uma ou mais dessas subsw 
tâncias dev_erá, em relação aos mesmos perfodos, asse­
gurar que seu nível calculado de produção daquelas 
substâncias não excederá de zero, Contudo, no sentido 
de satisfazer as necessidades básicas internas das Partes 
que estejam operando nos termos do parágrafo 1 do 
Artigo$. Se_!!QÍY.el calçulaQ_Q __ cle. produção poderá exceM 
der aquele limite em, no máximo, quinze por cento 
de seu nível calculado de produção em 1989 . 

L. Artigo 2D: tetracloreto de carbono 

Os parágrafOS Seguintes Serão acresc~iita-dos ao Protocolo­
co_mo Artigo 2D: 

Artigo 2D: tetracloreto de carbono 
l. Cada Parte assegurará que - para o período 

de doze meses a iniciarMse em 1~ de janeiro de "1995, 
bem como para_~c!B:..E~~ípt:I_Q. ~u_Q~eqü~-m~ .Q.~cj<g_e_me_~-- ________ _ 

-__ - .S~S --=---:seU-ilível calculado de consumo da substância 
----controlada no Grupo II do Anexo B não excederá, 

em cada ano, quinze por cento de seu nível calculado 
d:e .~onsumo _e:rp. 1989~ Cadª Parte que produza essa 

-'--·--:.-=-sUbstância deve"rá, em relação aos mesmos períodos, 
_ assegurar que seu nível calculado de produção da subsM 

tância não excederá, em cada ano, de quinze por cento 
_de. seu nível calculado de produção em 1989. Contudo, 
no sentido de satisfazer as necessidades internas básicas 
das. Partes que estejam operando nos termos do paráM 
grafo 1' do Artigo 5', seu nível calculado de produção 
poderá exceder aquele limite em, no máximo, dez por 
cento de seu nível calculado de _produção e!111?89~ 

2. Cada Parte- asSegurará que -para o período 
de clQZ.e meses a iniciarwse em 19 de janeiro de 2000, 
bem como para cada período subseqüente de doze.meM 
ses -seu. nível calculado de consumo da substância 

___ oo.ntrolada no Grupo II do Anexo B não excederá de 
zero. Cada Parte que produza a referida substância 
deverá, em relação aos mesmos períodos, assegurar 
que seu nível calculado de produção da substância não 
excederá de zero. Contudo, no sentido de satisfazer 
as necessidades internas básicas das Partes que estejam 
operando nos termos do parágrafo 1 ~ do Artigo s~, 
seu nível calculado de produção poderá exceder aquele 
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limite em, no máximo, quinze por-c-ento de seu nível 
calculado de produção em 1989. 

M. Artigo 2E; I,I,l~tricloretano 
(metilclorofórmio) 

Os parágrafos seguintes serão acresçenta_dQs_ ao Protocolo 
como Artigo 2E: 

Artigo 2E: 1,1,1-tricloretano (metilclorofórmio) 
1. Cada Parte assegurará que - para o período 

de doze meses a iniciar-se em 1" de janeiro de 1993, 
bem como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado de consumo da substância 
controlada no Grupo III do Anexo B não excederá, 
em cada ano, seu nível calculado de cOnsumo em 1989. 
Cada Parte que produza a referida substância deverá, 
em relação aos mesmos períodos, assegurar que seu 
nível calculado de produção da substância não exceda, 
em cada ano, seu nível calculado de produção em 1989. 
Contudo, no sentido de satisfazer as necessidades inter­
nas básicas das Partes que estejam operando nos termos 
do parágrafo 1 do Artigo 5, seu nível calculado de 
produção poderá exceder aquele limite em, no máximo, 
dez por cento de seu nível calculado de produção em 
1989. 

2. Cada Parte assegurará que - para o período 
de doze_ meses a iniciar-se em 1~ d~ janeiro de 1995, 
bem como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado de consumo da substância 
controlada no Grupo 111 do Anexo B não excederá, 
em cada ano, de setenta por cento de seu nível caculado 
de consumo em 1989. Cada Parte_ que produza a refe­
rida substância deverá, em relaçãO. aOs mesmos perío­
dos, assegurar qu-e seu nível calculado de proaução 
da substância não excederá, em cada ano, de setenta 
por cento de seu nível calculado d~ consumo em 1989. 
Contudo, no sentido de satisfazer as necess.idade,s_inter­
nas básicas das Partes que estejám o}fér3rtdo nos termos 
do parágrafo I do Artigo 5, seu riíveT calculado de 
produção poderá exceder aquele limite e. no máximo. 
dez por cento de seu nível calculado de produção em 
1989. 

3. Cada Parte assegurará que ;._ para o período 
de doze meses a iniciar-se em 1"' de- janeiro de 2000, 
bem como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado _de co.usumo da substância 
controlada no Grupo- 111 do Anexo B não excederá. 
em cada ano, de trinta por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Cada Parte que produza a refe­
rida substância deverá, em relação aos mesmos perío­
dos. assegurar que seu nível de produção da referida 
substância não 'excederá. em cada ano. de trinta por 
cento de seu nível calculado de produção em 1989. 
Contudo, no sentido de satisfazer as·rr~:ceSsidades int~r­
nas básicas das Partes que estejam operando nos termos 
do parágrafo 1 do Artigo 5, seu níví?l calculado de 
produção poderá exceder aquele limite-em, no máximo, 
dez por cento de seu nível calculado de produção em 
1989. 

4. Cada Parte assegurará que -_:_ para o período 
de doze meses a iniciãr-s-e em 1o de janeiro de 2005, 
bem corno para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado de consumo da substância 
controlada no Grupo UI do Anexo B não_ excederá 

de zero. Cada Parte que produza a referida substância 
cleverá, em relação aos mesmos períodos, assegurar 
que seu nível calculado de produção da substância não 
excederá de zero.- Contudo, no sentido de satisfazer_ 
as necessidades internas básicas das Partes_ que estejam 
operando nos termos do parágrafo 1 do Artigo 5, no 
seu nível calculado de produção poderá exceder aquele 
limite em, no rnáximo,_quinze por cento de seu nível 
calculado de produção em 1989. 

5. As ParteS examinarão, em 1992, a exeqüibi­
lidade de um programa de redução mais rápido do 
que o previsto neste Artigo. 

N. Artigo 3: Cálculo dos níveis de controle 
1. Será acrescentado o seguinte após a expressão "Ar­

tigo '2" no Artigo 3 do Protocolo: 

, 2A até 2E, 
2. Serão acrescentadas as palavras seguintes após a ex­

pressão "Anexo A". em todas as vezes que a mesma ocorrer 
no Artigo 3 do Protocolo: 

ou Anexo B 
O. Artigo 4: Co~tro~e de Comércio com não~ Partes 

1. Os parágrafoS ~r e 5 do Artigo 4 serão substituídos 
pelos parágrafos seguintes: 

L · A partir de I' de janeiro de 1990, cada Parte 
banirá a importação das substâncias controladas no 
Anexo A que sejam oriundas de qualquer Estado 
que não seja Parte neste Protocolo. 

L bis._A Partir de um ano da data_de.entrada 
em vigor deste parágrafo~ cada Parte banirá a impor­
tação das substâncias controladas no Anexo B que 

_s_ejam oriundas de qualquer Estado que não seja 
parte neste Protocolo. _ . 

2. A partir de 19 de janeiro de 1993, cada Parte 
banirá a exportação de quaisquer substâncias contro­
ladas no Anexo A com destino a qualquer Estado 
que não seja parte neste Protocolo. 

2.bis. A começar de um ano dã data de_entrada 
em vigor parágrafo, cada Parte banirá a exportação 
de quaisquer substâncias Controladas no Anexo B. 
com destino a qualquer EStado que não seja parte 
neste Protocolo. 

3. A partir de janeiro de 1992. as Partes deve~ 
___ rão, em obediência aos- procedimentos previstos no 
- Artigo 10 da COnvenÇáo. elaborar num anexo uma 

lista de produtos que contenham as substâncias con­
troladas _no Anexo A. As Partes que não tenham 
objetado ao anexo, de acordo com aqueles procedi­
mentos, banirão, dentro de um ano da efetivação 
dá anexo, a importação daqUeles produtos, que se­
jam oriundos de qualquer Estado que não seja parte 
neste Protocolo. 

3.bis. Dentro de três anos da data de-entrada 
em _vigo-r: çleste parágrafq, as Partes deverão, seguin­
do os prOCedimentOs estabelecidos no Artigo 10 da 
Convenção, elaborar, num anexo, uma lista de pro­
dutos que contenham as substâncias controladas no 
Anexo B. As Partes que não tiverem objetado ao 
anexo. de acordo com aqueles-procedimentos, terão 
de proibir, dentro de um ano da efetivação do anexo. 
.a importação daqueles produtos provenientes de 
qualquer Estado que não_ seja parte neste Protocolo. 
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4. Até lçde janeiro de 1994, as Partes determi­
narão quanto à exeqüibilidade de proibirem ou -res­
tringirem ·a inip0it3ção, proveniente -de EStados qUe 
não sejam parte neste Protocolo, de produtos manu­
faturados com as substâncias controladas no Anexo 
A, embora n-ão as contenham. Se for decidido que 
isso é praticável, aS Partes, seguindo os procedimen­
tos previstos no Artigo 10 da Convenção, elaborarão, 
sob a forma que não tiverem objetado ao anexo, 
nos termos- daqueles procedimentos, terão, dentro 
de um ano da efetivação do anexo, de proibir a im­
portação daqueles produtos de qualquer Estado que 
não seja parte neste Protocolo. 

4.bis. Dentro de cínco anos da entrada em vi­
gor deste parágrafo, as Partes decidirão quando à 
exeqüibilidade de proibirem ou restringirem a iffipár­
tação, proveniente de Estados que não sejam parte 
neste Protocolo, de produtos que tenham sido manu­
faturados com substâncias controladas no Anexo B, 
embora não as contenham. Se for decidido que isso 
é praticável, as Partes, seguindo os procedimentos 
previstos no Artigo 10 da Convenção, elaboração, 
sob a forma de um anexo, a listagem de tais produtos. 
As Partes que não tiverem "objetada no anexo, nos 
termos daqueles procedimentos, terão dentro de um 
ano da efetivação do anexo, de proibir ou restringir 
a importação daqueles produtos, se provenientes de 
qualquer Estado que não seja parte neste Protocolo. 

5. Cada Parte compromete-se, dentro do limi­
te máximo pratfcável, a desencorajai" a exportação, 
para qualquer Estado que não seja parte neste Prato­

. colo, de tecnologia para ptoduzir ou utiliz3r substân-
cias controladas. 

2. r O' parágrafo 8 do Artigo 4 ~o .Protocolo será substi­
tuído pelo parágrafo seguinte: 

Não obstante os dispositivos contidos neste Artigo, 
as importações a que se referem os parágrafos 1, 1 
bis, 3, 3 bis~ 4 e 4 bis, bem como as exportações a 
que se referem õs parágrafos 2' e 2 bis poderão ser 
permitidas. ainda que destinadas_a ou provenientes de 

. qualquer Estado _que não seja parte neste Protocolo, 
. ,Gaso o referido Estado seja considerado, por uma reu­

nião das Partes, como tendo considerado,_ por uma 
. reunião das Partes, como tendo estipuladas pelo Artigo 
2, ArtigOs 2a a 2E, e por este Artigo, e como tendo 
apresentado dados para tal fim, tal como especificado 
no Artigo 7. 

3. O parágrafo" seguinte será· aérescentado ao Artigo· 
4 do :prqtocolo, como parágrafo 9: -------- ----

. 9. Para os fins deste ArtigO, a· expressão ''Estado -
.que não seja parte neste protocolo" incluirá, no que 
respeita uma determinada substância controlada, um 
Estado ou organização de integração econômica regio­
nal que não tenha aceito vincular-se pelas medidas de 
controle já e~ efeito, com relaÇão àquelà siibStáncia. 

P. Artigo 5: Situação especial dos países em desenvol­
, vimento 

O Artigo 5 do Protocolo será substituído pelo se-
guinte: ---

1. Qualquer Parte que seja um país em 
desenvolvimento e cujo nível calculado anual de consu-

mo das substâncias controladas no Anexo A seja infe­
rior a 0,3_ quilogramas per capita, na data de entrada 
etn- vi_g_o-r--dest_e_ Protocolo_ para a Parte em questão, 
ou a qualquer tempo arites -ae 1~' de janeiro de 199, 
poderá, a fim de satisfazer suas necessidades internas 
básicas, adiar por dez anos seu cumprimento das medi­
das de controle estabelecidas nos Artigos 2A a 2E. 

2. No entanto, nenhuma Parte que- esteja ope­
rando nos termos do parágrafo 1 deste Artigo poderá 
exceder um nível Anexo 0,3 quilogramas per capita, 
nem um nível calculado anual de consumo das substân­
cias controladas no Anexo B de 0,2 quilogramas per 
capita. 

3. Durante a implementação das medidas de con­
trole estabelecidas nos Artigos 2A a 2E. qualquer Parte 
-que esteja operando nos termos do parágrafo 1 deste 
Artigo poderá utilizar: 

(a)Para as substáncias controladas no Anexo A, 
a menor cifra entre as duas seguintes: quer a média 
de ~eu ní'!~l ~lc~lado an~,~al_d~_çqnsmnQ~_IlQ período 
de 1995 a 1997, quer um nível calculado de consumo 
de 0,3 quilogramas per capita, com base para deter­
minar seu cumprimento das medidas de Controle; 

(b)Para as substâncias controladas no Anexo B, 
a menor cifra entre as duas seguintes: quer a média 
de seu nível calculado anual de consumo, no período 
de 1998 a 2000, inclusive, quer um nível calculado de 
consumo de 0,2 quilogramas per capita, com base para 
determinar seu cumprimento das medidas de controle. 

---- ---- --- -----

4. Se, a qualquer momento antes que lhe sejam 
aplicáveis aS-rii."edidas de controle estabelecidas nos Ar­
tigos 2A e 2E, uma Parte qUe esteja operando nos 

- termos do parágrafo 1 deste Artigo encontra-se incapa-
- ____ ci,t~da_ c,i~ -~bot~-~ fo_m~ci_m~ntQ:a_9~g_l_la~o2:~ ~_ujJstâ~cias 

_____ oontr_ola_das_, a_refeiida Parte poderá comunicar tal cir­
cunstâncias ao SecretariadO: O Secretariado transmi­
tirá imediatamente uma cópia de tal comunicação às 
Partes, as _quais considerarão à m-atéria em sua próxima 
Reunião vindoura, e decidirão sobre as medidas ade­
quadas a serem tomadas. 

5. O desenvolvimento da capacidade de cumprir 
as obrigações das Partes que estejam operando nos 
termos do parágrafo 1 deste Artigo, no sentido de obe­
decer às medidas de controle estabelecidas nos Artigos 
2A a 2E, hem como a implementação das mesmas pelas 
referidas Partes, dependerão da efetiva imple-mentação 

._da cooperação financeira prevista no Artigo 1_0 e çla 
~- tr~n§fe:~ênçifi d~. teço_QIQgi.~. prevista no Artigo IOA. _ 
_____ §. ___ Q_~J_quç_r_Pan~que esteja operando nos ter-

mos do parágrafo 1 deste artigo poderá, a qualquer 
- momento, notificar o Secretariado, por escrito, de que, 

tendo_ tomado todas as providências praticáveis, se en­
contra impossibilitada de cumrpir uma ou todas as obri-

- -gaçõ-es prescritas nos Artig9s 2A e 2E, por mOtivo 
de urna implementação inadequada dos Artigos 10 e 
lOA. O Secretariado transmitirá íme"díatamente uma 
cópia de tal comunicação às Partes, que considerarão 
a matéria em sua próxima Reunião, com o devido reco-
nhecimento do parágrafo 5_ deste Artigo, _e_ decidirão _________ _ 
so6re ãs riie.àidãs apropriaâãS-a -sere-m -toitiadfiS~--- -- ----

o_ =o~?. ___ Durante o perfodo decorrido entre a cqmuni-
-cação e a Reunião das Partes em Que se-rão de:Cidíd3S 
as medidas apropriadas mencionadas no parágrafo 6 
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acima, ou por um período posteriór'-"que: a Reunião 
das Partes possa estabelecer, não serão invocadas con~ 
tra a Parte notifiCàdora as medidas relativas ao não­
cumprimento referidas no Artigo 8. 

8. Uma Reunião das Partes examinará, o mais 
tardar até 1995, a situação das Partes que estejam ope­
rando nos termos do parágrafo 1 deste Artigo, inclusive 
a implementação efetiva de coopera:çoo-financeira e 
transferência de tecnologia às mesmas, e adotará as 
revisões que estimar necessárias com respeito à vrogra­
rnação das medidas de controle aplicáveis àquelas Par­
tes. 

9. As decisões das Partes referidas nos parágra­
gos 4,6 e 7 deste Artigo setão tomadas de acorçlo com 
o procedimento aplicado ao processo de tomada de 
decisões nos termos do Artigo 10. 

Q. Artigo 6: Avaliação e Revisão das Medidas de Controle 

As palavras seguintes serão acrescenta_das após expressão 
a "Artigo 2", no texto do Artigo 6 do Protocolo: 

Artigos 2A e 2E, bem como a situação referente 
a produção, importações e exportações das substâncias 
transicionais no Grupo I do Anexo C. 

R. Artigo 7: Comunica_ções de dados 

1. O Artigo 7 do Protocolo será substituído pelo se­
guinte: 

1. Cada Parte fornecerá ao_ Secretariado, dentro 
do período de três meses a partir- da data em que se 
tiver tornado Parte, dados estatísticos sobre sua produ­
ção, importaçãO e exportação de cada uma das substân­
cias controladas no Anexo A, relativamente ao ano 
de 1986; ou, na falta destes, as melhores estimatiVas 
possíveis de tais dados. 

2. Cada Parte fornecerá aõ -secretariado dados 
estatísticos sobre sua produção, importãçáo e expor­
tação de cada uma das substâncias controladas ao Ane­
xo B, bem como de cada uma das substancias transi­
cionais no Grupo I do Anexo C, relativamente ao ano 
de 1989; ou, na falta de dados concreto, as melhores 
estimativas possíveis desses dados no mais tardar, até 
três meses após a data em que entrarem em vigor, 
para aquela Parte, os dispositivos estabelecidos no Pro­
tocolo relativamente às substâncias arroladas no Anexo 
B. 

3.- Cada Parte fornecerá ao Secretariado dados 
estatísticos sobre sua produção anual (como definida 
no parágrafo 5 do Artigo l) e, em separado, 

-quantidades usadas como -matéria prima, 
-quantidades destruídas com a utilização de tec-

nologias aprovadas pelas Partes, 
- importações e exportações páfa -ParteS e não­

Partes, respectivamente, de cada uma das substâncias 
controladas enumeradas nos Anexos A e B, bem como 
das substâncias transicionais do Grupo I do Anexo C, 
com relação ao ano durante o qual entraram em vigor 
para aquela Parte os dispostivos referentes às substân­
cia~ no Anexo B, bem como a cada ano subseqüente. 
Ta1s dados deverão ser en-caminhados, no mais tardar, 
até nove meses depois do fim do ano a que se referirem 
os dados. 

4. Para as Partes que estejam operando nos ter­
mos do parágrafo 8 (a)do Artigo (a) do Artigo 2, os 
requisitos -previstos hos parágrafos 1, 2 e 3 deste Artigo, 
relativamente a dados eStatísticos sobre importações 
e expbttações, seráo satisfeitos se a respectiva organi­
zação de integração econômica regional fornecer dados 
sobre importações e exportações entre a organização 
e Estados que não sejam membrOs da organização. 

S. Artigo 9: Pesquisa, desenvolvimento, conscientização pública 
e intercâmbio de informações 

O Parágrafo 1 (a) do Artigo 9 d.o.P.rotocolo será substi­
tuído pelo seguinte: 

(a)As melhores tecnologias para aprimorar a con­
tenção recuperação-, reciclagem ou destruição de subs­
tâncias controladas e transicionais, ou para reduzir, 
por outros modos, as suas emissões; 

T. Artigo 10: Mecanismo financeiro 

O Artigo 10 do Protocolo será substituído pelo seguinte: 

Artigo JO:_Mecanismo financeiro 

. 1. As partes estabelecerão um mecanismo para 
o.s fms de prover cooperação financeira e técnica, inclu­
Sive a transferência de tecnologia, às Partes que estejam 
operando nos tennos do parágrafo 1 do Artigo 5 deste 
Protocolo, a fim de pcnnitir a estas cumprir as medidas 
de controle fixâdas nos Artigos ~ e 2E do Protocolo. 
O ~ecanismo, a sú mantido com contribuições adido~ 
nats a outras transferências financeiras_ já destinadas 
a Partes que estejam operando nos termos daquele 
parágrafo, cobrirá todos os custos incrementais acorda­
dos, de tais partes, de modo a permitir-lhes cumprir 
as medidas de controle do Protocolo. Uma lista indica­
tiva das categorias de custos incrementais será decidida 
pela Reunião das Partes. _ 

2. o meCani$mó- estabelecido nos termos do pa­
rágrafo 1 incluirá uin Fundo Multilateral. Poderá incluir 
igualmente outros meios de cooperação multilateral 
regional e bilateral. _ ' 

3. O Fundo Multilateral deverá: 
(a) Cobrir os custos incrementais acordados, a tí­

tulo de doação ou em termos concessionais. conforme 
s_eja mais apropriadõ, e de acordo com çri_térios a serem 
decididos pelas Partes: 

(b) financiar funções de câmara_ de compensação 
para: 

(i) assistir as Partes que estejam operando nos 
termos do parágrafo 1 do Artigo 5, por meio de estudos 
nacionais específicos ou outros meios de cOoperação 
técni~a, ~ id.e.ntificar suas necessidades de cooperação; 

- (ti) facthtar a cooperação técnica no sentido de 
atender a essas necessjdadcs identificadas; 

_(iii) distribuir, como previsto no Artigo 9, infor~ 
m~ç?~s e mate_riais pertinentes, bem como realizar se­
mma;ws, sessoes de treinamento e outras atividades 
relacronadas, para benefício das Partes que sejam paí~ 
ses em desenvolvimento· e 

(iv) :acilitar.e monitorar outras modalidades de­
coo~eraçao m,ulttlat_~ral: regional ou bilateral dispo­
nfvers para patses que SeJam países em desenvolvimen­
to; 
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(c) Financiar os serviços de secretariado do Fundo U. Artigo JOA: Transferência de Tecnologia 
Multilateral e custos de apoio relacionados. ________ _ 

4. O Fundo Multilateral funcionará sob a autori~ 
dade das Partes, que decidirão sobre suas políticas gloM 
bais. 

5. As.Partcs estabelecerão um Comitê ExecutivO 
para desenvolver e acompanhar a implementação ·cte 
políticas operacionais específicas, direrri~s e_aD:'!njos 
administrativos, inclusive o desembolso de recursos, 
com a finalidade de alcançar os objetivos do Fundo 
Multilateral. O Comitê desempenhará SUas tarefaS-- e 

O Artigo seguinte será acrescentado ao Protocolo, como 
sendo o Artigo lOA: 

Artigo IOA: Transferência de Tecnologia 

Cada Parte_ adotará todas as medidas praticáveis, 
compatíveis com os-- programas apoiados pelo meca­
nismo financeira, nos~ntido de assegurar: 

_______ j;t) __ qll:e_ seJall1 ___ tr-ª---ns_fe~iQos rapidamente para as 

responsabilidade, COIDO especificadas TIOS _§C_U§ J"~r_rn_Ç>S _____ _ 

Partes que estejam operando nos termos do parágrafo 
1 qo Art!g_<J _5 _QS_melhqr_~~-~ Jnaj~ a.m_bien___tal_m_e_nte_ segu~ 
ros produtos_ subst_i(utos disponíveis, bem como as tec­
nologias a eles relacionados; 

de Referência acOrdados pefas Paftes, com a coope:.-- -
ração e assistência do Banco Internacional para Re~ 
construção e Desenvolvimento (Banco- Mundial), do 
Programa das Nações Unidas para o meio Ambiente, 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi~ 
menta, bem como de outras agências especializadas 
apropriadas, dependendo de suas respectivas áreas de 

(b)que as transferências referidas no subparágrafo 
(a) sejam feitas sob as condiÇões mais justas e favo­
ráveis. 

V. Artigo li: Reuniões das Partes 

competência. Os inembros do Comitê Executivo - O parágrafo 4 (g) do Artigo 11 do Protocolo será 
que serão selecionados com base numa representação substituído pelo seguinte:_ 
equilibrada das Partes que estejam operaridO nos ter~ (g)Avaliar. nos termos do Artigo 6, as me-
mos do parágrafo I do Artigo 5 e das Partes que não d didas _ e controle e a situação relativa às substâncias_ 
o estejam- serão_endossados pelas Partes. -----tfáõSícíonais; - - -- -

6. O Fundo Multilateral será financiado por con- W. Artigo 17: Admissão de Partes Após a Entrada em Vigor 
tribuiÇões das Partes que não estejam Operando nos Artigos 2A a 2E, e _ _ 
termos do parágrafo 1 do Artigo 5, em moeda conver-_ 
sível ou, em certas circunstâncias, em espéde e/ou mo-e-·· "-}(;.Artigo 19: Denúncia 
da nacional, com base na escala de contribuições das O Artigo 19 do Protocolo será substituído pelo seguinte 
Nações Unidas. Serão encorajadas as con_tr!!?_ujç<;)_~~~=-- ___ pªt:_ág_t_::afo: _ _ _ _ _ ____ _ ___ _ 
las demais Partes. A cooperação bilateral e regional, 
em casos particulares definídos por uma -decisão das 
Partes poderá, até determinada percentagem e de con­
formidade com quaisquer critérios a serem eSi)êcífi~ 
cactos pelas Partes, ser considerada corno contribuição 
ao Fundo multilateral, uma_ '(_e_z _ qu~ tal cooperação, 
no mínimo: 

(a) se relacione estritamente com o cumpriniento 
dos dispositivos deste Protocolo; 

(b) proveja recursos adicionais; e 
(c) atenda a custos incrementais acordados. 

7. As Partes decidirão sobre o orçamento progra­
ma do Fundo Multilateral para cada período fiscal, 
bem como sobre a percentagem das contribuições devi­
das por cada Parte individualmente. 

8. Os recursos do Fundo Multilateral serão de­
sembolsados com a concorrência da Parte beneficiária. 

9. - As decisões a serem tomadas pelas Partes nos 
termos deste Artigo deverão ser alcançadas por consen­
so sempre que possível. No caso em que tenham sido 
esgotados todos os esforços para chegar ao conse-nso­
sem obtenção de um acordo, as decísões serão tomadas 
pelo voto da maioria de dois terços das Partes presentes. 
e votantes, representando a maioria das Partes que 
estejam operando nos termos do parágrafo 1 do Artigo 
5, presentes e votantes, bem como a maioria das Partes 
que assim não estejam operando, presentes e votantes. 

10. O Mecanismo financeiro eStabelecido neste 
Artigo não prejudicará qUalquer arranjo futuro que 
possa ser desenvolvido com respeito a outras questões 
ligadas ao meio ambiente~ 

Qualquer Parte poderá denunciar este Protocolo 
mediante entrega de notificação. por-escrito, ao Depo­
-sitário, a qualquer tempo após quatro anos de haver 
assumi~o as obrigações especificadas no parágÍ-afo 1 
do Artigo 2A. Tal denúncia terá efeito após o trans­
curso de um ano da data do recebimento da notifiCação 
pelo D_epositário, ou numa data posterior cjue esteja 
especificada na notificação de denúncia. 

V. Anexos. 
Os Anexos seguintes serão acrescentados ao Protocolo: 

Grupo 

Grupo 1 

C21'2Ci4 

(' 3l'CI7 

C31'3Cis 

C3l' 4Ci4 

AnexoB 
Substanoias Controladas 

Substância Potencial de Des-
-trtnçao-ue- < >zônio 

(CFC-11) 1.0 

(Cl'C-111) 1.0 

(CFC-112) 1:o 

(CFC'-211) 1.0 

(CFC-212) 1.0 

(CFC-2H) 1.0 

(CFC-214) 1.0 

(CFC-215) 1.0 
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C3F6a2 (CFC-216) 1.0 

c3F7Ct (CFC-217) 1.0 

Grupo li 

CCt4 
tetraclorcto de 1.1 

carbono 

Grupo III 

C2113CI1 • 1,1 ,1-triclorctano • 0.1 

Fsta fórmula não se refere a 1 ,t ,2-tricloretano. 

Anexo C 

Suhstâncias transicionais 

Grupo 

Grupo I SuhsH\ncias Grupo l Suhslâncias 

CHFCI2 
(JTCFC-21) c 2JT3Fa2 (ITCFC-141) 

C'IIFcCI (liCFC-22) c 2n 3F2CJ (IICFC-142) 

CIT2Fct (HCFC-31) c2n~FCI (IICFC-151) 

c 2IIFCI4 
(Ill:FC-1 21) C3TIFCic

1 
(IICFC221) 

c 2HF2ct3 
(liCFC-122) C3IIFzC15 

(TICFC-???) 

c
2
HF3CJ2 · (HCFC-123) c 3rw3et4 

(ITCJ>C-~) 

c 2IWFI (IIéFC-124) C3liFl~l3 (TICFC-224) 

C2II2FC!3 
(liCFC-131) _ c 3nF5et2 

(HCFC-225) 

c2IIzFzCl.z. (IICPC-132) C3IIFc
1
CI (TICPC-226) 

c 2n 2F3CJ (HCPC-133) c 3n 2rc15 (ITCFC-231) 
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c3JJ2F[l4 

c3JJ2FF13 

C:~H2FFI2 
C}Ti\CI 

C3JJ3ra4 

C11l3F2C'I3 

c3n3FF1z 
C3JJ3F[I 

C311~FCI3 

('311~1'[12 

('311-+" 3('1 

cp5rn2 

('31151'[1 

C3JI6FCI . 

(IICFC-232) 

(TTCFC-233) 

(TTCFC-234) 

(Hc:FC-235) 

(ITCFC-241) 

(Hc:FC-242) 

(TTCFC-241)" 

(TTCFC-244) 

(ITCFC-2'H) 

(ITCFC -2.52) 

(IICFC-2>1) 

(ITCFC-~ól) 

(IICFC-2'i2) 

(IICFC-271) 

Artigo 2: Entrada em Vigor 

1. EsJa Emenda entrará em vigor em 19 de janeii"o cte 
1992, desde que pelo menos vinte instrumentos de ratificação, 
adesão ou aprovação da Emenda tenham sido depositados 
por Estados ou Organizações de Integração Econômica Regio­
nal que sejam Partes no Protocolo de Montreal so_b_re S_ubstân-: _ 
cias que Destroem a Camada de _Ozônio. Na e_ventu.alidade_ 
de que tal condição não tenha sido satisfeita até aquela data, 
a Emenda entrará em vigor no nonagésimo dia após a data 
em que isso tenha sido obtido. 

2. Para os fins do parágrafo 1, nenhum dos referidos 
instrumentos depositados por uma Organização de Integração 
EconômiCa Regional será contado como adicioD.al àqueles de­
positados pelos Estados-membros de tal OrganizaÇão. -

3. Após a entrada em vigor desta Emenda, como estipu­
lado no parágrafo 1, ela entrará em vigor para qualquer outra 
Parte neste Protocolo, no nonagésimo dia da data de depósito 
de seu instrumento de ratifiCação, a.desão ou aprovação. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do .Regimento Interno. promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 33, DE 1992 

Aprova o texto da Convenção sobre Zonas Úmidas 
de Importância Internacional, especialmente como Ha­
bitat de Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, 
a 2 de revereiro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto da Convenção_ sObre Zonas 

Úmidas de Importância Internacional, especialmente como 

Habitat de Aves Aquáticas. concluída em Ramsar, a 2 de 
fevereiro de 1971. --- -

Parágrafo único. São sujeitoS à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão desta 
ConVen-ç3."0, bim corn_o quàisquer ajustes complementares 
qUe. nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compioniissos gravosos ao patrimônio nacional. 
---Aff. -2"-- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. --- _ -

Senado Federal, 16 de junho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

CONVENÇÃO SOBRE ZONAS. ÚMIDAS QIL 
IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL 

ESPECIALMENTE COMO 
"HABITAT" DE AVES AQUÁTICAS 

As Partes Contratantes: 
Reconhecendo a interdependência do homem e do seu 

-ambiente; 
------considerando as funçõe_s_ ecológicas fundamentais das zo-

nas úmidas enquanto reguladoras dos regimes de água e en­
quanto habitats de uma flora e fauna características, especial­
mente de aves aquáticas; 
------ Conscientes de que as zonas úmidas constituem um recur­
so de grande valor econômico, cultural, científico e recreativo, 
cuja perda seria irreparável; 

Desejando pór termo, atual e futuramente, à progressiVa 
invasão e perda de zonas úmidas; 

Reconhecendo que as aves aquáticas nas suas migrações 
periódicas podem atravessar fronteiras e, portarito; devem 
ser consideradas como um recurso internacional; 

. Estando corifiante: qe que a conservação de_zonas úmidas. 
da sua flora e da sua fauna pode ser assegurada com políticas 
nacionais conjuntas de longo alcance, através de uma ação 
interilacioilal coordenada; 

.Concordaram no _que se segue:_ 

Artigo 1 

1. Para efeitos desta Convenção, as ·zonas Umidas são 
áreas de pântano, charco, turfa ou água, natural ou artificial, 

-permaneritiOu teirlPOráfta,-CóiT{ágUa estàgrulda-OUCOrrente; -----------­
doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de água marítima 
com menos de seiS metros de profundidade na maré baixa. 

2. Para efeitos desta Convenção, as aves aquáticas sáo 
pássaros ecologicamente dependentes de zonas úmidas. 

Artigo 2 

1. As Partes_ Contratantes indicarão as zonas úmidas apro­
priaâas dentro dos seus territórios- para constã{-âa- Lista de 

~Lonas Úmidas de Importância Internacional, a seguir refe­
ridas como "a Lista", que ficará a cargo do bureau criado 
pelo artigo 8. Os limites de todas as zonas úmidas serão descri­
tos pormenoriza_d~tp.ente e tf~:mb~~- de_l4r!i_tªdq~ nq tp._apa, po­
dendo incorporar áreas ribeirínhas--e fiforãiS- adJãCeiltes às 
~!J.E-!1-~-~~i_das -~ ilhas ou porções de água marítima com fiais 
de seis metros de Profundidãde na maré-baiXa- Situ<idã dentro--­
da área de zona úmida, principalmente onde estas tiverem 
importância como_habitat de aves aquáticas. 

2. As zonas úmidas devem ser selecionadas, fundamen­
tando-se a sua seleção na sua importância internacional' em 
termos ecológicos, botânicos, zoológicos, imunológicos ou hi­
drológicos. A_s zonas úmidas de importância internacional _par<3. 
as aves aquáticas ein qualqu-eiestaç3.o do ã.no deVem-sei cõnsi~ 
deradas em primeiro lugar. 
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3. A inclusão na Lista da zona úmida não prejudica os 
direitos soberanos exclusivos da Parte Contnitãflte em cujo 
territóda·a-m~esrila se encontre situada. 

4. No momento da assinatura desta Convenção ou de 
depósito do seu instrumento de ratificação ou adesão, confor~ 
me preceitua o artígo 9, Cada Parte Contratante designará 
pelo menos uma zona úmida a ser incluída na Lista. 

5. Qualquer Parte Contratante terá o direito de adíc1áilai 
à Lista outras zonas úmidas situadas no seu território, aumen­
tar us limites das que já estão incluídas na Lista, ou, por 
motivo de interesse nacional urgente, anular ou restringir os 
limites das zonas úmidas já por ela incluídas na Lista, e terá 
de informar destas alterações, a curto prazo_, o organismo 
ou o governo enca~~egado das funções de bureau pen_nanente, 
conforme especifica o artigo 8. _ 

6. Cada Parte Contratante deverá ter uma conta em conta 
as suas responsabilidades, no plano internadonal, para a con­
servação, orientação e exploração racional da população mi­
grante de aves aquáticas, tanto ao designar as_zOnas úmidas 
do seu território a serem inscritas na Lista, bem como ao 
exercer o seu direiTo de modifiCái ~diiscrição. : · 

Artigo 3 

1. As Partes·ContataiitéÇdeverão elaborar- e executar 
os seus planos de modo a promover a conservação das zonas 
úmidas incluídas na Lista c, na medida do possível, a explo­
ração racional daquelas zonas úmidas do seu territóiió.---

2. Cada Parte Contratante toinará as medidas para ser 
informada com a possível brevidade sobre as modificações 
das condições ecológicas de qualquer zona úmida sitUada no 
seu território e -inSCrita 'ná~-LíSta: que se modifiCaram ou eStãO 
em vias de se modificar, devido ao desenvolvimento tecnoló­
gfco-;poluição ou -oUtra fntei-Vençãõ humana. As informações 
destas mudanças serão transmitidas sem demora à Organização 
ou ao governo responsável pelas (unções do bureau especifi-
cadas no artigo 8. ---------

Artigo 4 

1. Cada Parte Contratante -deverá promover a conser­
vação de zonas úmidas e de aves aquáticas estabelecendo 
reservas naturais nas zonas-úrrlldaS~ quer eStaS-esteJam ou 
não inscritas- ria Lista, e providenciar a sua proteção apro­
priada. 

2. Caso uma Parte COntratante, .devido ao seu interesse 
nacional urgente, anule ou restrinja os·-rrmrteS-da zona úmida 
incluída na Lista, deverá, na medida do possível. compensar 
qualquer perda de recursos da zona úmida e em especial criar 
novas reservas naturais para as aves aquáticas e para a prote­
ção dentro da mesma região ou em outra, de uma porção 
apropriada do habitat anterior. · 

3. As Partes CoritiataOtes pioCurãrão inCentivar a pes­
quisa e o interefuí:tbio de dados e publicações relativas às 
zonas úmidas e à sua flora e fauna. 

4. As Partes Contratantes empreenderãO esforÇos pela 
sua gestão, para aumentar a população das aves aquáticas 
nas zonas úmidas apropriadas. 

5. As Partes Contratantes promoverão a formação do 
pessoal competente para estudo, gestão e proteção das zonas 
úmidas. 

Artigo 5 

As Partes Contratantes se consultarão mutuamente sobre 
a execução das obrigações decorrentes_ desta Convenção, prin-

cipalmente no caso de a zona úmida se estender sobre territó~ 
rios de mais de uma Parte Contratante ou no caso em que 
a bacia hidrográfica seja compartilhada pelas Partes Contra­
tantes. Deverão ao mesmo tempo empreender esforços no 
sentido de coordenar e apoiarpõllticas e regulamentos atuã.ís 
e futuros relativos à conservação de zonas úmidas e à sua 
flora e fauna. 

Artigo 6 

1. As Partes Contratantes deverão, à medida das necessi­
dades. convocar conferências sobre a conservação de zonas 
úmidas e aves aquáticas.. 

2. Estas conferências terão um caráter consultivo e terão 
competência para: 

a) examinar a execução desta Convenção; 
b) examinar adições_e mudanças na Lista; 
c) analisar a informação relativa às mudanças de caráter 

ecológico de zonas úmidas incluídas na Lista, fornecidas em 
conformidade com o parágrafo 2 do artigo 3'; 

d) formular recomendações, de ordem geral ou específica. 
às Partes Contratantes acerca de conservação, gestão e expio~ 
ração racional de zonas úmidas, da sua flora e fauna; 

e) solicitar aos organismos internacionais competentes a 
elaboração de relatórios e estatísticas sobre assuntos de natu­
reza essencialmente internacional relativas às zonas úmidas. 

3. As Partes Contratantes deverão assegurar que os res­
ponsáveis, em todos os níveis, da gestão de zonas úmidas, 
devem ser informados e levar em consideração recomendações 
destas conferências relativas à conservação, gestão e uso recio­
nal de zonas úmidas e da sua flora e fauna. 

Artigo 7 

1. Os representantes das Partes Contratantes nestas con­
ferências devem incluir especialistas em matéria de zonas úmi­
das O_!:!_ª-ves aquát!~as, pelo_s conhecimentos e experiência ad­
quiridos no campo científico, administrativo ou por outras 
funções apropriadas. ____ _ 

2. Cada Parte Contratante representada na conferência 
disporá ~e um voto, sendo as recom~ndaçõe~ aprovad~s pela 
simples maioria de votos desde que pelo menos metade das 
Partes Contratantes tenham participado no excrutínio. 

Artigo 8 

1. A União Internacional para a Conservação da Natureza 
e Recursos Naturais desempenhará as funções de bureau per­
manente desta Convenção, até que seja nomeada outra organi­
zação ou governo pela maioria de dois terços de todas as 
Partes Contratantes. 

2. O bureau -permanente deVerá especialmente: 
a) auxiliar na convocação e organização das conferências 

especificadas no artigo 6; 
b) manter a Lista de Zonas Úmidas de Importância Inter­

nacional e receber das Partes Contratantes as informações 
sobre adições, extensões, supressões ou dimunições relativas 
às zonas úmidas inscritas na Lista conforme preceitua o pará~ 

-grafo 5 do artigo; · 
c) receber das Partes Contratantes as informações. con­

forme previsto no parágrafo 2 do artigo 3, sobre to_das as 
mudanças de natureza ecológica das zonas úmidas inscritas 
da Lista; 

d) notificar todas as Partes Contratantes ·sobre qualquer 
alteração à Lista ou mudanças nas características das zonas 
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úmidas ins-critas e providenciar que estes assuntos sejãm discu-
tidos na conferência- seguinte; _ 

e) dar conhecimento à Parte Contratante interessada das 
recomendações das conferências relativas a estas alterações 
na Lista ou das mudanças de características das zonas úmidas 
inscritas. --

Artigo 9 

1. Esta Convenção ficará abt.:rta para aSsinatura pOr tem­
po indeterminado. 

2. Qualquer membro-das Nações Unidas ou de urna das 
suas instituições especializadas ou da Agência Infernacional 
da Energia Atômica ou partidário do Estatuto da Corte Inter­
nacional de Justiça pode tornar-se membro desta Cõr!VéilÇB.o 
por meio de: 

a) assinatura sem ressalva de ratificação; 
b) assinatura sujeita a ratificação, ·se-gUida de ratificação; 
c) adesão. -
3. A ratificação ou· ã adesão serão efetUadas pelO -depó­

sito de um instrumento de ratificação ou de adesão junto 
ao diretor-geral da Organização das Nações UO.idas para a 
Educação, Ciência e Cultura (a seguir designado como ''o 
Depositário"). 

Artigo lO 

1. Esta Convenção entrará em vigor quatro '!leses apõs 
sete Estados se terem tornado Partes Contratantes,· em COnfor­
midade com o parágrafo 2 do artigo 9. 

2<- -A partir de então, esta Convenção entrará em vigor 
para cada Parte Contratante quatro meses após a sua assina­
tura sem reservas no que concerne a ratificação, ou apt)s o 
depósito de um instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo 10 bis 
(Incluído pelo Protocolo de Paris, 

de 3-12-1982) 

1. Esta ConVenção pode ser emendada por reuniã-O das 
Partes Contratantes convOcada com esse propósito de acordo­
com este artigo. - -- --

2. Propostas de emendas podem ser feitas por qualquer 
Parte Contratante-.- _ 

3. O texto e as razões de qualquer emenda proposta 
devem ser informados ao organismo ou ao governo que exerça 
as funções de bureau permanente da Conveção (a seguir refe­
rido como ·•o bureau") e deverão ser imediatamente infor­
mados pelo bureau a todas as Partes Contiatantes. Qualquer 
comentário feito ao texto pelas Partes Contratantes deve ser 
informado_ __ _ao bureau dentro de três meses da data em que 
as Partes Contratan-tt!s forem informadas das emendas pelo 
bureau. O bureau deverá, imediafamente apóS: o último dia 
para o envio de comentários, informar às Partes Contratantes 
de todos os comentários enviados até esse: dia. 

4. A reunião o das Partes Contratantes para examinar 
uma emenda informada de acordo com o parágrafo 3 deverá 
ser convocada pelo bureau com base na solicitaÇãO por escrito 
de um terço das Partes Contratantes_._ _O bUreaU consultará 
as Partes Contratantes sobre a data e local da reunião. 

5. As emendas serão aprovadas por maioria de dois 
terços das Partes Contratantes presentes e votantes: -

6. A emenda aprovada entrará em vigor para a Parte 
Contrantailte que a-hOuver aceito no primeiro díã do quarto 
mês após a data em que dois terços das Partes COntratantes 
tenham depositado_ um instrumento de aceitação junto ao de­
positário. Para a Parte Contratante que depositar o ínstru-

menta de aceitação após a data em que dois terços das Partes 
Contratantes tenham depositado um instrumento de aceita­
ção, a emenda entrará em vigor no-primeiro dia do quarto 
mês seguinte à data do depósito de seu instrumento de acei­
tação. 

Artigo 11 

__ L o _&ta Convençã_o continuar_á em vigor por um período 
indeterminado. 

2. Qualquer Parie Contratante poderá denunciar esta 
Convenç_ãg__após o período de _cinco anos a contar da data 
.em que entrou em vigor para aquela Parte, por meio de notifi­
caçã.a ~scrita ao Depositário. A denúncia terá efeito quatro 
meseS ãpós o dia_ em que a notifiCação t1ver sido recebiaã 
pelo Depositário. 

Artigo 12 

., __ 1. b Depositário deverá comunicar, o mais-breve possí- _______ _ 
vel,-aú)dos os EstadOs que assinaram-ou -aaerirnm- ã esta 
Convenção sobre: 

-- a) ·aSsinaturas dã Conven_ção; _ 
b) d~pOSltos ae instrumentos de- iáfíflcaçãO.da COri-ven=---

ção; 
c) depósitos de instrumentos de adesão à Convenção; 
d} __ data de eqt~ada em :vigor da Conyençf\o; 
e) notificações de denúncia da Convenção. 
2. Lo_go que esta Convenção __ entre ern-_vigor,-o Depo-­

_sitário fará o se;u registro junto do Secretariado das Nações 
Ullidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta daquela 
Organização. _ _ _ _ _ _ _ 

Em fé do que os abaixo assinados~ devidamente autori­
zados para o efeito, assinaram a presente Convenção. 

Elaborada em Ramsar no dia 2 de fevereiro de 1971, 
em um exemplar original em inglês, françês, alemão e russo, 
o texto inglês servindo de referência em caso de divergência 
de interpretação, que será confiado ao Depositário, devendo 
este enviar cópias devidamente autenticadas a todas as __ Partes 

- _O::mtratantes. 

Artigo 6 

(COnfórme emendado_ pela Conferência 
Extraordinária -das Partes 

Contratantes em 28-5-1987) 

1. Fica criada a Conferênciã. das Partes Contratantes 
para verifiCar e p-rOinover a útiplementaÇão desta Convenção. 
Q bureau mencio~ado no artigo 8_,_ parágrafo 1, convocará 
as reuniões ordinárias da Confer~ncia_ Ç.as_'.fa__rtes Cqnt_rªtantes 
em intervalos não m~ores que de três anosLexceto d_ecisáo 
distinta da Conferência, -e as reuniões extr-aoffiinárias requ-e:.. 
ridas por escrito por pelo menos um terço das Partes Contra- -
tantes. Cada reunião o-rdinária da Conferêriciá das Partes Con­
tratantes decidirá o local e data da próxima reunião ordinária. 

2. A Conf~_~ência das p-attes-contr~t~t~~-té_il_l:~~pe=-
tênda para: 

(1} examinar a execução desta Convenção; 
(b) examinar inclusões e mudanças na Lista; 
(c) analisar a informaçãO relativa às mudanças de caráter 

ecológico de zo!_las ~midas incll!_~'!!S na_ Li~!ª_ fo_~ne~ºª _ e~----­
confonnidade com o parágrafo 2 do art. 3; 

(d) formular recomendações, de ordCm- geral Ou esPecí­
fica, às Partes Contratantes-, acerca de OODSeiVação, ges-tãO_ 
e exploraçào racional das zonas úmidas, da sua flora e faUna~ 
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(e) solicitar aos 6rganismos internacionais competentes 
a elaboração de relatórios e estatísticas sObre asSuntOs de 
natureza essencialmente internacional relativos às zonas úmi­
das; 

(f) adotar outras recomendações, ou resoluções, para pro­
mover o funcionamento desta ConVenção. 

3. As Partes Cont~atantes deverão assegurar que os res­
ponsáveis em todos os níveis da gestão das zonas úmidas de­
vem ser informados e levar em consideração as recomendações 
destas Conferências relativas à conservação,- gestão e explo­
ração racional de zonas úmidas e da sua flora e fauna. 

4. A Conferência das Partes CoDtratante"S adotará as 
regras de procedimento para cada uma de suas reuniões. 

5. A Conferência das Partes Contratantes estabelecerá 
e fiscalizará os regulamentos financeiros desta ConV-erição. 
Em toda reunião ordinária, ela d_~verá adotar o orçamento 
do próximo períOâO financeiro pela maioria de dois terços 
das Partes Contratantes presentes e vC?tantes. 

6. Cada Parte Contratante deve contribuir ao orçamen­
to de acordo com uma tabela de contribuições adotada por 
unanimidade das Partes Contratantes presentes e votantes 
em uma reunião ordinária da Conferêncià das Partes Contra­
tantes. 

Artigo 7 

1. Os representantes das Partes Colltratantes nestas 
conferências deve incluir especialistas em matéria de zonas 
úmidas ou aves aquáticas, pelos conhecimentos e experiência 
adquiridos no campo cíentíficó~- administrativo ou por outras 
funções apropriadas. 

2. Cada Parte Contratante representada na Conferência 
disporá de um voto, sendo as· teoomendações, resoluções e 
decisões aprovadas pela simples maioria de votos das Partes 
Contratantes presentes e votantes, exceto se eStipulado distin­
tamente nesta Convenção. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 34, De I992 

Aprova o texto da Convenção sobre Controle de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e 
sua Eliminação, concluída em Basiléia, Suíça, a 22 de 
março de 1989-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' É aprovado o texto da Convenção Sobre_Con­

trole de Movimentos TranSfronteiriços de Resíduos Perigosos 
e sua Eliminação, concluída em Basiléia, Suíça, a 22 de março 
de 1989. -

Parágrafo único. São sujeitos à aprovaçãO dO Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão d~ 
referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ou patrimônio 
nacional. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Senado Federal, 16 de junho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

CONVENÇÃO DE BASILÉIA SOBRE 
O CONTROLE DE MOVIMENTOS 

TRANSFRONTEIRIÇOS DE RESÍDUOS 
PERIGOSOS E SEU DEPÓSITO 

Preâmbulo 

As Partes da presente Convenção, 
Conscientes do risco que os resíduos perigosos e outros 

resíduos e seus movimentos transfronteiriços representam pa­
ra a saúde humana e o meio ambiente, 

Atentas à crescente ameaça à saúde humana e ao meio 
ambiente que a maior geração, complexidade e movimento 
tra1,1sfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos repre­
sentam, 

Atentas também ao fato de que a maneira mais eficaz 
_de proteger a saúde humana e o meio ambiente dos perigos 
que esses resíduos representam é a redução ao mínimo da 
.su_a geração em termos de quantidade e/ou potencial de_ seus 
riscos, -

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas 
necessárias para garantir que a administrã:ção de resfduos peri­
gosos e outros resíduos, inclusive seu movimento lransfron­
teiriço e depósito, seja coerente com a proteção_ da saúde 
humana e do meio ambiente, independentemente do local 
de seu depósito, 

Observando que os Estados devem assegurar que o gera­
dor cumpra suas tarefas no que se refere ao transporte e 
depósito de resíduos perigos_os e outros resíduos numa maneira 
coerente com a proteção do meio ambiente, independente­
mente do local de depósito, 

Reconhecendo plenamente que qualquer Estado tem o 
direito soberano de proibir a entrada ou depósito de resíduos 
perigosos e outros resíduos estrangeiros em seu território, 

Reconhecendo também o desejo _Crescente de prqibir mo­
vimentos transfronteiriçOs â"e resíduos perigosos e seu depósito 
em outros Estados, especialmente nos países em desenvol­
vimento, 

Convencidas de que os resíduos perigosos e outros resí­
duos devem, na medida em que seja compatível com uma 
administração ambientalmente saudável e eficiente, ser depo­
Sitados no Estado no qual foram gerados, 

Conscientes também de que os_ movimentos transfron­
teiriços desses resíduos do Estado gerador para qualquer outro 
Estado devem ser permitidos apenas quando realizados e con­
dições que não ameacem a saúde humana e o meio ambiente, 
nas condições previstas na presente Convenção, 

Considerando que um maior controle do movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos agirá 
como um estímulo para a administração ambientalmente sau­
dável_ dos mesmos e para a redução do volume des~e. movi-
mento transfronteiriço, - -

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas 
para estabelecer um intercâmbio adequado_ de informações 
sobre o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e 
outros resíduos que saem desses Estados ou neles entram 
e para o controle de tais movimentos, 

Observando que diversos acordos íntemacionais e regio­
nais abordaram a questão da proteção e preservação do meio 
ambiente em relação-ao trânsito de bens perigosos, 

Levando em consideração a Declaração da Confer_ência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Esto­
colmo, 1972), as Diretrizes e PrincfpíõS -do Cã.iro para_a-a-dffii­
nistração ambientalmente saudável de resíduos perigosos ado-



Junho de 1992 D1Ál3JO DO CO]'(GRESSONACIONAL (Seção I!) Quarta-feira 17 4817 - -- ---- . 

tados pelo Conselho de Administração do Programa da~ Na­
ções Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) por meto da 
decisão 14130 de 17 de junho de 1987, as Recomendações 
do Comitê de Peritos das Nações Unidas para o Transporte 
de Bens Perigosos _(formuladas em 1957 e atualizadas bienal­
mente), recomendações, declarações, instrumentos e regula­
mentos pertinentes adotados dentro do_ sis_tema_das _Naçõe.s 
Unidas e o trabalho e os estudos desenvolvidos_ dentro de 
outras organizações internacionais e i'eglollais, 

Atentas ao espírito, princípios, objetivos e ~u~çóes d_a 
Carta Mundial da Na tu reza adotada pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas na sua trigésima sétima sessão (1982) como 
a regra de ética para a proteção do meio ambiente humano 
e a preservação dos recursos naturais, 

Afirmando que os Estados devem cumprir suas obriga­
ções internacionais no que se refere à proteção da saúde huma­
na e proteção e à preservação do meio ambiente e que são 
responsáveis por danos em conformidade com o direito inter­
nacional, 

Reconhecendo que, no caso· de uma violação grav~ dos 
dispositivoS da presente Convenção ou de qualquer protocolo 
da mesma, aplicar-se-ão as normas pertinentes do direito inter­
nacional dos tratados, 

COnscientes da necessidade de continuar o desenvolvi­
mento e a implementação de tec;nologias ambientalmente ra­
cionais, que gerem~eScassos resíduos, medidas de reciclagem 
e bons sistemas de administraÇão e de mãnejO, -permitam redu­
zir ao mínimo a geração de resíduos perigosos e outros resí­
duos, 

ConscieilteS também da crescente preocupação interna­
cioDal com a necessidade de um controle rigoroso do movi­
mento transfronteiriçó de resíduos perigos_os e outros re_sfduos, 
bem como com a necessidade de, tanto quanto possível, redu­
zir este movimento a-um niínimo, 

Preocupadas com o problema do tráficO ti"anSfroriteiriço 
ilegal de resíduos perig~sos e de outros res~d_uos, _ 

Levando também em consideração que países em desen­
volvimento têm uma capacidade limitada para administrar 
resíduos perigosos e outros resíduos, 

Reconhecendo que é preciso promover a transferência 
de tecnologia para a adminisfràÇão Sri.Ud_ável dos resíduos peri­
gosos e outros resíduos produzidos localmente, particular­
mente para os países em desenvolvimento, de acordo com 
o espírito das Diretrizes do Cairo e da decisão 14/16 do .Conse­
lho de Administração do PNUMA sobre a promoção da trans­
ferência de tecnologias de proteção ambiental, 

Reconhecendo também que os resíduos perigosos e ou­
tros resíduos devem ser transportados de acordo com as con-
venções e recomendações internacionais pertinentes, -

Convencidas também de que o movimento _t_ransfrQnteí­
riçô de resíduos perigosos e outros resíduos só deve ser permi­
tido quando o transporte e o depósitO final desses res:íduos 
forem ambientalmente racionais, e 

Determinadas a proteger, por meio de um controle rigo­
roso·, a saúde humana e o meio ambiente ~entra ps _ e_feitp_s 
adversos que podem resultar da geração e administração de 
resíduos perigosos e outros resíduos, 

Acordaram o seguinte: 
Artigo 1 

Alcance da Convenção 
1. Serão "resíduos perigosos" para os fins da presente 

Convenção, os seguintes resíduos que sejam objeto de movi­
mentos transfronteiriços: 

. a) resíduos que se enquadrem em qualquer categoria con­
tida no Anexo I, a menos que não possuam quaisquer das 
caracteristicas de$cri(as no AnexQ_ IU; e 

- - -b) resÚluos não cobertos pelo parágrafo (a) mas definidos, 
ou considerados, resíduos perigosos pela legislação interna 
da Parte que seja Estado de exportação, de importação ou 
de trânsito. 

2. Os resíduos que se enquadram em qualquer categoria 
contida no Anexo II e que sejam objeto de movimentos trans­
fronteiriços serão consíderados "outros resíduos" para os fins 
da presente CónveD.ção. -

3. Os resíduoS que, por serem radioativos, estiverem 
sujeitos a outros.sistemas internacionais de controle, inclusive 
instrumentos internacionais que se apliquem especificamente 
a materiais radioativos, ficam excluídos do âmbito da presente 
Convenção. ~ . 

4. Os resíduos derivados de operações normais de um 
navio, cuja descarga esteja coberta_ por um outro instrumento 
internacional, ficam excluídos do- âinbito da presente Con­
-venção. 

Artigo 2 

Definições 

Para os fins da presente Convenção: 

1. Por "Resíduos" se entendem as substâncias ou obje­
tos, a. cujo depósito se pi"oCede, se propõe proceder-se, ou 
se está obrigado a proceder-se em virtude do disposto na 
legislação nacional. 

2. Por ''Administração'' se entende a coleta, transporte 
e depósito de resíduos perigosos e outros resíduos, incluindo 
a vigilância dos locais de depósito. 

3. Por "Movimento transfronteii"iÇo" se entende todo 
movimento de resíduos perigosos ou outros- resíduos proce­
dentes de uma área sob a jurisdição nacional de um Estado 
para ou através de uma área sob a jurisdição nacional de 
:outro Estado ou para ou através de uma área não incluída 
na jUrisdição Itaciónal de qualquer Estado, desde que o movi­
mento afete a pelo menos dois Estados. 

4. Por "DepóSito" se entende qualquer das operações 
especificadas noi Anexo IV da presente Convenção. 

5. Por ''Local ou Instalação aprovada" se entende um 
local ou uma in-stalação para o depósito de resíduos perigosos 

-e outros resíduos autorizada ou liberada para operar com 
esta finalidade por uma autoridade competente do Estado 
no qual o focal 6i.i a instalaçâo esteja localizada. 

(i_. Por "'A._utoridade c;q:r;npetente'' se entende uma auto~ 
ridade governamental designada por uma parte para ser res- -
ponsável, dentro das áreas geográficas consideradas adequa­
das pela Parte, para receber a notificaÇão de um movimento 
transfronteiriço_ Qe resíduo~ perigosos ou outros resíduos, bem 
como qualquer informação relativa ao mesmo,_ e para dar 
resposta a tal notificaÇão, coino ptevê o Artigo 6; 

7. Por "Ponto focal" se entende a entidade de uma 
Parte mencionada no Artigo 5, responsável por receber e 
fornecer informações na forma prevista nos Artigos 13 e 16. 

8_- Por ''administração ambientalmente saudável de resí­
duos perigosos ou outros resíduos" se entende a tomada de 
todas as medidas práticas para garantir que os resíduos perigo­
soS e outros resíduos sejam administrados de m-aneira a prote­
ger a saúde humana e o meio ambiente de efeitos nocivos 
que possam ser provocados por esses resíduos. 
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9. Por "Área sob a jurisdição naciomii de um Estado" 
se entende qualquer área terrestre, marítima ou aérea dentro 
da qual um Estado exerça responsabilidade adminsitrativa 
e regulamentadora de acordo com o direito internacional em 
relação à proteção da saúde humana ou do meio ambiente. 

10. Por "Estado de exportação'' se entende uma Parte 
a partir da qual se planeja iniciar ou se inicia um movirriento 
tr2n~fronrdriço de resíduos periogosos ou outros resíduos. 

11. Por "Estado de importação" se entende uma parte 
para a qual se planeja fazer ou se faz efetivaip._ente um moví­
rnento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resí­
duos com a finalidade de aí depositá-los ou de carregáMlos 
antes de depositáMlos numa área não incluída na jurisdição 
nacional de qualquer Estado. _ 

12. Por ''Estado de trânsito" se entende qualquer EstaM 
do, que não seja o Estado de exportação ou i'rnportação, 
através do qual se planeja fazer ou se faz um movimento 
transfronteiriço de resíduos periogosos ou outros resíduos. 

13. Por "Estados interessados" se entende as Partes 
que são Estados de exportação ou importação, ou Estados 
de trânsito, quer sejam Partes ou não. 

14. Por "PE;!ssoas" se emende qualquer pessoa física ou 
jurídica. _ . ·- __ _ 

15. Por "Exportador" se entende qualquer pessoa sob 
a jurisdição do Estado de exportação que providencia a exporM 
tação de resíduos perigosos ou outros resíduos. 

16. Por "Importador" se entende qualquer_ pessoa sob 
a jurisdição do Estado de ímportação que providencia a imporM 
tação de resíduos perigosos ou outros resíduos. 

17. Por "Transportador" se entende qualquer pessoa 
que realiza o transporte de resíduos periogosos ou outros 
resíduos. _ _ _ -·- _ _ __ . . 

18. Por "'Gerador" se entende qualquer pessoa CUJa atlM 
vidade produza resíduos periogosos ou ou~ros resíduos que 
sejam objeto de um movimento transfronteiriço ou, caso essa 
pessoa não seja conhecida, a pessoa que possui e/ou controla 
esses resíduos. 

19. Por "Encarregado do depósito" se entende qualquer 
pessoa para a ·qual resíduos perigosos ou outros resíduos são 
enviados ou que _j!fetua o depósito desses resíduos. . __ 

20. Por "OrganizaçãO de integração política- e/ou ec~nôM 
mica" se entende urna organização cOnstitUída por Estados 
soberanos para a qual seus Estados-Membros tenham transfe­
rido a competência pelas questões regidas pela presente Con­
venção e que te-nha sid.o devidamente autorizada, de acordo 
com seus procedimentos internos, a assiná-~a, ratificáMla, acei­
tá-la, aprová-la, confirmáMla formalmente Ot.!-aderir à mesma. 

21. Por ''Tráfico ilegal'' se entende qualquer movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos na 
forma especificada no Artigo 9. 

Artigo 3 

Definições Nacionais de 
Resíduos Perigosos 

1. Cada Parte deverá, dentro de um prazo de seis meses 
a contar da data em que se tornar uma _Pa:rte da presente 
Convenção, informar a Secretaria da C(invenção a respeito 
dos resíduos_, excluídos aqueles relacionados nos Anexos I 
e li, considerados ou definidos como perigosos em sua legislaM 
ção nacional e a respeito de quaisquer requisitõ·s-relacionados 
com os procedimentos adotados para o movimento transfronM 
teiriÇo desses resíduos. 

--z~ Cada p~rt-~ deverá subseqüenteni~mte informar a Se­
cretaria a respeito de quaisquer mudanças significativas ocor­
ridas na informação prestada em conformidade com o pará­
grafo 1. 

3. A Secretaria deverá ·prontamente levar ao conheci­
mento de todas as Partes as informações recebidas de acordo 
com os parágrafos I e 2. 

4. As Partes estarão obrigadas a colocar à disposição 
de seus exportadores a informação que lhes seja transmitida 
pela Secretaria em cumprimento do parágrafo 3. 

Artigo 4 

Obrigações Gerais 

1. (a)As Par!es que ~stiverem exercend9 o seu direito 
de proibir a importação de resíduos perigosos e outros resíduos 
para depósito deverão informaras outras Partes de sua decisão 
em conformidade com o que prevê o Artigo·13. 

(b) As Partes deverão proibir ou não pennitir a exporM 
!ação de resíduos perigosos e outros resíduos para as Partes 
que proibirem a importação desses resíduos, quando notifiM 
cadas como prevê o subparágrafo (a) acima. 

(c) As Partes deverão proibir ou não permitir a expor­
t~ç~~-d~ resíduos perigosos e outros .resíduos se o Estado 
de importação não der consentimento por escrito para a impor­
tação específica, no caso d-e o Es.tado de importação não ter 
proibido a importação desses resíduos. 

2. Cada Parte deverá tomar medidas adequadas para: 
(a) assegurar que a geração de resíduos perigosos e outros 

resíduos em seu território seja reduzida a um mínimo, levando 
e:m consideração aspectos sociaiS, tecnológicos e econômicos; 

(b) assegurar a· disponibilidade de instalações adequadas 
para o depósito, visando a uma administração ambientalmente 
saudável de resíduos perigosos e "Otitrõs ·resíduos, as quais 
deverão se localizar, na medida do possível, dentro de seu 
território, seja qual for o local de depósito; 

(c) assegurar que as pessoas envolvidas na administraçãO 
de resíduos perigosos e outros resíduos dentro de seu território 
tomem as _medidas necessárias_ para evitar a pOluição por resí­
duos periogos e outros resíduos provocada por essa adminis­
tração e, se tal poluição ocorrer, para minimizar s'uas cOnse­
qüências em relaçãO à saúde humana e ao meio ambiente; 

(d) assegurar que o movimento transfronteirfço de resíM 
duas perigosos e outros resíduos seja reduzido ao mínimo 
compatável com a administração ambientalmente saudável 
e eficiente desses resíduos e que seja _efetuado de maneira 
a proteger a saúde humana e o meio ambiente dos efeitos 
adversos que possam resultar desse movimento; 

e) não permitir a exPortàçãô de--resíduos perigOsos e· ou­
tros resíduos para um Estado ou grupo de Estado qu~ .pertenM 
çam a uma organização de integração ec9nômica e/oU politica 
de que sejam Parte países, partiCularmente países eni desenM 
volvimento, cuja legislação tenha proibido todas as importaM 
ções, ou se tiver razões para crer que os resíduos_ em qu(_:stão 
não serão administrados de forma ambientalmente saudável, 
de acordo com critérios a serem Q.ecidos pela~ Parte_s em sua 
pririleira reunião; 

(f) exigir que informações sobre q~alquer movimento 
transfronteiriço de resíc!u9s perigosos e outros resíduos proM 
posto sejam fornecidas aos Estados interessados, de acord9_ 
com o Anexo V A, no sentido de definir claramente os efeitos 
desse movimento sobre a saúde humana e o meio ambiente; 
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(g) impedir a importação de resíduos perigosOS e outros 
resíduos se tiver razões para crer que os resíduos em questão 
não serão administrados de forma arnbientalmente_?audável; 

(h) coorpera-r com outras Partes e organizações_ interes­
sadas em atividades, diretamente e através do Secretariado, 
inclusive divulgando informações sobre o mov.imento_ trans­
fronteiriço--de resíduos perigosos e outros .respíduos, com o 
objetivo de aprimorar a administração ambientalmem_e saudá­
vel desses_ resíduos e impedir o tráfico ilegal. 

3. As Partes consideram que o tráfiCo ilegal de resíduos 
perigosos ou outros resíduos é uma atividade cri~inosa. . 

4. Cada Parte deverá_ tomar medidas legais, adminis­
trativas ou de outra natureza para implementar c fazer vigorar 
os dispositivos da presente Convenção, inclusive medidas para 
impedir e punir condutas que representem ViOlação da pre­
sente Convenção. 

5. Nenhuma Parte permitirá que resíduos perigosos ou 
outros resíduos sejam exportados para um Estado que não 
seja Parte, ou importados de um Estado que não seja Parte. 

6. As Partes acordam que não permitirão a exportação 
de resíduos perigosos e outros-resíduos para-depósito dentro 
da área ao sul dos 60 graus de latitude sul, estejam ou não 
esses resíduos sujeitos a movimento transfronteiriçó. 

7. Além disso, cada Parte deverá: 
(a) proibir todas as pessoas sob sua jurisdição nacional 

de transportarem ou depositarem resíduos perigosos ou outros 
resíduos, a não ser que essas pessoas estejam autorizadas 
ou tenham permissão-para realizar esse tipo de operações; 

(b) exigir que=-os- resíduos perigosos e outros resíduos 
a serem objeto de um movimento transfronteiriÇCi sejam emba­
lados, etiquetados e transportados em conformidade com nor­
mas e padrões internacionais aceitoS e reconhecidos de forma 
geral no campo da embalagem, etiquetagem e transporte, 
e que sejam levadas em consideração prática pertinentes inter­
nacionalmente reconhecidas; 

(c) exigir que os resíduos perigosos c outros resíduos se 
façam acompanhar de um documento de movimento desde 
o ponto no qual tenha início um movimento transfrónteiriço 
até o ponto de depósito. 

8. Cada Parte deverá exigir que os resíduos perigosos 
e outros resíduos a serem exportados sejam adminsitrados 
de forma ambientalmente saudável no Estado de importação 
ou em qualquer outro lugar. Diretrizes técnicas a serem adota­
das para a administração ambientalmente saudável dos resí­
duos cobertos pela presente Convenção se-rão acordadas pelas 
Partes em sua primeira reunião. 

9. As Partes deverão tomar medidas adequadas no sen­
tido de garantir que o movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos e outros resíduos só seja perrnítidO se: 

(a) o Estado de exportação não tiVer Capacidade técnica 
e as instalações necessárias, capacidade ou locais de depósito 
adequados para depositar os resíduos em questão de forma 
ambientalmcnte saudável e eficiente; ou 

(b) _os resíduos em questão forem necessáríos como maté­
ria-prima para as indústrias de recilagem ourecuperação no 
estado de importação; ou 

(c) o movimento transfronteiriço em questão estiver de 
acordo com outros critérios a serem acordados pelas Partes, 
desde que esses critérios rlão divirjam dos objetivos da pre-
sente Convenção. · 

10. A obrigação estipulada pela presente Convenção 
em relação aos Estados nos quais são gerados resíduos perio­
gosos e outros resíduos, de exigir que esses resíduos sejam 

administrados de forma ambientalmente saudável não poderá, 
em nenhuma circunstância, ser transferida para os Estados 
d~ __ importação ou trânsito. ___ _ 

11. Nada na presente Convenção deve impedir uma Par­
te de impor exigência adicionais que -se]ã-m cámpatívelS com 
os- dispositivos da presente Convenção e que estejam em con­
cordância com as normas de direito internacional, a _fim de 
inelhor proteger a-saúde humana e o_meio ambiente. 

12. Nada na presente Convenção deve afetar em ne­
nhum aspecto a soberania dos Estados sobre seu maJ territó­
rial, estabelecida de acordo com o direitO intt:!rnaciónal_e_o::; 
direitos soberanos e a jurisdição que os Estados exercem sobre 
suas Zonas econômicas exclusivas e plataformas continentais 
de acordo com o direito-interriaciclnal, bem como o_ exercício 
dos direitos e liberdades de navegação por parte dos navios 
e aviões de todos os Estados, conforme prevê o direito interna­
clôilal e como estbetecido em instrumentos internacionais per­
tinentes. 

13. As Partes deverão rever _periodicamente as possibí­
Iida"des -de reduzir a -quantldãdi e/ou_ o pofeiú5ial d.i Poluição 
dos resíduos perigosos e outros resíduos que são exportados 
p3.ra- outros EStados, partiCularmente para os países em desen­
volvimento. 

Artigo 5 

Designação de Autoridades 
Competentt:!s e do Ponto Focal 

Para facilitar a implementação da presente Convenção, 
as Partes deverão: 

1. Desigiüir- ou estabelecer uma ou mais autoridades 
competentes e um ponto focal. Uma autoridade competente 
deverá ser designada para receber a notificação no caso de 
um Estado de trânsito. 

2. Informar o Secretariado, em um período de três me­
ses a partir da entrada em vigor da presente Convenção para 
elas, respeito das repartições designadas por elas como seu 
ponto focal e suas autoridades competentes. 

3. Informar o Secretariado, em um período de um mês 
a contar da data da decisão, a respeito de quaisquer mudanças 
relacionadas com a- designação feita em conformidade com 
o parágrafo 2 acima. 

Artigo 6 
Movimento Transfronteiriço entre Partes 

1. O Estado de exportação, deverá notificar, ou exigir 
que o gerador ou exportador notifiquem, por ·escrito, por 
meio da autoridade competente do Estado de exportação, 
a autoridade competente dos Estados interessados, a respeito 
de qualquer movimento transfronteiiiçO de resíduos perigosos 
ou outros resíduos proposto. Essa notificação deverá conter 
as- declarações e informações especifiCadas no Anexo V A. 
escritas numa língua aceitável para o EStado de importação. 
Apenas uma notificação precisará ser enviada apra cada Um 
dos Estados interessados. 

2. O Estado de importação deverá responder por escrito 
ao notificado r, permitindo o movimento com ou sem condi­
ções, negando permissão para o movimento ou solicitando 
informações adicionais. Uma cópia da resposta final do Estado 
de importação deverá ser enviada às autoridades competentes 
dos Estados interessados que sejam Partes. 

3. O Estado de exportação não deverá permitir que 
o gerador ou exportador dê_ início ao movimento transfrOn- --
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teiriço até que tenha recebído confirmação_ por escriiC! ~e 
que: 

a) o notificador recebeu o consentimento por escrito do 
Estado de importação; e 

b) o notificador recebeu da parte do Estado de impor­
tação confirmação quanfo-aexistêncía de--um-Confrato entre 
o exportador e o encarregado do depósito especifiCando a 
administração ambientalmente saudável doS i-esídU:os em ques-
tão. --

4. Cada Estado de trânsito que seja Parte deverá acusar 
prontamente ao notific3dor o recebimento da notificação. 
Subseqüentemente, poderá dar uma resposta por escrito ao 
notificado r, em um prazo de 60 dias, permitin-do o movimento 
com ou sem condições, negando permissão p~ra o inoviffient6 
ou solicitando informações adicionais. o· Estã.áo de expor­
tação não deverá permitir que o movimento tfansftOriteiriço · 
tenha início arites -de haver recebido a permissão por escrito 
do Estado de trânsito. Não obstante, caso e!TI qualquer mo­
mento uma Parte decida não exigir consentimento prévio, 
de forma geral ou sob condições específicas, para movimentos 
transfronteiriços de trânsito de resíduos perigosos ou outros 
resíduos, ou caso mo_difique seus requisitos Deste particUlar, 
deverá informar prontamente as outras Partes de sua decisão, 
como prevê o Artigo 13. Neste último caso, se o Estado de 
exportação não ·receber qualquer resposta em um prazo de 
60 dias a partir do recebimento de uma dete:i-minada notifi­
cação pelo Estado de trânsito, o Estado de ex-portação poderá 
permitir que a exportação se faça através do Estado de t:r;ân-
sito. -

5. No caso de um movimento transfrOnteiriço em--que 
os resíduos sejam legalmente definidos ou considerados como 
resíduos perigosos·apenãs: 

a) pelo Estado de exportação, os requiSitos do parágrafo 
9 do presente Artigo que se aplicam ao importador e encarre­
gado do depósitO e ao Estado de importação aplicar-se-ão, 
mutatis mutandis, ao exportador e ao Estado de exportação, 
respectivamente; 

b) pelo Estado de importação, ou pelos Estados de im­
portação e de trânsito que sejam ParteS, Os reqUisitos dos 
parágrafos I, 3, 4 e 6 do"_ presente Artigo que se aplicam 
ao exportador e ao Estado _de exportação aplicar-se-ão, muta­
tis mutandis, ao importador do encarregado do depósito e 
ao Estado de importação. respe-ctivamente; ou-

c) pmqualquer Estado de trânsito que seja uma Parte, 
os dispositivos do parágrafo 4 aplicar-se-ão·a·fal Estado. 

6. O Estado de exportação poderá, mediante consenti­
mento por esc1·íto dos Estados interessados, permitír ·que o 
gerador ou o exportador usem_ uma noti{i_çação geral pela 
qual os resíduos perigosos ou outros resíduos_ com as me$mas 
características físicas e qliíinicas sejam expedidàs regularmen­
te para o mesmo encarregado do depósito via a mesma aduana 
de saída do Estado _de exportação, via a mesma aduana de 
entrada do Estado de importação e, no caso de trânsito, via 
a mesma aduana de entrada e saída do Estado ou Estados 
de trânsito. 

7. Os Estados interessados poderão apfesentar sua per­
missão por escrito para a utilização da notifica"ção geral men­
cionada no parágrafo 6 mediante o fornecimento de determi­
nadas informações, como as quantidades exatas ou relações 
periódicas se resíduos perigosos ou outros resíduos a serem 
expedidos. 

8. A notificação geral e o consentimento por escrito 
mencionados nos parágrafos 6 e 7 poderão abranger múltiplas 

expedições de resíduos perigosos ou outros resíduos durante 
um período máximo de 12 meses~ 

9. As Partes deverão exigir que todas as pessoas encar­
regadas de um movimento transfronteiriço de resíduos perigo­
sos ou outros resíduos assinem o documento do movimento 
na entrega ou no recebimento dos resíduos em questão. Tam­
bém deverão exigir que o encarregado do depósito ínforme 
tanto o exportador quanto a autoridade competente do Estado 
de exportação do recebimento, pelo encarregado do depósito, 
dos resíduos em questão e, no devido tempo, da conclusão 
do depósito de acordo com as especificações da notificação. 
Caso essas informações não sejam recebidas no Estado de 
exportação, a autoridade competenté do Estado de exportação 
ou o exportador deverão notificar o Estado de importação. 

10. A notüicação e resposta exigidas pelo presente Arti­
go deverão ser transmitidas à autoridade competente das Par­
tes interessadas ou às autoridades governamentais respon­
sáveis no caso de Estados que não sejam Partes. 

11. Qualquer movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos ou outros resíduos deverá ser coberto por seguro, 
caução ou outra garantia exigida pelo Estado de importação 
ou qualquer Estado de trânsito que seja uma Parte. 

Artigo 7 

Movimento TransfronteirfçO a 
Partir de uma Parte através 

de Estados que não sejam Partes 

O parágrafo 2 do Artigo 6 da Convenção aplicar-se-á, 
mutatis mutandis, ao movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos ou outros resíduos a partir de uma Parte através 
de um Estad_o ou Estados_ que não sejam Partes. 

Artigo 8 

O Dever de Reimportar 
Quando um movimento transfronteiriço de resíduos peri- " 

gosos ou outros resíduos para o qual foi dado consentimento 
dos Estados interessados, com base nos di positivos da presente 
Convenção não puder ser concluído de acordo com os termqs 
do contrato, o Estado de exportação deverá garantir que os 
resíduos em questão serão _levados de volta para o seu territó­
rio pelo exportador, caso não possam ser estabelecidos esque­

-mas alternativos para o depóSito dos ·mesmos, de uma forma 
ambientalmente saudável, num prazo de 90 dias a pã.ftir da 
data em que o Estado importador informou o Estado de expor­
tação e o Secretariado a esse respeito, ou em qualquer outro 
prazo acordado entre os Estados interessados. Para esse fim, 
o Estado de exportação e qualquer Parte de trânsito não deve­
rá se opor, dificultar ou impedir o retorno desses resíduos 
para o Estado de exportação._ 

Artigo 9 

Tráfico Ilegal 

I. Para os fins da presente Convenção, qualquer movi­
mento transfronteiriçO de resídu_os perigosos ou outr~s_ rejei­
tas: 

a) sem notificação, segundo os dispositivos da presente 
Convenção, para todos os Estados interessados; ou 

b) sem o consentimento,_segundo os dispositivos da pre­
sente Convençã-o; de um Estado interessado; ou 

c) com o consentimento de Estados obtido por meio de 
falsificação, descrição enganosa ou fraude; ou 

d) que não esteja materialmente em conformidade com 
os documentos; ou 
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e) que resulte num depósito deliberado (por exemplo. 
dumping) de resíduos perigosos ou outros resíduos caracte­
rizando violação da presente Convenção e de princípios gerais 
do direito internacional, -

Será considerado tráfico ilegal. 

2. No caso de um movimento transfronteiriço de resí­
duos perigosos ou -o-utros resíduos considerado tráfico ilegal 
em função da conduta do exportador ou gerador, o Estado 
de exportação deverá assegurar que os resíduos em questão 
sejam: 

a) levados de volta pelo exportador ou pelo gerador ou, 
se necessário, pelo próprio Estado para dentro de seu território 
ou, se isto for impraticável; 

b) depositados de alguma outra forma de _acordo com 
os dispositivos da presente Convenção; 

Em um prazo de 30 dias a contar da data em que o 
Estado de exportação foi informado do tráfico ilegal ou em 
qualquer outro prazo acordado entre os Estados interessados. 
Para esse fim, as partes interessadas não deverão se opor, 
dificultar ou impedir o retomo desses resíduos para o Estado 
de exportação. 

3. No caso de um movimento trasfronteiriço de resíduos 
perigosos ou outros resíduos considerado {ráfico ílegal em 
função da conduta do importador ou do encarregado do depó· 
sito, o Estado de importação deverá assegurar que os resíduos 
em questão sejam depositados de forma ambh:!ntalmente sau· 
dável pelo importador ou encarregado do depósito ou, se 
necessário, pelo, pi"óprio Estado de importação em um- prazo 
de 30 dias a partir da data em que o tráfico ilegal tenha 
chegado ao conhecimento do Estado de importação ou em 
qualquer outro prazo acordado entre os Estados interessados. 
Para esse fim, as Partes interessadas deverão cooperar umas 
com as outras conforme necessário, no depósito dos resíduos 
de forma ambientalmente saudável. 

4. Nos casos em que a responsabilidade pelo tráfico 
ilegal não possa ser atribuída ao exportador ou gerador nem 
ao importador ou encarregado do depósito, as Partes interes­
sadas ou outras Partes, de acordo com a situação, deverão 
assegurar, por meio de cooperação, que os resíduos em ques­
tão sejam depositados o mais rapidamente possível de forma 
ambientalmente saudável no Estado de exportação, no Estado 
de importação ou em algum outro iugar considerado ade­
quado. 

5. Cada Parte deverá implementar uma legislação nacio­
nal/interna adequada para impedir e punir o tráfico ilegal. 
As Partes deverão cooperar umas com as outras para atingir 
os objetivos deste Artigo. 

Artigo 10 

Cooperação Internacional 

1. As Partes deverão cooperar umas com as _outras com 
o objetivo de aprimorar e alcançar um manejo ambiental­
mente.saudável de resíduos perigosos e outros resíduos. . 

2. Para esse fim, as Partes deverão: 
a) mediante solicitação, fornecer informações, seja numa 

base bilateral ou multilateral, com vistas a promover o manejo 
ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros resí· 
duas, incluindo a harmonização d~ padrões técnicos e práticas 
para um manejo adequado de resíduos perigosos e outros 
resíduos; 

b) cooperar na vigilância dos efeitos do manejo de resí· 
duos perigosos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

c) Cooperar, em sintonia com suas· leis, regulamentos 
e políticas nacionais, do desenvolvimento e implementação 
de novas tecnologias ambientalmente racionais com baixo ín­
dice de resíduos e no aperfeiçoamento das tecnologias existen­
tes com vistas a eliminar, na medida do possível. a geração 
de resíduos perigosos e outros resíduos e estabelecer métodos 
mais efetivos e eficientes de assegurar um manejo ambien­
talmente saudável para os mesmos, incluindo o estudo dos 
efeitos econômicos, sociais e ambientais da adoção de tais 
tecnologias novas ou aperfeiçoadas; 

-- d)Cooperaratívamente, em sintonia com ·suas leis, regula­
mentos e políticas nacionais, na transferência de tecnologias 
e sistemas administrativos relacionados com o manejo ambien­
talmente saudável de resíduos. Também deverão cooperar 
no desenvolvimento de capacidade técnica entre as Partes, 
especialmente entre aquelas que necessitem ou solicitem assis­
têncía técnica nessa __ área; 

e) cooperar no desenvolvimento de diretrizes técnicas e/ 
ou códigos de práticas apropríadas. 

3. As Partes deverão empregar meios adequados para 
coOperem, umas com as outras a fim de dar assistência aos 
países em desenvolvimento na implementaçã~ dos subpará· 
grafos a, b, c e d do parágrafo 2 do Artigo 4. 

4. Levando em consideração as necessidades_ dos países 
em desenvolvimento, esfimula-se a cooperação entre as Partes 
e as organizações intetriacióna-iS competentes com õ ·objetivo 
de promover, inter alia, uma consciência pública, o desenvol­
vimento de um manejo ambientalmente saudável de resíduos 
perigosos e outros resíduos e a adoção de novas tecnologias 
com baixo índice de resíduos. 

Artigo 11 

Acordos Bilaterais, Multilaterais 
e Regionais 

1_, Não obstante o disposto no Artigo 4, parágrafo 5, 
as Partes podem estabelecer acordos ou arranjos bilaterais, 
multilaterais ou regionais D.o que se refere ao movimento trans­
fronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos com Partes 
ou não Partes, desde que esses esquemas ou acordos não 
derroguem a administração ambientalmente saudável dos resí· 
duas_ perigosos e outros resíduos exigida pela presente Con· 
venção. Esses acordos ou esqu'!.'mas deverão estabelecer dispo­
sitivos que não sejam menos ambientalmente saudáve~s que 
aqueles_ previstos na presente Conven·ção, particularmente le­
vando-se em consideração os interesses dos países em desen­
volvimento. 

2. As Partes deverão notificar o SecretariaQp a re_speito 
de quaisquer acordos ou arranjos bilaterais, multilaterais ou 
regionais mencionados no parágrafo 1 assim como a respeito 
daqueles estabelecidos antes da entrada em vigor da presente 
Convenção para tais partes, com a finalidade de controlar 
os movimentos transfronteiriços de resídUos perigosos e outros 
resíduos exclusivamente entre as Partes desses acordos. Os 
dispositivos da presente Convenção não afetarão movimentos 
transfronteíriços efetuados em copformidade com e~~es acqr­
d_os_,_desde que esses acordos sejam compatíveis com o manejo 
ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros resí­
duos, que estipula a presente Convenção. 

Artigo 12 
Consultas sobre Responsabilidade 

As partes deverão cooperar com o objetivo de adotar, 
tão pr~:mto possív_el, um protocolo que estabeleça normas e 
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procedimentos adequados no campo da responsabilidade e 
compensação por danos provocados pelo movimento trans­
fronteiriço e depóSíto de resíduos perigosos e outros resíduos. 

Artigo 13 
Transmissão de fnformãç6eS 

1. As partes deverão velar para que sejam imediata­
mente informados_os_cstados interessados, sempre que tive­
rem conhecimento de algum acidente ocorrido durante o movi­
mento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outrOs resí­
duos que possa apresentar riscos à saúde humana e ao meio 
ambiente em outros estados. 

2. As pa-t:_t_e~ deverã? -rn:tormar ur1_1as às outras_, por meio 
do Secretariado. Cio seguinte: _ 

(a) mudanças em relação à designação de autoridades 
competentes e/ou pontos focais, de acordo com o artigo 5; 

(b) mudanças na sua definição nacionál de resíduos peri­
gosos, de acordo com o artigo 3; 

e, o mais rapidamente possível, 
(c) decisões tomadas por elas de proibir total ou parcial­

mente a importação de resíduos perigosos ou ·oUtros resíduos 
para depósito dentro da área sob sua jurisdição nacional; 

(d) decisões tomadas por elas com vistas -a limitar ou 
banir a exportação de resíduos perigosos Oll outros resíduos; 

(e) quaisquer outras informações exigidas em conformi­
dade com o parágrafo 4 do presente artigo. _ _ 

3. As partes deverão, em cririsoriàricia com suas leis 
e regulamentos naciona"is;fiãSmitir, poí- meio do Secretariado, 
à Conferência das Partes estabelecida f)cfá art. 15, antes do 
final de cada ano civil, um relatório sobre o ano civil anterior, 
o qual deverá conter as seguintes informações: 

(a) autoridades competentes c pontos focais designados 
pelas mesmas de acordo com o art. 5; 

(b) informações sobre os movimentos transfronteiriços 
de resíduos __ perigosos ou de outros resíduos COm os quais 
tenham tido alguma relação, incluindo: 

(i) a quantidade de resíduos perigosos e outros resfduos 
exportados, a categoria dos mesmos, suas características. des­
tino c qualquer país de trânsito e método de depósito especifi­
cados na resposta à notificação; 

(ii) a quantidade de resíduos perigosos e outros resíduos 
importados, a categoria dos mesmos, suas características, ori­
gem e métodos de depós_itn: 

(iH) depósitos qüe não tenham sido efetuados como pla-
nejado; -

(iv) esforços para reduzir a quantidade de resíduos Peri­
gosos e outros resíduos sujeitos a movimento transfroriteiriço; 

(c) informações sobre as medidas adotadas por elas na 
implementação da presente convenção;-

(d) informa9-.õCs sobre esúttísticas qualificadas disponí­
veis que tenham sido compiladas pelas mesmas a respeito 
dos efeitos da geração, transporte e depósito de resíduos peri­
gosos e outros resíduos s_obrc a saúde humana e o meio am­
biente; 

(e) informações sobre acordos e esquemas bilaterais, 
multilaterais e regionais estabelecidos de acordo com o art. 
11 da presente convenção; 

(0 informações sobre acidentes-ocorridos durante o mo­
vimento transfronteiriço c depósito de reSíduos perigosos e 
outros resíduos e sobre as medidas tomadas para lidar com 
os mesmos; 

(g) informações sobre opções de depósito existentes den-
tro da área _de sua jurisdição nacional; -

(h) informações sobre medidas tomadas para desenvolver 
tecnologias destinadas a reduzir e/ou eliminar a produção de 
resíduos perigosos e outros resíduos; e 

(i) quaisquer assuntos considerados pertinentes pela con­
ferência das partes. 

4. As partes deverão, em consonância com suas leis 
e regulamentos nacionais, assegurar que cópias de cada notifi­
cação relativa a qualquer movimento transfronteiriço de resí­
duos perigosos ou outros resíduos, bem como de sua resposta, 
sejam enviadas aO Secretariado toda vez que uma parte, ao 
considerar que seu meio ambiente pode ser afetado por aquele 
movimento transfronteiriço, formule solicitação nesse sentido. 

Artigo 14 
Aspectos Financeiros 

1. As partes convêm que, de acordo com as necessidades 
específicas de_diferentes regiões e sub-regiões, devem ser esta­
belecidos centros regionais e sub-regionaís- para treinamento 
e transferências de tecnologias relaCionadas com o manejo 

- de resíduos perigosos e outros resíduos e com a redução ao 
mínimo de sua geração. As Partes dl!libt.!rarão a respeito do 
estabdecimento de mecanismos de financiamento adequados 
em bases voluntárias. 

2r, As partes examinará a conveniência de estabelecer 
um fundo rotativo destinado a prestar assistência proviSória 
no caso de situações de emergência, com o objetivo de mini­
mizar os danos provocados por acidentes resultantes de movi­
mentos transfronteiriços de resíduos perigosos e outros resí­
duos, ou ocorridos durante o depósito desses resíduos. 

Artigo 15 
Conferências das Partes 

1. Fica estabelecida_por m~io desta Uma Conferência 
das Partes. A primeira reuriião da Coriferência=dãS-"P3rtes 
será convocada pelo Diretor Executivo do PNUMA no prazo 
de um ano a partir da entrad~ em vigor da presente Conven­
ção. __ Subseqüentemente, reuniões ordinárias da Conferência 
das Partes serão realizadas em inter_:valos regulares a serem 
determinados pela Conferência-em sua primeira re-união. 

2. Reuniões extraordinárias da Conferência daS Partes 
serão realizadas em outras ocasiões consideradas necessárias 
pela Conferência, ou mediante solicitação por escrito _de qu3.I­
quer Parte, num prazo de seis meses a partir do envio da 
referida solicitação ao Secretariado, desde que tal solicitação 
seja apoiada por pelo menos um terço das Partes. 
· · 3. A Conferência das Partes deverá acordar e adotar 
por consenso regras de procedimento para si mesma e para 
qualquer organismo subsidiário que possa vir a _estabelecer. 
bem como normas financeiras para determinar especificamen­
te a participação financeira das Partes no cumprimento da 
presente Convenção. 

4. Em sua primeira reunião, as Partes deverão considera 
medidas adicin'lais que possam auxiliá-las no cumprimento 
de su.as resp(.1JJSabilidades em relação à proteção e preservação 
do meio ambiente marinho no contexto da presente Con­
venção. 

5. A Conferência das Partes deverá manter sob contínua 
revisão e avaliação a efetiva implementação da presente Con- · 
venção e. além disso, deverá: 

a) promover a harmonização de políticas, estratégias e 
-medidas adequadas, com vistas a minimizar os danos provo­
cados por resíduos perigosos e outros resíduosà saúde humana 
e -ao meio ambiente; > -
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b) considerar e adotar, de acordo com as necessidades, 
emendas à presente Convenção e seus anexos, levando em 
consideração~ inter alia, informações científiCas~ técnicas, ecó-
nômiéas e'ambientais dispo~íveis; - -

c) considerar e empreender qualquer ação adicionãl que 
possa ser necessária para alcançar os propóstiso da presente 
Convenção à luz da experiência adquirida na sua operacio­
nalização assim como na Operacionalização dos acordos e es­
quemas previstos no Artigo 11; 

d) considerar e adotar protocolos, de acordo com as ne­
cessidades; e 

e) estabelecer quaisquer organislnoS- subsidiários consi­
derados necessários para a implement3Çâ.Oâã. presente -Con­
venção. 

6. As Nações Unidas, suas agências especializadas, bem 
como qualquer Estado que não seja Parte da presente Conven­
ção, poderão estar representados como observadores nã.s reu­
niões da Conferência das Partes. Qualquer organismo ou agên­
cia, seja nacional ou internacional, governamental ou não-go­
vernamental, qualificado nas áreas relacionadas a resíduos 
perigosos ou outtos resíduos que tenha informadO o Secreta­
riado de seu desejo de ser representado como observador 
numa reunião da Conferência tias Partes, poderá ter permissão 
para tal, a não ser que pelo menos um terço das Partes presen­
tes façam objeção. A admissão e participação de observadores 
ficará sujeita às regras de procedimento adotadas pela Confe-
rência das Partes. -

7. A Conferência das Partes -deVerá fazer, ·num praZO 
de três anos a partir da entrada em vigor da presente Conven­
ção e pelo menos a cada seis anos subseqiíeD.temen.te; imú. 
avaliação de sua eficácia e, se julgado necessário, considerar 
a adoção de uma proibição completa ou parcial de movimentos 
transfronteiriços de resíduos perigosos e outros resíduos, à 
luz das últimas informações científicas, ambientaiS, ·técriiéa-s 
e econômicas disponíveis. 

Artigo 16 
O-SecretariadO 

1. As funções do Secretariado serão as seguintes: 
a) organizar e prestar assistência às reuniOes previstas 

nos artigos 15 e 17; 
b) preparar e transmitir- relatórios baseados nãs infõ!rria­

ções recebidas de acordo com os artigos 3, 4, 6, 11 e 13, 
bem como nas informações oriundas de reuniões de organis­
mos subsidiários estabelecidas de acordo com o artigo 15 e 
também, de acordo com as necessidades, nas informações 
fornecidas por entidades intergovernamentais e não-governa-
mentais pertinentes; - - - ~~ 

c) preparar relatórios sobre as atividades que desenvol­
veu na implementação-de suas funções de acordo cmna-pre.;; 
sente Convenção-e ·apresentá-los à Conferencia d-as-Partes; 

d) garantir a necessária coOrdenação com organismos in­
ternacionais pertinente-s e~ ~e:rn.--particular, estabelecer esque­
mas administrativos e ·contratuais necessáriOS pára' õ-efetivo-
desempenho de suas funções; , -· 

e) comunicar-se com-os pOfitosTocáis· e autoridades com­
petentes estabelecidas pelas Partes de acordo C()m o- artigo 
5 da presente Convenção; -- ·- · ----

f) compilar informações relativas aos locais e inSfalaç-óes 
nacionais autorizadas pelas Partes e disponíveis para o depó­
sito de seus resíduos perigosos e outros resíduos e fazer essas 
informações circularem entre as Partes; 

g) receber e transmitir iriformações de e para Partes so-
bre: 

--=-fontes de assistência técnica e treinamento; 
- know-how técnico e -científico disponível; 
- fontes de consultoria e avaliação especializada; e 
-disponibilidade de recursos. 
com vistas a assistir às Partes, mediante solicitação, em 

áreas como: 
-gerenciamento do sistema de notificação da presente 

Convenção; 
-manejo de resíduos perigos-os e outros resíduos; 
-tecnologias ambientalmente racio-nais relacionadas 

com os resíduos perigosos e outros resíduos, como tais tecno­
logias _com baixo índice de resíduos ou sem r~síduos; 

-avaliação das capacidades e locais de depósito; 
-vigilância de resíduos perigosos- e outros resíduos; e 
-respostas a emergêndas·;-
h) fornecer às Partes, mediante solicitação, inforiri.açõeS 

sobre consultores ou firmas de consultoria que tenham a neces­
sária competência técnica na área e que possam assistir· ãS 
mesmas no ·exaine de uma notificação para um movimento 
transfronteiriço, na avaliação-da conformidade de um carrega­
mento de resíduos perigosos ou outros resíduos com a notifi­
cação pertinente e/ou na verificação de que às instalações 
propostas para a depósito de resíduos perigosos e outros resí­
duos são ambientalmente saudá v eis, quando as Partes tiverem 
_razões para crer que os resíduos em questão não serão mane­
jados de forma ambientalmente saudável. Qualquer exame 
dessa· natureza não terá suas despesas cóbertas pelo Secre­
tariado; 

i) assistir às Partes, mediante solicitação, na identificação 
de casos de tráfico ilegal e fazer circular imediatamente, para 
as Partes interessadas. quaisquer informaÇões que tenha rece­
bido_sobre tráfico ilegal; 

j) cooperar com as Partes e com as organizações e agên:. 
cias internacionais pertinentes e competentes no fornecimento 
de peritos e equipamentos ·para rapidamente prestar assistên­
ci~ aos Estados no caso de uma situação de emergência; e 

k) desempenhar quaisquer outras funções relevantes à-s 
finalidades da presente Convenção, de acordo com as determi­
nações da Conferência das Partes. 

2. As funções do Secretariado serão interinamente de­
sempenhadas pelo PNUMA até a conclusão da primeira reu­
nião da Conferência das Partes realizada de acordo com o 
artigo 15. 
, 3. Na sua primeira reunião, a Conferência das Partes 

deverá nomear o Secretariado dentre as organizações íntergó;; 
vernamentais competentes existentes que tiverem manifestado 
intenção de desempenhar as funções do Secretariado estabele­
cidas na presente Convenção. Nessa reunião, a COnfefência: 
das Partes deverá também avaliar a execução, pelo Secreta::. 
riado interino, das funções a ele designadas, em particular 
aquelas decorrentes do parágrafo 1 acima, e tomar decisões 
a-respeito das estruturas adequadas para essas funções. 

Artigo 17 
Emendas à Convenção 

1. Qualquer Parte -poderá propor emendas à presente 
Convenção e qualquer Parte de Um- -protoColo poderá propor 
emendas àquele protocolo. Essas emendas deverão levar em 
conta, inter aUa, considerações científicas e técnicas televan­
te·s.-
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2._ -Emendas à presente ConVeriçâõ ·deverão ser adotadas 
em urna reunião da Conferência ·das Partes .. Pmendas a qual­
quer protocolo deverão ser ~dotadas numa reunião da Confe­
rência das .Partes envolvendo o protocolo em questão. O texto 
de qualquer emenda proposta à presente ConVençãO ou a 
qualquer protocolo, salvo quando previsto de outra maneira 
em tal protocolo, deverá ser comuriicado às Partes pelo Secre­
tariado pelo menos seís meses antes da reunião na qual ela 
sed proposta para adoção. O secretariado deverá ainda comu­
nica!" a's emendas propostas aos Signatários da presente Con­
venção para informação dos mesmos. 

3. As partes deverão_ envidar todos_ os esforços para 
chegarem a um consen~o em reJação a qualquer emenda pro~ 
posta à presente Convenção. CaSo tenham sido feitos todos 
os esforços, sem que se teitha chegado a um consenso, a 
emenda deverá, como último recUrso, ser adotada por voto 
majoritário de três quartos das Partes presentes e que estejam 
votando na reunião e apresentada pelo Depositário a todas 
as Partes para ratificação, aprovação, .confirmação -formal ou 
aceitação. 

4. O pwcedimento mencionado_ no parágrafo 3 acima 
aplicar-se-á a emendas propostas a qualquer protocolo, a não 
ser q llando uma maioria de dois terços das Partes do protocolo 
em questão presentes e que estejam votando na reunião seja 
suficiente para a sua adoção. · 

5. Os iristrU.mCntOs_ de ratificação", aprovação, :confir­
mação formal ou aceitação de emendas deverão ser deposi­
tados junto ao Depositário. As emendas adotadas de acordo 
com o:s parágrafos 3 e 4 acima deverão entrar em vigor entre 
as _ Pattes que as tenham aceito no nonagésimo dia 3pós a 
recepção pelo Depositário do instrumento de ratificação, apro­
vação, corifirmaç_ão formal ou aceitação de pelo menos três 
quartos das Partes que tenhal!l aCeito as emendas ao protocolo 
em questão, a não ser- quando previsto· de outra maneira no 
próprio protocolo._ As emendas deverão entar em vigor para 
qualquer outra Parte no nonhgéSimó ·dia após ess-a Parte ter 
depositado seu instrumêlltO de fatifica:çãõ, ãprovaÇão 1 cOnfir­
mação formal ou aceitaçãO das emendas. 

6. Para os fins do Presente artigo, por '"Partes- presentes 
e que estejam votandon entende,-se Partes que estejam presen­
teS e emitam um voto afirp1-ativOJ ou. riegativo-. 

Artigo 18 
Adoção de Emendas aos Ane:xos 

1. ,Os an·exos .da present~ C:O~v'erição ou de qualquer 
protocolo deverão ser· parte in.tegrantc desta Convenção ou 
do protocolo em questão, conforme o_caso, e, salvo· quando 
expressamente previsto de outrá. maneira, uma referência a 
esta Convenção ou -ã-Se>üs-pfOtoColoo;:-ConStitUi-rambém uma 
referência a seus anexos. Esses anexos n:.s·..;ngir-se-ão a ques­
tões ·científicas, teCiticaS-e 3.dministfatiVas. 

2. Salvo quaildo previsto de outra maneira em qualq:Je.:­
p·rotocolo em relação a seus aneXos, o seguinte procedimento 
aplicar-se-á à proposta, adoção e entrada em vigor de_ anexos 
adicionais à presente Convenção óti de ãrfeXóS_a -um prot<icolo: 

a) os anexos à presente Convenção e seus protocolos 
deverão ser propostos e adotados de acordo_ com o procedi­
mento estabelecido no a_rtigo 17, parágrafoS 2-, 3, e 4; 

b) qualquer parte que não possa aceitar tim anexo adido~ 
nal à presente Convençã_ô OU um ariexd ã qUalquer protocolo 
de que seja parte deverá notificar -o :qepositário a eSse respeitO, 
por escrito. em prazo de .seis 'meSes ·a-partir ·da data da comuni­
cação <la adoção feita pelo Depositário. O DepositáriO notifi~ 

cará sem demora todas as partes a respeito do recebimento 
de qualquer notificação dessa natureza. Uma parte poderá, 
a qualquer momento substituir uma declaração anterior de 
objeção por uma aceitação e os anexos deverão, depois disso, 
entrar em vigor-para essa· parte; 

c) ao término de seis meses à partir da data em que 
circular a comunicação feita pelo Depositário, o anexo deverá 
entrar em vigor para todas as partes da presente convenção 
ou de qualquer protocolo em questão, mesmo as que não 
tiverem apresentado uma notificação como previsto no subp"a­
rágrafo (b) acima. 

3. A proposta, ado_ção e entrada em vigor de emendas 
a anexos da presente convenção ou de qualquer protocolo 
ficarão sujeitas ao mesmo procedimento adotado em relação 
à proposta, adoção e entfada em vigor de anexos à presente 
Convenção ou anexos a um protocolo. Os anexos e emendas 
aos mesmos deverão levar em conta,inter alia, consideraÇões 
científicas e técnicas _relevantes. 

4. Caso um anexo adicional ou alguma- emenda a um 
anexo envolva uma emenda à presente Convenção ou a qual­
quer protocolo. o anexo adicional ou anexo emendado não 
deverá entrar em vigor até que- a enienda à presente Conven­
ção ou ao protocolo entre em_vigor. 

Artigo 19 
Verificação 

Qualquer Parte que tenha razões para crer que outra 
Parte agiu, ou está agindo de forma a violar suas obrigações 
para com a presente convenção poderá informar o Secreta­
riado a esse respeito e, nesse caso, deverá simultânea e imedia­
tamente informar, diretamente ou por meio do Secretari:ado, 
a parte contra a qual as alegações- estão sendo levantadas. 
TO~as as informações pertinentes deverão ser encaminhadas 
pela Secretaria às Partes. -

Artigo 20 

Solução de Controvérsias 

1. No caso de alguma controvérsia.entre as Partes quan­
to à interpretação, aplicação _ou cumprimento da presente 
Convenção ou_ de qualquer protocolo da mesma, estas deverão 
procurar solucionar a controversia por meio de negociações 
ou de qualquer outro meio pacífico de sua escolha. 

2. Caso as Partes interessadaS não _ccrnsigam solucionar 
a_ controvérsia pelos meios mencionados no parágrafo ante­
nor, a controvérsia de_v_erá ser submetida, se as Partes nela 
envolvidas assim concordarem, à Corte Internacional de Jus­
tiça ou a arbitragem sob as condições descritas no Anexo 
VI sobre arbitragem. Não obst:ante, não cheguem a um acordo 
quanto à subcomissão da contravérsia à Corte caso_ Intema­
Çional de Justiça Ql,l a_ arbitragem, as Partes não ficarão isentas 
da responsabilidade de continuar a procurar uma solução pelos 
meios mencionados no parágrafo _1. 

3. Ao ratificar, aceitar, aprovar, confirmar formalmente 
ou aderir à presente Corivenção, ou em qualquer momento 
subseqüente, um estado ou organização de integração política 
elo~ econômica ~odc;:rá declarar que reconhece como_ obriga­
tóno de pleno dtreito e sem acordo especial, em relação a 
qualquer Parte que aceite a mesma obrigação; a submissão 
da controvérsia: -

a) à Corte Internacional de Justiça; e/ou 
b) a arbitragem de acordo com os procedimentos estabe­

lecidos no anexo VI. 
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Essa declaração deverá ser notificada por escrito ao Secre­
tariado, que a comunicará às Partes. 

Artigo 21 
AssinatUra 

A presente Convenção ficará aberta para assinatura por 
Estados, pela Namídia, representada pelo Conselho das Na­
ções Unidas para a Namíbia, e por organizações de integração 
política e/ou econômica, em Brasiléia em 22--de março de 
1989, no Departamento Federal de Negócios "Estrangeiros da 
Suíça, em Berna, de 23 de março de 1989 a 30 de junho 
de 1989 e na sede das Nações Unidas em Nova Iorque de 
1' de julho de 1989 a 22 de março de 1990. 

Artigo 22 
Ratificação, Aceitação, Confiimaçâo 

Formal ou Aprovação 

1. A presente Convenção será objeto de ratiftcação, 
aceitação ou aprovação pelos Estados e pela Narníbia,- iepre­
sentada pelo Conselho das Nações Unidas para a Namíbia, 
e de confirmação form-al ou aprova_ção_ por organizições' de 
integração política e/ou econômica. Os instrumentos de ratifi­
cação, aceitação, Cánfirmação forril.al ou aprovação deverão 
ser depositados junto ao Depositário. 

2. Qualquer organização mencionada no parágrafo 1 
acima que se torne Parte da presente Convenção sem que­
nenhum de seus Estados-q~embros seja uma Parte ficará sujei-:.: 
ta a todas as obrigações previstas na presente ConvençãO. 
No caso de organizações dessa natureza, em que um ou ~ais 
de seus Estados-membros sejam parte da Convenção,·a orga­
nizaçãO e seus Estados-membros deverão decidir a respeito 
de suas respectivas responsabilidades em relação ao cumpri­
mento de suas obrigações previstas na Convenção. NesseS 
casos, a organização e os Estados-membros não poderão exer­
cer concomitantemente direitos previstos na Convenção. -

3. Em seus instrumentos de confirmação formal ou 
aprovação, as organiz:içóes rnenciomldas no parágrafo 1 acima 
deverão declarar o âmbito de sua competência em i""elação 
às questões regidas pela Convenção. Essas organizaçõeS deve­
rão também informar o Depositário, o qual, por sua vez, 
informará as Partes, a respeito de qualquer modificação subs­
tancial no âmbito de sua competência. 

Artigo 23 
Adesão 

1. A presente Convenção fiCará aberta à adesão de Esta­
dos, da Namíbia, representada pelo Conselho das Nações Uni­
das para a Namíbia, e de organizações de integração política 
e/ou econômica a partir do dia segUiilte à data na qual a 
Convenção for fechada para assinaturas. Os instrumentos de 
adesãO deverão ser depositados junto ao Depositário. 

2. Em seus instrumentOs de adesão, as organizações 
mencionadas no parágrafo 1 acima deverão declarar o âmbito 
de sua competência eni -relação às questões regidas pela Conw 
venção. Essas organizações também deverão informar o De­
positáriO a resopeito de qualquer modifíciição SUbstancial 
ocorrida no âmbito de sua competência. -

3. Os dispositivos do artigo22, parágrafo 2 aplicar-se-ão 
às organiZações de integração política e/ou econômica que 
aderirem à presente COnvenção.-

Artigo 24 
Direífo a Voto 

1. Com exceção do que prevê o parágrafo 2 abaixo, 
cada parte contratante da presente Conven,_ção terá um voto. 

2. As organizações de integração política e/ou econô­
mica exercerão, em matérias no âriibito de sua competência, 
de acordo com_ o artigo 22, parágrafo 3"9, e artigo 23, parág"r'éi.fo 
29 , seu direito -de voto com um número de votos igual ao 
número de seus Estado~-membros que sejam Partes da Con­
venção ou do protocolo em questão. Essas organizações não 
deverão exercer seu direito-de voto se seus Estadoswmembros 
exercerem o direito deles e vice-versa. 

Artigo 25 
Entrada em Vigor 

1. A presente Convenção ·entrará em vigor no nonagé­
-simo dia após a data de depósito do vigésimo instrumento 
de ratfficação, aceitação, confirmação formal, aprovação ou 
adesão. 

2. Para cada Estado e/ou organização de integração p-o­
lítica e/ou econômica que ratifique·, ac.eite, aprove ou confirme 
formalmente a presente ConvençãO ou que aceda ã mesma 
àpOs a data de depósito do vigésiinó instrumento de ratifica­
ção, aceitação, aprovação, confirmaç"ão formal ou adesão, 
a Convenção entrará em vigor ·no- rion_agésimo d~ia após a 
data de depósito por esse Estado ou organização de integração 
política e/ou econômica de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação, confirmação formal ou adesão. 

3. Para os fins dos parágrafos 19 e 29 acima, qualquer 
instrumento depositado por uma organização de integração 
política e/ou ecoTiômica não seiá contado como·- adidonal 
àqueles depositados pelos Estados-membros daquela organi­
zação. 

Artigo 26 
'Reservas:-e-Dci:cla,rações 

1. Não poderá ser feita qualquer reserva ou exceção 
à presente Convenção. 

2. O parágrafo 1' deste artigo não impede que um Esta­
do ou organização de integração política e/ou econômica, ao 
assinar, ratificar, aceitar, aprovar, coilfirmã:r form-almente ou 
aderir à presente ConvenÇão, emít_a declarações ou manifes­
tações, sob qualquer forma ou título, com vistas a, inter alia, 
harmonizar suas ,leis e regulamentos com os dispositivos da 
presente Convenção, desde que essas declarações ou afirma­
ções não pretendam excluir ou modificar Os efeitos legais dos 
dispositivos da Convenção na sua aplicação àquele Estado. 

Artigo 27 
Denúncia-

1. A qualquer momento, após um prazo de três anos 
contado a partir da data de entrada em vigor da presente 
Convenção pai"a uma Parte, a mesma poderá denunciar a 
Convenção apreSentando uma notificação- por esciifo ao De-
positário. ~ · -

2. A denúncia será efc;:tiva um ~no após o recebimento 
da notificação pelo Depositário ou em qualquer data posterior 
especificada na P<?~i~cação. - -

Arigo 28 
Depositário 

O Secretáriõ-·Geral das Nações Unida$ será o Depositário 
da presente Convenção e de todo protocolo à mesma. 
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Artigo 29 
Textos Autênticos 

Os textos origirlàís em árabe, chinês, inglês, francês, russo 
e espanhol da presente Convenção são _igualmente autênticos. 

Em fé do que, os signatários, estando devidamente autori­
zados nesse sentido, assinaram a presente Convenção. 

Aceita em ...... ~~.<O' •••••••••••• ·-· H-L.;_,: ............ _ ...... ro •••••• 

Na data de ..... de .......... de 1989 

ANEXO I 
Categorias de Resíduos a serem controlados 

Fluxos de Resíduos 
Yl Resíduos clínicos oriundos de cuidados médicos em 

hospitais, ce:rfftos médicos e clínicas 
Y2 Resíduos oriundos da produção e preparação de pro-

dutos farmacêuticos --
Y3 Resíduo_s__d_e_ medicamentos e_ produtos farmacêuticos 
Y4 Resíduos oriundos da produção, formulação e utiliza-

ção de biocidas e produtos fito farmacêuticos -
Y5 Resíduos oriundos da fabricação, formulação e utiliza­

ção-de produtos químicos utilizados na preservação de madeira 
Y6 Resíduos oriundos da produção, formulação e utiliza­

ção de solventes orgâncios_ 
Y7 Resíduos oriundos de operações de tratamento térmi­

co e de têmpera que contenham cianetos 
Y8 Resíduos de óleos minerais -não aprõVeiliiVeis para 

o uso a que estavam destinados 
Y9 Misturas, ou emulsões residuais de óleos/água. hidro­

carbonetos, água 
YlO Substâncias c artigos residuais que contenham-ou 

estejam contamiiiados com bifenilos policlorados e/ou terfe­
nilos policloradus__e/ou bifenilos polibromados 

Yll Resíduos de alcatrão resultantes de refino, destilação 
ou qualquer outro tratamento pirolítico 

Y12 Resíduos oriundos da produção, formulação e utiliza­
ção de tintas em geral, corantes, pigmentos, lacas, verniz 

Y13 Resíduos oriundos da produção, formulação e utiliza­
ção de-resinas, látex, plastificantes, colas/adesivos 

Y14 Resíduos de substâncias químiCas prOduzidas em ati­
vidades de pesquisa e desenvolvimento -ou- de ensino que não 
estejam identificadas e/ou sejam novas e cujOs efeitos sObre 
o homem e/ou o meio ambiente sejam desconhecidos 

Y15 Resíduos de natureza explosiva que não estejam 
sujeitos a outra legfslação 

Y16 Resíduos oriundos da produção, preparação e utiliza­
ção de produtos químicos e materias de processamento foto-
gráfico · · - -· -

Y17 Resíduos resultantes do tratamento supe:iicial de 
metais e plásticos - · 

Y18 Resíduos resultantes de operações de depósito de 
resíduos industriais 
Resíduos que tenham como elementos constitutivos: 

Y19 Carbonilos metálicos 
Y20 Bernio; compostos de berílio 
Y21 Compostos de cromo hexavalentes 
Y22 Compostos de cobre 
Y23 Compostos de zinco 
Y24 Arsênico; compostos de arsênico 
Y25 Selênio; compostOs de selênio 
Y26 Cádmio; compOstos de cádmio 
Y27 Antimônio; compostos de antimônio_ 
Y28 Telúrio; compostos de telúrio 

Y29 Mercúrio; compostos de mercúrio 
Y30 Tálio; compostos de tálio 
Y31 Chumbo; composto de chumbo 
Y32 Compostos inorgânicos de flúor, excluindo o fluoreto 

de cálcio 
Y33 Cianetos inorgânicos 
Y34 Soluções ácidas ou ácidos em forma sólida 
Y35 Soluções básicas ou bases em forma sólida 

·Y36 Amianto (pó e fibras) 
Y37 Compostos fosforosos orgânicos 
Y38 Cianetos orgânicos 
Y39 Fenóis; compostos fenólicos, inclusive clorofenóis 
Y40 Éteres 
Y41 Solventes orgânicos halogenados 
Y42 Solventes orgânicos, excluindo os solventes haloge-

nados 
Y43 Qualquer congênere de dibenzo-furano policlorado 
Y 44 Qualquer _congênere de dibenzo-p-dioxina 
Y 45 Compostos orgânicOS halógenos diferentes das subs­

tc!ncias mencionadas no presente Anexo (por exemplo, Y39, 
Y41, Y42, Y43, Y44) 

ANEXO li 
Categorias de Resíduos que exigem 

consideração Especial 

Y 46 Resíduos coletados de resistências 
Y 47 Resíduos oriundos da incineração de resíduos do­

mésticos 

ANFXO Til 
Lista de características perigosas 

CLASSE C'.ódlgo C'aracterfstlcas 

DAS NU* 
I 

3 

Il1 f'xplrn;ivos 
Por suh~tância ou rcsfduo explosivo 
entende-se toda suhstância ou resíduo 
sólido ou líquido (ou mi.,.t ura df: substân­
cias e resf<iuo') que por si só é capa•, 
mediante rração quimica 1 dt• produlir 
gás a uma temperatura, pressão e ve­
locidade tais que provoque danos à.c; áre­
ac; C"ircunjacentcs; 

113 Lfquidos inflamáveis 

Por lfquidos inflamávci~ e-ntende-se 
aqueles l(quidos ou mic;turas de tfqui­
dos, oc; lfquido.c; que contt"nham sólidos 
em -soluçao ou suspensão (por exem­
plo, tintas, verni7es., lacas, ele., mas sem 
incluir_ substâncias ou resíduos classi­
ficados dl" outra maneira em função de 
suas características perigosas) que li­
beram vapores inflamáveis a tempera~ 
turas ·não superiores a 60,'i C, ao se­
rem tecttados em recipiente fechado, 
ou a 65,6 C, em teste com recipiente 
aberto. {('onsiderando que os resulta­
dnc; dos tcstcs com recipiente aberto e 
recipiente fechado na.o sAo estrita­
mente comparáveis, e que resultados 
individuai!-. doe; mcs.mos testes muitas 
ve?e-ct varü~m. re-gulamentos. que apre­
sentam variações dos números apresen~ 
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4.1 

4.2 

4.3 

5.1 

5.2 

6.1 

6.2 

8 

tado~ acima com o ohj""tivo de levar 
em conta essas dif<.·i-t.-nças seriam 
compatfvci~ com o espírito dc~ta defini~ 
ç!lo). 

114.1 Sólidos innamáveis 

Sólidos. ou res(duoc; c;ólidos. diferentes 
doe; clasc;Hicados como explosivos, que 
sob as condições encontradas no 
tran..,porte possam entrar em combus­
tão faC'ilmcntc ou causar -ou contribuir 
para ~crar fogo por ti'icçno. 

114.2 Substâncias ou resfduos·- sujeitos a 
comhust~o espontânea 

Substâncias ou resfduos sujCitos a aque­
cimento espontâneo sob condições 
normais de transporte ou a aque<i­
ITK."nto quando em contato com o ar, sen­
do, portanto, suscetfvcis a pegar fogo 

II43 Substâncias ou resíduos que, em con­
tato com água,,cmitem gasC"s inflamáveis 

Suhstancias ou resfduos que, por inte­
ração com água. podem se tornar in­
flamáveis csponumeamente ou emitir 
gases 10 Oam:'lvci~ em q uanlidmJrs pengo­
sas 

115.1 Oxidantes 

Suhc;tânria~ ou resíduos que. ernhora 
não sejam ncressariamC'ntc romhuc;tí­
veis por sua própria naturt>?.a, possam 
provocar a comhustao de outro • ., ma­
tC'riais ou contnhuir para tamo, geral­
mente mediante a lihcração de oxigênio. 

115.2 Pcróddos orgfinicos 

Suh.,tânrias ou rc.,fduos or~f.tnicos que 
cont(lom a t'"'trutura-o-o-hi\ak•ntc sa.o 
suh~lf\nC'ias lermicamt>ntc in.,távcis que 
podem entrar em derompo~ição exotér­
mica auto-areleraúa .. 

116.1 Venenosas (Agudas) 

Su~lânriac; ou re~rduos pac;sfveio; de pro­
VOC'ar morte ou c;érios danos ou efcilos 
advermc; à saúde humana se ingeridoc; 
ou inaladoc; ou pelo contato dos mes­
mos com a pele. 

116.1 Suhc;tâncias infecciosas 

Suhc;tânC"ias ou resfduos contendo micro­
organismos viáveis ou suac; toxinas que 
comprovada ou poo;sivt•lmt•nte provo­
que-m dornçac; em animais ou seres hu­
manos. 

118 Corrosivas 

Suhst~ncias ou rcsfduos que, por ação~ 
química~ provoquem c;érios J;.mos quan­
do em <.·ontato com tcddos vivos ou, 
em ca~o de va:~amt.•nto, matc-rialrrK'nte 

9 

9 

9 

9 

daniliqut"m, ou mt.·"mu dt.~"truam outros 
bc.·n~ ou o mL·io Uc transporte; eles tam­
b{-m podem implil'ar outros ri">t:os. 

Ill o r ihrra~no de gases tóxicos em contato 
C'Om o ar ou a água 

Suh"tftncinc; ou rt'sfduo" que por inte-ra­
ç:\o C"om o ar ou a áJ!ua, seio pa<t"ivcis 
dt• emitir ga~es tóxko~ t.•m quumid:1dcs 
pcrigosac; .. 

1111 Tó•iras (Retardadas ou crônicos) 

Suh~itânC'iac; ou re~fduos que. se inala­
doe; ou ing<."ridos. ou ,~ pcnctrar<."m na 
pele~ podem impliear efl:ito" retardados 
ou crôniC"os. inl·lu\ivcc.·arC"in9!Wni<.·iUaJc. 

lll2 Protóxicas 

Suh~tancins ou rc~fduos que, se lihera­
dm, apresentem ou PO"~~m apresentar 
impac.·tos adversos rctaniados sohrc o 
nK'io amhicntc- por hioa<.·umulaçao e/ou 
efeitos tóxkossohre-os sistemas hiôticos. 

II11 C'apa1cs. pnr quaisquer meios, após o 
dep(l,ito, de g<.•rar outro rnatc.•rml, co­
mo, por c.-xemplo, lixivia. que possua 
quaisquer das c.·antc.•tcristit.•a-~t rl'laC'iona­
da-~t acima. 

• Corrrc;ponde ao sic;tema dr rtac;~ifkac;ão dr risro int"lufdo 
nac; Rt'<'Ollll'nthçl'K·~ th~ Naçôes Unidns para o Transporte 
ele Mc.·rc:u.lorü1' Pen~nsas ('i J .... ..._.<i.'/\( '.1 WI./Rc-v. 'S. Nnc;ões 
Unidas, Nova lorqut•, 19~. 

TESTES 

Os riscos potenciais de determinados tipos de resíduos 
ainda não foram completamente documentados; não existem 
testes para definir quantitativamente esses riscos. É necessário 
aprofundar as pesquisas a fim de desenvolver meios para carac­
terizar riscos desses resíduos em relação ao ser humano e/ou 
ao meio ambiente. Foram elaborados testes padronizados para 
as substâncias e materiais puros. Diversos países desenvol­
veram testes nacionais que podem ser aplicados aos materiais 
relacionados no Anexo I com o objetivo de decidir se esses 
materiais apresentam qualquer das características· relacionadas 
neste Anexo. 

A. 

DI 

D2 

D3 

ANEXO IV 

Operações de Depósito 

Operações que não índua~p a possibilidade de recu­
peração de recursos, reciclagem, reaproy.eitamento, 
regeneração, reutilização direta-ou usos alternativos 

A Seção A abrange todas as operações de depó­
sito que ocorrem na prática 
Depósito -ria terra Oii sObre-superfície âe -terra (por 
exemplo, aterramento etc.) 
Tratamento de solo (por exemplo, biodegradação 
de resíduos líquidos ou lamacentos no solo etc.) 
Injc;:ção profunda (por exemplo, injeção de resíduos 
bombeáveis em poços, formações salinas ou depó­
sitos de ocorrência natural etc.) 
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D4 Confinamento superficial (por exemplo, depósito 
de resíduos líquidos ou lamacentos em covas, tan­
ques ou lagoas etc.) 

D5 Aterrarnentos especialmente projetados (por exem­
plo, em compartimentos separados, revestidos, tam­
pados e isolados uns dos outros e do meio ambiente 
etc.) 

D6 Descarga num corpo de água, exceto mares/oceanos 
D7 Descarga em mares/oceanos, inclusive irisefções nos 

leitos dos mares 
D8 Tratamento biológico não especificado tm __ outra 

parte do presente Anexo que produza compostos 
ou misturas finais que sejam eliminadas por IIieio 
de quaisquer operações menciOnadas na Seção A 

D9 Tratamento físico-químicO hãO especificado em ou­
tra parte do presente Anexo que produza compostos 
ou misturas finais que sejam eliminadas por meio 
de quaisquer das operações mencionadas na Seção 
A (por exemplo, evaporação, secagem, calcinação, 
neutralização, precipitàção etc.) 

D10 Incineração sobre o solo 
D 11 Incineração no mar 
D12 Armazenagem permanente (por exemplo, coloca­

ção de cootainers dentro_ de uma mina etc.) 
D13 Combinação ou mistura antes de se efetuar quais­

quer das operações mencionadas na Seção A -
D14 Reempacotai:riento antes de se efetuar quaisquer 

das operações mencionadas p.a Se_ção A 
D15 Armazenagem no decorrer_de quaisquer das opera-

ções mencionadas na Seção A _ 
B. Operações que-possam levar à recuperação de recur­

sos, reciclagem, reaproveitamento, reutilização di­
reta ou usos alternativos 

A Seção B abrange todas as operações relacionadas com 
materiais legalmente definidos ou conSiderados como resíduos 
perigosos e que, de outro modo, teri3Iif sido destinados a 
operações incluídas na Seção A. 

R1 Utilização como combustível (mas não incineração 
direta) ou outros meios de gerar energia 

R2 Reaproveitam-ento/regeneração de solvent;:s 
R3 Reciclagem/reaproveitamento de substãndlas orgâ­

nicas que não sejam usadas comO sOlveriteS 
R4 Reciclagem/reaproveitamento de metais e-compos­

tos metálico.s 
RS Reciclagem/reaproveitamento de outros materiaiS 

inorgânicos 
R6 Regeneração de ácidos ou bases 
R7 Recuperação. de componentes usados na redução 

da poluição 
RS Recuperação de componentes de catalisªdores_ 
R9 Re-refinamento de petróleo usado ou outras reutili~ 

zações de petróleo previamente usado 
R10 Tratamento de solo que produza benefícios para 

a agricultura ou melhoras ambientais 
R11 Utilização de materiais residuais obtidos a partir 

de qualquer das operações relacionadas de Rl a 
RIO 

R12 Intercâmbio de resíduos para submetê-los a qual­
quer das operações relacionadas de R1 a R 11 

R13 Acumulação de material que se pretenda submeter 
a qualquer das operações menGiQ_nadas na Seção 
B 

ANEXO VA 

Informações a serem fornecidas por 
ocasião da Notificação 

1. Razão para a exportação dos resíduos 
2. Exportador dos resíduos 11 
3. Gerador(es) dos resíduos e local de geração 1/ 
4. Encarregado do depósito e local efetivo do mesmo 

11 
5. Transportador(es) pretendido(s) dos resíduos ou seus 

agentes, se conhecidos 11 
6. País de exportação dos resíduos 
Autoridade competente 21 
7. Possíveis países de trânsito 
Autoridade competente 2/ 
8. País de importação dos resíduos 
Autoridade competente 2/ 
9. Notificação geral ou isolada 
10. Data(s) projetada(s) dos(s) embarque(s) e período 

durante o qual os resíduos serão exportados e itine­
rário proposto (inclusive ponto de enaada e saída) 
3/ 

11. 

12. 
13. 

14. 

15. 
16. 
17. 

18. 
19. 

20. 

Meio de tran~porte planejado (rodovia, fÚrovia, 
mar, ar, águas mternas) 
Informações sobre seguro 4/ 
Designação e descrição física dos resíduos, inclusive 

número Y e número das Nações Unidas e sua compo­
sição 51 e informações sobre quaisquer requisitos_es­
peciais de manejo inclusive providências de emer­
gência em caso de acidentes. 
Tipo de empacotamento planejado (por exemplo, 

a granel, dentro de tambores, navio) 
. Quantidade estimada em peso/volume 6/ 
Processo pelo qual os resíduos são gerados 7/ 
Para os resíduos relacionados no Anexo I, classifi­

cações do AnexO III: característica de risco, número 
H e classe das Nações Unidas. 
Método de depósito, de acordo com o Anexo _IV 
Declaração do gerador e exportador de que as infor-

mações são corretas _ 
Infor.lllações transmitidas (inclusive descrição técni-

ca da usina) ao expO-i'tã.dor ou- gerador da parte do 
encarregado do depósito a respeito dos resíduos, com 
base nas quais este fez a sua avaliação de que não 
havia razão para crer que os resíduos não seriam 
administrados de forma ambientalmente, saudável de 
acordo com as leis e regulamentos do país de impor­
tação. 

Informações relativas ao contrato entre o expor­
tador e. o encarregado do depósito. 

NOTAS 

1/ Nome completo e endereço, número do telefone,.te­
lex ou fãc-símile e nome, endereço, número do telefo­
ne, telex ou fac-símile da pessoa a ser contatada 

21 Nome completo e endereço, número do telefone, te­
lex ou fac-símile 

3/ No caso de uma notificação geral para diversas expe­
dições, as datas planejadas de cada expedição ou, 
se não forem conhecidas, a freqüência esperada das 
expedições será exigida - -
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4/ Infç>nnaç_ões a serem fornecidas sobre exigências rela­
tivas ao seguro e sobre como s_e_rão_ cumpridas pelo 
exportador, transportador e encarregado do depósito 

51 A natureza e a concentração dos componentes mais 
perigosos, em termos de toxicidade e_ ouJros perigos 
apresentados pelos resíduos tanto no seu manuseio 
como no método de depósito propooSto 

6/ No caso de uma notificação geral para diversas expe­
dições, tanto a quantidade total estima_da como as 
quantidades estimadas para cada expedição indivi­
dual serão exigidas 

7/ Na medida em que isto for necessário para avaliar 
o risco e determinar até que ponto a- operação de 
depósito proposta é efetivamente" adequada. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

7. 

8. 

9. 

10. 
11. 
12. 

13. 

14. 

ANEXOVB 

Informações a serem fornecidas no 
Documento de Movimento 

Exportador dos resíduos 1/ 
. Gerador( os) dos resíduos e local de geração 11 
Encarregado do depósito e local efetivo do mesmo 
Transportador(es) dos resíduos 11 ou seu(s) agente(s) 
Objeto da notificação geral ou unitáría- -
A data de início do movimento transfronteiriço e 
data( s) e assinatura de cada pessoa encarregada dos 
resíduos por ocasião do recebimento dos mesmos 
~eio de transporte (rodovia, ferrovia, vias aquáticas 
mternas, mar. ar), inclusive países de exportação, 
trânsito e iinportação, bem como ponto de entrada 
e saída que tenham sido indicados 
Descrição geral dos resíduos (estado físico, nome de 
embarque e classe apropriados das Nações Unidas, 
número das Nações Unidas, número Y e número 
H, de acordo com o caso) 
Informações sobre exigências especiais- de manuseio, 
inclusive providências de emergência eni caso de aci­
dentes 
Tipo e núm~ro de pacotes 
Quantidade em peso/volume 
Declaração do gerador ou exportador de que as 

informações são corretas. -
Declaração do gerador ou exportador de que não 

há objeção alguma por parte das autoridades compe­
tentes de todos os Estados interessados que sejam 
Partes 

Certificido do encarregado do depósito quanto ao 
recebimento na instalação de depósito designada e 
indicação do método de depósito e data aproximada 
do mesmo 

NOTAS 

As informações exigidas para o documento de movimento 
serão, quando possível, integradas num único documento com 
as informações exigidas pelas normas de transporte. Quando 
isto não for possível. as informações devem complementar, 
e não duplicar, aquelas exigidas de acordo com as normas 
de transporte. O documento de movimento--deverá conter 
instruções a respeito de quem deverá fornecer informações 
e preencher qualquer formulário. 

1/ Nome completo e endereço, número de telefone, te­
lex ou fac-símile e o nome, endereço, número de telefone, 
telex ou facsímile da pessoa a ser contatada em caso de emer-
gência -------

ANEXOYI 
Arbitragem 

Artigo 1 

. Salvo se o acordo mencionado no Artigo 20 da Convenção 
dispuser de outra maneira, o procedimento de arbitragem 
deverá ser conduzido de acordo com os Artigos 2 a 10 abaixo. 

Artigo 2 

A parte demandante deverá notificar-o Secretariado de 
que as partes concordaram em submeter a controvérsia a arbi­
tragem de acordo com o parágrafo 2 ou parágrafo 3 do Artigo 

-20 e indicar, em particular, ·as Artigos da ConvençãO cuja 
interpretação ou aplicação sejam objeto da controvérsia. O 
Secretariado encaminhará as infonUações recebidÇ~.s a todas 
as Partes da Convenção. 

Artigo 3 

O tribunal de arbitragem deverá ser composto por três 
membros. Cada uma das partes envolvidas na controvérsia 
deverá indicar um árbitro e dois árbitros assim indicad_os deve­
rão designar de comum acordo um terceiro árbitro, que será 
o presidente do tribunal. Este último não poderá ser um cida­
dão de qualquer das partes envolvidas na controvérsia, nem 
residir usualmente no território de unla da_s partes, e tampouco 
ser empregado por uma delas ou ter lidado com o caso em 
qualquer outra instância. 

Artigo 4 

1. Caso -0 presidente do tribunal de arbitragem não te­
nha sido designado no prazo de dois meses a contar da data 
de indicação do segundo árbitro, o Secretário-Geral das Na­
ções Unidas deverá, a pedido de uma das partes, designá-lo 

-~ dentro de um prazo adicional de dois meses. 
2. Caso urna das partes envolvidas na controvérsia não 

indique um árbitro num prazo de dois meses a partir do recebi­
mentO da solicitação, a outra parte poderá Informar o fato 
aiJ- Secretário-Geral das Nações Unidas, o qual designará o 
presidente do tribunal de arbitragem num período adicíonal 
de dois meses .. Após a designação., o presidente do tribunal 
de arbitragem deverá solicitar à parte que não indicou um 
árbitro para fazê-lo num prazo de dois meses. Decorrido este 
período, ele deverá informar o Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que fará a indicação num prazo adicional de dois 
meses. 

Artigo 5 

1. o tribunal de arbitragem deverá profeiir sua decisão 
de acordo com o direito internacionãl_ e de aCOrdo com os 
dispositivos da presente ConvenÇão. 

2. Qualquer tribunal de arbitragem constituído como 
previsto no presente Anexo deverá estabelecer suas próprias 
regras de procedimento. 

Artigo 6 

1. As decisões do tribunal de arbitragem com relação 
tanto ao procedimento quanto à substância, deverão ser torna­
das por voto majoritário de seus membros. 

2. O tribunal poderá tornar as medidas apropriadas para 
determinar os fatos. Mediante solicitação de uma das partes. 
poderá recomendar medidas cautelares indispensáveis. ---
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3. As Partes envolvidas na controvérsia oferecerão to­
das as facilidades necessárias para o bom andamento do pro­
cesso. 

4. A auséncia ou nãO Cumprimento de obrigação por 
uma parte não representaní impedimento ao andamento do 
process_o. 

Artigo 7 

O tribunal poderá conhecer alegações contrárias baseadas 
diretamente na matéria da controvérsia, c deliberar a respeito. 

Artigo 8 

A menos que o trihunal de arbitragem dete_rmine de outra 
forma em função_ de circunstâncias particulares .dP caso, as 
despesas do tribunal, inclusive a remuneração _de seus mem­
bros deverão ser assumidas pelas partes envolvidas na contro­
vérsia e divididas igualmente:. O tribunal manterá um regi:tro 
de todas as suas despesas c encaminhará um balanço fmal 
das mesmas às partes. 

Artigo 9 

Qualquer parte que tenha um interesse de natureza legal 
na matéria da controvérsia, o qual possa ser afetado pela 
decisão do caso, poderá intervir no processo mediante autori­
zação do tribunal. 

1. O tribunal deverá proferir sua sentença arbitral num 
prazo de cinco meses a partir da data de sua constituição, 
a menos que julgue necessário dilatar o prazo por um período 
adicional que não deve exceder cinco meses. 

2... A sentença do tribunal de arbitragem deverá ser 
acompanhada por uma deçlaração de motivos. Ela será defini­
ti vã. e-Obrigatória para as Partes envOlvidas na controvérsia. 

3. Qualquer controvérsia que possa surgir entre as Par­
tes com relação à interpretação ou execução da sentença pode­
rá ser encaminhada ao tribunal de arbitragem que emitiu a 
sentença ou, caso não seja possível submetê-la a este, a um 
outro tribunal constituído da mesma maneira que o primeiro. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e e_u, Mauro 

Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 18, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra­
tar operação de crédito. 

O Senado_ Federal __ res_olve: 
Art. 1~ É a República Federativa do Brasil autorizada 

a contratar operação de crédito externo, no valor de 
US$22,000,000.00 (vinte e d()is milhões de dólares norte-ame­
ricanas), junto_ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
-BID. 

ParágrafO único. A operação de crédito externo, defi­
nida neste artigo, destina-se ao financíari:lento parcial do Pro­
grama de Apoio ao Fundo Nacional do Meio Ambiente da 
Presidência da República - SEMAN. 

Art. 2~ As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes_:_ 

a) credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento­
BID· 

b) valor: US$22,000,000.00 (vinte e dois milhões de dóla­
res norte-americanos); 

c) juros: exigidos-semestralmente a taxa de 3% ao ano; 
d) desembolso: data-limite- trêS anos após a assinatura 

do contrato; 
e) amortização: em trint~ parcelas semestrais iguais e 

consecutivas, vencendo a primeira dezoito meses após o térmi­
no do período de _desembolso. 

Art. 3~ A autorização concedida por esta resolução de­
verá ser exercida num prazo de doze meses, contado da data 
de sua publicação. -- --

Art. 4'' Esta resolução entra em vigor na data de __ s_ua 
publicação. 

Senado Federal. 15 de junho de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro 
Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 19, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra­
tar operação de crédito que menciona. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a República Federativa-do Brasil autorizada, 

nos termos da Resolução n' 96, de 1989, do Senado Federal, 
a contratar operação de crédito externo, no valor de CL$ 
HUNG 55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares 
clearing Hungria), junto à Metrimpex Trade, Service and Jn­
ves_tment Company Lirnited. 

Parágrafo único. Os recUrsos, objeto da. operação de 
crédito. destinam~se ao financiamento integral da aquisição 
de peças de reposição, materiais e equipamentos para diversas 
instituições federais de ensino, no âmbito do Ministério da 
Educação. 

Art. 29 As condições básicas da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor total da operação: CL$ HUNG 55,000,000.00 
(cinqüenta e cinco milhões de dólares cl~aring Hungria); 

b) principal financiado: CL$ HUNG 46.750,000.00 (qua­
renta e seis milhões, setecentos e cinqüenta mil dólares dea­
ring Hungria) -oitenta e cinco pÕr cento do total; 

-c) sinal: o principal não financiado -quinze por cento 
dO--valor total da operação- será pago em parcelas de valor 
correspondente a quinze por cento do valor de cada tranche 

.. (remessa rece'=!ida). As parcelas do sinal serão pagas imediata­
mente (down payment) do seguinte modo: sete e meio por 
cento do valor de cada tranche (embarque), após a emissão 
das faturas pro forma e sete e meio por cento do valor desse 
embarque, contra-entrega à compradora da fatura comercial 
e do conhecimento do embarque; 

d) amortização: o principal financiado -oitenta e cinco 
por cento do valor total da operação - será dividido em 
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lot~s de valor correspondente a oitenta e cinco por cento 
do valor de cada tranche (remessa recebida). Cada lote do 
principal- oitenta e cinco por cento do valor de cada tranche 
- será amortízado em quatorze parcelas semestrais. sendo 
o prazo de carência de dezoito meses, contado a partir da 
data da emissão do_ conhecimento do embarque; 

e) juros: exigidos semestralmente, à taxá de sete e meio 
por cento ao ano, sobre o saldo dc_vcdor do principal de cada 

tranche, vencendo a primeira prestação de juros da tranche 
cada seis meses após a data do respectivo embarque. 

Art. 3~ A autorização concedida pores ta resolução terá 
validade de doze meses, a contar da data de sua publicação. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

. Senado Federal, 15 de junho de 1992.- Senador Mauro 
Benel'ides, Presidente. -

SUMÁRIO 

1992 
I- ATA DA 118' SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
- N" 227/92 (n" 221/92. na origem), submetendo á 

deliberação do Senado a escolha do Sr. Jo.ão.cru:Jos PeSSº-a 
Fragoso, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di~ 
p(omata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junw ao Reino da Bélgica. 

1.2.2 - Comunicação da Liderança do PSDB 
Referente a indicação como membro titular da Comis· 

são Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a apurar 
fatos contidos nas denúncias do Sr. Pedro Collor de Mello, 
às atividades do Sr. Paulo César Cavalcante Farias, em 
substituição ao Senador Almir Gabriel, o Senador Mário 
Covas. 

1.2.3 - Leitura de projetos 
-ProjetO de Decreto Legislativn n'·' 64/92, de autoria 

do Senador Maurício Corr~a. que susta a Portaria n~ 128, 
de 18 de maio d!.! 1992, do Ministro da AgflCU1tUta e Réfor­
ma Agrária. 

- Projeto de Lei do Senado n" 88/92, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que dispõe sobre o ensino_ da língua 
espanhola nos Estados limítrofl.!s com os países formadores 
do Mercosul. 

1.2.4- Requerimentos 
- N"~ 407 c 408/92, de autoria do Senador _Pedro 

Simon. solicitando ao Ministro da Saúde e_ ao Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejanlcnto, irlrOfinaÇõeS qUe 
menciona. 

1.2.5- Apreciação de matéria 
Requerimento n" 406/92, de autoria da Senadora Mar~ 

luce Pinto, lido em sessão anterior. Aprovado. 

1.2.6 - Requerimento 
- N1' 409/92. de autoria do Senador Garibaldi Alves 

Filho, solicitando que_scja considerado como licença auto­
rizada o período de 16 t! 17 de junho do corrente ano. 
Aprovado. 

1.2.7- Comunicação 
Do Senador Levy Dias, que se ausentará do País. 

1.2.8 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n~ 226/92 (no 217/92, 

na origem), pela qual o Senhor Presidente da República, 
soliCita autorização para que a União possa ultimar a con~ 
tratação de operação de crédito externo, no valor equiva-

lente a até duzentos e cinco milhões de dólares norte~ame~ 
ricanos, junto ao Banco Internacional 1...!. _Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD. destinada ao financiamento 
R_arcial_ do Projeto de Desenvolvimento Agroambiental do 
Estado de Mato Grosso- PRODEAGRO. 

-Recebimento do Ofício n" S/15, de 1992 (n" 350/92, 
na origem), do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
solicitando a elevação temporária dos.limite_s_ de endiVida~ 
menta daquele Estado, para contratar operação de crédiio 
no valor de setenta e cinco milhões de dólares, para os 
fins que especifica: -

-Designação da Çomissão para emitir parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n" 5!9"1, que dá nova 
redação ao § 3" do art. 58 da Constituição FederaL 

-Convocação de sessão conjunta a realizar~se hoje, 
às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.9 - Discursos do Expediente 
SENADOR JOÃO CALMON ~_Subsídios para um 

melhor aproveitamento técnico da Comissão Mista de Pia:" 
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 

SENADOR COUTINHO JORGE- Síntese dos tra­
balhos por ocasião do término da RJ0-92. 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO- Considera­
ções sobre o período pós~Guerra Fria e o subseqüente 
alinhamento das nações do Quadro das Relações Inter~a~ 
cionais. Questão da riqueza e da pobreza na questão am~ 
bientaL Instalação de banco de dacl_os no Senaçlç>_f_ederal, 
contendo os documentos gerados na Conferência EC0~92 
e no Fórum Global, ocorridos na Cidade do Rio de Janeiro. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY. como Líder­
-Encaminhando à Presidência do Congresso Nacional Ofício 

n'·' 116/92, contendo o resultado do levantamento completo 
das emendas oferecidas à Lei Orçamentária para o eXer~ 
cício de 1992 c comprovando irregularidades no prazo regi~ 
mental. Co_rnprometimento do atual Ministro da Ação So~ 
cial, Sr. Ricardo Fiúza. então Relator.da Comissão Mista 
de Orçamento do ano passado. 

O SR. PRESIDENTE - Providências adotadas pela 
Mesa, com respeito ao discurso do Senador Eduardo Su· 
plicy. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Análise so­
bre a carga tributária aplicada no Brasil. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Projeto Embra­
"pa III, elaborado pelos espe,cialistas Murilo Xavier Flores 

e José de Souza Silva, como estratégia para --a retomada 
do desenvolvimento económico -e ·soCiâ.f. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY -Homenagem 
pelo centenário de nascimento do Dr. Francisco Cavalcanti 
Pontes de Miranda, grande jurista brasileiro. 
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SENADOR MARCO MACIEL...:_ Desenvolvimento 
do turismo no Nordeste. Lançamento- oficial do Projeto 
"Costa Dourada" pelo Governador do Estado de Pernam­
buco. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI - A Companhia 
Energética do Amazonas - CEAM, -cOmo iniciativa cOn­
creta em prol do desenvolvimento do Estado do Amazonas. 

SENADOR ODACIR SOARES·- Defesa das insti­
tuições financeiras Banco do Brasil e Caixa Econômica 
FederaL 

SENADOR NEY MARANHÃO :..:.·rranscríçilo nos 
Anais do documento intitUlado "O capital estrang'eii:o. no 
Brasil". 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-; Agradeci­
mentos aos Srs. Ricardo Fiúza, Adib Jateile e Angelo 'Cal­
mon de Sá pela liberação de -recursos:destillados a combater 
e previnir a cólera nu Nordeste. 

1.2.10- Requerimentos 
- N~> 410/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 

solicitaildo ao Tribunal de Contas da União que~ em suas 
apreciações sobre qs processos de privatização das empre~ 
sas es.tatais encaminhad,as ao Senado .F.ederal, examine a 
eficácia e eficiência da aplicação do Programa N acionai 
de Desestatiza-ção, prOnunciando-se, no mínimo, a cada 
três mese-s, sobre os qu'esitos que menCiona. 

- N' 411/92, de avtoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, solicitando licença para tratamento d"e saUdê. 
a partir do dia 29 de maio, até o dia lQ do corrente mês. 
Aprovado. 

- N' 412/92, de autoria do Senador Hydekel Freitas, 
solicitando que sejam consideradas como de licença autori­
zada, as faltas nas sessões ordinárias dos dias 10, H e, 
12 do presente mês. 'A,.pr.ovado. 

1.2.11 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei dO Senado n"' 89/92;de autoria do-Seria­

dor Márcio Lacerda, que altera os arts . .522 a 528 d3. lei -
n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 que irlstitili o Código 
de .Processo Civil. ' 

1.3 ~ORDEM DO DIA '' 
Projeto de Decreto Legislativo n' 27192 (n' 30/91, lút' 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão 6Utorgada à Rádio Emissói'ã Aruanã Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé-_ . 
dia na cidade de Barra-do Garças, Estado de Mato Grosso·. 
Aprovado, tendo usado da palavra os Sr5. Jutahy Maga­
lhães e Cid Sabóia ·de' Carvalho. À Com-issão DiretOra 
para a redação final. · . · . 

--Redação final do Projeto de Diecréto Legislativo 
n' 27192. Aprovada. À·promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 28/92 (n' 31/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o·ato que outorga 
permissão à Rede !tapuã de Rádios Ltda. para explorar 
serviços de radiodifusão sonora na cidade de Júlio de Casti­
lhos, Estado do Rio Grande do Sul. Aprovado. À Comissão 
Diretora-para a redaÇão final. 

- Redação firtat do- Projeto de Decreto Legislativo 
no 28/92. Aprovada. À promulgação. ' ,,, 

Projeto de Decteto Legislativo n' 2~192 (n° 37191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova a· cato que outorga 

conCessão â Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sçmora na cidade de Aracati, 
Estado do Ceará. Aprovado. A Co"missão Diretora para 
a redação final. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no 29192. Aprovada. À promulgação. . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 30/92 (no 48191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Sociedade de Cerro Azul Ltda. para 
e;x:plorar serviço de radiodifusão sonora na cida?e O e Cerro, 
Estado do Rio Grande do Sul. Aprovado. A Comissão 
Diretora para a· redação· final. ' : 
~ Redação final do Projeto de Deci-etO Legislativo 

n' 30192. Aprovada. À promulgação. · 
Projeto de Decreto Legislativo n' 31/92 (n' 49191, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Televisão Rio Formoso Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons· e imagens na cidade de 
Jataí. Estado de Goiás. Aprovado. À ComíSsão Diretora 
para a redação finaL 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no'31192. Aprovada; À promulgação. 

· Projeto de Decreto Legislativo rie'32192 (n' 50191, na 
Câmara dos Deputados), qUe aprOva o ato qúe rênáva 
a concessão à Rádio Clube de Votuporanga Ltda. ·para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cid'!_de de Votu­
poranga, Estado de São Paulo. Aprovado. A Comissão 
Diretora par-a a redação final. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 32/92. Aprovada. À prom~lgação. · . 

Projeto de Decreto Legislativo n'.33/92 (n' 52/91, na 
Câmará doS Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidaae de Canibuí Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora ria cidade de-Cambuí, Esta­
do de Minas Gerais. Aprovado. A. Cómissãô Diretora Para · 
a redação finaL 

·----'--Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no 33/92. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo no 34192 (n' 55/91, na 
Câmara dos DeputadOs); qúe aproV~ o ato que outorg~ 
permissão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
de âmbito local na cidade de Souto Soares, Estado. da 
Ba~i~. Ap_rovado:. À <;C?~~Ssãd Diretor~ pata a re~~ção 
final. 

- Redação _final do Projeto de Decreto LegísJª-tivo 
no 34192. Aprovada .. À promulgação. · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 35192 (no 57191, na 
Câm.ara dos Deputados), que aprova_ o ato que outorga 
permissão à Sociedãde Rádio São José Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Erechim, Esta­
do do Rio Grande do SUL Aprovado. À ComissãO Dtretora 
para a redação final. 

- Redaç~o fina) do Projeto .de Decreto Legislativo_ 
n' 35/92. Aprovada. A promulgação. . 

Projeto de De..creto Legislativo n"' 36/92 (n9 59/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Mutuípe FM Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na cidade de_ Mutuípe, Estado 
da Bahia. Aprovado. A Comissão Diretora para a redação 
final. 
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- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 36192. Aprovaaa~ A promulgação. · · · · -

Projeto. de Decreto Legislativo n' 37192 (n' 70191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Stéreo- Pérola de Birigui 
FM Ltda. p-ai"ã eXplorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Birigui, -Estado de 
São Paulo. Aprovado. À Comissão Diretora panfâ-r6dãÇaO 
final. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 37/92. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 38192 (n' 74/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio FM do Barro Ltda. para explorar servi-· 
ço de radiodifusão sono-ra na cidade de Barro, Estado do 
Ceará. Aprovado. À ComiSSao -úiretorà para ·a rectãçãO 
final. · · · · · 

- Redaç_ão ~na_l do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 38192. Aprovada. A promulgação. . . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 39192 (n' 75/91, na 
Câmara· dos Deputados), que aprova o ato que Outorga 
permissão â Rádlo Ca-dque ·de Capão BOnito Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Capão 
BonitO, Estado de São Paulo. Aprovado. A Comissão Dire- . 
tora para a redação final. 

- Redação fina) do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 39192. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 40192 (n' 88191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Sepé Tianiju- Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonOra -na cidade de Santo 
Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. Aprovado. A Co-
missão DiretOra para á redação Jin31. - - -

- Redação fina) dei Projeto ilé Decreto Legisl~tivo 
n' 40192. Aprovada. A promulgação. . . . . , , . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 41192 (n' 89/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada â Rádio Juazeiro da Bahia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade 
de Juazeiro, Estado ,da Bahia. Aprovado. À Comissão Dire­
tora para a redação final. 

- Redação final _do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 41192, Aprovada. A promulgação. - · · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 42192 (n' 90191, na 
Câniar·a dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda. para_explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Pass_o_ Fun­
do, Estado do Rio Grande do Sul. Aprovado. À Comíssão 
Diretora para a redação final. 

- Redação fina) do Projeto de Decreto' Legislativo 
n• 42192. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 43192 (n' 102191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Ipirá Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora -na cidade de Ip"irá, Estado da Bahia. 
Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Magalhães. 
À Comissão Diretora para 3 redação final. 

- Redação fina) do Projeto de Decreto Legislativo 
no 43/92. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 44192 (n' 121191, 
na Câ:rD.ara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Princesa do Vale Ltda. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora na cidade de Jtaobim, EstaM 
do de Mir.as Gerais. AprovadO. À ·comissão_Diretora para 
a redação final. : 

'- Redaçáo··firiã)- do Pr.ojefo de Decreto Legislativo 
tl' 44192. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 45/92 (n' 131191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
pe-tiriisSão â-Rãdio Paranda Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqíiênc"ia modulada na cidaqe 
de Man1ia, EstadO de São Paulo. Aprovado. À COI_llis_sãO 
Diretora para a redação final, 

- Redação final do Projeto_ de Decreto Legislativo 
n• 45/92. Aprovada. A promulgação. . 

Projeto de Decreto Legislativo n' 47192 (n' 73191, na 
Cãmar3 dos Deputados), q~-te aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Vila Real Ltda. para explorar serviço 
de rã.dfodifusão Sonora na cidade d~ ItuiUtaba, Estado de 
Minas Gerais. Aprovado. À Co!llis~ão l;)i~etora para a reda­
ção final. 

- Redação·final do Projetu de Decreto Legislativo 
n'47192. Aprovada. A promulgação. . . _ . ·. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 48192 (n' 92191, na 
Câ:rD.-aí-a dos neput'adOs), Que aproVâ ·a ato que reiwVa 
a ConCessão outOrg-aOa -á_Rádio-Sóciedade de Feira de San­
t_ana Ltd(!. para· explorar serviço de radiodifusão sonora · 
em onda média rta cidade_de Feira de Santana, Estado 
da Bahia. AprOvado. À c;onlíssão Díretora para a redação 
final. -+ ---- - -- -- _ 

:....._ Redação 'final do Projeto de Decreto Leg_ü(l~_~ivo 
n' 48/92. Aprovada. A promulgação,. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 49/92(n' 93191; na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a coh_cessão o-utorgada. à Rádio-DifuSó~a. ~e--Rio Bri!hante 
Ltda. para explorar serviço de radiodifUsão sonora em onda 
média na Cidade d~ .~io Bri_Ih3rite~ Est~9o de Mato Grosso 
do Sul. Aprovado. A ComissãO Diretora para a redação 
final. 

-Redação' final -do --Projeió" _de Decreto -Legislativo 
n' 49192. Aprovada. A promulgaçãó. 

Projeto de Resolução n;> 29/91, de autoria do Senador 
Jl!tah),i -Magalliaes,_ que eSúlbelêce -dias e hoiários para- 4 
realização de reuq.iões ordipárias das. Comissões Perma­
nentes. Votaçao itdl~d3 por f3ha de QuOruni. --

Projeto de Resolução. n;>" 25/92, que· autoriZa a RepúM 
blica Federativa do Brasil a ultimar a ~qntratação de operaM 
çã~ ~~ ~rédito e~t~-~~. no yalor ses~-~~ta e !tum milhQe.s. 
quinhentos e trinta e dois mil. novecentos e setenta e hum 
dólares norte-americanos,_ destinada a financiar, parcial­
mente a importação de helicópteros, -ferramental-e treina­
mento de pessoal, para o I• Batalhão de Helicópteros, 
no âmbito do Programa_ de Reaparethamento do Exército. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n• 40192 (n' 2.629/92, na 
Casa de_origem), de_ iniciafíva do_ Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organifação interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da !5• Região, com 
sede em Campinas- SP, e,dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada por falta de- quorum para votação do 
Requerimento n\' 396/92. de extinção da urgência. 

Projeto de Lei da Câ.mara, Jl' 46/92 (n' 2.627192, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribun.al Superior doTra-
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balho, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Tr~balho da 10" Região, com 
sede em Brasílüi- DF, e dá outras providências. D-iscusS-ão 
sobrestada por falta quorum para votação do Requerimen­
to n~ 397/92, de extinção da urgência. 

Projeto de Lei da Câmara n• 107, de 1991 (n•1.877183, 
na Casa de origem), alte_rando dispositivos da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obriga­
tório de Danos Pessoais causados por Veículos Automo­
tores de Vias Terrestres- (DPVAT). VotaçãO adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 26, de 1991 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Ronaldo Aragão, que altera 
a Lei Complementar n' 41, de 22 de dezembro de 1981. 
Votação adiada por falta de quorum 

Projeto de Lei do Senado n• 106, de 1991, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que acreScéllta dispositivos 
ao art. 8' da Lei n• 8.134, de 27 de dezembro de 1990, 
que altera a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências. Votaçãu- adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 174, de 1991, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que considera contravenção 
penal a exigência de exame relativO a estado de gravidez 
para contratação de emprego. Votação adiada Por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei.do _Senado n~ 272,' de 1991, de_ autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que-atitOri:út as pessoas físicàs 
a abaterem em suas declarações de renda os gastqs com 
empregados domésticos e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 273, de 1991, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que tiaflsfeêe ·ao domínio do 
Estado de Roraima terias pcrtencente_s à União e dá outras 
providênci3s._Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de_ Resolução n" 94, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, que altera, no Regimento Inter­
no do Senado Federal, a tramitação de_ requerimento de 
remessa a determinada comissão de matéria despachada 
a outra. Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento n"' 112, de 1992, de autoria do Senador 
Amir Lando, solicitartdo, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do Editorial publi­
cado no jornal Folha de S. Paulo, ediçãO de 29 de março 
de 1992, intitulado '_'Desafio ao Congresso-Nacional". Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Requerimento' no 161, de 1992, de autoria do Senador 
Marco Maciel, sofidta-ndo, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos AnaiS do Senado Federal, dos discursos pronun~ 
ciados pelo Presidente da República, por ocasião-das ceri~ 
mónias de posse do Ministro~Chefe da .Secretaria de Go~ 
verno e do Ministro· da Justiça. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Requeriinentõ no 171, de 1992, de autoria do Senador 
Valmir Canipe"lo, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
"Poli valência do Metrô" publicado no jornal Correio Brazi­
liense, edição de 20 de abril de 1992. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento-n9 203, de 1992, da Senadora Marluce 
Pinto, solicitarido, nos termos regimentais, a retirada do 
Projeto de Lei do.Senado n~ 287, d~ 1991, de sua autoria, 

que "altera a denomínação da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAMA'·. Votação adiada por 
falta de quorum. -

Requerimento n~ 267, de 1992, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do 
Regimento Interno, a inclusão_em Ordem_ do Dia. do Pro_~ 
jeto de Lei do Senado n"' 95, de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre a divulgação dos principais devedores 
junto à Secretaria da Receita Federal, ao Ministério do 
Trabalho e da Previdência So.cial e Caixa Ec.onômica Fede~ 
ral e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 
· Requerimento n• 268, de 1992, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do 
Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro~ 
jeto de Lei do Senado n'-' 132, de 1991, de sua autoria, 
que dispõe sobre o depoimento de autoridade ou cidadão 
perante as Comissões da Câmara dos Deputados, do Se na~ 
do Federal e do Congresso Nacional. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Requerimento n' 341, de 1992, de autoria do Senador 
Mauricio Corrêa, solicitando, nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Intern-o, -a inclusão ein Ordem do Dia; 
do.I:"'rojéto de_ Lei da:Câmara n~ 9, dy 1990, que cria o 
programa Diário_ do .Congresso Nacional para divulgação 
dos trabalhos do Poder Legislativo na televisão, e deter~ 
mina outras providências. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto de Resolução n? 7/92, de autoria do Senador 
Iram Saraiva, que_ dispõe sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito interno. e externo dos Estados, 
do _Distrito Federal. dos Municípios e -suas autarquias, e 
estabelece limites e condições para concessão de garantias. 
Retirado nos termos do art. 175, "e", do Regimento In~ 
terno. 

Ofício n9 sn, de 1992, relativo a pleito do Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, para que possa emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Fin_a_ri,ceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFT/RS, vencíveis no segundo se:r;nestre de 1992. "Yrita~ 
ção adiada por falta de quorum, após parecer de Plenário 

·favorável nos_termo_s do Projetõ de_Resolução no 31/92. 
Projeto de Lei do Senado n~ 173/91, de autoria do 

Senador Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade 
de imprensa, de opinião e de informação, disciplina ares~ 
ponsabilidade dos meios de comunicação·e dá outras provi~ 
ciências. Discussão encerrada, em turno suplementar, retor~ 
nandó às comissões competentes, em virtude de recebi­
mento de emendas. 

PrOpostas de Emenda à CO-nStituição nn 1192,-de a1:1to~ 
ria do Senador Epitáciá Cafeteira, que acrescenta alínea 
c ao inCiso III, do art. 150, da Constituição Federal. Discus­
são encerrada ( s~ sessão). 

1.3.1 ---Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho~ 

je, às 19 horas e 10 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 119• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 
1992 
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2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 --Requerimento 
- N·• 414/92, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n> 521.92 (n' 2.950-A/92, na Casa de origem), que 
prorroga o termo final do prazo previsto no art. 3'-' da 
Lei n' 8.352, de 28 de dezembro de 1991 e dá outras provi­
dências. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n'' 29/91, de autoria do Senador 

Jutahy Magalhães. que estabelece-dias e horários para reali­
zação de reuniões ordináriaS das Comissões Permanentes. 
Aprovado o Subsfitutivo -cOm emenda e subemenda, após 
parecer de Plenário. À Comissão Diretora para redação 
final. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 29/92. Apro­
vada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n'-' 25/92, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contratação de opera­
ção de crédito exte·rno, no valor de s_essenta e um milhões, 
quinhentos e trinta e dois mil, novecentos e setenta e um 
dólares norte-americanos, destinada a financtar-;- parcial­
mente, a impOrtaÇão de helicópteros, ferramenta} e treina­
mento de pessoal, para o 1" Batalhão de Helicópteros, 
no âmbito do Programa de Reaparclharnento do Exército. 
Aprovado. À Comissão Diretora parã- redação fínal. 

Redação final do Projeto de Resolução n" 25/92. Apro-
vada. À promulgação. _ 

Projeto de Lei da Câmara n·• 40/92 (n' 2.629/92, na 
Casa de origem), de iniCiativa do Tribunal Superior· do 
Trabalho, que altera a cOmposição e a organização interna 
do Tribunal Regionàl do Trabalho da 15' Região, com 
sede em ca:mpii1as ~ SP, c dâ -o"utras -prãvidênclás. Apro­
vada a extinção da urgência, nostermos do Requerimento 
n• 396/92 .. 

Projeto de Lei da Câmara n•' 46/92 (n' 2.627/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da !O• Reilião, .com 
sede em Brasília- DF, e dá outras providências. Aprovada 
a extinção da urgência, nos termos do Requerimento fi\' 

397192. 
Projeto de Lei çla Câmara n'' '107/91 (n' 1.877/83, na 

Casa de origem), alterando dispositivo da Lei n~ _6~194, 
de 19 de dezembro de 1974, que trata do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais Causados -por--'Veíc"ldos- AliioffiOicires 
de Vias Terrestres (DPVAT). Aprovado. A sanção. 

Projeto de Resolução no 94/91, de autoria do Senador 
Mauríçio Corrêa, que ahcra, no Regimento Interno do 
Sen11do Federal, a tramitação de requerimento de_ remessa 
a determinada comissão de matéria despachada a outra. 
Aprovado. À Comissão Diretora parã. redaÇão final. 

Requerimento n~ 112/92, de autoria do Senador Amir 
Lando, solicitando a transcrição nos Anais do Senado Fede­
ral, do Editorial publicado no Jornal Folha de S. Paulo, 
edição de 29 de março de 1992, intitulado "Desafio ao 
Congresso Nacional". Aprovado. 

Requerimento" n"161/92, de autoria do Senador Marco 
Maciel, solicitari:do a transcrição nos Anilis do Senado Fe-

deral, dos discursos pronunciados pelo Presidente da Repú­
blica, por ocasião das cerimônias de posse do Ministro­
Chefe da Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 
Aprovado. 

Requerimento no 171/92, de autoria do Senador Valmir 
Campelo, solicitando a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, do editorial Poli valência do Metrô, pUblicado no 
jornal Correio Braziliense, edição de 20 de abril de 1992. 
Aprovado. 

Requerimento n~ 203/92, de autoria da Senadora Mar­
luce .Pinto, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
senado n~ 287/91' de sua autoria, que "altera a denomi­
na-ção da Superintendência da Zona Franca de Manaus 
- Suframa". Aprov~do. _Ao arquivo. 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Requerimento n~ 414/92, lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado. 

2.3.2 - Disc~rso após a Or_d_em_ dQ Dia 

SENADOR MEIRA FILHO- Colocações sobre de- . 
claração feita pelo Prefeito do Rio de Janeiro, Sr. Marcelo 
Alencar, desejando a transferência da Capital do Brasil 
para aquela cidade. 

2.3.3 --Comunicação da Presidência 
-ConvOCaÇão de sessão extrao_rdipária a realizar-se 

h,oj~. às 20 horas e 10 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

-·--·-2:4- ENCERRAMENTO. 

.3- ATA DA 120' SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 
1992 

3.1- ABERTURA 

3.2 ~EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerimentos 
-· N' 416, de 1992, de urgência para o Ofício n' S/4, 

de 1992, que autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 
a emitir e colocar no mercado, através- de ofertaS públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato Grosso 
,- LFTEMT, destinadas ao giro de 450,000.000 LFTEMT, 

-Vincíveis noz~ s_enleSi-re- di 1992, _ -- ------ -- -
- N~ 417, de 1992, de urgência para o Ofício no S/13, 

de 1992, que autoriZa o Go_verno do Estado d~ São Paulo 
a emitir e i:olocãr no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do: ~~tado de São .P.aiJ.lO 
- LFTSP, destinadas à substituição .de 5.008.492.:2A9 Sê­
nus do Tesouro çlaquele Estado- Série Especial- BTSPR 
E, _vencíveis no·2o semestre de 1992. 

3.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n~ 215, de 1992. de autoria do Senador 

Pedro Simon, solicitando, nos termos.regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal~ da matéria intitulada 
"Um compromisso com o Rio Grande" publicada no jornal 
Zero Hora, edição de 25 de abril de 1992. Aprovado. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Ofício n~ S/4/92, em regime de urgêndri, nos termos 

do Requerimento n~ 416/92, lido no Expediente da presente 
sessão. Aprovado, nos termos do Pfojeto de Resolução 
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n\' 32/92, após o parecer de plenário. À Comissão Diretora 
para redação finaL 

--Redação final do Projeto de Resolução n\'-32, de 
1992. Aprovada. À promulgação. 

-Ofício n~ S/13/92, em regiml! de urgência, nos ter­
mos do Requerimento n~ 417/92, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n~ 33/92, após o parecer de plenário. À ComiSsão 
Diretora para redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n" 33, de 
1992. Aprovada. À promulgação. . 

3.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extrãordinária a realiZar-se 

hoje, às 20 horas e 50 minutos com Ordem do Dia _que 
designa. 

4- ATA DA 121• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 
1992 

4.1 -ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 - Requerimentos 
- N<? 418, de.1992, de autoria do Senador Maurício 

Corrêa e outros Senhores Senadores, de urgéncia nos ter­
mos do art. 336,_ alínea b, do Regimento Interno, para 
o Ofício n' S/5, de 1992 (Ofício n' 88/92, na origerri), "do 
Presidente do Banco Central do Brasil, que submete à 
aprovação do Senado Federal pedido formulado pelo Go­
verno do Estado da Bahia, no sentido de que seja autori­
zada a emissão e colocação no mercado de 7.366.136.807 
Letras Financeiras do TesOuro do Estado da Bahia- LFT­
BA, vencíveis em 1992. 

- N9 419, de 1992, de autoria do Senador Maurício 
Corréa e outros Senhores Senadores, de urgência nos ter­
mos _do art. 336,_ alínea b, do Regimento Intern·o, pa:ra 
o Ofício n' Sf8, de 1992, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito externo 
no valor de até cem milhões de dólares, para os fins que 
especifica. 

4.3 - ORDEM DO DIA 
Réquerimcnto no 220, de 1992, de autoria do Senador 

Pedro Simon, solicitari.do, nos termos regimentais, a trans­
crição nos Anais do Senado Federal, do editoiial publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 27 de abril 
de 1992, intitulado'~Uma lei moralizadora". Aprovado. 

4.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Ofício n9 S/5/92, em regime de urgência. nos- termos 

do Requerimento n\' 418/92.lido no Expediente da presente 
sessão. Aprovado, ·nos termos do Projeto de Resolução 
n~ 34/92, após parecer de plenário. À Comissão Diretora 
para a redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 34/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Ofício S/8/92, em regime de uqtéri_C'ia, noS teiiDOs -do 
Requerimento no 419/92, lido no Expediente da presente 
sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução 
n" 35/92, após parece'r de plenário. À Comissão Diretora 
para a redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n<? 35/92. 
Aprovada. À promulgação. 

4.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 20 horas e 58 minutos, com Orderri do Dia que-' 
designa. 

4.4 -ENCERRAMENTO 

5 - ATA DA 122• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 
1992 

5.1 -ABERTURA 

5.2 - EXPEDIENTE 
5.2.1 - Requerimentos 
- N• 420/92, de urgência para o Ofício ri' S/9/92, 

_que autoriza O Govenlo do Estado de· Santa Catarina. a 
emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina - LFT-SC, destinadas ao 
giro de 80% das 8.269.329.535 LFT-SC, vencíveís no 2• 
semestre de 1992. 

- N• 421192, de urgência para o Ofício n• S/10/92, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), 
a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Muni­
cípio de São Paulo, destinadas ao giro de 85% das 
148.175.199 LFTM·SP e 100_%do principal das 853.739.466 
BTM/SP-E, com vencimento no _2'? serilestre de 1992. 

5.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 247/92, de autoria do Senador Pedro 

Simon, solicitandO a transcrição, nos Anais do Senado -Fe­
deral, do artigo intítulado "Escravos são herança de Pro­
jeto Médici", do jornalista Ricardo KOfschO, ·PubliCado 
no JQrnru do Brasil, edição de 19 de abril de 1992. Apro~ 
vado. 

5.3~1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Ofício n9 S/9/92, em regime de ui-géncia, Tios iermos 

do Requerimento n" 420/92, lido no EXpediente da presente 
sessão. Aprovado, nos termos _do Projeto de Resolução 
n9 36/92, após parecer- de pléhário. À Comissão Diretora 
para redação final. 

- Red_ação final do Projeto de Resolução n' 36/92. 
Aprovada. A promulgação. 

-Ofício n9 S/10/92, em regime de urgênCia, nos ter­
mos do_ Requerimento n9 421/92, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 37/92, após parecer de plenário. À ComissãoDire~ 
tora para redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n<? 37/92. 
Aprovada. À promulgação, 

5.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 21 horas e 2 minutos, _com Ordem do Dia_ que 
designa. 

5.4 -ENCERRAMENTO 

6- ATA DA 123• SESSÁO, EM 16 DE JUNHO DE 
1992 . 

6.1- ABERTURA 

6.2- EXPEDIENTE 
6.2.1 - Requerimentos 
- N• 422/92, de urgência para o Ofício ri'"S/14/92, 

que autoriza o Governo do Estado de São Paulo- a emitir 
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e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFTSP, 
destinadas ao giro de 83% das 182.009.434 LFTP,vencíveis 
no 2' semestre de 1992. 

- N" 423/92, de urgência para o Ofício n"' S/12192, 
que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a ele­
var, temporariamente, em caráter excepcional, para viabi­
lizar a emissão e colocação no ·mercado, de Letras Finan­
ceiras do Tesouro de Minas Gerais- LFTMG, destinadas 
ao giro de 110.439.721 LFTMG e 7.0!3.715.944 Bônus 
do Tesouro de Minas Gerais- BTMG. 

6.3.- ORDEM DO-DIA-
Requerimento n~ 239/92, de autoria do Senador José 

Eduardo, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da entrevista do Sr. Luiz Simões Lopes concedida 
ao jornal Folha de S. Paulo, edição do dia 4 de maio de 
1992, sob o títuLo_ "Políticos impedem modernização, diz 
Lopes". Aprovado. 

6.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Ofício n" S/14/92; em regime de urgência, nos ter­

mos do Requerimento n" 422/92, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n~ 38/92, ãpós parecer de plcnãrio. À-Comissão Dire-
tora para redação final. - - --

- Red!'ção final do Projeto de Resolução n' 38/92. 
Aprovada. A promulgação. 

-Ofício o? S/12/92, em regime de ufgêõ.cia, nos ter­
mos do Requerimento n" 423/92-, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovado, nos tennos do Projdó de Reso­
lução n" 39/92, após parecer de plenário. À ConlíSs"ãci-:Dire~ · 
tora para redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 39/92 .. 
Aprovada. À promulgação. 

6.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realízar-se 

hoje, às 21 horas e 5 minutos, com Ordem do bia que 
designa. 

6.4- ENCERRAMENTO 

7- ATA DA 124• SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 
1992 

7.1 -ABERTURA . 

7.2- EXPEDIENTE 

7.2.1- Requerimento 

- N• 424/92, de urgência para o Ofício n• S/11/92, 
que autoriza o Governo do EstadO do Rio cte Janeiro a 
emitir e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
- LFTRJ, destinadas ao giro de !.834. 742.885 LFTRJ 
e 3.353.302.315 BTRJ-E, vencíveis no 2• semestre de 1992. 

7.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n~ 299/92, do Senador Mansueto de La­

vor, s?licitando, a inclusão em Ordem do Dia do PrJ:?j~tq _ 
de Let do Senado n" 27/91-Complernentar. de sua autoria. 
que regulamenta o § 3~ do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máXimos, e 
dá outras providências. Aprovado. 

7.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
----Ofício n? S/11/92, em regime de urgêncíi, nos -ter-

-mos do Requerimento n" 424/92, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n' 40/92, após parecer de plenário. À Comissão Dire­

-tora para redação final. 
- Red~ção final do Projeto de Resolução n" 40/92. 

Aprovada. A promulgação. 

7.3.2- Designação da Ordem do D"ia da--Próxilna-seS--
são 

7.4 -ENCERRAMENTO 

8 - MESA DIRETORA 

9- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

!O - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 118a Sessão, em 16 de junho de 1992 
za Sessão I .egislativa Ordinária, da 49a Legislatura 
Presid~ncin dos Srs. Mauro Bt'nevides, Carlos De'Carli. 

Dirceu Carneiro e Lucídia Portella 

ÀS 14 ITOR"-<; T' :<O MINlJTO.<;, llf'IIIIM·.<;T' PRT'­
SI'N11''; ()<; SR~. ~/ 1NIII>URI'~: 

AJc"andrc C"'o'llta - Amir I ando - Antonio Mariz -
Carlos l)c-'Cnrli _, Cnrlos Patroc-ínio - Chagas Kodrigues -
Coutinho lorgl"' --n~~rio PC"r(.~ira- Oirc-("u Carnriro- Dival­
do "iuruat,'V- l;tdo Alvareo.;- l•pit:\do Cafeteira -- Flaviano 
Mt'lo- I• rancisc'O Rullcmhl•rg- ( iarihaldi Alvc~ ·1 ,.ilho- C ler· 
sem c·amata- Ciuilht"rl11l" PalTl'IC'ira- llugu Napo!C"ão -llum-

hc'rto I uc:ena - llw.k•kd l'rritas- lram ~~traiva --João Cal­
mon -João Rot"há - -Jona~ Pinheiro- Josaphat Mar"inho­
JO'<~ Fduardo- Jost Fogaça- Jos~ l'aulo lli">l- José Richa 
-Júlio< ·.ampoc;.- Julnhy Ma~alh::\t.>s.- I avuh .. it•r Maia- I .ou­
rival Baptista- I ucidio PortL'li:l- Magno Bacelar- Mansue­
to dl' I avor - M:írc-io I at'(.'rda -- Mârio Cova.c; -- Maurít"io 
Corre-a- Mauro I.Wnt-vidt.•s- M(.•ira Filho- Moi'*" Abrão­
Nahor Júnior - Ncl""m < •ameiro - Nl-"V Maranhno - Odacir 
Soares - Pl"'dro ..,imon - Rachid Sald~inha Dcr7i - Ronaldo 
Aragl\o - Valmir t ·ampclo - Wilson Marlins. 
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O SR. PRESJOENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Se.nadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos· trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá--à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a.escolha de nome 
indicado para função cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 227, DE 1992 
(N• 221192, na origem) 

Excelcntíssimos SenhOres Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Consti­

tuição, e de acordo com o _art. 18, inciso I, e nos arts. 56 
e 58, do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 93.325, de 
1 o de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, alínea "a", e 
no art. 40, do Anexo I ao Decreto no 99 578, de 10 de outubro 
de 1990, submeto à apreciação de Vo~ssas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor JOAO CARLOS l'ESSQA 
FRAGOSO, Ministro de Primeira Classe, da Can:ejra.de. Di~ 
plomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Bélgica. _ _ 

2. Os méritos do Embaixador JOAO CARLOS PES­
SOA FRAGOSO, qtre-·me induziram a escolhê~lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 15 de junho de 1992. - Fernando Collor de 
Mello. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum vitae: 
Embaixador JOÃO CARLOS PESSOA FRAGOS.O. 

Rio de Janeiro/RJ, 6 de julho de 1935 

Filho de Aguinaldo Boulitreau Fr~goso e 
Carolina Pessoa Fragoso. 

Bacharel em Direito, Faculdade de Direito, PUC/RJ 
Curso de Pxeparação à CaiTéfrã. de Diplomata, IRBr 
Professor de Inglês no IBEU e da Escola d.e _ Sqciologia 

e Política, Instituto de Estudos Políticos e Sociais, PUC. 
Subchefe Especial do Gabinete CiVil da Presidência da 

República, 1981184. 

Terceiro Secretário, 22 de janeiro de 1959_ 
Segundo Secretário, merccim_ento, 24 de ou_tubro de 1961 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de março de 1967 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973 
Ministro de_Segunda Classe, merecimento, 9 de novem~ 

bro de 1973 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de dezem~ 

bro de 1978 

Chefe, substituto, da Divisão da América Meridional, 
1962 

Auxiliar do Secretário~Geral de Política Exterior, 1968/69 
SUbchefe do Gabinete da Presidência, 1~69/73 . 
Chefe, substituto, do Cerimonial da Presidência~ 1970 

~-Chefe do Cerimonial, 1977181 · 
Agregado, 1981183. 

Bonn, Segundo Secretário, 1962164 
Londres, segundo _Secretário, 1964/66 
Montevidéu, Segundo SecretáriO, 1966/67 
Montevidéu, Primeiro Secretário, 1967/68 
Vaticano, Ministro~Conselheiro, 1974m 
Madri. Embaixador, 1985189 
Bonn, Embaixador, 1989192 

À disposição do Cerimonial, durante a visita do Presi­
dente dos Estados Unidos da América ao Brasil, 1960. 

Grupo de Trabalho de organização do programa da visita 
do Presidente do México ao Brasil (m~ml;Jro) 

Grupo de Trabalho de Transferência para Brasnia, 1960 
e 1961 (membro) 

Grupo de Trabalho para o encontro dos Presidentes do 
Brasil e da Argentina, Porto Alegre, 1961 (membro) 

Grupo de Trabalho de elaboração da Agenda das Conver­
sações entre os Presidentes do Br:asil e da ItáHa, 1961 (mem­
bro) 

GrUPO de Trabalho para o estudo das relações Brasil 
-Paraguai, 1961 (membro) ·~ 

À disposição do Cerimonial, durante a visiiá do Presi~ 
dente do Peru ao Brasil, 1961. 

~ Grupo de Trabalho de Qui(o para o Estudo~ da Agenda 
Provisóri3: da Co~Jerência Inter:amcri_cana, 19~1 (m~m\)ro) 

_ ReuniãO do Cons~lho da_União Interparlamentar, Du~ 
~ blin, 1965 (membro) · 

XIX Sessão do ConselhO Internacional do Açúcar, Lon~ 
dres, 1965 (membro) 

· Conferência da ONU sobre o Açúcar, Genebra, 1965 
(membro) 

Reunião dos_ Chefes de Estados Americanos, Punta del 
~~Este. 1967 (membro) 

À disposição do Cerimonial, para as solenidades de posse 
do Presidente da República_. Brasfiia, 1969. 

Comitiva d_o_ Presidente da República no encontro com 
o Presidente da Colômbia,Letfcia, 1971 (membro) 

CõifiífiVa do Pre-Side~nte da República no encontro coin 
o Presidente do Paraguai, por ocasião da Inaugura-ção da Pon­
te sobre o rio Apa, Bela Vista, 1971 (membro) 

Comitiva do Presidente da República no encontro com 
o Presidente da _Venezuela, Santa Elena do Uairen, 1973 
(membro) 

Comitiva do Presidente da República em visita oficial 
à Venezuela, 1973 (membro) 

Comitiva do Pi'esidente da República em visita oficial 
ao Uruguai, ao México e à República Federal da Alemanha, 
1978 (membro) 

Grupo de Trabalho para a organização da posse de Sua 
Excelência o Senhor João Baptista de Oliveira Figuefredo, 
Presidente da República, Brasília, 1979 (chefe) 

Comitiva do Presidente da República em visita oficial 
à Venezuela, 1979 (membro) 

Comitiva do Presidente da República em visita oficial 
ao-Paraguai, Argentina e ao Chile, 1980 (~embro)_ 

- Comitiva· dO Presidente da República em visita oficial 
à Portugal, à _República Federal da Alemanha, à França e 
à Colómbia, 1981 (membro) 
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Comitiva do Presidente da República em visita oficial 
aos Estados Unidos da América e ao Canada, 1982 (membro) 

Comitiva do Presidente da República em visita -oficial 
ao México, 1983 (membro) - - -

Comitiva do Presidente da Repúblicá em visita oficial 
ao Marrocos, à Bolívia e à Espanha, 1984 (membro) 

Ordem do Rio Branco, GrãMCruz, -Brasil 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil 
Ordem do Méffto Naval, Graride OfiCíãf, BiãsH-·­
Ordem do Mérito de Brasilia, Gtande OfíciaJ;Bfasil 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Oficial, Brasil · 
Medalha do "Pacificador", Brasil 
Mffdal}J.a "Méríto SantOs Dunlont", Brasil 
Medalha "Mérito Tamandaré", Brasil-
Medalha "Ana Néri", Brasil 
Ordem ''El Sol de!Perú", Grã-Cruz, Peru 
Ordem dO,"MÇrito Civil", GrãMCru·z, Espanha 
Ordem da "Águia Azteca", Grã-Cruz;-·México 
Ordem "Al Mérito de Chile", Grã-Cruz, Chile-
Ordem "Del Lib~rtador San Martin'', Grã-CrUZ, -ATgt.:n­

tina 
Orâem do_ "Infante Dom Henrique''·. Giã~Cill:Z~ PõrtUgal 
Ordem de ''San Carlos", Grã-Cruz, Colômbia 

. Qtdem ':Francisco de Miranda'-.-, Grã-Cruz, Venezuela 
Ordem do "Mérito Melitense", Grã-Cruz, Ofdem SObe­

rana de Malta 
Ordem "Isabel a Católica", Grã-Cruz, Espanha 
Orqem do Mérito da Repú~lica Federal c;!a ~lemanh~_L__ 

Grande Oficial 
Ordem Militar de CrístO,_ Gi'anii.e Ofici31, Portllgar 
Ordem Nacional da República Revolucionária de Guiné, 

Grande Oficial , , 
o·rdem.de S. Gregório Magno, Comel\dador, Santa_Sé 
Ordem de '~Bernardo O'Higgins'', Oficial, Chile 
Ordem Nacional da Legião de Honra, Oficial, França 
Ordem do ~érito, CaValeiro, Argentiría -" 
Ordein Vitoriana, Cavaleiro, Grã-Bre-tanha 

O Embaixador JOÃO CARLOS PESSOA FRAGOSO 
se enl:::órl.frá hesta data no éxercício de suas funções de Embai­
xador do 'Brasil junto 'à República Federal da Ahi:mãnha.­

Secretaria de Estado das Relações EXteriores, 15 de junho 
de 1992. ,_Gilda Maria Ramos Guimarães, Cllefe do Departa-
mento do Serviço ExteriOr. -- -

ÚÍ Co~issão_ d~·Re~aÇõis-EXtáiores e Defesa Nacioncil.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
.diente,Iido vai à publicação. · 

O SR. PRESIDJ!;NTE (Maur<> Benevides)- Sobre a me­
. sa, OO:ffi~ú.i'caÇão que será lfda pelo S'r. i" Secretário. 

É. lida a ;~gui~te 

Brasília, 16 de junho de 1992 
Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regiment9 Interno desta 

Casa, venho indicar Como mCmbro titular ,da' Comissilo Parla­
mentar Mista de InquéritO, desfinada a apurar fatos contidos 
nas denúncias do Senhor P'edro Collor de Mello, referentes 
às atiVidades do seriho-r Paulo Cézar Cavalcante Farias, em 
substituição a()Se-nã.do_r_ Almir Gabriel, o ·seriador MáriO Co­
vas. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• meus 
protestos de estima _e_ consideração. -Senador Chagas Rodri­
gues, Vice-Líder no exercício da Liderança_. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
a substituição solicitada pelo nobre Líder Chagas Rodrigues. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. V Secre-
fárió. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 64, DE 1992 

Susta a Portaria n' 128, de 18 de_m.aio de 1992, 
do M~nis!f'~ da Agricultura e Reforma Agrári~. 

O Congresso Nacional decreta: 
O Congresso Nacional, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 49. inçi_so V, da COnstituição Fede_r_al,_,decreta: 
Art. lÇ> Fica sustada, em todoS os seus efeitos; a Portaria 

n• 128, de 18 de maio de 1992. 
Art. 2Ç> Este decreto legislativo entra em vigor na data 

---de sua publicação. · 

Justificação 
A Constituição Federal, de 1988, em seu art. 49, inc. 

V. atribui ao CongressO-Nacional-a c-ompetênci3 exclusiva 
de sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi­
tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legis­
lativa. 

A presente proposição tem por fim sustar a Portaria n9 
128, de 18 de maio de 1992, que, como todos decretos regula­
mentar~s e os reginentos, bem -como as resoluções, .delibe­
rações e portarias de conteúdo geral, constituem-se espécies 
do género ato normativo, assim considerado por Nely Lopes 
Meirelles como todos aqueles que contêm um comando geral 
do Executivo, visando à correta apliCação da léi, explicitando 
a norma legal a ser observada pela Administração ·e- pelos 
administrados. Como ato inferior à lei não pode um ato norma­
tivo, portanto, contrariá-a ou ir além dos limíies que ela per­
mite. 

No caso em tela, a Portaria em apreço tem como funda­
·mento de validade mediata e imediata, respectivamente, a 
Lei n' 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que. "Díspõe sobre 
a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem ani­
mal", e o Decreto n' 30.694, de 29 de março de 1952, que 
"Aprova o novo Regulamento da inspeção industrial e sani­
tária de produtos de origem animal". 

· A Portaria n• 128/92 determina às Diretorias Federais 
de Agricultura e Reforma Agrária as seguintes medidas, con­
cedendo um prazo de 90 (noventa) dias para o pleno curnpri­
me~_~o 9;t _ sistemátic~ d_a inspeçãO industrial e sanitária do 
seiof lácteo: 

"I- formação de equipes permanentes de_ inspe­
ção de leite junto às Chefias do Serviço de inspeção 
e representações regiohaís. 

li- imediata retirada física dos Veterinários e 
Agentes de Inspeção lotados exclusivamente junto a 
um determinado estabelecimento_de leite sob SIF. 

III- fisgtlização, pelas _equipes permane!Jtes de 
inspeção, do fiel cumprimento da legislação em todos 
os estabelecimentos lácteos, inclusive avaliando.o efeti­
vo controle de qualidade das empresas e o_produto 
final dos estabelecimentos sob SIF". 

O que se pretende, com a adoção de tais medidas, é 
simplesmente acabar com a fiscalização prévia obrigatória do 
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leite e seus derivados, sob o ponto de vista industrial e sanitá­
rio, mediante inspeção federal permanente nos estabeleci­
mentos que recebem e beneficiam leite e o destinem, no todo 
ou em parte, ao consumo públicCJ;conforme estatuern, respec­
tivamente, os arts. 1~', 2~', alínea c e 39, alínea ~ da Lei n9 
1.283/50, e o parágrafo único do art. 11 do D0ccreto n' 
30.691152. 

Contraria-se, assini;-o Princípio jrirldicÕ básico do respei­
to à hierarquia das normas, ao ferir-se, mediante a edição 
de simples portaria miriiSterial, disposições normativas c.le lei 
ordinária e decreto,- Pois -a retirada física "Iniedíãtã''-dos Vete­
rinários e Agentes de inspeção de leite lotados exclusivamente 
junto a um determinado estabelecimento de leite sob Serviço 
de inspeção Federal vai de encontro aos disposi~ivos retromen­
cionados que tornam obrigatória a fisCalização préviâ e perma-
nente naqueles estabelecimentos. _ ~ . 

E não se_-diga que a formação de equipes permanentes 
de inspeção de leite junto às Chefias de Serviço de Inspeção 
e representações regionais, confornie prescreve o art._1!', inc. 
i, da malsinada Portaria, visa a sUprir a imposição legal da 
fiscalização permanente. pois as atividades que requerem o 
acompanhamento ou os trabalhos permanentes do servidor 
responsável pela inspeção federal acontecem no estabeleci­
mento e não na sede da Chefia oU represeritã.çã<:Jtegiohal, 
exiginâo dele, servidor; a -sua permanência física constante 
no estabelecimento, a fim de bem executar, conforme deter­
mina a lei (arts. 12 e 696 e 699 do Decreto n• 30.4695/92), 
as suas tarefas de inspeção que necessitam sua presença cons­
tante nas plataformas de recepção do leite, diante doS latões 
ou dos carros-tanques, na sala de pasteurização e eri.vase; 
na frente das máquinas em funcionamento, contendo amoStras 
de cada tanque enchido com leite pasteurizado; analisando 
e autorizando_ o seu envase somente nos casos de resu]tados 
físicO-(J.Uíiriit:OSconforme os padrões, evitando-se enfioi, que 
lotes fora dos padrões sejam expedidos_ para o consumo. 

A fiscaliZaÇãO e itlspeção se faz ainda mediante Q acompa­
nhamento da higiene Operacional do estabelecimento e na 
sua avaliação através dos exames micrqbiológicos, feitos no 
laboratório que fica na própria lnstalação industrial. 

Em· suma, não se faz inspeçãO peimanente fiCandO-se 
na sede da Chefia oú ·nã "representação regiOnal, como quer 
o Ministro da Agricultura e Reforma Agrária. Evidentemente, 
quem necessita de inspeção é o produto, -é o estabelecimento, 
e não o escritóriO da Chefia Ou da representação' regional. 

O trabalho permanente de inspeção dentro do estabele­
cimento tem, sobretudo, um caráter preventivo, ao examinar 
e inspecionar o produto na fonte de produção de forma siste­
mática em todo o volume beneficiado, evitando que grandes 
partidas defeituosas, com deficiências ou fraudadas_ sejam ex­
pedidas ou espalnadas na rede varejista. 

Para um produto de extrema perecebilidade, de grande 
exigência quanto à higiene operacional requerida e, por isso 
mesmo, de grande potencial de risco à saúde do consumidor, 
a fiscalização feita apenas na análise de amostra do produto, 
colhida no varejo, além de extremamente demorada e dispen­
diosa, se feita com a habitualidade e freqüência que a situação 
exigiria, seria, também, insuficierite e temerosa, devido ao­
trabalho e tempo consumido nos deli~ados exames microbio­
lógicos dos alimentos. Uma amostra com o resultado fora 
do padrão pode indicar que todo o lote ou a produção -de 
um dia esteja comprometida e tenha sido expedida com defi­
ciência de qualidade. Nesses casos, mesmo que não tenha 
ainda sido consumida, torna~se~ia impossível reconhecê-la, 

dada a extensa rede varejista e a falta de meios suficientes 
para tanto, num País como o nosso carente de recursos finan­
ceiros e de dimensão_ territorial continental. 

A inspeção exclusiva a nível de consumo, além de impo­
tente para alcançar o objetivo repressivO, não-visaria, óu visa­
tia aleatoriamente, ao estabelecimento produtor, dando-se 
maior ânfase à fase final ou de comercialização e não à de 
insdustrialização, transformando o efeito e causa, subvertendo 
a lógica da técnica. -

__ .A!gumenta-se,_ àindã,_ que a retirada dos técnicos perma­
nentes d(!_Serviço de Inspeçao Federal de dentro das indústrias 
de leite acabaria com o sUborno ou outros tipos de facilidade 

. que prejudicam o ~rabalho de inspeção. No nosso entender, 
tal medida ofereceria àqueles que agem ilicitamente enormes 
pOsSibilidades de operar livremente. Por outro lado, o SIF 
é um órgão com, 74 anos de atuação que, se nos últimos 
tempos, ou em qualquer período de sua existência, foi -palco 
de atos de corrupção por alguns de seus funcionárioS, tais 
indícios devem ser apurados e punidos na forma de lei, nãos 
e justifiC:ando o fim dessa atividade imprescindível a que os 
produtos do gênero aqui tratado sejam levados ao con_s_umo 
d~ntro das suas condições sanitárias e composiçõeS normais 
ou conforme os se:us padrões de qualidade. 

Os trabalhos de inspeção devem, portanto, ser pautados 
na moralidade e caracterizados pela eficiência no poder de 
vigilância, só concebidos por intermédio de um quadro de 
pessoal bem treinado e condizentemente remune_rado e um 
sistema de controle permanente dos estabelecimentos, sistema 
_que_ tem sido alvo de freqüentes contestações por grupos fla­
grantemente interessados em tomar o SIF._<;~.indama,is vulne­
rável do que se encontra atualmente, na bt!_sca de delegação 
de poderes para exercerem, isoladamente, a garantia sobre 
os seus produtos, reduzindo a atividade pública responsável 
pela inspeção tão-somente a uma fisc&liz~ção a nível de co­
mércio. 

Como visto, ãlém de ter cOmo conseqüência â eXpoSição 
e graves riscos à saúde do CQnsumidor, da coletividade em 
última análise, as medidas propostas pelo MiniStro da Agri­
cultura: e Reforma Agrária em sua Portaria n<.> 128/92 confron­
~ando-se Com-a legíslação pertinente em vigor, COf!.forme de­
monstrado ao fazermos a citação dos dispositivos_ e fins da 
Lei n' 1.283/50 e do Decreto n' 30.694/52, ambos inequivo­
taménte situados em plano hierárquicO-fióirnativO Superior 
ao da sobredita Portaria. 

Por outro lado, as Portarias não passam-de atos ã.dmin_is­
trativos internos utilizáveis exclusivamente para a expedição 
de determinações gerais ou especiais dos chefes de órgãos 
gerais ou especiais a seus subordinados, OU ainda para designa­
rem servidorespara fili1Çõese cargos secundários e iniciarem.:.se 
sindicâncias ou processos ãdministfativos. 

No caso em_ tela, indubi~velmente não -foi esta -a: desti­
nação dada pela Portaria· n9- 128/9_:2,- caracteriZado-se asSim 
a inexistência de um dos pressupostos requeridos para a valida­
de do ato administrativo em geral, do qual a portaria é espécie, 
qual seja a competência de autoridade para a expedição do 
ato que, por se tratar de explicitação de lei para a sua correta 
execução, é faculdade inerente e privativa dos Chefes de Exe~ 
cutivo, indelegável, pois, a seus subordinados. 

. Na defesa do Estado de Direito, do interesse público. 
do direito do consumidor e, sobretudo, do direito~ inalienável 
do indivíduo a integridade física, entendemos que a Portaria 
n9 128/92 deve. ser sustada e mantida a inspeção industrial 
e sanitária pi"évüi.- e efetivamente permanente do setor lácteo, 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESso:NA.CIONAL (Seção li) Quarta-feira 17 4841 

conforme determinou o Poder Legislativo quando da edição 
da exaustivamente mencionada Lei n"' 1.283/SU; e o Presidente 
da República quando a regulamentou, nos seus estritos ter~ 
mos, mediante a edição do citado Decreto n' 35.691/52. . 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Senador Mau­
rício Corrêa. 

DISCURSO DE APRESENTAÇÃO 
DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

SUSTANDO A PORTARIA DO -
MINISTRO DA AGRICULTURA 

QUE PREJUDICA A INSPEÇÃO DO SIF 

Senado Federal, de junho de 1992 
Senador Maurício Corrêa 

Estou apresentando, nesta Sessão, um Projeto de Decreto 
Legislativo visando à sustentação da Portaria nt? 128, de 18 
de maio de 1992, do Ministro da Agricultura e Reforma Agrá­
ria, que pretende extinguir o Serviço de Irispeção Federal 
prévio permanente nos estabelecimentos que recebem e bene­
ficiam leite e o destina, no todo ou em parte, ao consumo 
público. . . _. .. . . 

Essa portaria que me refiro conflita fronta.Imente com 
a Lei n" 1.283, de 18 de dezembro de 1950, que "_D~spõe 
sobre a inspeção industrial e sanitária d<?~-p~od~:~tc?s de origem 
animal", e com o Decreto n' 30.691, de 29 de março de 1952, 
que "Aprova o novo Regulamento da Inspeção Indu_strj.al 
e Sanitária de Produtos -de Origem Animat••. 

A legislação s~pracitada reg~la a inspeção higiênico-s·a­
nitária e tecnOlógica do leite de consumo pasteurizado, tratado 
nas usinas de beneficiamento; considerando qbJ;igatóri:,t. a inS­
peção prévia e permanente do Ministério da A-gricultura e 
Reforma Agrária junto aos estabeleci~en~o-s industriais---do 
setor lácteo. 

Dentre outros dispositivos que toniãrii él3i3 ·e evídente 
essa intenção do legislador. consideramos oportunQ citar os 
seguintes: 

"Lei n' 1.283/50 
"Art. lO? -É esiã.belecida a obrigatoriedade da 

prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e 
sanitário, de todos os Produtos de origem animal,_ co­
mestíveis e nãO comestíveis~ sejam ou não adicionados 
de produtos vegetais, preparados, transformados, ma­
nipulados, recebidos, acondicionados, depositados e 
em trânsito." 

A seguir, especifica 
Art. 29 ~-São sujeitos à fiscalização prévia Desta 

lei: 
........... ~- ...... - ~""'-'-~·------· -~--~-·-·····-~-~~--:----

c) O leite e seus derivados:'' 
Conforme airida dispõe o art. 39, alínea c, da mes­

ma Lei, a fiscalização deverá ser feita nas Usinas de 
beneficiaine"i1to do leite, nas fábricas de laticínios, nos 
postos de recebimento, refrigeraçãO e- deS:natagem do 
leite ou de recebimento, refrigeração- e -·manipulação 
dos seus derivados e nos respectivos entrepostos. 

Por fim, o Regulamento de Inspeção Industrial eSanitária 
de Produtos de Origem Animal- Decreto n' 30.69f/52, alte­
rado pelo Decreto n' 1.255/52, ao disciplinar a forma, condi­
ções de execução e abrangência desta inspeção, dada a gama 
de estabelecimentos envolvidos, preceitua: 

"Art. 11. A Inspeção Federal será instalada em 
caráter permanente ou periódico. 

Parágrafo único. Terão Inspeção Federal perma­
nente: 

....... '' .................. ~·--········ .. ········"'·'"-~----·· 
-3 .. Os estabelednlentos que recebem e benefi­

ciam leite e o destine no todo ou em parte, ao consumo 
público;" 

Não obstante a evidente necessidade da inspeção perma­
nente nos estabelecimentos industriais do setor lácteo determi­
nada pela legislação pertinente, o Ministro da Agricultura 
e Reforma Agrária, em sua Portaria n~ 128/92, determina 
a "imediata" retirada física dos Veterinários e Agentes de 
Inspeção lotados exclusivamente junto aos estabelecimentos 
industriais do setor lácteo, para, em substituição, formar equi­
pes de inspeção junto às Chefias do Serviço de Inspeção e 
representações regionais, equipes estas adjetivadas de "per­
manentes", num jogo de palavras onde se procura aparente~ 
mente demonstrar conformidade com a lei. Contudo, claro 
e·evidente se afirma a violação do seu espírito, em que pese 
a identidade estritamente semântica.- --
- -É inconcebível que uma providência como esta tenha 

partido justamente do Ministério incumbido de zelar pela boa 
qualidade dos produtos de origem animal destinados ao consu­
mo público, tendo como competência a vigilância e defesa 
sanitária animal. 

Não é tarefa difícil supor as inúmeras dificuldades do 
Serviço de Inspeção Federal no cumprimento de seu trabalho, 
caso seja levada a efeito, em todas as suas conseqüências, 
_a malsinada Portaria. 

A execução da carga de trabalho determinad~ pela lei 
ao servidor responsável pela Inspeção Federal extge a sua 
permanência no estabelecimentO e não na sede da Chefia 
ou representação regionaL 
. __ . A)nspeção se faz, com efeito, na plataforma de recepção 
dõ leite, diante dos latões ou dos carros~tanque. s~ faz na 
_sala de pasteurização e envase; na frente das máqumas ~m 
funcionamento, collhendo amostras d~ ca_c;J.a_ tanqu~ e_nçhtdo 

-cOm leite pasteurizado, analis3ndo seu con~eúdo no laPora­
tó!io que fica na própria instalação industrial e autorizando 
o seu envase somente no caso de resultados físico-químicos 
estarem dentro dos padrões, evitando que lotes fora dos pa-
clr9e_~ sej~m_expedidos para o consumo. -

Em suma inspeção não se faz permanecendo-se na sede 
da Chefia ou n~ representação regional. Quem necessita-inspe­
ção é o alimento a ser consumido~ é o estabelecimento ,que 
Q,produz, e não o escritório da Che.(ia ou da representação 

_Ie_g_ional. 
Como conseqüência deste ato insensato as usin~s de bene­

fida:tnerito de leite destinado ao consumo _público __ passarão 
a <Yperar à vontade, coriiodan-l'ente, sem. a preSença do Veteri­
nário e dos Agentes de Inspeção, tomando uma infinidade 
de providências que só se realizam com a sua presença perrna~ 
nentemente efetiva no estabelecimento sob inspeção. 

O trabalho permanente de inspeção dentro do estabele­
cimento tem, assim, um caráter preventivo, ao examinar e 
inspecionar o produto na fonte de produção de forma sistemá­
tica em todo o volume benefiCiado, evitando que grandes 
partidas defeituosas, com deficiências ou fraudadas, sejam 
expedidas ou espalhadas na rede varejista. 

Para um produto de extrema perecibilidade, de gra~de 
exigência quanto à higiene operacional requerida e, por ISSO 

mesmo, de grande potencial de risco_~ saúde do consum~dor, 
a fiSCaliZação feita apenas na análise de amostra do produto, 
colhida no varejo, além de extremamente de~orada e dispen-
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diosa. seria, támbém, insuficiente e tem'efoSa. Uina- amostra 
com o resultado fora do padrão pode indicar que todo o lote 
ou a produção de um dia esteja comprometida e tenha sido 
expedida com deficiência de qualidade. Nesses casos, mesmo 
que não tenha ainda sido consumida, torna-se-ia impossível 
reconhecê-la, dada a extensa rede varejista e a falta de meios 
suficientes para tanto, num- País como o nosso carente de 
recursos financeiros e de- dimensão territorial continental. 

A inspeção exclusiva a nível de consumo, além de impo­
tente para alcançar o objetivó repressivo, não visaria, ou visa­
ria 1.leatoriamente, ao estabelecitneõto prOdutor, dando-se 
maior ênfase à fase final ou de comercialização e não à de 
industrialização, transformando o efeito- em- causa, --subverw 
tendo a lógica da técnica. 

Argumenta-se, ainda, que a retirada dos técnicos perma­
nentes do Serviço de Inspeção Federal de dentro das índústrias 
de leite acabaria com o _suborno ou outros tipos de facilidades 
que prejudicam o trabalho de inspeção~ No nosso entender, 
tal medida ofereceria sim, àqueles que agem ilicitamente, 
enormes possibilidades de operar livremente. Por outro lado, 
o SIF é um órgão com 71 anos d_e atuação que, se no_s últimos 
tempos, ou em qualquer período de sua existência, foi palco 
de atos de corrupção por alguns de seus funcionários, tais 
ilícitos devem ser apurados c punidos na forma da lei, não 
se justificando o fim de uma atividade imprescindível a que 
os produtos lácteos sejam Levados ao comércio dentro dos 
padrões de qualidade adequados. 

OS trabalhos de inspeção devem, portanto, ser pautados 
na moralidade e caracterizaçlos pela eficiêncíi liõ- poder de 
vigilância, só concebidOs- pó r interrtiédio de _ _um quadro de 
pessoal bem treinado e condizentemente rcmunerã.ao ~e. uril 
sistema de controle permanente nos estabelecimentos, sistema 
que tem sido alvo de freqüentes contestações por grupos tlaw 
grantementc interessados _em tornar o SIF í!Índa mais vulne­
rável do que se encontra atualmente. na busca de delegações 
de poderes para exercerem, isoladamente, a "garantia" sobre 
os seus produtos, reduzindo a atividade pública responsável 
pela inspeção tãó-sO!'nente a uma: fiscali2;ação a nível 4e CQw 
mércio_. 

Como visto, além de ter como conseqüência a exposição 
a graveS riscos a saúde de toda a coletívidaçle, .desatendendO 
a um dos requisitos essenciaís de validade de todo ato admini~s­
trativo, que é o objetívo de interesse público a atingir, as 
medidas propostas pelo Ministro da Agricultura e Reforma 
Agrária em sua Portaria n9 128/92 confrOntam-se com a legisla­
ção pertinente em vigor, situada em plano hierárciuico~-norw 
mativo superior ao da sobredita_Portarja. 

Contrariã-s.e, assim, o princípítrjUrídico básicci do reSpeiw 
to à hierarquia das normas, ao ferir-se, me-diánte a· edição 
de simples portaria minístctial, disposições normativas de lei 
ordinária e decreto, pois a retirada física-"'iffiediata'' dos Vete­
rinários e Agentes de IriSpeção de leite lotados exclusivamente 
junto a um determinado es_t_a_belecimeritO de leite so_b Serviçq _ 
de Inspeção Federal vai de encontro aos dispositivOs-reti:"omenw 
cionados que tornam obrigatória a fiscillização prévüú! perrilaw 
ncnte naqueles estabelecimentos. 

Na defesa do Estado de Direito, do interesse público, 
do direito inalienável do indivíduo à integridade física, enten­
demos que a Portaria n"-128/92 deve ser sustada e mantida 
a inspeção industrial e sanitária piévia e·efctiv·amente perma­
nente do setor lácteo, conforme determinou o Poder Legislaw 
tivo, quando da edição da exaustivamente-mencionada Lei 
n" 1.283/50,~ e o Presidente da República, quando a regula-

mentou, nos seus estritos termos, mediante a edição do citado 
Decreto n' 30.691/52. 

Por estas_razões, peço o imprescindível apoio dos ilustres 
colegas congressistas à aprovação desta importante matéria. 

Muito obrigado! 

LEGISLAÇÃO CITADA 

- CONSTITUIÇÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 ~ 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso NaR 
cional: 

V- suStar os a'tos normativos do Poder Executivo qUe 
exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa; 

GABINETE DO MINISTRO 
PORTARIA N' 128, DE 18 DE MAIO DE 1992 

O Ministro de Estado da Agricultura e Reforma Agrária, 
usando da competência que lhe foi atribuída pelo art. 79 , 

item li, do Decreto n• 77.336, de 25 de março de 1976, com 
a nova redação dada pelo Decreto nç. 83.844, de 14 de agosto 
de 1979, considerando a necessidade_de disciplinar a inspeção 
permanente dos estabelecimentos que recebem e beneficiam 
leite e o destinam, no todo ou em parte, ao consumo público, 
de que trata o art. ll,_item 3, do Regulamento de lilspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, aprow 
vado pelo Decreto n• 30,691, de 29 de março de 1952, alterado 
pelo Decreto n9-1.255, de 25 de junho de 1962, resolve: 

-Art. lç. Determinar às Diretorias Federais de Agricul­
tura e Reforma Agrária que adotem as seguíilles medidas: 

I- formação de equipes permanentes de inspeção de 
leite junto às chefias do Serviço de Inspeção e representações 
regionais; 

II- imediata retiradã física dos VeterináriOs e Agentes 
:de Inspeção lotãdos exclusivamente junto a "um determinado 
··estabelecimento de lei sob SIF; 

III- fiscalização, Pelas equipeS permane-ntes de inspe­
ção, do fiel cumprimento da legislação em todos os estabele­
cimentos lácteos, ·inclusive avaliando o efetivo controle de 
qualidade das empresas e o produto final dos estabelecimentos 
sob SIF. 

Art. -2~ Conceder um prazo de 90 dias para o pleno 
cumprimendo da sistemática da inspeção industrial e sanitária 
do setor lácteo. 

Art. 3ç. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Antônio Cabrera 

LEI N' 1,283, DE_18 DE DEZEMBRO DE 1950 

Dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos 
produtos de origem animal. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciow 

_nO a- següinfe lei: 
Art. 1? É estabelecida a obrigatorieáade-'da préviã fisca­

lização, ~ob o ponto de _vista iridustrial e sanitário, de todos 
os produtos de origem animal. comestíveis e nãowcomestíveis, 
sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, 
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transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, de­
positados e em trânsito. 

Art. 2~ São sujeitos à fiscalização prevista nesta ier:" 
c) o leite e seus derivados; 

............. ~· .......... ~- ~~~-. ~~·. ·-· .............. -~;... ~~-~ .... ,......._...,_ ---~-···-· 
Art. 3~ A fiscalização, de que trata esta lei, far-se-á: 

c) nas usinas de beneficiamento -do leite, nas fábrícas 
de laticínios, nos postos de recebimento, refrigeração e diSml­
tagem do leite ou de recebimento, ~efrigeraçãO e manipulação 
dos seus derivados e nos respectivos entrepostos: 

DECRETO N' 3Q.691, DE 29 DE MARÇO DE 1952 

Aprova o novo Regulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem Animal. -

Art. 11. A Inspeção Federal será instalada em caráter 
permanente ou periódico. 

Parágrafo único. Terão inspeçãO-federãi peim-ancnt"t!: 
1 -os estabelecimentos de carnes e derivados que aba­

tem e industrializam as diferentes espécies de açougue e _de 
caça; 

2- os estabelecimentos onde são_ preparados_ produtos 
gordurosos; 

3---:- os estabelecimentos que recebem e benefielarrt leite 
e o destinem no todo ou em parti.!, ao consumo público; 

4- os estabdecimentos que recebem armazenagem e 
diStribuem o pescado; 

5 .....:.-os-estabelecimentos que recebem e distribuem ovos; 
6-os estabelecimentos que recebem carnes em natureza 

de estabelecimentos situados em outros Estados. 
Art. 12. A insp-CÇãó--induStrial -e sanitáiía de produtos 

de origem animal, a cargo da Dipoa, abrange: 
1 -a higiene geral dos estabelcimentos registrados ou 

relacionados; 
2- a captação. canalização, depósito, tratamento e dis­

tribuição da água de abastecimento bem como a captação, 
distribuição e escoamento das águas residuais; 

3- o funcionamento dos estabelecimentos; 
4-o exame "'ante e post mortem" dos animais de açou­

gue; 
5- as fases de reC-ebimento, elabOração, m"ã-Ui(:mlação, 

preparo, acondicionamento, conservação, transporte--e depó­
si_to, de todos os produtos e subprodutos de origem animal 
e suas matérias-primas, ãdicíonadãs ou não de vegetais; 

6- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodu­
tos; 

7- a classificação de produtos c subprodutos de acôrdo 
com os tipos e padrões previstos nêste Regulamento ou fórmu­
las aprovadas; 

8-os exames tecnológicos, micro-biológicos, biológicos 
e químicos das matérias primas e produtos, quando for o 
caso; 

9-os produtos e subprodutos exístentcs noS iiiercitdos 
de consumo, para efeito de verificação do cumprimento de 
medidas estabelecidas no presente Regulamento; 

10 --as matérias primas nas fontes produtoras e interme­
diárias bem como em trânsito nos portos marítimos e fluviais 
e nos postos de fronteira; 

11-os meios de transporte de animais vivos e produtos 
derivados e suas matérias primas, destinados à alimentação 
humana. 

CAPÍTULO VII 

Inspeção de Leite e seus derivadoS--

.' ,. ·Art: -606. -A inspeÇãO. de leítre e seus derivados abrange; 
1 -o estado sanitário do rebanho, o local da ordenha, 

·-o··ortlfmhã.dor, o materíal empregado, o acondicionamento, 
a conservação e o transporte do leite; 

···"-2. .:..:::115 IhàtériaS pfirflãse-seii óeneficianientO a-te a: ex per­
dição, nos postos de leite e derivados e nos estabelecimentos 
industriais. 

Parágrafo único. Nos postos de leite e derivados e nos 
-estabelecimentos industriais o leite será obrigat_oriamente ana-

-lisado; -
1- na recepção, para cerificirr se há anormalidade e pro-

ceder a seleção que couber; -
2- no conjUnto, antes daS operãçõeS de benficíamento, 

para verificação dos caracteres organolépticos, realização das 
provas de lacto-filtração, dernsidade, teor de gordura, acidez, 
exames bacteriológico e oUtros quase fizeram necessários; 

3-durante as diferentes fases do beneficiamento para 
verificação das operações de filtração, padronização e pasteu-
rização; · 

4 ~após o bt:rieficiamerito total ou párdal,- pará vefifí­
cação da eficiência das operações; 

5- Depois do condicionamento; para veriflcãr-·i:ibser­
vância aos padrões dos tipos a que pertencerem, ao engarra­
fado ou acondicionado _em carros-tanque. 

Art. 699. Em cumprimento aà disposto do item 7 do 
parágrafo z~ do artigo 697, serão feitas as mesmas provas 
determinadas no artigo anterior, acrescidas das de peroxidade 
e fosfatase. 
'' • • •".,' ,-, ,., ''' '" -•" • • ••~••u•• ••.,••••-••·-~-•••~•-•••~••~••••••."••••• 

(A ComiSsão de Consiituição, Justiça e_ Ciáadi:u:zia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 88, DE 1992 

Dispõe sobre o ensino da língua espanhola nos esta~ 
dos limítrofes com os países forinadores do Mercosul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os Estados brasileiros que fazem fronteira com 

os países integranteS do Mercado Comum do Cone Sul -
MERCOSUL, incluirão, nos currículos de seus estabeleci­
mentos escolares, o ensino da língua espanhola, a partir da 
s~ série do 1"' grau. 

Art. 2" Os órgãos normativos dos Sistemas de Ensino 
dos Estados abrangidos por desta lei emitirãO horrliás neces­
sárias à sua implementação, no prazo máximo de 180 dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 3" A implementação do ensino da língua espanhola 
nos estabelecimentos escolares abrangidos por esta lei, deverá 
ocorrer no prazo--máximo de 2 (dois) anos. 

Art. 4a Esta lei entra em vigoY n<i data de sua publi­
cação:-

Art. 5o Revogam-s_e as disposições em contrário. 

J ustifieação 

O Mercado Comum do Cone Sul- MERCOSUL é uma 
realidade que se firma, a cada dia, através da implementação 
de diversas iniciativas nos campos político, ec_onómico, comer­
cial e outros. 
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Até o presente, nã? se cogitou de medidas concretas, 
no campo cultural, que Sirvam de embasamento para solidifi­
cação das iniciativas tomadas nos demais setores. As facili­
dades de comunicação propiciadas pelo conhecimento de co­
mum das duas línguas - português e espanhol - por parte 
das populações formadoras do Merc:osul são evidentes. O ensi­
no do português, nos países de fala espanhola da região, tor­
nou-se obrigatório a partir de encontro mantido pelos minis­
tros de Educação, durante encontro recente havido em Buenos 
Aires. Resta-nos, agora, dar a contrapartida. 

A Lei n' 5.692, de 11-8-71, da Reforma do Ensino, dispõe, 
em seu art. 49, que "os currículos do ensino do 19 e 29 graus 
terão um núcleo comum, obrigatório erii- âri:lbito nacional e 
uma parte diversificada para atender, conforme- as nece-ssi­
dades e possibilidades concretas, as particularidades locais, 
aos planos dos estabelecimentos e às d_ifere_nças iild,ividuais 
dos alunos". Determina, ainda, o inciso I do§ 19 do art. 
4~, que "o Conselho Federal de Educação fixará, para cada 
grau, as matérias relativas ao núcleo comum, definindo-lhes 
os objetivos e a_amplitude". 

Considerando a premência de tempo determinada pelo 
cronograma de implementação do Mercosul. cuja integração 
total está prevista para 19 de janeiro de 1995, parece-nos-de 
todo aconselhável que não se aguarde a promulgação da nova 
lei que fixa as diretrizes e bases de Educação Nacional, ainda 
em apreciação pela Câmara dos Deputados, e se promova, 
desde já, a impleinentação desta medida, ainda na vigência 
da .lei atual. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. - SenadorPedro 
Simon. ' 

(Á Comisstio de Educação Decisão Tern;inlltiva.) 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- .Os projetos 
serão publicados_ e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos ·que serão lidos pelo Sr. 
1~' Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMÉNTO N• 407, DE 1992 

ExcelentíSsirilo SenhOr Presidente do Senado Federal, .Se~a­
dor Mauro Benevides, 

Com fundamento no disposto no § 2• do art. 50 da Consti­
tuição f:ederal e na conformidade do art. 216 do Regimento 
interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência sejam 
solicitadas, ao Exm"' Sr. Ministro de Estado da Saúde, Dr. 
Adib DomingosJatene, as seguintes informações relacionadas 
com a construção de hospitais e centros- de saúde. a partir 
de 15 de março de 1990. 

1. ~-quantas obras se encontravam em andamento e 
quantas ·paralisadas: em .1'5-de março d~ 1990? - - -

1.2 .....-quantas. des~as obras COI;Jlinuam paralisadas? 
Qua-ntas, em andament~? E quantas, CQnciuídas? 

1.3- Qual o total a'plicado na cOntinuação/conclusão 
dessas obras e quais os MunicípiOs/Estados por elas benefi­
ciados? 

2.1- Que obras novas foram iniciadas, desde então?_ 
Destas, quantas foram concluídas? Quantas se encontram em 
andamento? E quantas, paralisadas? 

2.2- Que autoridade determinou a contratação de cada 
uma? 

2.3 - Que- Municípios/Estados foram beneficiãdos por 
elas? 

2.4- Qual o custo total e quanto já foi aplicado em 
cada? 

2.5- Quais 35 empresas coiltrã:tadas para sua exeCução? 
2.6 --.Quais .dessas obras têri:::t ·características arquitetô­

nicas acima das necessidades ou inadequadas às finalidades? 
3-Que localidades já dispunham de instalações e equi­

pamentos hospitalares suficientes aO atendimento da popu­
lação e foram contempladas com novas obras? Que destinação 
será dada a tais obras? 

Justificação 

Entrevistado pelos jornalistas Rui Nogueira e Márcia 
Marques do jornal Folha de S. PaUlo, o Exm9 Sr. Ministro 
da Saúde, Dr. Adib Domingos Jatene, expôs as dificuldades 
que está enfrentando na administração de sua Pasta, em fun­
ção do déficit orçamentário de Cr$ 400 bilhões no balancete 
de maío do Ministério. · -

Além do problema de falta de pagamento, por piute dos 
empresários, de Cr$ 12 trilhões relativos ao Finsocial, que 
constitui a receita básica· do Ministério, o Ministro herdou 
várias obras inacabadas de hospitais, em grande parte, com 
características faraônicas, outros simplesmente desnecessários 
em face da infra-estrutura hospitalar existente no local. 

Com o objetivo de apurar em maior profundidade a situa­
ção existente nesta área e, assim, obtednforriiáÇões que-possi­
bilitem ao Legislativo tomar uma posição sobre a matéria, 
formulamos o ·presente Requerimento de Informações para 
o qual -solicitamos o apoio ·de nossos pares. -

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992.- Seriador Pedro 
Simon. 

(Á ComissãoDiretora.) 

REQUERIMENTO N• 408, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fede·ral, Sena­
dor Mauro Benevides, 

Com fundamento no disposto no § 2• do art. 50 da Consti· 
tuição Federal e na conformidade do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência seja 
solicitada, ao Exm"' Sr. Ministro de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Dr. ,Marcíl.io Marques Moreira, a 
prestação das seguintes informáções: 

1 - d~sde quando o País está importando pneus usados? 
2- Qual a quantidade importada e a que preço? 
3-Com que finalidade são importados? 
4-Além de pneus, que outros produtos congêneres usa­

dos_ estão sendo importados? Em que quantidades? A que 
preços? Com que finãlidade? 

5-Como e por quem é feita a comercialização desses 
produtos, internamente, e a que preços? - · -

6-De que países estão importados tais produtos? 

JuStificação 

Com estranheza e apreensão, tivemos notícia a esse res­
peito dada. em entrevista ao Jornal Nacional, pela Secretária 
Nacional de Economia. D~ Dorothéa Fonseca Furquim Wer~ 
neck. 

A abertura da economia brasileira ao mercado interna­
cional, apresentada, pelo Governo, como instrumento de mo­
dernização, nos levava a crer que iríamos adquirir--prOdutos 
e equipamentos avançados que nos levassem a superar o está­
gio de subdesenvolvimento, quando comparados ao chamado 
primeiro-mundo. Surpresos. vemos que estamos importando 
a escória, os rejeitas, a sobra desse primeiro mundo. 

' '.-.' 
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Talvez estejamos enganados em nosso raciocínio e oxalá 
assim o seja. E, para que nos tranquilizemos e possamos ·transR 
rnitir à sociedade as explicações necessárias, é que apresen­
tamos as questões contidas neste Requerime-nto de Informa­
ções. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Senador Pedro 
Simon. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .....:os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n' 406, de 1992, da Senadora 
Marluce Pinto, solicitando, nos termos do art. 43, inciso li, 
do Regimento Interno, sejam considerados como licença auto­
rizada, os dias 17 de fevereiro, 4 a 6, 9, 12 e 16 de março, 
6 e 7 de abril e 8, 11 e 12 de maio do corrente ano. 

O_ requerirtento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta dequorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram peimaneCet­

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a Me· 
sa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 409, /92 

Requeiro, nos termos-regimentais, seja considerado como 
de licença autorizada o período de 16 e 17 de junho corrente, 
durante o qual estarei ausente da Casa participando de ato 
político-administrativo em Natal (RN) que marcará a insta­
lação do Tribunal Regional do Trabalho naquela capital. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1992- Senador Gari­
baldi Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Ãprovaclo 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secre-
tário. -

É lida a seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien· 
te lido vai à publicação. 

Senhor Presidente do Senado Federal 
Em cumprimento ao que determina a alínea a do art~ 

39 do Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência que 
estarei ausente do País, no día n(dezessete) de junho corren­
te, em virtude de viagem que farei ao Paraguai. 

Sendo o que se apresenta, reitero a Vossa Excelência 
protestos da mais elevada consideração e destacado respeito. 

Senado Federal, 16 de junh0 de 1992. - Senador Levy 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 226, de 1992 (n' 217/92, na 
origem), de 12 de junho do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inciso V, 
da Constituição, solicita autorizãção para que'·á UniãO possa 
ultimar a contratação de operação de crédito externO, rio valor 

equivalente a até duzentos e cinco milhões de dólares norte-a~ 
mericanos7 j1.,mto ao Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD, destinada ao financiamento par­
cial do Projeto de Desenvolvimento·Agroambientaldo Estado 
de Mato Grosso- PRODEAGRO. - . . '- - - .. -

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu, do Governo do E_stado do Rio de Janeiro, 
a Ofício n' S-15, de 1992 (n' 350/92 na origem),'solidtando, 
nos termos da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, 
a elevação tempor~a dos limite~ ~e endividamento daquele 
Estado, para contratar operação"de crédito no valor de setenta 
e. cinco rqilbões de dólares, para os fins que especificá. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneV:id~s)- Na sessão 
d~ __ ;r? 9-_e_ ~~i9 últiiJ.:l.O, foi lida a_ Proposta de Emenda à Consti­
tuição n' 5, de 1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto 
e outros Senhores Senadores, que dá nova redação ao § 3" 
do art. 58 da Constituição Federal. 
~ -A Presidência, em obediência ao disposto· no art. ;?56 

do Regimento Interno e de acordo com as indicações das 
Lideranças, designa a seguinte Comiss~o para emitir Parecer 
sobre a matéria: 

PMDB 
Cid Sabóia de Carvalho 
Wilson Martins 
Amir Lando 
OiiOfré -QUiriàn 
João Calmon 

PFL 

Francisco Rollemberg 
Cãtlos Patrocínio 
Henrique Almeida 

PSDB 

Beni V eras 
José Richa 

PTB 

LevyDías 

PDT 

· 'Nélson \Vede!iit1 

PRN 

Ney Maranhão 

I,'DS 

Esperidíão Amin 

PDC 

Amazonino Mendes 

PT 

Eduardo Suplky 

O SR. PRESIDENTE (Matir9)1enevides)- A Presi­
dência convoca SessãO ·conjUnta' a reaHZãi~se hOje, àS--àeze.:. 
no"ve-horas, no Plen4rlo da Câmara dOs' Deputados, destinada 
à leitura da Mensage~ Presidencial n9 47, de 1992~CN. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
(Pausa.) 

S. EX'" não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão 

(Pausa.) 
" S. EX' não se encontra no plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 
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O SR. JOÃO CALMON (PMDB ....:: E!'( Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem- revisão ·da orador.)- Sr. Presidente~ 
Srs. Senadores, o ingen-te esforça· pela melhõria das condiÇõeS 
do ensino público no- Brasil vem se realiiaridO em diversas 
frentes. 

Numa dessas, em que atuo, vem ocorrem:io uma batalha 
no sentido de garantir os recursos necessários para o financia­
rnent_o da educ~ção_ no Brasil. Entretanto, pouco adiante ex­
pandir os recursos a- serem aplicados no desenvolvimento e 
manutenção do ensino, se esses forem desperdiçadOs- ou apli­
cados_de_forma tal que não respeitem as necessidades e os 
anseios da nossa população. 

Conseqüentemente, a melhoria das ·condições do ensino 
no Brasil depende não apenas do vOlume de recursos dispaM­
níveis para esse fim, mas também do destino que lhes será 
dado. 

A questão sobre a alocação das verbas orçamentárias 
é da maior impõitânC-ia-:-parã qualquer governO e transc~p.de 
a esfera da educação. Cabe lembrar que a História-está~rbpleta 
de revoluções sangrentas que surgiram e~ conseqüência da 
inaptidão de certos governantes em li4ar_c.2_~ o dinhe!ro p_úbli­
co. Por outro lado, é de conhecimento geral que uma política 
fiscal sensata é condição neC:essárlã. para õ ·áeSenvolvimento 
social e econômico de uma Nação. . 

Eu diria que o Orçamento é muito mais do que simplesM 
mente a programação de gastos do Governo. O Orçamento 
é, na verda~e, a _radiografia de uma Nação. É nele, também, 
onde se eVIdenciam os fundamentos do sistema político e a 
verdadeira dimensão do sistema democrático. 

Cabe perguntar: o que retrata o Orçamento brasileiro 
nos últimos anos? Não há a menor dúvida que nele se refletem 
de maneira clara as tentativas do Governo em- rever ·o -papel 
do setor público na economia. Nele também se apresenta 
a necessidade de um ajuste fiscal responsável, que não preju­
dique a geração dos serviços necessários ã sobreVlVêrida e 
à manutenção da dignidade de milhares de brasileiros. Além 
disso é durante a elaboração do Orçamento que s-e evidencia 
a existência de diversas anomalias no esqueleto do sistema 
político brasileiro. -

Nas democracias ocidentais, o destino a ser dado à receita 
orçamentária resulta de um processo de que participain ativa­
mente o Executivo e o Legislativo. Durante a interação- desses 
Poderes um consenso sobre a política econômica e social é 
alcançado. No entanto, no caso brasileiro, é importante que 
nós, membros do Congresso Nacional, façamos um exercício 
de autocrítica. Até muito recentemente o Congresso villha 
lidando com a matéria orçamentária de forma deplorável. 
Na verdade, a inaptidão ao lidar com questões relativas aos 
recursos públicos faz parte da tradição histórica do Legislativo 
brasileiro, resultando num triste folclore que contribui grande­
mente para denegrir a imagem -desta Casa e de seus membros 
junto à população. ~ ~~ -

Como reverter essa- tradição histórica? Como--tornar a 
participação do Congresso Nacional mais efetiva? 

São pelo menos duas -as áreas erri que-- IDelhõáiiilentos 
deverão ocorrer ou estão ocorrendo. 

A primeira área envolve os procedimentos que discipli­
nam a apreciação do Orçamento pelo Congresso, de formâ 
tal que esse exame se faça de forma ordenada e que esteja 
co.ntido dentro dos prazo-s fixados. É nessa área em que temos 
feito alguns progressos -significativos, graças à direção segura 
e eficiente ao atual Presidente da Comissão MiSta de Orça­
mento, Deputado Messias Góis. O Deputado, numa cruzada 

heróica, a despeito de grande oposição, vem batalhando com 
sucesso no sentido de disciplinar a atuação da Comissão, de 
forma tal que o exame da matéria Orçamentária sejá feito 
de maneira eficiente. 

A segunda área envolve a capacitação do Congresso NaM 
clonal para decidir sobre o destino a ser dado aos recursos 
orçamentários. A apreciação e a deliberação sobre a matéria 
orçamentária são tarefas extremamente complexas. O Orça­
mento envolve dezenas de programas e atividades completa­
mente distintos e altamente especializados. Deliberar sobre 
esse universo requer tempo e um grande volume de inforM 
mações. _ 

Considere-se a complexidade do exame di estimativa da 
receita e das despesas orçamentárias. Cada um desses itens 
é estimado com base em uma metodologia específica, que 
envolve hipóteses sobre o comportamento de um grande nú­
mero de parâmetros econômicos e_fmanceiros,-Como analisar 
a correção dessas estimativas? 

É evidente que se o Poder Executivo é capaz de examinar 
todas essas questões detalhadamente, o Congresso Nacional 
deve tomar parte no processo orçamentário em igUaldade de 
condições com o Governo. Na verdade, é importante enfatizar 
que, do ponto de vista da s-ociedade, é desejável que haja 
um debate em alto nível entre Congresso e Executivo sobre 
a matéria orçamentária, viSte)- que por meio desse processo 
a sociedade_ poderá manifestar as suas preferências sobre o 
destino que será dado aos recursos fiscais_. 

No entanto, a participação do Congresso Nacional no 
processo orçamentário t~_Ill:__si!!_<?~Pouco satisfató_ria. Pará que 
haja uma participação efetiva, é necessário que o CongreSso 
Nacional se equipe de forma adequada. Isso implica não ape­
nas na obtenção do volume de informações necessárias paia 
uma decisão sobre o Orçamento, mas tamb_ém na existência 
de instituições que auxiliem os CongressiStas no processa­
mento e na interpretação do significado das mesmas. 

Nesse particular, a experiência de outros países merece 
ser examinada. Embora cada país possua taracterfsticas polítiM 
cas próprias, em se tratando de matéria orçamentária, todos 
tém que lidar com as complexidades que envolvem a decisão 
sobre a alocação de r~cursos. 

O Sr. Coutinho Jorge- PermiteMme V. Ex~ um aparte? 

O SR~ JOÃO CALMON - Com muito prazer nobre 
Senador Coutinho Jorge. _ _ _ ' _ 

O Sr. Coutinho Jorge -Meu -caro Senãcfoi--João Calmon 
V. Ex~ hoje faz um pronunciamento importantíssimo. quand~ 
abor?a um assunto que é:relevante para o Congresso Nacional; 
relativamente à ComiSsão de Plano de_ Orçamentos_ que, no 
nosso entender, é a Comissão-mitis ímpoftahte do COngresso 
Nacional. 

O SR. JOÃO CALMON -Sem dúvida! 

_ O Sr. Coutinho Jorge - Esta é a comissão ciue discu.tt< 
em_ Pase nos planos de_ orç~mentos, as prioridades e, como 
V. Ex~ colocou muito bem, a alocação de recursos em favór 
da sociedade e das regiões que compõem o Brasil. V. Er 
tocou num ponto fundamental ao dizer que, apesar dos esfor­
Ç?S qu: o Congresso tem feitõ "'"-rio sentido de aprimorar a 
d1scussao do processo orçamentário, ainda temos várias difi­
culdades, vários equívocos- e que, entre outras providências 
seria fundamental o aprimoramento e aperfeiçoamento da 
metodologia de trabalho técnico da comissão. Nese sentido, 
V. Ex~ lembrou que o atual Presidente da comissão, Deputado 
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Messias Góís, tomou urriã. provídência inipoitãrftíSsiÍn.a-: S. · 
EX' criou uma comissão composta por Senadores e Defmtãdos, 
e pediu-lhes que, couvindo as Lideranças e· as Assessorias 
do Congresso Nacional, propusseram uma modificação no 
instrumento mais importante que rege ó fuilciónainentó da 
comissão, a Resolução n9 l-CN. Essa coniíssão foi implantada, 
produziu um trabalho, e, recentemente, submeto-o à co·nside­
ração do Vice-Presidente, Deputado Messias Góis, que fá 
o encaminhou às Lideranças dos vários Partidos. Nessas pro­
postas - tive o priVilégio de ser o relator da comissão -­
muitas mudanças substanciais estão inseridas. Entre elas, por 
exemplo, sobre o funcionamento e a metodologia 9-e trabalho 
da comissão, que, neste ano, gerou um tumulto muito grande 
com a apresentação de quase oitenta relatórios pardais~ V. 
Ex~ observou a dificuldade criada1 que gerou conseqüências 
negativas no relatório-geral- a quantidade absurda de emen­
das apresentadas1 entre outros problemas, proporcionou sé­
riOS bbstáculos ao funcionamento da comissão. Igualmente, 
o número elevado de membros da comissã-ota:mbém dificulta 
uma discussão mais detalhada. Tudo isso foi considerado na 
Resolução. Eu diria que a própria comiSsão, po-r súã'-MéSã 
Diretora, está adotando providências no sentido de aperfei­
çoar o processo e evitar os equívocos_ocorridos no_ ano passa­
do1 muitas vezes não deliberados, inconscientes, que chega­
ram~ inclusive, a produzir acusações ao Relator-Geral, àqUela 
época, que se Yiu, ao final attopelado com uma quantidade 
imensa de emendas e de ajustes, que causaram dúvidas que 
devem ser esclarecidas. Neste sentido o pronunciamento de 
V. Ext é oportuno. Informo que, se o Deputado Messsias 
GóiS encaminhar esse estudo à Mesa Diretora, ainda este 
ano, mudaremos a estrutura global da comissão, aperfeiçoan­
do-a, para que ela possa examinar com lucidez, critério e 
equilíbrio o Orçamento que deveremos analisãi e api:'Ovaf 
para 1993. Reitero a oportunidade do pronunciamento de 
V. E~ e creio que oti:tras··ooD.sideraçóes seriam iilipOrtã.ntes. 
Mas concentrei-me apenas neste ponto, fazendo justiça à nova 
Mesa que compõe a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização _desta Casa._ O discurso de _V. Ex• é 
um alerta: esta Casa tem de mudar para aprimorar~se e aperfei­
çoar-se. Essa é a forma de atuação, em relação à comissão, 
mais impOrtante do Congresso Nacional que, em -última análi­
se, discute o destino da Nação. 

O SR- JOÃO CALMON- Nobre Senador Couiinho Jor­
ge, agradeço a sua valiosa contribuição, que vou iticorporar 
ao meu pronucianiento, focalizando a CoriiiSsã:o de Orçãrrien­
to, que é, sem dúvida nenhuma, conforme V. Ex~ destacou, 
a mais importante do Congresso Nacional. O seu novo Presi­
dente, o Deputado Messias Góis, já tomou váriias-piõVidêndas 
corajosas, inclusive eliminando uma praxe abominável, que 
era o quorum ser computado na base das assínaturas apostas 
no livro de presença nas últimas quatro ou cinco reuniões. 
Muitas vezes V. E~~. q~e _sempre ~tuou com um brilho singul_ar 
nessa Comissão, constatou que, de acordo com o livro, tínha­
mos um estranhíssimo Q.uorum, com a- presença de apenas 
quatro ou cinco parlamentares ... 

Acredito que com o dinamismo, com a Vigilância, com a 
criatividade do Presidente Messias Góes, com a colaboração 
preciosa de V. Ex~, que fez um- trabalho realmente da mais 
alta importância, -vamos eliminar algumas falhas que existem 
na ComiSsão Mista de Orçame-ntos, procura:rido também recu­
perar a sua imagem perante a opinião p'ública. Mais uma 
vez, muito ·obrigado por seu aparte. 

- -~-~NOs -EStados Unidcis,·e de certa forma no JapãO, a- ca~pact-
-tação do legislativo foi Conseguida com a criação de um iilstitu-
to, de caráter não partidário, que aSsessora o Congresso na 
formulação do orçamento. Nos EUA esse instituto fiCo~u cO­
:hhecido como "Congressional Budget Qffice" e no Japão co­
mo "Budget Ressearch Office ".' Essés institutos pei"rilitiram 
que o· Congresso adquirisse uma certa independência no exa­
me-da matéria orçamentáriã. 

Embora o processo orçamentário nesses países esteja lon­
ge de ser perfeito, ele caracteriza o esforço de uma sociedade 
em deliberar democraticamente e com responsabilidade sobre 
o destino a ser dado aos recursos públicos. 

Na verdade, a experiência das democracias maiS maduras. 
em lidar com_ o processo o~çamentário, d~ve inspirar uma 
profunda revisão na forma como esse sistema vem se reali­
zando em nossO País. Essa: revisão-deV-eria incluir a ti"a-óSfõr­
Inação do Orçamento,-de uma lei simplesmente autorizativa, 
num instrumento mais efetivo de programaç3o dos gast~s gQ­
vernamentais. Além disso, dada a íntima vinculação entre 
política fiscal e política monetária deveria haver uma partici­
pação mais efetiva do Congresso Nacional na apreciação sobre 
a política macroeconómica como um todo. Por último, torna­
se imperativo que os CongresSistas diietamente envolvidos 
na apreciação da matéria orçamentária ·tenham as condições 
de desempenhar a sua missão de forma eficaz. Isso implica 
que a eles devem ser concedidos_ os recursos técnicos neces­
Sários assim coriio urita consíderável extensão no seu prazo 
de atuação na Comissão de Orçamentos. 

.Acredito que _a_ experiência dos países já mencionados 
pode inspirar 6 aperfeiçoanieritó" do processo orçamentário 
brasileiro, tarefa essa em .que estão engajados os membros 
da Comissão Mista de Orçamentos sob a liderança de seu 
Presidente, o Deputado Messias Góis. 

O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador João Calmon, 
venho acompanhando, talvez há mais de dois ou três anos, 
a luta de V. Ex~ não apenas na ComiSsão de Orçamentos, 
da qual eu fazia parte, mas também aqui, no plenário, na 
busca de instrumentos ~e reformas reg~mentais qute_ possam 
conduzir à melhoria da atuação da Comissão Mista de Orça­
mentos. E V._ Ex~ sempre tem frisado um ponto essenCial. 
Era é tão irripórtan-te·, tão forte, que o f>õder, as Prerrog~a"tivas 
que o- Congresso Nacional adquiriti"coiri ·a -nóVã Córistituição 
Fed~ral, só vão ser exercitadas efetivamente quando ele legis­
lar sobre o Orçamento e fiscalizar a sua execução. É o princípio 
da ação efetiva do Congresso Nacional, de participação do 
governo do País. Preocupado com esse ponto de vista que 
V. Ex• expende, acompanho V. Ext ao longo dos anos, durante 
quase toda a sua vida parlamentar - V. Ex~ ~em agindo 
de uma forma efetiva na CorriiS:são;pró:P6ndo -nltidãOÇ3S eStru­
_tur~is no seu regimento, falandq__ em plenário; dlsc~,~j}nc;iO a 
melhor maneira de aperfeiçoar o funcionamento da cOmissão. 
Há dois anos, iiVe a Opoituriidade, em UrD.a das tentativas 
de reforma do Regimento, de apresentar uma emenda e por 
duas ou três vezes toquei nesse assunto no plenário. Acredito 
que um dos problemas que a Comissão enfrenta e que provoca 
talvez todos os demais é a maneira geral como são tratados 
os as~_untos !J.ãO gerais -~a Comissão âe Orçaillent<YS.--A Jõim~ 
de arrecadação, como arrecadar, de onde vem, são assuntos 
que interessam ao País intefro. Há também no OrÇamento 
as despesas fixas, com pessoal, com custeio, que abrangem 
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e atingem todo _o País_ e que, portanto, são de competência 
do Congresso Nacional como um todo. como representação 
política e eleitoral do Brasil inteiro. Emretanto, há pequena 
parte do Orçamento que provoca todos_os problemas enfren­
tados pela comissão: a aplicação dos recursos que sobram 
desse miolo central, quase intocável, porque na despesa com 
pessoal praticamente a comissão não poc::Je mexer-em custeio 
há pouca possibilidade de intervenção -, a não ser fiscalizar 
a sua execução. Ocorre que na diStribuição desses_recursos, 
que são os investimentos do Governo :Federal, aparecem 70 
mil emendas, aparece o Parlamentar "recordista" com cinco 
mil emendas, ocorrendo a frustração dos Parlamentates, por­
que até as emendas aprovadas são__contingéheiadas e não exe­
cutadas. Aparecem os possíveis escândalos, o Parlamentar 
de Minas que colocou uma emenda em Santa Catarina é iliii­
guém entendeu o por quê. Então, acredito, se fizéssemos 
a comissão discutir em dois níveis essa_ parte do Orçamento 
de investimentos da União poderíamos melhor_ar e aperfeiçoar 
o seu desempenho, ao mesmo tempo, evitando esses proble­
mas que se repetem todos os anos. A comissão deveria disçutif, -
primeiro, recursos e iriVe-Stiffiêhtos, quarido vai caber, percen-
São Paulo, ao Estado do Rio de Janeiro, etc; essa seria 

a discussão no plenário da comissão. Aprcivado um pré-rela­
tório, iria ao Plenário do_CongressO, -que discutiria se os per­
centuais fixados seriam justos, se na área da habitação caberia 
mais a Alagoas o_u ao ~ará ou por que mais a Alagoas e 
menos ao Pará; se no plano rodoviário caberia mais ao Estado 
do Amazonas e um pouquinho menos ao__Estado de São Paulo 
e, entre mais um e menos um, ao Estado do Espírito Santo. 
Estabelecidos esses critérios, as Bancadas sabendo quanto 
caberia a cada EstadQno Orçamento da União, aí, sim, reunir­
se-iam as Bancadas de Minas Gerais, Amazonas~ Alagoas 
etc. e os Parla_mentares decidiriam_ a~ prioridades estaduais, 
apresentariam emendas- discutindo nas suas Bancadas como 
aplicar os recursos destinados aos seus Estados. Da maneira 
como está, Senador, há.uma coisa absurda. Podemos discutir 
porque é um assunto nacional, qual a melhor maneira de 
arrecadar, ou de fiscalizar a aplicação de recursos; mas eu 
que sou um Parlamentar do Espírito Santo, como V. Ex\ 
embora não tão brilhante, voto a favor de uma ponte para 
o Acre, que nunca visitei, não sei dã prioridade para aquele 
Estado. E o Senador Nabor Júnior, que talvez nunca tenha 
ido ao Espírito_ Santo, vota _a _ _iªy_Qf da construç&o de uma 
rede de esgotos, sem saber se aquele, efetivamente, é um 
assunto prioritário para o Estado. Acredito, ilustre Senador 
João Calmon, se fizermos com que esses 15% sejam estadua­
lizados, a Comissão de" Orçamentos se verá livre rapidamente 
desses problemas que enfrenta. E os Senadores e Deputados 
de Minas votariam sobre assuntos que eles conhecem; os De­
putados _e Senadores do Espírito Santo priorizariam obras 
que elas sabem necessárias; e o ilustre Senador Amazonino 
Mendes, representante d_o Amazonas, imediatamente vota­
riam a favor das emendas do seu Estado 1 que ele, como ex-Go­
vernador, conhece como a palma da sua mão, embora, seja 
um Estado continental, e este País é um continente. A melhor 
maneira para obter um Orçamento justO, sério e honesto é 
fazê-lo transparente. E quanto mais à vista dos representantes 
de_ cada Estado, mais transparente e mais sério ele ficará. 
É uma sugestão que apresento às suas preocupações, que 
vêm de há muito tempo, e são muitas, porque V. Ex~ apre­
sentou tantas emendas e volta para combater_ os mesmos defei­
tos que denunciava há quatro ou cinco anos. É oportuno 
que se discuta, é -Oportuno que pela voz abalizada, forte e 
séria de V. Ex~ esse assunto volte a ser çli_scutido no plenário. 

Perdoe-me a extensão do aparte, mas eu não poderia perder 
a oportunidade _de trazer esta contribuição às preocupações 
que V. Ex• exara neste momento. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Gerson Camata, a sua valiosa contribuição que enri­
quece meu pronunciamento. E não estou lançando mão ape­
nas de uma lugar comum. V. Ex~ acaba de dar urna contri­
buição de imensa importância a esse esforço preliminar a ser 
realizado pelos representantes de cada Bancada, que se afigura 
aos· meus olhQs de excepcional importânciã. 

Como, entretanto, tornar uma realidade a sua va.liosa 
sugestão? Neste momento em que se realiza esta sessão no 
plenário do Senado, está ~ambém reunida a Coiriíssão Mista 
de Orçamentos. Não bá até agora um dispositiVO realmente 
eficaz que separe o tempo destinado à atividade no plenário 
e à atividade nas comissões_. O resultado ~ cata.strófico. O 
orçamento do País é cada vez mais urna simples peça de ficção. 
_Q_Poder Executivo não tem nenhuma obrigaçãO de cumprir 
_o que determina o Orçamento da República elaborado por 
.Senad9res e Deputados. 

Se não realizarmos um-eSforço realmente eficiente -pata 
a eliminação dessas graves falhas no Orçamento, que têm 
se refletido em comentários altamente desairosos. para nós, 
na imprensa, no rádio e na televisão, creio que a nossa Casa 
fica"iá cada vez mais enxOvalhada, alvo de críticas muitas delas 
justas, mas boa parte inteiramente injustas: 

Agradeço a V. Ex' a preciosa colaboração que acaba 
de dar a este modesto pronunciamento. 

Já me referi aO -trabalho extraordinário que o atual Presi­
dente da Comissão Mista de Orçaiiie"ntos, Deputado Messias 
Góis, está realizando, uma tentativa, que há de ser coroada 
de êxito, para a recuperação do prestígio da Coroissâo_Mista 
de Orçamentos. 

Agora mesmo, nesta semana, S. Ex' está tentando, com 
um esforço que atemorizaria o qUalquer dos seus companheiros, 
realizar sessões a partir desta segunda-feira, incluindo o dia­
S(!nto Corpus Christi e entrando ainda pelo fim de semana. 

Com as providências que estamos sugerindo neste pro­
nunciamento e o dinamismo; a coragem cívica do Presidente 
da Comissão Mista. de Orçamentos a colaboração dos demais 
membros, inclusive dos responsáveis pelo Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do Projeto do OrçamentO Pluria­
nual, poderemos, dentro de pouco tempo, recuperar o pres­
tígio que a Comissão Mista de Orçamentos já teve no passado 
remoto, depois comprometido por uma série de anomalias, 
que contribuíram para denegrir a imagerri -dos que integram 
essa comissão de extraordinária impoftãncia para- O Congresso 
Nacional. 

Sr. Pr~sidente, Srs. Senãdores, a crise que afeta a nossa 
Nação não é apenas econômica· ou política, mas é, antes de 
mais nada, institucional. A transição para uma sociedade de­
mocrática ainda não se completou. O momento é chegado 
para que o Congresso Nacional quebre a tradição histórica 
de se omitir do processo de decisão sobre a distribuição dos 
recursos públicos, de acordo __ com os anseios e as carências 
da sociedade. 

É chegada a hora, também, de mudar a imagem que 
a.ssoda, __ a participação do Congresso na matéria _orÇamentária 
como sinônimo -de irresponsabilidade fiscaL Tais mudanças 
requerem transformações significativas no proceSso orçanieri­
tário brasileiro. 
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É com o intuito de oferecer subsídios para o exame-dessas 
imperativas e urgentes modificações que incorporamos a este 
pronunciamento, para ser publicado no Diário do Congresso 
Nacional o estudo feito pelo doutor em Economia Paulo du 
Pin Calmon, formado peJa Universidade do Texas e que" -tem 
dedicado a sua vida acadêmica ao estudo âos processos de 
alocação de recursos fiscais. -

Já encarn:inhei o texto dessa preciosa colaboração, que 
deverá ser divulgada também através do Diário do Congresso 
Nacional, depois reunida numa plaqueta, para que todos os_ __ 
membros da Comissão Mista de Orçamentos possam ser bene­
ficiados pela experiência do Congresso da maior potência des-
te Planeta. _ _ --

Desejo ainda salientar a importância dada nos Estados 
Unidos à democratização do processo orçamentário. No Brasil 
airida não atingimos a participação da sOciedade IiO-eXãllii 
da proposta orçamentária. Nos Estados Unidos, essa partici­
pação faz-se atuante mediante distribuição, pelo Congresso, 
de cópias do projeto orçamentário a sindicatos, ássociações 
de diversificadas finalidades_, entidades representativas dos se­
tores empresariaiS e instituições de ensino. Em retotnO, o 
Congresso recebe as reivindicações e opiniões da sociedade-, 
permitindo-lhe priorizar o atendimento às necessidades e dis­
tribuir Os recursos necessários à exec:uçao das políticas pú-
blicas.__ __ _ ___ _ 

No Legislativo norte-americano, o Congressiói1al Budget 
Office faz a análise global da proposta, em seus conteúdos 
orçamentários, fiscal e tributário-. Além disso, avalia e acom­
panha os programas relacionados à indústria, ao_ comércio, 
à agricultura, à energia, ao meio ambiente,_ (lQS _transportes, 
à ciêncía e tecnologia, à assistência sodal, à -edUcação, ao 
desenvolvimento_ comunitário, à habitação, à nutrição, à previ­
dência social, à saúde, aos objetivos militares e _àS_ 1-elações 
interfl:acionais. Seus.estudos são amplaffienú~ diVUiga-ciõs-a fiffi 
de estimular o debate sobre a política governamental. 

Dentro da Câmara dos Deputados e do Senãdo dos Esta­
dos Unidos, a proposta orçamentária é distribuída a todas 
as Comissões e não só às Comissões de Orçamento, enquanto 
no Brasil o exame se concentra na Comissão Mista de Orça­
mentos. Aquelas comissões especializadas possuem melhores 
condições para avaBar se os programas goverrtamentais corres­
pondero aos serviços públicos que a ·sociedade deseja que 
o Estado preste e em que volume. 

Por sua vez, as Comissões convocam suâ presença ·não 
os Ministro"s de Estado mas sim os diretores das repartições 
e gestores de programas, para exigir informações do que pre­
tendem fazer, em termos concretos e a que custo. Pode ocorrer 
qu~ o Legislativo suprima incl~sive toda a verba de órgãos 
CUJOS gerentes não convenceram os legisladore~sobre sua utili­
dade, causando praticamente a suspensão de sua atividade. 

Esse Escritório de Orçamento do Congresso apresenta 
às Comissões de Orçamento da Câmàra e do Senado uma· 
primeira análise da proposta do Executivo. - -

Aliás, curi_?samente, a part~cipação n3 Cc;>-gJ.j~sãq~d~_ CfiÇa­
mento da Câmara está limitada a 6 anos em cada 10 anos 
consecutivos, enquanto que no Órgão equivalente do Seriado 
não há limite de tempo. 

Paralelamente, eiS -Comissões Especia!lzadas ãpresentam 
às Comissões de Orçaffiento uma estimativa preliminar da 
despesa nas respectivas áreas de competência. 

Após intensas negociações, as Co_missõcs de Orçamento 
enviam para discussão e votação do Plenário da Câmara e 
do Senado um projeto de resolução que pr?põe limites globais 

das despesas em cada função, estima a receita a ser arrecadada, 
determina o_ déficit óu superávit e prevê o endividamento 
público. 

Aprovada a resolução, as Comissões do Congresso reto­
marri as audiências com a sociedade e os administradores gO­
Vernamentais, a fim de corrigir discrepâncias entre os gastos 
pretendidos e os limites fixados, assim como para unificar 
objetivos de política fiscal entre a Câmara e o Senado. 

Aprovada a prop-osta orçamentária pelo Congresso, é 
Sl!-bmet!da à sanç_ão do_ Presidente da_República. 

Pode ocorrer que o Presidente discorde do vulto do défi­
cit. Nesse caso, o Executivo e o Escritório de _Orçamento 
do Congresso enviam suas estimativas do déficit às Comissões 
de Orçamento, as quais, então. elaboram uma resolução con­
junta para ajustar o orçamento. Se não for alcançado um 

-ãCõl"-dõ DeSsaS Comissões, a Contadoria Geral dã República, 
lá chamada de "General Accouting OffLce" (no Brasil ironeca­
mente extíntã. no regirile autOritário),- faz cortes lineares em 
pi"aticitmente todos os programas de forma a compatibilizá-los 
com o déficit fixado. 

Nosso Legislativo ainda não possui estrutura suficíente 
para inStrumentalizar· o exame aprofundado da pr.oposta orça­
mentária,- piovisionando as Comissões Especializadas e a Co­
missão Mista de Orçamentos com informações necessárias 
às decisões. Sequer convoca chefes de repartições e respon­
sávels--por-prbgtamas ou projetos para avaliar seUS-objetivos. 
Nem provoca a participação das entidades representativas da 
sociedade civil, para sua integração democrática no processo 
orçamentário. São aperfeiçoamentos acOnselháveis e -Viáveis. 

Além disso, o Congresso Nacional ficou cerceãdo na revi~ 
Sãó ~da proposta orçamentária mediante a inserÇão de uma 

·tei de diretrizes .orçamentárias na Constituição em vigor. 
- Esse instrumento legislativo nâo _tem panllelo em paíse_s 

democráticos. Embora a responsabilidade por sua adoção cai­
ba à Assembléia Constituinte, a--alUdia-a Lei de Diretrizes 
OiÇameiitárias foi altamente conveniente para perpetuar- o 
predomínio do Executivo no processo orçamentário. A indis­
ponibilidade de informações suficientes e a necessidade de 
sucessivas etapas para compatibilizar a receita com a dístri­
buiçãó de seu produto entre órgãos, funções e- PrOgramas, 
tórnam demasiado rígidas quaisquer diretrizes fixadas anteci­
padamente. A conseqüénciã antidemocrática materializa-se 
no provável conflito entre a maioria das emendas legítimas 
do Parlamento e as diretrizes prefixadas. 

De forma que seria razoável que, na próxima revisão 
da Constituição, fosse suprimida de seu texto a obrigatorie­
dade da Lei de Diretrizes Orçamentários, a qual, de resto, 
o Congresso poderia votar experimentalmente dentro de sua 
competéncia constitucional de legislar sobre orçamento. 

Acrescento de outras fontes norte-americanas duas outras 
caracteríticas do seu processo orçamentário. A primeira é 
que as despesas constantes são determinações de gastos e 
não meras autorizaÇões que o Exe-cUtivO pode não realizar. 

- A-segunda caracterítica mas, posteriormente, concede aber­
tura dos créditos, na conformidade da avaliação dos progra­
mas. 

- Feitas e-Ssa~fSifsCiritaS comparaçõ.es, quero -para encer­
rar - resumir as s-ugestões contidas no documento referido. 

1~) ampliar o prazo para apreciação da proposta orçamen­
tária no Congresso. 

2~) exigir especificitçãO das hipóteses sobre o comporta­
mento futuro das atividades econômicas, na estiri:lativa da 
receita e na fixação -da despesa; 
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3•) descentralizar para as diversas CoiniSsões- do Con­
gresso o -debate sobre a distribuição dos recursos orçamen~ 
tários; -

4~) integrar a avaliação das políticas públicas na discussão 
sobre o orçamento; 

s~) apreciar conjuntamente a política fiscal e a política 
monetária; - ----- ---- ---

6") aperfeiçoar a disciplina do exame do orçamento, em 
harmonia com a descentralização e a democratização; 

7') se mantida, alterar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
especialmente incluindo nela a estimativa da receit_a.e a fixação 
da despesa a nível de função; 

s~) modificar procedimentos para apreciação do projeto 
de lei orçamentária, principalmente apreciando e votando-o 
de forma fragmentada por função, retornando a peça à Comis­
são de Orçamentos na hipótese de rejeição de alguma função 
pelo Plenário, proibindo emendas em plenário e encaminhan­
do as emendas às diversas comissões. 

9") criar um instítuto apartidário para assegurar o Con­
gresso na deliberação sobre orçamento. sem~Lh...a_n_te ao ''Escri­
tório de Orçamento do Congresso, nos Estados Unidos, e 
o "Escritório de Pesquisa Orçamentária", no Japão; 

w~ implantar um processo de educação orçamentária para 
participação da sociedade. 

Encerro este pronunciamento~ Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, na co~vicção de que a performa~~:ce 
da Comissão Mista de Orçamentos melhorará significa­
tivamente, graças à utilização da experiência do Con­
gresso da maior potência do mundo- Os EStados Uni­
dos da América. (Muito bem! Palmas!.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO CALMON EM SEU D!SCVRSO: 

UMA CONTRIBUIÇÃO AO DEBATE SOBRE 
O PROCESSO ORÇAMENTÁRIO BRASILEiRO 

Paulo do Pio Calmom L.B.J. School of Public Affairs The 
University of Texas at Autin 

A revista Veja comparou no último debate sobre a Lei 
Orçãthentária a um "trio é:létrko qu·e ·entrou nO Cotignisso 
Nacional apitando alegremente." E a revista continuou" ... 
Esse trem estacionou numa confusão mOnumental no plená­
rio, e os deputados tiveram de adiar a votação para o sábado. 
Eles receberam o_ projeto de orçamento do governo federal 
para 1991, embaralharam os números segundo seu gosto e 
interesse, produziram uma trapalhada numérica enorme e aca­
baram afundando nela. Os deputados incharam o_ projeto do 
Executivo com 13.356 emendas. Como não podem criar gastos 
sem indicar de onde o dinheiro vjrá, partiram para a ficção: 
a comissão orçamentária do Congresso simplesmente decidiu 
que o Executivo errou em sua expectativa de receita." (revista 
Veja de 19-12-90, página 66) 

Nosso propósito é trazer uma contribuição ao debate so­
bre adequação do processo orçamentário brasileiro, principal~ 
mente no que tange a participação do Congresso Nacional. 
Com esse intuito divediremos esse trabalho em três partes. 
Primeiramente tentaremos demonstrar a relevância da partici­
pação do Congresso no processo ·de alocação dos recursos 
públicos. Posteriormente, iremos descrever a experiência de_ 
outro país ao lidar com as dificuldades do processo orçamen­
tário. Daremos ênfase ao caso dos E. U .A, um país de cultura 
política distinta, rrlas onde o relacionamento entre Legislativo 
e Executivo é marcado por uma cooperação limitada, o que 
de certa forma também ocorre no Brasil. Concluiremos com 

algumas recomendações para a alteração do processo orça­
mentário brasileiro. 
I. Três Mitos sobre a Democratização do Processo Orçamen­
tário Brasileiro 

A existência de eleições diretas em todos os níveis de 
governo e a nova ordem constitueíorial são condições necessá­
rias, mas não suficieptes~ pará. a nOnitalização' da vida demo­
crática do país. -Há ainda uma série de instituições comple­
mentares que devem ser ~rigidas e desenvolvidas com intuito 
de permitir que ã. sOdédade participe de forma efefiva nas 
dedSões que irão afetar o. seu destirió.· o Processo Orçamen­
tário é uma dessaS instituições. 

Assim como o eleitor revela suas preferências na escolha 
dos representantes políticos, o processo orçamentário é o me­
canismo peto qual a sociedade manifesta .suas preferências 
no que tange a origem e o destino dos recursos fiscais. Mais 
ainda, o processo orçamentário é o ·maís-üriportante iiistru­
niento de controle do Poder ExeCutiVo, y_iStO que é ao longo 
dele que os congressistas podem avaliar de forma- detalhada 
os resultados da política econômicã. e- social ·que eStá sendo 
implementanda. 

Sendo_ assim, a democratização do processo orçamentário 
tem implicações não apenas na esfera política;·mas também 
nO própriO desenvolvimento econômico da nação visto o con­
trole sobre a elaboração e implementação das políticas públi­
cas pode repercutir numa maior e_q~.:~jd~de ~eficiência na aloca­
ção dos recursos governamentais. Entretanto~ há ainda uma 
certa resistência à d~lJIOCratização do prOcesso orçainentário. 
Muito dessa resistência é-pufáriléii.te-fdeológica, baseada em 
três mitos sobre a participação do Congresso NaciOnal nesse 
processo: o Mito da Irracionalidade, o Mito da Irrelevância 
e o Mito da Complexidade. -

1.1. O Mito da lrracionalidade 

O Mito da I nacionalidade pode ser expresso da seguinte 
forma: 

"O orçamento fisCal é O -mai.S-1iriportante instru.:. 
mento de planejainento racional das atividades gover­
namentais. Se a alocação dos recursos públicos for de­
terminada politicamente, guiada pelas preferências dos 
membros do Congresso Nacional, grandes distorções 
na política fiscal ocorrerão,- comprometendo o desen­
volvimento da economia brasileira." 

_Tal argumento baseia-se na premissa de que existem cer­
tos processos alternativos que são capazes de gerar uma aloca­
ção dos r~ursos públicos muito_ mais benéficos para a soCie­
dade do que aquela resultante da participação do Congresso 
Nacional. Entretanto, os defensores do Mito da Irraciona­
lidade não explicitam que processos s_eriam esses. 

Uma possível alternativa seria- adotar no setor público 
o -mesmo processo de alocação de recursos utlizado pelo setor 
privado, em que prevalece a ação- reguladora das forças de 
mercado guiada pelas informações embutidas na matriz de 
preços relativos da economia. No entanto~ visto que os serviços 
governamentais não são apropriados através de transações 
de mercado, em termos práticos, não seria fa-ctíVel utlizar 
o sistema de preços como guia para a alocação dos recursos 
públicos. 

Além da não apropriabilidade, a alocação de recursos 
públicos possui mais duas caracteríticas importantes. A primei­
ra deriva-se do fato de que o governo possue grande poder 
de coerção na imposição dos seus serviços à população. Nesse 
sentido, o governo atua como-um monopólio que obriga, atra-
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vés da cobi-ança de tributos, o pagamento pelo fornecimento 
dos seus serviços, independente da qualidade ou mesmo da 
disposição da sociedade em obtê-los. 

A segunda caracterítica advém do impacto diferencíado 
que a alocação de recursos públicos tem sobre os _diversos 
setores da economia. Em outras pafãvras, haverão sempre 
alguns segmentos da sociedade que serão mais favorecidos 
pela ação governamental. Em vista dessa falta de isonomia, 
a decisão sobre a alocação de recursos públicos se torna extre­
mamente Complexa, requerendo a combinação de análise cien­
tífica e julgamento político. 

É.devido as limitações do sistema de mercado e as caracte­
ríticas inerentes a atividade goveramental que o processo orça­
mentário é utilizado como método para alocação dos recursos 
públicos. O resultado final desse processo é um acordo multi­
nalateral sobre a programação das atividades_ do governo, 
acordo este que envolve os diversos rriiriistéi"iOS púbficos, a 
Secretaria de Orçamento e Finanças do Ministério da Econo­
mia e o Congresso N acfon-ã.l. - - --

Pode-se afirmar então: qt.ie os arautoS do Míto-âã. Ii-iacio-­
nalidade não argumentam a favor da ação das forças do merca­
do, nem muito menos advogam a adoção de um processo 
apolítico de alocação de recursos públicos. Por trás do Mito 
da Irracionalidade está a tentativa pura e simples de manter 
o processo orçamentário sob o controle exclusivo de um pe­
queno grupo de burocratas, baseado na velha premissa de 
que esses possuem uma certa "sabedoria tecnocrátíCa'' e que 
são capazes de alocar os recursos orçamentários de acordo 
com as necessidades mais preementes da sociedade_ brasileira. 
Em outras palavras, o "Mito da Irracionalidade" do Congresso 
Nacional, nada mais é do que o velho "Mito da Racionba­
lidade, mito este que justificou a política econômica e social 
implementada durante os anos de ditadura e que resultou 
não apenas em profundas distorções na sociedade brasileira, 
mas também na maior crise econômica da históría do nosso 
país. 

1.2. O Mito da Irrelevância 

O Mito da Irrelevância poderia ser expres~o da seguinte 
forma: 

"Num país em que persiste uma grande instabi­
lidade na economia não é possível fazer a programação 
fmanceira das atividades do governo.- O O~çamento 
Federal não passa de uma farsa, uma declaração de 
intenções que não ser-ão cumpt-idas. Senso· assim, a 
participação do Congresso no processo orçamentário 
deve ser puramente simbólica, já qUe o orçamento é 
irrelevante do ponto de vista prático." -

O Mito da Irrelevância baseia-se no princípio de que 
a imprevisibilidade da economia brasileira torna desnecessária 
a democratização do processo orçamentáriO.- Há pelo menos 
três razões que tomam esse princípio inválido. Primei~o, como 
resposta a instabilidade econômica, foram desenvolvtdos cer~ 
tos mecanismos orçamentários capazes de compensar as alte­
rações imprevistas nas principais variáveis econômico-fiscais. 
Dentre eles destacam-se a instauração de um, a re&erva de çon­
tingência e a distribuição de créditos orçamentários suplemen­
tares ao longo do ano. 

Segundo, como já foi dito anteriormente, caso o C?n­
gresso Nacional restrinja a sua participação no procesSo orça­
mentário, o que ele estará fazendo é entregando o controle 
político. da alocação de recursos púb_licos a alguns. membros 
do Poder ExecutiVo~ Na verdade, f01 exatamente tsso o que 
ocorreu durante o regime militar, quando o Congresso se 

limitava a uma participação simbólica não apenas durante 
a elaboração da Lei de Meios, mas também durante_ a execução 
do orçamento. 

Terceiro, a função do Congresso Nacionai_n9 processo 
orçamentário não __ é_ ~penas gerar o perfil dã alOcação dÕs 
recursos fiscais, mas também controlar o processo de formação 
e implementação das políticas públicas. Se por um lado a 
instabilidade da economia dificulta, mas-Tiâõ impõS:Sib-ilità, 
a previsão do valor nominal do fluxo de rexursos orçamen~ 
tários, por outro lado incentiva Urna p-rofunda reavaliação 
da política econômica e social. Nesse sentido, o processo orça­
mentário é a ocasião ideal para que essa reavaliação ocorra, 
assim como para a formação de aCOfdos entre diveisos segmen­
tos da sociedade no que se refere a elaboração de um programa 
de estabilização econômica que seja consisteriie e iiriptemen­
tado de forma c_ooper~tiv~. 

1.3. O Mito da Complexidade 

Os defensores do Mito da Complexidade argumen­
tam da seguinte forma: "A confecção do qrçamento 
é extremamente complexa. São centenas de decisões 
que precisam ser feitas num curto espaço de tempo. 
Embora a participação do Congresso Nacional fosse 
desejável, ela não é factível. O Congresso Nacional 
não tem a capacidade de participar do processo orça­
mentário.'' 

Não resta a menor dúvida de que as decisões sobre aloca­
ção dos recursos públicos são extremamente complexas. Um 
simples exemplo pode ilustrar esse fato. Suponha uma situação 
hipotética, e:n que dentre os diversos programas contidos no 
orçamento do Ministério da Saúde está a dotação de 
Cr$77.000.000,00 para um determinado programa que visa 
"reduzir a possibilidade de sobrevivência dos triatomídeo_s 
nas regiões chagásicas" e Cr$76.000.000,00 para u_m outro 
programa que visa "proporciomir aos diferentes setoi"es do 
órgão recursos computacionais". O congressista que se_depara 
com esses programas deve questionar qual é a melhor forma 
de avaliar a adequação dessas dotações~as como avaliar 
se -os· reCursos dedicados a erradicação da Doença de Chagas 
seriam suficientes sem ser um especialista em saúde pública? 
Como_ saber_ se e_s_se programa· atingirá os objetivos a que 
se propõem? O que dizer sobre o programa de aquisiÇão de 
computadores? Haveriam outras alternativas para moderni­
zação administrativa? Será que o Ministério ·aa Saúde não 
estaria gastando demais em recursos computacionais e esque­
cendo o combate a Doença de Chagas? Ou será que o inverso 
estari3_ocorrendo? 

As questões acima demonstram a complexidade da deci­
sãO sóbre.a alo_cação de recursos entre dois programas especí­
ficos._No entanto, a decisão sobre o orçamento é ainda muito 
:mais complexa, visto qUe envOlve a determinação, em apenas 
poucas semanas, da dotação de recursos para centenas de 
programas completamente distintos. 

se o Congresso tem que enfrentar as complexidades do 
orçamento 1 da mesma forma o Po_der Executivo~ no momento 
em que formula a proposta orçamentária, também se depara 
com as mesmas difiCuldades. Ora, se o Poder Executivo é 
càpaz de formular e avaliar o orçamento, por que o Congresso 
Nacional não seria capaz de fazer o mesmo? Potencialmente 
não há nada que impeça o Congresso Nacional de tomar parte 
no prore_sso_orçarnentário em igualdade de condições com 
o Poder Executivo. Na verdade, é importante enfatizar que 
do ponto de vista da sociedade, o debate e a disputa entre 
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o Executivo e o Legislativo é altamente desejável, visto que 
através dela a sociedade pode manifestar as suas preferências 
sobre o destino que será dado aos recursos fisCaiS. -

1.4. A Raiz dos Problemas: Assimetrift na Distribuição das 
Informações e Inadequação Institucional 

Se os três mitos sobre ª de_mocratização do processo orça~ 
mentário são baseados ero argumentos de validade questio­
nável, isso não quer dizer que o envolvimento do Legislativo 
não seja problemático. Para que o CongresSõ Nacional possa 
participar de forma efetiva no processo de alocação de recursos 
fiscais. ele precisa estar equipado de forma adequada. Isso 
não ocorre no Brasil porque há uma assimetria na distribuição 
das informações que o Executivo e o Congresso Nacional 
obtém no momento em que decidem sobre o destino dos 
recursos públicos. Essa assimetria não ocorre apenas no volu­
me das informações disponíveis, mas na existência de institui­
ções com a capacidade de auxiliar os congressistas no processa­
mento e na interpretação do significado das mesmas. 

11. A Experiência dos EUA 

Até quando a experiência dos EUA_ é r_elevante para 
o caso brasileiro? Antes de responder essa pergunta, é impor­
tante ressaltar que qualquer comparação entre diferentes pro­
cessos orçamentáriõs-requer Inuità cautela, já que esses pro­
cessos refletem as bases do relacionamento entre o P9der 
Executivo e o Congresso, que é fruto da evolução social e 
política de cada país. No entanto, a despeito da especificidade 
his-tõrica, a experiência dos EUA é relevante no sentido de 
que ela ilustra como um determinado Legislativo vem buscan­
do, através de diversas reformas orçamerttãrias, aperfeiçoar 
a sua participação no processo de alocação dos re_cursos gover­
namentais. 

2-1. O Período Anterior a 1974 

A programação sistemática da aloca-ção dos recursos fede­
rais nos EUA inicia-se somente apartir de 1921, com a instau­
ração do Budget aod Accounting Act que entre outras medidas 
criou o Office_of_MaJutgement and Budget (OMB) com a função 
especifiCa -de assessorar o presidente na formulaç·ão-::do orça­
mento federal. 

Em 1946 surge outra legislação importante, o Employ­
ment Act que cria o "Couitcil of Economic"Advisers" (CEA) 
para assistir o presidente na formulação da política fiscal e 
na preparação de um relatório anual a ser submetido ao Con­
gresso, analisando o desempenho da atividade econômica e 
formulando previsões sobre o seu comportarriento futuro. 

Com ó OMB analisando e avaliando a despesa orçamen­
tária, o Departamento-do Tesouro atuando na área tributária 
e o CEA formulando a política fiscal, o Executivo estava 
perfeitamente equipado para traduzir suas predileções políti­
cas numa proposta orçamentária. 

O mesmo não podia ser dito sobre o Legislativo, vistO 
que ao longo desse período o Congresso não havia desen­
volvido instituiçôes capazes de- assessorá-lo no exame da pro­
posta do Executivo. A fnCãpacidade do Cémgíésso tornou-se 
ainda mais evidenciada no início da década de 70, quando 
o presidente Nixon, que se alinhava com os Republicanos 
mais conservadores, propunha um aumentO nas despesas mili­
tares as custas de um corte drástico noS_ prõgramas sociais 
implementados pelos governos Kennedy e Lyndon Johnson. 
O Congresso, dominado pelos Democrata-s, apesar de rejeitar 
as prioridades do presidente, não possuía os recursos analíticos 

que o capacitasse a formular uma proposta orçamentária alter­
nativa. 

Tal confrontamento catalisou o estabelecimento do Joins 
Study Committee on Budget Control composto por 32 congres­
sistas Republicanos e Democratas. A comissão buscava solu­
cionar os seguintes problemas: 

a) Falta de informações e de tempo hábil para o exame 
da proposta do Executivo; ~ 

b) inexistência de mecanismos que permitissem o COn­
gresso formular e acompanhar a política fiscal; 

c) Necessidade de se disciplinar a ação das comissões­
no. que tange ao exame e deliberação _sobre a matéria orça­
mentária. 

2.2. A Reforma Orçamentária de 1974: O CBO e as Comis­
sões de Orçamento 

O resultado do trabalho de revisão do processo orçamen­
tário foi expresso no Budget Reform Act de 1974 (Public Law 
93-344) que criou as Comissões de Orçamento da Câmara 
e do Senado e o Congressional Budget Office (CBO). 

Às Comissões de Orçamento cabe a responsabilidade de 
formular os objetivos da política fiscal e consolidar as pro~ 
postas das demais comissões -do Congresso. A Comissáó-de 
Orçamento da Câmara iníciou suas atividades com .23 mem­
bros, enquanto no Senado dela participavam 15 congressistas. 
A participação dos membros da Comissão de Orçamento da 
Cãmarà. está limitada a um período de 6 anos a cada 10 anos 
consecutivos. No Senado não_ há limite de tempo específico. 

Embora cada uma das Co~issõe~ de Orçamento posSuísse 
a sua própria assessoria, julgóu-se-eSsencial a criação do CBO. 
um· inStituto de caráter ·n·ão ·partidário cuja função é assistir 
o Congresso na análise da proposta orçamentária e suàs emen­
das. Sendo assim, o CóiigressO não- apeilas superou Os- obstá.:. 
culos resultantes da assimetria na distribuição de informaÇões, 
mas também capacitou-se a avalíar de forma independente 
o impacto orçamentário das propostas de mudança na política 
econômica e Social. 

A reforma orçamentária de 1974 rec:ebeu o apoio simul­
tâneo de conservadores e progressistas. OS conservadores 
criam que ela proveria os instrumentos necessários paút a 
geração de uma política fisCãrreSponsável, enquanto os pro­
gressistas acreditavam que a reforma daria ao Congresso a 
oportunidade de desafiar as prioridades orçamentárias de um 
presidente ultraconservador. Os dois grupos compartilhavam 
a certeza de que o nov_o_processo resultaria num incremento 
'significativo na eficiência -alocativa dos recursos públicos. 

Já em 1975, as Comissões de Orçamento e o CBO estavam 
em plena atividade. A maioria do staff das Comissões de 
Orçamento foi recrutada dentro do próprio Congresso, entre 
os assessores que possuíam uma certa formação na área orça­
mentária ou tinham afinidade política -com- os membros das 
comissões-: · - · 

Quanto ao staff do CBO seguiu-se uma estratégia-comple­
tamente distinta. As Comissões de Orçamento selecionam 
como diretora do instituto-a D~ Alice Rivlin, uma economista 
que combinava sólida formação acadêmica a um amplo conhe­
cimento prático da área orçamentária. É importante dizer 
que o diretor do CBO não tem estabilidade no cargo, já que 
a ele é concedido um mandato de 4 anos_ que pode ou não 
se-r renovado. O CBO assemelha-se- assim aus demais órgãos 
do Executivo, Cujos dirigentes exercem- seu mandato por um 
período de tempo específiCo. Também não possuem estabili­
dade no emprego os259 membros do staff do CBO, ao contrá-



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 17 4853 

rio dos assessores que trabalham diretamente com as Comis­
sões, Esse.staff foi dividido em seis diferentes divisões: 

-Divisão de Análise Orçamentária: exãiniria o orçi1:. 
menta de forma global, consolidando as previsões dos diversos 
ítens de receita e despesa. Essa divisão também é responsável 
pela implementação e desenvolvimento de um sistema de in­
formática adeqUado às necessidade_s do processo orçame_n-
tário. c 

-Divisão de Análise Fiscal; responsável pelo acompa­
nhamento e previsão das principais variáveis e-coiiômico-fis­
cais. Os estudos dessa divisão estão centrados no· rela_ciona­
mento entre o orçamento fiscal e na evolução da inflação, 
do emprego e dos principais agregados monetáriOs. 

-Divisão de Análise Tributária: responsável pela esti­
mativa da receita e pela análise da estrutura tributária, não 
apenas no que tange ao seu impacto orçamentáriO, maS tam> 
bém no que se refere(!. sua influência na alocação e distribuição 
de recursos na economia. 

-Divisão de Comércio e Recursos Naturais: avalia e 
acompanha os programas ~elacionados a indústria, coniérci6, 
agricultura, energia, meioarnbiente, transportes e ciência e 
tecnologia. 

-Divisão de Recursos Humanos e Desenvolvjm~nJo CO­
munitário: avalia e acompanha os programas relacionados as 
áreas de assistência social, educação, desenvolvimento comu­
nitário, habitação, nutrição, previdência social e saúde. 

-Divisão de Segurança Nacional e Assuntos Interna­
cionais: avalia os programas militares e aqueles relacionados 
as relações internacionais. 

Além dessas seis divisões, o CBO possui uinã. assessdrüi 
jurídica e uma assessoria de relações intergovernarnentais. 
Essa última é responsável pela análise do impacto orçamen­
tário das alterações na estrutura administrativa do Poder Exe­
cutivo, assim como pelo acompanhamento da evolução das 
relações financeiras entre ó- Governo F~deral ~ os ~ta,çl.QS 
e municípios. 

Os estudos realizad,os pelo CBO são divulgados ampla­
mente, o que estimula o _debate sobre a política governa­
mental. Somente no período entre 1987-1989 o CBO publicou 
70 trabalhos que abrangem diversos assuntos, além das análi­
ses_ sobre a proposta orçamentária do Poder Ex~çutiyo __ e_ as 
avaliações sobre as alterações na política fiscal. Alguns dos 
trabalhos publicados_ examinam: perspectivas na área de ciên~ 
cia e tecnologia, problemas relacionados com o sistema de 
previdência social, deSempenho do sistema educacional no 
que tange a performance dos alunos, avaliação dos programas 
de crédito rural, exame dos problemas que enfrenta o sistema 
hospitalar, etc. 

No entanto, o CBO nãC> é apenas um centro de eStudos 
de políticas públicas, mas é também um participante ativo 
no processo orçamentário como demonstraremo_s a seguir. -

2.3. Uma Visão Sucinta do Processo Orçamentário_ 
O Budget Act de 1974 foi posteriormente modificado pelo 

Balanced Budget and Emergency Deficit Control Act (Public 
Law 99-177) aprovado em dezembro de 1985. Também conhe­
cido_ como Gramm-Rudman-Hollings Act, a nova legislação 
altera o processo orçamentário de forma tal a incluir uma 
série de medidas que visam reduzir o déficit público. 

De forma resumida, o processo orçamentário norte-ame­
ricano segue o seguinte _calendário: Janeiro -Envio da Pro-
posta do Executivo ao Congresso. - -

A proposta orçamentária enviada ao Congresso prima 
pela clareza. Além de explicitar as hipóteses em que se ba-

seiani as estimativas de receita e despesa, ela inclui uma análise 
detalhada dos objetivos da política fiscal e várias séries histó­
ricas· que visam facilitar o estudo_ da evolução da despesa. 
Uma vez submetida ao Congresso, a proposta-do" ExecuTiVO 
é enviada às Comissões de Orçamento e às demais comissões 
do Congresso (Educação, Forças Armadas, etc.) que iniciam 
assim 9 seu exame ouvindo o depoimento de técnicos do Go~ 
vemo Federal e do CBO, assim como membros de vários 
grupos da sociedad~ civil (associa~es, sindicatos, etc.). 
Fevereix:o-:-- A'Análise do CBO e as_Estimativã.s Preliminares.. 
_ . _O _ÇB.Q ·api~sen!a às çO~i~sõe~ de- CX.ç_~rn~J:!tÇ uma pri­
meira análise da proposta do Executivo. Paralelamente, as 
diversas comissões submetem às Comissões de. Orçamento 
uma estimativa preliminar da despesa orçamentária rias suas 
respectivas áreas de_ competência. 

Abril- A Resolução Orçamentária. 

-Após iiJ.tensas negociaÇõeS; as- COiiiissõeS- de Orçamento 
enviam para discussão e votação no plenário a Resolução 
Orç-ãriieritáiia, que própõein limites- pa-ra--despesa agregada 
ao nível de função (saúde, defesa nacional, ed_u._cação, energia, 
agricultura, etc.),.estima o fnontãllte de receita a ser arreca­
dado, determina o total do déficit púbJico e prevê a evólução 
da dívida pública. A Resolução Orçamentária -é o mais impor­
tante instrumento de controle do processo orçamentárió; visto_ 
que ela determina os objetivos da pólítica fiscal e os _limites 
para alocação de recursos rias diversas áreas. Uma vez apro­
vada em plenário, a Resolução é encaminhada às demais co­
miSsões do Congresso que, dando prosseguimento as aUdiên­
cias iniciadas em Janeiro, decidirão sobre a alocação dos recur­
sos orçamentários entre os diversos programas. 
--- --Junho- O Ptocesso de Reconciliação. 

O CBO asSeSSófa ãs CõffiisSõeide Or_çamerifo _da Câmara_ 
e ~C) Senado a acompanhar as discussões das demais comissões 
detectando a existêncía de discrepànCiâ.s Com oS â.lVos fixados 
ria Resolução Orçamentária. Tais discrepâncias são corrigidas 
através do Processo de Reconciliação, que permite também 
a unificação dos objetivos de política fiscal entre a_ Câmara 
e o Senado. 

Julho - O Debate no Plenário. __ _ -· 
Até o- final de Julho o Congresso deve concl,uir a delibe­

ração s-obre a proposta orçamentária. Durante o período de 
deliberações o Congresso não pode ter um recesso por mais 
de 2 dias seguidos. A proposta aprovada pelo Congresso é 
submetida à apreciação do Presidente. 

Novembro -O Seqüestro dos Recursos OrçamentátíOs 
Caso o Presidente e o Congresso não alcancem um acordo 

sobre a alocação de recursos de forma tal que haja uma redu­
ção no déficit governamental a níveis previamente especifi­
-~QQ$_~ um processo de seqüestro_ de _verbas é acionado. O_ 
processo se inicia com o envio às Comissões de_ Orçamento 
da Câmara· e do Senado de uma estimativa do déficit fiscal 
feita pelo CBO -e Pelo ExecutívO~--CoiD base riess_a_ eSiilriaiiVà 
as Comissões de Orçamento elaboram urna resolução conjunta 
que visa ajustar o o.rça:Inento. Caso um acordo não seja alcan­
çado até a segunda semana de novembro, o GAO (General 
Accounting Office) se certifica que Cortes lineares eiT). pratica~ 
mente todos os programas sejam feítos de forma tal que os 
objetivos quanto ao déficit públicO sejam· atingídos. 

Apesar da descrição acima apresentar apenas os ·gr.aJtdes 
trãçOs do piõcesso orçamentário nos EUA, ela evidencia como 
o Congresso vem superando os problemas de assimetria na 
distribuição de informações e iilaâequação institUdon3L Cha-
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poderiam encabeçar esse processo, não só através do seu pró­
prio exemplo, mas também organizando seminários, cursos 
especializados, produzindo e distribuindo material apropriado 
etc. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Após o pro­
nunciamento do eminente Senador João Calmon _s_obre a atua­
ção da Comissão de Orçamentos_n_a __ Leide_Mei_os_da União, 
no atual exercício e nos futuroS, a Presidência concede a pala­
vra ao nobre Senador _Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB - PA. Pronuncia 
o-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. sen-adores, aqui 
estamos para trazer a esta Casa unia-teritativa de síntese de 
tudo que ocorreu no maior encontro mundial, realizado no 
Rio de Janeiro, durante o período de 3 a 14 de junho. 

Foi o maior encontrO já reãlizado na face da Terra. Há 
20 anos, em 1972, realizava~se em Estocolmo a primeira reu;. 
nião -que abordava o meio ambiente como tema relevante. 
Na verdade, ela respresentou o despertar da consciência mun~ 
dial para a natureza, para a nossa Terra, para o mundo que 
habitamos. 

Do .encontro em Estocolmo participaram somente dois 
Chefes de Estado. O resultado desse encontro foi o chamado 
Relatório, emitido pela Ministra -da Noruega, Gro Harlem 
Brundtland, "Nossa Terra Comum", que mostrou os proble­
mas cruciais da depredação do meio ambiente na Terra, oca­
sionado, por um lado, pelo modelo econômico equivocado 
implantado no nosso Planeta pelos chamados países industria­
lizados, e, também, pelos-países em desenvolvimento_ou países 
pobres. Após esse relatório, as Nações Unidas, preocupadas 
com a realidade mundial, em termos de degradação do meio 
ambiente e, sobretudo, em função de seqüelas globais, como 
o -cha~ado "efeito estufa", decidiu convocar uma reunião­
mundial 20 anos depois da de Estocolmo para discutir, desta 
vez, o meio ambiente e _o desenvolvimento como duas facetas 
de uma mesma moeda. 

O Governo -do então Presidente Sarney postul_ou, em 
favor do Brasil, a sede para aquele evento. E, de fato, foi 
aprovada pelo Conselho_ das Nações Unidas. As próprias Na­
ções Unidas resolvem convocar as mesmas personagens que 
há 20 anos coordenaram_ o 19 encontro Mundial do Meio Am­
biente, em Estocõl~o.- Para iss.O; conv0c3ria-rn o Sr,-Maurice 
StrOng, o canadense que presidiu e coordenou aquele encontro 
de 1972. 

Iniciou-se, a partir de 1989, um trabalho preparatório 
para o que deveria ser o maior eilcontro da história da humaqi­
dade. E, de fato, a partir de 1990, passaram a se realizar 
reuniões preparatórias, em número de quatro. A primeira 
em Nairobi, as duas posteriores, em Genebra, no ano de 
1991, e a última em Nova Iorque, no mês de março deste 
ano. Nessas reuniões· preparatórias, Chamdas PREPCM'S, to­
dos os países ligados às NaçOes Unidas iniciariam um debate 
amplo, discutindo os temas mais re.levantes, que julgavam 
oportuno ser inseridos no co_nteúclo daquela reu'nião, Dç._tal 
forma -que foram discutidos assuntos ligados às flores~as, ao 
clima, à atmosfera de um modo geral, aos rios, aos mares, 
à transferência de tecnologia e ao problema da biodiversidade. 
E, sobretudo, em função dos países pobres envolvidos no 
chamado G-77, iriidaram discussõ.es relativas à pobreza que 
grassava nesses paíSes, monstrando que não se pode dissociar 
a pobreza do problema da preservação e da conservação do 
meio ambiente. 

Essas quatro reuniões prepararam, já em Nova Iótque 
-a última, portanto-, o esbo_ço daquilo que seria discutido 
e aprovado na grande reunião da RI0-92. 

O _primeiro documento importante seria o que Maurice 
StfoDg chamava "'A Carta da Terra", princípioS que iriam 
nortear o comportamento do homem, das comunidades, das 
sociedades da Terra, a partir da Conferência, tenta-ndo compa­
tibilizar a problemática do meio ambiente e a luta em favor 
do desenvolvimento. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex~ um apar­
te, Senador? 

O SR. COUTINHO JORGE- Co~ todo o prazer, nobre· 
Senador Mansueto d,e _Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quero, antes de tudo, 
Senado f Coutinho Jorge, Parabcinizaf V. Ex~ pelO -trabalho 
que realizou na fase preparatória da Ecó-92 e durante os 
seus trabalhos, como um dos integrantes da Comissão Parla­
mentar de acompanhamento a esse grande evento mundial, 
patrocinado pela Onu. Em segundo lugar, já erltfando no 
mérito dos temas tratados_ na Eco-92, é preciso co-nstantaí 
alguns pontos, e creio que esta é a linha do pronunciamento 
de V. E~. Em primeiro lugar, é grave a situação ecológica 
mundial. Ninguém duvidou, ninguém pós questionamento a 
essa -constatação.-Em segunQ.o lugar, é também fundamental 
levar à consciência de todos os homeP$ que se cada um não 
contribuir para a cessação das medidas agressivas ao meio 
ambiente, daqui a pouco não haverá mais ponto de retorno, 
marcharemos irréversivelrnente para a morte do nosso planeta 
Terra. Esse é um outro ponto que ficou bem claro na EC0-92. 
Em terceiro lugar, é preciso destacar que o centro de todQ 
o movimento ecológico deve ser o homem. Na pirâmide da 
biodiversidade, o homem se coloca no topo, corno o mais 
importantê ser vivo a ser não apenas preservado, mas mantido 
com dignidade. Daí a questão da fome e_ da pobreza ser colo­
cada com tanta ênfase em todos os debates da EC0-92, seJa: 
na sua pa.rte oficial, no âmbito do Riocentfõ~ -seja iia sua­
parte - não digo paralela, mas complementar - do debate 
global. Em quarto l_ugar, é preciso que se destaque aqui, e 
isso é importante neste momento, que o País anfitrião da 
EC0-92, o Brasil, demonstrou capacidade de organização e, 
inclusive, como um dos detentores de grandes riquezas natu­
rais a serem preservadas no mundo vegetal, no mundo mineral 
e no muOdo animal -este PaíS- que- teve ~- capáddiide de­
realizar com tanto sucesso essa conferência mundial ímpar 
na história dos encontros mundiais do gênero --, que tem 
tarrlbém capacidade de, em colaboração corri outrOs poVos, 
mas com respeito pleno à sua soberania, preservar os seus 
extraordinários recursos naturais, animais e vegetais. Então, 
na realidade, o discurso de V. Ex•, trazendo ao Senado da 
República uma espécie de relatório_ das_ suas observa_ções e_ 
do seu trabalho como integrante da Comissão Parlamentar 
que acompanhou os trabalhos da EC0-92, leva-nos à coilvic­
ção de um trabalho objetivo e competente da Delegação Parla­
mentar brasileira. Parabenizo V. Ex~ por esse trabalho e apro­
veito par~. com muit9 praze~. _agradecer as informações que 
traz, como que uma prestação de contas, pela sua atuaÇão 
como um dos integrantes da nossa delegação nos trabalhos 
da EC0-92. 

O SR. COUTINHO JORGE --Senador Mansueto de 
Lavor, as colocações de V. E~\ na verdade, refletem que 
acompanhou pari passo todas as discussões ocorridas na maior 
reunião já realizada no nosso mundo. Com exceção, na v~rd_~-
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de, da postura do Presidente dos Estados Unidos da América 
do Norte, George Bush - posição, aliás, que já se esperava 
-,praticamente todos os Chefes de Estado ali presentes enfa~ 
tizaram mais ou menos as colocações de V._ Ex~, mostrando 
que o homem deve ser o centro das preocupações da luta 
em favor da preservação ambiental e do desenvolvimento do 
nosso Planeta. 

A pobreza, em verdade, foí enfatizada, discutida e, reco­
nht ~ida pelos países ricos. Também é importante frisar, Sena­
dor 'v.lansueto de Lavor, _que os ~onceitC?S de vilões, que a 
núdia internacional e que certos Chefes_ de Estados anterior­
mente atribuíam ao Brasil e à Amazônia, comO responsáveis 
por grande parte da poluiçãc do mundo, foram totalmente 
modificados. O Brasil saiu re.>gatado, a Amazónia, ___ de certa 
forma, intocada e países corno os Estados Unidos saíram, 
na verdade, como os grandes vilões desse encontro, como 
mostrarei rapidamente. 

Quero lembrar, já que V. Ex• se referiu, que este Senado 
teve a preocupação de implantar urna comissão temporária 
para acompanhar toda a preparação desse grande e!Jcontro 
da EC0~92. Essa Comissão participou não 8'6-das discussões 
aqui no Brasil, mas também vivenciou a experiência das duas 
últimas reuniões preparatórias em Genebra e Nova Iorque, 
portanto, creditando ao Senado um acompanhamento pari 
passu, detalhado, daquilo que seria discutido e aprovado no 
grande encontro do Rio. 

Eu dizia que o doci.uneiüo pi'ilneirã,--aprovado em Nova 
Iorque e que foi submetido à RI0-92, que seria a "Declaração 
da Terra", passou a se chamar "Declaração do Rio", com 
vinte e sete grandes princípios que,-a partir de então, regerão 
o comportamento. da humanidade em relação ao meio ambien­
te e ao desenvolvimento. 

Para implementar os princípiOs, fOr concel?id()_ u_m docu­
mento muito amplo~ de centcinasde páginas~ cham?do Agenda 
21, como referênciã ·ao· Próximo milênio que se avizinha. 

Nesse documento, foram· detalhados os temas -todos 
eles- discutidos nessas grandes reuniões preparatórias, desde 
a atmosfera, o efeitO estufa, para exemplifiatr, até a proble­
mática.do crescimento populacional no Mundo. Os problemas 
relacionados à pobreza, relacionados às florestas foram defini­
dos em temas específicos, c-om a metodologia das Nações_ 
Unidas, em que se discutiam os objetivos, as metas, os progra-
mas, e as políticas a serem buscadas. -

Em Nova Iorque, no mês de março, esse_ documento 
ficou incompleto. Caberia _à reunião do Rio-92 superar os 
!'roblemas surgidos, porque as reuniões preparatórias mostra­
ram chraP" 1te que havia dois grupos em conflito, os chama­
dv~ G-7, dos países ricos, e G-77, dos países pobres, todos 
lutando por interesse..:. -~~ ,....,ônuco::. Ir -... is e regionais, alguns 
países ricos defendendo o medeio econc.... ;,o mundial que 
fOi, ein-grande parte:- o Cã.Usador da degradaçav ..::i"hiental, 
e não como eles acusavam, que os_ países pobres, miserâvei:::, 
do Terceiro Mundo seriam os responsáveis j:>o(eSSa- sftuação. 

O Sr. Marco Maciel- Meu caro e ilustre Senador Couti­
nho Jorge, ex-Deputado e excelente Senador~ gostaria, se 
V. Er me permitir~ de interrompê-lo brevemente para apar­
teá-lo sobre o tema que fere nesta tarde. 

O SR. COUTINHO JORGE- Com todo prazer, nobre 
Senador Marco MacieL 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Coutinho Jorge, 
o tema que V. Ex• traz à consideração dO Plenário desta 

_Casa, hoje, é de muita atualidade. inclusive, de minha parte, 
já estava estranhando que ele não tivesse sido objeto de maio­
res considerações aqui no CongresSo NacionaL_ A questão 
ambiental, de modo especial, a EC0-92, a questão da defesa 
do meio ambiente, de um modo geral, são, do meu ver, extre­
mamente importantes para o mundo e, d~ mo_do muito particu­
far, para o nosso País, que acaba de realizar, ~orno: é de 
notório conhecimentO, esta reunião mundial sobre ec-ologia 
e desenvolvimento, que obteve êxito de transcendental signifi­
cação. Lamentavelmente, talvez esse êxito não estej_a sendo 
aiiOtã.do e reconhecido pela comunidade brasileira, Irias não 
podemos deixar de reconhecer que estamos colhen_,do frutos 
muito importantes da EC0-92. Faço questão. de me bater 
neSse tema porque V. Ex~~ em mais de uma oportunidade, 
feriu essa questão e foi um dos responsáveis para que o Con­
gress_o constituísse ~ Comissão Especial EC0-92, de tal sorte 
que a instituição parlamentar pudesse acompanhar mais de 
perto o desenvolvimento daquela importante cOnferência: Se 
eu pudesse traduzir, em poucas palavras, os ·motivos que me 
levam a _chamar a atenção pelo êxito da EC0-92na perspectiva 
s me· levam a apontar de forma muito clara as razões desse 
êxito. Em primeiro lugar, porque conseguimos realizar uma 
conferência internacional, talvez a maior que a ONU já reali­
zou, sem nenhum problema, com todos os serviços funcio­
nando adequada e corretamente. Diziam antes que certamente 
no Brasil~ no Rio de Janeiro de modo especial, não teríamos 
condições de fazer urna reunião desse porte e a fizemos, não 
deixando nada a dever ao país mais Ç-esenvolvido do globo. 
Diria ilté que em organização foi superior a muitas -outras 
confe!êncías intetnaciónais realizadas em_ou~ros países do cb_--ª-:­
mado Primeiro Mundo. Como bfasileiros podemos estar satis­
feitos, alegres com o êxito dessa conferência, porquanto não 
houve sequer um senão, um til que pudesse empanar o seu 
ê.xitó. Isso_ mostra que o Brasil é um País que pode sediar 
conferências internacionais desse porte, conforme demonstrou 
naquele evento. Acho que isso ajudou, e muito, a melhorar 
a imagem do Brasil no exterior, porque ao lado da conferênCia 
formal da Organização das Nações_ Unidas- ONU, houve, 
como todos sabemos, a realização do Fórum Global, .que reu­
niu as chamadas Organizações Não-Governamentais- ONG, 
que se caracterizou também pela elevada participação- de gran.: 
de número de representantes. Em segundo lugar, nobre Sena­
dor Coutinho Jorge, gostaria de destacar como o Brasil ficou 
bem situado no desenvolvimento das discussões sobre ecologia 
e meio ambiente. Anteriormente~_ éramos _l!m País acusado 
de ser polui dor, de contribuir, inclusive, para aumentai o -
buraco r:.a camada de ozônio; paíS cJ.tie se caracterizava por 
destruir, indiscriminadamente, florestas e que tais. De uma 
hora para outra, viu-se que isso não era ver9-ade~ que o BraSil, 
dentro das suas limitações, estava adotando providênCias mui~ 
to ágeis e consistentes para conter a poluição e promover 
um desenvolvimento integral. Então, houve a reversão da 
~m ... ;-:-.., do País. Em terc_eiro lugar, não podemos deixar de 
reconhecer que as posições brasileiras soaram muito bem no 
fórum da ONU; ficamos com a· boa tese, a melhor tese, inclu­
sive em equilíbri() entre posições extremadas. Ao final, a posi­
ção da Delegação brasileira, à frente o Presidente Fernando 
Collor de Mello- que, a meu ver, não apenas a ineu ver, 
mas diria no julgamento da imprensa nacional e .estrangeira, 
se houve impecavelmente -, ficou límpida, clara, precisa, 
encontrando, assim, um reconhecimento internacional muito 
grande. Se críticaS houve, elas nãO-dC::vem -atiniír o- Brasil, 
talvez, um outro país, de modo especial os Estados Unidos~ 
que se recusaram a assinar a convenção sobre bioCOVeisídade. 
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Em quarto lugar, gostaria de dizer que abrimos espaço para 
que o Rio de Janeiro, de modo geral o nosso País, seja a 
sede de uma instituição que a ONU pretende criar sobre biodi­
versidade e controle de climas, o que permitírá ao País liderar, 
praticamente, e sediar- não sei se aqui estou sendo hiperbó· 
lico --toda urna política de defesa do meio ambiente, ou 
de harmonia do meio ambiente com o desenvolvimento que, 
a meu ver, são expressões que não se excluem - o verdadeiro 
desenvolvimento é aquele que vê o crescimento do homem 
em toda a sua. extensão, integralidade e inteireza. Logo, não_ 
se pode descurarda questão do meio ambientie.._Aliás,-estive 
lendo o discurso do Presidente da França, François Mitter­
rand, na EC0-92~--e S. EX~ fe"z questãO de iniciar suas palavras 
salientando que o homem era a natureza e, conseqüentemen­
te~ não se podia pensar na sorte do homem separado do cuida­
do com a natureza. Essa é a quarta observação que faço. 
O Brasil se credencia para ser a sede-_ de um grande órgão 
internacional que discutirá a questão do meio ambiente_ no 
mundo. Por último, não menos importante, gõSt3ria- de dizer 
a V. Ex~ que essa posição brasileira, certamente, agora, come­
ça a ganhar espaço, ficando muito expressa, estratificada, se 
assim posso dizer, na questão da biodiversidade._A_Con_'i.ençãQ 
sobre Biodiversídade já alcançou número avultado de subscri­
tores, e acredito que as outras convenções que foram discu­
tidas v~o também obter grande aprovação da comunidade 
inteinacional de nações. Ao contrário do que muita gente 
desejava ou pensava, a EC0:.92 foi um grande sucesso. E_u_ 
já ficària satisfeito, nobre Senador Coutinho Jorge, com o 
debate que se deu em torno do_ tema. Mas fomos muito mãíS 
longe; o debate foi importante, a tomada de uma consciência 
internacional ficou clara, mas, muito mais do que isto, insisto, 
conseguimos extrair uma série de documentos internacionais 
da maior importância, que certamente vão influir muito no 
futuro desenvolvimento, quem sabe, até, alterando a 'relação 
Norte-sul, que hoje marca o conjunto das relações entre os 
países pobres ricos. A Conferência não seJimitou __ a__uma_toma-_ 
da de posição ou de consciência, foi muíto ma1S-àlém: concluiu 
de forma profícua e profunda para uma melhor identifica-ção 
da questão ambiental e de mecanismos que possam fazer com 
que o mundo cresça de forma mais cOrreta, cõriCiliando, como 
dissemos há pouco, desenvolvimento com ecologia. Por isso,­
nobre Senador Coutinho Jorge, congratulo-me _com V. EX~ 
pelas procedentes palavras que produz na t3rde de hoje.-Felici­
to-o por ter trazido este _tema também ao Congresso, onde 
ele foi poüco comentado, e participo do ponto de vista de 
V. Ex~ de que a EC0~92 foi um pleno sucesso. Cabe agora; 
sobretudo a nós no __ Congresso Nacional, prosseguir nessa ca­
minhada. Uma grande vereda já está aberta_, e __ quem sabe 
poderemos prosperar nesse caminho. Se assim fiz_ermoS. tere~­
mos um êxítO excepCional. 

Preparatória, em Nova Iorque. por intermédio do Embaixador 
norte-americano. Foi a Delegação brasileira que conseguiu 
um documento prelimínar que, discutido por todoS os delega­
dos do mundo, passou finalmente a ser adotado. 

Por ísso, por meio de V. Ex\ nobre Senador Marco Ma-_ 
ciel, por questão de justiça, qudõ saudar o Goyerno brasileiro 
pela sua per formance, bem como os delegados brasileiros, 
que se_ saíram brilhant~meQte, e ~ todos os organizadores 
do grande encontro. 

Posso falar com tranqüilidade, porque acompanhei as 
reuniões preparatórias, vivi a experiêilCiã em Denebra e em 
Nova Iorque e sou membro da Oposição. Sou de opinião 
que, quando cabe, um elogiO dev_e se_r feito. Foi um grande 
encontro, o maior da História do mundo, ao qual estiveram 
presentes mais de 100 Chefes de_ Estados e onde mais de 
170 países foram representados pelo maior número de delega­
ções já visto em encontros similares. 

Como eu disse desde o início, nãó forapenas u-m encontro 
que se realizou entre os dias 3 a 14 de junho,_e. sim, o produto 
de discussões havidas, ao longo de dois anos em todo o mundo, 
entre governos e organizações não-governamentaiS. Estas tive-

- ram participação importante não só do Fórum Global que 
se realizou_ paralelamente, mas também na gestão junto aos 
governos de seus países. Delegações, como a americana, a 
canadense e várias outras européias, tinham o poder de ques­
tionar, de influenciar, de dobrar posições intransigentes: de 
outros países. Portanto, elas também tiveram essa conotação 

__ participãtivã dos váriOs segrn.-en:tOS-da sociedade mundial,_ que 
vivenciaram a sua preparação e participaram da sua co·ncre-
tizã.ção. -

Entendo que o que resultou dessa Reunião, quer a "De-
-claração do Rio" como primeiro grande docuineilto, quer 

a Agenda 21 como instrumento operacional de planejamento, 
são a grande contribuição do evento. As convenções assinadas 
enfrentaram dois problemas graves. Um deles- o da emissão 
de gases tóxicos. Ficou provado cientificamente que países 
ricos, como os Estados Unidos, geram mais de um quarto 
do total das emissões. Provou-se, também, que o Brasil emite 
um total de 2._4, e a nossa Amazônia, meu caro Senador Almir 
Gabriel, considerada a vilã, com as suas queimadas, emite 
um total de 1.4, de acordo com dados recentes de satélites. 

ESsa reunião serViu, assirri·;-parn desmistificar essa ques~ 
tão e mostrar, entre outras coisas, algo que já se sabia, ou 
seja~ que os grandes poluidores do mundo são os países ricos, 
os países desenvolvidos e _industrializados; e que os países 
pobres, se poluem, é ~m função da miséria, que é a píor 
poluição. Os pobres da Africa_e_do Brasil, por exemplo, muitas 

-vezes degradam a natureza para sobreviver e por ignorância, 
pois não têm consciência do __ que estão fazendo._ 

O Sr. AlbanO FrariCo- Nobre Senador Coutinho Jorge, 
O SR- COUTINHO JORGE- Senador MaiCQ~ Mlli;iel, permite-me V. Ex• um aparte? 

aproveitando a sua -presença entre nós, gostaria de fazer jUstiça 
ao trabalho do Governo brasileiro. Em termo~ <kM~ªniz~<;ã<&_ O SR- COUTINHO JORGE -"-Tom todo )liazei, Senaâor 
areuniãodaRio~92foielogiadaportodosospaísesdomundo. -Albano Franco, concedo o aparte a V. Ex\ que foi um dos 
A participaÇão da delegação brasileira do Ministério das Rela· conferencistas importantes de"sse grande encontro mundial. 
ções Exteriores foi a melhor possível. O Brasil, em muitos O Sr. Albano Franco -Nobre Senador Coutinho Jorge, 
momentos, através da experiênda de seus Embaixadores, que eu não poderia, neste momento, deixar de me associar às 
vieram de todas as partes do nwndo, fez o papel de moderador, palavras de V. Ex~; e mais do que me associar, de fazer justiça 
demonstrando ser um país que, além de sede e de ser também a V. E~ pelo trabalho que vem desempenhando há muito 
um dos membros da Conferência, também consegue resqlver ___ tempo à frente da Comissão do Senado Federal que acom-
problemas graves. Vou dar um exemplo: a Agenda 21 não panha as atiVidades da EC0-92, estudando e analisando miou-
enquadrava, até então, entre seus capítulos, a questão dos ciosamente tudo que se relaciona com meio ambiente, polui-
recursos financeiros, apesar--das tentativas,- lia IV Reunião ção e desenvolvimento auto-sustentável em-nOs~o País. Eu 
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não poderia deixar de fazer justiça ·ao nobre colega e compa­
nheiro, que teve a oportunidade ct: acompanhar todos os 
momentos da EC0-92, sempre anahsando e defendendo os 
interesses do Brasil. Conforme V. Ex• acaba de afirmar, a 
pior poluição, principalmente para as re_gíõeS _subdesenvol­
vidas é a poluição da miséria. Temos que encontrar uma 
forro~ de promover o desenvolvimento econômico, ajustan­
,do-o ao c_ontrole do meio ambiental. Aproveito a oportu­
nidade para agradecer a V_ Ex• por ter assistido ~ P.?lestra 
que proferimos em nome da cr:rr naquel_~ Confere?cta, em 
que dissemos que, hoje, é preciSO q~e o e~presáno tenha 
responsabilidade social, crie a gerêncJa am~1ent~l ~ que essa 
gerência ambiental sirva ao homem. A mawr pnondade que 
damos _à EC0-92 é a de garantir ao homem consideração 
e respeito, pensando principalmente no s:u desen~olvim~nto, 
de acordo com as exigências de conservaçao do meto ambtente 
e demais preocupações ecológicas. Aproveito as palavras de 
V. Ex~ para dizer que, hoje, o Brasil e o ~undo têm duas 
fases: antes e depois da EC0-92. O Brasil, que antes e:a 
considerado um vilão em termos de conservação do meiO 
ambiente, assiste hoje a uma mudança na visão do mundo 
em relação ao seu comportament?. Endossando as palavr~s 
de V. Ex~. querO, ainda, fazer justtça ao trabalho das Orgam­
zações Não-Governamentais; o que se viu foi a integração 
de esforços para bem representar o Brasil. _E .v. Ex~ teve 
oportunidade de representar à altura, com d1gmdade e col!l 
competência, a nossa Casa na EC0-92. ~eus parabéns e mui­
tas felicidades, porque V. EX' honrou, mais uma vez, o Senado 
Federal. 

O SR. COUTINHO JORGE- Senador Albano Franco, 
V. Ex• e o Deputado Ulysses Guimarães for~m os únic<?s 
parlamentares brasileiros que tiveram o privilégiO de fal.ar 
em nome do Brasil- V. Ex•, em nome do setor empresanal 
- naquele grande encontro. . . 

Suas palavras aqui dirigidas a n6s smtehzam de certa 
fonna aquilo que, como empresário, como Parlamentar, V. 
Ex• levou àquele plenário, com mais de 180 países presentes. 
Não tenho dúvidas Senador, de que o Brasil ainda não perce­
beu, por ;arte da 'sua população, aquilo que se discutiu e 
que se aprovou. Eu diria, de forma bem objetiva, que a Agen­
da 21, no meu entender, foi o giande documento do encontro, 
ao lado da Convenção de Clima, que apesar de não contar 
nas suas metas com a imposição do Governo dos Estados 
Unidos- tenho~ inclusive~ o documento aqui- se for rigoro­
samente cumprida por todos os países do mundo, a Co!lvenç~o 
de Biodiversidade, cujo tema~ em alguns aspectos, tmpedm 
a assinatura provisória dos Estados Unidos, o mundo deverá 
mudar. 

Entendo que essa posição americana foi mais em função 
da campanha de Bush, para a ~residência ~dos EUA, e de 
interesses de grupos empresariaiS. Cedo ou tarde, mexora­
velmente eles deverão assinar os acordos - é a tendência 
universal: Se o mundo, a partir de agora, tomar consciência 
desses documentos, procurar implementá-los segundo o que 
está acordado- e eu diria, como V. Ex• falou, que o mundo 
começa a mudar -, a história humana começará a mudar. 
Mas precisamos, na verdade, implementar efetivãmente essas 
idéias. É por isso que nós, do Brasil e do Congresso _Nacion311, 
devemos assumir, a p~rtir da EC0-92, um compromisso_~mto 
mais sério. 

Apenas acompanhamos e discutimos. Grande parte do 
Congresso_- Nacional não pôde participar e discutir as teses 
básicas-~ mas temos a obrigação inexorável- já que 180 países 

aprovaram, e as aprovações da ONU, fora as convenções, 
são feitas por consenso- de nos debruçar sobre os resultados, 
sobre os documentos para· tentar, como membros do Con­
gresso Nacional, sua implementação; devemos acompanhar 
Os Governos Federal, estaduais e municipais na implantação 
dos programas, políticas e projetos inseridos nesses documen­
tos importantes. Só dessa forma poderemos mudar progressi­
vamente a história do mundo. 

Não tenho dúvida, e concordo, no meu entender, a 
Eco-92 foi o início de uma mudança mundial de concepção 
e entendimento do que somos na Terra, o que estamos fazendo 
e o que podemos fazer por ela e por nós, a partir de agora. 
Os discursos dos Chefes de Estados, com exceção, no meu 
entender, do Sr. Bush, por interesses emine~temente eleito­
rais, forani -tOdos nessa direção. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Coutinho .íorge, quero 
ser bastante breve porque vejo que o tempo de V. Ex• está 
esgotado. Mas não poderia deixar de fazer duas observações. 
Em primeiro lugar, com relação à sínteSe que V. Ex~ está 
fazendo neste momento, que nos põe a par, além do que 
pudemos acompanhar pela imprensa, pela excepcional ou ex­
celente, no-mínimo excelente cobertura que a imprensa nacio­
nal e internacional, mais a internacional do que a brasileira, 
fez a respeito désta g~ande conferência, ã Ecq-92. Quer dizer, 
V. Ex~ aborda aquí aqueles temas que foram centrais, as deci­
sões principais, aquilo que é realmente mais importante dentro 
das grandes discussões, dos grandes debates, das grandes refle­
xões que a humanidade fez, para honra_nossa,_ no· nosso Pa~s. 
Mas eu também queria cumprimentar V. Ex~ não só pela 
dissertação que faz, correta, lúcida, profunda, de bastante 
conteúdo, como também pela sua própria partiCipação e da 
Comissão do Senado. relacionada com a Eco-92. Desde o 
primeiro momen-to, V. Ex• levantou, aqui, a bandeira e a 
necessidade de que a nossa Casa tivesse uma participação, 
pelo menos, importante na Eco-92-. E, ao longo destes últimos 
meses, V. Ex~ trabalhou com a inteligência, a capacidade e 
o empen!lo de sempre; nós, do Senado, devemos ao Senador 
Coutinho Jorge -e aos demais membros da Comissão, tam­
bém, por que não dizer - essa participação que, de algum 
modo, foi nossa. Nem todos puderam participar, como gosta­
riam. Mas V. Ex~, tenho certeza, representou-nos à altura 
desse momento privilegiado da vida da humanidade, desse_ 
momento privilegiado da vida do nosso País, porque a Rio-92 
foi, por todas as razões que V. Ex~ expôs, pelas razões também 
expostas no aparte do Senador Marco Maciel, um momento 
de afirmação da nacionalidade. Apesar dos problemas que 
estamos atravessanclo, apesar da descrença, do desalento do 
nosso pÜvo, tivemos na R~o~92 um momenfo de afi~ação· 
do nosso povo, de afirmação da nacionalidade. Um belo mo­
mento que todos nós desejamos e esperamos, como V. Ex• 
também, seja um começo para novos saltos de qualidade, 
na linha da discussão e da implementação de medidas que 
levem ao desenvolvimento _sustentável, ao desenvolvimento 
com a preservação ambiental. Meus cumprimentos a V. Ex~, 
Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE- Senador Nelson Wedekin, 
reconheço que, -dentro das possibilidades, a comissão te.mpo­
rária procurou acompanhar de fato a preparação da Rio-92. 
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Mas, como V. Ex.~ reconheceu, mesmo assim, ainda fgi um? 
atuação, talvez não aquela que o Congresso Nacional deveria 
ter. Mas, nesse sentido, nobre Senador, tenho a c_erteza, o 
Senado esteve _um pouco mais à frente; procurou-se fazer 
o melhor possível. Já foi aprovada a ComissãO-Mista -dife­
rente, agora- do Congresso Nacional, que deverá ser respon­
sável pelo acompanhamento e implementação de todas as 
propostas que se constituíram no resultado dessa grande confe­
rência, da Rio-92. Como V. Ex~ concordou comigo, representa 
apenas um patamar inicial das mudanças do processo progres­
sivo que virá em faVor do Brasil e _em favo_r do mundo. Não 
temos dúvida nenhuma. 

Sei que o meu tempo está esgotado, e que o tema mere­
ceria considerações mais aprofundadas. 

Para concluir, qUero dizer aos Srs. Senadores que o que 
nos importa são os documentos aprovados, as propostas defini­
das: a "Declaração do Rió" como a grande proposta de princí­
pios-; a Agenda 21 como o grande instrumental de implemen­
tação desses prindpios; as duas Convenções da Biodiversidade 
e da Mudança Climática, Qúe deverão vh ao Congresso Nacio­
nal para a sua ratificação. Informo, Senador_ Marco Maciel, 
que até o último dia a Convenção de Biodiversidade. e ª_Coo:­
venção de Clima, apesar da posição dos Estados Unidos, cada 
uma delas continha 151 assinaturas, bastando apenas 30 à 
Biodiversidade e 50 à Convenção âe Clima para serem ratifíCa.:.­
das, considerando que as Nações Unidas têm um ano para 
a sua homologação, quando, possivelmente, os Estados Uni­
dos irão aprovar essas duas Convenções que, pratiCamente, 
foram assinadas pela maioria absoluta dos países ali represen­
tados, refletindo que elas representam algo fundamental na 
mudança do mundo. 

Está prevista mais uma convenção, postulada pelos países 
africanoS, que diz respeito à Desertificação. Então_ já foUlfUS-=-­
tada uma nova grande convenção. 

Além desses documentos, foi aprovada uma "Declaração 
das Florestas", que substituiu uma provável convenção de 
florestas e que tCntou, realmente, abarcar os conflitantes inte~ 
resses dos p~aíses. O que os brasileiros pensavam, os compa­
nheiros da Africa não aceitavam, os companheiros da Europa 
criticavam, e a luta e a metodologia das Nações Unidas de 
que -somente se aprovassem os documentos de _konseoso ---:­
e nós Parlamentares sabemos como é difícil o consenso aqui, 
quanto mais entre 180 países com interesses divergentes. Mui~ 
to difícil, mas a "Declaração das Florestas" foi editada, 

Portanto, "Declaração do Rio", "Declaração das Flores~ 
tas", Agenda 21, Convenção da Biodiversidade, Convenção 
das Mudanças Climáticas são instrumentos importantes que 
Virão· a este Congresso para serem debatidos, e as duas conven­
ções ratificadas, para começar uma nova etapa no Brasil e 
no mundo. 

E há um dado importante, nobre Senador Marco Maciel: 
as váiias subcomissões criadas na Rio-92 ---as quais nein 
me referi porque o tempo não daria -=.- relativamente_ao 
aspecto institucional, criaram uma comissão· de alto nível que 
vai gerir, a partir de 1993, o desenvolvimento_ sustentado, 
no mundo, e onde o Brasil se coloca como_ a_ provável sede 
dessa comissão, por direito, por ter sido o grande anfitrião 
desse grande encontro mundial. 

O _Sr._ Marco Maciel - V. Ex~ _me permite um aparte, 
Senador Coutinho Jorge? 

O SR. COUTINHO JORGE - Ouço o aparte do nobre 
Senador Marco Maciel. 

O _Sr. Março M"aciel- Vou ser breve, Sr. })J;"esidente, 
pois sei que o tempó urge. Nobre Senador Coutinho Jorge, 
.subscrevendo integralment~ o que diz V. ~ sobre a questão 
ambiental, e de modo especial sobre a EC0.:92·, · qüefô' dizer 
a V. Ex~ que o Presidente Collor, no discurso que fez durante 
a sessãO inaugural, proferiU uma fi"as.e que- Cofl.Síderei muito 
feliz. Sua Excelência disse: "quando nós voltarmos para as 
nossas casas, o Mundo será diferente". Ao encerrar-se a 
EC0-92, de forma -semelhante, a mesma Cois;1-disse o Seci"etá~ 
rio-Geral da Conferência, o Sr: Maurice StrOng, que o Mundo 
hª-_via de fato rpudado.o Oxalá qi.ie isso tudo se confirme; oxalá 
que realmente possamos, a partir da EC0-92, iniciar uma 
nova fase da nossa vida no Planeta. Agora, de uma coisa 
estou certo: sem querer desconhecer o-otimisri::ú)- qu_e_ marca 

-- eSSãs declarações, é de que realmente progredimos muito mais 
do que poderíamos imaginar durante a EC0-92-, o Brasire 
o Mundo. Nós progredimos muito. E tenho, agora, mais moti­
vos para acreditar que, de tudo isso,-_surgirá um novo tipo 
de civilização, que reavaliará, inclusive, esse conceito de de­
senvolvimento para vê-lo, como disse, como realização in·te~ 
gral de todo homem, ou __ s_eja, vendo nesse quadro como a 
variável importante a questão ambiental. Era o que eu tlrihã 

-_a dize!, et6gfand_o m~iS Li!n-a: ve(ã)ilicla:t_~~~a<?:~-er~~-a-~gu~­
V. Ex~ traz à Casa nesta tarde, e também o fato de ter produ~­
zido considerações que as julgo muito ímportaDteS para- qUe-­
o Congresso Nacional se insira melhor nessa momentosa ques-:-
tão, que é o meio ambiente. --

O SR- COUTINHO JORGE - Senador Marco Maciel, 
nesse sentido, poderia dizer ·que o Sr. Maurice Strong e a 
Primeira-Ministra da Noruega, Gro Brti.ndtl_an9.,. gr:34des res­
ponsáveis pelo Primeiro Encolitró"Mtindiaf, irri Estocolmo, 
em 1972, estrelas, portanto, de primeira grandeza nesta confe~ 
rência, declararam o mesmo, que a reunião da Rio-92 e seus 
resultados podem não ser aqueles ideais que todos esperá­
vamos, mas foram osr~sultacjos possíveis, política e inequivo­
camente, o maior avanço que a humanidade já deu em termos 
de uma conclusão planetária; o maior encontro ocorrido no 
mundo, não há dúvida nenhuma. Isso foi a sensação· não só_ 
d_esses _grandes nomes, mas, praticamente, de todos os Chefes 
_ci_e_E_!!ta,Qos que ali fizeram ós seus ptonuriciamentos. 

Vou concluir, porque voltarei a esse tema que merece 
detalhes mais aprofundados. 

- Ao lado desta grande reunião da Rio~92, -rio-Rioceritrá; 
tivemos o Fórum Global, com as ONG -_OrganizaçõeS Não­
Governamentais- que, como disse há pouco, também tive­
ram um papel importante nas decisões que os países tomaram 
na Rio-92. ·· 

Paralelamente, em algumas reuniões importantes, como 
a da União Interparlamentar, .que o Presidente a nível de 
Brasil, Deputado Ulysses Guimarães, realizou na Universi-

- _dade Federal do Rio de Janeiro, quando parlamentares do 
mundo todo, que ali acompanhavam as suas delegações, esti­
veram presentes trazendo suas preocupações, seus enfoques 
a r~speito dessa reunião, ficou decidido e ratificado que em 
novembro deste ano realizaremos aqui no Brasil o_ grande 
Encontro Mundial Interparlamentar de Meio Ambiente e De­
senvolvimento, quando iremos avaliar e discutir os resultados 
a nível do país, de regiõe_s e do mundo. que foram aprovados 
no grande encontro da Rio~92. --

Portanto, teremos, até novembro, um trabalho árduo nes­
ta Casa, de dissecar, analisar, discutir e ratificar as convenções 



4860 QUarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1992 

e nos preparar para o grande Encontro Mundial Interparla­
mentar que será realizado em Brast1ia. Muita coisa vai depen­
der de nós e dos parlamentos para a implementação, não 
somente no Brasil como em todos_os demais países, das deci­
sões históricas tomadas na grande reunião da Rio-92. 

Vamos lutar, sim, pela sua viabilização, pela sua imple­
mentação a nível de Brasil, porque, como disse há pouco, 
se pelo menos cumprirmos os compro·missos assinados, evi­
dentemente que o Brasil e o mundo serão diferenciados a 
partir desses resultados que mudarão o Planeta Terra. 

O Sr. Aureo _lVJello -Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Coutinho Jorge? -- _ --

0 SR. COUTINHO JORGE - Pois não. 

O Sr. Aureo Mello - Será um rapído aparte, Sr. Presi­
dente. Gostaria ajieri.as de enfocar e destacar, Seilador Couti­
nho Jorge - e não- poderia deixar de fazê-lo -, que nos 
jornais dos Estados Unidos foi publicada a pergunta: ''Quem 
saiu lucrando nesse grande encontro? O Brasil''. O Brãsil, 
com os quatro bilhões e pedaços que lhe serão atribuídos 
mediante empréstimos feitos peló Ja"pão~ Alemiinha e outros­
países. Ao mesmo tempo, isso é um acontecimentO dest3cável, 
porquanto foi, inegavelmente, uma conquista também do Pi-e­
sidente Collor a realização desse grande encontro no Rio de 
Janeiro. Gostaria, ainda, de destacar o papel important"íSsimo 
que teve o Governador Gilberto Mestrinho, por sua posição 
continuada em defesa dos interesses da Amazônia, para que 
mudasse totalmente a direção, o leme daquela verdadeira 
campanha que se_ movia num sentido quase destrutivo da re­
gião Amazônica. Esses são pontos-que merecem sei subli­
nhados e que desejo façam parte do brilhante discurso de 
V. Ex•, oportuno e em boa hora proferido. 

O SR. COUTINHO JORGE - Agradeço sensibilizado 
suas palavras, Senador Aureo Mello, e lembro sempre uma 
cc;>isa: a "vilã", que era a Amazônia, mudou. O vilão passou 
a ser um país riCO; -que é o nüi.:iOr poluidor da Tetra- e qtre -
tem -que rever suas posições~ o- seu ·nfOdelo econõmico, as 
suas propostas políticas; não temos dúvida! 

Voltaremos ao assunto. Muito obrigado! 
Du~ante o discurso _do Sr. Coutinho J_orge, o Sr~ 

Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é oCUpada- pelo Sr. Dirceu Carneiro, J1 
Secretário 

Durante o diSciirsó do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Dirceu Carneiro, JP-SecretáriO~ diiiã a Ciiâeirii-âã7ireSi-­
dência, que é Ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDNETE (LuCidio Portella) -=Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeiia. (PauSã.J 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. _Senadores, desejo trazer à reflexão da Casa o graride 
significado da Eco-92. O Senador Coutinho Jorge trouxe-nos 
um importante depoimento, ele que foi a presença permanente 
do Senado naquela conferênCia muridial. Evidentemente que 
também lá estiveram o Presidente do Senado Federal e do 
Congresso Nacional, Senador Mauro BenevicJ~s, e diversos 
Senadores, participando desse importante acontecimento. 

Mas o Senador Coutinho Jorge foi a presença, de todos os 
dias, do Senado naquela conferência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aspectos da maior impor­
tância que já foram aquí abordados aconteceram· do ponto 
de vista da consciência internacional sobre o-s nossos proble-
mas de vida no Globo terrestre. - _ 

Verificamos que um único país rico, com apenas 5% da 
população mundial, necessita de 45% das matérias-primaS 
mundiais mais significatívas para desenvolver o seu estilo de 
vida de sociedade de consumo. É fácil verificai que dois pafses 
desse tamanho representariam lG% da população mundial, 
demandando 90% das matérias-primas, portanto, modelo in­
viável. 

Verificamos, ·também; que uma cdança que nasce no Pri- · 
meiro Mundo, num país rico, demanda 20 vezes mais consumo 
de meio ambiente do que uma criança pobre, que nasce no 
Terceiro Mundo. 

Logo, é muito interessante formular reflexões sobre tais 
circunstâncias. Verificarilos também o relógio digita1, proposto 
P()! um instituto canadense, que registra os 5 bilhões de seres 
humanos, a cada dia acrescentando mais 280 mil nascimentos, 
e os 8 bilhões de hectares de terras agricultáveis diminuindo 
numa dezena de. milhar, por dia, pela desertificação e pela 
forma predatória das culturas que desenvolvem os diversos 
países que não têm consciência e nível tecnológico para não 
depredar a terra utilizada para a produção de alimentos. _ 

Ouvimos questões muito interesSantes em relação ao nos­
so Globo, à nossa vivência, aoS nossás -eStilos de _ _vida. M3s 
eu não queria trazer à reflexão do Senado, particularmente, 
esse assunto do meio ambiente que o Senador Jorge Coutinho 
acabou de tratar. Eu queria enfocar uma outra faceta, não 
ainda com a profundidade adequada do estudo sobre a ques­
tão, mas certamente oportuno de ser levantado agora, dada 
a oportunidade. 

Logo após os conflitos mundiais ocorridos anteriormente, 
a Primeira Guerra, a Segunda Guerra, logo após o término 
dessas conflagrações de envolvimento extraordinário de re­
giões do Planeta, os países vitoriosos reuniam-se em algum 
lugar para definir as novas regras das relaçõeS internacionais 
e estabeleciam acordos que iriam definir as diretrizes do enca­
minhamento imediato das novas definições e das novas regras_ 
nas relações internacionais. 

Não estamos agora num pós-guerra de quarta guerra mun­
dial, nem de qualquer outra natureza, mas estamos no pós­
guerra fria, em que o muro de Berlim, símbolo maior desse 
estado de tensão, uma vez demolido, e a fragmentação da 
União Soviética, acompanhada de certo estertor produzido 
pelo conflito do Golfo Pérsico, nos faz visualizar um novo 
desenho na correlação de forças internacionais. Nele verifica­
mos que os Estados Unidos, um dos supostamente vitoriosos 
na guerra do Golfo, foram o comandante militar, mas não 
o comandante _econômico nem financeiro. A guerra do Golfo 
foi sustentada financeiramente com os dólares do Japão, Ale­
manha, Europa, de um modo geral, e com os dólares dos 
próprios árabes. 

Essa tentativa de ~xercício de hegemonia da grande pq­
tênda· americãna, mima demonstração béli~a __ e tecno~õgi~a. 
n<? Golfo, parece-~e, não fo~ convincente. E~s qu~ 1qgq_.~m 
seguida realiza-se, no Rio de Janeiro, a Eco-92~ para discutir 
o meio ambiente, Conferêricfa da ONU; sem dúvida a maior 
em termos quantitativos, principalmente de presença de Che­
fes de Estados e de_ Governos. O que motivou esse encontro 
foi o meio ambiente. Mas o que se estabeleceu nessa Confe-
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rência, primeiro, foi a retírãda do véu ideológico dos grandes 
conflitos internacionais, que mascarava as discussões Norte­
Sul, de ricos e pobres, mostrando claramente as verdadeiras 
razões do conflito Norte-Sul,_entre ricos e_ pobres. Discutimos 
a questão da riqueza c da pobreza em face do problema am­
biental. E aí um primeiro ãspeCto, qtie ·afiara depois do véu 
ideológico que cobria todas as discussões e encontros interna­
cionais, quando deveriam tratar de uma realidade e acabavam 
tratando de um discurso político-ideológico. 

Por outro lado, o que se verificou nesse novo contexto 
foi exatamente a posição- e"uiOpéía, ·qu-e -eri u·m- Verdadeiro 
sanduíche no confronto Leste-Oeste, quando Cen-ferias de rriís­
seis estavam instalados na Europa e, seguramente, qualquer 
conflito de natureza nuclear teria o território --europeu Co in O: 
um dos seus exercícios e um dos seus campos bélicos. Agora, 
depois da retirada desse fantasma da guerra nuclear, conclui 
tomando uma posição de independência em relação aos Esta­
dos Unidos, que acabaram se tornando, nessa Conferência, 
uma voz isolada. E o Bloco Europeu, bastante independente, 
e com aproximação muito maior do G-71, ou do Terceiro 
Mundo, do que em outras épocas, acaba disputando a lide­
rança mundial desse novo campo, dessa nova quadra, desse 
novo momento pós-guerra fria. 

Creio -que-essa visão-, ·que--nãO fõi publicada nem discutida, 
pelo menos nãn percebi esse debate ou essa discussão, estava 
presente todos os dias que pude acompanhar a Conferência. 
E podemos colocar como mais uma variável em nossa análise 
geopolítica internacional ·esse- novo momen.fo---da correlação 
de forças entre os _ _diversos países qüe, pós-guerra fria, buscam 
o seu verdadeiro lugar no c.ontexto internaciorial. 

Parece-me que a posição americana, pelo menos, do pon­
tO de vista político da liderança internacional, perde signifiCa­
tivos pontos, tem um atrito direto com os seu~_ aliados da 
Europ~ e, particularmente, da Comunidade_ européia, qUe. 
por sua vez, aproxima-se do Grupo dos 77 e estabelece enten­
dimentos mais estreitos com o Terceiro Mundo. 

O Terceiro Mundo pôde aproveitar certos espaços no 
vão do conflito da guerra fria entre ó Leste e o _Oeste e tirar 
algum resultado favorável nesse contexto. E penso que, agora, 
nessa nova circunstância em que as coísas estão se distribuindo, 
também as economias do Terceiro Mundo, aquelas que são 
superpotências- em biodiversidades, em recursos naturais e 
com possibilidades imensas de desenvolvimento podem usu­
'fruir desse novo contexto sobre o qual, ainda, eVidentemente, 
é cedo para estabelecer algo mais definitiVO, iriifS-qiie, segura:-­
mente, é importante de ser considerado no universo_ das diver­
sas variáveis que definem o futuro próximo do nosso Planeta. 

Eu diria que essa Conferência foi mais do_qüe_Uma discus­
são sobre o meio ambiente e 0- futuro da Terra. Ela não 
só definiu uma diretriz de natureza desenvolvimentista ou 
ecológica, ou de qualquer outra natureza, mas também exer­
cita um novo equilíbrio de forças, e nesse episódio a Europa 
fica mais próxima do Terceiro Mundo do que a América do 
Norte. 

De modo que, Sr. Presidente, eram as considerações que 
queria trazer à reflexão do Senado sobre o acontecimento 
maior, talvez, da História dá Humanidade, em número de 
Chefes de Estados e de Governos, que demons_trando uma 
consciência e um conjunto de _ _outros interesses _re_ú_nem-se 
num País para discutir questões do maior interesse da Huma­
nidade. 

Por outro lado, também, Sr. Presidente, queremos insta­
lar, aqui no Senado Federal, um banco de dados que contenha 

todos os documento~ gerados nesse grande encontro. Temos 
aqui um resumo dos documentos e o mais discutido desse 
encontro, a Agenda 21, ou "Declaração do Rio", que desejo 
fazer integrar à ·memória eletrônica do nosso Prodasen nos 
próximos dias. Queremos tarilbém trazer tudo aquilo que foi 
discUtido, documentos gerados não só pela Conferência da 
ONU, oficiahnente definida cõmó-·Eoo-92, mas também por 
aquela outra parte da consciência ecológica do Planeta que 
se reuniu no Aterro do Flamengo, o debate produzido pelas 
Organizações Não-Governamentais, um verdadeiro combus­
tível, uma verdadeira energia para a avaliação dessas questões. 
Elas cumpriram um papel importantíssimo, reco.rihecido por 
todos, de participação e de avanço nessa luta de todos os 

-]lUmã-nos pbr uma condiÇão de-vid-a lnelhor. 
Portanto, também os documentos gerados por essas Orga­

nizações, reuniâas em território biasileiro, deverão fazer parte 
do acervo do Senado Federal, para serem colocados à dispo­
sição de toda a sociedade brasileira, não só para comemorar 
o maior encontro "internacional já registrado na História, mas 
para que toda a cidadania brasileira usufrua de informações 
que são fundamentais para a construção do nosso futuro. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito obrigado.) 

O SR- PRESIDENTE-(úicíâio Portella)- Concedo a 
palavra ao Senador Divaldo Suruagy. (Pausa,) 

S. Ex~ não se encontra· em plenário. 
Conce_do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, que falaw 

rá como Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadofes, venho encaminhar ao Exm~' 
Sr. Senador Mauro Benevides, Presidente do senado Federal 
e do Congresso"Nacional, o seguirite Ofício n" 116/92. datado 
de hoje. 16 de junho de 1992: · 

Senhor_ Pr_esidente, 
Vimos transmítir a V. Ex~ o resultado do levantaw 

menta completo sobre o número de emendas detec­
tadas na versão final dq text9 da Lei do_ Orçamento 
da União para o e·xercfcio financeiro de 1992, que não 
haviam sido aprovadas até a votação da redação final 
na última reunião da Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e. Fiscalização, concluída às 5h15 mio 
da manhã do dia 19-12-91, bem como na última sessão 

- dO-eõDgii!SSá-Na:ciODar-r-earrza:da no--fíiiar dã tãfde -oa­
quele mesmo dia. 

Conforme o decidido na última reunião da Comis­
são, registrada em ata, poderia o Sr. Relator-Ge-ral, 
antes de apresentar a proposta de redação final, até 
às 16 horas daquele dia, efetuar no texto apenas dois 
tipos de modificações: - -

a) H"cOrrigifárós "tipicamente riiaterüi.íS e Compro-­
váveis, fazendo com que se possa comprovar qualquer 
dúvida imediat~mente;" 

b) "remanejar verba indicada por um mesmo De~ 
putado_, a pedido, por escrito, do próprio." 

O levantamento anexO indica que foram introdu­
zidas 75$t~_mendas não aprovadas anteriormente, con~ 
forme registra a relação do Anexo I deste ofício. 

- - É óbvio que, por mais efidehte- que- fosse o Rela­
tor~ GeraL inclusive considerando o_ u_so da inform.ática~­
este não teria tido condições físicas de examinar e inse~ 
rir um montante de 759__ emendas na redação final 
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no exíguo período entre as 5h15 min da manhã e as 
16 horas do dia 19-12-91. 

Além disso, nas 759 emendas inseridas não foram 
observados os requisitos para alterações de texto aprow 
vados pela Comissão Mista. 

Há evidências, Sr. Presidente, de que essaS emen­
das foram introduzidas após o dia 19-12-91, no período 
que precedeu a entrega da redação final da lei, em 
7-2-92. 

Divei'sos Parlamentares cujas emendas não ha· 
viam sido aprovadas até a última reunião da Comissão 
Mista ou do Congresso Nacional de 19-12'-91, em que 
pese tais emendas terem sido apresentadas em tempo 
hábil e legal, tiveram as mesmas inseridas na Redação 
Final publicada, sem que qualquer gestão tenha sido 
feita para isto. Portanto, agiram de boa-fé. 

Cabe ressaltar que, graças à possibilidade de se 
consultar o Sistema Orçamentário OR-92 do PRODA­
SEN, por iniciativa dessa Presidência, foi possível de­
te_ctar-se o fato com precisão. 

Diante da gravidade _do ocorrido, que eQ.volve não 
apenas as 60 emendas anteriormente verificadas ao ní­
vel do Minístério da Ação Social, mas um total de 
759, abrangendo todos os Ministérios, vimos requerer 
à Presidência sejam tomadas as medidas cahíveis para 
a correção das irregularidades, além das providências 
já anunciadas por V. Ex.', no sentido de evitar que, 
no futuro, estas ocorrências se repitam, não mais admi­
tindo a prorrogação dos prazos das etapas de tramitação 
da Lei Orçamentária. 

Na oportunidade, reiteramos a V. Ex~ os protestos 
de;: apreço e consideração, com seus respectivos con-
teúdos: ;-o 

Anexo I-Quadro I (Total Geral, em no de Emen­
das por Partido) 

Quadro II (Os 19 Il!~ior:es em n9 de emendas) 
Quadro III (Os !O-maiores em valor das emendas 

acrescentadas) 
Anexo II - Quadro demonstrativo por partido 

político dos Parlamentares que tíVeram cinco emendas 
ou mais. Para esses Parlamentares Segue reLatório com 
~identificação das emendas. No caso de Parlamentares 
não, citados, segu~ o n~ das emendas inclusaS -e excluSas. 

, Anexo III- Análise das emendas do relator que 
foram inclusas _e as respectivas identificações. 

. Assinam o ofíciO, aléln de mírii, os _Senadores Pedro 
S1mon, Nelso~ Wedekin, Jutahy Magalhã_es,Maurício Corrêa, 
José Paulo B1sol, os Deputados Jaques Wagner José Dirceu 
e b Líder do PT, Eduardo Jorge. ' . . 

· Gostaria :iirida de dizer ·que segué anexa á reliição de-
documentos que acompanham este ofícío. -

No Quadro II con,stam diVersas inforn:laÇões complt~Inen­
tares, sendo qu~ irei apenas-sumarizar o que consta no total 
geral, Quadro I, em m.ímero-de emendas por Partido. 

O Relator-Geral incluiu 170 emendas, não tendo excluído 
uma sequer das que havia antes introduzido; o Bloco, o PFL 
e o PRN introduziram 234 emendas e excluíram 16, com um 
saldo de 218; o PMDB incluiu 124 e··exCTuiu f8, com um 
saldo de 206;. o PDT incluiu 115, excluiu 7, coin o saldo de 
108; o PDC incluiu 39, excluiu 11, com -o saldo de 28· o 
PSDB incluiu 27,-com o saldo_ de 27. O PSBinclllfu 14, excl~iu 
I, com saldo de 13. 

Os demais Partidos citados tiveram a inseição respectiVa­
mente; PDS 12, PTB 12, PTR 3, PST 3, PRS 3, PL 3 e 
PT 1. 

Quero ressaltar que verifiquei, no caso do Partido dos 
-Trabalhadores, tipícamente foi um exemplo de inserção onde 
não houve qualquer solicitação de Parlamentar do Partido 
para que isso pudesse ocorrer. 

O Sr. Odacir Soares...:... Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Daqui a instante, Sena­
dor Oda~ir Soares. ~penas para ressaltar que. há poucos dias,_ 
o Ministro Ricardo Fiúza, não pela priineira vez, resolveu 
referir-se a um Senador da República de forma extremamente 
ofensiva e inaceitáVer. Quero dizer, inClUsive aos- Líderes_ do 
PFL e PRN, àqueles que nesta Casa representam o Governo 
do Senhor Presidente da República, que conside.ro inadmis­
sível que um Ministro que faça parte da equipe do Senhor 
Presidente Fernando Collor de Mello ofenda um membro 
representante do povo no Congresso NaCional, q-ue veio a 
esta Casa com 4 milhões e 230 mil vOtos, eleito pelo Estado 
de São Paulo; e que o Ministro Ricardo Fiúza precisa sim, 
dar explicações sobre o que se passou nesse procedimento, 
e de forma correta, sem ofender a quem esteja examinando 
com cuidado esse assunto, a qu_em levou ao seu gabinete as 
primeiras informações a respeito desse fato: As explicações 
que deu foram insatisfatórias, e, em sendo assim, S. Ex~ partiu 
para a agressão. 

Ressalto que o Ministro Ricardo Fiúza pode estar angus­
tiado, preocupado e, obviamente, revoltado porque foi publi­
cado, em relação ao seu procedimento, um panfleto apócrifo,. 
o qual condeno. Quando apresento os fatos, falo,_ cilho __ no 
olho. 

Quando aqui me referi ao compOrtamento do -Ministro 
-RicardO Fiúza fui, em seguida, ao seu gabi.Õ-ete relata! tudo 
o que aqui havia dito. Repito, condeno esse panfleto apócrifo 
que, com razão, S. Exa está solicitando à Polfcia Federal que 
verifique a sua autoria. Não é de minha responsabilidade. 
Inclusive. disse ao Ministro Ricardo Fiúza,·quanto ã. questão 
relativa à emenda de sua autoria sobre a BR-101, correspon­
dente ã duplicação do trecho Biguaçu-Palhoça, que, mesmo 
feíta dentro do período de inserção legal de emeitdaS, o fato 

-de esta ter sido apresentada depois de o DER ter realizado 
uma licitação, por um método que o Tribunal de Contas da 
União já não aceita m_ais, na avali_ação que_ fiz, ela é- Caracte­
rizada por sobrefaturamento. Eu mesmo lhe disse, como. essa 
questão é muito distante, ou seja, de alguém aqui apreSeritar 
uma emenda até a forma de licitação~ não caberia represen­
tação no momento, restando-me ainda aguardar informações 
a respeito. 

-- Eu mesmo lhe dísse que não estou incluindo o Deputado 
Federal _e atual Ministro Ricardo Fiúza por ter sido o autor 
dessa emenda nem cogitando fazer uma _representação ao Mi­
nistério Público por essa razão. Mas, sobre as outras questões, 
as explicações que ele enviou ao Presidente Mauro Benevides 
não são satisfatórias. 

EstOU observando que não foram apenas sesseitta emen­
das no âmbito do Ministério da Ação Social, e sim setecentas 
e cinqüenta e nove, introduzidas após a aprovação da redação 
final do Orçamento da União, prática que, segundo ouvi de 
-alguns Parlamentares no Congresso ·Nacional, ocorreu tam­
bém nos anos de 1989 e 1990, ou seja, desde que o Congresso 
Nacional passou a ter o poder, pela Constituição de- 1988, 
de inserir emendas, de modificar o Orçamento da União. 
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Pela primeira vez, graças às providênCias des_ta __ M-esã", 
graças às providências do Presidente Mauro Benevides, que 
possibilitou a cada Senador examinar o programa OR-92, pelo 
terminal de computador no seu gabinete, pude cuidadosa­
mente, ao longo dos últimos dois meses, com o auxflio dos 
meus assessores, fazer essa comparação, que agora submeto 
ao Presidente Mauro Benevides, para que S. Ex~ solicite que 
os Srs. Congressistas, com o máximO de isenção, verifiquem 
detalhadamente, inclusive, até para que tenham o maior cuida­
do na forma de divulgar esses dados. 

Estou entregando, em mãos, ao Presidente Mauro Bene­
vides apenas a relação por Partido, porque a relação nominal, 
agora não é importante. - - ---

E pre~iso que o Congresso Nacional pense em como Corri~ 
gir essa falha, se efetivamente for comprovada a detecção 
do que observei, para que não mais se repitam esse-s aconteCi~ 
mentes. 

Aliás, por determinação dos membros da Comissão Mista 
de Orçamentos, neste ano, conforme mencionou há pouco 
o Senador Coutinho Jorge, que estudou a respeito- do assunto 
em um grupo de trabalho ... 

O Sr. Odacir Soares- Permite·me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- O~tço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Odacir Soares- Começarià o meU- aparte referin-
do-me à indignação de V. Ex~ quando se díz melindrado ou 
desConsiderado pelo Ministro da Ação Social, Ricardo Fiúza. 
Tenho acompanhado, em diversas Comissões Técriicas do Se­
nado Federal, particularmente agora em uma CPI do Con­
gresso Nacional, o comportamento dos representantes do Par­
tido dos Trabalhadores e tenho observado que esses represen­
tantes estão se acostumando a acu·sal e a· -pedir des_culpas 
depois. Ocorreram Vái"16S liiCideilteS neSSã Conilssào l'ãrla­
mentar de Inquérito; os representantes- do PT; nOtadamente 
V. EX' e o Deputado José Dirceu, antecipain-:se à pródução 
de provas na CPI, dão entrevistas, Ü1formações- à imprensa 
e, no dia seguinte, quando as partes acusadas dirigem-se a 
V. Ex' e ao Deputado José DirceU~ V. Ex~ geralmente pedem 
desculpas, ficando o dito pelo não dito. A meu ver. V. Ex~ 
tem razão quando fica indignado com o Ministro Ricardo 
Fiúza. Porém, o atual Ministro da Ação Sociãl também tem 
o direito e a obrigação moral"de ficar indignado com as acusa­
ções, por parte de V. Ex~, qUase sempre. ou sempre, neste 
caso· particular, improcedentes. Até este momento, o nobre 
Senador não trouxe, do ponto de vista formal, do ponto de 
vista material, do ponto de vista da procedência das acusações 
um elemento que não possa ser por nós negado perempto­
riamente. V. Ex~ tem feito denúncias, todas elas baseadas 
em fatos anteriores à aprovação do Orçamento, _aprova-do 
pelo Congresso Nacional em dezembro do ano_ passado -
inclusive com a presença de V. Ex~ -; publicado no Diário 
do Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da Repú­
blica. V. Ex~. inicialmente, denunciou a inclusão de algumas 
emendas, de 60 emendas. Posteriormente, veiifiC(m~se que 
essa, assim como outras denúncias não tinham procedência. 
Insatisfeito~ V. Ex~ agora vem denunciando a inclusão de mais 
600 emendas. Afirmamos aqui que essa aCusaÇão--que V. EX~ 
está fazendo também não tem procedência e, amanhã, sem 
dúvida~ V. Ex• vai aparecer com nova denúncia indicando, 
talvez, seis mil emendas~ sete mil emend~, porque está muito 
fácil aqui no-congresso Naeioil.ai;J:ffii1cip3lmente nessa época 
de eleição, nobre Senador Eduardo Suplicy, sair denunciando 
pessoas, porque existe a presunção- de que o eleitor gosta 

--9is150 e que termina vot:mdO-ness_e ou naquele CandiCiato q-ue-­
se toma, aqui no CongresSo Nacional, um denuriciaD.te à prova 
de prova, à prova de provar. Quero dizer a V. E~ que maldo­
samente se tem dito que o Deputado Ricardo Fiúza procurou 
privilegiar o Ministério da Ação Social porque seria, depois, 
titular daquela pasta. Ora, àquela hora, àquela época, em 
dezembro do ano passado, jamais passaria pela cabeça do 

- Deputado Ricardo Fiúz3. que -ele viria a ser o Ministro da 
Ação Social. V. Ex~ está dizendo agora que está passando 
idente do Congresso Nacional, que se encontra presidindo 
esta sessão, essas denúncias. V. EX' deveria ter feito isso há 
mais tempo, porque, assim, o Presidente do Congresso Nacio­
Da~ já as teria passado a Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal. a quem cabe~ efetivamente, apreciar, apurar e concluir 
pela sua procedênCia ou não. Quero lamentar, inclusive, esse 
açódamento acusatório que está ocorrendo no-Cõrrgresso Na-

- cional- refiro-me espedficamente ao PT, porque -tenho -assis­
tido a esse açodamento de V. Ex• e do Deputado José Dirceu 
nas comissões parlamentares de inquérito. Preferiria, nobre 
Senador, sem pretender com isso limitar a ação parlamentar 
de V. Ex•, que pudéssemos dar um tratamento digno às ques-_ 
tões que, sendo da nossa competência, afetam os outros Pode­
res da República. Porcj_ue, do mesnió- rilodó -que V. EX" se 
sente afetado e denegrido por uma entrevista do Ministro 
_Ricardo Fiúza,S, EX', que tem a ntesmadigrúdade_ que V. 
Ex~, a mesma formação moral e ética, as mesmas preocupações 
com o futuro do País, tem também todo o direito de se sentir 
ofendido com as acusações que são feitas aqui, particular­
mente por V. EX' e pelo Deputado José Dirceu. Todo mundo 
sabe, neste País, que circulou por aí um panfleto anónimo 
ou apócrifo, e que V. EX" agora vem declarar não ser de 
iniciativa do PT. Também, não tenho elementos para dizer 
que esse panfleto foi confeccionado pelo PT ou por seus mili· 
tantes, o fato é que O dõculnento repercute e -reflete ãs aCuSa­
çõeS qUe V. _Ex~ e o Deputado José Dirceu·_vêni fazendo no 
Corigiesso Nic~onal cõntra o Mii1iSti-O RicardO Filíza. Domes­
mo modo que V. EX' se sente indignado, eu queria, também, 
daqui repelir essas acusações que V. Ex• vem fazendo até 
este momento, até esta sessão, sem uma prova material que 
ateste serem procedentes tais acusações, pois V. Ex' ainda 
está trabalhando com dados e elementos anteriores à apro­
vação da Redação Final sobre o Orçamento, no dia 19 de 
dezembro, pelo Congresso Nacional. DO inesmo modo que 
_V. Ex~ repudia aquilo que chama de agressão por parte do 
Deputado Ricardo Fiúza, quero repelir as acusações que V. 
Ex• vem fazendo contra o Ministro, porque, de certa forma, 
também não refletem o comportamento correto de qualquer 
Parlamentar que não tem o direito, nobre Senador, de dene­
grir, irijtiriar ou- Caluniar qualquer cidadão deste Pa:ís, muito 
menos um Ministro de Estado. Este o aparte que queria ofere­
cer ao discurso de V. EX' 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Primeiro, Senador Oda­
c?r Soares, sobr~ _as 60 emendas que foram cuidadosamente 
levantadas: para isso, houve um trabalho de três semartas, 
realizado junto ao pessoal do meu Gabinete, pela SI"' Deníse 
Rottemberg e pelo Sr. Rodolfo Lago, jornalista de O Globo-

O Sr. Odacir Soares- Temos um órgão técnico no Sena­
do, a Comissão de Meios e Orçamentos, cjue é coinpetenie 
para aferir isso. O Gabinete de V. Ex• com to-da a capacidade 
que possui, nóbre Senador, não tem competência para reper­
cutir a palavra do Congresso Nacional, independente de todos 
-os-méritos que tenha. 
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O SR. EDUARDO StJPLICY- Essas pessoas, cuidadosa­
mente, foram ao meu Gabinete e verificaram no terminal 
- e até hoje não foi demonstrada, não foi explicada aip.da 
pelo Ministro Ricardo Fiúza, nem Pela Comissão Mista de 
Orçamentos, a questão das 60 emendas inseridas a mais na 
área do Ministério- da Ação Social. 

Então, eu havia sugerido que fosse feito, pela Comissão 
Mista ou por quem a Mesa designasse, um levantamento com­
pleto em todas as áreas, em todos os ministérios. Como até 
hoje isso não ocorreu, o meu Gabinete resolveu fazê-lo; pedi 
que o fizesse cuidadosamente, não açodadamente, Senador 
Odacir Soares, por isso demorou dois meses. 

O Sr. Odacir -soares- V. Ex~ está denunciarido açodada­
mente! 

O SR, EDUARDO SUPLICY- V. Ex• mencionou açoda­
damente e eu digo- que foi cuidadosamente feito, por isso 
demorou dois meses. -E apenas com os meus fUncionáriOs, 
aqueles que trabalham no meu gabinete que, cuidadOsamente, 
verificaram. Pedi que fosse reverificado e agora aqui estou 
trazendo um levantamento completo, sujeito à apreciação do 
Cohgresso Nacional. _ _ ~ _ __ 

O que enCaminho em mãos são documentos, S~nador 
Odacir Soares; relativos àquilo que foi aprovado pela Comis­
são MiSta de Orçamentos, no dia 19, às 5h15min, quando 
também fOi aprovado- está nas notas taquigrãfiCas-=--, pefas_ 
palavras _do Sr. Relator, o_ então_ Dcputad() g_icardo Fiúza, 
que poderia fazer duas -modificaÇões, ·correçãlf de erros que 
de fato constatasse, e modifiCa-Ções;-'-desde que registradas 
por escrito até às 16h daquele dia, de iníciatfvá de um parla­
mentar, quando este decidisSe alterar a destinação dos recursos 
aprovados, com:o por exemplo, ao inVés d~.Cr$100 inilhões 
para o Município A, alocar Cr$50 milhões para o Município 
B e os outros Cr$50 milhões para o Município C. Desde que 
registrasse por escrito, poderia o Relator apresentar, na reu­
nião do final da tarde do dia 19, tais modificaçõeS. 

Mas, 759 emendas novas inseridas, Senador Odacir Sõa­
i-es, por mats- hábil que fosse o Deputado ~cardo fi_ú~_?,_ que 
é um dos mais competentes políticos deste País, ~?-áP ter~a 
S. Ex~- V. E~ há de convir- a capacidade física e intelec­
tual, mesmo com o uso da informática~ de apreciar e inserir 
759 emendas naquelas poucas horas, após dias de pouco dor­
mir, -pois -hivia térmlnadO- ó trábalho às 5h15niín daquele 19 
de dezembro. 

É uma questão matemãtiCa, V. Ex~ talvez não queira 
ver, levar em conta aquilo que se sabe que ocorr~u e!lJ.. anos 
anteriores, também, mas é a primeira vez que se detecta isso 
e é fádl solucionar, ·nobre Senador Odacii- Soares ... 

O Sr. Odãcir Soares - V. Ex• nada detectou, até eSte 
momento, formal e materiàlmente, e não pode provar a inclu­
são de qualquer emenda, a partir do dia 19 de dezembro, 
da aprovação, pelo Congresso Nacional, _do Orça_-mento da 
União-. 

O Sr. EDUARDO SUPLICY- Se V. Ex• tiver apaciência 
de ver a documentação entregue e de comparar o que acon­
teceu ... 

O Sr. Odacir Soares .:.... Piefifo q ue-=-::a,----:-Comissão Mista 
de Orçamentos faça isso. V. EX~ não pode sah acusando anteéi~ 
padamente. É isso que estou- condenando: 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou pedindo que V. 
Ex~ converse com os funcionários do Prodasen que trabalham 

naquele período, de 19 de dezembro a 7 de fevere4:o, quando 
foi entregue a redação final e perceberá como é fácil constatar. 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex• me permite- um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com muita 
atenção. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
V. -Ex~ sabe o respeito gue tenho por sua pessoa e não me 
canso de dizer que V. Ex• é um dos bons colaboradores do 
Governo do Presidente Fernando Collor quando d_enuncia 
algumas coisas erradas e V. Ex~ sabe qu~ o p ...... <=identc,_ até 
hoje, teni mandado apurar. Mas V. Ex~ há de convir, nobre 
senador Eduardo Suplicy, complementando o qtJ.e o Senador 
Odacir Soares "acaba de falar, que há notícias. às vezes, irres­
ponsáveis, plantadas na imprensa. V. Ex~ assis!iu, ~ta sema~ 
na, na CPI, à denúncia irresponsável deu~_ peputado da 
Oposição, do PC do B, Aldo Rebelo, onde declarou, peremp­
toi:"lamente, que o Líder do Bloco havia estado na casa do 
Sr. Paulo César Farias. S. Ex~ disse-o com convicç~o. O .que 
foi que acoriteceu, Senador? A imprensa, no outro dia, -divul­
gou em manchete: "O Líder do Bloco, Deputado Luís Eduar­
do, estava ~a-~sa Qo Sr. PauJo César Fariasn. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Não deu em manchete, 
Senador, porque já estava sendo cofrigido. -

O Sr. Ney Maranhão- Senador, deu, e a primeira notí~ 
cia, V. Ex~ sabe, é a que fica. A sorte.fo"i que protestamos; 
o Deputado, que estava· no Congresso, foi lá ~ denunciou, 
protestou, mostrando a irresponsabilidade daquele Parlamen­
tar. E, no outro dia, S. Ex" comprovou e pediu desculpas, 
p6rq.ue não- era véi"dade. Então, Senador Suplicy, ponho-me 
no lugar do Ministro Ricardo Fiúza, nestê instante. S. Ex~ 
é utria pessoa, como V. Ex~ acaba de cifar, competente; é 
um homem que tem cinco mandatos de Deputado Federal; 
um homem que tem um trânsito dentro de seu Partido, uma 
pessoa que tem diálogo com o Partido de V. Ex~ como os 
Partidos do Governo. E hoje, graças a V. Er ... -_eu -me 
congratulei c;: me solidarizei com V. Ex~ quando denundõu 
certas coisas que estavam_ acontecendq n~ Comissão __ d_e Orç3~ 
Inentos, quando o Presidente da Comissão ~ época respoOdeu 
a V. Ex~-de_ uma maneira parlamentar, repito, me solidarizei 
com V. Ex~, não_que o nobre Senador tivésse medo das amea­
ças do Deputado, mas por uin dever de coerência. Nós, do 
Parlamento, temos que estar com a verdade e eu e$tav~ac:om 
V. Ex~ Agora, V. Ex~ há de _convir, nobr~_$en~çlor Sl).plicy, 
que o Ministro Ricardo Fiúza ieni levado cipoada - como 
~e diz no Nordeste- por todo lado. QuantQ _a esse problema 
da Comissão de Orçamentos, que S. Ex~ ássumiu numa situa­
ção anormal, a verdade é- esta: temos qUe ·reconhecer que 
a respOnsabilidade, a culpa, é nossa, do Ci:mg~esso, -porque 
essas coisas_ erradas vêm acontecendo há muito tempo, e mes­
mo que as coisas não fossem consertadas definitivamente, 
V. Ex~ não poderia culpar o Ministio Ricardo Fiúza, se culpa 
existe, esta é de todos nós. Eu tenho certeza_ absoluta de 
qUe não há nada provado. De agora em diante, con:t esse 
alerta a todos nós, vamos moralizar· essa Comissão de Orça­
mentos, tenho certeza absoluta! Mas, neste instante, _me soli­
darizo com o Ministro Ricardo FiUza, porque S. Ex• está sendo 
injustamente atacado e isso tudo_ revolta um homem como 
o Deputado e Ministro Rican;J.o Fi~a .. P~rt3:nt~ •. p~ço a V. 
Ex~ que faça justiça ·ao Ministro Ricardo Fiúza. Este assunto 
que V. Ex~ tem debatido já é do passado. Devemos passar 
uma esponja e começar novamente, ao Iado_da moralidade 
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dessa Comissão de OrçarrlelltoS que;-tenh-0-Ce-dEZa-,-terá- a 
colaboração de V_ EX' 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permite-me V. Ex'' um 
·aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ·ouvirei"o seü.aparte,-
logo em seguida. _ _ _ 

Prezado Senador Ney Maranhão, -~m primeiro lugar, fui 
logo conversar com o Deputado Aldo Rebelo, quando percebi 
a reação, que me pareceu sincera, do Deputado Luís Eduardo 
Magalhães, de que S. Ex~ não havia estado n~ casa _do Sr. 
Paulo César Farias. E fui ao Deputado Aldo Rebelo, dizen­
do-lhe: Por que não faz o Segiiíiite: tr-ãga -o-s~ffês--jõrflalistas 
e os leve ao Deputado Luís Eduardo Magalhães, porque pode 
ter ocorrido erro de pessoa. Acatando minha sugestão, na 
noite daquele mesmo dia, o próprio Deputado Luís Eduardo 
Magalhães, no plenário do Congresso, deu-me as mãos e disse: 
o Deputado... .. .. __________ . 

o Sr. Ney Maranbão- _Porém, o -mal já P,avíasjgo feit_o, 
nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ... Aldo Rebelo acabou 
de me pedir desculpas. É um caso diferente ... 

O Sr. Ney Maranhão - O mal foi feito ir_reSponsavel~ 
mente ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Neste caso tenho a con­
vicçãu'; pois observei e o estudei. Há dois mes~s que estu~o 
iSso. Tenho a convicção do que ocorreu. V. Ex~ tem razao 
num aspecto: o Deputado Ricardo Fiúza não é o único respon­
sável. Todos nós_ o somos; também o sou. Temos que ter 
a responsabilidade ... 

O Sr. Ney Maranhão - Gosto de ouvir eSSas palavrás 
de V. Ex• - - --· 

O SR. EDUARDO SUPLICY- ... de corrigir. Mas não. 
é coisa do passado. Houve erro na lei. O Regimento Interno 
prevê quando há erro. Quando isso pcorr~. é preciso corrigi-lo. 
Se há 759 emendas inseridas que não haviam sído aprovadas, 
é o ·mesmo, sena-dor Ney Maranhão, de se estar aprovando 
uma lei aqui que-chegará ao Presidente para que ele a sancione 
ooni outro númerO, outra palavra. E há formas de corrigir 
isso. QUem sabe possa o próprio COngresso Nacional fazer 
uma outra lei complementar sobre o _Orçamento, reconhe­
cendo o erro, que tem que ser estu~ado detalhadamente. 

Não estou dizendo que as 759 emendas aprovadas o foram 
de má-fé, e que ç.ão tenham sido inseridas emendas de grande 
prioridade sócioeconômica. Recc~nheço no Deputado Ricardo 
Fiú.Za ·umá pessoa que trabalhou extraordinariamente com 
muita -energia, coriverSOu com todos e até comigo. Então, 
há certas partes que reconheço, mas este erro, que é_de todos 
nós, precisamos corrigir. 

O Sr. Ney Maranhão- Fico satisfeito por V. Ex• reconhe­
cer isso! 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas gostaria que o Depu­
tado Ricardo Fiúza, em vez de ofender este "Senador, estivesse 
procurando corrigir o erro. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O Sr. Valmir_C_ampelo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

- O SR. EDUARDO SUPLICY - Os Senadores Rachid 
Saldanha Derzi, Hugo Napoleão e Valmir Campelo foram 
os três primeiros a pedir apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Desejo comu­
nicár ao Pleriàrio que o ilustre Seil-3.dor Eduardo Suplicy dispu­
nha de cinco minutos para sua exposição e já está falando 
há 39 minutos. - -

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Senador Eduardo 
Suplicy, V. EX" tem razão quando diz que todos nós somos 
culpados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Reconheço isso. 

O Sr. Rachid Saldaoba Derzi ..C: v; Ex• tem absoluta 
razão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- E precisamos corrigir. 

--O Sr. Rachid Saldanha Derzi -- -V. Ex• um pouco mais 
do que nós, porque ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estudei a matéria .. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - V. Ex•, com aquelas 
acusações violentas, não verídicas e ilão provadas até hoje 
Contra o Deputado João Alves, trouxe aquela ba_lbúrdia toda 
à Comissão de .Orçamentos, onde nunca havíamos visto nada 
igual, pois era uma comissão mansa e pacífica. Aquilo foi 
uma confusão, de tal maneira que se encontrou para Relator­
Geral, à última hora, o nobre Deputado Ricardo Fiúza, um 
homem da mais alta dignidade, íntegrídade, honestidade e 
capacidade, para quem todos nós batemos palmas, inclusive 
V. Ex~, quando da escolha do seu nome. Atrasamos a aprecia­
ção do Orçaniento e- de t6das as emendas, que eram muitO 
mais de cem. Veja V. Ex\ seria inteiramente impossível unia 
equipe da comisSãO apreciar todas elas e, ao lado dessa_ quantiM 
dade enorme de emendas que tinham que ser apreciadas, 
mais de 20 mil destaques foram apresentados, e o Presidente 
da Comissão deixou que fossem apreciados no fim da votação 
do Orçamento. Então, foi apresentada uma sugestão ao Deptl­
tado Ricardo Fiúza. CoitiO S. Ex• não tinha pOSsibilidade de 
apreciar todos aqueles destaques, e nós não tínhamos condi­
ções de votá-los no plenário daquela Comissão, a su.gestfio 
foi apresentada e demos ao Deputado Ricardo Fiüza autori- -
zação para que estudasse os destaques, todos, da melhor forma 
possível, com a habilidade, inteligência e capacidade que ele 
tem, que desse_ a melhor solução para a Comissão de Orça­
mentos e para os Srs. Parlamentares. Todos nós demos essa 
autorização, inclusive V. Ex~ e os membros do PT que-estaVam 
presentes à comissão, e autorizamos que ele apreciasse essas 
desejo ou insistência dos Srs. Parlamentares. É na_tural, é 

possível que, dentro desse estudo todo, tenham ido emendas 
não aprovadas ali, mas demos autorização para que ele estu­
dasse e desse a melhor solução para aquelas emendas. Isso 
é que foi feito. Agora, acuSar o Ministro Ricardo Fiúza, não 
acho justo, porque realmente ele é um homem da mais alta 
dignidade e honestidade. V. Ex~ reconhece e S. Ex~ procurou 
iltender també-m o PT da nlelhor foima possível E, naquela 
ocasião, V. Ex•s ficaram satisfeítoS com a· atuaçãO dele, difícil, 
sobre-humana, varando madrugadas adentro e V. Ex~ foi conM 
vidado também, pelo Deputado Fiúza e pelos membros da 
Comissão, para acompanhar, no Prod3.sen, no final da aprecia­
ção do Orçamento, dessas emendas e destaques, apresen­
tados. Por várias vezes foi requerida insistentemente a sua 
presença no Prodasen. Naturalmente, V. Ex•. por' ser muito 
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ocupado, não teve- oportunidade de lá estar .. É possível que 
haja emendas que não correspondam àquela votação que tive­
mos, mas à solução que encontrou o Relator para que o Orça­
mento pudesse ser apresentado. Mas ainda há tempo, é só 
remetermos para a Comissão Mista de OrÇ<l_mentos, como 
bem sugere V. Ex~, que é a comissão técnica,- para que se 
pronuncie conclusivamente sobre isso. E vamos nos ·esforçar 
para corrigir os erros do passado e outros que estão por vir. 
Temos que estar lá, ?judando _() __ Presi_9ente e os membros 
da Cõmissão, para que possarn.os·dar à Nação -um_Orçamento 
mais real, mais conclusivo, que atenda ao desejo e ã '!_Spiração 
dos Srs. Parlamentares, que são o desenvolvimento -e o pro­
gresso deste País. Muito obrigado a V. Ex~. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado Senador Salda­
nha Derzi. 

O Sr. Elcio Alvares- Senador Suplicy, V. Ex• me conce­
de um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Um momentinho, por 
favor. _ _ . _ _ _ ._ 

Senador Rachid Saldanha Derzi, em primeiro lugar, não 
gostaria de_ repetir aqui o que disse a respeito do peputad_o 
João Alves, e que está sub judice e é objeto de inqu~ri~o 
policial. Mas tudo o que abordei até hoje não foi s~não ç_ç,m­
provado. O que disse sobre a maneira corno o ~elator-Geral 
colocava as emendas para os seus municípios foram dados 
comprovados. As áreas onde o Deputado João alves deteve 
mais de um terço de votos, na Bahia, tiveram de _100 a_ 300 
vezes mais recursos per capita do que outros MunicípioS no 
Brasil, isso nunr total de 20, 30 Municípios.- E há mais outros 
detalhes nos quais não gostaria de entrar agqra. , _ 

PortantO, o que disSe a respeito disso_ foi detectado, com-
provado com documentos. . - .. 

Segundo ponto: reconheço que o Deputado Ricardo Fiú­
za procurou conve~ar com todos, com o próprio Partido dos 
Trabalhadores, mas aql!ilo_ ql!e se delegou a ele está no m~u 
ofício. E apesar de o atriill Presidente da Comissão Mista 
de Orçamentos, Deputado Messias Góis, - que nos dá a 
honra de estar presente ~que participou das reuniões, e 
com quem inclusive dialoguei, ter-me dito_ que nas reuniões 
de entendimento entre as Lideranças foi. acorda.do que isso 
poderia ser feifó, a ele, respeitosamente reSpondi:_ o -que foi 
acordado foi aquilo que está nas Notas Taquigrá~~cas. Pod.eria 
o Deputado Relator modific~.r" de ~CO!do ~Oll?-__ ~queles dois 
itens: corrigir efro~ e péinlitir modificaçQeS. E -isso _é muito 
diferente do que foi realizado. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Houve a liberalidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY _: Mas~ a liberalidade tem 
que ser examinada. 

Senador Coutinho Jorge, V. Ex~ tem a palavra, com muita 
honra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) - llustie Sena­
dor, estamos com 43 min. Infelizmente, que seja a última 
intervenção, porque seremos_ obrigadOs a enCeriar Q tempo 
destinado ao Expediente. 

O Sr. Enéas Faria- Sr. Presiderite, peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Hugo Napoleão-- -Solicitei desde há muito teffipo 
o meu aparte. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Lembro-me de que os 
Senadores Coutinho Jorge e Hugo Napoleão estavam na or­
dem. 

O Sr. Coutinho Jorge- Senador Suplicy, p~rti~ípa~_~s 
da Comissão de Orçamentos, como V. Ex•, _e procuramos 
fazer com que aquela que é a mais importante Comissão do 
Congresso Nacional, pudesse fun:i_onar_~e tal <?rdem que? 
OrÇamento fosse uma peça cristalina pa~a a sociedade bra_sl­
leira. No entanto, inúmeros fatos ocorreram durante o funclO­

. namento da comissão, tais como: a quantidade absurda de 
emendas ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Quase 74 mil. 

O Sr. Coutinho Jorge - Além disso, a existência de 
75 relatores parciais - fui relator" dã Amazóriia -, sendo 
que só o relator da Ação Social recebeu vinte mil ~ tantas 
emendas, a metodologia de trabalho da Çomissão, não por 
culpa da Mesa ou do Presidente Ronaldo Aragão, era bastante 
difícil, tumultuada, complicada, houve mudança do Relator 
João Alves pelo posterior, Ministro Ricardo Fiúza, uma quan­
tidade imensa de destaques, já referida pelo ilustre Senador 
- e foi autorizada exatamente uma avaliação do relator. O 
resultado s6 poderia recair, evidentemente, em alguns equívo· 
cos, o que lhe confere razão, nobre Senador, de procurar 
a verdade. Por exemplo, quanto à questão dos aeroportos 
para a Amazônia foram propostos 3.0 _ peqUenõs aer-oportos, 
tendo o relator parcial aprovado somente _três._ Junt~_ep.te 
com os companheiros da Tr~nsa_mazônica! inclusive :<Io-_PT, 
indagamos dos critérios utilizados pelo relator, que, na verda­
de, simplesmente optou por três escolhas. Diante dessa restri­
ção, decidimos, então, aprovar os três de_ màibr_ptioridade. 
Dessa feita, solicitàmOs CXatainente qUe "os projetos fossem 
mõdificados _-que S. EX' haVia esColhido ãleatoriamente -, 
para que pudéssemos proceder à refe_rida escolha. E-é possível 
que entre os setecentos estejam esses três ou outros similares_. 
Concordo com a preocupação de V. Ex~. pois t~Il?bS qú.e escla­
recer os possíveis erros- administrã.tívOs, com esse e outros 
que conheço, porque fui rela!~r_:e~:r~!al~-~-J;.x~.nã;o:est~_cQ~i­
cando o MinistrO, irias ap-eitas buscando a v~rd<td~·- ~!!t~ çq:rr_~­
to, portanto. Depols do Orçam~nio publicado_,. a U~ião _é 
obrigada a publicar o QDD - Quadro do Detalhamento da 
Despesa. E posso afirmar à V. Ex• que ô QDD publicado 
pelo Governo veio" -errado. Já procurei corrigi!:' issó, corilo 
relator parcial, encaminhando à área de planejamentO solici­
tação de correções, por exemplo, no que diz respeito ao abas­
tecimento de água no Estado do Pará, dos recursosdestinados 
aos municípios, alocadOs- indevidamente no QDD. Trata-se 
de um equívoco, não sei se_· de computador, gerado na área 
da União _e não no CongresSo_ Nacional. TUdo iSso ihiplicã: 
que busquemos esclare_cirne:ntçs pat:a aprimorar ~- co.mjssão, 
cujo funcionamento é fundamental para o Brasil. Inclusive 
o seu atual Presidente, Deputado Messias Qóis, definiu uma 
comissão interna, presidida pelo Senador Chagas Rodrigues, 
de que tive o privilégio de ser Relator, em que ouvimos todos 
os Partidos e Assessorias do Congresso Nacional e elaboramos 
uma proposta de modificação dã -estrutUra da cOmissão, do 
número mínimo de emendas - as emendas regionais, partidá­
rias-, erifim, do seu próprio funcionamento por intermédio 
de subcomissões, para eVitar e·ssa quantidade absurda de rela­
tores parciais._ Com isso, acredito, ocorrerão mudanças. Te­
mos a obrigação de reconhecer a nossa ·culpa, como_ falou 
V. Ex\ e de tentar aprimorar o processo. Tanto que o Líder 
do Partido de V. Ex~, Deputado Eduardo Jorge, hoje, na 
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reunião no Senado Fede.ral,_diss.e.que a Câmara pediu urgência 
ao Presidente do_Co_ngresso Nacional para colocar em discusM 
são e votação essa proposta de alteração, que visa a modificar 
as regras do jogo, a fim de aprimorar o processo e permitir 
que o resultado do_Orçamento seja Claro;:crísfalino e_ repre­
sente a verdade. Este ano, vamos mudar o Orçamento, t_anto 
que a LDO e o Plano Plurianual já são peças totalmente 
diferentes das do ano passado. Com certeza, o_ noyo Orça­
mento~ tendo à frente o RelatorMGerã.La_qui presente, Senador 
Mansueto de Lavo_r. que já está trabalhando com essa metodo­
logia. será mais aprimorado, mais conseqüente, _portanto, para 
que não tenhamos preocupações como as de V. Ex~ ParabeM 
nizO-o. porque, na posição de V. Ex~. também estaria questio­
nando. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço as palavras 
de V. Ex~_Senador Cou_tinho Jorge, com as quais estou inteira-

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Hugo Napoleão, 
teria sido impossível inserir 759 emendas, e por critérios que 
não são aqueles que foram aprovados- nas Notas Taquigrá­
ficas está escrito --pela Comissão Mista de Planos, Orça­
mentoS Públicos e Fiscalização, conforme citei. 

~-o que diz respeito à minha assessoria, a chefe _clQ _meu 
_gabinete, Edwirges Cardoso, foi por duas vezes ao prodasen, 
após o dia 19, e não conseguiu obter as informações solicitadas. 

O Sr. Hugo Napoleão- Refiro-me antes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Falo do período em que 
estavam inserindo as emendas hipotetiCamente, pelo que aqui 
peço sejam verificadas. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLIC'I:' ~-Ouço __ y, Ex• cmn prazer. 

mente de acordo. O Sr. Nelson Wedekin- Posso dizer a V. Exa. Seiia:dor 
Sr. Presidente, tenho_ ainda pedidos de apartes dos Sena- Eduardo Suplicy, que mantenho com o ex-Deputado e atual 

dores Hugo Napoleão. Nelson Wedekin, Mansueto de Lavor e Meira Filho. Ministro da Ação Social, Ricardo Fiúza -embora nunca 
-o tenha procurado ou pedido qualquer benefício ou favor 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)- A Presidência _- boas _re_Iações de amizade. Temos enormes diferenças de 
solicita que as intervenções-sejam breves, porque já ultrapas- concepção, de visão política- ele é um político conservador 
samos em quase cinqüenta minUtos o tempo n!gimeütal. e eu assim não me considero - mas creio que V. Ex• tem 

OSR. EDUARDO SUPLICY ~com prazer, ouço 0 Sena- - razão quanto ao primeiro ponto. Se o nobre Senador levanta 
H N 1 qualquer dúvida a respeito do Orçamento deste ano, votado 

dor ugo apo eão. _ _ __ - - d b M' · R' d p· · d ----no ano -passa- _o,_ ca e _ao_ mtstro tear o tuza respon e r 
. O $r. Hugo Napoleão- Nobre Senador Eduard_o_Suplicy, objetivamente às eventuais -crítitãs que V. Ex• faz, 8.ós even-

conheço o,MjniStró Ricardo Fiúza desde o dia .lo de fevers:JrQ tuaiS erros que V. Exf levante e não, evidentemente, ofendê-lo 
d~ ~975, quando_cheguei ao Congresso Nacional,_ eleit2~ pela ou agredi-lo ç:omo _o __ fez. ,_Çojri ~QdQ_ o re_speito que tenho 
primeira Vez, Deputado Federal. Estou me referindo,.portan- pelo atual Ministro da Ação Social, quero oferecer a V. Ex~. 
to, a um homem que cOnheço,e de quem fui colega em _quatro nesse particular, a minha solidariedade. Em relação a esse 
legislaturas: q 1\-finls~ro e Deputado Ricardo Fiúz8. pode ter panfleto anônimo que aí está, acredito não sei' da sUa piática, 
mu'itos q\!feitos,. ma~,.seguramente, tem como qualidades des- do seu jeito de fazer política, espalhar, div~.llgar panfletos 
tacadqs a franqueza e a veracidade, que, às vezes, lhe têm _anônimos. Além disso, gostaria de dizer que V. Ex~ e a sua 
sido _até prejudiciais: Qtiãndo V. Ex• esteve no_ gabinete do equipe se houveram com todo cuidado, com toda a diligência 
Ministro para tratar de outros assuntos, S, Ex~ o re~beu quando fizeram esse levantamento de setecentas e cinqüenta 
de forma aberta, cavalheiresca e lhana, assim como, tenho e nove emendas a mais, iriduídas depois do momento opor-
cer:tez.a, V. Ex~ também agiu, ,V. Ex• portanto, sabe que S. tuno, portanto, depois do prazo. Daí por que assinei esse 
px; ~ um. homem franc;o. O. Ministro RiCardo Fiúza alega, ofício. Não há sentido. Disse-o bem o Senador Coutinho Jor-
dentr~ algumas_situações. duas em que acredito plenamente. ge: nada diss_o é ui:Iia acusação; é üm pedido de proVidências. 
A primeira é de que as emendas aprovadas na sessão do Está-se pedindo aqui que se levante o que houve. Pode_ ser 
Congtéssõ Nadorial do dia l9 de dezembro de 1991 são e.xata- que a Mesa do Senado Federal, ou quem de direito que vá 
nierite -aquelaS qué c6ffipU.seram -a lei sandon_ada pelo Senhor fazer esse trabalho, chegue à conclusãO que não houve irregu-
P"residente da, República, Outra _é __ a _impressão que fica de laridade nenhuma. Melhor fosse assim. Mas. diante da evidêú-
que V. Ex~ trabalhou com o resultado da Comissão Mista _da, diante dos indícios. diante das indicações, fez V. Ex~ 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. antes _d_a inco.I;"- muito bem em requerer as medidas e as providências que 
poração das emendas aprovadas pela referida comiss.ão, ou são cabíveis. Não se trata de acusar a priori, não se trata 
seja·, ito pefíOdo que mediou entre a.aprovação pela Comissão de fazer nenhuma crítica sem maior conteúdo; trata-se de_ 
MiSt~: ~ ~ ~Pfovaçâo pelo Plenário do Congresso Nacional. solicitar providências que esdareçam, que corrijam e que 

0 SR. EDUARDO SUPLICY _ Das· cinco e qUinZe-da dêem um encaminhamento mais_ correto, melhor. mais trans-
manhã até às sete da noite. ou quatro da tarde. · parente à questão, sempre bastante polêmica, do Orçamento. 

Por-isso, cumprimento V. Ex~ por esse _seu procedimento, 
0 Sr. Hugo Napoleão·- Como V. Ex• mesmo acabou pelo pedido de informações que faz à Mesa, por esse pedido 

de dizer exaustivamente, o que louvo profundamente. Mas de providências, ao qual me alio e me associo com a minha 
s. ~ r~pete que foi nesse período e não depois do dia 19 assinatura, porque acho absolutarilente correta sua atitude. 
de dezembro, quando nada foi alterado. Acrescenta- e fina- O Sr. Meira --Filho - V. Ex• ·me permite um aparte. 
lizo -:- que V. Ex~ foi convidado, por diversas vezes, para Senador Suplicy? - - - -
ir ao prodasen, bem como os diversos Líderes partidários 
no Senado e na Câmara dos Dep"l;ltados, masque lá nãoco~pa- O SR. EDUARDO SUPLICY,..,....,._:eois não. Senador Meira 
recer:;tm. :Qáquela ocasião, nem.com suas_ assessorias-7- vindo Filho. concedo o_aparte a V. EXi' 
V. Ex• a tratar do_ assunto sQmente seis meses depois. Essas O Sr. Meira Filho ---Senador Eduardo Suplicy, tenho 
as cOlocações do Ministro Ricardo Fiú.za, que coriheço co mó aprendido a admirar muito V. Exa V~ Ex~ tem nos despertado 
homem de franqueza. aqui para a discussão dos grandes problemas nacionais, V. 
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Ex~ é um digno representante de São Paulo. Mas também 
admiro muito o nosso caro colega Ricardo Fiúza. Outro dia, 
neste plenário, um Senador disse com muita propriedade: 
"precisamos nos corrigir". Hoje, V. Ex~ vem e diz que todos 
nós somos culpados. Creio que estamos progredindo bastante. 
Quero terminar dizendo o seguinte: seremos cada vez menos 
culpados, se trabalharmos mais e sempre buscando esclareciM 
mentos que nos levem à verdade, para: não fazermos acusações 
infundadas. Era o que tii::tha a dizer. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou de acordo com 
as palavras de V. EX" e as agradeço. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SOPLICY- Com muito prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Prezado Senador Eduardo 
Suplicy, poderia estar ouvindo o pronunciamento de V. EX" 
de hoje a tarde, sorrindo. Poderia considerar que o Deputado 
Ricardo Fiúza, hoje Ministro da Ação Social, é meu histórico 
adversário político erii Pernambuco. Nunca-estivemos rio mes­
mo palanque e na mesma trincheira em matéria de disputa 
eleitoral. Entretanto, oti:Çá com- grati.de preocupação o pro­
nunciamento de V. Ex• Por quê? O que foi -Ricardo FiúZa 
o ano passado serei eu este ano. Então, vem o velho ditado 
latino: Hodie mihi, eras tibi. "Hoje por mim; amanhã por 
ti". Daí a minha grande preocupação e a minha intervenção. 
Tenho um segundo ponto a abordar, eminente Senador Eduar­
do Suplicy. Sei da seriedade do exercício do mandato de V. 
Ex~; sei das intenções de V. Ex~ com essa denúncia e com 
essapesquisa de informações, mas gostaria de dizer a V. Ex~, 
à Casa e a todos que estãO preoc-upados como nós, Oes'ta 
situação, que a paiavra.;;chave V. Ex• já a pronunciou~ Se 
há Culpado nessa estória; São· tõdos os_ membros da Com,issão 
de Orçatlteiüo do ano passado: eu, V. Ex~, os Senadores 
Coutinho Jorge, Sald~:mhã Derzi, João Calmon, Meira Filho 
e tantos outros. Houve um acontecimento que eu jamais pode­
ria desejar que se repetisse. Não foi algo deliberadamente 
irregular. mas uma força- maior levaaa pelas circunstâncias: 
uma madrugada, em que havia 1200 destaques a serem vota­
dos, tarefa humanamente-i:tnpossível, tanto para a Comissão 
como para o Relator Geral. São essas as circunstâiicias que 
precisam ser atinadas e consideradas. Daí por que não rne 
acho no_ direito de_julgaro então Relator-Geral do OrÇamé:rito; 
absolutamente_. Creio qtie:essa:s divergênciaS que V. Ex~ apori­
ta devam ser avaliadas através de uma comissão específica 
de fiscalização interna, p-ara o devido esclarecimento. Ê um 
direito que V. Ex~ e todos nós temos. Mas entre isso e imputar 
ao Relator-Geral uma inserção irregular de emendas após 
a Redação Final, vai um salto imenso, Senador. Baseado rios 
dados que_ tenho avaliado e nos pronunciamentos que V. Ex~ 
tem feito, creio que se está confundindo redação pi-cblinlfnar 
com redação final. Até hoje não pude alcanÇar algo referente 
a mérito ou referente- a: ã.créscirno ·de valores após a redação 
final. E a Redação Finar é aquela que está no Congresso 
Nacional e que foi sanci9~~da pelo Preisdente da República. 
Entre a Redação Final publicada pelo Congresso Nacional 
e o texto sancionado pelo Presidente da República não existe, 
segundo a minha pesquisa, segundo aquilo que_ pude auferir 
até hoje, nenhuma inserção nova. No entanto, entre a redação 
preliminar aprovada no dia 17 e a Redação_ Final, aí sim, 
havia urna delegação concedida ao Relator-Geral -por tOdos 
nós, por V. Ex~ por todos os Partidos, para haver ajustes, 
para haver acréscimos de acordo com critérios que foram 
estabelecidos pela própria Comissão. -Por isso, eu gostaria 

muito que a ComisSão esClarecesse esses fatos. Estou real­
mente muito preocupado em relação às responsabilidades do 
Relator dessa Comissão, aliás, das responsabilidades de qual­
quer membro da Comissão, que não são menores que as res­
ponsabilidades de qualquer outro- congressista. Afinal de con­
tas, o mandato popular é este cheio de espinhos, dificuldades, 
incompreensões e julgamentos. 

Mas o julgamento só podemos fazer realmente no reta 
finaL Esperamos, então, que esses fatos sejam esclarecidos, 
sei que eles, que aquela delegação não- poderá ser fãfu3is 
repetida e, por sinal, pelas notas taquigráficas, o então Relator 
flão a queria, rejeitou-a, mas-houve insistência da Comissão 
e não houve outra saída. Daí por que cn;:io _que_. naquelas 
circunstâncias, seria severo fazer-se· um julga:ii:lénto alitici­
pado, sem se ter uma análise firiai~ ·cabal põr parte do órgão 
técnico especializado, que é a próprfa Comissão de Orçaw 
mentos com seus técnicos e assessores, e, é claro, com a verifi­
cação de todas as Lideranças PartidáriaS. Não uma análise 
hermética desses fatos que V. Ex~ aponta, mas uma verificação 
acompanhada por todas as lideranças partidárias. Se Deus 
me ajudar eu não receberei, não peço, não aceitarei, como 
o Relator Ricaido Fiúza não quis aceitai, esSa delegação que 
ensejou supostas irregularidades que V. Ex~ aponta. Muito 
obrigado. Minha admiração pelo seu trabalho e espero que 
continue com essa vigilância, que é benéfica para' o País e 
para a democracia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço as suas pala­
vras, nobre Senador Mansueto de Lavor, mas apenas gostaria 
de ressaltar que concordo que a responsabilidade seja de todOs 
nós e não apenas do Deputado Relator. Em segundo lugar, 
creio que, ·no mínimo, esse trabalho- e aqUi qUero agradecer, 
porque trabalharam por um mês, intensamente, o Flôres, o 
.Samir Curi, a Edwiges Cardoso e a Sheila Ferreira dos Santos 
em meq gabinete, extraordinariamente, para fazer issO_com 
tanto cuidado ,..... vai evitar que ocorra, no ano Que vem, 
graças, inclusive, à atenção de V. Ex', o mesmo. 

O Sr. E leio Alvares.- Pel1)1ite-me V. -EX" u~ ap~rte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Elcio Alvares- Senador Su_()Iicy, vou:falar com 
muita brevidade, se V. Ex~ me permite. Tenho a impressão 
de que, depois do aparte do Senador Mansueto de Lavor. 
a questão estaria -totalmente encerrada. O ãparú~ do Senador 
Mansueto de Lavor é um desses que devem ser inscritos nos 
Anais desta Casa, não só pela pronfundidade da sua análise, 
mas, sobretudo, pelo gesto político. Tradicional adversário 
do DePutado Ricardo Fiúza, o Senador Mansueto de Lavor 
de~ uma lição, agora, de como devem proceder os políticos 
de· bem, os hQmens que_ cultivam a dignidade acima de tudo, 
no exerxício do mandato popular. Não precisaría·moS-falar 
mais nada, o atual Relator da CorD.isSão de Oiçi:tmentos tem 
todas as qualidades morais, tem o revestimento da dignidade 
para exercer essa huniilde tarefa, agora, inclusive, adiando 
seu sentimento de espírito, invocando, inclusive, a proteção 
de Deus. Porque é muito difícil ao homem público, às vezes, 
ocupar uma posiÇão e, depois, perante a opinião pública, 
ficar carimbado de uma maneira que não constrói o seu curríw 
culo e nem a sua biografia. Acho que o Senador Eduardo 
Suplicy, que nos merece todo acatamento, é um homem cor­
dial, é um companheiro da melhor qualidade, é um povocio­
nista que tem a 'Sinceridade sempre presente em suas palavras, 
talvez tenha colocado essa questão de uma maneira que não 
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foi feliz. Este assunto, que merece uma análise profunda, 
tem que ficar circunscrito ao foro próprio, o da Comissão. 
E digo agora aqui,-_publicamente, que dizer que o Ministro 
Ricardo Fiúza não está saindo arranhado do processo é tapar 

O Sr. Amazonino Mendes --Permite V. Ex~_um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

o sol com a peneira, porque nós temos visto, reiteradam_ente, O Sr. Amazonino Mendes- Aguardarei aqui paciente-
insinuações de um coinportamento que não-é ·compãtível com mente, sobretudo porque a questão é grave, _é séria. Mas 
,a respons-abilidade e dignidade daquele que recebe um man- devo confessar, primeiro, que nutro particularmente uma 
dato popular. E é em nome disso, por saber que o Ministro grande admiração por V. Ex~, único membro de t.i.iri Partido 
Ricardo Fiúza. até então Deputado com largo trânsíto -nesta nesta Casa - e eu já disse - V. Ex~ parecer ter o dom 
Casa, sempre pautoU a sua vida com dignidade,_ que_ deve da ubiqüidade. Isto apenas· recomenda a enorme capacidade 
ficar neste debate todo uma afirmação incontestável: não há de trabalho que V. Ex~ porta, aliada à condição da vigilância 
dúvida sobre o caráter e a dignidade do Ministro Ricardo permanente pelas coisas da Nação e do País, o que engrandece 
Fiúza no desempenho da relataria no Orçamento passado. o mandato de V. EJr.'. Mas, convenhamos, ilustre Senador, 
Isso tem que ficar presente. O que vai ser feito par!l _ _!lleihorar _nQs todos, Membros çlesta Casa, quero crer-em esmagadora 
a sistemática ou a metodologia da Comissão de Orçamentos .tnaiória, todos, diria quase sem exceção-, ·nos sentínios- frustra~ 
é um segundo capítulo, e talvez aí o Senador Suplicy tenha dos, porque, a rigor, sabemos que transformamos o Congresso 
razão. Mas, no momento em que ele submeteu à Presidência numa grande lavanderia; não discutinios mais as teses básicas 
da Casa, ao SenadOr Mauro Benevides, sempre cioso dores- do País, aí estão as matérias, as propostas para serem votadas. 
guardo daquilo que é dever inerente do nosso mandato, ficou Aliás, estamos sendo até invectivados pela imprensa nesse 
patente que a Mesa está tornando todas as providências cabí- sentido. De fato, não se discute mais nada; a Nação está 
veis, porque temos o curso da denúncia formulada pelo Sena- parada. Com isso, não quero dizer, obviamente, que os casos 
dor Eduardo Suplicy; e o que é mais importante, vamos deixar que atentam contra a probidade e a lisura da coisa pública 
isso bem claro, essas emendas que estão sendo questionadas, devam ser esquecidos, ao reverso. Mas, quero crer que tudo 
sem exceção, constam da redação final votada no _dia 19 de obedece a uma determinada metodologia, uma forma. E tam~ 
dezembro de 1991. Então, não há que se falar em dolo, fraude, __ l:?él;Il_ ~ v~rdad_~ __ que estamos laborando num campo muito 
má~ fé, ou benefício -pe-ssoar dO Rel3tor Geral ao"tliÇarnentO_-- perigoso. A imagem que a Nação tem é a de que o País 
Faço este aparte apenas para dar moldura exemplar ao aparte ensandeceu, chafurdou~se, e nós ficamos como co~partícipes, 
admirável do Senador Mansueto da Lavor, que colocou nas co-responsáveis dessa situação críticã, gravíssima, de descon-
suas palavras, acima de tudo, a dignidade que d_evem ter todos fiança absoluta. Muito bem, não quero mais tecer comentários 
os homens de bem. Ao Senador Eduardo Suplicy peço que a propósito deste entendimento filosófico - diria. Vamos 
prossiga, para aperfeiçoar o processo legislativo, mas não po· ao caso em si. Andei matutando, ilustre Senador, imagino 
demos permitir de maneira nenhuina que, às vezes, colocações a Comissão Mista de Orçamentos, no dia 17, aprovando ... 
que não são felizez e oportunas, maculem a dignidade de 
colegas nossos, principalmente de um que hoj·e está investido OSR. EDUARDO SUPLICY- Até 0 dia 19, às 5 horas 

e 15 minutos da manhã. da condição de Ministro de Estado. E num momento em 
que às vezes a versão vale mais do que o fato, é preciso O Sr. Amazonino Mendes - Uma redação. Sengundo 
que fique registrado nesta Casa, ao término_ desta sessão: V. E~ isso se deu_até às 5 hor11s e 15 mínutos da manhã. 
não há nenhuma dúvida sobre a retidão e o caráter .do Ministro 0 SR. EDUARDO SUPLICY _ Do dia 19. 
Ricardo Fiúza, porque o próprio Senador Eduardo Suplicy 
proclamou esse detalhe. Todos nós aqui presentes, aqueles O Sr. Amazonino Mendes- Na oportunidade, teria havi~ 
que o conhecemos na intimidade, sabemos muito bem que do uma delegação decorrente, obviamente, da falta de tempo 
0 Ministro sempre pautou a sua vida por uma norma retilínea em torno da discussão de toda a matéria apresentada, ter~se~ia 
de comportamento. Faço este registro e penso que 0 Senador delegado à relataria para que a mesma decidisse até a apresen-
Eduardo Suplicy deve dar prosseguimento no foro próprio, tação da proposta para ser votada no Congresso. 
na Comissão de Orçamentos à sua denúncia, para evj.tar que O SR. EDUARDO SUPLICY- Até as 4 horas da tarde. 
futuramente o Senador Mansueto de Lavor venha também 
a ser· apontado, aqui, como um homem que rião cumpriu O Sr. Amazonino Mendes ---•• -. exatamente, cerca de 
0 seu dever, e tenhamos a tranqüilidade de _saber que, num 1.200 destaques. Aí me parece que reside o busílis da questão. 
orçamento complexo como esse, muitas vezes aContecem- er- E nas minhas indagações fico imaginando o seguinte: o relator 
ros, mas nunca por dolo, fraude ou má~ fé. saiu daquela reunião às 5h15min da manhã e_ V. E~• diz: 

O SR: EDUARITO SUPLfCY::..: Senador Elcio Alvares, 
gostaria que o Deputado e Ministro da Ação Social, Ricardo 
Fiúza, que tem a franqueza como qualidade, tivesse a fran~ 
queza de dizer exatamente o que aconteceu._ 

Mas gostaria de ressaltar um aspecto de grande impor­
tância. Se_naquela reunião final, tt:rminada às 5hl5min da 
manhã, tivessem -sido colocados para ele examinar os desta­
ques ·de todos, e ainda que tivesse tído a oportunidade de 
examiná~Ios todos, como· foi possível, regimentalmente que 
ele pudesse criar 170 novas emendas dele próprias, do Relator, 
que é o que consta deste meu lev2.11tamento? Não existem 
destaques para o própriO Relator! 

não teria tempo físico para um discernimento correto, eqUâ­
nime, digno, para fazer inserir na prOposta que teria ido para 
votação do Congresso Nacional, as emendas, de acordo com 
o consenso, com o que estipularia o bom senso. até concordo 
com V. Ex~ e vou mais, vou além, concordo Com V. E~ 
quando diz que essa forma de proceder não é recomendável 
e quando V. Ex• nos atribui a culpa generalizada, até concordo 
com V. Ex~ e louvo 9 espírito público e a dignidade quando 
assim se pronuncia. Pois bem, essa proposta teria chegado, 
à Mesa, para votação do Congresso Nacional, evidentemente 
com aquela delegação alterada sobre 1.200 destaques. Ao 
que me consta, essa proposta não foi distribuída entre os 
congressistas, todo mundo sabe da angústia de tempo; logo 
essa proposta que foi votada, que se encontrava à mesa do 



4870 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1992 

Presidente, ela foi votada praticamente em branco, com rela­
' çãp aos Congressistas. Fico a indagar como, então~ verifiCar 
~a existência de ilegalidade, de indignidade ou coisa_ que o 
, valha .. Agora, qu-ando V. Ex• diz que não havia tempo físico 
para o discernimento palatável, aceitável por parte do Con­
gresso, V. Ex~ está fazendo, neste instante,_ uma crítica_ ;to 

. Congresso, não ~o Relator. Gostaria tainbém de fazer coro 
· às ·palavras do Senador Elcio Álvares quando realça a primo­
' rosa.intervenção do Senador Mansueto de Lavor e, sobretudo, 
• à expressão latina que usara: hodie mihi eras tibi, ou seja, 
·hoje é para mim, ·arriãnhã, é para ti: Até lembra um pouco 
um episódio da Revolução Francesa eín que o maior de todos 
os acusadores, Rebespierre, terminou guilhotinado. Não é 
dmiração pela sua vigilância; pelo seu t'niba"Iho digno em prol 
da coisa pública, -mas é forçoso reconhecer que, nesse episó­
dio, mercê do raciocínio proce--ssual que expenlli, que o Depu­
tado Ricardo Fiúza, ao reversO, longe de merecer as nossas 
críticas, esse cidadão deve merecer, por 'parte do Co'Ttgiesso 
Nacional, toda a ·consideração pelo fato de ter aceito essa 
missão espinhosa._ c dolorosa e, ao fíhal, ficar exposto, desde 
qu~ V.· Ex~ diz que,.em 1989, 1990 as cc5isas se repetiam. 
Que_r dizer, ele se expôs, c o fez tanto que hoje está sendo 
objeto de todas essas críticas. Entendo, para finalizar; que 
é fundamental que a comissão técnica, a comissão responsável, 
examine isso para que todos nós, de um~.ve~ por todas-, deixe­
moS isso de lado .e. aguardemos o pronunciamento correto, 
séri9, do qual nenhum de nós poderá duvidar. Tão somente 
iss.o~ I\4,uito-9brigado. a y. Ex~. 

. . . O.SR. EDUARDO Sl.JJ'UCY- Acei\o, Senador Amazo­
nifl:o. Mendes.... , . . , . , _ 

O ·sR. PRESID,EN'I;'Ji; .(Mauro Bénev.ides) -A Presi­
dência petle ao nôbre Senador Eduarçia:S.uplicy, poique ós 
5inin, que o Regimento'Ihe garantiu já for.ain transformadOs 
em' ?2 •. qtic não conce'da rhais apartes -e-; ·colegas que_ 'talvez 
se sintam disci"iiriiriados, certamente entenderão que não ini­
ciamos, aiilda, a Ordem do Dia, e teremos_ ainda sessão e-x­
traordinária do Senadq e sessão do_Cçogr~sso Nacional. 
'· P6itânto, 6 apelo é pàra que os Srs:Sénadores nãO apar­

teem mais o nobre Líder Eduardo Suplicy e que S. Ex~ conclua, 
n~~ 2~in que ll.1C? g~:r:apto, a exposição ,d~ .. ta~de de ~oj.e. 

· 'O Sr. MarcO MaCiel·- Sr. Pr'cSi'denie, peço a V.· Ex• 
que me· conceda a palavra, apenas para um apelo. ' ' ' . . ' •. 

O Sr. Lourival Baptista - O m~_u apâtle era: o ú_ltimo, 
Sr . .Pre&idente, ou o penúltimo. 

. ' 
· O Sr. Marco Maciel ..... Gostaria, tani.bém, nobre SenadOr 

~ou,ri_val Baptista, de fazer uma breve intervenção para situar·, 
no caso, a posição do Ministro Ricardo Fiúza, se o orador 
me permitir ... 

O Sr. Lourival l!aptista - Quem:fp\o!' foi o orador, 
que concedena o apàrte aos Senadores Elc10 Alvares, Amazo­
nino·Mendes_e a mim .. Se V. Ex~ me permitir, o meu será 
c_urtíssimo. Quero dizer ao eminente Senador Eduardo Suplicy 
que o estou ouvindo com muita atenção. Ele não foge à linha 
de sua atuação nesta _Casa, a que pertenço,·pela vontade sobe­
rana do povo sergipanÇ>", há 21 anos. Tenho ouvido aqui muitos 
discursos, tenho_ouvido muitas queixas, tê:nho ouvido muitas 
denúncias. Volta-se, V. EX\ nesta oportunidade, eminente 
Senador Eduardo Suplicy, contra o MinjstfO da Ação Social, 

Ricardo Fiúza, levantando dúvidas, após decorridos seis meses 
da votação do Orçalll;entó da União para o corrente exercício, 
acusando o Relator~Geral que foi, como sabemos, ci atual 
Ministro Ricardo Fiúza. Eu creio _que faz uma injustiça. Duas 
razões aconselham o equilíbrio no exame dessas questões. 
Em primeiro lugar, a Comissão Mista de Orçamentos, da 
qual também fazem parte representantes do seu partido, não 
é constituída por irresponsáveis. Em segundo lugar. é público 
e notório, eminente Senador, qUe a Redação Final do projeto 
de orçamento _foL votada - e eu estava lá, naquela época 
_eu fazia parte da Comissão de Orçamentos - em sessão do 
Cbngresso Nacional e, entre ela e a lei orçamentária em vigor 
não existem divergências, emine_nte Senador. Por tuçlo isso, 
quero aqui discordar de V. Ex~ e manifestar a minha solidarie­
dade ao Ministro Ricardo Fiú:ia e dizer que também o aplaudo, 
como o aplaudiram os eminentes Senadpre,s Élcio Alvares, 

. Amazonino Mendes e Mansueto de Lavor que é da oposição 
mas foi justo e imparcial, pela maneira como aqui se conduziu 
e com dignidade deu o seu aparte, apesar de adversário político 
de Ricardo Fiúza, pará dizer a esta Casa o seu p~nsamento 
e o·-que achava justo, merecido e oportuno. Concluo, Sr. 
Senador Ed_uardo Suplicy, dizendo a V. Ex•. en,tender que 
qualquer _dúvida_ a acusações desse tipo, apresentada por V. 
Ex' ou qualquer outro Parlamentar, deve ser encaminbada 
à apreciação da Comissão Mista de Orçamentos para que 
esta, como órgão técnico é especializado do Congresso, se 
pronuncie conclusivamente. Afirmo que isso que está Oc'õl'­
rendo desmerece o Congresso Nacional, a Câmara e o Senado 
Federal e, por que não· dizer, a nossa classe política . 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Permite-me, discordar, 
Sen~ÓQr L-Puriv~l Fo.ntes, Irias agora o 'aparte... ' 

O Sr. LouriVal Baptista - Fontes era o meu querido 
· amigo, Chefe da Casa CiVil de Ge~úlio Vargas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nobre e prezado Senador 
LouriVal Baptista, Permit"ã-me -discordar de V. Ex~ num aspec­
to, pOrque bs dadOS estão documentados e V. Ex~ terá oportu­
nidade de vê·-los. 

Ó Sr. Ma·r~ Made~-;- ~~~it~-t,n.e V .. Ex~ um ap~rte'? 
O SR. EDUARDO SUPLICY -Concedo o aparte a V. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Sena.dor Eduardo Suplicy, 
·querO iniciar â. minha intervenção fazendo coro à manife":stação 
fei.ta pe~O nqt;tre Sena~or Mansueto de Lavor, atual Relator 
do. OrçaMento Gerâl da União, proposta para o próximo exer­
cido financeirO e Vice-Líder do PMDB, no Senado Federal. 
Confo!me salientaram, com propriedade, os nobre Líderes 
Elcio Alvares e Amazonino Mendes, a intervenção do Seilador 
Mânsueto d_e Lavor é u_ma peça, a meu ver, irretocáv-~l. Efa 
posicfona bem a-questão e mostra, conseqüentemente, quanto 
devemos ser cautelosos e cuidadosos no levantamento dessas 
questóes.que, por envolverem õ Corigresso NàciO~al, nlefece~ 
riam ser tratadas com maior cuidado. Sabe V. Ex~ que esta 
é uma questão que, de alguma forma, está expondo a institui­
ção congressual, sobretudo porque as questões aqui levantadas 
o foram sem um adequado conhecimento do problema. Se 
dúvidas existem por parte de V. Ex', nobre Senador Eduardo 
Suplicy, estas deveriam ser feitas precedidas de consulta ~os 
órgãos técnicos que o Congressó NaciOnal dispõe, nomeada­
mente daqueles setores incumbidos do levantamento da ques-
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possa vir a envolver a própria instítuiçâo. -com:o-fciCsan:e-ntáOo 
por inúmeros oradores_ que me precederam, acredito que o 
trabalho feito pela Comissão de Orçamentos de alguma forma 
resultou numa participação de todos, de modo especial aQueles 
que integram ou integravam a Co~issão à éj)oCa,--iriCll_rilbida 
de dar parecer à proposta orçamentária que está em vigor 
este ano. Aliás, a própria Comissão de Orçamentos é por 
sua natureza uma comissão que tem um número elevado de 
membros, que compreende- não ~sto~ exag~rand()- quase 
20 a25% do total dos Membros do Congresso Nacional. Quero 
dizer, consoante salientara, com propriedade, oradores que 
eram, aparteantes que interromperam o discurso de V. EX\ 
que esta questão precisa ser cuidadosamente analisada. Mes­
mo porque estamos, a·partit da Constituição de 1988, iniciandO 
no Congresso Nacional um<!_ noVa sisterriática com relação 
à discussão e vOtáç'ãQ dos_ projetos de lei de orçamento. O 
Co"ngtessõ ainda está fãiei:tâo uni 'ápre-ndiZãdo com reü1Ção 
a essa questão. É recente a nossa experiência nesse terreno. 
Porque praticame-nte ficamos, de 1964 até 1988, tendo apenas 
uma atuação periférica com relação ã apreciação dos orça­
mentos federais que para aqui eram enviados~ Somente com 
a nova constituição é-Cfl.ié ·o Cbn~ess_o retomou- a SUá caPaci­
dade de influir na elaboração orçamentária. Somente com 
a constituição de 1988. É _evideilte isso. Estárllos ·razenao 

tão orçamentária. Daí quero dizer a V. Ex• que lamento estar­
mos hoje aqui discutindo urna questão que mereceria U:tn exa­
me mais cuidadoso antes de se tomar num fato que, temo, 
Senado Federal e do Congresso N acionai. Pediria a compreen­
são de V. Ex~ e a dos Companheiros, qUe podem até se sentir 
discriminados, mas, ou fazemos a Ordem do Dia, ou terei 
que convocar sessão extraordinária para apreciação da pauta 
de hoje na próxima quinta-feira, com a conseqüente perma­
nência dos Sts-. Senadores em Brasília, já que a ComissãO 
Parlamentar de Inquérito deverá funcionar nesse dia, bem 
como a Comissão de Orçamentos. Podereinos, também, fazer 
funcionar o plenário do Senado-Federal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -respeitando o horário, 
apenas gostaria 'de dizer ao Líder Marco Maciel que o exame 
desses documentos obviamente trará a conclusão. 

Como Líder do PFL e do Governo, sincerãmente, Sena­
dor Marco Maciel, achei falta em uma palavra de V. Ex~ 
Sempre tive respeito pelo Deputado Federal e hoje_ Ministro 
Ricardo Fiúza. Seria importante que o Líder do Presidente 
Fernando Collor de Mello dissesse aqui que não é pióprio 
de um Ministro de Estado estar ofendendo a um Senador 
da República. 

aqui um aprendizdo- ou um reaprendizado- da questão O Sr. Pedro Simon- Senador Suplicy, como não pude 
orçamentáiia. Daí por que me-recer ser, -pio íssó mesmo~ trat3- -apartear V. Ex•, irei ã tÍ'Ibunã- Pãra- dar-fhe -um. aparte de 
da ~om muito cuidado. Por fiin, mas não finalmente, gostaria solidariedade. Acho que V. Ex• está levantando um assunto 
de lembrar, repetindo o que já foi dito com muita pripriedade da maior irnportâJ1cia e do·m-aior signific;:ado._ Creio que h_óuve 
por iriúril-üóS colegãs~--que-o -RelitOi-à.i-maféffi;--o-nõ-bre- -~rn.-equlVoc<j-dã-Mesa do COngi-eSsO -e_rii IDaDdãi i_·i~prise"!t~ 
Deputado Ricardo Fiúza, mereceu, durarite o desenvolvimen- tação de V. E~ para a Procuradoria-Geral da República. 
to_ __ do .seu trabalho, econômicos de toda a Casa e de fora Não é lá que deve ser discutido esse assunto. Acho que a 
deht. E não seria também_cotretó aizêr qUê S.' Ex•. de ·alguma Procuradoria fez muito bem em devolver a representação a 
forma, buscou priVilegiai- O ni.ínl.Stétló do qual agora é titular, esta Casa. V. Er apresenta dúvidas acerca de uma série ·e·nor-
porque S. Ex~ somente foi con'-:Qc~çlo·.ao,Ministério da Ação .-. m~-~ie"_emendas_qu~ teriam s~do equivo_cadas.-:Não faço JuíZo 
Social muito posteriOrmente à conCLusãO dos t.r'aballioS da-Co-· de valÇ)res, mas creio que o Congresso deve achar a maneira 
missão de Orçamentos. Portanto, essa niio seria uma éiítiCa -4e resofver essa questão. Mas irei à tribuna para fazer a análise 
fundamentada nos fatos. Por fim, querO -dizer que conheço d<?_problema. 
o Deputado Ricardo Fitíza de longas datas. Meu· colega de 
representação aqui no.Congresso Nacional,_temos participado 
conjuntainente da vida Ptlblica de Pernambuco, temos uma 
amizade que já vem de longas datas, conheço-o dos bancos 
escolares, -sei da forma como se comp-orta, sei' de sua coÍlduta, 
sej do .CJ.lidado.com que S. Ex• costuma trabalhar as matérias 
que são submetidas à sua apreciação. Gostaria de aproveitar 
a ocasiã~. também, para, m~is uma vez, quase_ que repetindo 
aquilO que foi objeto de tantos e tantos apartes, dizer da 
conduta 'do Deputado Ricardo Fiúza, da forma coino-S. Ex~ 
puscoo elaborar a proposta orçamentária, ouvindo diferentes 
Bancadas, os diferenteS- Partidos e os diferentes :Parlamen­
tares~ qu~r Depufad?s,' quer .Sem14ores; buscando, assim, fa­
zer·a melhor peça. Por isso mesmo, mais uma vez, quero 
d~er, cJ~e' o Ministro Ricafdo Fiúza, hoje, fOra da Casa, POsto 
que alçado à condição de MinfstrO de EStaão, inerece -àiiosSo 
respéito e a nossa c.onSid~~ação. . · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar 
a campainha) -Senador Eduardo Suplicy, a Mesa já apelou 
para V. Er Foram cento e três minutos que V. Ex~ utilizou, 
hoje, quando_cinco lhe foram deferidos pelo Regimento Inter­
no da Casa. 

Pela. importância do assunto, a Mesa já permitiu que 
pratiCamente todos os Senadores o aparteassem. Estamos, 
porém, em cima do horário _da Ordem do Dia, tendo ainda 
programadas para a realização de s_essão extraordinária do 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a manifestação 
··de .V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, neste caso, nobre Senador Eduard9 Suplicy, sente-se 
rio dever de garantir a palavra ao nobre Senador Rairtiurido 
Lira, já que, por decisão da Mesa, o Senador Pedro Simon 
ocupou a tribuna. 

E para que o nobre Uder, que já reclamava da Mesa 
não se considere discriminado pelo fato de o Senador Pedr~ 
Simon ser do PMDB, e coincidenteinente o Presidente tam­
bém, ainda concedo a palavra ao nobre Senador Raimundo 
Lira. 

Antes, esclareço ao Senador Pedro Simon (iue a docu­
mentação foi rem~tida à Procuradoria da República por solici­
tação do Procurador-Geral Aristides Juilqueira. 

O foro que· elegi para a deCisão foi a Comissão Mista 
de Planos Plurianuais e a ele confiarei ci-esclai·ecimento-dessa 
questão. A Presidência elegeu esse .foro e vai solicitar à Secre­
taria-Geral da Mesa que faça chegar ao Sr. Deputado Messias 
Góis a documentação referida, tão logo o Senador Eduardo 
Suplicy deixe a tribuna. Aliás, no plenário, está presente o 
presidente da·Comissáo Mista, Deputado Messias Góis, talVez 
numa manifestação premoriitória. · · 

....... -----·--··------- --------------------------------
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Talvez estas duas mil páginas que aqui estão evidenciam, 
sobretudo, a grande preocupação do Senador Eduardo Supli-

' cy, que conta nesta sua jornada com o apoio decidido e entu­
siástico -do Senador Pedro Sirndil, qUe-~desde õ primeiro-mo­
mento assinou conjuntamente o rec)uedmento, mOstrando o 
seu propósito de colaborar-com ·o Líder do PT nessa tarefa 
de tornar claros esses fatos inquínados irregUlares e apontados, · 
portanto, para--apreciação preliminar da Conjiss~g -~stã de _ 
Planos e Orçamentos Plui"ianuais. · -

Portanto, a Presidência se desculpa com o nobre Senador 
Raimundo Lira porque intercePtou o seu àparte e, para que 
n~o se diga que quis Tavorecer um brilhante companheiro 
de bancada, que é o Senador Pedro Símon, defere a V. Ex~ 
a palavra e, conseqiiente-mente, o ãpafte aó DObre Senador. 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Senador Eduardo Suplicy: ·o ·alerta de V. Ex~ é importante. 
V. Ex~, juntamente Com os pteSidentes das comissões e alguns 
líderes, discutiU questões semelhantes no gabinete do-Presi~ 
dente Mauro B_enevide_s. Questões que envolvem diretamente 
o trabalho, a eficiência e a racionalização do Senado e do 
Congresso Nacional. A ConstituiçãO Federal de 88 ~rouXe 
para o Congresso Nacional competências das mais importarites 
e um acervo de muitas responsabilidades, mas nós ainda -não 
fom_os capazes de criar um gerenciamento para que estas atri~ 
buiÇõis .cons_titucionaiS tivessem efiCiência com desenvolvi­
mento correto, trabalho e planejamento que a sociedade-exi­
ge. Questões_-desse tipo, como a discordância que V. Ex~ 
alertou a respeito do Orçamento, são resultados das inefici_ên­
ciãs, da_ falta de. infra-estrutura com que Contamos_ no Con­
gresso Nacioiiãl. Presidentes de_comiS;SÕe$_,_Iiderespartidários 
não dispõem do necessário acervo humano, técnico e material _ 
que seja compatível com as atribuições constitucionais que 
recebemos em 1988. Considero o alerta de V. Ex~ muito impor­
tante, mas quero dizer, de forma muito clara, que conheço 
o Minüi'tio Ricardo Fiúza há mais de 30 anos e nunca encontrei, 
em sua trajetória, em sua vida profissiOnal e -pOlítica Um fato 
concreto que desabonasse a sua conduta~ Quero, mais- uma 
vez-, dizer que o que possa, porventura, ter acontecido é o 
resultado dessa inefiCiência; -dessa falta de estrutura que tem 
sido uma preocupação- permanente do Presidente Mauro Be· 
nevidcs._ Reuniões.sistemáticas com os-p-residentes das comis­
sões têm sido feitas nO sentido de que o Senado proporcione 
as condições materiais, técnicas e humanas para que possamos 
desenvolver com_eficiência, corri-cO_rreçáO, todas as atribuições 
de que somos obrigados a prestar contas à sociedade brasileira. 
Quero encerrar meu breve aparte a V. Ex• agradecendo a 
palavra que me foi concedida pelo Presidente Mauro Bene­
vides e dizer que ri.ão pOdemos respon-sabilizar o Relator, 
Deputado Ricardo Fiúza, que assumiú "á -Iunção de última 
hora, com os trabalhos já em andame-nto, para que fosse 
fechado e aprovado o Orçamento num tempo extremamente 
curto, sem contar com a infra-estruturã·-que tanto necessi­
tamos. Eram essas ·as considerações que tinha a fazer e mais 
uma vez agradeço a a~el)ção de _V. __ Ex_\_d_o Presidente e de 
todos os meus caríssimos companheiros. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Estejam certos, Senador 
Raiinundo Lira e_ Sr r Presidente, que o .objetivo de revelar 
e trazer à Casa esses dados é no sentido 4e fortalecer a institui~ 
çãc;> democrática e o Congresso Nacional, que Vive, hoje, dias 
da maior importância conduzidos_ dignamente pelo Presidente 
Mauro Benevides. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ·sR EDUAR­
DO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMENTO) 

ANEXO I - QUÂDROS GiiRAIS - --

TOTAL GERAL - QUADRO I 
(em no de Emendas por Partido) 

Partido In c!. Excl. Saldo 

!. Relator Geral 170 - 170 
2 Bloco 234 16 218 
3. PMDB 124 18 206 
4. PDT 115 7 108 
5. PDC 39 11 28 
6. PSDB 27 X Z7 
7. PSB 14 1 13 
8. PDS 12 X 12 
9. PlB 12 X 12 
10. PTR 3 X 
11. PST 3 X 3 
12PRS 3 X 3 
13.PL 3 X 3 
14.PT 1 X 1 

TOTAL 759 53 706 

OBS.: O processo de identificação de exclusão foi" realizado 
para todos os parlamentares do PMDB e -n-o CãStHioS demais 
partidos para parlamentares·com 3 ou ma"~s_ erilefldaS 1n_c_Iusas. 
Na checagem das íilClusões foi comparada a redação final 
do sistema OR/92 com mais de 65.000 emendas que estavam 
rejeitadas na listagem do dia 18-12-91. 

Durante o discurso do Sr. Edu,qrdo Suplicy, o Sr. 
Lucfdio Portella, Suplente de Secretdrio, deixa a cadeira 
da presidência, qUe é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

Durante o discurso dÓ Sr. Eduardo Supli{Y,1 o Sr. 
.Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Cârhfdro, 1~ 
Seáetdrio. --- - - -

D~;ante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Dirceu Carneiro, ]o Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Carlos De'Carli, 29 Vice· 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Carlos De'Carli, 2i> Vice·Presidúue, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro B"eni!vides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência agraaece as-refeiêricias elogioSas de pfaticaritente todos 

. os Senadores à conduta da Mesa nesse episódio, não apenas 
o própriO autor da denúncia, nobre Senador Eduardo Suplicy, 
mas praticamente todos os aparteantes enalte~eram a ~tuação 
da Mesa no esclarecimento dessa matéria. Acredito que dos 
18 aparteantes, praticamente 16 fizeram expressa- referência 
à conduta da Mesa nesse fato. -

E, em razão dos debates aqui travados, permitb~me escla­
recer à Casa que foram estas as providências adotadas pela 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA+. (Seção !I) Quarta-feira 17 4873 

Mesa no que pertine ã matéria foCalizada agora p-eJO nObre 
Senador Eduardo Suplicy: 

1. a denúncia inicial (ofício n' 81192) sobre supostas 
irregularidades_ na lei orçamentária deste ano, subscrita pelos 
eminentes Senador Eduardo Sui:>Iicy e Dcii)utido- Eduardo 
Jorge, foi recebida em 29-4-92, e lida na sessão dO Senado 
realizada às 10:30 horas do dia 30-4-92; 

2. aS de maio, o Senador Eduardo Suplicyencaminh-ou, 
complementando o expediente anterior, novo ofício sobre a 
matéria, o de n9' 83, com nova documentação; 

3. na mesma data, o inteiro teor dos documentos foi 
enviado ao Ministro Ricardo Fiúza, Relatôr-Geràf di Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, a 
fim de que se manifestasse; 

4. a 7 do mesmo mês, o Senhor Ministro remeteu à 
Presidência os esclarecimentos que achOu por bem exp-Or SObre" 
o assunto; 

5. no mesmo dia, toda a maféria foí despaChã.da à Co­
missão Mista de Planos, Oiçamentos PúblicOs e Fiscalização; 

6. a 12 de maio último, a Presidêncía recebeu do ·se-na­
dor Eduãrcfo Suplícy o Oficio n' 87; através cio quaiS.- Er 
tece comentários sobre os esclarecimentos preStados pelo en­
tão Relator-Geral da lei orçameiltária, _também despachado 
àquele colegiado; 

7. a 10 de junho,- a Presidência reiterou pedídO áCCinils­
são Mista de Plano, Orçamentos Públicos e Fiscalização solici­
tando urgência -na apreéiaçãO- da- inãiéfía~._- _- -_- _· -- ~-~ ~ --- -~ 

Até agora a Comissão MiSta de Planos, OrçãmeD.tos Pú­
blicos e Fiscalização não ernítiu pfõlmncliirneõtO a· re-speito 
do assunto para possibífitar à Presidência, se neceSSário, a 
adoção das providêricias _cabíveiS. - - - -

:?or último, esclareço que toda a matéria aqui referen­
ciada foi encaminhada, através dp Ofício_ SM n" 281192 ao 
Exm~> Sr: Procuradol-~Gêfal da Rep~blica, Dr. AriStides Íun­
queírá-Alvarenga. 

Agora, o pronun_ciamento do Senador Eduardo Suplicy 
e mais particularmente o ofício subscrito, dentre outros, pelo 
Senador Pedro Simon, o expediente que engloba aproxima­
damente duas mil folhas foi entregue pelo Secretário-Geral 
da Mesa ao Deputado Messias Góis, que, pór solicitação do 
Presid~~te, permaneceu, durante estas três horas, no plenário 
do Senado Federal, a fim de acompanhar os debates e receber 
o expediente que, afinal, entreg~e à Mesa, Passou às mãos 
de S. Ex~ E desta mesma tribuna, r~itero aquilo que, através 
de ofício, já solicitei ao nobre Deputado Messias Góis, no 
sentido de que S. Ex~ apresse, no âmbito da Comissão de 
Orçamento, Planos PlurianuaiS e Físcaliiaç'ã-o, á. ã'p'recüiç-ão 
deste rumoroso processo;·a. fim de que se processe _o esclareci­
mento que esta Casa e o Congresso N acionar ril_eieCe-m. - --

0 SR. PRESIOENTE (Mauro- Benevides) -=-concedo 
a palavra~<? nobre Se~ador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, sro~ e Srs._Senadores, 
em 21 de maio do ano findo, tive a oportunidade de proferir, 
nesta Casa, pronunciainento sobre competitividade industrial, 
no qual analisei os diversos fatores que explicam a ineficiência 
brasileira perante o mercado internacional. 

Naquela ocasião, levantei a seguinte questão: "sei"á ver­
dade que, no Brasil, existe, corno se costuma afirmar_, alta 
incidência de tributos, sendo ela rçsponsável pelos altos preços 
de nossos produtos e, em conseqüência, por nossa pequena 
capacidade de competição internacional''? 

- AnteS ae tratar dã queStãO, torn-a~se rieC"esSáriO 3gora, 
como antes, conceituar o que se entende por carga tributária, 
que é, segundo os especialistas, "a expressão corrente que 
se usa para indicar o percentual da renda de um cidadão 
que se destina direta ou indiretamente ao pagamento de tribu-
tos". -

A expressão carga tributária---- melhor seria, porém, 
_a expressão incidência tributária - é bimbém _ _u~ada para 
indicar a fração de renda total da economia que se destina 

--·aõ-EstadO, s-ob-a forma de impoStOS.- -- - -- - - --

Traçados esses prelirnfnã.reS, Sr. P-reSidente~-SCS. Sena,do· 
res, passemos à resposta da questão levantada. 

_ De acordo com estimativa realizada pelo IPEA- Insti­
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada, a carga tributária brasi­
leira foi de 23,66% em 1990, conforme afirmei em meu prO· 
nunciame?to anterior. Esse percentual expressa que, somados 
todos os Impostos, taxas e contribuições pagos, sob todas 
as formas, por todos os contribuintes brasileiros, o resultado 
representa 23,66% do PIB -Produto Interno Bruto~ 

o-percentuar;-s.r. Presidente, Srs. Senadores, embora 
tenha sido superior ao relativo ao ano de 1989, que foi de 
2?,34% e também maior do que o referente ao ano de 1988, 
sttuado na faixa de 19,97%, é, contudo, inferior ao do ano 

·de 1970, quando alcançou 26,29% do PIB. Nesses cálculos, 
evidentemente, estão incluídos todos os tributo.s.que integram 
a_chamada carga tributária, aqueles da União, que compreen-

- -aem- OS -tri_Dütos _do Orçamento F~sC?l e .~a Seguridade S9cial 
(IR, IPI, IOF, contnbuiÇões dos empregadores e empregados 
para a seguridade social, Finsocial, PISJP ASEP e demais tribu­
tos), aqueles dos Estados (ICM, IPVA e outros) e aqueles 
dos Municípíos. - -- - - - - - -

Em comparação com a incidência -que ocOrre em países 
mais desenvolvidos, o índice brasileiro de 23,66%_ pode ser 
considerado baixo, porqmmto a média daqueles países se situa 
em torno de 40% do PIB. 

Nos países da Organüaçãá de Cooperação e Desenvol­
vimento Económico, pórexemplci, a média é de 37,2% (1985). 
Individualmente, os percentuais das receitas fiscais brutas em 
relação ao PIB dos países que integram a lnstituíção são os 
seguintes: Suécia - 50,5, .Dibámarca.--:::..::.--49;2, NórUegá :._ 
47,8, Bélgica-46,9, França -45,6, Holanda-45,0, Luxem­
burgo- 42;8, Áustria- 42,5, Irlanda- 39,1, Reino Unido 
- 38,1, Alemanha -37,8, Finlândia, 37,3, Grécia --35,1, 
Itália- 34,7, Nova Zelândia- 34,3, Canadá -·33,1, Suíça 
-32,1, Portugal- 31,1, Austrália -il0,3, Estados Unidos 
-29,2, Espanha- 28,8, Japão -28,0 e Turquia -16,1. 

Ao fazer desfilar todos esses valores, não pretendo, abso­
lutamente, provar que nosso sistema tributário não apresente 
desvios que devam s_er corrigidos, conforme mais à frente 
emprenderei demonstrar. Mas, não posso também deixar de 
registrar que muito do que é publicado na imprensa sobre 
a suposta existência de pesadíssima incidência tributária, no 
Brasil, não passa de equívoco ou de argumentos forjados por 
alguns empresários ávidos por aumentar os próprios lucros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadoresl 
Hoj~, a questão da carga tributária está sendo intensa· 

mente discutida no País. A meu vei, porém, a maioria dos_ 
empresários que continuam insistindo na existência- de elevada 
inc!âência tributária no Brasil centra fogo agora contra o Go· 
verno, porque quer converter os tributos no bode expiatório 
dos altos preços que vém praticando. Esses empresários, na 
verdade, teimam em não admitir sua in.eficlência- no- novo 
contexto que se vai implantando no País, de economia de 
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mercado_ e de preços livres. Na verdade, o discurso liberal 
desses empresários é medularmente falso: nos tempos do inter­
vencionismá do Estado na economia, lucraram como isenção 
de tributos e. com subsídios de toda ordem, mas apregoavam 
a liberalização da economia naQueles aspectos que lhes aumen­
tariam os lucros. Agora, em tempos de economia de mercado, 
.querem eximir-se da responsabilidade de pagar impostos, sob 
a alegação de que essa é a forma 4e reP.ução t;l9s preços de 
seus produtos. Além disso, pretendem continuar isentos da 
realização, Seni -o concurso _do Governo, de- tqdo e_qualquer 
investimento e risco ínáentes aos proCessos-necessários à mo­
dernização de suas empresas, para torná-las habilitadas à com-: 
petição... - - --

A meu ver, ainda, as publicações a respeito da suposta 
elevada incidência tributári-a que, ultimamente, vêm iriundan­
do o País são a muníção que em.presâdoS e- "lobistas", em 
nome do mais exacerbado liberalismo, eStão usando para me­
tralhar a Constituição braSileira, no titomeirtO-ein --que já Se 
começa a discutir sua revisão. Em síntese, o que ptetendem 
é reduzir ao máxlmõ as obrigações tiibutárias estípuladas para 
as pessoas físicas que integram a dite económic3. brasielira, 
bem como para as pessoas jurídicas que lhes pertencem. 

Há pouco, um órgão da imprensa publicou longa reporta­
gem sob o título "Impostos representam até um terço do 
preço_do produto", como uma série de cifras_ e tabelas refe­
rentes aos impoStos pagos pela indústria e pelo comércio e 
aqueles incidentes sobre os salários. A matéria- demonstra, 
por exemplo, que, em relação aos produtos especificados (al­
guns eletrodomésticos, fraldas descartáveis e cadernos e_scola­
res), os impostos representam de 25,0% a 33,0% de seus 
preços, e que a contribuiÇão dos trabalhadores relativa ao 
INSS e ao Imposto de Renda na Fonte, considerados salários 
com valor que variam entre Cr$150 mil e Cf$1,5 milhão, po­
dem representar de 7,3% a 13,3% do valor percebido. 

Ao longo da reportagem, alinhavaram-se argumentos 
contra os impostos e contra o própriO Estado, afirrilando-se 
que "o País tem um_ dos maiores níveis de_ taxação entr~- _as 
principais econoníüis--rilundiais". Acumularam-se, no texto, 
cálculos diversos para demonstrar que, "s.em a presença do 
gqverno", os produtos citados_ teriam preços bastante redu­
zidos. 

O grande equívoco de determinadas inform3.çóes é igno­
rar o verdadeiro significado dos impostos. 

Impostos podem ser entendidos como taxas que são obri­
gatoriamente pagas ao Estado para serem revertidas à coletivi­
dade, sob a forma de benefícios de interesse geral, entre outro 
a educação, a saúde, as vias de transportys, os- transportes 
públicos, o saneamento básico, a segurança, a justiça. Dessa 
forma, os próprios empresários são também beneficiárioS, di­
reta ou indiretamente, das realizações do Estado, tornadas 
possíveis graçãs aos tributos arrecadados. Em geral, esse ponto 
não é mencionado nos discursos daqueles que apregoam a 
necessidade da ausência do Estado da vida das pessoas-,· nem 
é considerado nos cálculos relativos aos lucros empresariais. 

Pode-se, ademais, entender que os impostos não são so­
mente obrigatórioS mas também necessários, se se tem pre­
sente que eles integram a relação contratual entre os cidadãos 
e o Estado, que lhes protege os bens e a própria vida, corres­
pondendo, por assim dizer, ao preço que os indivíduos pagam 
pelos serviços prestados pelo· Estado à coletividade. Dessa 
forma, os impostos podem ser entendidos como uma espécie 
de dívida social, da qual os cidadãos são devedores pelo fato_ 

_de pertencerem a un;ta determinada comunidade política. 

Essas breves noções, pretendi expô-las, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por entender que poderão nos orientar rumo 
a um melhor entendimento do tema que pretendo, a partir 
de agora, explorar, qual seja, o da política tributária. 

Introduzindo-me no tema, desejo de plano ressaltar que 
toda política tributária não pode ser elaborada senão em um 
quadro emoldurado pela ·ordem jurídica. Leis são necessárias 
para impedir a espoliação arbitrárfa. -

Além disso, é necessário que os Poderes LegiSlativo, Exe­
cutivo e Judiciário, qu~ndo se _trate <;te legislação tributária, 
sejam os primeiros a Inanifestar o respeitO que a ela se deve, 
cuidandos semp_re de seu ap_erfeíçoamento segundo os ditames 
da justiça. 

Não se pode também olvídar que as leis devem estar 
integradas em conjunto ordenado, de maneira a ser sentida 
pelos cidadãos como um valor respeitáVel, sendo, por via 
de conseqüência, algo que se tome respeitado. 

Explíco-me melhor, Srs.-Senadores: uma lei é eficaz quan­
do respeitada, o que, sem dúvida, ocorre quando ela é sentida 
como sendo um mandamento a que se deve obediência, corres­
pendendo, portanto, -ao s-entimento de justiça do grupo huma­
no a que se destina. A lei deve, então, ser desejada e aceita 
como uma busca e uma aproximação da justiça. Sem -isso, 
mesmo que aprovada segundo os cânone-s do mais rigOroso 
processo legislativo, não deixará de ser sentida como ato de 
tirania. · · - · · · 

Dessa maneira, faço realçar um ponto que tem sido fre­
qüentemente desprezado pelos legisiadores e administradores 
brasileiros, qual seja, o de formularem as leis, os decretos 
as instruç6es, enfim todos os atos normativos, com todos o~ 
seus preceitos e sanções, sem a preocupação de saberem como 
a lei será cumprida e aceita- pelos cidadãos~ _ _ 

Ponto não_ menos grave também é a lei mal formUlada 
ou que leva a situações de injustiça, algo que vem se tornando 
comum e col)Íqueiro no Brasil, com a freqüente aprovação 
de leis fiscais em apressadas, tumultuadas e caóticas sessões 
de fim de períodos legislativos. E grave, igualmente, é o peso 
exagerado_ que vem sendo imposto a determinados segmentos 
sociais, como o dos_ trabalhadores da classe média, sujeitos 

_ sempre ao sacrifício dos aumentos da tributação, toda vez 
que se pretende aumentar a arrecadação, sem que os segmen­
toS _economicamente maiS bem aquinhoados sejam exj:K)stos 

~_ao mesmo _ônus. . . 
Evidentemente que tais condutas no processo de elabo­

ração legislativa, pautada~_ na desordem ou na injustiça, por 
ferirem princípios éticos, acabam por criar em torno da lei 
um clima de descrédito, despojando-a do indispensável apoio 
e conseno social. Em conseqüência, surgem, por todos os 
qUadrantes da Nação, procedimentos generalizados de fraudes 
e de evasão. 

De tudo isso, resulta evidente que não se pode prescindir, 
na formulação da política tributária, de vigorosa: base ética. 
Não há, Senhores Senadores, justa política: tributária sem o 
respeito a certos valores que a sustentem. 

Embora muitos-considerem essa questão algo de natureza 
pessoal e subjetiva, não podem, a meu ver, os formuladores 
da política tributária, sob pena de conduzirem ao descrédito, 
esquecer valores- como a justiça distributiva, bem como o 
respeito à pessoa e aos -direitos de defesa. 

A ConstituiçãO brasileira, de maneira geral, e o Tífulo 
VI, em seu Capítulo I, dedicado ao Sistema Tributário Nacio­
nal, em partkular, consagram esses-valores. Dessa maneira, 
não me parece que -nos-sa LeiMaior deva ser profundamente 
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alterada no que diz respeito ao sistema tfibutário, como vêm o ImPosto sobre Grandes Fortunas, embora ele esteja previsto 
apregoando insistentemente suspeitos- delerisóres -ao- Iíbe"fã~-- --na-ãfíi1ea VII do art. 153 _da __ Cons_tituição Federal, A_falta 
lismo económico. Basta que, na formulação da política fiscal, de regulamentação desse imposto, existente na quase totali-
os valores expressos nos mandamentos constitucionais sejam dade dos pafses dem_Qcráticos, por tudo que poderia sua insti-
integralmente respeitados. tuição representar no processo de desconcen_tração de__renda, 

Na verdade, nossa Constituíção_-ri:ãO C.stãm.ãrfOfmUI8.da. é o maior argumento de que não Poderemos nos lançar na 
Mal elaborada tem sido a política tributária brasileira, que tarefa de alterar profundamente a COn-StituiçãO;- sem o riscO 
não tem sido consentânea com os princípios fundamentais de termos que voltar a revê~la logo em seguida. 
expressos na Lei Magna. Sr. Presidente, Srs~ S_enadores! 
· Na Constituição brasileira estão assentados princípios tri- Todo o arcabouço constitucionaL brasileiro foi ergUido, 
butários que resultaram, aqui e em todo o mundo, de longas visando à instituição de um Estado Democrático, que sedes-
conquistas na luta contra o arbítrio, no exercício- do poder tina a assegurar o exercício dos direitos sociais -e fnâivíduais, 
de tributar. a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 

De todos ess_es princípios, o mais universal é o da legali- a igualdade e a justiça, como valores supremos de uma socie-
dade, que determina que todo tributo deve ter causa no texto dade fraterna, pluralista e sem preconceitos~ fundada na bar-
constitucional. Segundo esse princípio, as pessoas somente mania social, segundo proclama o Preâmbulo de nossa Consti-
são compelidas a pagar tributos, se _a lei assim o determinar. tuição. 

O princípio da- ánterioriaa-de impõe que_ a lei esteja em Por força desse propósito, a política tributáiía brasileira 
vigor antes do exercício financeiro ri6 qual o tributo será exi- dev_erá ter por fundamento e objetivo à própria democracia. 
gido. O conceito de democracia, no Brasil, tem sido muito 

A capacidade contributiva, conforme previsto-no a-rt. ]45, mal compreendido, infelizmente. Muitos a limitam ao mei'O 
§ 1", é outro princípio constante de nossa Constituição. De processo eleitoral de escolha dos governantes e de seus repreM 
inspiração fundamentalmente democrática, decorre do piin- sentantes no Parlamento. Há aqueles que só enxergam nela 
cípio de igualdade, pois é jüsto que aqueles que detêm maiores a separação e 0 equilíbrio entre os Poderes Legislativo, Execu-
riqueza:s paguem mais "ínipOstóS do que os mais-pobres, princi- tivo e Judiciário. Outros a consideram simples regime onde 
palmente em países como o Brasil, onde a concentração da é licita a existênCia de todo _0 tipo de pressão~ a pressão ·de 
renda é muito elevada. · · d d · d certos segmentos soctais, e etermma os grupos econômicos, 

A incorporação desses princípios universais de trubutação de alguns partidos políticos, de grupos que dominam os meios 
ao corpo constitucional, sem dúvida, representa grande avan- de comunicação social, de uma maioria sobre a minoria, ou 
ço, devendo ser, por isso, preservados e consagrados como até mesmo de uma m;noria sobre a maioria. 
diretOres do Sistema Tributário N acionai. Evidentemente, todas essas visões igiiOr3, o Que é maís \Dessa forma, as ini.ímerãs jji'Opcis-f3S ãe reformatríDUtái'.iá 
existentes devem ser criteriosamente analisadas, sobretudo fundamental na democracia, precisamente que ela é uma-étiCa, 
em. relaça-0 aos pressupostos q· e embasaram a elabo aç-o que se constitui, em substância; de re.<;peito ao Ser humano, u r a 
da Constituição de 1988. - - --- ------ mesmo quando ele pertence a partidos políticos de oposição. 

Dessa forma, emerge no âmago da democracia a questão 
Assim, é preciSo-cuidado com algumas reivindicações de do bem comum, que deve pautar simultaneamente todas as 

simplificações feitas por alguns segmentos sociais, cUjO âiscui-~ 
so preconiza a simplificação da burocracia e da moralídade ações dos legisladores e justificar todo O seu poder. 
no trato da coisa pública, embora suas atitudes sejam caracte- -Em assun serl~o, a preocUpação do- bern--Comuni :gassa 
rísticas de quem não cumpre suas obrigações ftsca:is. a -ser- õ -p-onto medular de fada a política tributária. 

Evidentemente, hã sempre, ao menos do ponto de vista Neste contorno, ganham, então, nova dimensão os direi~ 
teórico, o que possa ser aperfeiçoado em qualquer sistema to"S dos indivíduos, que se impõem acima da onipotência dos 
tributário, mesmo que tenha sido recentemente implantado. legisladores e dos administradores, e acima da criação arbi-

Simplificações são necessárias, princip3.frnei1te a da ligiS- trária de quaisquer normas. Chega-se, assim, ao campo da 
lação fiscal, muito extensa no BrasiLSOmerite-o-regUiamento ética do legislador. 
do Imposto_ de Renda, por exemplo, possui aproximadamente De maneira muito esquemática, POder-se-iani enunler3.i-, 
oitocentos artigos. Apenas para disciplinar o Imposto de Ren- Segundo os cânones da ética do legislador • alguns direitos 
da são emitidas cerca de cem normas anuais. fundamentais dos indivíduos, a saber: o direito à vida, à liber-

n t h' · f c1 • I 'f' - f ~a~e i_~di~!<!u_a_l_,_~P!:9P~i_e4a9~_. çq_g~i9c:;r~d_a_~qa_{ul)ção sodal. __ evem ser Mam_em proJe.a_as s1mp.ucaçoes sensa.as pa- bem como 0 direito â defesa.- - - - · 
ra reduzir o número de taxas e impostos ora- existentes no 
Brasil, calculados em mais-de cinco dezenas. - - Sr. Presidente,Srs. Senadores! 

Essas exigências de simplificaçãd deveriam, porénr, atin- Das premissas expostas, resulta que, nos termos da ética 
gir" todo o Sistema Tributário Nacional,- a ponto de- deSfígu- fiscal, dois conjuntos de regras emergem dos direitos funda-
rá-lo? Parece-me que essa indagação seria resporidida com mentais antes enumerados. 
duas outras: Não seria· extemporânea a proposta:· de revisão Primeiramente, há a exigêm:ta de -que os-direitos de defesa 
total do Sistema Tributário Nacional, sem que o texto consiitu- dos contribuintes não sejam, em hipótese alguma, limitados. 
cional tributário tenha sido ainda c-ompletamente regulamen- Esse princfpío pode ser assim formulado: "'Todo imposto, 
tado? Havendo um grande espaço vazio no-~texto~c<:rnstitu- mesmo cobrado por força de uma lei, que é exigido sem _que 
cional, não estaria invíabilizada sua avaliação e sua conse- o contribuinte tenha a possibilidade de submeter a exigência 
qüente revisão? a~ ~~~t!gl_~_9e u~~ _i~stânc_ia judiciárJ<! _ o_l?ie_t~v_a _§_ i!!lQª!'~iã.l:-. 

se sttua fora Oe uma ordem jurfdica inaceitável" (Claeys 
Esse simples exemplo de vácuo, imperdoável nas dispoM Bouuaerte). 

sições con~titucionais tributárias vigentes,leva-nos a respostas Há, além dessa primeira, outra exigência: a política tribuM 
das perguntas formuladas: não instituímos ainda no Brasil tária deve promover a justiça distributiva, rnediãnte a i~ual 
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dade de encargos. Deve, ademais, impedir que todo e qual­
quer imposto seja, declarada ou veladamente, espoliativo. 

1 Segundo esse princípio, deve-se adaptar a cobrança-dos impos­
tos à capacidade contributiva dos cidadãos. 

Esse princípio conduz-nos, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, ao cerne do tema que empreendi analisar, qual 
seja, a que~tão dos tributos diretos e indiretos e a capacidade 
.contributiva de cada pc!ssoa ou empresa. 

Expressa o §~ 2' do art. 145 da Constituição Federal que 
"sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo a capacidade econômica do contri­
buinte, facultado à administração tributária. especialmente 
para conferir efetividade a esses objetivos, identifiCar, respei­
tados os direitoS individuais e nos termos da lei, o património, 
os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte". 

Basicamente, esse dispositiVo coilstituCióh3.l faz emergir 
a discussão sobre qual' seria a· carga tributária justa, relaCio­
nando-a com a capacidade efetiva de cada contribuinte para 
suportar os tributos. 

No Brasil, no entanto, essa discussão, costuma passar ao 
largo da preocupação de numerosos legisladores, submetidos 
anualmente, quando da elaboração e aprovação da Lei Orça­
mentária. O ritUal que Çumprem de maneira mais oU menos 
rotineira, sem maiof atç:qção à verdadeír~ capacidade contri­
butiva: dos brasileiros. essa discussão passa ao largo também 
da quase totalidade dos cidadãos. . _ 

Coirió se silbe, no Orçamento são fixadas as despesas 
e esti.mul~das as receitas. Aquelas correspondem às necessi­
dades _a serem supridas pélo setor público rio exercício fiscal 
subseqüenté. Estâs _estimam o montante ç:le recursOs nece_s­
sários a dar cobertura às despesas previstas." 

·.Pela Lei Orça:ment~t-ia, o Poder LegiSlativo estíma, en­
tãQ, o' volume dos tribu.to~ que serão artedn:iados e autoriza 
o Poder Executivo a ga~t;í-los nos fins especificados. Em essên­
cia, o Poder Legislatiyo distribui anualm.eót~ a carga trib~t;iria 
entre os grupos sociaiS-, fix-ando a arrecadação que será obtida 
com os impostos. ' · 
· Ess.e é um aspecto'-dOs mais importan.ic!S na polífiCa tribu-­
tária, embora sobre ele tecaia a habitual desatenção dos parla­
menteres, normalmente ·mais preocupadOs, no Brasil, em defi­
nú: óride serão_ realizadOs os gastos e os _s~us benefiCiários, 
do que, propriamente, em identificar quem. Irá pagar os ímpOs­
tos e_ qual a efetiVa- C3p3.cidade dos contribuintes, diferente­
mente do que costuma acontecer em países politicamente mais 
desenvolvidos, onde há maior representâtividade e partici-
paçãO democ.::ática. · -- ' ' 

Essa distorção Só tem feito prejud)Ca_r _a reali_?:aç~o da 
justiça.fiscal, que deve estar sempre assentada na equilibrada 
distfibuiÇão"dos encargos fiscais, isto·é-,~·na identificãç~o dos 
grupos· que irãó cOD.thõUir com a maióf oU menor parcela 
dos impostos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: sem c,l~vida, os conceitos 
de justa carga tributária ou de capacidade efetiva são muito 
difíceis de sereni formados, porq"ue compreendem outros inu­
meráveis conceitos, muitOs deles de difícil objetiVação. No 
entanto, tem sido univ~rsalmente aceito que os impostos dire­

. tos costumam ser mais_ju$tOs do que os i~postos indiretos. 
Grosso modo, são diretos os impostos Que incidem sobre 

a riqueza dos_ contribuintes, isto é, ·sobre seus capitais ou 
suas rendas. Dependem da importância das riquezas possuí­
das, das rendas auferidas ou dos salários percebidos, Em prin­
cípio, cOnstituem exemplos de impostos diretos, entre outros, 
o im~osto de renda, o imposto territorial urbano ou rural, 

o imposto sobre grandes fortunas e o imposto sobre veículos 
automotores. 

Já os impostos indiretos, aqueles que decorrem da produ­
ção e comercialização, incidem geralmente sobre vendas, pro­
dutos industrializados e importação. 

No Brasil, ocorre-nos de imediato, como exemplo de 
indiretos, em princípio, o IPI - Imposto sobre Produtos In­
dustrializados, e o ICMS- Imposto sobre Circulação de Mer­
cadorias e Serviços. Fica patente, à guisa d"e ilustração, que 
o IPI é um impoSto indireto, pois sua incidencia se dá; em · 
uma única alíquota, sobre cada espécie de bem, quer seja 
~le adquirido por pessoa que ga·nhe salário mínimo; quer Seja 
por alguém que possua uma renda milhares de vezes maior. 

O caso-ilUstrado do IPI demonstra muito bem por que 
ele é um imposto menos justo: cobrado indistintamente, em 
igual intensidade, de ricos e pobres, não considera a capaci­
dade contributiva de cada pessoa. 

MaS não é só por isso que ele é mais IDjusto. Como 
os demais impostoS indiretos, ele é proporcionalmente muito 
mais pesado para os mais pobres do que para oS mais ricos 
uma vez que, quanto mais pobre é aquele que paga o imposto, 
maior será, proporcionalmente, o peso Qo tr_ibuto sobre sua 
renda. 

Mais evidente se torna a injustiça nos impostos indiretos, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, se se considera que eles não 
incidem somente sobre os bens supérfluos, mas também sobre 
os bens essenciais, como alimentos, vestuário, medicamentos, 
energia -elétrica, combustíveis e muitos outros prodUtos de 
primeira neCessidade. Assim, aquelas pessoas que têm salários 
mais baixos e que o consomem integralmente na aquisição 
de bens ~ssenciais pagam impostos sobre o total de seus salá­
rj_os, diferentemente- daquelas pessoas que ganham mais do 
que necessitam Para viver. Os ricos, dessa forma, somente 

.pagam o imposto sobre a parcela da renda que consomem. 
Não pagam impostos indiretos sobre a parcela que não gastam, 
isto é, sobre a poupança. 

p_q__exposto conclui-se, então, que, para os consumidores, 
principalmente para aqueles de renda mais baixa, os impostos 
indiretos são bastante injustos. 

_José Rocha, autor de "Os Impostos e a concentração 
d~ r~nda: as raízes da crise - caq$35, conseqüências e cami­
nhos", publicado em março de 1991, disserta, de fonna .bas­
tante _diQátic~, sobre a injustiça dos impostos indiretos, che­
gando até mesmo a quantificar a sua dimen~o, embora com 
números já corrOídos pela elevada inflação existente nO País, 
O-- que, contudo, não invalida os percentuais apresentados, 
uma vez que eles se mantêm constantes. 

Eis o exemplo que utiliza: 
"Suponhamos que urna família-padrão brasileira seja 

constituída por um casal e dois fi.lh__os, e que, para viver com 
relativa dignidade, tenha que consumir tudo o que ganha, 
e que essa renda seja de Cr$80.000,00 mensais. 

"Para comprar alimentos, roupas, gastos com transpor­
tes, remédios, energia elétrica etc.., vamos estimar que essa 
família pague, em impostos indiretos, embutidos nesses bens 
e serviços que consome, em especial com o IPI e o ICMS, 
20% da total de sua renda, ou seja, Cr$16.000,00. 

"Admitindo que as demais f3mílias brasileiras que ga­
nham acima desse valor mantivessem, também, esse mesmo 
padrão de vida, embora a renda dessas famílias fosse superior, 
todas elas gastariam Cr$80.000,00 mensais pará viver, e paga­
riam, portanto, os mesmos Cr$16.000,00 mensais de tributos 
indiretos. Teríamos, então, a seguinte situação: 
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ReJidã. mensal 

Cr$ 80.000,00 
Cr$ 160.000,00 
Cr$ 320.000,00 
Cr$ 640.000,00 

Tributos 
indiretos 

Cr$ 16.000,00 
Cr$ 16.000,00 

· Cr$ 16.000,00 
Cr$ 16.000,00 

Percentual 
sobre a renda 

20% 
•• 

0

~10% 

5% 
5% 

•'Dessa forma, como se constata, quanto ma:ioifor a i'enda 
da família, menor será a carga tributária relativa que ela supor­
ta. Ou seja, quanto menos ganhar uma família, mais imPosto 
indireto ela paga, proporcionalmente ao que ganha, para vi­
ver." 

Sr. Presidente, Srs. senadores! 
No quadro das injustiças sociais em que se trarisfOrmou 

o Brasil, não é estranho que predominem os ítnpostos SoCial­
mente mais injustos, iSto- é; OS-"intp-õ-stOS- iildíie1óS-:---- - ~ ----

Esses impostOs, que sãá mais fáceiS de- reColher, sã_o res­
ponsáveis, no Brasil, por cerca de 80% da arrecadação fed_eral, 
estadual e municipal, percentual que torna evidente o caráter 
injusto de nossa política tributária. - -

Em países desenvolvidos como a Suíça, os~E~tados Uni· 
dos, a Suécia, a Nova Zelândia, a Bélgica, a Holanda, a Dina­
marca, a Inglaterra e_ a Noruega, ao contrário, os inipóstos 
diretos superam os indiretos, chegando a contribuir com até 
68.a 53% da receita pública. 

Na Alemanha, o sistema tributário prevê inipostos iri.dire­
tos com base em alíquota de 14%. A taxa de alguns produtos 
básicos e de alguns serviços não supera, porém, 7%. 

Nos Estados Unidos, os tributos indiretos cobrados pelo 
Governo Federal sobre a indústria e o varejo têm cotas máxi­
mas de 12%. Os eStados norte-americanos podem cobrar, 
a exemplo do Brasil, impostos sobre operações de venda. 
Mas lá, as alíquotas variam de 6 a 8% na maioria dm; estados. 

Na Argentina, os impostoS-iridiretos são altos, chegando 
as alíquotas a até 18%. Não incidem elas, porém, sobre ali­
mentos destinados à industrializaçã-o-e sobre os_medicamentos. 

No México, os- impostoS "ii:ldiretos incidentes sobre os 
produtos e serviços atingem alíquota média de 15%. 

O Brasll, se é verdadeiro o propósito de sua moderni­
zação, tem que trilhar caminho semelhante àquele dos países 
mais desenvolvidos, a começar pela implantação de política 
tributária ma~s justa. Destarte, tem que implantar, de forma 
maciça, os impoStos diretos, como o do Imposto de Renda 
verdadeiramente progressivo,_ o imposto sobre grandes fortu­
nas, o Imposto predial rural e o imposto de transmissão causa 
mortis, estes também progressivos. 

A propósito do Imposto de Renda, não me canso de 
mostrar sua injüStiç-á--qúanâo incide sobre certos níveis sala­
riaiS. De fato, Senhores Senadores, o Imposto de Renda, 
no Brasil, é progressivo nas primeiras-Classes de renda, tornan­
do-se, nas classes de renda mais elevada, regressivo, com 
indiscutível privilégio para os mais ricos. -- - -

Como afirma Orlando Soares, em seu "Comentários-à 
Constituição da Repüblica Federativa do Brasil", publicado 
no ano findo, "a alta classe média incide em 55%_de imposto, 
mas a classe rica também incide nos mesmos 55%, que é 
a incidência máxima, o qUe sigriífica a SU.btrffilXfãÇãõ-da-s Classes 
de renda alta, em detrimento das classes médias, as quais 
suportam de fato o erário público". 

" Folha de S. Paulo publicou, em 2 de julho do ano 
passado, ilustrativa reportagem com o título HClasse média 
gasta 10 dias por mês com tributosn, em que móstra a sobre-

carga fiscal que atinge a classe média. Eis alguns trechos da 
reportagem: 

"A classe média brasileira traballia dua~ horas e meia 
por dia - da jornada de oito horas -- apenas para o paga­

--mento dos impostos federais, estaduais e municipais. Isso_equi-
- Vale- a dez dias de trabalho por mês, ou 31,89% sobre a renda 

bruta familiar. 
-----<c Os dados são de um estudo feito pela advogada especia­

lista em tributação, EliSabeth Regina LeWandowski Libertuci, 
do escritório S_troeter, Trench e Veirano. Seu_s cálculos se 
baseiam em uma famOia com renda bruta de Cr$1 milhão 
em maio e três dependentes (esposa e dois filhos, ambos em 
idade escolar). Foram considerados o IR, IPI, ICMS, ISS, 
IPTU e a contribuição previdenciária ao INSS. 

"O trabalhador gasta 31,89% de sua renda em impostos, 
assim distribuídos: 19,96% com o IR, 2,03% com o INSS, 
8,90% com os indiretos (IPI, ICMS e ISS) e 1,0% com IPTU. 
Ele trabalha, precisamente, 154 minutos diários para pagar 
os iriipOstos. A distribuiÇão é a seguinte: 96 Com IR, 10 com 
a contribuição ao INSS; 43 OOril o"s- indiretos e 5 minutos coin 
IPTU". 

Mas não é- Só a- classe média a irijustiçada. Tanibém o 
-é ·a--Classe pobre, pois a injustiça ~perdura quando, segundo 
as expressões de Orlando Soares, "toda a tributação industrial, 
comercial e imobiliária é repassada para os preços, e -quem 
paga, assim, é o consumidor e, portanto, a esmagadora maio­
ria da população, de parcos rendiinentos, já que mais de 50% 
dos brasileiros ganham menos de trêS Salários mínimos". Dian­
te desse quadro~_ conclui o professo'r: "dõ Ponto de vistã tribu­
tário, o Brasil tOmou-se o paraíso dbs ricos". 

Pe fato, no _BrasilJ tem-se ado~a_do com freqü~ncia o 
-caminho mais fácil e mais iníquo, seinpre que se quer aumentar 
a arrecadação, impondo-se insuportável tributação sob.re os 

___ qUe cumprem suas obrigações fiscais, aquelas pessoas que 
constituem as categorias inais facilmente identificáveis, como 
a classe assalarfada e os consumidor~s- finais. 

Como se sabe, essa política não tem logrado êxito, pois 
não tem conseguido elevar a arrecadação aos níveis desejados, 
uma vez que maD.té~ reduzida a -~a~ tribUtária. Aié.m di·s~o, 
segundo declaração constante do dop~mento "DiretrizeS para 
a reforma tnbutátia: II Congresso Nacional Sindical", outubro 
de 1991, de responsabilidade do Sindicato Nacional deis Audi­
tores Fiscais e Té_sOm:o Nacional,- f'a ausência de verificação 
-~eg~_ar e criteriqs_~ _dos Il~g~cio.s.4~.s-~o~_t~_bu~~es. ~: :3:_Í_!:Ppuni­
dade daqueles que descumprem sistematiamente suas obriga­
çõ_es_ ª~is caus~Ip. u.01 grande ~esal~_~to .c.ív~~~ _ c_o~ _conse­
qüêitCiás danos_as. para as relações sociais e para a relação 
entre o Estado e o _cidadão ~principalmente se considerarmos 
o pagamento de impostos como o víricU.lo mais forte e Yisfvel 
dessa última". 

Sr .. Presidente, ·srs. Senadores: será possível a alteração 
desse estado de coisas? Responder a essa questão, levantando 
alguinas reflexõeS sobre o tema, é a·empresa a que, agora, 
me proponho. 

-Prlmeirameilte, insisto em que-temos que procuraram-
-pliár a base tributária. O alargamento do universo de _contri-
buintes e a eliminação de redenções fiscais devem nortear 
o esforço de ampliação da receita. Sem a ampliação da base 
tributária, cqntinuaremos penaliza"ndo, com impostos injustos, 
as classes .Jl!édia e pobre. 

Com a ampliação da base trib~tária, será possível evitar 
o tecniciSmo simplório das constantes majorações de alíquotas 
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e redução dos prazos de recolhimento _de impostos, medidas 
a que estão habituados os legisladores e o Governo brasileiro, 
sempre que necessitam aumentar a arreCadação. 

Temos, ainda, que remover ·a- regressiVidade do atual 
sistema tributário, bem como conferir~lhe estabilidade, preju­
dicada _ultimamente pelas contínuas alterações da legislação 
fiscal. 

Simultaneamente, temos também que dotar de seriedade 
e de eficiência: a adminiStra-çã-õ ffscál -orasneira, e torná-la 
plenamente habilitada ao desempenho de todas as suas atribui­
ções. 

Não podemos, em conseqüência, deixar de fortalecer a 
Secretaria da Receita Federal, órgão I~$ponsável pela execu­
ção da política tributáriã-do Estado, equipando-a com recursos 
humanos e financeiros em quantidade suficiente, e com os 
recursos tecnológiCos -riecesSários, de maneira a resultar-lhe 
aumentada a produtiVidade fiscal. - --- ---

Defendo igualmente uma ampla simplificação-e ·moâerni­
zação do sistema de cobrança de impostos, a fim de baratear 
a arrecadação e dirriiritiíJ: a iinensa sonegação hOje existente. 

De pleno acordo com os Auditores Fiscais, desejo corro­
borar também essa declaração constante de suas Dii'etrizes, 
relativa ao aperfeiçoamento do sistema tributáriO brasileiro: 
"o combate ã sonegação-, à fraude, à desiguald~de fiscal não 
são simples palavras de ordem, mas políticas de administração 
tributária imprescindíveis à implantação de qualquer sistema 
fiscal eficiente". 

A propósito, retorno a meu pronunciamento sobre com­
petitividade industrial e incidência tributária, no qual tratei 
da questão de evasão--de tributos nes~estermos: "Ninguém 
no Brasil ignora que a inCidêncía tributáriasobre as empresas 
é-diriiíiiuída, em razão de brechas na legislação que permitem 
a evasão de grande parte dos tributos. Há, ademais, a evasão 
que se dá por fraUdes, como- o subfaturamento, ·a falta de 
emissão de notas e a conseqüente omissão-da receita. Segundo 
se estima, a sonegação dos principaiS imp-oStOs-, como o IPI, 
o ICMS e o Imposto de Renda, gira em- torno de quarenta 
a sessenta por cento para o conjunto das empresas, e em 
noventa por cento· para algumas delas". Faz-se necessário, 
então, o aprimoramento da legislação- fiscal e dos mecanismos 
de flscalização;bem como o estabelecimento-;de punições mais 
rigorosas para os sonegadores. 

Qüãiito"-ao·-oovemo propriamente dito, a política tribu­
tária deve estabelecer sérios prinCípios relativos ao uso que 
ele faz dos impostos arrecadados. Assim, ao irivés de reduzir 
receitas, deve o_Governo realizar menores gastos, sobretudo 
no que se refere às atividades que não são típicas do Estado. 
Na verdade, o Governo deve cortar gastos mais do que reduzir 
exageradamente os impostos-, porquanto essa última provi­
dência, se executada, poderia levá~Io a ter que adotar outras 
fórmulas para conseguir recursos, como o imposto inflacio­
nário, ·ou seja, a emissão de moeda, o que seria pior para 
to_d_o_s. 

Em síntese, proponho uma política tributária que seja 
capaz de equiparar ·o Brasil, na área, a países que ostentam 
níveis adequados de crédito fiscal, a qual poderia ser resumida 
iel'J.<téncia de "um corpo de leis pmtetora!>docrtdito~triDl!!á· 
rio, a um conJunto de punições ágil e exemplar e à autonomia 
da Receita Federal", conforme proposta do documento "Dire­
trizes para a Reforma Tributária: II Congresso Nacional Sindi­
cal dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacio-nal", há pouco 
i á referenciado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: com toda essa longa dis­
sertação, não pretendi trazer a e_ssa Casa senão alguns pontos 
soOre política tributária. - -

Ousei até mesmo apresentar algumas sug~stões para a 
formulação de uma nova política tributária para o País. 

No entanto, só há um ponto em que acredito, por sabê-lo 
capaz de, uma vez enraizado na cultura de uma Nação, trans­
formar todas as relações nela existentes. 

Refiro-me à Justiça, Srs. Senadores. 
Sem ela, tornam-se vãs todas as tentativas de instituição, 

nnBrasil, do Estado Democrático e de tudo o que nele existe, 
s_eja na ordem económica, na ordem financeira ou na ordem 
social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

~ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a·palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEI>EKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
nesta conjuntura em que o apelo ao escandaloso se _toma 
mais sedutor para a mídia do que o conhecimento e o debate 
dos grandes problemas nacionais, nunca é. dema~s trazer para 
~ta Casa a discussão sobre as estratégias mais corivenieiües 
para que o Brasil retome o caminho do desenvolviniento eco­
nômico e social, gerando aqui dentro capitais e recursos -tecno­
lógicos para a complexa e importante empreitada. 

Eridál contexto, aSsume papel importante o Projeto Em­
brapa II, do projeto de pesquisa ao desenvolvimento socioeco­
nômíco do mercado, elaborado pelos especialistas Murilo Xa­
_'!i~r Flores e_José de Souza Silva, o primeiro atual preSidente 
daEmbrapa, o segundo Chefe da Secretél:ria_ de Administração 
Estratégica daquela instituição, ambos homehs dedicados ao 
estudo e- pesquisa dos nossos problemas agrícolas. 

Na irltrodução ao documento, os autores advertem que 
o "Projeto Embrapa li", do projeto de pesquisa ao desenvol­
vimento sócio-económico no cOntexto do mercado, coritiriua 
o esforço iniciado com o documento "Projeto Embrapa: a 
pesquisa agropecuária rumo ·ao século XXi" , 

-"0 primeiro, de natureza pOlítiCo-institucional- avisam 
os dois autores- sinalizou os caininhos· da pesquisa· a:gfope­
cuária rumo ao Terceiro Milênio. Ao sintetizar o niomento 
iristitudonal atual da Embr3.pa, crd-oCUinento torn6u~Se Uma 
referência pára o- debate sobre a revisão e atualização de 
nossa missão, ObJetivos, diretrizes é priO'i"idades institUciOnais; 
num processo apoiado pelos conceitos e métodos do planeja­
mento estratégico. O documento concentrou-se, principal­
mente, na abordagem institucional agregada - conjun,to de 
políticas e diretrizes institucionais (de caráter prelirninãJ:) -
para subsidiar o processo de dfscussão sobre a necessidade 
de um novo paradigma iristituciomil para a pesquisa ~agrope­
cuária. O Projeto Embrapa II concentra-se na abordagem 
conceitual de forma a contribuir para a consolidação_ desse 
paradigma." 

Sr. Presidente, Srs. Seiladores,_ os-autores -do 1IDPOrtante 
trabalho advertem, ainda, na sua introdução, que "o para­
digma institucional que guiou a Embrapa, desde sua criação, 
tornou possível à pesquisa agropecuária perseguir a excelência 
dentro das realidades das décadas de 70 e 80. Agora·, precisa­
mos desenhar um novo paradigma para buscarmos novamente 
a excelência institucional dentro do contexto das tendências 
da década de 90 e dos desafios que estão delineados para 
a pesquisa agropecuária no século XXI". 
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Sustenta-se o estudo na premissa de que ciência e tecno­
logia, em geral, e a pesquisa agropecuária, em pattiCUlar, 
"sempre estiveram associadas a estratégias resultantes da com­
binação de forças sociais, políticas e econômicas. Por represen­
tarem sínteses dessas forças, o mercado_. e o processo de desen­
volvimento sócio-ecônomico fOram- eScOlhidos çomo referên­
cia para as reflexões_ institucioilaís qUe desejamos fazer ... 

Eis-Os objetiVOS do estudo enumerados pelos seus autores, 
em opúscUlo que acaba de ser publicado ~ a) _qualificar as 
dimensões de crescimento econômico e; de melhoria_ da quali­
dade de vida no processo de desenvolvimento.,sócio-econô­
mico; b) identificar o ineitadó como 6 espa-ço-s-õcici,~ólltural 
e econômico mais relevante para a compreensão da matri:t: 
das ações de desenvolvimento e das relações entre os atores 
d~sse processo; c) articular a lógica que deve dar consistência 
ao desenvolvimento sócio-econômiCo -no- OOhleXtõ' dO- merca­
do; e d) avançar no sentido de conceder, reformular ou atua­
lizar alguns conceitos e estratégiCas, para promover a cónstru:.. 
ção da nova base para orientação da pesquisa agropecuária 
e da assistência técnica e exterisão rtifal do- País. 

Murilo Xavier Flores e José de SoUza Silva observam 
que instituições internacióilais de pesquisa agropecuária estãO 
empreendendo esforço sénelhante. 

A convicção-de ambos os estudiosos, Sr. Presidente,_Srs. 
Senadores, é a de que é preciso ufazer um grande esforço 
para preencher o vazio conceitual criado pelas novas realida­
des do mundo e do País, resultante de uma crise em cadeia 
de paradigmas: econômicos, políticos, culturais, ideológicos, 
científicos, tecnológicos e institucionais''. 

Os dOis especialistas fazem votos para que "ésfas coritd­
buições sirvam para estímülar e mobilizar a infeligênCia e 
criatividade dos recursos humanos do_ Sis.tema CQópeTãtivo 
de Pesquisa Agropecuária (SCPA) e do Sistema Brasileiro 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (SIBRATER), coor­
denados pela Embrapa, na tarefa de atualizar o seu modelo 
conceitual e, assim, construir possibilidades para o futuro insti­
tucional desejado e apoiado pela sociedade brasileira''. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não existe uina -definição 
consensual para o desenvolvimento, embora já se· -tenham 
gasto toneladas e toneladas de tinta e papel para explicá-lo 
em suas conceituações multidisciplinares. A cada época, são 
adotados conceitos para o_desenvolvimento de maneira a aten­
der interesses, demandas e desafios contemporâneos, como 
os próprios autores fazem questão de sustentar. 

Não obstante tais divergênciãs, cOncorda-se geralmente 
que o desenvolvimento envolve duas dimensões independen­
tes - a dimensão de crescimento econômico, assoCiada à 
eqüide do processo produtivo e uma dimensão de melhoria 
de qualidade de vida, associada à equiade _do processo de 
distribuição dos frutos do crescimento e·conômícó. Tais dimen~ 
sões são_expressões de dois processos----= processo produtivo 
e processo distributivo - dentro do processo_ mais geral de 
desenvolvimento económico. 

Registram os dois especialistas, ainda, que ~·no processo 
de desenvolvimento, as duas dimensões resultam da combi­
nação de Íorças econômicas e políticas. Na primeira dimensão, 
prevalescem as forças económicas, que tentam o1fmiia:r o-uso 
dos recursos disponíveis no processõ prOdUtivo. Na segUnda, 
prevalecem as forças políticas, que tentam aperfeiçOar o pro­
cesso que define ganhadores e perdedores no_ processo distri­
buitivo, num quadro de valores que- refletem a ''étíc3 social" 
contemporânea''. 

Murilo Xavier Flores e José _de Souza Silva -detalham 
as duas referidas dimensões. A dimensão de crescimento eco­
nômico: a) está sibordinada às leis econômícas que illfluenciarn 
o comportamento do mercado; b) é pressionada a aumentar 
a produtividade da base material do crescimento econômico; 
c) é infh,1enciada pela difinição dos preços relativos de insumos 
e produtos; d) está sujeita ãs im.J,-erfeiÇões/externalidades do 
mercado; e e) pressiona os principais atores do circuito tecno­
lógico para intensificilrerri: a produção de inovações tecnoló­
gicas, com ênfase naquelas que reduzem custos e riscos de 
produção e maximizam produtividade e rentabilidade. 

A dimensão de melhoria de qualidade de vida: a) está 
associada às nec_essictades da população em geraf Por alimen­
tação, saúde, educação, moradia, transporte e saneamento 
básico; b) é caracterizada pelas necessidades sociais que não 
se __ refl_etem 'QO ~isterna de preço; c)_ responde pelos níveis 
de emprego e salário; d) busca reduzir desigualdades regionaís 
e de distribuição de renda; é) definé os fatores ambientais 
como fatores do próprio desenvolvimento; t) oferece uma 
matri_?: institucional para viabilizar o crescimento econômico; 
e g) estabele~e mecanismos legais que organizem o processo 
de desenvolvimento e administrem as relações entre o mer­
cado e as forças que o influenciam. 

Nu.ma· avaiiaÇão de natureza ·acãdêrriiCa,_os·'do.iS .. aütores­
fazem uma indagação_ instigante, que eles mesmos se enca,rre­
gam de responder. 

.. Mas, se essas dimensões são interdependentes, qual o 
espaço comum onde ambas se encontram? Nem todos os gru­
pos e insfituições· compreendem o mercado como o espaço 
sócio-cultural para a realização de relações econômicas. Mas, 
é nesse espaço que essas dimensões do desenvolvimento_ -
de crescimento econômico e de melhoria da qualidade de 
vida- se cruzam, se somam, se confirma e se negam. Nesse 
sentido, a interpretação do que ocorre no mercado pode subsi­
diar diferentes tipos de mudanças, inclusive mudanças institu­
cionais, como as empreendidas pela Embrapa." 

O Projeto Embrapa 11 põe em relevo o papel de singular 
importância que adquiriu, no mundo competitivo de hoje a 
aplicação de conquistas científicas e tecnológicas na melhoria 
dos padrões de produtiVidade agrícola. E também se refere 
à importância que assumem projetos destinados a dar maior 
assistência aos pequenos produtores, visando a lhes garantir 
acesso a insumos, tecnologias e _serviços hoje disponíveis. 

O estudo dos dois especialistas brasileiros observa que 
"todas as indústrias de bens e serviços, o setor de produção 
de alimentos e matérias-prim-as. as indústrias de processa~ 
mento, exportação_e __ dis_tribuição de produtos processuados 
ou in natura, dependentes dos segmentos agropecuário, flores­
tal e agroindustrial, fazem parte do conjunto de relações, 
ocorrendo no espaço do mercado chamado ''negócio agrícola'' 
agribusiness. 

Interessante observar, como-registra o estudo, que "gran­
de parte da indústria farmacêutiCa~ de calçados e outros deriva­
dos do coo.ro • .de alimentos, de rottpas e outros derivados 
de fibras naturais, de cosméticos e perfumaria, e de corantes 
naty.rais, bem como outras indústrias que usem quaisquer 
ubioprodutos"' participam do "negócio agrícola"' juntamente 
com produtores rurais, indústrias de fertilizantes e defensivos 
químicos e Indústrias- de sementes. Também as instittiíções 
públicas e privadas, voltadas para a agricultura, existem ape­
nas porque existe o "negócio agrícola". Portanto, a estatística 
sobre empregos associados à agricultura deveria computar 
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também os empregos existentes nas instituiÇõeS ·e-nvolvidas 
com o setor". 

Adverte-se que a divisão dos setores em primário, s_ecun­
dário e terciário, para medir a participação deles no Produto 
Interno Bruto (PIB) "comprime a agricultura apenas no setor 
primário, reduzindo, assim, sua participação total, que é bem 
mais ampla". Segundo dãdos da Associação Brasileira das 
Indústrias de Alimentos_ (ABIA), a participação do "negócio 
agrícola" na formação do nosso PIB é be.Ql maior (35,5 por 
cento em 1988 e 37,5 poi" centõ em 1990) do que mostram 
as estatístícas oficiais sobre a participação da agricultura, quan­
do esta é conceituada de forma reducionista, como, por exem­
plo, na visão do IBGE (8,8 por cento em 1988 e 9,1 por 
cento em 1990). 

Segundo os dados da ABIA, registrados no Projeto Em· 
brapa li, mais de 70 por cento da agregação de valor aos 
produtos primários ocorre nos setores "fora -da porteira" -
indústria de insumos, processamento e distiibuição. O con­
ceito de "negócio:agrícola" traduz melhor a participação do 
setor agrícola do que o de_agricultura,_que é comprimido 
na definição de "setor primário", como demonStra uma com-
paração entre os dados da ABIA e do IBGE. · · 

Basta compa-ra-rmos, na tabela abaixo, os dados da ABIA 
com os do_ IBGE, a respeito da participaçãO- perceritual do 
"negócio agrícola" e da agricultura_. respectivam~ptç, fiO PIB 
nacional: 

Indicadores PIB emss PIB em 1990 
(%) (%) 

Dados da Abia: 
"Negócio Agrfcola 35,5 37,5 
Indústria de Insumos 8,0 8,0 
Produção Agropecuária 29,0 28,0 
Processamento/Distribuição 63,0 64,0 

Dados do IBGE 

Agricultura 8,8 9,1 
Indústria 37/) 34,2 
Serviços - 53,3 56,7 

COmo revela a éomparaçãO entre os dadOS da Abia e 
do IBGE, a visão distorcida que se tem a respeito do real 
papel da agricultura e seus derivados na riqueza nacional tem 
contribuído para reduzir a sua importância, o que concorre 
para a indução de políticas íncapazes de abranger todo o amplo 
universo envolvido com os negócios agtíCõlas - ou, para 
empregar a palavra da moda, o agribusiness. 

A sociedade brasileira precisa com preênder que todo o 
conforto da vida nas cidades só é possível, incluindo o- próprio 
emprego urbano, porque existe a agricultura. 

Os dois especialistas acentuam que "instituições e atofes 
econômicos envolvidos no ''negócio agrícola'' precisam unir-se 
no esforço de esclarecimento da sociedade para a valorização 
do setor rural e de organização do seto_r, tanto para tomá-lo 
mais competitivo economicamente quanto J)ar'a fazê-lo _politi­
camente mais ativo. Sem iSso, perde o seior por não desen­
volver o seu potencial em toda sua plenitude, e perde a socie­
dade por ficar privada de contribuições mais substantivas da 
agricultura." 

Sr. Presidente, Srs Senadores, Murilo Flores e José de 
Souza, Com a acuidade de verdadeiros cientistas, advertem 
que, se a produção do complexo agrossivopasto-ril contribui 

para o combate à inflação. "poucos perceberam que a inipor­
tânciã do setor para o momento atual supera em muito a 
questão da produção. Além de sua participação direta na 
economia (em si muito relevante para a maioria dos Estados 
e Municípios), a agricultura é o setor que-possui a mais extensa 
cadeia de ligações com outros setores, tanto à sua montante 
- produtores e fornecedores de seus insumos, m-áquinas e 
equipamentos- quanto à sua jusarite- processadores, distri­
buidores e consumidores de seus produtos, processos e servi­
dores. Mais imJ?or:tante, esta malha de relações lhe confere 
alta capacida~~ de transmitir rapidamente seu d~~mpenho 
a inúmeros oUtro~_ setores, ~m ténnos de empregos e de ren­
da". 

O que sustentam os dois técnicos, no alentado estudo, 
_é_g_ue dificilmente a crise _e~nômica. que tanto aflige a !ll._assa 
urbana no Brasil será resolv_id_a serit _a_.Qireta participação -da 
agricultura e seus "elos" em outros setores_. Sustentam que, 
"conceituada no âmbito do "negócio- agrícola", a agricUltura­
torna-se uma dos maiores oportunidades económicas e Uma: 
das grandes forças motrizes da economia do País". 

- E revelam, ainda, que "o setor pode ser encarado como 
fator deciSiVO -para. a) ampliação da receita goveriiarll.ental;­
b) geração de divisas; c) criação direta e-indireta de empregOS 
prOdutivos; d) redução da pobreza no campo e na cidade; 
e e) aument6 de oferta, diversificação e qu~lidade dos alimen­
tos e fibras; e f) a ocupação de espaços rurais estraté_gicos_ 
(os cerrados e a Amazônia~ por exemplo) em bãSes conserva­
cionistas". 

Não obstante a evidente importância do "negócio agríCo­
la" dentro de economia brasileira, segundo os dados demons­
trativos da Associação Brasileira da Indústria de Alimentação, 
os dois especialistas notam que "ainda desperdiçamos, anual­
men~e, c~rca·de 29 por cento do café, airoz e soja; 25'por 
cento do milho, 30 por cento do feijão;- 40 por cento das 
frutas; 40 por cento da madeira explorada na Amazônia brasi­
leira; e um volume de hortaliças correspondente ao volume 
total produzido-pela Argentina, Chile, Peru e Uruguai. COnSi­
derando todo o setor produtivo de nossas economia, o custo 
do desperdícios C_orresponde, hoje, a 10 por cento do Produto 
Interno Bruto do País." 

Vejam, bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, -a valiOsa 
riqueza que desperdiçamos anualmente, segundo dados idô­
neos daqueles especialistas. Ambos surgerem que "as ínstituí­
çóes de Ciência e Tecnologia agropecuária devem produzir 
informações para Corrigir a distorção causada pela neglig_ênda: 
aos segmentos ,.fora da porteira". Para isso, aconseJham o 
estabelecimento de estratégias para abordar todos_os segmen­
tos do''negócio agrícola" dentro da vi~Q de "cadeia produ­
tiva", passa pela produção propriamente dita, atinge o pro­
cesso de transformação, processamento, armazenagem e vai 
até à comercialização e o consumo. 

OS: estudiosos sustentam que as grandes tendênciaS mun­
diais para o Século XXI, sinalizadas na década de 90, acOnse­
lham a formulação de pelo menos quatro conjuntos de políticas 
de Ciência e Tecl)ologia _para a agricultura. O primeiro Cha­
mam de um conjunto de poHtlcas emergenciais, "para lidar 
com demandas e desafios de curto prazo, associados à crise 
econômica que hoje afeta tanto o setor produtivo ·quanto as 
instituiÇões -a ele vinvuladas. A crise exige a Modernização 
dos meios e processos de produção. No caso da agricultura, 
deve-se buscar sua modernização, através da introdução do 
conceito de competitividade" no lugar do de "produtividade". 
No caso das instituições de Ciência e Tecnologia agropecuária, 
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deve-se buscar sua modernização com a visãQ_ do_ mercado . 
e o _conceito _de "'negócio agrícola~· como referên_cia pãra sua­
atualização. Isso implicará na introdução, por exemplo, da 
administração estratégica, da cultura da qualidade total, da 
prática interdisciplinar e interinstituciomil e âe -mecanismos­
para permitir maior transparência administrativa, permeabi­
lidade política e participação de empregados e usuários." 

O segundo tonjunto, anotado pelos dois técnicos, seria 
de "políticas de ajustamento" para lidar com a "redivisão 
do trabalho" entre os setores públicos e privado, impOStas 
pelas pressões associadas ao -mercado, para reduzir o raio 
de participação -do Estado na esfera da produção e amplificar 
o raio de ação da inicia_tiva privada. Na agricultura nota-se 
que a expansão da_ atividade agroindustrial repreSenta uma 
tendência considerada irreverSíVel. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o estudo atribui grande 
importância "ao imenso potencial de- mercado representado 
pela 'biorrevoluçã·o• - revolução científiCo-tecilológica cen­
trada em torno· da biologia molecular e celular. Observa que 
a tendência internacional mostra um setor público mais preO­
cupado com a pesquisa básica e estratégica (de custo alta, 
maturação de longo prazo e retorno difícil de ser dimensio­
nado). Sublinha que "o setor privado tende a intensifiCar·a­
sua apropriação ·dos resultados produzidos no setor público, 
atuando mais em pesquisa aplicada e adaptativa, e fazendo 
pesquisa ele próprio ou -contratando pesquisas· com 'o setor 
público". 

RegiStram ainda os dois peritos um terceirõ Çqnjuiito 
que é Hum conjunto de políticas transnacionais, utn~ ~Jtlpo­
siç_ão do fenômeno recente de formação de bloc_o_s ecoiJ.ô­
micos". Exemplo ilustrativo dessa tendênci~ é o Bra,STI ''s~ndo 
pressionad_o nessa_çlh:e_ç~_Q_pelo Mercado_ Conium _d_Q_SuL­
o Mercosul, _formado, presentemente, por Brasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai. Os estudio.sos açlv~x:t~Jll _que -inú~eras 
reuniões têm sido realizadas para definir políticas trarisna­
cionais, H que· certamente exercerão forte pressão sobre a ~pa­
cidade competitiva da agricultura e da agroindústria .brasi-
leiras"_. ____ -- --

Murilo Xavier Flores e José de SPJI~ÜUlY.ú(~iW1'l>ata_ 
a pressão política internacíODal que tem sido .exeo;i@ sgbre _ 
os ~'países amazônicos", a fim de que e&tabeleçam políticas 
comuns que preservem o meio ambiente na- regj~o~_ parA_ ·a 
futuro

1 
reconhecendo que ''isso_ trará_ implicaçõ_~s para as polí­

ticas de 'Ciência e Te_Çnql9gia e para a produção e o mercado 
de produtos agrossilvopostoris_ da regiãO". 

Finalmente, o quarto conjunto de políticas de Ciência 
e Tecnologia para a agricultura seria "um conjunto-de políticas_ 
prospectivas'', para lidar com impactos futuros, advindos, por 
exemplo, do desenvolvimento e da adoção de produtos, pro­
cessos e serviços associados_ ao novo paradigma técnico-cien­
tífico_ofere_cido pela "biorrevolução". A aplicação da genética 
mole_cular e celular pode vencer barreiras biológicas, ambien­
tais, espaciais e ternpõi'aís. A -aicOtOm'ia ••agriCUltura trOpiCal--­
agricultura temperada" pode tornar-se vulnerável no fu_tur.o, 
~ela diluição de suas diferenças atuais~ É plausível até_a compe­
tição entre produtos rurais industriais pela produção de ali­
mentos e fibras, que poderão ser produzidos nas i.ndústrías_ 
por meios biotecnológicos, em vez de produzidos no campo". 

Notam, ainda, os dois especialistas que o ''deslocamento 
horizontal" da produção, de uma região tropical para uma 
de clima temperado, e o "deslocamento_ ver_tiCal'~_na produção 
do campo para a linha de montagem in_dust_rial, podem causar 

de_semprego em escala global e fragmentação ou destruição 
do mercado_ çje certQs_produtos tropicais. Pode até mesmo 
ocorrer o colapso de algumas economias do Terceiro Mundo, 
hoj~ baseadas na exportação de uns poucos produtos ou maté­
rias primas". 

Os est_udiosos não ficam nos limites da te_oria, Dão um 
exemplo ilustrativo. A Comunidad.e Eco_nômica _Européia es­
tabeleceu duas políticas associadas às preocupações anterio­
res, no caso da soja. Uma delas induz à concentração em 
engenh_aria genética para o desenvolvimento de variedades 
de soja adaptadas às condições dos paíse.s europeus, que hoje 
importam farelo de soja do Brasil e da Argentina para a 
alimentação animal._ A outra vertente. _visa a produzir, através 
de processos biotecnológicos na indústria, um substituto _de 
alto valor protéico para o nosso farelo de soja. O objetivo 
- dizem ---:- é acabar com a dependência da CEE por farelo 
de soja do Brasil _e da Argentina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, só essas considerações 
que envolvem problemas de grande_ relevância para o Brasil, 
em particular, justificam uma tornada de posição do Governo_ 

·e-da socieQ~d_e, ~m f:Jvor de adequ~<;i~ mq!:lilização 4e recursos­
para fortalecer os programas de pesquisa científico-tecnológica 
que a Embrapa poderá desenvolver com maior amplitude e 
de forma muito mais intensa do que al:Uã.lmente. 

Não podemos perder esse bonde_da histó_ría, sob pena 
de _condenarmos irremediavelmente nosso povo ao atraso e 
à miséria. Na parte conclusiva do estudo denso e profundo, 
os dois cieritistas bi"asile"iros analiSam as gtãp.des mu_taç_ões 
que o _mundo sofreu com o fracasso do modelo de _çunho 
totalitái"io no leste da Europa. E prevêem· que H a franética 
prm;ura por novos ~onceitos, enfoques, modelos e paradigmas 
nos anos 90 fará desta década a década da busca". 
_ -----~~QJ>f~j~~o Embrapa li- concluem os dois estudíosos 

- é uma contiibiiiÇão para:- este riloriieiitO- de busca, Busca 
das instituições públicas por novos conceitoS; enfoques e para­
digmas. Busca por novas· estratégicas-que permitam desenhar 
modelos de instituições públicas Sustentáveis. Sem essa busca, 
_ es_t_!t_!emos condenados a uma espécie de "nanismo intelectual"_ 
capaz de abortãr -um_futuro· inStítü.Cíõnâl __ m"ais competitiVO-
para·-melhor servir à sociedade." __ . . _ . . . __ . 

----sr. Presidente, e Srs. Senadores, o Brasil terá de em­
pfeéiídéf um-·gr3riáe·--e:Sfõrç0 -para 1nff0duzir modernos pro-­
cessos-científicos é tecnológicos ao nosso 4 ·negócio_ agrícola"~ 
o--que -so- será POsSível mediante--a--rilObiHZiiÇãó- de iéCUcios:_ 
íridispensáveis pata ampliar os programas de pesquisas da 
Embrapa. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado 
pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador DiValdo Suruagy: 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. PronunCl~a 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sr~ e Si"s, Senadores, 
o grande escritor Miguel Cervantes legou-nos um expressivo 

--adágio, capaz de atravessar_ séculos, refletindo a importãncia 
da.atividade_intelectual: "E! camino es siempre mejor que 
la posada". É _sobre um fecundo, criativo e analítico pensador 
qu_e lhes quero hoje falar, porque falando de seu longo cami· 

_ nho intelectual não estamos falando só de sua pessoa, mas 
estamos refletindo também sobre _o que há de mais rico e-­
representativo de nossa cultura. 

Em 23 de abril de 1892 nascia ·em Maceió, no seio de 
urna família de senhores de engenho, Francís_Co Cavalcanti 
Pontes de Miranda. 
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Aos dezesseis anos, ao concluir o ginásio em Maceió, 
dentro da tradição familiar que envolvia o pai e o avó, demons­
trava fortes pendores pelas ciências exatas, particularmente 
pela matemática. Contudo foi para a Ciéilcü{ do Dir~ito que 
o jovem resolveu dirigir seu estudo e toda a sua vida, certa­
mente seguindo os sábios conselhos de sua tia Chiquinha, 
que pragmaticamente apontou-lhe o caminho das leis. 

Em 1911, ainda com dezenove anos, colava grau na Facul­
dade de Direito do Recife, e já no ano segUinte- publicava -
seu primeiro livro "À Margem do Direito" - que de pronto 
lhe deu nomeada. Daí em diante, até sua morte em 1979, 
publicou cerca de duzentas obras sobre Direito-; Sociologia, 
Filosofia e Literatura. Trata-se, evidentemente, de uma curio­
sidade eclética, de um saber erudito, sempre atento não só 
às leis, mas aos aspectOS epistemol~gicos do Direito e de 
suas inter-relações com as outras ciênciaS humanas e sociais. 

É, sobretudo, no Direito que -re-vela -seu espírito de pes­
quisa, sua lógica argumentativa. Pontes de Miranda é, sem 
dúvida, o maior· jurista brasileiro e uma das glórias eXcelsas 
da ciência jurídica mundial. Nele se reflete a influência do 
Direito alemão. CoilheCe-ndO conio ninguém OS tratadistas 
alemães, foi capaz de aliar os fundamentos germânicos com 
sua criatividade e originalidade, vigorosamente humana. 

Em 1922, alio do centtm-ário- de nossa iridependência, 
Pontes de Miranda publicou uma de suas mais importantes 
obras ~ O Sistema de Ciência Positiva- que o tornou nacio­
nalmente conhecido pelos cultores do Direito. Trata-se de 
verdadeiro monumento da cultura jurídico-filosófica. Nesta 
obra, ele constrói a Ciência do Direito. No capítulo que trata 
da morfologia social, ele desenvolve a sua teoria dos círculos 
sociais, sob o prisma de uma concepção predooinantemente 
dentro do positivismo sociológico, mas Sempre com caracte­
rísticas próprias. Essa obra teve grande repercussão, inclusive, 
entre juristas alemães. No lançamento de sua segunda edição, 
ampliada para quatro volumes, o mestre usou como fontes 
de consultas 1.618 obras. No seu lançamento, durante ban­
quete que lhe foi oferecido, Clóvis Bevilacqua o considerou 
como um verdadeiro mestre do Direito. Seguem-se Introdução 
à Sociologia Geral (1926). Consistem numa concepção relacio­
na! da realidade social e do Direito~ ria qUal"Se deduziria, 
de acordo com Lourival Vilanova, a tese do determinismo 
e da unidade das ciências, que se cortsubstancia no positivismo 
científico, cuja expressão exata estará no seu livro de filosofia, 
"O Problema do Conhecimento", lançado em 1937. Segundo 
Nélson de Miranda, essa trilogia serve de base para compreen­
dermos o pensamento paradigmático de Pontes de Miranda, 
enriquecido com tantas obras, mas já Sedimentado naquela. 

Pontes de Miranda, além de dedicar sua vida ao Direito, -
desempenhou importantes cargos na magistratura e na vida 
pública brasileira. Foi desembargador do Tribunal de Apela­
ção do antigo Distrito Federal. Foi Embaixador do Brasil 
na Colômbia, de 1930 a 1940. "Exercel!z_ eln 1941, missão diplo­
mática nos Estados Unidos da AmériCa, conl.o Dele-gado do 
Brasil à Conferência Internacional do Trabalho; em Nova 
Iorque. Durante a Segunda Guerra Mundial, recusou o pOSto 
de Embaixador do Brasil na Alemanha, porquanto não se 
identificava com o regime hitlerista em pleno apogeu. Em 
1979, teve a honra de entrar para o Academia Brasileira de 
Letras, para sentar-se como titular da cadeira ·que tem como 
patrono Castro Alves. Em dezembro desse mesmo ano, ao 
apagarem-se as luzes da década, morreu o homem Pontes 
de Miranda, encontrando assim a sua .. posada", mas o-catp.i­
nheiro continua e continuará seu meritório e exemPlar irajeto. 

Alcides de Mendonça Lima, em belíssima p-ágina parã 
o Correio do Povo, em 29 de dezembro de 1979, dizia: "Em 
mais de sessenta anos - a contar do início üe sua projeção 
-o Direito, -ein -sua acepção, viveu em tomo de Pontes de 
Miranda no Brasil. Aqui ele criava, impOrtava e--ex-portava 
lições, iâéias, penSamentos e teorias. O mundo jurídíCo estran­
geiro chegava até nós por via de seus trabalhos; e seus traba­
lhos, para honra nossa, chega varo ao exterior, extasiando to­
dos que os conheciam, inclusive os maioreS centros. Nenhum 
brasileiro, neste setor, realizou este prodígio de granjear tão 
justa fama em terras estranhas, na variedade de ciência e 
arte". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guip:teS dlsCUrso.) -_Sr. PreSidente, s~s e _Srs. Senadores, 
te_w.os a satisfaçãO- de ocupar mais uma vez esta tribuna para 
abordar tema da maior importância para a retomada do desen­
vo_lvin;tento ecoJ;J.ómiCQ__p.acional1 me9-iante q__aproveitamento 
dos recUrsos e -das vocações regionais. 

Refiro-me especifiCamente ao Projeto de Desenvolvi­
mento Turístico denomimido Costa Dourada, inseridO nO Pro­
grama de Desenvolvimento Turístico do Nordeste, lançado 
oficialmente pelo Governo de Pernambuco, em solenidade 
presidida pelo governador Joaquim Francisco, ocorrida no 
último dia 5 de junho, do qual tive a oportunidade de parti­
cipar. 

O Projeto Costa Dourada constitui uma Conce-pção de 
aproveitamento· turístico moderna e consistente, integrando 
o litoral dos Estãdos âi! Pernanibuco e Alãg:oaS, nu"ffi:i e-xten­
são de 120km, entre o Cabo de Santo Agostinho, em Pernam­
buco, e e Barra de Santo Antonio, em Alagoas. 

Sua configuração envolve a utilização das mais atualizadas 
técnicas de planejamento do setor, do que resultou o conceito 
de "corredor turístico", bem como os chamados "CeritróS 
Integrados de Turismo". 

Serão três ceritrõs TuríStiCos llitegrados: oS- de . Guada­
lupe (1' módulo) e Praia do Porto, em Pernambuco e o de 
Barra de Camaràjibe, em Alagoas. -
--- Como- pritneirâ. e"tapa-Clo plano diretor resultante do con­
Vênio firm-ado entre a Secretaria de Indústria e Comércio 
do Estado de Pernambuco, à frente o .OPeroSo e comPetente 
Secretário Celso Staremberg, e a·Embratur, OOinandada esta 
pelo dinâmicO Presidente que é o Dr. Ronaldo Monte Rosas? 
resultaram os estudos desenvolvidos para o Centro Turístico 
de Guadalupe, através do levantamento das condições geo­
ambientais da área e a fOrmulação do projeto de uso -do solo 
para uma adequada utilização turística. · -

A ampliação do Centro Turísticu de Guádalupe ofer~ce~á 
uma alternativa nova ao turismo, pois propiciará um dos mais 
vivos e belos espetáculos naturais~ envolvendo praias, coquei­
.i:'aiS; Canais de riOs; manguezais, em Um sistéma harm.õnico, 
equilibrado e sintonizado com o conce_~t~ de ecoturismo, tão_ 
em voga no momento-. Este Ceritro, estamos convencidos, 
ampliar~se-á progressivamente no futuro. 

A concepção técnica aplicada ao empreendimento ofere­
ce as riecessárias-condições para sua implantação. 

Sr. Presidente, os números do setor turístico no mJ.!ndo 
revelam uma receita estimada de US$3,8 trilhões, algo em 
torno de 5% do PIB mundial, só ultrapassado pelo PIB dos 
Estados Unidos e do Japão, o que ·atesta ser este segmento 
eéónôm.ico altamente fentávei. · 
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Ademais, a arrecadação de impostos para o_ setor projeta. 
para este ano de 1992, uma cifra -ae US$MJO _bilhõ_es, com 
uma geração de mais de 130 milhões de empregos. 

As estatísticas revelanique em 1990 cercllde1<\,5 milhões 
de pessoas se desloca_ram po ~undo em busca de _d~st_inos 
tropicais, percorrendo rotas de mais de 5000 km. Isso mostra 
a existência de . um nicho de mercado_ internacional do que 
o Brasil precisa se apropriar. 

Os nlÍm.eros no nossb turismo revelam, no entanto, uma 
certa disfunção no desempenho do Brasil frente aos parâme­
tros positivos constatados em nível grobal. 

Para ilustrar iSso, basta verifiCar que, de 1980 a 1990, 
o número de brasileiros que viajaram ao exterior praticamente 
triplicou, enquanto que o afluxo de turistas para o Brasil 
decresceu em cerca de 30%. 

Isso só vem reforçar a necessidade imperiosa de proce­
dermos, de imediato, a um redirecionamento estratégico de 
mercado, através da oferta de produtos que venham a se 
ajustar à faixa de consumo hoje apropriada por outros países. 

Nesse particular, o Projeto Costa Dourado~ pela sua simi­
litude com outros produtos do Cone Sul e do Cadbe, se.apre­
senta como opção clara de empreendimento para retomada 
desses espaços de mercado, praticamente ligados a· urna faixa 
de .consumo de primeiro mundo. --

Para a sua exeqüibilidade, é, todavia, necessária, mais 
do que isso, é imprescindível que se dê prosseguimento ao 
Plano Global de Implementação do Empreendimento que pre­
vê, no período de 1992 a 1995, a construção das oQras de 
írifra-estrutura: sistema básico de _abas_tecünento .. de_.águ.a. e 
.esgotamento sanitário, eletrificação, teleco~tii:l~caç-õ~s. 
PIERS, posto de rec_ebimento, pista de pouso e um·a_ sêrie 
de outras ações_ ne~s.s:irias. ã,__i.mplantação de um_ turismo com­
petitiVo. --- - - ----- -

Essas obras exigirão investimentos da-ordeitfae US$" 50 
milhões, com recursos advindos do BID --US$ 32, 5 milhões 
-,do Governo Federal, através da Caixa.Econômi~_Fs:.Qerªl, 
e da Finep - US$ 10, 5 milhões - e da contrapartida do 
Governo Estadual. 

Observando esses números, relembramos o esforço que 
desenvolvemos para o setor turístico no período em que de­
sempenhamos a responsabilidade de governar o estado, 1979 
a 1982, quando concretizamos os investimento_s. diúitós ria 
oons_trução de hotéis, na Capital e no interior do Estado, 
que possibilitaram a duplicação da rede. hoteleira existente, 
realização de praticamente 70% das obras dQ Centro de_Co_n_­
venções, construções da parte nova da pista do Aeroporto 
Internacional dos Guararapes, que passou a operar para pou­
sos e decolagens de aviões de grande porte, e participa hoje 
com o 3"' maior volume de tráfego aéreo do Brasil, além da 
implantação de diversas obras de infra-estrutura de telecomu­
nicações, estradas. abastecimento dágua e energia elétrica, 
distribuídas ao longo do Estado. 

Nesse sentido, pela importância fundamental dessas obras 
para a concretiza'çâo dos investimentos privados, Se cóilside~ 
rando os benefícios econômicos e _sociais_ que advirão deste 
importante empreendimento em termos de geração de empre­
go, renda e tributos, fazemos aqui um apelo ao Excele_ntíssimo 
Senhor Presidente da República, Fernando Collor de Mello, 
que diante das dificuldades que o País vem atravessando, 
tem se mostrado sensível e solidário a todas as causas relativas 
à retomada do desenvolvimento nacional e partiCularmente 
do Nordeste, e ao Exm\' Sr. Ministro da Economia Marcílio · 

Marques Moreira, que tem conduzido coro tanto equilíbrio 
e bom senso o_s assuntos da sua Pasta, no sentido de que 
sejam efetivamente viabilizados os- recurSoS dimensionados 
para previsionamertto atraves do Gov"erno Federal e que o 
mesmo Governo se constitua instrumento fundamental de 
ap6~o à viabilização dos reCuiSos dO BID. 

Além disso, submetemos a S. Ex~ nosso pleito no sefltido 
de que, considerarido os aspectos econômiCOS, ecOlógicos e 
.sociais ligados_ ao_ epJpreendimento, que prevê iilvestrmeritOS 
globais, públicos de mais de US$200 milhões e. privados, 
de cerca de US$Lbilhão, seja viabilizada a retomada do Pro­
grama de Conversão da Dívida, excepcional e especificamen­
te, para os Centros IntegradOs de Turismo âa região' Nordeste 
e incluídos no Programa Prodetur. 

Por fim, ratific-amos nosSa confiança_ ,de que os pléitos 
que aqui formulamos encontrarão o necessário respaldo para 
convetterem-se em contretizaÇão desse importante ernprendi­
mento, instrumento de promoção do desenvolvimento regio~ 
nal. Contamos, pois corrf a- relevante contribuiçfio do Presi­
dente da Embratur, Ronaldo Monte Rosas, e .do Presidente 
da Caixa Econ_óiii_iÇa Federal, Dr_. Álvaro Mendonça, c~Q_IÍto 
dirigentes respóns~veis pela operadbnalização das de_cisões 
do Governa Federal. 

-Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a p~lav"i·a -ao nob"re Senador Carlo.s D.e;Ççu;li. 

' O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB - AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - S,r. Presidente, e Srs. Senadores, "a 
Amazônia selvagem sempre teve o dom de_ impressionar a 
civilização distante. Desde os primeiros tempos da Colônia, 

Mil1lais importantes expedições e·solenes visitas pastorais ru­
mavarn de preferência às suas plagas desconhecidas." 

-Assim escreveu_Euclides da Cunha .nas Impressão Gerais 
do seu À Margem da História. 

Sr. Presidente e Senhores Senadores, em parte-essa ·afir­
mativ-a é verdade ainda hoje: a Amazônia continua a jmpres~ 
sionar as civilizações distantes. 

NO entanto, -ontem comO hoje. n"U:nca esSa ímpres-são -se 
traduziu em efedvo _interesse parã. o desenvolvimento dessa 
região. Florestas, riõs, íildios. biodiversidade,_as riquezas mi­
nerais, tudo comove na Amazônia, especialmente às _civiliza­
ções distantes. 

.. No en~anto_; equ~as ve~~-~~-~dmir_ação se tr,a_Quz_iu.em 
ações concretas,_ ypltadas. para o_ des.enyo_lvimento .da tegião. 
Poucas vezes, o. homem que lá vive. mereceu a ate.nção. ~(etiva 
dos povos distantes, inclusive dos. que habitam dent.r:Q .dos_ 
confins do próprio País. 

Neste mome.nto, Sr. Presidente, quero aliar-me a uma 
iniciativa concreta em prol do des_envolvimento do Estado 
do Am.azanas._ Re.fi;ro-me à concessionária estadual de energia, 
a Companhia Energética do Amazonas (CEAM). 

Essa companhia, no início do atual governo estadual, 
do ponto de vista de suas finanças, encontrava-se no caos. 
O Governo do Estado, não sem ingentes esforços, consegUiu 
corrigir tal situação. Hoje, a Companhia Energética do Ama­
zonas, restaurada e merecedora da confiança da popu!ação 
de Manaus e de todo o interior amazõn-enS:e, esta em ·condições 
d~ a~sumir a responsabilidad.e d~ distril?uição _e_ comerciali:­
zação de energia em todo o Estado e, de modo particular, 
no Município de Manaus. 
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Atualmente, Sr. Presidente, somente a Companhia Ener­
gética do Amazonas não é concessionária da distribuição e 
comercialização da energia elétrica do Estado. 

Essa concessão está atribuída à Eletronorte, contrariando 
princípio de setor, pois às empresas filiadas à Eletrobrás cum­
pre gerar e transmitir energia, cabendo à empresa estadual 
a distribuição e a comerciãlização. 

Para corrigir essa anomalia, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, uno-me à reivindicação do Estado no- sentido de _que 
seja transferido à Companhia Energética do Amazonas todo 
ó acervo patrimonial e de recursos human.~~ ~i gados ao sistema 
de di.::.tribuição e conie!-cialiZação de energia existente em Ma­
naus, bem como todos os consumidores finais. 

Tenho certeza da admiração e da ação real do Ministério 
de Minas e Energia neSse sentido. - ~ 

Era o que tinha a dizer! 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente. Sr"~ e Srs. Senadores, 
mais uma vez ocapamos·~sta tribuna para lamentar uma sórdi­
da campanha urdida por setores da imprensa e alimentada 
por políticos interessados no caos,· contra duas instituiÇões 
sérias e respeitadas em todo o Brasil e especialmente no meio 
financeiro nacionãl: o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal. 

Em 2 de maio passado, o jorna~ O E~tado de" S. Paulo 
publicou matéria com o seguinte título: ''PC compra aviões 
e prospera na crise". Após relatar os. feitos lucrativos do em~ 
presário Paulo César Fadas, assim continua o articulista: "Se­
gundo o Deputado José Dirceu (PT~--SP), o sucesso empre­
sarial da esquadrilha de PC tem sido impulsionado por uma 
generosa ajuda oficial: nos últimos m_eses, miniStérios, como 
o da Saúde, e estatais, como o Banco do Brasil e a Caixa 
Econórilica Federal, passaram a utilizar preferendalmente os 
jatinhos de PC".~ 

Mais recentemente, no dia 11 último, o periódico Jornal 
da Tarde, do mesmo grupo jornalístico, estampou em sua 
primeira página "BB e CEF, no esquemà PC". A notícia 
dava conta de que 60%- do lucro auferido pela empresa de 
táxi aéreo Bi"asil Jet, de propriedade do Sr. Pa~l<:) __ Ç_é~ar I:_a_Ij_~~t 
teriam sua origem nos-afretamentos de aeroiiav~s _feito~-PelO 
Banco do Brasil e pela Caixa Econó-micil Federal, com conhe­
cimento de seus respectivos presidentes, Lafaiete Coütinho 
e Álvaro Mendonça. · 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, nada temos contra 
a liberdade de imprensa; ao contrário, estamos plenamente 
convencidos de que esse é um fator de suma importância 
num regime de liberdade e estabilidade_democráticas. Entre­
tanto, é indispensável que haja responsabilidade por parte 
dos jornalistas. justamente para que a credibilidade da impren­
sa seja preservada. Assim~ é necessário qu~. á ·veracidade das 
notícias seja averiguada, ouvindo-se a parte que é denunciada 
ou dando-se a ela o direito de apresentar a sua versão- dos 
fatos. 

De acordo com correspondência _enviada aos_ diretores_ 
desses dois jornais pe~os _-presidentes do B:3_nco d<? Brasil e 
da Caixa Econômica, tais notícias- são totalmente falsas, de 
vez que tais instituiçõf::s-fiiianceiras náo mantêm qualquer afre­
tamento de aeronaves pertencentes a empresas de propriedade 
do Sr. Paulo César Farias. O Sr. Lafaiete Coutinho, em carta 
ao Diretor Resporisávef do Joroal da Tarde, faz referência 

à correspondênCia já enviada à eritpresa, em razão da notícia 
publicada pelo Jornal O Estado de S. Paulo, em que refuta 
as suspeitas publicadas pelo jornal. Assim se expressou o Sr. 
Lafaiete Coutinho: "Não me cabe julgar as práticas jorna­
lísticas de uma empresa con-ceituada como é a "S.A. Estado 
de São Paulo", mas não posso, igualmente, deixar- de me 
reportar a v. s~ para manifestar minha indignação diante de 
ver o Banco do Brasil e a minha pessoa, enquanto seu Presi­
dente, arrolados numa denúncia infame, sem nenhum funda­
n;tento, como a da matéria ''BB e CEF, no esquema PC". 

Em carta ao Deputado José Dirceu, declarou o presidente 
do Banco do Brasil: "Por acreditar que o senhor parlamentar, 
embora de boa fé, tenha sido motivado por falsas afirmações, 
cumpre-nos eSClarecer~lhe que, desde minha posse na presi­
dência do Banco do Brasil, em maio de 1991, até a presente 
data, não consta dos nossos registros qualquer contrato de 
afr~tamento de aeronaves com as empresas mencionada~ por 
Vossa Excelência. Quando necessitamos desse tipo de trans~ 
porte, estritamente no interesse do serviço, contratamos; para 
eventuais viagens, a empresa Líder Tá~i Aéreo". ___ -~ _ 

Refutando a mesma matéria, o Sr. Álvaro Mendonça 
também enviou correspondência ao jornal, na qual afirma: 
"0 Jornal da Tarde deliberadamente incorre em erro ao afir­
mar que a CaiXa teria contribuído p3ia o lUCro de uma emPfesa 
que jamais foi contratada pela instituição. E, o mais grave, 
veiculou a notícia sem antes ouvir-nos a respeito ou confirmar 
a veracidade da informaçãá: Se o repórter tivesse pelo menos 
o cuidado ético e o respeito Universal do jornalismo sério 
de apurar as acusações que publica, teria nos ouvido e consta­
tado que não efetuamos, no referidO período, nenhum3.: liqui­
dação financeira de obrigaçãO com comparihias de táxi aéreo". 

Episódios como esses, Sr. Presidente, Sr'~> e Srs. Senado­
res, só servem para conturbar ainda mais o ambiente vivido 
hoje em nosso País. E quando jornalistas e parlameÍltares 
se põem a divulgar fatos não comprovados, estão indireta­
mente dando força à impunidade e à disseminação __ do desâ­
nimo e da descrença, pois, na medida em que as- denúncias 
não correspondem à realidade, ficam todos sem saber a verda­
deira extensão da culpa. 

Não queremos, de modo algum, compactuar com os es­
cândalos que se divulgam a todo momento, mas, por outro 
lado, estamos convencidos de que é imperativa a necessidade 
de mais responsabilidade ao se apontarem desvios em pessoas 
e instituições, de vez que, se é crime a malversação do dinheiro 
público, é igualmente crimínosa a acusaçãõ·se·m:-ptOVáS: 

Muito obrigado! 

DOCUMENTOS A QUESE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Brasi1ia, 12 de junho de 1992 
Excelentíssimo Senhor Parlamentar 
Encaminho a Vossa Excelência, para seu conhecimento, 

cópia de carta enviada ao Jornal da Tarde, referente à matéria 
intitulada "BB e CEF, no esquema PC", veiculada no dia 
11-6-92. 

Aproveito o sensejo para apresentar a Vossa Excelênci_a 
,meus protestos d~ esti;ma e apreço. - Alvaro Mendonça Jú­
nior, Presidente. 
Ihn° Sr. · 
Fernando Mitre 
Diretor 
J o mal da Tarde 
Sáo Paulo - SP 
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Prezado Diretor 
Perplexo diante das in verdades que foram publicadas pelo 

Jornal da Tarde, na matéria '"BB e CEF, no esquema- PC", 
edição de 11 de junho, reporto_-me a V. S• para manifestar 
minha indignação diante da farsa montada pela reportagem, 
que criou uma notícia que, em nenhurri momento, se baseia 
em fatos._ Desde minha posse, no período de 16 de maio 
de 91 a 10 de junho desse ano, a CEF não utilizou os serviços 
da Brasil Jet, ou de qualquer outra- empresa de táxi aéreo, 

A presidência da--CPI, segundo um parlalnentar que a 
integra, tem segurança de que a empresa Brasil Jet vem obten­
do boa parte de seus lucros porque tem um esquema privile­
giado de fretes de jatos com o Banco do Brasil e a Caixa 
Ecol]ômica Federal, do qual teriam ciência os seus presiden­

-teS,- Lafaiete Coutinho e Álvaro Mendonça. Segundo mem­
bros do comando da CPI, os indícios são tão fortes que dificil­
~ente os direitos das duas instituições ficarãO nOs cargos até 
o fim da CP!. 

como é facilmente comprovável por nossa contabilidade. Segundo a fonte :L os (atos já sãp do conhecim_ento do_ 
O Jornal da Tarde deliberadamente incorre em erio ao ____ p_~~jº_~1_1_t~ _F~I]!ãtJ,_Q9_~ÇoJ1Qi\_q9.e_~jt~a_ prOnto a- tõliiiir-ás 

afirmar que a caixa terla conhióufdO-para O- iUCIO- de-uffia medi~ necessárias assim que o envolvimentp_ for confirm_a4o. 
empresa que jamais foi contratada pela instituiçãO~ E, o-= mais ---Aíildã. de- ilCordo com a fonte para evitar delongas ou interfe­
grave, veiculou a notícia sem antes ouvir-nos a r~speito Ou !:êf.!~~1 Laf~i~teÇ~utinho_eÁlvaro]\1~nd_op.çanãovãos~quer 
confinnar a veracidade da informação. Se a re-pórter tivesse receber cópias da intimação da presidência da CPI. Os doeu-
pelo menos o cuidado ético- e o respeito universal do joma- mentes serão enviados diretamente aos responsáveis pela área 
lismo sério de apurar as acusações que publica, teria nos ouvi- de co-ntabilidade de cada uma das instituições por serem fun-
do e constatado que não efetuamos, no referido período, ne- cionários de carreira, sem vínculos com os presidentes do 
nhuma liquidação financeira de obrigação com companhias BB e da CEF. Além dos pagamentos por conta de fretes 
de táxi aéreo. de jatinhos de PC, o comanâo da CPI concluiu que -terá que 

Diante desse açodamento inconseqüente e o_ '•denuncis- investigar toda a relação do BB e da CEF com PC Farias: 
mo" irresponsável revelado pelo Jornal da Tarde, resta-me "Recebemos informações de que 90% do dinheiro público 
lamentar o seu descompromisso com a verdade dos fatos e para os negócios de PC vinham da Caixa e do Banco do 
a infoÍ'rnação idônea. Entretanto, em respeito aos seus leitores Brasil'', afirmou o presidente da CPI Beriito Gama. 
e por considerar que a referida matéria atinge minha honra Já o Senador Amir Lando (PMDB - AM), relator da 
pessoal e agride a imagem de uma imp()_rtante ins~tuição públi~ CPI, embora confirme que a-córitabilidade do BB e da CEF 
ca, como é a Caixa EcohómiátFedeial, SoHCífo-Ihe-a.-pUbiíci- - serão acionadas para fornecer as relações de frentes de jati~ 
ção, na íntegra desta carta, com o mesm<> destaque. nhos, diz que nãd há qualquer prova de que a Brasil Jet 

Cordialmente ,Álvaro Mendonça Júnior ,Presidente da tenha as duas instituições como clientes preferenciais. No de-
Caixa Econômica Fedeial. -~~~ poimento de PC o relator perguntou a ele se suas empresas 
De: DEORF prestavam serviços- a órgãos públicos e o acusado negou. PC 
Para: DIRFI ficou de enviar à CP! por solicitação de Amir Lando, a lista 

Senhor Diretor dos seus clientes até-amanhã: "Vamos esperar a resposta do 
Em atenção à solicitação de V. s~, informamos que, no PC_ e-confrOntá-la com as respOstas do BB e CEF, que, obriga-

período compreendido entre os dias 16-5-91 a 10-6--92, não toriarnente, têm que ter contabilidade pública para tirar con-
foi efetuado, no âmbito da Matriz, _qualquer liquidação finan- clusões, porque por enquanto não temos provas". 
oeira de obrigação com Companhias de Táxi Aéreo. 

Ao Gapre, em atendímento à solicitação do Senhor Presi­
dente, em 11 de junho de 1992, -PaulO Cb&ves, Adjuntó 
do Diretor Financeiro -o José Trind~de Neto, chefe do 
DEORF SubstitulocEventual. · · · · 

Jornal da Tarde 11-6-92 

Nesta página: CPI vai_ investigar indíêiós de··qué· empresa 
de táxi aéreo di CP Fariãs teria colno piíriCl(>ais clientes o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. Ex.::secretário 
particular de Collor. Cláudio Vieira, desmente Pedro Collor 
em depoimento na CP!. 

BB E CEF, NO ESQUEMA PC 

É o que a CP! está tentando apurar Vôos 
Fretados seriam a· fonte dos Lucros do Empresário. 

V anda Célia 

O Deputado Benito Gama (PFL- BA), presidente da 
CPI que investiga as üenúndas de corrupção de P~dro Collor 
contra o empresário Paulo César Farias, vãf requisitãr -hoje, 
nos departamentos de contabilidade do Banco d_o ~rasil e_ 
da Caixa Econômica Federal, o total gasto pelãs duas institui­
ções com vôos fretados desde o início do_ governo Collor. 
O objetivo de Benito é ter documentos para comprovar indí­
cios de que 60% do lucro da empresa Brasil jet, de propriedade 
de PC Farias, saíram do BB e da CEF. 

BBRESPONDE 

O porta-voz do Presidente do Banco do Brasil, João José 
Ferreira Fame, disse que não procedem as afirmações de que 
a Brasil Jet tenha instituição como cliente preferencial. Segun­
do ele, Coutinho faz viagens pela Líder TáXi" Aéreo desde 
16 de maio de 1991. Essas afirmações não procedem. 

BANCO DO BRASIL 
PRESIDÉNCIA 

Exm' Sr. 
Senador Odacir Soares 
Senado Federal 
Brasília (DF) 

Senhor Senador, 

Brasília (DF), 12-6-92 

. Çomo administrador público que se pauta na absoluta 
transparência de seus atos e etn defesa da minha honra pessoal, 
encaminho a Vossa Excelência os seguintes documentos: car­
tas enviadas ao Excelentfssimo Deputado José Dirceu e ao 

_ S~. Ruy Mesquita, diretor r~!;ponsável do Jornal da Tarde, 
"além de nota oficial do Banco do Brasil, publicada no mesmo 
jornal, na edição de hoje, esclarecendo a verdade dos fatos 
e refutando as calúnias de que eu e o Banco do Brasil fomos 
vítimas nas matérias "PC corripra a-Viões e prospera na crise", 
de 2-5w92~ e CPI vê conexão entre PC, BancO do Br3.slf e 
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a Caixa", de 11-6,92, dos jornais O Estado de S. Paulo e 
Jornal da Tarde, respectivamente. 

mento de aeronaves com as ~mpresas niendóilãdas por Vossa 
Excelência. 

Atenciosamente- Lafaiete Coutinho Torres, Presidente. Quando necessitamos desse- tipo de_ transporte, estrita-
Exm"'Sr. 
Deputado José Dirceu 
Câmara dos Deputados 
Nesta 

Sr. Deputado, 
Supreendeu-me matéria publicada no jornal O Estado 

de S. Paulo, na edição de 2-5-92, atribuindo a Vo~sa Excelência 
denúncia de que o Banco do Brasil estaria se utilizando, prefe­
rencialmente, táxis-aéreos das empresas Brasil Jet e Mundial 
Táxi-Aéreo, de propriedade do empresário Paulo_ César Fa­
rias. Por acreditar que o seDhor parlamentar, embora de boa 
fé, tenha sido motivado por falsas afirmações, cumpre-me 
esclarecê-lo de que, desde minha posse na presidência do 
Banco do_ Brasil, em maio de 1991, até a presente data, 
não consta dos nossos registrOs qualquer contrato de afrenta- _ 

.. .meilte no interesse do serviço, <_:-ontratamos, _para eventUais 
viagens, a empresa Líder TáXí AéreO: Assim, inWliiiamos 
que, de julho de 1991 a maio de 1992, foram tealizadas dez 
viagens em aeronaves daquela empresa, para os destinos e 
eventos relacionados em. anexo, onde a minha presença, en­
quanto presidente do Banco do Brasil, foi necessária e impres­
cindível, não comportando, pela urgência, a utilização de avião 
de carreira. 

Finalmente, esclareço que o Banco do Brasil mantém, 
ainda, para transporte de numerário e deslocamentos even­
tuais de seus diretores, também exclusivamente no interesse 
do serviço, um avião Xingu, com capacidade para seis pessoas. 

_ A.disposição de V. EX' para quaisquer outros escla.re-
cimentos. -

Atenciosamente, Lafaiete Coutinho Torres, Presidente . 

. ~ BAMCO DO SRAS!L S.A. 
S'.)-~do~ 

--- ------·--- ....... - .... -..... ------· ....... ····-­... -- . . . .. -
- •• -- - • #. .11 • - ,.. -~.~· -·-~ 

--------...... , ... ·-- ... ~-- -·· .. -..... -- .. - -. .. .. -. .. . . ... -· -. - -
• • • 6- - - -.. ~- -
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REUNIÃO SUPEIUI'ITENDENTES E GEREN- 1 
TI;SJMS. JUNTAMENTE COM o MINISTRO DA I 
AGRJCUll1JRA. I 

ReUNIÃO PRODl!TORES E UDEJV\NÇIIS II,U. 
RAJS. 

REUNIÃO SUPERINITNDENTES E ClEltENTES. 
JUNT !\MENTE COM O MINlSTJ;O DA 
AClRICULl1JRA. 
REUNIÃO PRODl!TORES E UDERANÇAS RU- ' 
RAJS .. 

RIO DE JANEIRO: 
ASSINATlJRA DE ATOS COM O GOVERNO DO 
ESTADO. JUNTA."1ENTE COM O PRESlD:.NTE 
DA REPÚBLICJI 
RECIFE: 
ASSISATIJRA COI'Vi:.NIO :rU!Io1>EC CX..M O 
GOVER.."'O DO ESTADO. 
ANÚNCIO ABERTIJRA AGtNCL'-S EM 
PER."'M!Bl!CO~ 

I, I 
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ROTEIRO 

BSBIASSUNÇÁOIBSB 

BSB·lUO/BSB 

EVENTOS 

AUDI~NCII\ EXMO. SR. PRESIOENil:: [)A 
REPÚBUCI\. 
ENCONTII.O ADMINISTRADORES DO BD DA 
AM(IUCA DO :-UL 
AUDI~NC\A EXMO. SR. MlNISTitO DI\ 
FAZENDA. 
AUDI~CIA EXMO. SR. MlNISTitO DA 
INDÚSTRIA E COMf.ROO. 
AUDltr.iCIA EXMO. SR. PRESIDENTI: DO 
BANCO CENTRAL. . . 
FESTIVTOI\OE OOS SO ANOS DA AGtNCA E"' 
ASSUNÇÃO. 

l . 
I 
i 

REUNIÃO ANUAL DIRIGENTES DE BI\."COS./ 
JU!'.'TAME."rE COM O PRESIDENTE 00 B-'-"C0 1 
CENTRAL E O Mlr-;ISTRO DA ECONOMIA 

1 

J7.01.'n i BSB!B.HORJZO!-."TL'BSB 
I 

,\CQMP/\NHAR O MI"ISTil.O DA ECO"OMI-'1. NO' 
LNCOr-rrRO COM EMPIU'oSÂRJOS DA 
INDÚSTRIA I 

I 
I 

ENCo!'-TRO COM AGROPEet:ARJSfA.' E 
CArEICIJL TORf.S 
VISITA JORNr\L T:STADO DE M!"AS". 
AUDIÜICIA PRES!Dl!-.'TE 00 B.l\."'0.) DE 
DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERA!•; 

I I 

~ 07.1l3.9Z 
1
1 BSB.l'l..ORJA."ÓPOUStusn 1 RI' UNIÃO COM AL 'TOIUDADES. uorr .ANr.\S 

.___- J. __________ ..... _ _tUIRI\15 E COOIC!'[~R~A!.'TI_,_V:.,•::;,\S~.'---"~-'-'-----...1 

:<7.03.9! BSBIARACAJU!BEÚM/SI' SERGlPE: 
VISITA lNSTllUTO LOURIVAL FOI-ITES. 
lNAUGURAÇÁO INSTALAÇ'OES HOSPITAl. DE 
CIRURGIA. 
REUNIÁO DA DIRETORJA. 
ASSINAnJRA CONVtNIO MI!'EM-OURO O:lN A 
FEDERAÇÃO DAS INDÚSl'IUAS E FEDnRAÇÁO 
DO COMÉRCIO DO ESTAOO. 
REUNIÃO COM GERENTES E ÓRGÃOS 
REGIONAIS. 
INAUGURAÇÃO 00 CEt'OR-ARACAJU. 
ASSllliAnJRA DE CONvENIOS COM O 
GOVER!-.10 DO EST AOO. 

28.03.92! BELÉ-''•1: 
I ASSISAnJRA DE CONVE!-.10 BANCO DO 
1 BRASIL E PRErErruRA M\J!-.1CIPI\L DE f<El!M. 

I I ASSISAnJRA CONvt!-110 MIPEM-Ol"RO COM A 
FEDERAÇÃO DAS INDl:STRJAS E FED~RAÇÃO 

I I 
00 COMÉ.RCIO 00 ESTADO.. . . c_ = 

I' ASS!-"ATI!RA CO:--i\'ENIO fUNDEC C0!\-1 O GO-

l____.JIL_ ______________ -Jii~V-tR_~_O_D_O __ EST __ ADO ___ · ________________ ~ 
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' ' 15.().1S~ I 
i 

I 
! 

8.\B/RlO.'SP/BSI! RIO l>E JA...,EIRO: I 
ASSEM~ÚIA O[IU\L DO 8A."'C0 I.AT!NO; 
AMERICANO DE [.XPQRTAClONES ( Bl..AllE.'t I I 
SÁOPAULO: 1 
CERIMÔNIA DE l.ANÇAMENTO DO JAJ'ÁO 
DCS". 

129.().1.9~ SP/BSB'RIOISP 

' 

REUNIÁO oo CONSELHO MONI:TAruo I 
NACIONAL. 
I'ARTIClPAÇÁO NA COMITIVA DO PRESIDI:"'llõ, 

!. DA REPÚBLICA [.M VISITA OAQI\L AO RIO DE 
1
. I 

i JANEIRO. , 
• 

IIm' Sr. 
Dr. Ruy Mesquita 
M.D. Diretor Responsável 
Jornal da Tarde 
São Paulo (SP) 

Prezado Senhor, 
Causou-me revolta a matéria "CPI vê conexão entre PC, 

Banco do Brasil e a Caixa", publicada na edição de 11 de 
junho, desse jornal. Sem base em nenhuma documentação, 
provas ou até mesmo indícios verossfrneiS e, o que é ainda 
mais grave, alheio aos argumentos do Banco do Brasil, o 
Jornal da Tarde abriga em suas páginas uma história de ficção, 
envolvendo uma instituição centenária riuiri epíSódio da maior 
gravidade, com objetivo único de denegrir a minha imagem 
e atacar a minha honra como homem pública .. 

O fato provoca maior iildignação por essa-publicação 
já ter sido infOrmada de que, desde minha posse na Presidência 
do Banco, em maio de 1991, até a presente data, não consta 
de nossos registros qualquer contrato de afretamento de aero~ 
naves com a empresa Brasil Jet, de propriedade do senhor 
Paulo César Farias. · · - -

Como já afirmei ahterióriiieD.te~ não me cabe jull@r a:S 
práticas jomãlísticas de uma empresa conceitu_açl_? como é 
~ ~ A. Estado de S. Paulo, mas não posso, igualmente, deixar 
de 111(.. le: -~tar a v. s~ para manifestar minha indignação 
diante de ver o Banco do Brac;il e a minha pessoa, enquanto 
seu Presidente, arrolado~ 1 ..... ;:::- ilenúru ...... i'1fame, sem nenhum 
fundamento, como a da matéria "BB e L...:"r:'_ no esquema 
PC". O Jornal da Tarde protege 6 denunciante no an..:...-:.:!Tiato, 
não permitindo sequer aos seus leitores avaliação isenta sobre 
a procedência e confiabilidade das informações que lhe foram 
prestadas. 

Não é eSsa a empresa queaptCndi_a_ reSpeitar. EStr3.nho 
que uma organização séria possa abrigar em ·sua~ páginas calú~ · 
nias dessa natureza, -produzidas pela irrespOnsabilidade dos 
repórteres. Espero que, em· nome da minha honra, a verdade 
dos fatos seja restabecida, como COD.Vém a um jornal compro­
metido com o jornalismo conseqüente, que i:Oforma correta 
e idoneamente aos seus leitores. 

Atenciosamente, Lafldete Coutinho Torres, Pfesidente. 

NOTA OFICIAL 

A propósito de notícia publicada no Jornal da Tarde, 
de _11~6~92, sob o título "BB e .CEF, no esquema PC"; e 
subtítulo "É o que a CP! está tentando apurar. Vôos fretados 
'ieriam a fonte dos lucros do empresário", é imperiOSO que 
a Verdade dos fatos seja reposta nos seus devidos tennos. 

Ess:i' notícia surgiu no dia 2.-5-92, no jornal O Estado 
de S. Paulo, em artigo assinado pelo jornalista Gabriel Noguei­
ra e citando como fonte da informação-o Deputado José Dir­
ceu (PT-SP). 

Partindo da premissa de que a imprensa deve se valer 
em primeii"o lugar da verdade, o autor do artigo deveria, 
antes de publicar a matéria; ter-se valido de informações junto 
ao Banco do Brasil. Um jornal sério começa pela escolha 
de suas fontes. No caso, além do teor inteiramente falso das 
afirmações, observou-se a deliber'!da intençãç. de macular o 
nome da Instituição Banco ·do Brasil e de seus dirigentes. 

Por isso mesrílC>', ·em atenção ao- CóilgreSso' Nacioila.I., o 
Banco endereçou em 22-5-92 Ca'rla: 8.0 DepUtado José DirCeu, 
esclarecendo-o de que desde maio de 1991 (quando assumi 
a· Presidência do Banco), não consta nos registros do-Banco 
qualquer contrato de afrentamento-de aeronaves com as em­
pi"esas mencionadas pelo Deputado. Esclarecia ainda que no 
período maio/91 a maiof92,-foram realizadas 10 (dez) viagens, 
estritamente no interesse do serviço, somente através da em­
presa Líder Taxi Aéreo. 

Apesar desses amplos esclarecimentos, não cuidou o Se­
nhor Deputado de restabelecer a verdade - como deveria 
acontecer a pessoas· que tetêberam. um mandato parlamentar 
;.::~ defender as instituições do País- --, permitindo que a 
notícía falsa tivesse curso e fosse levada agora, como infor­
mação privilegiada, à Comissão Parl~entar de Ip.quéritO que 
investiga as atividades do empresário Paulo Cesãr Farias. 

A notícia publicada em 11-6-92 no Jornal da Tarde, por­
tanto, carece de qualquer fundamento, sendo que a principal 
fon~e dessa inverdade detinha informações privilegiadas, for­
necldas pelo Banco do Brasil com a maior transparência. 

Diante desses dados, ao Banco do Brasil só resta registrar 
o ocorrido, pelo compromisso pelo com a verdade. . 

Brasília (DF), 11 de junho de 1992.- Lafalete Coutinho 
Torres, Presidente. 
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O SR. 'PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senad~r Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Proiumeia o 
seguinte discurso.) ..:........ Sr. Presidente, Srfl e Srs. Senadores, 
uma das minhas Preocupações nesta casa tem sido a de procu­
rar situar o papel da iniciãtiva privada na exploração da ativi-
dade econômica, em face da Nova ConStituiçãõ.- ~ --

Na carta anterior, dizia-se, em seu art. 170, às empresas 
privadas competia, "preferencialmente, com o estímulo e 
apoio do Estado, organizar a explorar as atividades econô­
micas" E que, "Apenas em cafáter suplementai--da iniciativa 
privada", o Estado Organizaria e-·eXpiora.-ria- "diretamente a 
atividade económíC3". 

Apesar disso, avolumou-se, na chahlada ~ república­
esse períodoque foi de 1964 às eleições gerais de 1985 -
a participação direta do estado na economia, com um sem 
número de empresas estatias, com tratamento preferencial, 
competindo, privilegiadamente com o setor privado, assumin­
do déficits espantosos e denegrindo, assim, toda a_estrutura 
oficiaL 

A Nova Constituiç-ão, prortnilgada em -5de outubro de· 
1988, estabeleceu que a ordeiri. econômica é fundada "'n3. valo­
rização-do trabalho humano·e na livre iniciativa:"; e mandou_ 
observar, entre outros princípios o da propfiedade privada~ 
da livre concorrência, da busca do pleno emprego, do trata­
mento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacio­
nal de pequeno porte. (art. 170) 

DeterminoU, ainda, em seu art. 173 que· "_a exploração 
direta da atívade_ econômica pelo Estado só !;erá permitida 
quando necessária aos-iniperiltivos da segurança nacional ou 
a rel,eyante interesse coletivo·~~ 

.Com relação ao-cã.pital eshangeiro~ ·a--Coristituiçãõ o ex­
cluiu de vários setores: o da pesquisa e lavra de recursos 
minerais, do aproveitamento de potenciais de ~nergia hidráu­
lica, da presquisa e lavra de jazidas de petróleo e gás natural 
e outros hidrocarbçnetos fluidos, da refinação de petróleo, 
da importação e exportação de petróleo e gás natural. do 
transporte marítimo de petróleo bruto, da pésquisa, lavra e 
enriqUecimento, do retrocessamento; da in4ustrialização e do­
comércio de minérios e mineraiS nucleares e 'seus__ derivados, 
da n~ye;gação de cabotagem e a interior. 

_ :p, finalmente, determinou que o poder público dê prefe­
rência; na aquisiçãifde bens e serviços, às- empresas de capital 
nadonal. 

Mas, como apontaram muitos analistas, e a ressalva dos 
imperatiVOs da segurança nacional e de relevante interesse 
coletivo bem pode justificar-; aihda, a intervenç~o, tantas_ v.ezes 
desaconselhada, do Estado. 

~seja, hoje, pedir a atenção do Senado para docum~nto 
elab9rado, a meu pedido, pela subsecretaria técnica desta 
Cas~.--T~m. Como título, o capital estrangeiro no_ Bra_sil e 
visa dar ''transparência e morfoSe compreensrve1 ao intrincado 
mundo dos investimentos, em especial ílqueles financiados 
pelo capital estrangeiro"._ 

O documento se inicia OOni a'sítiteSe dós cOnCeitos:bãsicOS 
sobre os investimentos estrangeiros, e se estende na aborda­
gem jurídica sobre os bens, máquinas e equipamentos entrados 
no Brasil, sobre seu enfoque económíco, sobre a expansão 
do_ capital estrangeiro no mundo, a política de formação de 
joint veotures, o movimento de capitais e as propostas altera­
claras da legislação; 

- Lembra o texto que a matéria -sobre os investimentos 
de capital estrangeiro, o incentivo aOs reinvestini.entoS e a 
regulação da remessa de lucros-- é, atualme!lte, regida por 
legislação que já data de 27 anos, elaborada "quando tanto 
a realidade do País, nos primórdios de seu desenvolvimento 
econômico e industria1, corno a do comércio 1riternãcional, 
_ainda não voltada para um _conceito de integração e comple­
mentação de produção e consumo, eram bem diferentes da­
quela existente no momento atual". 

Impõe-se, então, a reformulação desses diplomas legaiS 
que, criados para estimular a realização de maior lucro e 
obrigar o reinvestimento, não tem atingido esses objetivos_ 
mas, ao contrário, .. tem funcionado como obstáculos ao in-

-- gresso do capital estrangeiro no País". 
- __ --: Çom vlStils a essa modificaçãC?_~ -propôS o -exrele-ntfSSírlio 

Senhor Presidente da República a Emenda à Constituição, 
de n"' 56/91, com um conjunto de medidas do maior alcance 
na concessão e pennissão dos serviços públicos de telecomu­
nicações, telefonia, telegrafia, transnifssã6~; de pesquisa e lavra 
de minérios, de restrição à empresa naciónal, de incentivo 

·-ao capital estrangeiro, do monopólio de exploração do petró­
_leo, de gás natural, de hidro~rbonetos, minério riudear, etc. 

No encaminhamento dessas propostas, enfatizou o Exce~ 
lentíssimo Senhor Presidente os passos importantes_ de_ seu 
Governo que foram a exposição da economia brasileira à con­
corrênia externa, o incentivo ao desenvolvimento científico 
e tecnológico. 

Mas insistiU ele nna clara neceSsida-de de dar outfOs pas­
sos, para que possamos remover alguns obstáculos estruturais, 
que impedem a plena retomada do processo de moderniza­
ção". 

-A esse esforço; juntei a propOsta de projeto de lei, que 
to~qu o n"' 75/1991, buscando regulamentar, com base no 
interesse nacional, os investimentos de _capital estrangeiro, 
nàSinicros, peqUenaS e médias erilpresas: -

Lembrei, na justifiCatiVa, que-o-Brasil vem perdendo-es­
paço para outros· países em desenvolvimento, receptores de 
inversões do capital internacional, notadamente para os países 
asiáticos como Taiwan, Coréia do Suf. Hong Kong e Cin-ga­
-pura.- Que o balanço das inversões estrangeiras, em nosso 
País, de 1973 para cá, demonstra, claramente, essa nossa posi­
ção negativa. 

Por esses dados, verifica-se que,a partir de 1983, saíram 
mais recursos do país do que entraram, exceto em 1987, quan­
do o saldo positivo atingiu o valor ínsignificáhté de US$ 32,5 
milhões. 

Mostrava eu, então: "'enquanto isso, Tãfwà'tf'terii -pl'ffi 
per- capita de US$ 4.505. manténi taxa de crescimento acírria 
de 11% ao ano, exportou US$ 53 bílhoes em-1987. eseu 
extraordinário crescimento é atribuído à internacionalização 
de sua e_conomia. A Rússia e a grande economia dos países 
socialistas já abriram sua economia ao capital internadorial. 
A-República Popular da China, por exemplo, permite a trans­
ferência de lucros para o exterior. Desde que seja feita através 
do Banco da China, conforme estipula o artigo 22dos regula­
nlerifóS- prOvisõriqs-de coiitrole de câmbio da República Popu­
lar da China e até 50% dos salários ganhos por estrangeiros 
na China poder~ó s.er remetidos para o exterior (art. 25 do 
mesm_o regulamento). A lei sobre in_vestimeritoS conjuntos 
com a utilizaçãO. de recursos chineses eo externos, de 1~ de 
julho de 1979, no seu art. 7°, permite o lucro proporcional 
ao capital estrangeiro investido e permite a isenção do imposto 
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de renda durante os primeiros três anos, desde que o investi~ 
menta seja equipãdo com tecnologia atualizada a nível mun­
dial e a devolução desse imposto para os reinvestimentos. 
Acresce que o Brasil possui a maior colônia japOnesa do mun­
do~ a maior colônia porguesa, a segunda maior colônia italiariá 
e grandes colônias chinesas, coreana e espanhola, podendo, 
portanto, tirar proveito deste fato, para conseguir incremefita:r-· 
jointveotures, as quais nos beneficí3.riain com os investimentos 
estrangeiros e, principalmente, pelo know how e a tecnologia 
agregada a esses investimentos. Essas asso_ciações- poderão 
ser obtidas pelos conhecimentos n_o exterior de nossOs inte­
gr:1.ntes". 

Meu esforço é, então, pela integração imediata de_ nossa 
economia ao mercado mundial, sem que se privilegiem as 
grandes empresas multionacionais que poderiam concorrer 
com as empresas locais. 

E tem como objetivo o estímulo ás invençõesg,str_a_ng~írªs; 
liberando a remessa de lucros feitas nas micro; pequenas e 
médias e-mpresas. _ 

A forma jurídica mais apropriada a essa jointventure, 
dizíamos, é a sociedade em cota de participação,-que poderia 
estabelecer as condições da sociedade, a forma de repartição 
de lucros, etc, sem que o sócio brasileiro perca o controle 
da empresa, o que acon~eceria se fosse uma soCiedade de 
responsabilidade limitada, enquanto que as sociedades_ anôni­
mas não se adequam à pequena empresa, por ser forma onero­
sa de administração, pelas exigêndas-legais quc_lhe são ine-
rentes. -

Encontra agOra, no documento preparado pela Subsecre­
taria de Análise Técnica desta -casa. uma confirmação das 
minhas teses e propósitos. 

Conclui o teXto coln o entendimento de que, aos olhos 
do investidor estrangeiro, o Brasil está muito inelhor do que 
há um ano. Mas isso não é suficiente para que o capital externo 
reflua para investimento em nossO setor pro"dUtiVo. 

E que, mais do que o capital ágil que vem entrando 
nas bolsas, e mais que os dólares obtidos no mercado interna~ 
cional de empréstimos, o País necessita. basicamente, de inves­
timentos diretos na produção, com comprometimentos doca· 
pital no longo prazo, geração de empregos e impacto imediato 
em nossa cadeia produtiva, na montagem de unidades indus­
triais, cOmerCiais e de serviços. 

Demonstra o documento que o desempenho desse últirr.o 
tipo de capital externo no Brasil está muito fiaCo. A confir•.tar 
isso, "observa~se.o fato_ de que o saldo _de entradas e sc:tídas 
de recursos investidos na produção nos dois últimos anos é 
próxima a zerO. Em 1991, a entrada de capital estrangeiro 
no setor produtivo nacional ficou um pouco_ abaixo de USS 
1 bilhão, ante US$ 6,5 bilhões_ no México e US$ 3 bilhões 
no Chile, países com população muito menor que a do Brasil". 

Três condições são apontadas como vitais para o reinício 
dos investimentos externos nO Brasil: a estabilidade das condi­
ções macroeconômicas, mudanças legais e fiscais para atrriir 

·os investimentos e o retorno da confiança internacional do 
País. 

Essa confiança já-Vem sendo recuperada pela ação deter· 
minada de nossos dirigentes e coni. O reinício do diálogo com 
os credores externos, com o Clube de París e_com ó FMI. 

Quanto às mudanças na legislação-, viu-se, já, a iniciativa 
governamental e, também, as propostas do Poder Legislativo, 
em que se incluem projetos como o de n9 75/91, de minha 
autoria e outros, que propuseram a redução dos ônus e barrei­
ras de natureza fiscal, que impediam, de maneira indiscrirni-

nada,o livre fluxo de lucros, assim como pagamentos, admi~ 
Hdos universalmente, royalties por direitos intangíveis, e pOi" 
serviços de natur~za técnica e ~emelhantes. 

Termino por solicitar, Sr. Presídente, a inscrição, nOs 
Anais, desse texto, com tão precisa análise e com tantos subsí­
dios q_ue nos permitirão continuar a luta contra as amarrras 
de nosso subdesenvolvimento, possibilitando se estabeleçam, 
em nossa economia, as boas práticas que trouxeram o cresci­
mento econômico dos outros países. 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: . 

O CAPITAL ESTRANGEIRO 
NO BRASIL 

APRESENTAÇÃO 
-O Brasil enfre"nta a cap-a_êid~de de ter de crescei· à q~~aJ~ 

quer custo, para eliinína"t s·U"as' enormes-deSigualdades sociais, 
integrar ao inercado o~ quase dois terços da pOpulação hoje 
marginalizados e aproximar-se do Primeiro Mundo. E lsso 
depende da sua capacidade de atrair capitãis para financhu­
grandes projetos, e do acesso à ciência e tecitologia. 

O desenvolvimento científico e tecnológi~ acompanha 
a retomada do investimento. Não se moderniza uma economia 
p"arada. A_atuali:lação científica e tecnológica vem por decor­
rência. O Brasil é o 26\' país do mundo em produção científica: 
Trata-se de um dado preocupante. Afinal, é indiscútível que, 
no futtJ_ro, a fiqueza de um país se ~edirã, não pelo tamanho 
do seu PIB ou PNB, mas pelo seu esto·que de conhecimento 
cieç__t..(fico ~ J~riológic.o. _ 

Par?_ faze.r_ fac~ às necessidades de. erradicar a miséria 
social e de desenvolver seu patrimônio teCnológico, o País 
precisa atrair recursos que sustentem, ou melhor, viabilizem 
estes objetivos. 

A falta de opção de investimentos nos países mais desen­
volvidos e o fato de que estes países apresentam taxas de 
juros bem inferiores ãs praticadas no Brasil, ocasionaram nos 
últimos meses, uma migração de investfinentos, algo que há 
muito não se verificava no mercado interno de capitais: 

O c~pital externo ao __ testar o l~ste europeu, não logrou 
os resultados esperados. Assim, a América Latina e, em parti­
cular o Brasil~ Como objeto de nosso estudo, tornou-se uma 
grande opção de investimentos. Para se ter uma idéia da di~ 
mensão do que acabamos de afirmar, hoje já são 52 os _fundos 
de investimentm estrangeiros, registrados no Banco Central 
e na Comissão de ValOres Mobiliários, para investii:tlc!Iito"S 
diretos nas bolsas brasileiras~ Durante anos este número per­
maneceu na casa dos 35. O patfirilônio destes fundos já passa 
de US$ I ,5 bilhão. - . . 

A questão da abertura do País aos capitai~ estrangeiros 
enseja debates e primorosas discussões~ por oride transitam 
pensamentos das mais diversas correntes ideológicas. 

Tudo isto definem parâmetros, que orientam nosso esfor­
ço, no_ sentido _de prover ao parlamentar a sintetização de 
um estudo que dê transparência e moi"fose Com:preériSível ao 
intrincado mundo dos investimentos, em especial aqueles fi~ 
nanciados pelo capital estrangeiro. 

CAPÍTULO! 
Síntese dos conceitos básicos 

Os investimentos---estrangeiros podem ser classificados em 
diretos e indiretos. Coino inveStimentos diretos definim-os 
aqueles que ao ingressarem na máquina produtiva nacional, 
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contribuem para aumentar e melhorar a produtividade, enri­
quecendo o País na forma de mais empregos e instalações 
e que traduz benefícios ao longo prazo. O investimento indiR 
reto é_ aquele que __ entra com finalidades especulativas nas 
bolsas de valores, configurandoMse em ações e que pode ser 
repatriado. dependendo da vontade do aplicador. Traduz be-
nefícios a curtíssimo prazO. ----- - ------

A depuração de um para o outro faz-se mediante a qualifi­
cação de algo denominado ingresso líquido de capitais. Che­
ga-se a este valor quando deduzimos de todas ãs entradas 
de capitais verificadas ao longo de um período, as amorti­
zações ou repatriações. excluindo as operações de conversão 
da dívida externa. Contribuem para a aferição deste valor 
não só as aplicações em subsidiárias ou enii,-reSas- ú07aJs 
como os créditos de médio e longo prazos de organismos 
multilaterais (FMI, BIRD, BID e outros), de agências gover­
namentais e de compradores e fornecedores. 

O Departamento de Fiscalização e Registro de Capital 
Estrangeiro (FIRCE) é, dentro da estrutura do Banco Central, 
o responsável em estimar o ingressó efetivO- de diviSás rio 
País. 

A entrada de um investidor estrangeiro no mercado brasi~ 
leiro verifica-se qUãõ.do uma série de condições legais impostas 
são satisfeitas. Para se ter uma idéia, este deverá antes de 
mais-nada obter registro instituCicirial na Comissão de Valores 
Mobiliários, que poderá ser iridividual ou coletivo. Este últi~ 
mo, també-m chamado omnibus account, permite o agrupa­
mento de diversos investidores em um único registro. Nessas 
contas estão as descobertas mais surpreendentes de parte do 
perfil do investidor estrangeiro: entidades classificadas em 
seus países de origem corno "sem fins luct~tivos",titís comO 
os fup.dos de pensão de várias multinadonãiS (General Eletric, 
Coca-Cola, Shell), os de organismos internaciona"ís -(Nações 
.Unidas e Banco Mundial) e por fim, os trusts (entidades de 
administração de parte do património, desvinculada da admi~ 
nistração principal e que gerencia ativo~iindiretamente ligados 
à atividade mais importante de universidades norte-ameri­
canas}. 

Em ambos _os casos, ou seja, nas contas individuais ou 
cole_tivas, deve-existir um administrador local, que se respon­
sabilize perante a Comissão e o Fisco pelo investidor. 0- trata­
mento fiscal é o mesmo nos dois casos: o ganho de _capitais 
é isento _de impostos, mas os dividendos repatriados pagam 
15% em Imposto de Renda. 

Agora veremos alguns instrumentos de captação de crédi­
to no _mercado internacional: bónus, commercial papers e re­
Iending. 

Bônus e commercial papers são papéis emitidos por em~ 
presas. A empresa carente de capital emite tais~-títU!os no 
mercado internacional. O comprador ganha os juros que a 
empresa oferece em troca. Em geral, o pagamento é feito 
dois ou três anos depois. A diferença entre eles está em quem 
oscomprae não em quem os vende. Quem-comprá o commer­
cial papel é quase sempre a matriz estrangeira. Na verdade, 
traia-se apenas de uma transferência de recursos. Isso acon~ 
tece, porque, devido à determinação do Banco Central, os 
juros- que esses papéis oferecem são extrêmamerlte-baixoS. 
Informações divulgadas pela imprensa, dão conta de que- estt.:s 
títulos, em função dos custos menores, substituíram, em parte, 
linhas de curto prazo. 

Quanto aos bônus, pagam juros de mercado e podem 
ser comprados por qualquer investidor que julgar atraente 
a remuneração oferecida. A colocação destes títulos no exte~ 

rior se tornou un:a al.ternativa extremamente, vantajosa para 
as empresas nacwnats buscarem recursos. E a opção mais 
barata p~ra a capitação de recursos no momento, já que as 
taxas de JUros internacionais estão nos níveis mais"baixos dãs 
últimas décadas: um empréstimo de dois anos no mercado 
_a~~~icano_custa algo em torno de 5%ao ãno, e11:quanto aqui 
-o-__ me~o empréstimo rião-Saí por-me-nos dO que a variaÇão 
do Índ1cc Geral de Preços (IGP) mais 35% ao ano. _ 

As operações de relending podem ser definidas como 
r_ee_mpréstimos de recursos já ~ngressaqos_ anteríorf!1ente

1 
gue, . 

a exemplo das operações de conversão de dívida em investi~ 
mentes, não constituem ingresso de dinheiro novo no País 
(hot money). 

CAPÍTULO!! 
A questão do capital estrangeiro no Brasil 

A) Abordagem jurídica 
Ao adentrarmos na matéria conferindo-lhe uma aborda~ 

gem jurídica, que lhe é dispensada, mister se faz conceituá~la 
ã-luzâ55" ordenamento. Conforme preceitua o artigo 19 da 
Lein'4.131, de Jde setembro de 1962, são "os bens, máquinas 
e equipamentos, entrados no Brasil sem dispêndio inicial de 
-divisas, destinados à produção de bens ou serviços, assim 
como os recursos financeiros ou monetários, introduzidos no 
País para aplicaÇão enl aTividades _económicas, desde que, 
em ambas as hipóteses, pertençam a pessoas físicas ou jurídicas 
residentes, domiciliadas ou com sede no exterior". 

A definição encerra como elemento constitutivo, o capital 
real e o capitar monetário. Entretanto, ã1guns aSpectoS hã 
de ser observados para que o capital venha a ser tido na 
conta de estrangeiro: a) se destine ao exercício de atividade 
econômica; b) entre no País sem dispêndio de divisas;· e. c) 
pertença a pessoas naturais residentes _e domiciliados no exte­
-rior, ou á'pessoas juridicas com sede no estrangeiro . 

O artigo 39, a, da Lei anteriormente citada, prevê a forma 
de ingresso no País do capital estrangeiro, disciplinando sua 
aplicaÇão e dividindo~o em capital de investimento direto e 
capital de empréstimo, quer em moeda, quer em bens. 

- Na fórma de inVestimento direito~ pOde-ser-aplicado em 
qualquer atividade econômica, exceto que a Constituição re­
serva para os brasileiros e para as empresas brasileiras de 
capital nacional, tais como: a pesquisa e a lavra de recursos 
minerais e o aproveitamento dos potenciais de energia hidráu~ 
lica (art. 176, § 1~). a propriedade e a exploração de embar~ 
cações nacionais, a navegação de cabotagem e a interior (art. 
178, §§ 1' e 3•), a propriedade de empresa jornalística e de 
radiodifusão sonora e de sons e imagenS (art. 222). 

A participação- do capital estrangeiro em inS:tifiJ.iÇões do 
sistema financeiro nacional_,_ designadamente nas bancárias. 
de seguro, de previdência e de capitalização, está prevista 
no art. 192, 111, da Constituição vigente. As condições· para 
essa participação, tendo-se em vista os interesses -nacionaís 
e os acordos internacionais, serão estabelecidas por Lei Com~ 
plementar que fixar normas sobre o sistema firiáncéitC>" naeiõ~ 
nal. A lei disciplinará, com base no interesse nacionaf, os 
investimento_s de capital estrangeiro, incentivará os rdnvesti­
rnentos e regulará a rem~ssa de lucros (art. 172, CF). 

O Banco Central do Brasil exercerá o controle sobre 
todo capital estrangeiro que entrar no País sob a forma de 
investimentos. 

Não. obstante, 'uma nova forma de ingresso de capital 
estrange1ro poderá ser concebível: a transferência de tecno~ 
logia --através de contratos de licença de uso de patentes 

- --- -- ------------
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ou de marcas, contratos de fornecimento de tecnologia indus­
trial (bens de consumo e insumos), contratos de cooperação 
técnico-industrial (bens de capital} e contratos de serviços 
técnicos. Na lei, porém, a transferência de tecnologia é classifi-
cada de investimento direito. - -

Os direüOs de propriedade industrial ora se destinam 
à formação de capital social em bens, ora à exploração me­
diante concessão. Se não há pagamento imediato de contra­
prestação ao titular cjue resida ou tenha sede no exterior, 
o ingresso assume a forma de investimento direto. 

Na doutriana naciOnal, uma das primeiras definições de 
investimento direto, é atribuída a Carneiro: "denomina-se 
invetimento direito a empresa residente no país recipiente 
mas domiciliada no exterior''. 

Mais recentemente Xavier, desprezando a definição de 
capital estrangeiro que se encontra na lei, _propôs outra: "é 
a aquisição do direito a um rendimento, por não r6idente 
no País, em contrapartida da cessão onerosa de recursos prove­
nientes do exterior, registrada no Banco Central do Brasil". 

Além da forma de ingresso do capital e do registro, exis­
tem outros elementos para que se tenha o capital na conta 
de estrangeiro. O primeiro é a destinação dos bens, máquinas 
e equipamentos à produção de bens ou serViços, ou dos recur­
sos financeiros ou monetários aO emprego-én atividade econô­
mica. Quanto ao investimento_ direto, o Segundo requisito 
consiste na inexistência de "dispêndio inicial de divisas", gasto 
que ocorreria, em outras circunstânciaS, para o pagamento 
dos bens no exterior. A terceira condição- comum a:o investi­
mento direito e ao financiãthento - Cõnceme à propriedade 
dos fundos, que deve ser de pessoa física residente e domici­
liada no exterior, o_u de pessoa jurídica com sede no estran-
geiro. --

A legislação brasileira, no que diz respeito ao capital 
estrangeiro, garante tratamento jurídico igualitário ao conce­
dido ao capital nacional, nas mesmas condições, proibindo 
quaisquer discriminações que não estejam previstas em seu 
texto (art. 2' da Lei n' 4.131/62)- "No entanto, algumas exce­
ções têm-se verificado à luz da Lei n<? 4. 728165 (Lei do Mercado 
de Capitais) e do Decreto-Lei n' 1.986/82. Enquanto aquela 
estabelece que em períodos de desequilíbrio do balanço de 
pagamentos o Banco Central, ao adotar medidas de contenção 
de crédito, pode limitar o recurso ao sistema financeiro do 
País. O Decreto-Lei n' 1.9R6/82 diferencia o tratamento dado 
aos investidores nacionais no mercado de capítais,-coni normas 
específicas para as sociedades de investimentos de cujo capital 
social participem pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no ex.teror". 

No entendimento de Baumann, "urria das características 
marcantes das relações da economia brasileira com o resto 
do mundo nas duas últimas décadas foi a crescente importância 
do inflUxo de capitais de empréstimos, até certo ponto substi­
tuindo os investiinentoS diretos". Em que -pese a tendência 
universal ao emprego de outras modalidades de ip_versão, co­
mo joint-ventures, transferência de tecnologia com partici­
pação societária e franquia, assim- COmO a-Jrttensificação do 
empréstimo, o mencionado autor pondera que "não se deve 
perder a perspectiva de que a legislação brasileira também 
tem contribuído para estimular relativamente mais as opera­
ções de empréstimo do que os capitais de risco: o pagamento 
de juros é taxado no ato da remessa, enquanto os lucros 
são taxados pelo imposto sobre a renda e ,no ato da remessa". 

Na base desta discrição está a forma de ingresso do çapital 
estrangeiro. Não obstante implicar tratamento diferenciado, 

a desigualdade se estabelece entre capitais estrangeiros, e não 
entre estes e o capital nacional. 

Cumpre admitir que a regra da igualdade de tratamento 
para o capital estrangeiro possui escasso ou nenhum valor, 
porquanto não é função da lei, mas da Constituição fixar 
o conteúdo de preceitos legais que venham a ser editados. 

O art. 171 da COriS:tituição Federal, reafip1a o conceito 
de empresa ou 
sociedade brasileira do art. 69 da Lei n<? 2.627_, de 26 de setem­
bro de 1940, não revogado pela nova lei das sociedades por 
ações. A sociedade, _constituída em conformidade com a lei 
brasileira, ma tendo sua sede e administração no País, conside­
ra-se de capital nacional, quando o ContrOle efetivo da mesma 
esteja em caráter permanente sob a titularidade direta ou 
indireta de pessoas físicas domiciliadas e residelltes no País, 
ou de entidades de_direitO público interno. Pela mesma norma 
constitucional, entende-se por controle efetivo da sociedade 
"a titularidade da maioria de seu capital votante e o exercício, 
de fato e de direito, do poder decisório para gerir suas ativida­
des". 

Uma vez convertida em investimento eStrãngeiro, a em­
presa brasileira de capital nacional perde sua definiÇãO. O 
controle efetívo muda exatamente ao inverso do que preceitua 
o inciso li do art. 171. Entretanto, não se descaracteriza por 
completo, visto que se organizou conforme a legislação do 
País e sua sede e administração permanecerem no território 
nacional. 

Outro aspecto que merece relevância, diz respeito à pef­
da, nos últimos anos, da atração exercida pelo Brasil sobre 
o capital estrangeiro, que faz com que a remessa de lucros 
e dividendos supere seu ingresso sob a forma de investiinento~. 
Segundo Baumann, ocorre- não apenas uma substituição de 
fluxos de recursos com preponderância dos capitais de _emprés­
timos, como um aumento relãtivo das remessas de lucros e 
dividendos, de tal forma que o fluxo líquido de recursos passa 
a ser negativo. 

A conclusão- a que se chega a respeito da Lei brasileira 
sobre a aplicação do capital estrangeiro e as remessaS para 
o exterior com seu retorno e dos lucros, é que encerra poucas 
restrições, e como acrescenta Almeida, "os mecanismos tribu­
tários atuam mais no -seritido de estimular o reinvestinie'nto 
dos lucros que delímitar propriame-nte o montante de remes­
sas, destacando-se a importância da tributação progressiva 
como reguladora das mesmas. 

B) Abordagem Econômica 
Para se entender com maior amplitude o significitdo que 

se coloca na discussão que evoca a participação do capital 
estrangeiro na retornada desenvolvimentista do País, é preciso 
que se faça uma retrospectiva da situação econômica, a partir 
da década de 80, pois é exatamente neste momento que se 
inicia o agravamento dos problemas setoriais. - · 

No período do Governo Figueiredo ocorreu o reCrudes­
cimento da crise mundial, e a economia empobreceu muito. 
Os problemas se acentuaram devido à deterioração das nossas 
relações de troca, principalmente no que se refere ao petróleo, 
seguido do aumento das taxas de .juros internacionais e do 
fechamento do sistema internacional para financiamento das 
nossas dificuldades no balanço de pagamento. 

Olhando o quadro geral da economia nacional, podería­
mos perceber que um fator importante foi o setor exportador, 
que deu sustentação decisiva ao_ processo econômico. 

O problema da dívida externa contribuiu maciçamente 
no quadro de deterioração nacional. FíCãmos, em 1989, com 



Junho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 17 4893 

as negociações praticamente-indefinidas; não houve nenhum 
acordo na área externa. Por diversas vezes· voltamos a suspen­
der os pagamentos:. Entramos em processo de moratória bran­
ca, em que o Brasil suspendeu até os pagamentos de juros 
-e em determinado momento a situação se agravou, come­
çando a haver maciças transferências de dividendos, lucros, 
royalties, etc. O Gove-rno foi obrigado a suspender t3mbéin 
as remessas nessa área, fazendo uma centralização no Banco 
Central, e com isso o- setor externo apresentou quadro de 
atrasados comerciais. --- - - --------- -- -

Na área interna, tivemos comportamento razoável da 
agricultura, mas em comparação -com as superssafras de 
1986-1987 e 1987-1988, o crescimento da produção de grãos 
nos anos seguintes não foi tão espetacular. Houve grande 
demora na definição dos preços agrícolas e no montante do 
financiamento -da safra 1989-1990. De 1990para 1991 houve 
redução da área plantada, da ordem de5% __ ocasionando queda 
da produção agrícola. 

N.a área do comércio, a partir de 1989, ·verificamos retr·a­
ção nas vendas do comércio varejista, evoluindo para uma 
acentuada recessão nos dois últimos anos, segundo dados da 
Associação dos Diretores Lojistas do Estado de São Paulo. 

Na área da indústria, o compOrtamento- nâ& foi muitO 
diferente, quando pudemos observar ·queda na produção e 
aumento na taxa de desemprego. 

Some-s a tudo isso as dificuldades que o Governo teve 
para administrar suas pióPdaS finanças, agraviando tremenda­
mente o quadro da dívida pública. Na medida em que esta 
vai crescendo, junto com o déficit do Governo Federal, inver­
te-se o processo: antes era o déficit que fãZiã--ã -dívida, hoje 
é a dívida que faz o déficit. O esforço realizado _de só gastar 
aquilo que arrecada, fazendo grande contenção de gastos, 
é praticamente anulado pelo aumento substancial dos encargos 
da dívida, principalmente da dívida interna. 

Inexiste dúvida de que a solução das difiCUldades conjun· 
turais do País e a retomada do seu crescimento econômico 
e social não ocorrerão de forma auto-sustentada enquanto 
existir os ·graves problemas que minam os setores público 
e privado. Tanto maior o "graU de indisponibilidade de !ecursos 
governamentais para fazer face_ às despesas básicas de infra-es­
trutura e dos reclamos com a áre_a_social, tanto mais baixa 
a eficiência ritédia da economia e menos ·críafíV-a a.s--ãtiVidades 
das pessoas físicas e jurídicas. 

E o capital estrangeiro é, segundo diversas f~nt~, indis· 
pensável - ao lado da tecnologia mãis avançada - para 
atingirmos o desenvolvimento_ econômico e:s_ócialque todos 
almejamos, facilitando, assim a complementação da poupança 
interhã, cri"ando-se novas empresas alargando-se o- mercado 
de trabalho, elevando-se a capacidade tributária e moderni­
zando-se o nosso parque industrial. 

Verifica-se a necessidade de se d.efính a ·reeStruturaçãO­
na ordem instituCional ãCerCa do- ingresso deSte Ca-prfal~ -pdnCl­
palmente na priorização do dever mater, isto é, a de que 
ele atenda aos princípios da democratização da riqueza, evitan­
do-se a socialização da miséiiã. - - - - -

Hoje, o mundo inteiro planifica suas econorilias par-a Um 
sistema aberto com livre acesso para o capital estrangeiro. 
A política para o investimento estrangeiro, em diVerSos Países, 
é concebida tendo em vista encorajar maior partfcípaÇâo des­
ses recursos. 

Sem dúvida alguma, convém lembrar, verifica-se, em res­
sonância mundial, o reconhecimento explícito de que as pou· 
panças externas podem trazer valiosas contribuições para o 

desenvolvimento econômico destes países. Em particular. en­
tende-se que esse capital suplementa a poupança nacional, 
viabiliza aumentos no nível de atividade econômica e nO nível 
de emprego, além de permitir acesso a novas tecnologias e 
dos mercados internacionais. -

CAPÍTULO II1 

_A Expansão do Capital Estrangeiro no Mundo 

Estamos assistindo, nos últimos anos, a mudança de com­
portamento, inclusive de países cõmunistãs e sciciaJist"as. 

O Governo da extinta União Soviética convidou, em ju~ 
nho de 1986, um grupo de empresários vinculados à Câmara 
de Comércio Internacional, para-conhecer o Plano Qllinqüe­
nal que, por coincidência, seria aprovado exatamente no dia 
seguinte à reunião. Por esta ocasião, os ministros da área 
económica reconheceram que as sociedades mistas ou conjun· 
tas (expressão que utilizaram para denominar joint ventures) 
constituem o melhor instrumento para atrair investimentos 
estrangeiros. 

A atual República da Rússia, por exemplo, posSui um 
conjunto de regras que visam disciplinar os princípios de crfã­
ção -e as atividades das empresas conjuntas com a participação 
de organizações russas e de empresas de países estrangeiros, 
constituindo estímulo a essas associações. Em resumo definem 
que: 

a) a participação russa será, no mínimo, de 51%; 
b) o prãzo de duração fica a critério dos sócios; 
c) Caberá aos sócios decidir sobre o objeto _e as 

finalidades da atívidade empresari"al, sua sede nacional, 
a partiCipação- sócietâtllcâe -cada um~- a oornp-óSIÇão 
dos órgãos de gestão e as questões que reclamam unani­
midade em sua decisão; 

d) os equipamentos, materiais e outrOs bens impor· 
tados que vão integrar o capital são isentos de direitos 
aduaneiros; 

e) mediante autorização do outro sócio, os partici­
pantes podem transferir, em parte ou totalmente, sua 
cota de capital para terceiros,-com a· aprovação, a piori, 
do Governo; 

O as empresas _ _são isentas de impostos sobre os 
lucros durante os dois prirrieiros anos de sua atividade, 
mas_ o Ministériq das Finan,ças pode examinar casos 
de redução do imposto a ser pago após o decurso daque­
le prazo. 

- Recentemente, o Governo- Russo aceitou, entre outras, 
duas sugestões: a) o sócio estrangeiro pode ter o controle 
da empresa; e, b) o sócio estrangeirO pode ser eleito Presidente 
da sociedade. 

Em 1990, Diretores da Banca Commúdale Italiana ieu· 
Diiani-se, em Moscou, com altos funcionários de outros quatro 
bancos europelis -(Credit Lyonnais d-a França, Bayerische Ve­
reisbank, da Alemanha; Creditanstalt Bankerin, da Áustria 
e K3nsallis Osake Panki, da Finlândia) para fundar o "Interna­
ciói131 Moscow Bank", primeira joint venture bancária do 
Leste Europeu e 60% controlado pela Europa Ocidental. 

Tã.fubém a China comunista está interessada em atrair 
itiVéS1idores, visitando vários países desenvolvidos e em desen­
volvimento e organizando encontros. 

As empresas mistas muitas vezes constituídas para a reali~ 
zaÇão de projetos industriãis, são regulamentadas pela Lei 
de 1'de julho de 1979 e decreto de aplicação de 20 de setembro 
de 1983 modificado em 15 de janeiro de 1986. 
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Essas associações -são aprovadas pelo Governo th_inês e 
.têm. a forma de_socicdade cuja responsabilidade dos acionistas 
. é-limitada ao montante de sua participação. 

Madame Zhang Yuejiao, alta funcionária do Governo, 
conta que já foram criadas 1618 joint ventures e 94 empresas 
com capital inteiramente estrangeiro. A prova do interesse 
pela conquista de recursos externos reside não apenas na pro­
mulgação, até agora, de quase 60 leis e regulamentos que 
visam estimulá-los, mas, ainda, na assinatura de acordos para 
·encorajar e proteger reciprocamente investiriltYiftOs-·ctiretus 
'com a Suécia, ·a· Romênia, a Alemanha, a França, a Bélgica, 
os Países-Baixos, a Noruega, a Tailândia, a· Finlândia, a Dina­
marca, e Itália, além de acordos de seguro e garantia de investi­
mentos com os Esta.dos Unidos e o Canadá. 

A China já parlicipa com GA TT (General Agreement 
on Tarifs and Trade) e como full member da lnternational 
Chamber of Commerce, já foi acolhida pelo FMI e Banco 
Mundial, aderindo à Convenção de Paris para a proteção 
dos dirCitos -da propriedade industrial. 

Sabemos que Felipe Gonzales foi um vencedor _em suces­
sivas eleições na Espanha, onde seu Partido Socialista consegiu 
reduzir a inflação, acelerar o desenvolvimento econômico e 
alargar o·mercado de_ trabalho. Trata-se -de socialismo onde 
predominam os prindpios da economia de mercado e inexiste 
medo da acolhida_ de capitais estrangeiros, especialmente após 
a particip-ação do país na Comunidade Econômica Européia 
(CEE). 

Daí terem entrado na Espanha, apenas em 1986, US$ 
5,093 bilhões, em 1987, US$ 9,073 bilhões, em 1988, US$ 
9,684 bilhões, em 1989, US$ 12,711 bilhões de investimentos 
líquidos nos setores os. mais ç:live:rsos: Bolsa de Valores, partici­
pação direta em empresas_, joint ventures, compra de imóveis 
e em outras áreas, pois as limitações circunscrevem-se apenas 
a aspectos estratégicos, que reclamam tratamento diverso. 

A larga utilização dasjoint-ventures nos países socialistas 
e comunistas deixa à mostra que essa associaÇãO de interesses 
tende a alargarwse cada vez mais, conforme, coni prOpriedade, 
está fartamente registrado nos seguintes números: 1.200 fun­
cionando na Iugoslávia, 200 na Polônia, 100 na Rússia e na 
Tchescolováquia, 160 na Romênia. 

O Governo do Egito, pela Lei n' 43, de 1974, procura 
também facilitar a reunião de capitais árabes e estrangeiros, 
sendo, em 1977, pela Lei no;> 32, reforçado esse empenho. 

O Governo de Israel, ao editar a Lei no;> 5.746, em 1986, 
conseguiu encorajar a entrada de capital de risco no país, 
gerando facilidades p~ra a sua conquista. · 

O Presidente Carlos Menem deu um noyo passo em seus 
programas de simplificação econômica ao elinliila,i o requisitO 
da aprovação governamental prévia para os iriVestim_entos de 
capitais estrangeiros. . 

Os social-democratas, que estão no governo sueco, trans­
formaram o país num generoso estado de bem-estar _e, tam­
bém, em nação mais sobrecarregada de impostos do mllll;do. 
Chegaram a uma encruzilhada e estão dando uma clara guma­
da em direção ao mercado livre. J~stamente quando celebrou 
o centenário de sua fundação, em 1990, a Democracia Social 
sueca não apenas admitiu que o público não aceitasse impostos 
mais elevados, como propuseram a diminuição da alíquota 
de 72 para 55%. 

A diminuição dos fundos disponíveis para o setor público 
fez com que as pessoas se vissem forçadas a pensar em novas 
possibilidades: a Suécia tem aberto suas· portas ao capital es­
trangeiro, com realce para as joint-ventures. 

__ A. Costa Rjça - democracia antiga e estável - com 
populaçao de mais de 2,5 milhões de habitantes, tem o mais 
alto padrão de vida dos países da América Central e Caribe . 
É o único país do Hemisfério Ocidental que não possui Forças 
Armadas, desde 1949. 

Ao lado da estabilidade social, política e econômica, a 
Costa Rica oferece ainda: 

a) acesso livre de impostos aos Estados Unidos para mais 
de 4.000 produtos; . 

b) bons incentivos e isenção de impostos; 
c) nenhuma discriminação ao capital estrangeiro. 
Lá existe o CINDE-Programa Costarriquenho de Pro­

moção de Investimentos - organização priVada, sern finali­
dades lucrativas, dirigida por e·mpresários naciOnais e líderes 
políticos e que conta com fundos outorgados pela Agência 
Internacional para o Desenvolvimento. O objetiVo do progra­
ma é incrementar o investimento estrangeíro;a·fim de aumen­
tar os níveis de emprego, gerar divisas e estim"ular o cresci­
mento das exportaç?es. Tem escritóric,.:; _em São- JOsé (Costa 
Rica), na Europa, Asia e nas principais cidades dos Estados 
Unidos. -

Portugal, onde o Presidente Mário Soares, Cçm.-- apoiô 
do Partido. Socialista, certamente será re~leíto;abriu suas por-
tas ao capital estrangeiro. · 

A Tailândia acelera seu crescimento_ aproveii3rido as 
oportunidades_ regionais e estimulando o acesso ao capital 
~s_trangeiro. -

No Marrocos, o Rei Hassan II, em comunicado divulgado 
em vários países,_ eSClarece._ que __ esgc;>tado o prazo de 30 dias, 
sem resposta do órgão oficial que recebeu a proposta de inves­
timento estrangeiro, considera-se aproVadO o'pedido: - ' -

É, inequivocamente, o desejo de atrair recursos eiieiDós 
e demonstrar interesse e seriédade no tratamento do ·a&)unto. 

Na Hungria, aproveitando-se dos vêntos liberais-qtiê Sd­
pram sobre a economia e a política na Europa do Leste, 
a General Eletric - uma das maiores empresas dos Esta9os 
Unidos- anunciou a sua intenção de comprar 51% das açOes 
da Tungsram, um importante conglomerado fabricante de 
lâmpadas e materiais elétricos. Pelos termos do acordo, e-m 
troca de US$150 milhões e a promessa de transferir tecnologia 
para a fábrica húngara, a GE terá o ·colltrole absolutd do 

-empreendimento e, como sócio, o Banco de Crédito Húngaro, 
cujo maior acionista é o Governo. 

Laos_ - um dos países mais pobres do mundo - com 
PrOduto interno bruto de 140 dólares, por habftante,- éstá 
sofrendo profundas transformações. Foi promulgada, el'n ju­
lho de 1988, uma lei de investimentos que abre largamente 
a- economia às participações estrangeiras. A empresa privada­
está no centro 9o que chamam de "novo sistema- de gestão 
econômica'' e as noções de lucro, rentabilidade, produtividade 
estão reabilitadas. · 

A referida lei de investimentos, em seu preâmbulo, expõe­
seus objetivos: "Abrir largamente a cooperação econômica, 
científiCa e tecnológiCa com os Países estrangeiros". À forma 
preferida é a joint-venture, Business Contracts ou empresa 
de capi~al 100% estrangeiro_. 

O investimento estrangeiro tem liberdade de acesso quase 
total na economia australiana, contribuindo, com sua ·cres­
cente participação, para o financiamento do déficit em c-onta 
corrente do país, manutenção do ritmo de expansão do investi­
mento agregado, e o estabelecimento de uma e-conomia: com­
petitiva, sem as pressões inflacionárias naturais de um sistem:a 
econômico fechado. 
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CAPÍTULO IV 
O Franchising Internacional 

A comunidade Européia qife engloba cerca de 320 mi­
lhões de pessoas' distribuídas pelos 12 pafses-membros (Bél­
gica, França, Alemanha, Irlanda, Dinamarca, Itália, Espanha, 
Holanda, Luxemburgo, Portugal, Reino Unido e Grécia), há 
vários anos adotou entusiasticamente o franchising como um 
método de marketing. Os membros mais novos-da Comuni~ 
dade, como Espanha, Portugal e Grécia, dão sinais de uma 
aceleração do crescimento do francbising de que essa tendên-
cia continuará. - ----- --- -- -- - - -

Mas o que é mesmo franchising? 
O franchising, como relaçãO entre dois particúlares, sur­

giu por volta de i860,.nos Estados Unidos, quando a Singer 
Sewing Machine Company resolveu ampliar sua participação 
no mercado, atingindo, a nível de varejo, um território maior, 
com poucos· investimentos 1 .e começou a outorgar uma série 
de franquias a pequenos comerciantes_ independentes, que 
passaram a comercializar seus produtos em lojas denominadas 
"Singer", cuja implantação e operação era feíta por eles, co~ 
merciarites, independentes, por sua conta e risco, mas de acor~­
do com alguns padrões 1 àquela· altura em tanto vagos, estabele­
cidos pela própria Singer. 

Franchising é, do ponto de vista empresarial, um método 
para a distribuição de produtos e/ou serviços, consistente numa 
parceria entre um empresário, em princípio nlats- experiente 
(o franqueador) e um ou mais empresários geralmente menos_ 
experientes (os franqueados), na qual o primeiro transfere 
aos últimos, no todo ou parcialmente, a ''competência" por 
ele desenvolvida no que se refere à atuação no respectivo 
mercado. 

Dependendo do ramo de athdd_ade_em qu_e atuam os_fran~ _ 
queadores, na operação das respectivas franquias, o franchi­
slog pode ser: 

a) de indústria, como ·por exemplo: as fábricas de Cola­
Cola· 

b) de Serviços, como por exemplo: as lanchonetes Me 
Donalds; 

c) de Comércio, como por exemplo: as perfumarias o 
Boticário e as Lojru; Benetton. 

Atmosfera legal dentro da Comunidade Européia, é favo~ 
rável ao sistema e, exceto pelas considerações antitruste, não 
há nenhuma lei tratando especificamente do tema. Também 
no Brasil, inexiste legislação específica regulamentando o fran­
shising do "formato de negócio", ou a relação entre franquea~ 
dores e franqueados que atuam nesse_sistema. Aliás, os únicos 
locais onde existe legislação do gênero são os Estados Unidos 
e a Provínciã de Alberta, no Canadá. 

A experiência norte-ameriama, e mais recentemente a 
da CEE, tem demonstrado a utilidade deste sistema de associa~ 
ção, seja como fOrma de descentralização do Capital, s"eja 
como estímulo e apoio à pequena empresa, numa forma que 
já foi denominada por Alvin Toffler de "a organização do 
futuro". Em suas palavras: "Estas organizações da Terceira 
Onda têm hierarquias menos marcadas. São menos pesadas 
no alto. Consistem em pequenos componentes ligados uns 
aos outros em configurações temporárias". 

No que se refere às leis antitrustes, a Comunidade Econô~ 
mica Européia tem leis que afetam todos os Estados Membros. 
Elas decorrem da filosofia básica que norteia a criação da 
Comunidade, no sentido de que deve existir- um só mercado 
abrangendo toda a Comunidade e que o comércio entre os 

Estados Membros não deve ser restringido adversamente por 
reservas de mercado ou outras barreiras ao comércio·. -A Co­
munidade adotou agora uma única Lei Européia; CujO Objetivo 
é conseguir, até o final deste ano, a eliminação de todas as 
barreiras entre os Estados Membros. 

A lei antitruste básica da Comunidde é encontrada no 
artigo 85 do Tratado de Roma que afirma: 

"§ 19 Ficam proibidos como incompatíveis Com 
o mercado comum: todos os acordos entre empreen­
dimentos ou práticas que possam afetar o comércio 
entre os Estados Membros e que tenham cOmo Objetivo 
ou efeito-ií:npeâir, restringir ou distorcer a concorr~ncia 
dentro do mercado comum, e em particular aqueles 
que: 

a) direta ou indiretamente fixeni os preços-de com­
praou 
venda ou quaisquer outras condições comerciais; 

b) limitem ou controlem prOduÇão, mercados, de­
senvolvimento técnico, ou investiMento; 

c) dividam mercados ou fontes de abastecimento; 
d) apliquem condições diferentes para-transações 

equivalentes com outros parCeiros come-rciais; dessa 
forma colocando-os em posiçãO conCo-rrente- desvan-
tajosa; - - - - - - - -

e) concluam coiltrã.t6s com a condiç3o de aceitação 
pela oUtra parte de obrigações suplementares que, por 
sua natureza ou de. acordo com o uso comercial, não 
tenham qualquer relação com o objeto de tais con­
tratos. 

§ 29 Quaisqlfet ·acordos ou decisões proibidos 
por este artigo serão automaticamente Considerados 

_nulos. 
§ 3• As disposições do parágrafo 1• poderão, 

contudo, ser consideradas inaplicáveis no caso de: 
-qualquer acordo ou categoria de acordos entre 

empreendimentos; 
-qualquer decisão ou categoria de decisões por 

associações de em_pr~?endimentos; 
-qualquer prática ajust~da ou categoria de práti­

cas ãjustadas) que contribuam para melhorar a produ­
ção ou díst_r_ibu_ição de be..ns ou para promover o pro­
gresso técnico ou eco-nómico, enquanto permitam aos 
consumidores uma partiCipaÇão fUsfa no beneficio re~ 
sultante, e que não: 

a) imponham sobre o empreendimento em questão 
restriçôes_ que não sejani iridispensáveis para atingir 
esses objetivos; 

b) permitam a taís erripre"eildimentos ~- possiÇi­
lidade de eliminar a concorrência com relação a uina 
parte substancial dos produtos em questão." 

~Como vemos o esquema é bem simples. O art. 85: (1) 
profbe práticas anticompetitivas; (2) declara-as nulas e, (3) 
autoriza a ComisSão Europeía a isentásr cada acordo indivi­
dual ou categorias de acordos (estas últimas por aquilo que 
é chamado de regulamentações de isenção em bloco). 

No dia 30 de novembro de 1988, a Comissão adotou 
uma regulamentação de isenção em bloco para contratos de 
franquia. 

Embora suas raízes possam ser localizadas em período 
anterior, o boom contemporâneo do franchising foi um fenó­
_meno da década de 60. A_ década seguinte foi um perfodo 
de enorme _expansão do mesmo, dentro dos Estados Unidos, 
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como um importante sistema de distribuição de serviços e 
mercadorias. Foi ao longo desses anos que os gigantes do 
franchising pela primeira vez começaram a encarar os merca­
dos no exterior como locais de primeira classe, e importantes 
mercados começaram a ser uma arena disputada com muita 
concorrência dentro dos Estados Unidos._ Vários mercados 
norte-americanos estavam, basicamente, em ponto de satura­
ção. Algumas cadeias poderiam crescer apenas atráves da 
expansão internacional; outras precisavam olhar para o exte­
riorpata -investirem seus c·órtSíderáveis lucros. 

O zlcance do -franchisiD.g internacional desenvolveu-se 
para um nível notável de globalização. Marcos conhecidos 
aparecem agora em todo lugar, do Japão à TUrquia, doÇanadá 
à Hungria. Pode~se comer produtos mexicanos em Tóquio, 
Mc.Nuggetes em Praga; hospedar~se num Sheraton ou Holi~ 
day Inn praticamente em qualquer lugar. Talvez o mais sur­
preendente seja a relativa facilidade com a qual o franchising 
tem ocupado esses grandes mercados fechados no Leste Euro­
peu e agora até_ mesmo nos países integrantes da ex-União 
SoviétiCa e China. 

A Jointventure _é_ a_ opção de franchising que está sendo 
usada cada vez mais no franchising inte.rnacional. Emi;Jqra 
a estrutura possa ter conseqüências adversas,_ relacionadas 
com as leis de invcstirheiltO direto em determinados países, 
a jointventure provou ser um veículo de sucesso para os fran­
queadores que buscam encontrar um parceiro forte e levantar 
os fundos necessários para a expansão no exteriOr. 

No capítulo seguinte_ desenvolvemos, mais detalhadamen­
te, a política de fOrmaçãO dessas associações no Brasil. 

CAPÍTULO V 
A Política de Formação de Jointventures 

Nas últimas décadas houve ampliação, no cenário iritefna­
cional, do fenómeno de associação de empresas ou jointven­
tures. Esses empreendimentoS, no- entanto, devem se:r mapea~ 
dos e compreenCidos. O próprio conceito de jointventure é 
ainda debatido, dado o caráter dinâmico e as características 
mutáveis do empreendimento, o que dificulta uma definição 
abrangente e universal. 

A idéia de jointventure, porém, é antiga. tendo incial­
mente conotação de aventura conjunta combinada a um direi~ 
to de navegação; ~'A -companhia das Índias Ocidentais, bem 
ligada à nossa história, é um bom exemplo. Desde .então, 
houve evolução pei'manerite das formas e objetivos das joint~ 
ventures, utilizadas por empresas que, possuindo vantagens 
comparativas específicas e difercncíadas. eni áreas de merca­
do. tecnologia ou financças, unem-se para maXimizar tais' van­
tagens. 

D"íversos-Sãá os. coDCCitos utilizados para designar joi.Õt~ 
venture. Para Maurice Byé _e Destanne de Berní~-em sua obra 
"Relations Économiques Internationals" jointventure é _uma 
associação de capital de diversas firmas para Criação-de filiais 
comuns, seja entre multinacionais ou entre estas- -e o capital 
do país hospedeiro. _Os.autoreS_salientam que este tipo de 
associação tornou-se mais freqüentemente usado a partir dos 
anos 60, envolvendo sobretudo empresas multtitaCionais sedia-­
das_ na Europa e no Japão. 

Já F. R. Alonso, em se"u trabalho iOsfítU.rado Agrupa· 
mentos Complementares de Empresas, acentua na definição 
dele o _caráter temporal do empreendimento._ Para ele_, jointM 
venture indica uma sodédade por ações, constituída por sócios 
residentes no país receptor do investimento. que tem por obje­
tivo a realização ou execução de contrato de_interesse comum. _ 

Algumas associações de empresas são provisórias, a exemplo 
de alguns consórcios criados em fun_ção de um projeto, en­
quanto outras são formadas para durar longos períodos, cons­
títuindo-se em empresas estáveis. 

Na procura de uma conceituação sintética e que procu­
rasse ser receptáculo de quase todas as definições, conse-

- guirnos concluir que jointventure é uma empresa de proprie­
dade conjunta ou uma forma de cooperação entre empresas, 
em que cada qual conserva sua independência e realiza propó­
sitos .. através de uma empresa comum, coril participação do 
capital social. São características intrísecas dP"'c::::. forma de 
colaboração entre emp~es~s: 

a) participação dos parceiros nos riscos e beneficios 
oriundos do empre~ndtmento COrhtitn; --_ '-._ 

b) .exploraçãO dãs YantagenS comparativas diferen-
ciad~s de cada UJ!l çlos parceiroS; ~ _ _ _ _ - _ _ 

c) participação no controle financeiro de_· todas as 
operações realizadas; 

d) forma jurídica_ flexível, passível de adaptação 
às diferentes legislações nacionãis e aós diferentes inte-
resses_empresarfãis. -

No que diz re'speitó à situação dós empreendimentos de 
jointventure no Brasil, estu4os realizados pelo Conselho de 
Desenvolvimento Industrial (CDI), identificaran;t a presença 
de quase 1.500 empreendimentos associados no Pâis, envol­
vendo a união do capüal nacional com ú estrangeiro. 

Observando-se a origem do capital írlieiõ-aCíOiuir;·coOsta­
ta-se que as empresas o-riginárias da Europa Odderital, consi­
deradas em conjunto; são maiorià, ·perfàzêrido 56% do total 
das jointventures aqui in~t.aiada~ •. seg~~d~~ por empre_sas ame­
ricanas e canadenses, que representam 18% do total. A valian­
do-se a natureza dQ s_ócio nâdonal dÓ emPreen'dhTI~nto, verifi­
ca-se que o setor privado é dominante, sendo responsável 
por 70% do total das jointventureS exiStenti~fiió l'a-ís.--Ein 
relação aos setoreS ééonólnicos--prioiítáríos salientãm-se co­
_mérc~o e $~rviço§, onde_ s~ lOcaliZam J_~-% dO número dejoint­
ventures _e, no· setor. industrial, o ratpo mecâOíCo e elétrico, 

. com 25% do .total. . · 
Se essa cooperação entre empresas teor prolife_rado no 

cenário nacional, indicandÇl ":antaqgen~ -par~ ~s eritpresas, 
_quais são,_ de (ato. os,motivo.s e os proces~os que levam empre­
sa..s de diferentes nacionalidades, a se a,ssociare~. e _em cjue 
medida essas associações_ são. út_eis_ ou .podem ser dirigidas 
para atender os interesses nacionais? 

Gláuda Mãria Vasconcellos~ pós-graduada em e:conomia 
-intefnadOnãl pela Úniveisidade-de Paris I, Panthéon- Sor­
bonne, Coordenadora de Informação e Difusão -do_ Cebrae 
e Hécliton Sautini Henriques, economista, pós-graduado pela' 
University Of Manchester, atualmente Diretor de _Operações 
do Cebrae, realizaram uma pesquisa em _33._empresás brasí­
le"iras. o- qUe represe-nta pouco nia"iS de 2% _ do_ universo- de 
jointventures identificados. Consdierou~se jointventure, para 
efeito desta pesquisa, toda_forma de associação estável entre 
uma eillpres"ã. nacional e uma estrangeira, em que Càda uma 
delas detém entre 5 _a 95_% do capital da empresa re.suitante 
da associação. 

Do total de empresas pesquisadas, 91% pertericeni- ao 
setor industrial, com destaque para os ramos de metalurgia, 
mecânica, eletroeletrônica e transformação de produtos mine~ 
rais não~metálicos. As três empresas restantes são do setor 
de _serviços. Quanto à lóe3.lização geográfica, de~ empresas 
localizam-se em São Paulo, oito em Minas: Gerais, seis na 
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Bahia, quatro no Rio Grande do Sul, duas do Paraná, duas 
no Amazonas e uma no Rio de Janeiro. 

Entre as empresas, tluas encontravam~se em fase de te_ste 
e iníciO de--opetaçâo; 17 delas encontravam~se na etapa de 
plena operação e 13 haviam ultrapassado essa fase e encontra­
vam-se na fase de diversificação e ampliação. Uma das empre­
sas pesquisadas estava em fase de retração, encerrando ativi­
dades. 

As empresas de capital nacional majoritáriO- são maioria 
na amostra, representando 91% do total. Se avaliada a porcen­
tabem de participação da empresa estrangeira no capital da 
empresa pesquisada, esta apresenta maior freqüência na faixa 
de 21% a 49%, onde localizam-se 22 empresas. Quanto à 
origem do capital da empresa estrangeira verifiCa-se unia pre­
sença majoritária -de empresas européias --52-%_ do tatal ~.-­
seguidas por empresas dos Estados Unidos e Canadá- 27% 
-eJapão-21%. 

Apresentamos abaixo uma síntese dos principais resul­
tados encontrados na pesquisa realizada por Gláucia Vascon­
cellas e Hécliton Henriques: 

a) no processo de realização de jointventure, na 
maioria dos casos- a_ iniç-iativa de procurar o negócio 
foi do s6,cio brasileiro, ressaltando, também, que .em 
33% das empresas pesquisarias já existiã.iri relações co-
merciais entre os s6ció-S; - - · -

b) o parceirO· eS:tiail,geiro proCura na 3.SSOdaÇ3o 
em geral, mercado e lucratividade, enquanto o parceiro 
na-cional procura:, como fatores principaiS, --tecnologia 
e melhoria da competitividade no mercado local; 

c) o· capital nacional é, em gerai, majoritáfíà, riós 
·caos das jointventures pesqUiSadas; ' 

d) na maio'r'parte dos casos houve algum tipo de 
transferência dé tecnoJogia do. sócio estrangeiro para 
a empresa nacibnal; 

e) a transferência tecriológica fài o ti eStá- sendo 
efetuada da seguinte forma: _ _ · 

- tecnologia de processo: 72% ofígii:fátia do _sócio 
estrangeiro, 14% do sócio local e 10% de ambos; 

-tecnologia de produto: 62% origíriãria do sdcio 
estrangeiro, 17% do -
sócio ·nado·nal e 17% mista~ 

-uso· de marca: 52% 'origillátí3" do Sócio eStran-
geiro e 41% do sócio local; ~ . · ~ 

O a pesquisa "identifíca a impoitância- do cOmpo­
nente tecnológico dajointventure, quando constata que 
72% das empresãS possuem depãrtaniéritos âe -p-esquisa 
e/ou mantêm convênios Com-·cenfrõS_ de_ tecnolOgia e 
universidade; 

g) embora 75%_ das empresas pesquisadas impor­
taram máquinas-e eqüfpamentos, somente 25% dessas 
realizaram importações substanciais acima de 51% do 
total adquirido; 

b) a maioria das empresas gozou _de algum tipo 
'de incentivO local, seja via linha de financiamento de 
banco de fomento, incentivos fiscais region-ãis óu seto­
riaís ou outtó tipó de benefíciO, tendo sido importante 
para a viabilidade do empreendimento; 

i) a média de concorrentes por empresa pesquisada 
é bastante baixa, indicando grau elevado -de concen­
tração. Dez empresas pesquisadas contribuem com 
mais de 50% do mercado; 

J) no que se refere ao comércio extemo, ressalta-se 
o fato _de que 60% das empresas exportam até 50% 

do total diretamente para o parceiro estrangeiro ou 
empresas do grupo no exterior; 

I) as .áreas identificadas pelas empresas cnmo·o 
maior potencial para invesfirrfefttO ãss6Ciado foram: in­
formática, química fina, petroquímica, bioteénologia, 
mecânica de precisão, bens finais e componentes ele­
troeletrônicos, automação comercial, têxtil e industria­
lização-de matérias-primas para exportação; 

m) as empresas pesquisa-das tem. em geral, expec­
tativa positiva em face da evolução do cenário político­
econômico brasileiro, principalmente pela possibilida­
de de ampliação do mercado, decorrente_da expectativa 
ligada ao crescimento econômico brasileiro; 

n) todas ãs empresas-pesqUísadas alegaram difiCul­
dades nas e_tapas de prospe_cção e de negociação para 

_ tornar :viáveJ.o empreendimento em parceria. 

Dada a importância cresce-nte da jointventure no cenário 
internacional e a constatação de_ que ela pode ser utilizada 
como um importante mecanismo de desenvolvimento iildus­
trial, torna-se indispensável a definição de uma política econô­
mica para este segmento que vise, Segundo orientação de 
fontes especializadas:._ _ 

a) integrar as diversas entiâades envolvidas na área 
tais comó CDI, INPI, Bacen. BNDES, Fínanciadora 
de Est11dos e Projet6s(FINEP) e Ministério das Rela­
ções Exteriofes, além de buscar uma articulação perma­
nente destas com entidades diversas de apoio empre­
sarial; 

b) defiriif -e regulame"ntar ã sítuação do empreen­
dimento de jointventure no País; 

c) incentivar sua formação, de maneira coerente 
com interesses nacionais, atravéS-de adoção de meca­
nismos de fortalecimento de sócio-local, de estímulo 
à absorção e ao desenvolvimento tecnológico das em-

- presas; e, 
d) promover e direcionar os investimentos para 

serrares/ramos econômicos e_ regiões-Chave para o de­
senvolvimento nacional. 

CAPÍTULO VI 
O Estoque de Fuga de Capital 

_ Qualquer ten-tativa de estimar a fuga de_ capital de um 
país defrontar-se-à com duas dificuldades de difíCil superação: 
a primeira -d_Jz respeito à definição precisa do que seja fuga 
de capital; e a segunda refere-se à inexistência de estatísticas 
diretas sobre a evasão de divisa. - -

Uma definição de fuga de capital deve clistiil"guír da me­
lhor maneira possível entre saída normal e fug3: de_ capital. 
Situações polares não são difíceis de identiffCar. No caso de 
um país em desenvolvimento com-o o Brasil, Saídas -nornülis 
de capital decorrem essencialmente da expansão da atividade 
econômica. Incluem-se, nestes casos, os financiarrientoS de 
residentes à exportação, -os ativos mantidos por empresas e 
bancos n6 exterior para fins -operacionais, ós i:itvestimentos 
diretos no exterior realizados para ampliação da capacidade 
produtiva e da prestação-de serviços ou para conquista de 
novos mercados. 

No extremo oposto, o termo fuga de capital aplica~se 
aos casos em que expectativas, por parte de residentes, de 
perdas substanciais sobre ativos domésticos- aumentam sua 
taxa de risco, provocando um movimento significativo -de ati-
vos domésticos para ativos externos. --
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Existem vários f3.t0reS que- podem reduzir o valor dos 
ativos domésticos denominados em moeda local. A instabi­
lidade social e política e a iminência de eventuais confiscos 
e desapropriações são alguns deles. No entanto_, perdas sobre 
ativos_ domésticos podem ocorrer em. função de mudanças 
econômicas, tais como desvalorização real da moeda nacional, 
aceleração da inflação Da aUsência de mecanism.Qs adequados 
de indexação, aumento da carga tributária, inadimplência par~ 
ciàl ou total sobre ativos emitidos pelo governo, redução artifi­
cial do rendimento de ativos domésticos; vis-a-vis de ativos 
externos e outras alterações. 

O principal aspecto neg~tivo da fugá. de capital_ reside, 
assim~ -no' fato de que ocorre uma redução na capacidade 
de autoridade cambi'al no sentido de alocar -divisas para a 
absorção de bens e serviços externos, oU iiqôidação de obriga­
ções com não-residentes. Caso não oco11."atil entradas compen­
satórias de capital sob a forma de invest_imentos estrangeiros 
ou empréstimos externoS, a fuga de capital reduz a disponi­
bilidade de 'recursos sob controle da autoridade cambial para 
o investimento econômico. 

As· rD.edidas dispOníveis pata meiiSUrã~ este feriôriu!rio 
satisfazem-se, na maiori<i,-da,s vezes, em as~cjcir a certas coritas 
a característica de fuga de capital. Medidas baseadas nas cOntas 
do balimço de pagamentos procuram classificar as rubricas 
das transações externas de acordo com a1gumas particula­
ridades que estariam rélacionadas à fuga d~_:capital. Por exem­
plo, todas as medidas çonsideram a conta "Efros e Omissõês" 
como representando fuga de capital. 

A fUga de capitál rio Brasil somente começou a oçorr~r 
em baSes sis'terilMicaS a pàitír de 1982. No iníciO da década 
de ?d, Período de eieV~do crescimento 'ecoriómico e crédito 
externo abundante, }10I,J.Y€f retorno de c3.pital ao país. Nà se.: 
gunda metade da década alternaram-se anos de entrfl~a e 
e de fuga de divisas. Desde 1982, no entanto, constatou-se 
uma tendência clai:-a de ruga de capitais~ Iria1s ou menos acen­
tuadf\, que se estendeu ;:lté 1988. O_ auge_ da, evasão de divisas 
oconeu ent(e 1982 e 1984, quando atingiu cerca de ÚS$3,7 
bilhões em média por ano. Esta mudança sie trajetória coin~ 
cidiu éorit um período de brusca redução no fluxo de _reÇllrsos 
eXte.1116s para o pa~s~ ~~-e forte instabilidad~ na situação das 
cont.3$ e.xte;rnas, de ac~leração sem precedentes de taxa de 
inflação e de redução drástica de taxa média de cre_scimento 
do produto real. · · · 

Com base nos_ resultados obtidos, é possível especular 
sobre.o·estoque de fuga de capital no final de 1988. Admitin­
do~se que os recursos. enviados para o exterior não tenham 
sido utilizados para adquirir bens e serviços, chega-se a uma 
estimativa do estoque de fuga de capital de aproximadamente 

. US$19,5 bilhões. Na hipótese de que os recursos tenham sido 
capitalizados_ ao longo do tempo, este montante eleva-se para 
US$27 ,5 bilhões. 

A título de ilustração, o economistà,Arno Meyer, do 
Centro de Anális-e MacroeConômica do Instituto de Economia 
do Setor Público (IESP), acredita, com base em dados publi­
cados pelo FMI, que a fuga de capitais do País registrou, 
no 1' semestre de 1991, algo em torno de US$17,39 bilhões. 

Embora inferiore~ aos verificados em -outros países latino­
americanos, estes ·valores estão longe de serem desprezíveis, 
pois'representam, respectivamente, 17 e 24% da dívida exter­
na bruta do país. A reversão ·do fenômeno de fuga de capital 
poderia claramente representar significativO alívio cambial pa~ 
ra o País. - .-

É d~ vuJto ressaltar que existe no cenário nacional, pensa­
dores e estudiosos que defendem a livre movimentação de 
capitais, tal como acontece no Uruguai. Preconizam estes que 
a _vantagem oferecida neste sistema é de que a liberdade de 
capifais, nas suas migraçõeS, Submete a política econômica 
a uma auditoria instantênea dos agentes de niercado; qualquer 
medida que implique quebra de confiança gera uma saída 
de capitais. q inverso ocorr~ quando o governo recon_guista 
confiança interna e internacionalmente. 

O Presidente uruguaio -observoU, recentemente, que, ao 
entrar para o Mercosul, o Brasil precisará adaptar-se às regras 
dos três outros parceiros, uma das quais é a livre movimen-

- taÇã~ de capitais "internacionais: · --- · 

CAPITULO VII 
As Mudanças Dinamizadoras e Críticas Alusivas 

A Comissão ·de Valores Mobiliários (CVM) já a partir 
do final de 1991 iniciou a promoção" de mecanismos qtie pro­
movessem a abertura do mercado de capitais para o ingresso 

_de moedas e_strangeiras. Inicialment~, autorizou. -a aplicação 
-direta d~ investidores institucionais, segundo o Ane~o IV da 
Resolução 1832. Coinó cOnseqüência· imediata "tivemás o in­
gresso de US$850 milhões _de capital externo nas bolsas nacio-
nais. - - - · 

No início de 1992, a CVM ampliou o leque de investidores 
estrangeiros, permitindo a atuação de companhias de partici­
pações e trusts. 

A9 mesmo tempo, o Banco Central reduziu o período 
obrigât6Jio para o capital estrangeiro permanecer no País an­
tes de ser repatriado, passando de 12 para 6 anos e 1 também, 
permitir a venda de ações de empresas brasileiras depois de 
2 ·anos de aquisição: 

Em marÇo Ultimo; 6 Gove·mo·âutotiZou as empresas emi~ 
nentes de commercial-paper a apresentarem a documehtação 
nas delegacias regionais do Banco Central, e não ape:nas na 
sede, em Brasília~ como ·ocorria até então. - - - -

Também foram simplificados os procedimentos neces­
sáriOs para se -obter autorização e registro de operações de 
arrendamento· mercantil (leasing) externo. Ao mesmo tempo, 
a entrada dos recursos externos foi facilitada, quando se· esten­
deu o prazo de recepção dos empréstimos captados com· emis~ 
são de títulos. O Governo aquieSce com a isenção·de Imposto 
de Renda sobre os juros pagos· pelos papéis emitidos com 
prazos míniino-s -de 30 meSes, e não máiS de 24 meses.· 

Como conseqüência imedia:tá tiV~mOs uma forte expanSão 
do fluxo de entrada de divisas. Até 6 -dia 30 de _março, a 
diferença- entre ingresso e saída havia chegado a US$2,658 
bilhões, cerca de US$850 milhões a mais que em fevereiro. 
No mercado financeiro, as reservas cai:nbiais são estimadas 
entre US$13,5 bilhões e US$15 bilhões. Tudo isso, segundo 
certos especialistas, pode parecer bom, mas o jorro_ da moeda 
estrangeira atrapalha o ·combate à inflação. - · 

A política arttiinflacionárii tem dependido, até· agora, 
principalmente do controle do dinheiro em circulação. Mas 
o resultado das contas cambiais é um- desafio para" cUidar 
desta questão. O superávit cambial tem ultrapassado US$2,2 
bilhões por mês a partir de dezembro. No primeiro bimestre 
o Banco Central teve de eniitir CR$6,9 bilhões para comprar 
in_oeda estrangeira. Emitido o dinhiei"o;a autoridade é fofçada 
a retirá-lo da circulação. Para isso, vende títulos federais? 
oferecendo aos tomadores taxas de juios muíto -altas. Essa 
política, conforme especialistas, dá resultado imediato, mas 
tende a produzir problemas em prazo mais longo. 
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Em dezembro, os títulos federais em poder do mercado 
equivaliam a CR$11 ,4 bilhões. Em janeiro, o total havia sub!­
do para CR$20,5 trilhões e, em fevereiro, para CR$27,8 tn­
lhões. Além de crescer, a dívida em poder do público ainda 
aumenta a carga de juros _sobre os compromissos financei_ros 
da União., , _ _ ___ ._ _ _ _ _ _ _ _ 

Os juros altos acabam es_timulando o ingresso de -~ais 
dólares. Exportadores antecipam seus contrato.s de çâmbio 
para converter dólares em cruzeiros. Com issO Obtém dinheiro 
mais barato e podem ganhar com a diferenÇa de custo. AO 
mesmo tempo, cresce a procura de financiamentos-nO mercado 
externo. 

Além disso, o País terá de pagar cerca de US$2 bilhões 
aos credores oficiais, depois de concluir negociações com os 
govemós representados no Clube de Paris. E haver~ tªmbém 
pagamento-s a·credores privados. Concluem o~_crítiC95 da atual 
política que, feitas as Contas, as reservas rtãô p'ã~·cerão tão 
altas. Mas a curto· prazo, são uma fonte de problemas. 

CAPÍTULO VIII 
. Mo.vimento de CapitaiS 

O Movimento de Capitais, em 1990, apresentou saída 
líquida <;Ie U~$ .4.-9~0 mil\lões, comparativamente a de 
US$4.179 milhões observada no ano precedente. 

O fluxo líquido de investimentos diretos mostrou r~sul- _ 
ta.do positivo de 
US$68 milhões, inferior em US$57 milhões ao de 1989. Os 
novos ingresos de investím.entos estrangeiros totalizaram 
US$1.305 milhões (US$1.409 milhões, em 1989), ressaltan­
do-~e, ~aplicações diretas em moeda que, em 1990, atingiram 
US$688. milhões,. o maior valor registrado desde 1982. Os 
investirilentos ertf mercadorias somaram U~$64 mUhões., .en­
qu~nt9 .a. cony~r:sãc;> ,d~ empréstimos, firlanciameritós -e outros 
enc;argqs t;emis&íveis ap ~-xterior alcaifçou US$283 milhões, 
valor pastante inferior ao de 1989 (US$946 milhões), como 
decorrência da interrup-ção do processo de leilões de cOnversão 
de dívida. O retorno de investimentos situou-se e_m :QS$298 
milhões, comparativam~nte a US$7~1 milhões verificados em 
1989, Apen~s no primeiro trimestre de 1990, foram registrados 
US$Z45 milllões de retomos.(82,2% do total), verificando-se 
sensí~el redução no fluxo destas operações a partir de março. 

. As. saídas de capital, para investinie'ntos brasileiros no 
exter'or '· somaram pS$6?0 mil,hÕ~s, e Ç>S retornos, US$1 mi­
lhão. Nq ~n9 ,precedente ~ssas saíPas situaram-se em US$3 
milhões- Atrav~s. da Resol~ção. n' 1.773, de 28-1-90,.foi revo­
gada a Resolução n' 1.531, de 30-11-88, que iseritavif do esque­
ma de compensação cambial, com venda de ouro ao Banco 
Central, a~ remessas destinadas à constituição-.de capitais brasi­
leit;os ~:Ql_países partiç:ipãntes do sistema de. Convênios de 
CréditqsJ~ecíprocos (CCR.). ~ 

. Os investimentos e teiõvestimentos- estrangeiros regis-.:­
trados no Banco Central atingiram,~em 1990, US$1 bilhão; 
compreendendo US$d, 73 bilhões de investimentos e US$0,27 
bilhõe., de reinvestimeptqs. Relativall!e.nte à posição de 198?i 
o_bserypp.-;se au111ento. de 7% no total de _investimentos. J::: 
importante ressaltar que estas variações incorporam o efeito 
da desvalorização do dólar sobre aplicações registradas em 
outras moedas. 

A indústria de transformação- áetém a .maior parte dos 
reÇtir~qs,aPlicados (69,3%) destacan<~ó-se a indústria química 
(13,4%.), material de transporte (10,0%); material eletrõnico, 
elétrico e de comunicação (8,5%) e metalurgia (8,2% ). No 
setor serviços estão alocados 24,9% dos investimentos e rein-

vestimentas, salientando-se as aplicações na área âe consul­
toria, representações, participações e administração e bens 
(13,2%), comércio em geral, importação e exportação (4,2%) · 
e bancos comerciais (3,2%). 

Os investimentoS ~strangeiros no País, em 19~1, atingiram 
US$1 ,40 bilhão, dos quais US$770 milhões foram nas bolsas 
de valores brasileiros. Deste total, US$570 milhões permane­
ceram investidos no País e US$200 milhões foram remetidos. 
Os commercial-papers contribuíram coma entrada de US$1,78 
bilhão. Os bônus propoCionaram US$1;50 bilhão. · 

Estes e outros tipos de operações resultaram em uma 
entrada deUS$ 4,40 bilhões na rubrica empréstúilo. Os finan­
ciamentos em geral (principãlmente de importações) respon­
deram por outros US$4,15 bilhões; e US$1,45 bilhão veio 
dos investimentos diretos. 

CAPÍTULO IX 
As Propostas Alteradoras da Legislação 

A Constituição Federal dispõe, no seu art. 172, que a 
lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investi­
mentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos 
e regulará a remessa de lucros. 

Atualmente a matéria é- regida pelo disposto na Lei n"' 
4.131, de 1962, modificada pela Lei n' 4.390, de !964, e pelo 
Decreto-Lei n~ 2-.073; de 1983, bem como por disposições 
da Lei n' 3.470, de 1958, da Lei n' 4.506, de 1964, e do 
Decreto-Lei n' 1.730, de 1979. . 

Trata-se de legislação extremamente restritiva, que já 
da~am_ de 27 anos, elaborada quando tanto a realidade do 
País, nos primórdios de seu desenvolvimento econômico e 
industrial, como a do comércio interriaclõrial, ainda não volta­
do para um conceito de integra)á<? e ,col,llplementação de pro­
duÇãO e cOnsumo,- éram bem diferentes daquela existente no 
momento atual. 

Ademais, a legislação estabelece um limite baixo (média 
trienal de 12% sobre o capital investido no mesmo período) 
para a remessa de lucros, submetendo o exCedente a um impos­
to suplementar de rendas de caráter confiscatório; também 
submete a um limite bastante_ baixo .a posSibilidade de paga­
mentos pela cessão -de patentes e processos de produção e 
por assistência técnica, científica, adminiSt.i-ãtiV-a e Seffiélhãn-­
tes, vedando que seja- o excess_o considerado como despesa 
paraefeitosfiscaiS.---- -- -------- -- --

No _sistema vigente, a remessa de lucros- fica limitada, 
objetivando estimular o reinvestimento, atravê:s de medidaS 
inibidoras, enquanto que a prática mundial tenta obter os 
mesmos resultados, em diante a oferta de incentivos de natU­
reza positiva. 

O BraSil encontra-se hoje em uni estágio de desenvol­
vimento que, po-r si Só~ é SUficie-nte- para -atrair <f inves-tidor 
eStrangêlro, e pata estimulá-lo a aqUi reinvestir lucros obtidos . 

Chegou o momento de __ abolir mecanismos que, criados 
pata compelir a realização de maior lucro, e obrigar ao investi~ 
menta, não tem obtido uma coisa nem-oútra, mas ao contrário 
tem funcionado co.mo obstáculos ao ingresso do capital estran­
geiro no País. 

Nesse sentido, encontra-se evidenciada a crescente preo~ 
cupação, por parte das autoridades governamentais, em ade­
quar a legislação brasileira à atual realidade econômica mt,m­
dial, apresentando novas propostas que permitam a economia 
do País, participar melhor dos processos de investimentos. 

Essas propostas que visam alterar a legislação em vigor, 
são atribuídas à iniciativa do Executivo e Legislativo: 
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A) De Iniciativa Governamental: 
De iniciativa governamental destaca-se a Proposta de 

Emenda à ConstitUição n~" 56, de 1991, que busca a moderni­
zação e a reforma do Estado brasileiro. As alterações pro­
postas para a ConstituíçB.o ( desregulameritação), forma o con­
junto de medidas a serem implementadas nas seguintes áreas 
temáticas: concessão e permissão dos serviços públicos públi­
cos .de telecomunicação; telefonia; telegrafia; transmissão de 
dados; a pesquisa e a lavra de minério; as-no-rmas de celebração 
de convênio entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios; a restrição à empresa nacional; o incentivo 
ao capital estrangeiro; o monopólio na exploração do petróleo, 
gás natural~ hidrocarboneto, minério nuclear, etc.._ 

Coín á perspectiva de aprovação dessas medidas, o Go­
verno pretende remover alguns obstáculo~ estruturais, que 
impedem o desenvolvirilento do trabalho de retomada do pro­
cesso de modernização. 

Assim, bem enfâtisà. o EXcelentíssifuO senhor Presidente 
da Re-pública, Fernando Collor de Mello, no encaminhamento 
de exposição de motivOs: 

"A exposição da economia brasileira à cOncor­
rência exteriia,- O 'incentivo ao desenvolvimento cientí­
fiCo e tecnólógitó ·e o fortalecimento do mercado de 
capitais, o programa de desregulãiiie-nta.Ção em curso 
e o aperfeiçoam-ento dos instrumentos de gestão mone­
tária e fiscal foram passos importa·n-tes. Estamos, po­
rém, diante da clara necessidade de dar outros passos 
para que possamos remover alguns obstáculos estrutu­
rais, "que impedem a plena retom"ada do processo de 
modernização. O modelo de relações econômicas que 
prevaleceu nas· últimas décadas está esgotado: sinal dra­
·mático é o-fato de que a renda per capita naciOtial 
é, hoje, inferlo-r·à alcançada em 1980." 

B) De Iniciativa Parlamentar: 
De iniciatiVa:-~pà:damentar, tramitam ilo âmbito do Con­

gresso Nacional, as seguintes proposições: Projeto de Lei do 
Senado n9 75, de 1991, de autoria do Excelentíssimo Senhor 
Semtdor Ney Maranhão, que regulamenta, com base no inte­
resse nacional, os investimentos de capital estrangeiro·, nas 
micro, pequenas e ritédi3s empresas e dá nutras providências. 

Na opinião do ilustre Parlamentar, o Brasil vem perdendo 
terreno para outros países em desenvolvimento,- receptores 
de inversões do capital internacional, notadamente para os 
países asiáticos como Taiwan, Coréia do Sul, Hon-Kong e 
CingapUra. 

Ademais, o balanço das inversões estrangeiras de 1973 
para cá, demonstra essa nossa posição negativa. 

Por ele verificamos que, a partir d6 1983, saíram mais 
recursos do País do que entraram, exceto em 1987, quando 
o_saldo positivo atingiU ·o -insignificante Vãlor de US$32,5 mi­
lhões. 

Advoga, ainda, a idéia de se c,_onseguir incrementar joint­
ventures, as quais ·nos beneficiariam com os investimentos 
estrangeiros e, principalmente, pelo know-how e a tecnologia 
agregada a esses investimentos, uma vez que o Brasil é possui-
dor de várias colôtiias de imfg~antes estrangeiros. . 

O objetivo precípuo dessa mçdida reveste-se do caráter 
de urgência em integrar a nOsSa economia ão mercado- illun­
dial, sem atribuir privilégios as gtarides erilpresas muftina~ 
cionais, que poderiam concorrer com empresas locais. 

Estimular as inversões estrangeiras, liberando a remessa 
Çe lucros feitas nas micro, pequena e média empresas, é ·que­
se pretende com a apresentação desse projeto. 

Por último, como justíficativa maior, além_ çle possilitar 
a normalização do fluxo de capitais estrangeiros para o País, 
e o disciplinã.mentO e o ince-ntivo para a localização dos negó­
cips nas micro, pequenas e médias empresas, cuja contribuição 
no emprego ultrapassa a ordem de 80% de toda a força de 
trabalho; 

Projeto de Lei n' 4.647-C, de 1990, de autoria do Excelen­
tíssimo Senhor Deputado Fernando Bezerra Coelho, que dis­
ciplina, com base no interesse nacionàl, os investimentos de 
capital estrangeiro, incentiva os reinVeStimentos e ·regUla a 
remessa de lucros. 

Adequar o estatuto do capital estrangeiro ·à atual realida­
de, consiste na meta prioritária do ilustre Autor da matéria, 
quando propõe, especialmente, à reformulação das seguintes 
normas: o disposto no art. 43 da Lei n' 4.131, de 3 de setembro 
de 1962, com a redação que lhe foi dada pela Lei n' 4.390, 
bem como revogados o parágrafo único do art. 52, e -as-letras 
d e e do parágrafo único do art. 71 da Lei n' 4.506, de 30 
de novembro de 1964, além das demais disposições em con-
trário. · · 

Ao advogar a redução dos ónuS_-e ba:rreirãs de n8.tureza 
fiscal, que indiscriminadamente impedem o Ilvre Fluxo de 
lucros, assim como pagamentos, admitidos universalmente, 
royalties por direitos intangíveis, e por serviços de natureza 
técnicas ·e semelhantes. O Autor da proposição, preserva e 
reforÇa os dispositivos legais que asseguram o severo controle 
dos investimentos estrangeiros pela autqridade monetária, 
realçamio o papel do Banco Central c;lo Brasil. 

A abolição de limites para a remessa tle lucros;ao contrá­
rio,do que possa parecer, não sighifi'ca eliminar·algo que tenha 
impedido ou venha impedindo a pe_rCia de capitais 'Pelo País. 

Muito pelo contrário. Historicainehte, pmicas éirípi'es-aS 
têm excedido o limite de 12% anuaiS para feméSsas, 'e O volurile 
de reinvestimentos de lucros no pais nunca mais foi signifi­
cativo. 

Evidentemente, ou·o mecanismo de proteção é dispen­
sáVel, ou o lucro do investidor estrangeiro vem sendo realizado 
fora do País, como prejuízo evide_nte para a econo~i3._ria_do­
nal. 

Em qualquer dos caso-s, a ~liminação d,as rest~iç?c::s_ s~­
mente poderá resultar positiva, no entendimento do nobre 
Parlamentar. 
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BRASIL 

CAPÍTULO X 
QUADRO SINÓTICO 

CAPITAL ESTRANGEIRO NO 
(APLICAÇÃO E REMESSA DE VALORES PARA O EXTERIOR) 
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I· ~~ot.al aat"'•"'J;l•••c. 

I 
IRaaolu~ao "' ~10, ~ 0~.04,11 • Dos~O. sob~• I 
I• cuatb~·• ae tftuloa • vato .. aa ~bll ••r toa! 

lo~Q.....,/"1\&a dto& oartal,.aa tlll& aoc•adac:tel .ai 
I ol"'vaat•~"\o • c•c•t&l aatr&"Qal,.o, oaa antll 

la•~• ~acn.aaa a. p,.avodlnela ~rlva~ a doa! 

lfutldoa ....:Otuoa a. '""''t ,..,.,.,to, 

jRaaoluplo nt 1.Z::U. t111 ze.11.a~ • ••••• oal 
I'"•Qula..,.ntoa Qva tll&elpllnam a cC>r'latttulplo,l 

lc fvnclol"\\l..,.nto a &dtnlnoat,.a~lo ele fui"''CIOa •I 

I onuaatomel"'toa • caolta• aat,.•~••,.o • o. oa~l 

lta<l"'a O. t.lt.vloa a varoraa n>oblllãrloa, m.n·l 

lt•aoa 1"10 Pala QOf" ant.odadaa ~nciol"\\ld&l nol 

tnL 22s~t86, ... t. 2o, 

!Raaotuplo nO 1.2811, de 20.0:!1.6'7 • Ap.-ova oaJ 

I'"•Oula..,.ntoa qua doacool ~n.m raaoactovamental 

lt,.aplc o. aoçoadac:te ~ '"vaat•~"to • capi·} 

I~• I ••t~•ng••~o. ~unoo a. lnv••ti~~to • ca·l 

IPit•l ••t~·~·~~o • c•~t•l~• da titulo• • vai 

\lo~•• l'lll:lbill,r-ioa. 

. (Raaglu~lo "t 1 .a til'. da 24.0<LIJI • Alta'"• o• I 

l~agula~nto• ana~o• a ~••oluçao ~~ t2&Q, da\ 

120.03.87, que t.r-at~ o. conatlt.ui~o. ~une la( 

J.-.. ... ntc • •~i~lat.,.apao da •oc••O.de de In· I 

\v••t.•~"to • capital ••t .. angelro, ~undo dal 

.. ~··· ............................................................................. ····· ............................................... . 
Conclusão 

Aos olhos do investidor estrangeiro, o Brasil está muito 
melhor hoje do que há um ano. Isso, porém, não é suficiente 
para que o capital externo reflua para investimentos no setor 
pn?dutivo nacional. Mais do que o capital ágil que vem entrao-· 
do nas bolsas e dos dólare.s obtidos no mercado internacional 
de empréstimos, necessitamos. basicamente de investimentos 
diretos na produção, com comprometimento. do capital Tio 
longo prazo, geração de empregos e impacto imediato na 
cadeia produtiva do País, na montagem de unidades indus­
triais, comerciais-e--de sie:tviços·. 

O desempenho deste último tipo de capital externo no · 
Brasil ainda está muito fraco. A confirmar isto, observa-se 
o fato de que o saldo de entradas e saídas de recursos iqyestidos 
na produção noS dois últiri10s anos é próximo a zero. Em 
1991, a entrada de capital estrangeiro rio setor produtivo nacio­
nal ficou uiri pótlcC)abãiXO de US$1 bilhãO; ante US$6,5 bi­
lhões no México e US$3. bilhões no Chile, países com _uma 
população muito menor que a do Brasil. _ 

Três condições são apontadas como vitais para o reinício 
do investimento externo no País: a estabilidade das condições 
macroeconômicas, mudanças legais e fiscais· para atrair oS 
investimentos e o retorno- da confiança internacional do País, 
fato que já vem sen:ao· concretizado como reinício de diálogo 
com os credores privados, o Clube de -Paris e o FMJ. 

O País ainda não logrou resultados brilhantes no combate 
à inflação, mas se, ·como acreditamos, os fuâices de preços 

apresentarem baixas consistentes nos próximos meses, este 
será também um elemento-chave para fortalecer a confiança 
na economia do País. - -

Como tem ocorrido com oUtros países latino--americanos, 
predominam as aplicações de curto prazo. De um total de 
US$18,7 bilhões captados desde o início do atual governo 
até O fim de fevereiro~ nada menos de US$10 bilhões _s_ão 
relãtivOs a aplicações nas bolsas de valores, cplocação de bônus 
ou commercial papers no mercado internacional, empréstimos 
intercompainies ou recursos que, presumivelmente, brasileiros 

__ tenl).a~ depositado no exterior e que retomam, às vezes com 
finalidades puramente especulativas. 

O Brasil apresenta para este ano um vulto notável de 
.compromissos a saldar, de c_onformidade com o que tem acer­
tado com os ,credores. É óbvio que seria preferível que uma 
maior parcela dos recursos externos viesse sob a forma de 
investimentos diretos. Estes vêm aumentando, mas, ainda as­
sim, insuficiente para·proporcio"nat a segurança desejada. 

É possível que ainda existam razões para Incertezas nc 
cqntexto econômico nacional, mas não devemos esquecer as 
dimensões. de nosso mercado, que, apesar da recessão, conti­
nua mais· amplo do que os de outros países em desenvol­
vimento. 

Vencida a atual fase de ajUstamento, serão mais fOrtes 
as razões, não só para que o ca:pltãl·exterrió -venha, mas para 
que aqU.Tfique: 
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At!EXO 

TABELA l 
(US$ BILHÕES) 

ae======~~=~======~=~=~~======~==========================~===========u 

INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS NA AMÉRICA LATINA 

1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 
América Latina 16,1 2,4 8,5 2,7 6,4 4,6 4,8 .. ' 

Argentina 4,2 o o 2,1 o o o 
Brasil 6,5 o o o 5,2 0,1 o 
Chile 0,8 l,l o o 0,2 o 0,3 
Colômbia 0,4 l,l 0,2 0,1 1,0 1,6 1,8 
Equador 0,2 o 0,2 0,4 o o o 
México 3,8 o 7,7 o o 1,3 0,5 
Peru o o o o o o o 
Venezu!"1a o o o o o o 1,4 
outros 0,2 0,2 0,4 0,1 o 1,1 0,8 

Fonte: International Capital Markets - Development and Prospects, in 
World Economic and Financial surveys, FMI, Maio 1991 Tabela A27 apên­
dice estatistico, pp. 166-177. 

TABELA 2 

.MOVIMENTO DE CAPITAIS 

•e~==~==e=====a===~==========~==========~=========~==~===~============ 

ANO INGRESSOS SAÍDAS SAwDOS 
1980 19.368 9.689 9.679 
1981 31.550 18.777 12.773 
1982 34.675 26.824 7.851 

.. 1983 17.363 13.885 3.478 
1984 19.454 13.340 6.114 
1985 17.697 17.580 117 
1986 16.606 15.435 1.171 
1987 15.945 17.308 (1.363) 
1988 27.544 24.623 2.921 
1989 35.515 39.694 (4.179) 
1990 (P) 6.801 11.579 (4.778) 
1991 (E) 11.000 11.500 (500) 
1992 (Po) 2.500 

OBS.: (p). preliminar; (E) estimativa; (Po) projeção 
* US$ milhões 
FONTE: Projeta Consultoria Financeira e dados do Banco Central 
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TABELA 3 
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TodOs os valeras acima corres~ 21 ·autor-izações ou r-egistros concedidos pelo F1rce até c:~e;encr-o de 

91. Os errQréstiroos em moeda eStlio -distribufdos no tenpo confOrme I.Jirel data prevista de ingresso afetivo. 
podem ocorrer- atr2!1SOS e conS~~-~=~ rernahejâmentoS para 0-S- me:SeS ,seguintes.' 

Os financiamentos Butor-h:ados~ ~Órrespoi-ldefn'ãs linhlls de crádito oe maior' ~rte (inclusive com -or-ganis­
mos 1nter-nac1ona1s) cujos deserrt»laos ocor~' 4u.r~TJt.e. ~ár~~s_ ~~-s! para il!ll~ ~~is a autoriZacS,~,~~ Ftrce é 
~ia. os fi'nánc.tamentos regiStrados s!o.q::ierações geralmente de menor-valor. parã os q..~ãts' o' registro 
cb F1ree é feito a •poster-1ori•:: ·" , . ' ' 

Conversi5es formais em investimeh'!=o autor-izados em 1991: US$ '233.2 mi1h&ís.-

- Re1elid1ngs autor-1zados em 1991\ ·uss 307 m1lr6es. 

A colunz~ oe. renovações 'inclui ~~rioem 
... US$ 15Jni1hóes rêfarentes a "CO S" l)llra capitBltzac;:io de agências de bil!llncos brasi1efras no ex1er1or. 
- US$ 24,5 mi1t&s transformaçao- em •comnercia1 paQer• da Credites de Zld:1antarrentos de exoortac;:!.o. 

l ' j ' 
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.. USS 55 de b&'w..Js lar'\Çedos em subst1 tu'iç!o a dfv1da$ J' existentes. 

- USS 51.9 de •comme~e1e1 paoe~N em SUbst1tu1ç~o • dfvidas já existentes. 

·················································~········---······························~········ 
'TABELA 4 

... ,.. ... ·,•:·u .:..~·, : .... ·~·:u•••••••••~•••••••••••••••••••••••••••••••,.••••••••,.._.••••• 

:~;v~ '~'r.IHE.H'.I'OS E~TR,ANGElROS NO BRASIL 
_ , _ ( e111 :~ss bilhões) 

iDV~~tini~rii;O:i ~!Hl:C~§~O:i B~tQrnQ§ B~iD;i~~t~m~QtQ~ 
1971 0.17 0.21 0,04 
1972 0.34 0.39 0.06 
1973 0.98 1.02 0.04 
1974 0.94 1.00 0.06 
1975 1.00 1.08 o.o8 
1976 1.14 1.19 0.05 
1977 0.96 1.01 0,06 
1978 1.20 1.32 0.12 0.98 
1979 1.69 2.04 0.35 0.72 
1980 1.49 1.63 0.15 0.41 
1981 1.79 1.91 0.11 0.74 
1982 1.37 1.51 o.a 1.56 
1983 0.86 1.02 0.16 0.69 
1984 , 1.12 1,.24 0.11 0.47 
1985 o.8o 1.07 0.26 0.54 
1986 -0.12 0.64 0.76 0.45 
1987 0.67 1.00 0.33 0.62 
1988 2.45 2. 73 0.28 o. 7l 
1989 0.68 1.41 0.73 0.53 
1990 0.73 1,03 o .,30 0.27 
1991 1.406.0 1.508.5 

.3.U.J. .rnw2 
Fonte: 'Banco Central e Centro de Ih(orma;ões da Gazeta Mercantil 
a&aaaaa .••••• ,. ..................... ...-..... -=••s•aaaaa•a!BSS="'=•:r;o;:r;o;.,..., .... ,_, ... :z.=aaaaoiiB!!IB 

TABELA 5 
••••••••••••••s••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
O QUE OS ESTRANGEIROS COMPRAM 

(Em \ da carteira) 

Bra;ilian ~ One{s) 
·Petrobrás 12,42 
'l'elebrás" ll, 65 
Embraco 10,23 

, ·~ W,, Martins_ 8,85 
Vale 6,90 
Itaasa 6,71 
Sami tr1 6,12 
Sadia ~.01 
Belgo 2,95 
Sta.Marina 2,g2 

.. bll. ill, .ll....§. 

ru:lll ill 
Telebrâ.s 
Vale 
Petrobrás 
Brahma 
O. America 
Telesp 
Cim. Itall 
Brasmotor 
Bradesco 
Belgo , 

· · ~ .QQ. Com.II Brazilian 
'l'e.lesp 18, 08~ - -s. Cruz 
'l'e1ebrás l7,88 Petrobrás 
Vale 9,63 w. Martins 
Petrobrás 7,63 Suzano 
Bradesco 4, 02 Aracruz 
Sadia Cone. 4,07 Vale 
Vario 3,18 Te1ebrás 

, - 52,29 
, 7,10 

5-,25 
7,84 
2,56 
2,06 
2,24 
2,12 
2,79 
2,18 

n..i 
Fund!3l 

7,6 
6,5 
6,4 
6,3 
6,1 
5,7 

w. Martins 3,12 .sta. Marina 
4,8 
4,6 
4,2 
3'.3 

céval · 3,08 Brahma 
M. Leve 2,96 Paranapanema 
b.ll ill 
Notas: (l) Posição em 30/9/91 

(2) Valor em Cr$ bilhões 
l1l POsicão ~ 28/6/91 

~ Balaneos ~ Lipper Analytical Seryicts 

EMru:. ill 
Telebrás 
vale 
Petrobrás 
Brahma 
Sta.Marina 
Bradesco 
Brasmotor 
Mesbla 
Suzana 
'l'el'esp 

32,09 
11,67 

9,49 
5,88 
4,14 
2, 75 
2,72 
2,40 
2,51 
2,51 

.§L__§ 

Eauity ~ 2i Brazil(3) 
Petrobrás 8,4 
'l'e1ebrás 4, 8 
Sta. Marina 4,6 
sadi"a Cone. 4, 3 
Brahma 4,0 
Duralex 3,9 
w. Martins 3,8 
B .. Brasil 3,6 
Bradesco 3.3 
s. Cruz 3.0 
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TABELA 6 

INVESTIMENTOS DIRETOS - APROVADOS 
(Ànexo ill 

Investidor 
estrangeiro 
1. Salomon Brothers 
2. Salomon Brothers 
3. Bear Stearms 
4. James Capel 
S. James Capel Inc. 

. 6. Stephen Rosa & Partners 
7.·Pacific Overseas lnst. BK 
8. The South america Fund 
9. The Fleming Emerging Markets Invest.Trust 

10. Genesis Assel Managers Limited 
11. Genesis Emerging Markets Funds 
12. Genesis Condor Fund Limited 
13. Quasar Partners c. v. 
14. Arnhold & c. Bleichroeder, Inc. 
15, Lazard Freres & Co. 
16. Morgan Stanley & co. Inc. 
17. ICW Americas Development Association 
18. The Baring Puma Fund 
19. Schroder Cap·ita1 Management Int. 
20, Barning Securities Inc. (cta. coletiva) 
21. Latin American Soe. Limited 
22. The Libra 2000 International Fund Ll~lt~d 
23. Brown Brothers Harriman & co. 
24. S.T.Worldwlde Growth Fund 
25. G.T.International Gr~wth Fund 
26. G.T.Latln Amedca Growth Fund 
27. G.T.Latln America Fund 
28. Banco Chase Manhattan N.A. 
29. Deltec Securities Corp. 
30. Banque Indosuez 
31. Banque Indosuez 
32. The Northers Trust Co. 
33. Citicorp Scrimgeour Vickers Inc. 
34. Marley Investiment Limited 
35. The Latin American Fund 
36. DA Campbell Company, Inc. 

Admiri i-strado r 
nacional 
Brades co 
Bradesco 
Pactual 
HKB 
HKB 
Citibank 
Fator 
Garantia 
Garantia 
Garantia 
Garantia 
Garantia 
Pactual 
Sodril 
Icatu 
Citibank 
Pactual 
Garantia 

Tipo de 
investidor 

a 
d 
a 
a 
d 
d 
a 
c 
c 
d 
c 
c 
c 
a 
a 
d 
c 

:Bozano- Simonsen­
Citibank 
Garantia 
Citibank 

c 
d 
d 
d 
c 
d 
c 
c 
c 
c 
d 
a 
a 

sodril 
Garantia 
Garantia 
Garantia 
Garantia 
Chase S.A. 
Celtec S.A. 
Ita\J 
Ita\J 
Banco G. do Comércio 
C i tibank 
Garantia 
Citibank 
BFB Corretora 

d 
d 
d 

37. Banque Nationale de Paris ·. Icatu 

c 
c 
d 
a 

38. Baring International Invest.Man.Ltda. 
39. Pictet & Cia. 
40. The Latin. America Equity Fund. Inc. 
41. Consultatio Bursatil S.A. 
42. Bears Stearns 
43. J.P.Morgan Securities Limited 
44. J.P.Morgan Securities Limited 
45. Torrey Foundation 
46. Nomura Securities Int. Inc. 
17. Latin America Inv. 
48. Brazil Inv.co.sicav (BIC) 
49. Vescorparners Limited 

Garantia 
Tendência CTVM 
Brades·co 
Garantia 
Pactual 
J.P.Morgan DTVM 
J.P.Morgan DTVM 
Bozano 
Citybank 
Garantia 
Garantia 
Garantia 

d 
a 
c 
a 
d 
a 
d 
b 
a 
c 
d 
d 
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50. Socimer Inte~national Bank Ltd. 
51. Socimer Internatiolfal Bank Ltd. 
~ Arnhold 1 ~ Bleíchreder 
NOTA: a) Instituição Financeira 

b) Trusts e Fundos Mútuos 
~ Conta Coletiva 

FONTE: CVM 

TABELA 7 

No r c hem 
Planibanc CVSA 
Sódril ~ ~ 

~====E======~===~===::EECe~=c~e•==ac:c~=•==c~:e==cccz~c=m=Ecc=ccccccca 

TÍTULOS QUE TRAZEM DÓLAR 
Captação mensal, em US$ milhões 

jan/91 
fev 
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abr 
ma i 
jun 
jul 
ago 
set 
out 
no v 
dez 

jan/92 

Commercial papers 
. 7l' o 

63,6 
l99,6 
183,0 
229,7 
176,8 
149,1 
155,8 

57,3 
130,0 
177 ,O 
190,1 

137,8 

* Inclui papéis com taxa fixa e variável. 
Fonte: Banco Central 

TABELA 8 

Bônus* 

55,0 

250,0 
305,0 
492,3 

6,0 
398,7 

226,0 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR: LOURJV AL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -:- Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
14 de maio do ano passado, usei da palavra nesse Plenário 
para tecer algumas considerações sobre a_ ameaça de urna 
terrível epidemia que ameaçava o nosso País, e principalmente 
as populações mal servidas por obras de saneamento básico, 
dentro de uma realidade ainda hoje preocupante, quando 
sabemos que ainda temos 12% dos brasileiros sem o benefício 

da água tratada, mais de 50% não dispõe de serviços de esgo­
tos, 30% não_ são atendidos por serviços d_e _Coleta de lixo 
e os dejetos de 63% da população são drenados Eara mares, 
rios e lagos, contrib~ndo para o surgimento e a Propagação 
de epidemias. 

Falava ~obre o perigo do cólera que, no século XVI, 
em_ap~nas cm_co anos, matara 1/4 da,_popula~q do_ IJ1Undo 
até e~tão conhecido, e que no ano passado, após ingressai-­
no Porto de Chimpot, no Perim, espalhara-se pelo território 
daquele p~s vi~imaQQo __ um _gr~nde número de pessoas, e no 
Brasil já penetrara em Tabatinga, contaminando algui:nas pes­
soas e membros da tribo dos TiCunas. 

A Organização Mundial de Saúde e a Organização Pan·A· 
mericana de Saúde alertara naquele ano que seria impossível 
evitar que o cólera entrasse no País, onde atingiria cerca de 
3 milh_ões_ de pessoas. 

Mas, felizmente, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o Go­
verno e a sociedade brasileira, associados a um esforço extraor­
dinário dos meios de comunicação, tomaram medidas preven­
tiv~s. para conter esse flagelo que nos ameaçava, e do conjunto. 
de medidas tomadas temos que ressaltar as campanhas de 
esclarecimento e conscientização da população quanto aos 
cuidados básicos para evitar o contágio da doença e as medidas 

~ ·cte emergência a serem tomadas para sua cura. 
- Finalmente o cólera entrou no País, alastrou-se no Nor­

deste, ameaça outras regiões, mas o terror que rios alarmava 
d.IliJiú.:.se com .-as medidas de controle e providências que o 
<;Joverno está tomando para reduzir o seu impacto. 

As epidemais se nutrem, principalmente, da miséria das 
populações. 

Li em A rarde, da Bahia, edição de 13 do corrente, 
uma notícia que me tranqüilizou, porque representa um pàsso 
~mporlante para reduzir os índices de carência de saneamento 

-~DO Nordeste.- - - · T-
,.. NO dia 12 do Corrente, os MiD.i~ÚOs Adib JaÚ~qe_ da Saúde, 

Angelo Calmon de Sá, da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, e Ricardo FiúZa da Ação Social, assinaram com 
os _Governadores Antonio Carlos Magalhães, da Bahia; João 
Alves Filho, de Sergipe, e ;Hélio Garcia, de Minas, convênios 

-·na Valor global de Cr$65 bilhões para o combate ao cólera. 
Desse volume considerável de recursos, Cr$26,5 bilhões 

_de~ti,né!.nt·se à BaQ.ia,_para atender 53 municípj(?s que apresen­
tam maior risco; Cr$18,8 bilhões a 74 m~,~njc(pios q~_ Sergipe, 
e Minas Gerais reCeberá Cr$20,8 bilhões que serão investidos 
em 42 municípios-, 

Estes recursos serão aplicados prioritariamente na recu­
peração das estações de tratamento de água, na proteção de 
fontes de abastec:i,mento, na melhoria das instalações sanitá­
rias, principalmente dos hospitais. 

Durante a solenidade de assinatura dos convênios, o Mi­
riiStro da Ação Social, Ricardo Fiúza, revelou que, ao surgirem 
os primeiros casos de cólera no Brasil, descobriu-se que os 
hospitais que tratavam dos doentes tinham esgoto a céu aberto 
e drenado para os mananciais. Revelou ainda que mais de 

__ 60% das internações, hoje, em nosso País, são causadas por 
doenças transmitidas pela água. 
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O Ministro Adib Jatene, ressaltando o prograrÍ:ta de con­
trole da doença desenvolvido pelo Governo Federal, informou 
que, enquanto a Organização Mundial de Saúde previa que 
tivéssemos m:ais de 1 milhão de casos de cólera em 1991, 
não chegamos nem a 5.0QO_casos, e destes apenas 1,5% morre­
ram e 98,5% s_e curaram. Em um ano, morreram 170 pessoas 
da doença, que corresponde ao número de mortes diáriaS 
por diarréia no Nordeste, responsável por grande parte da 
nossa mortalidade infantil. 

Informou ainda o Ministro Adib Jatene, profundo conhe­
cedor dos problemas de saúde do País, que, enquãnto o Cana­
dá, há 30 anos, tinha 18 mortes de parto Por 100- mil, aqui 
entre nós, atualmente, 120 mulheres morrem de parto por 
100 mil. 

Segundo o Ministro da Sãi.íde, é preciso melhorar e corri­
gir os nossos indicadores sociais relacionados como Setor Saú­
de e o Minfstéiiõ, hoje, está voltado para um imenso esforço 
destinado a melhorar o seu desempenho; neste sentido já 
forain vacinadas_ contra o sarampo mais de 47 milhõ.es de 
crianças, em apenas um mês, acabando com os números assus­
tadores das_ vítimas dessa doença. 

Pela avaliaçãodo Ministro Adib Jatene 1 o Nordeste pre­
cisa de US$9 bilhões em 10 anOs para resolver aS Suas deficiên­
cias de saneamento básico, de acordo com estudos realizados 
pelo Ministério da _Ação Social e a Secretaria Nacional de 
Saneamento.------

Na ocasião ci Ministro da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, Ângelo Calri:ton de Sá, informou que os estados 
que integram a -área de influência da Sudene vão receber 
nos próximos dois meses- Cr$175-bilhões do Gov€:inó Fedúal, 
para atendimento âs comunidades, em articulação com os 
Governos Estaduais, basit:ámehte~-obras de saneamento bási­
CO- uma prioridade que é da maior inipóttâilciâ-para ó Brasil 
e para o Nordeste. 

Em Salvador, ainda nessa ocasião, o Governador Antonio 
Carlos Magalhães inaugurou o Serviço E~~_9:ual de Oncologia, 
próximo ao Hospital Geral do Estado, onde foram investidos 
Cr$12 bilhões em construções e equipamentos, que hoje per­
mite-; segundo o Goveinador "o diagnóStico precoce do cân­
cer. Em um dia se faz diagnóstico e o tratamento, e o paciente 
volta para casa". 

Também participaram desse evento o Ministro-Adib Jate­
ne, o Mirüs:tro-Rica-rdo Fiúza, o MinistrO Ângelo Calmon 
de Sá, Os-Governadores João Alves Filho, de Sergipe, e Hélio 
Garcia, de Minas Gerais. 

Sr. Presidente, Srs. Se:õidores, para mim, como médico, 
que sempre tive uma grande preocupação com os no_~sos indi­
cadores sociaiS~- p"riri.Cí:pãlmente -com aqueles da área de saúde, 
a maior parte dos quais de possível correção mediante a melho­
ria das condições de higiene sanitária,- saneamento bási~o. 
assistência médica e educação do povo, foi ümã- nOtída ãniina­
dora a assinatura desses convênios que vão beneficiar Sergipe, 
Bahia e Minas Gifaís, Uffi -grande contingente populacional, 
melhorando sua condição de saúde e beni-estãr. 

Dessa tribuna do Senado da República, envio os meus 
cumprimentos ao Ministro da Saúde, Adib-Jatene, ao Ministro 
da Ação Social" RiCardo--Fíúza, (}üe ·me- t:ranSrii1fiu o convité 
para essa solenidade a qual não pude comparecer; e ao Minis­
tro da Secretaria de Desenvolvimento Regiórl3.f, Angelo Cal­
mon de Sá, por esta iniciativa ·e realizaçãO, há muito recla­
mada, indispensável para suprir um estado crónico de carência 
de seneamento existente nessas regiões oii:fóe-nefíciãdas, cujos 

__ Governa~ores poderão atender um total de 169 munidpios 
e seus habitantes. 

Em Sergipe, tenho oa certeza de que o Governador João 
Alves Filho saneará todo o Estado, contendo enfermidades 
lá existentes e evitando que o· cólera se alastre em seus muni­
cípios. 

Finalizando, Sr. Presidente, solicito a transcrição dos se­
guintes artigos com o meu pronunciamento: 

'-'Governo libera Cr$65 bilhões para a cólera", publicado 
no Jornal do Brasil, e "Ministro diz que Nordeste só acaba 
doenças_ com saneamento'\ publicado em A Tarde, ambos 
em 13-6-92. ·· · · · ~· · 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil 
sábado, 13-6-92 

GOVERNO LIBERA CR$65 BILH0ES 
PARA A CÓLERA 

Salvador - Bahia, Sergipe e Minas Gerais--receberam 
ontem do governo federal Cr$~5,174 bilhões para o·combate 
a cólera em 169 municípiOS. -As ações preventivas adotadas 
pelo governo, segundo o ministro Adib Jatene, evitaram que 
o índice de mortalidade das pessoas contaminadas no ano 
passado fosse superior a 1,5% e que a cólera se alastrasse. 

"A Organização Mundial da Saúde estimava que, em 
-:um ano, o Brasil registraria Um milhão de casos-, mas- os dados 
do ministério regist.raram apenas cinco mil". disse ele. O con­
vênio para o repasse destes recursos faz parte do Plano Emer­
gencial de Saneamento para o Controle da Cólera, desen­
volvido nos nove estados da área da Sudene. 

Além do ministro Jatene e do governado~ Anton_io _Carlos 
Magalhães·, estiveram em Salvador para assinar o convênio, 
os governadores Hélio Garcia, de Minas, João Alves, de Sergi­
pe, e os ministros da Ação Social, Ricardo Fiúza e ·da Secre­
taria de Desenvolvimento Regional, Angelo Calmon de Sá. 
Durante a solenidade, Jatene reafirmou a necessidãde de oS 
administradores públicos concentrarem suas açõe.s nas áreas 
sociais. 

De acordo com o convênio, a Bahia recebeu Cr$2_6,5 
bilhões, e aplicará os recursos em 53 mi.micljlíos, qUe ápresen­
tam maior risco -de contamionação. Em Sergipe, 74 municípios 
serão beneficiados com recursos da ordem de Cr$17 ,8 bilhões 
e Minas receberá Cr$20,8 bilhões para atender 42 municípios. 
Os estados i,rão atuar basicamente na reCJ.!peração d~s estações 
de tf"ã.tanietito, na piOteção das -fol:ttes de abastecimento de 
água, na melhoría das instalações_s_anitárias e na reformulação 
da estrutura sanitária dos hospitaiS. - -- - -

A Tarde 
Salvador, Bahia - Sábado - 13-6-92 

MINISTRO DIZ QUE O NORDESTE SÓ 
ACABA DOENÇAS COM SANEAMENTO 

O ministro da Saúde, Adib Janete, revelou, ontem, em 
Salvador, que o Nordeste precisa de US$9 bilhões, em 10 
anos, para resolver os problemas de saneamento básico. Os 
números, segundo o ministro, foram Ievalltados em um estudo 

--rei.w pelo Ministério da Ação Social e Secretaria Nacional 
de Saneamento. "É um investiml';!_nto brutal, as prioridades 
precisam ser redirecionadas", afirmou. 

O investimento em saneamento básico evitaria a propa:. 
gação de doenças como o cólera. "0 cólera é uma diarréia 
fácil de tratar, os doentes se curam, desde que eles cheguem 
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ao atendimento"~ explicou Jatene, falando sobre o tratamento Jatene elogiou o programa de controle do cólera desen-
da doença. Segundo ele, apenas 1.~% dos doentes de cólera volvido pelo governo federal, citando dados estatísticos: "A 
morreram no Brasil, em 1991, e 98,5% se curaram. "Havia Organização Mundial de Saúde esperava que em 1991 o Brasil 
uma grande omissão relacionada com_ _as condições de sanea- tiv~sse mais de um milhão de casos de cólera _e não chegamos 
mente, com as quais estávamos convivendo ao longO do tempo a cinco mil". O ministro da saúde disse que morreram cerca 
e não estávamos mais preocupados'', critiCou o ministro. de 170 pessoas, em um ano, da doença e o número de mortes 

Jatene acredita que o grande dom do cóJera foi despertar por dia no Nordeste, _causadas por diarréia, chega quase a 
a _consciência e a necessidade do saneamento. "Não devem isto. 
ser as grandes obras que aparecem e chamam a atenção, aqueR "São 40 mil mortes por diarréia, um número extraordina-
Ias que vão dar O aval administrativo~ Nós devemos nos habi- riamente alto, responsável por grande parte da mortalidade 
tuar a buscar os indicadores sociais'', defendeu o ministro infanfil", assinalou Jatene. 0- governador da Bahia afirmou 
da Saúde, citando os percentuais de mortalidade infantil, morR que o cólera é um sinal de pobreza do Brasil e, sobretudo, 
talidade materna, educação, qualidade de habitação e redes_ do Nordeste.- "0 terreno é prop(cio porque não-existem condi R 
de água e esgotos como exemplos de prioridades. çóes sanitáiiaS", acrescentou, classifiCando os recursos fede-

" São 120 mortes _de mulheres por 100 mil partos. Há rais de "ajuda substancial que não resolve o problema". 
30 anos o Canadá tinha 18 por 100", citou o ministro. Para INAUGURADO SERVIÇO DE ONCOLOC!A 
ele, na educação, é preciso ver o· número de salas de aula, 
índice de repetência e evasão; e na habitãção, medir o número O governador Antonio Carlos Magalhães inaugurou, on-
de ligações de água éncanada e tratada. _ _ _ te_!]:}, o_ Serviço _::Sstadua! de Oncologia, ao lado do Hospital 

.. 0 desenvolvimento só faz sentido se for para benefíciar Geral do Estado. O serviço substitui o Centro Integrado do 
a vida das pessoas, caso contrário seremos condenados à deca- C~ncer (Cican), que foi trarisforrriado em-·um depart3lnento 
dênciasocial",alertouAdíbJate_ne,_referindo-seàinsegurança e está equipado para diagnosticar e tratar todos os tipos de 
nas grandes cidades. Ele garantiu que o presídente_ da R_epúR_ tumores. A Secretaria da Saúde do Estado investiu Cr$12 
blica está interessado na busca dos índices sociais e õa."fulidança bilhões na construção e compra de equipamentos. 
da vida das populações de baixa renda. O serviço tem nove leitos, três centros Cirúrgicos, ambuJ:;t-

AdibJatenedestacouqueasaçôesdoMinistériodaSaúde tório e laboratório, sendo um centro de referência para o 
são todas no sentido de buscar esses indicadores. "Foram Norte/Nordeste. "Estamos inaugurando um serviço, de diag­
vacinados 47 milhões de crianças,- em-um mês, acabando com nóstíco precoCe do cânCer. Em um dia se faz o diagnóstico 
os números assustadores do sarampo; Na região Norte eStamos e o tratamento, .e o paciente volta para casa", falou o gover­
trabalhando, com os governadores, para mudar a estatística nado r, que teve como convidados _os- ministros da Saúde, Adib 
dos 540 mil casos de malária por ano", exemplificou. Jatene; Ação Social, Ricardo Fiúza; e Desenvolvimento Re-

CONVêNIOS UBERAM CR$65 BILHÓES gional, Angelo Sá. 

Os governadores da _Bahia, Anto_nio Carlos _MagalhãeS~ de --~~~sb~r~fs~i~~~i::~:r:i~~a~gg;:;i~~.~}o~6v_~~~s~~~ 
Sergipe, João Alves, e Minas Gerais, Hélio Garcia, assinaram serviço vai promover cursos, estágio e residência médica, dis-
ontem, em Salvador, convênios com o míriistfó- da Saúde, pondo de um auditório com tradução simultânea, bibHoteca 
Adib Jatene, Ação Social, Ricardo Fiúza, e úeserivolvimento especializada e sala de leitura. Todos os_casos de câncer ocorri-
Regiorial, Antonio Sá, para ·o ·progr-ama ertietg: ehCÍal de coin- dos na Bahia serão registrados pelo serviço. 
bate ao Cólera. A Bahia vai receber Cr$26,5 bilhões, Sergipe, COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.' 
Cr$17,8 bilhões e Minas, Cr$20,8 bilhões, um total de Cr$65,1 Albano Franco_ Almir Gabriel---Amazonino Mendes 
bilhões. - --- ~--~- ~-- ---~Aure-o-Merro-=--c-ia sabóí~ de-carva:rho=--EduafdO~SUPliCy-

O ministro Angelo ·sa disse ciue a: j)rogri:iin3çã0 fõ} felia- -Enéas Faria_ Henrique Almeida-- lrapuãn COsta Júnior 
priorizando as necessidades das comunidades, em articulação --Jarbas Passarinho_ João França -Júnia Marise _Levy 
com os governos estaduais. Os recursos serão aplicados em Dia_s _Marco Maciel- Nelson Wedekin _Onofre -Quinari 
obras de saneamento básico, redes de água e esgotos, para __ Raimundo Lira _ Ronan Tito. 
prevenir doenças como cólera. No total, os estados que inte-
gram a área de influência da Sudene vão receber, nos próximos 
dois meses, Cr$175 bilhões do governo federal. _ _ __ _ 

"Os convênios Ioram discutidOs antes com oS governos 
e, a preocupação é com ações de saneamento", falou Ricardo 
Fiúza. "As ações são detalhadas, envolvem secretarias esta­
duais, prefeituras e miniStérios", Corópfetou Adib Jatene~·-se­
gundo Angelo Sá, não há possihilidade de os recursOs serem 
desvíados ou das obras ficarem inacabadas. "Os rccurs.os esta­
rão imediatamente disponíveis, após a publicação dos convê­
nios", disse Fíúza. 

Fiúza considerou lamentáVeis as estatísticaS sObre sãriei~ 
mente básico e caótica a situação em todo o País. ''Quando 
surgiram os primeiros casos de cólera no Brasil, descobrimos 
que os hospitais que tratavam os doentes tinham saneamento 
a céu aberto, derramando nos mananciais", contou o míriíStro · 
da Ação Social. Ele revelou que 60% a 65% das internações 
no Brasil, hoje, são causadas por doenças transmitidas pela 
água. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTON•410, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, 
-Com fundame-ntO-no disposto nos artigos- 70 e 71, Seus 

parágtãfõs e inciSos, da Cotistituiçãõ F_ederal, requeiro a: VosSa 
Excelência que, ouvido o Plenário, seja solitiado ao Tribunal 
de _Contas da Up.i~o que, em suas apreciação sobre os pro­
cessos de privatização das empresas estatais encaminhadas 
ao Senado Federal, examine a "eficácia e eficiência" da aplica­
ção do Programa Naçional de Desestatização, pronurician­
do-se, no mínimo, a cada três meses, sobre os seguintes quesi­
tos, entre outros que reputar convenientes: 
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1-o valor patriomonial real, o valor mínimo estabe­
lecedo para a privatização e o valor recebido e a forma de 
pagamento para cada empresa privatizada; 

2- as moedas utilizadas na privatização de cada uma; 
3-o fiel cumprimento dos termos do contrato de alie­

nação; 
4- a situação de cada empresa privatizada perante o 

TCU, antes e depois de sua venda; 
5-recomendações feitas pelo TCU às empresas, antes 

de sua privatização, que tenham sido atendidas e as provi­
dências adotadas, e as não adotadas, com indicação dos moti­
vos da não adoção; 

6-contratos irregulares feitoS pelas empresas, antes da 
privatização, que tenham sido objeto de recomendação do 
TCU e as medidas adotadas para correção; 

7 -valores de mercado das ações das empresas privati­
zadas, antes e depois da privatizaçáo; 

8 -total das depesas administrativas e promocionais do 
Governo e entidade públicas em relação a cada uma das em­
presas privatizadas; e 

9-Relatórios das Inspetorias Gerais e Regionais refe­
rentes ao Plano-de fiscalização do Programa N acionai de De­
sestatização, de 18 de maio de 1991, do Tribunal de Contas 
da União. 

Justificação 

O Programa Nacional de Desestatização, implantado nes­
te Governo, tem recebido iD.úmeras críticas, algumas delas 
apontando distorções inClusive em sua execução financeira. 
Sem entrar em considerações de oUtra ordem, pOde-se dizer 
que os preços de alienação e as moedas utilizadas têm dado 
motivo a muitas discussões, aqui mesmo nesta Casa. -

É dever precípuo do CongresSo Nacional, exercer, através 
do Tribunal de Contas da União, "a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimoriiai da -UniãO 
e das entidades da administração direta e indireta, quanto 
à legalidade, legitimidade economicidade, aplicação das sub­
venções e renúncia de receitas". 

Em 18 de maio do ano passado, o TCU, acOlhendo voto 
do MinistrO Luciano Brandão, estabeleceu um plano de fiscali-

zação sobre o Programa N acionai de Desestatização, a ser 
efetivado através das Inspetorias Gerais_ e Regionais, com 
os seguintes oQjetivos~ a)levantar a documentação referente 
à contrataÇão dos serviços de consultoria e de auditoria do 
processo, inclusive prop<?stas das_ empresas vencedoras e res­
pectivos contratos; b) Recido de Depósito de Ações- RDA, 
edital de venda, relatórios preliminares e firiais dos serviços 
de avaliação económico-fi.nanCeífã., montagem e exeCi.ii;ao do 
processo de desestatização, propostas de preços e fixação de 
preço mínimo; c) documentação referente à operação de ven­
da, liquidação financeira, contratos decorrentes, relação dos 
compradOres com indicação da nacionalidade~ tipo de ação, 
pre'ço e quantidade adquirida, relatório e parecer de auditoria 
independente e outros julgados indispensáveis; e d) verificação 
da proposta de privatização em seus aspecfos legais. 

Tal fiscalização, a nosso ver, deverá ser exercida in actu, 
já que, no caso específico das privatizações, qualquer medida 
corretiva a posterori poderá resultar difícil, quiçá inócua. As­
sim é que apresento a deliberação de Vossa Execelência pre­
sente proposição. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1992. -Senador Pedro 
Simom. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido vai à publicação .. 

O requerimento seÍ"á votado oportunamente. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. P 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 411, DE 1992 

Nos termos do Regimento Interno desta Casa, reqUeiro­
licença para tratamento de saúde a partir-do dia 29 de maio, 
conforme relatório médico em anexo, até o dia 19 do corrente 
mês. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Senador Fernan-
do Henrique Cardoso. · · 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_-_0 requeri­
mento está devidamente instruído com atestado médico, preR 
visto no art. 43 do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o·· aprovam queiram permanecer 

sentados;. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

Sr. Presidente, 

REQUERIMENTO 
N• 412, DE 1992 

Requeiro, nOs terriiõS dó artigo 43, li, do Regimento 
Interno d_o Senado Federal, sejam consideradas como de licep­
ça autorizada, as faltas nas sessões ordináiiã.S dos dias l.O, 
11 e 12 d,o_presente mês, em virtude de estar participando 
da Conferência Mundial do Meio :Ambiente e do Des.envol­
vimento._ 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1992. -Senador Hydekel 
Freitas 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 89, DE 1992 

Altera os arts. 522 a 528 da Lei n• 5.869, de 11 
de janeiro de 1973- que "institui o Código de PrOcesso 
Civil". -

O Congiesso Nacional decreta: 
Art. 1• Os arts. 522 a 528 do Código de Processo Civil, 

passam a vigorar COip. a seguinte redaçãO: 

"Art. 522: Das_ decisões proferídis rio-piricesso, 
ressalvado o disposto nos artigos _50_4 e 313, caberá 
agravo de instrumento no prazo de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único. Este ag-ravo frídepende de pre­
paro. 

Art. 523. O ãgravo de in's-trumento será dirigido 
ao Tribunal competente e conterá: 

I- exposição do fato e dO- direito; 
II- razões do pedido de nova decisão; 

III- anexadas as peças do processo devida-
mente relacionadas e trasladadas; Parágrafo único. 

Serão obrigatoriamente trasladadãs -e al:i"exadas à de­
cisão agravada, a certidão da respectív3 intimação e 
a procuração outorgada ao- advogado do agravante sal­
vo se outra instruir a petição de agravo. 

Art. 524. Deferida a tramitação do agravo, será 
intimado o agravado para em 5 (Cinco) dias- Oferecer 
contra-razões, juirtãndo as peças dos autos trasladâdos 
e anexando novos documentos. 

Art. 525. Se o agravado juntar novos documen­
tos, abrir-se-á vista ao agr~Vante por 5 (cinco) dias 
para dizer sobre eles. 

-Att. 526. Formado o instrumento, os ã.utos se­
rãu conclusos ao juiz para reformar ou manter a decisão 
em 5 (cinco) dias. _ 

Art. 527. Rece_bido o agravo de instrumento no 
tribunal e distribuído imediatamente, não sendo caso 
de indeferimento liminar, o relator poderá: 

I- requisitar rila]s 1riformações ao juiz da causa, 
que terá !O (dez) dias para prestá-las; 

li -mandar ouvir o Ministério Público, se enten­
der necessário, com prazo de 10 (dez) dias. 

Art.· 528. ri e posse dos autos, no prazo de 20 
(vinte) dias, o relator decidirá ou pedirá data para jul­
gar o agravo." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se _as disposições erii contrário. 

Justificação 

O agravo de instrumento tem sido na prática' forense 
um recurSõ muitas vezes protelatório, ·com praias demasida­
mente longos. 

Propomos a redução considerável desses prazos, obri­
gando as partes a juntarem as peças trasladadas já na fase 
das razões e das contra-razões. 

A formação do_ instrumento seria bastante abreviada e 
a eliminação do preparo evitaria publicações e delongas. 

Mantidos o prazo recurso e o de apresentação das contra­
razões., o agravante falará novamente nos autos em s- (cinco) 
dias, se o agravado juntar novos documentos. 

Dirigir ao gravo ao Tribunal competente elimina dúvidas 
quanto ao destinatário final do recurso. 

Concluído _o instrumento, o juiz-térá 5 (cfncO) dias para 
reforma ou manutenção da decisão, remetendo-o ao Tribunal. 

Com a nova redação do artigo 527, o relator poderá pedir 
ao juiz da causa novos dados e ouvir o Ministério Público, 
se entender conveniente. 

Já o artigo 528 concede 20 (vinte) dias ao relator para 
despachar ou pedir dia para julgai õ feito. -

O projeto contém providências imprescindíveis à acele­
ração do julgamento dos agravos de instrumento. 

Em face do exposto, contamos com o apoio· de- nossos 
ilustres pares para a tramitação e aprovação do projeto. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992.- Senador MareJo 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO DÉ PROCESSO CIVIL 

.............. ---------·······cs•:r.r-rui:a·I"ii ............................. · 
Do agravo de instrumento1..z.3 

Art. 522. Ressalvado o di~posto nos art~. 504 e 513, 
das decisões proferidas no processo caberá agravo de instru­
mento.211 4 

§ 1"' Na petição, 7--s o agravante póderá requerer que 
o agravo fique retido9 a 18 nos autos, a fim de que deles conheça 
o tribunal, prelimiitarmente? -por Ocasião do julgamento da 
apelação;19 a. 24 reputar-se-á renunciado o agravo se a parte 
não pedirs expressamente,25 nas razões ou nas contra-razões 
da apelação, 26-~"7 sua apreciação 27 pelo tribunal.28 11 30 
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§ 2~ Requerendo o agravante a imediata31 subida do 
recurso, será este processado na conformidade dos artigos 
seguintes: 

I -a exposição do fato e do direito; 
Il- as razões do pedido de reforma da decisão;7•7a 

IH- a indicação das peças8·9 do processo que devam 
ser trasladadas. 

Pa,rágrafo único. Serão obrigatoriamente trasladadas10 

a decisão agravada, a certidão da respectiva intíiílação e a 
procuração outorgada ao advogado do agravante.12 salvo se 
outra instruir a petição de agravo.D-14 

Art. 524. Deferida a formação do agravo, será intima­
do o agravado para, no prazo de 5 (cinco) dias, indicar as 
peças dos autos, que serão trasladadas, e juntar documentos 
novos. 1·2 _ -

Art. 525. Será de 15 (quinze) dias o prazo para a extra­
ção, a conferência e o concerto do traslado, prorrogável por 
mais 10 (dez) dias, mediante solicitação do escrivão. 1

·
2 

Parágrafo único. Se o agravado aprese'rytar documento 
novo, será aberta vista ao agravante para dizer sobre ele no 
prazo de 5 (cinco) dias. 3 

Art. 526. Concluída a formação do instrumento,1 o 
agravado será intimado para responder.2

•
3 

Art. 527. O agravante preparará1 o recurso no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da publicação da conta,2 subindo 
os autos conclusos ao juiz para reformar ou manter a decisão 
agravada. 3 

§ 19 O agrãVante efetuará o preparo, que inclui as custas 
do juízo e do tribunal, inclusive do porte de retorno, sob 
pena de deserção. 4 

§ 2• Independo de preparo o agravo retido (art. '522, 
§ 1')-' . 

§ 3• O juiz poderá ordenar a extração e a juntada aos 
autos de peças não indicadas pelas partes.4 

__ 

§ 49 Mantida a decisão,7 o escrivão remeterá o recurso 
ao tribunal' dentro de 10 (dez) dias. 

§ 59 -Se o juiz a reformar ,9·10 o escrivão trasladará para 
os autos principais o inteiro teor da- decisão. 

§ 6<? Não se conformando o agravado com a no.va deci­
são, poderá requerer, 11

"
12

"
13 dentro de 5 (cinco) dias,14 a remes­

sa do instrumento ao tribunal, consignando em cartório a 
importância do preparo feito pela parte c6ntrária,15 para ser 
levantado por esta, se o tribunal negar provimento ao recurso. 

Art. 528. O jÚiz não poderá negar seguimento ao agra­
vo, ainda que interposto fora do prazo legal. 1 

Art. 529. Se o agravo de instrum_ento não for conhe­
cido, porque interposto fora do prazo legal, o tribunal imporá 
ao agravante a condenação, em benefício do agravado, no 
pagamento do décuplo do valor das custas respectivas. 1 

a s 
Deve ser recebida apenas no efeito devolutivo a apelação 

da sentença que rejeita In limine embargos à execução (RTJ 
105/430; STF-RTJ 107/317 e RT 581153 242; RTFR 120114, 
RT 525/153,5791151,595/187, 2' co!., em., embargos de reten­
ção, RITIESP 66/231, JTA 64/325, 66/102, 76/65, 871279, 
89/311, em que a ementa não é fiel ao julgado pela maioria. 
90/443,95/144,99/322,102127, 104/15). Contra (jurisprudência 
mais antiga, dando ambos os efeitos à apelação): TFR-Pleno, 
RTFR 681271; RT 4921140,495/136, JTA 38/301, Bol. AASP 
1.0691119. 

Art. 520: 25. A sentença que julga émbargos à arrema­
tação ou à adjudicação comporta apelação em ambos os efeitos 
(TFR-2• Seção, MS 143-354-PB, rel. Min. Miguel Ferrante, 

j. 25-10-88, 3 votos vencido.s, DJU 7-3-89, p. 2. 782, 2~ co I., 
em.; RT 513/145, JTA 501115, BoJ. AASP 1.012/83). 

Art. 520: 26. ·s,e os embargos à execuÇãO foram r~cebidos 
apenas em mínima parte, não há razão para que se dê efeito 
suspensivo à apelação do executado (Bol. AASP 1.120/104). 

• Art. 521: 1. "Inovação processual", por Nelson Borges 
(RT 567127). 

Art._521: 2._ s/_ inadmissibilidade de reconsideração em 
sentença de mérito, v. art._ 463, nota 5, e art. 508, nota 9; 

- v. tb. art. 800 caput (medida cautelar urgente, após sentença 
de mérito). 

. . _Art. 521: _3._ I?te~p?sto r~curso de ofício,_ na ~e_!ltel}.ça, 
Ja- nao pode o JUIZ movar no processo, sendo nula a homOlo­
gação de transação, feita posteriormente por ele (RJTJESP 
941253). 

Art. 521: 3a. "Não é lícito ao juiz determinar a intimação 
da esposa do executado, sem determinação do órgão de segun­
do grau, após esgotada sua atividade processual na causa" 
(STJ,4' Turma, Resp. 3_175-CE, rel. Min. Sálvio de Figuei­
redo, j. 14-8-90, deram provimento, V.u., DJU 17-9-90, p. 
9515, 1• co!., em.). · · · 

Art. 521: 4. v. arts. 587 a 589, 

Art. 521: 5. v. art. 590. Havendo autos suplementáres 
(art. 159), dispensa-se a carta de sentença (v. art. 589). 

o Cap. li!: 1. s/ agravo em geral: "Considerações práticas 
~bre o agr.avo", por E. D. Moniz de Aragão (RF 246/63); 

A nov~ fts1onom1a da apelação e do agravo de instrumento··, 
por Alc1des de Mendonça Lima (RF 246/183); "Do a•ravo 
de instrumento", por· Ennio de Barros (RT 46811 { RF 
251/428); José Celso de Mello Filho (RT 474/238 e-RF 25V437 
a. li); ·:o recurso da li~ínar proferida em ações possessórias": 
por Anstótele_s Afhemense (RT 477/297, RBDP 4139): "lnde­
fenmento hmmar de ação declaratória-Tflcideritai reconven­

-ção, -OpOsição, embargos do devedor e pedido de' assistência 
-Recurso cabível", por Alcides de Mendonça Lima e outros 
(RP 2/237-debates); 4 'A recorribilidade das decisões-ihterlocu· 
tórias no_ novo C:PC", por Tomás Pará Filho (RP 5/!5); "Ho­
mologaçao de calculo em mventário (art. 1.013, § 2•, do CPC) 

__ - ~ent.ença ou decisão interlocutória? RecUrso CabíVel", por 
Jose V1dal (RT 5441283): "Ação rescisórias contra acórdão 
em agiavo de instrumento", por Alcides de Mendonça Lima 
(RP_ 41j15); ''A eficácia da sentença de niéritO na pendência 
de agravo de instrumento", por José Eduardo Carreira Alvim 
(RF 303/348). . 

C~P. 111: 2. v. jur!sprudência s/ agravo de instrumenio 
por Jauo Haber (RP 52/254). ·· -- ·- ' 

CAP. III: 3. s/ agravo de instrumentro, fora do Capítulo, 
v., e~pe_ctalmente: arts. 497 (efeito devolutivo), 503, nota 1 
(renuncm, pela não interposição de apelação contra a senten­
ça), 516 (preclusão, se não interposto). 554 (não cabimento 
de sustentaçãooral), 557 (conversão em diligência), 558 (efeito 
suspen~tvo, em casos especiaiS) e 559 (fulgarriento ãntes da 
apelaçao no mesmo processo); s/agravo de instrumento contra 
decisão denegatória de recurso extraordinário ou especial 
v. LR 28, RlSTJ 313 a 316, RISTI 253 a 254. ' 

Art. 522: L v. art. 162 § 2' · 
"~ agravo ~e instru~ento é o recurso adequado con~ra 

as de~1s6es ~ue JUlga~ ~ tmpugnação ao _valor da causa, que 
aprectal11 a mcompetencta relativa e que liminarmente indefe­
r~m- a reconvenção" (Vl ENTA-concl. 5S, aprovada por una· 
mm1dade). 
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Art. 522~ 2 ___ D caput e os paránrafos est3o de acordo 
~m a redação dada pela Lei n~> 5.925, de 1~'-10-73, que só 
nao alterou o § zo;.. 

No caput, constava: "de todas as decisões proferidas" 
e não "das decisões proferiçlas". ' 

Art. 522: 3. "O efeito devolutivo do agravo de instru­
mento, .interposto contra o despacho saneador, faz com que 
a sentença, proferida na causa, fique com sua eficácia cOndicio­
nada ao desprovimento do agravo, no que concerne às ques­
tões nele ventiladas" (STF-RTI 911320 HTA 5,5/165, na 2• 
co!. da pl. 1661 

O agravo, normalmente, não tem efeito suspensivo é, 
por isso, não impede o andamento do processo, comprolação, 
inclusive, de sentença (HTA 89/333). Se for provido, ficará 
sem efeito tudo quanto tiver ocorrido posteriormente à sua 
interposíção e que seja íricómpatível com o acolhimento do 
agravo (art. 588 III e paragráfo tínico, quanto ã execução 
provisória). . _ __. _ _ 

Neste sentido: RT 593/122, 1' co!. em. HTA 105/27; 
TFR-4 Turma AC 125,835-RJ. rel. Min. Ariilando Rollem­
berb, j. 1.6.88, julgaram prejUdicados os_ recursos. v. u. DIU 
21.3.89, p. 4020, 1~ col., em Contra, de certo modo: HTA 
107/359 (caso especial em que o agravante deixou transitar 
em julgado a sentença proferida posteriormente ao agravo), 
Bol. AASP 1.333/160, 1.629/63, mimos explícito. 

V. tb., art. 306, nota 8. 
Art. 522:- 4. O código definiu por exclusão os casos 

de agravo de instrumento (neste sentido: HTA (97/306): se 
o ato do jtiiz:-no-processo, não é despacho (art. 504, especial­
mente nota 2, diversos cásos), nem sentença (art. 513), só 
pode ser decisão interlocutória (art. 162 § 2.), agravável de 
instrumento. 

POuco -impbrtam, depois disso, conceítos -doutrinários, 
porque "legem babemos": se determinado ato judicial não 
é despacho, nem foi expresSainente conceituado pelo CPC 
como sentença, nem põe termo ao processo (ao proceso e 
não a uma pretensão deritiO do-processo), será agravável de 
instrumento. 

Assim, comporta agravo de instrumento a decisão que 
repele "in limine" a reconvenção (v. art. 318, nota 1) ou 
a declaratória inclidental (v. art. 325, nota 4), a que exclui 
ou inclui herdeiro, no inVentário (v. art. 1.000, nota 4), a 
que anuia·o processo (art. 249, nota 1) etc., porque nenhuma 
delas põe termo ao processo dentro do qual é proferida. 

oe outro lado, é também agravável a decisão que indefere 
pedido de assistência (v. art. 51, nota 1); que de ofício reco­
nhece a incompetência (v-.- art. 113, nota 4); que defere ou 
indefere prova (v. art. 130, nota: 6 em que o assunto é trataâo 
mais detidamente: s/perfcia, v. art. 331, nota 121, que a restrin­
ge ou amplia; que concede prazo em dobro (v. art. 19_1~ nota 
14); que rejeita argüição' de nulidade da citação (v. art. 214, 
nota 9); que repele ou acolhe exceção de inco·mpetência (v. 
art. 309, nota 2; que decide sobre o valor da causa _(v. art. 
261, nota 8),; que-admite ou denega a interveil.ção de terceiro 
na casusa (RT 499/87); que denega a apelação (v. art. 518, 
nota 9); que denega ou concede medida liminar, tanto em 
ação possessória (v. art. 928; ni:>tã 6), COmo em prOcesso caute­
lar (v. art. 798 nota 9), que fixa em definitiVo a reni.tiileração 
do perito ou do as_sistente técnico (v. art~ 33; nota 6); etc. 

São estes os casos mais comuns. ACrescente-se que a 
não interposição do agravo, quando cabível, torna a questão 
preclusa (art. 516), salvo na hipótese do art. 267, § 3• (v. 
art. 267, nota 55). 

Pode ser Pedid3. reconsideração da decisã-o, siMUltanea­
mente com a interposição, em caráter alterriativo sucessivo 

-do agravo de instrumento (v. art. 508, nota 9), mas 6 pedid~ 
de reconsideração, -isolado, não interrompe nem suspende 
o prazo de recurso (ibidem). 
. ~rt.--522: 5. O agravo de instrumento, em ·segunda 
mstãncta, prescinde de revisão (art. 551), não.admite susten­
tação oral (art. 554), pode ser indeferido de plano pelo relator 
(art. 557) e tem precedência, no julgamento, sobre a apelação 
da mesma causa (art. 559). 

O agravo em efeito apenas deVolutivo (v. nota "3). Casos 
em que, por exceção, pode ter efeito suspensivo: art. 558. 

Agravos para o STF: arts. 544 (R!STF 313 a 316) e 539 
a 540. · - · 

Outros casos de agravo: v. Índice. 
Art. 522: 6. As execuções fiscais de valor inferfor a 

50 OTN etii ·ge-ral não comportam agravo de instrumento e 
nunca admitem apelação (v: LEF 34). Esta é, também, a 
alçada de todas as causas, na Justi_ça Federal__( v. Lei_ n~6.825, 
de 22-9-80, art. 4•, n• JUSTIÇA FEDERAL, int.). 

Quanto à admissibilidade do agravo, de instrumento ou 
retido, nas causas de alçada, v. LEF 34 e Dotas, -especialmente 
notas 14 a 17. 

Art. 522: 7. "Não se conhece de agravo instrumento 
a cuja· petição falta assinatura" TFR-P Turma, Ag. 59.937 
RS. re!. Min. Dias Trindade, j. 21-2-89, v.u., DJU 3.4-89 
p. 4.463, 2~ colun.~ em), Neste sentido: ~R~2• Turma. Ag. 
54.478-MG. rel. Mm. Bueno de Souzll, j. 13-9-88, não conhe­
ceram v.u., DJU 24-10-88, p. 27.470, 1• co!, em v. tb. art. 
514, nota 5 (s/apelação). 

Art. 522: 8. "O agravo retido pode ser interposto ver­
balmente ~m audiência_ e --~nstará do próprio termo ~aquele 
ato processucal (STJ-3• Turma Resp. 2.319-RJ, rel. Min. 
(STJ-3• Turma. Resp. 3.319-RJ. Cláudio Santos J. 8-5-deram 
provimento, DJU 4-6-90, p. 5059 1• co!. em). 

_ Em relação a decisões proferidas na audiência, é admis­
sível a apresentação de agravo, nO próprio termo, mediante 
exposição ainda que a justificam (art. 523 do CPC), (V. EN­
TA-20), proposição apiovã:da-por 14 votos a quatro. 
- _A ~ese é muito controvertida_ ... Por aplicação do art. 244~ 
nada impede que o agravo retido seja mãnifestad"o_ oralmente 
em audiência e considerando n_o termo respe-ctivo (RT 
593/194, RJTESP 45/164, HTA 104/210, Amagis 2/245 RP 
2/344, em 20), com as razões do pedido de nova decisão (RT 
593/194; v. nota 12), Mas. porque na lei está escrito "petiÇãO, 
in jurisprudência era maciça em-sentido CcmtráriO; RT 499/144, 
RITIESPE 35/102, 411171, 45/161, 47/185, 50137, 52/173, 
62/169, 45/162, 65/135, RF/2541330, 3• Co!, em. !TA 44/124, 
48/209, 92/254, Bo!. ASSP 1-0231138, RP 3/325, em 16.6/302, 
em 24; v. tb. nota 2 Ao art. 523. 

Art. 522: 9 s/agravo retido: v. Atl"!os Gusmão Cam_eiro 
(RT 475/315- s/interposição verbal do agravo retido): "Res­
trição ao uso do agravto retido"- por Aristóteles atheniense 
(RT 483/241, RDPB 7/27/; Athos Gusmão Carneiro (RT 
§(?/15, n. li): o agravo retido no reexame necessário, art. 
475 do CPC); Manifestação orai do agravo de instrumento, 
art. 522, § 1"' do CPc;-por Paulo David Torres B-arcellos 
(RT 500/38); "Agravo retido", por Virgilio Machado Alvim 
(RF 257177, RBDP 11/119): "O juízo de retratação no agravo 
retido", por Antônio Vital Ramos de Vasconcelos (RP 6/75); 
"O terceiro prejudicado e o agravo retido nos autos" por 
Nelson Nery Jr. (RBDP 25/77, Just. 115/180); RBDP 2ll/188; 
"Luís António de Andrade RBDP 28/188, n.ll, s/reexame do 
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agravo retido pelo juiz de 19 grau); "0 julgamento do agr~vo 
retido e os embargos infringents por Clit6 Forfiadari Jr. (RF 
269/432): "Agravo retido posterior à apelação", por José Car­
los Barbosa Moreira (RP 31/267, RBDP 36/131, Ajusris 
26/161); "Do julgamento do agravo retido no primeiro grau 
de jurisdição, por Marcos Salvador de Toledo Piza (RT 
546/29); "o agravo rel!do na doram oral por Luís Gastão 
Alencar Franco de Carvalho (RT 554/11. RBDP 34/53); "O 
agravo retido na formal oral", por Francisco Fernandes de 
Araújo (RT 60:\/280). 

Art. 552:10. Embargos infringentes em agravo retido, 
v. art. 530, nota 9, § 2. 

S/ agravo retido: de deci:;ão que julga impugnação ao valor 
da causa, v. art. 261, nota 8; em exceção de inCompetêricia 
v. art. 309~ nota 3; em ação rescisória, v. art. 491, nota 1~ 
em matéria falimentar, v. LEF 207, nota 3; agravo· retido 
para o S1F; RIS1F 313, nota 5. 

Art. 522: 11. SA parte, e unicamente a ela, cabe eleger 
a forma pela qual pretende seja processado seu agravo, de 
instrum•nto ou retido (TFR-5• Turma, Ag. ~57.432-PR, rei. 
Min. Geraldo Sobral, j. 22-2-89, deram provimento, v. u. 
DJU 15-5-89, p. 7936, 2• co!. em R T 478/152). 

Dir-se-ia, portanto, que sempre que cabe agravo de ins­
trumento pode o recorrente pedir que ele fique retido. Mas 
não é bem assim: 

- no processo de execução-, nem sempre cabe ápelação 
e, neste caso, o agravo retido não teria como chegar à superior 
instância; 

- quanto ao terceiro não admitido no feito, v. nota 16; 
- com relação ao agravo retido posterior à apelação, 

mas relativo a incidência dela v. nota 27. 
Nos incidentes processados em apartado C3.be-·agravo reti­

do? v. art. 309, nota 3. 
Art. 522: 12. Não se conhece de agrayo _:retido _se, no 

prazo de sua interposição não forem manifestadas, ainda que 
sucintamente, as razões do pedido de reforma da decisão. 
Neste sentido: V ENTA, em nota 8; RT 593/194 RJTESP 
118/261, HT A 1 00/35~. 

Esta opinião parece não estar de acordo com o .disposto 
no §- 2~' que somente quanto ao agravo de instrumento é 
que exige, especificamente, o cumprimento do art. 523-II, 
excluindo, portanto_, dessa exigência Ha contrario senso", o 
agravo retido. Se assim for, ao deduzir suas alegações ou 
apresentar memorial, em primeiro "grau de jurisdição, poderá 
o agravante desenvolver as razões do pedido de_ reforma da 
decisão de que manifestou _agravo retido, para que o juiz 
as aprecie (v. nota 18): ou então, deverá expo-las na petição 
de apelação ou em contra-razões de apelação, para que se 
não considere renunciado esse agravo (art. 522, § 19). 

Art. 522: 13. O juiz não pode indeferir agravo retido 
(RT 489/107, RIT/ESP 41/283). 

Art. 522:14. No agravo retido, não há traslado de peças 
nem contraminuta (RF 2511325, RP 11197, em. 12). Contra, 
em termos, entendendo que a rigor deveria ser feito assim 
mas "tudo isso vem sendo, dispensado: IT A /!/97. 

Art. 522: 15. O agravo retido deve ficar nos próprios 
autos, e não em apenso" (VI Enta-concl. 59, aprovada por 
unanimidade). 

Art. 522: 16. Terceiro ainda não admitido_ no feito não 
pode manifestar agravo retido "(RT 490/112, 1• co!., em., RJ­
TESP 41/132). 

Contra, em termos: RT 499/87. 

_ Art. 522: 17. É ina-dmissível o 'agravo- retido manifes­
tado ~m autos de agrado de instnimetno ~(RT 510/207) ou 
apenas nas contra-razões de apelação RITESP 98/236). 

Art. 522: 18. "Interposto o agravo retido, ao juiz é 
facultado reexaminar sua decisão " (VI ENT A-cone!. 60, apro­
valla por unanimidade; neste sentido: !TA 94/283). HTA 
94/283. Também por ocasião da sentença (v. art. 458, nota 
9). Se fizer esse reexame ê mantiver- ã decisão anterior, o 
agravante deve "pedir expressamente nas razões ou nas COil­
tra-razões da apelação ·sua apreciação pelo Tribunal (CPC 
522, § 19 , "in rme"), para que este conheça do agravo (neste 
sentido, em termos: (TFR-6•Ttuma;:AC 85.685-RS, rei. Min. 
Tdrreão Braz, J. 19.10-83, conheceram do agravo retido, v.u .. 
DJU 1-12-83, p. 18962, 2• cal., em). 

. Art. 522: 19. e também do reexame necessário (v. art. 
475, nota 8). 

Art. 522: 20. Se não Jo interposto apelação contra a 
primeira sentença que se proferir não será possível conhecer 
do agravo retido ao ensejo_ da apelação contra a s_egunda 
sentença (R1FR 101/10), Exemplo: no processo de conheci­
mento, foi manifestado agravo retido, porém não apelação; 
se esta fór int~rposta na frase de liquidação-da sentença, não 
será possível conhecer daquele agravo retido. 

Igualmente, o agravo retido deve ser reiterado,_ sob pena 
de não conhecimento, na apelação do procesSo cautelar, onde 
foi interposto, e não na apelação do processo cautelar, onde 
foi interposto, e não na do processo principal (RI 642/123, 
RJTESP 119/251). ~ ~ 

Art. 522: 21. Não se conhece de agravo retido_ -s.e a 
questão podia ser suscitada na petição ou nas contra-razões 
de apelação e até 'D.esmo, conhecida de ofício_ (TER-4, Turma 
AC121.783.SC, rei. Min. Pádua Ribeiro, j. 18-3-87, não co­
nheceram do agravo retido, DJU 9-4-87, p.6.311, 1• co!., em.). 

V. tb. nota 25. 
Art. 522: 22. Se a apelação não for conhecida, também 

não o será o agravo retido RTFR 150127). Este acó:rdão consi­
dera o agravo retido como um recurso dependente tal como 
acontece ao recurso adesivQ. _ . . ; . _ _.__ _ 

Art. 522: 23. Não cabe o reexame de agravo retido 
por ocasião do julgamento de agravo de instrumento (RT 
610/85). 

Art. 522: 24. Pode o agravante, validamente~ condi~ 
cionar a apreciação do agravo retido ao provimento da apela· 
ção do adversário. só as condições extraprocessuais são incom­
patfveis com os atos de parte" (RP 32/225, acórdão relatado 
pelo Des. Barbosa Moreira). 

Art. 522: 25. Embora renunciado o agravo o tribunal 
conhecerá da matéria nele suscitada, desde que seja daquelas 
que deve de ofício apreciar (RITJESP 841165), como, p. ex., 
a alegação de vício de citação (RP 5/351, em 30). 

V. (b. nota 21. 
Art. 522: 2Sa. A referência ao agravo retido, feita na 

petição de apelação, como simples narrativa dos percalços 
da demanda, não implica empedido expresso de apreciação 
do agravo retido (STF-RT- 628/"'; à p. 239, 2~ coluna, "in 
rme". 

Art. 522: 26. Se o agravante não contra arrãZ.óu á apela­
ção, não se conhece do agravo retido por e lê manifestado 
(RP 6/302, em 23). 

Conhece-se de agravo retido mencionado, "en passant", 
nas razões de apelação RITJESP 94/203, maioria). -

- Art. 523. -O -agrãvo de instfumeiito será interposto no 
prazo de cinco ( 5). 
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Art. 522: 27. É veRcedora a jurisprudência de que o 
agravo retido não pode ser interposto após a apelação, por 
não abrir ensejo a sua reiteração, nas razões ou nas contra­
razões desta (RT 4941146, R!TJESP 1121253,_ HT A 33/368, 
1051365, Bol. AASP 1.4521248, RP 11197, ein 11, 61302, em 
23. 61305, em 25). 

Esta jurisprudência vulnera em cheio o princípio da eco­
nomia processual, pois força a parte a agravar de instrumento 
com todas as complicações e demora da extração de translad~ 
e do preparo e processamento deste recurso, quando tudo 
aconselharia que a questão fosse resolvida, através_de agraavo 
reti_do, como preliminar do recurso -de apelação. Na prática, 
mmtas vezes acontece que o vencedor, porque tem pressa 
em que a apelação seja julgada, deixa de interpor agravo 
de mstrumento, por mais justa que seja sua pretensão; e com 
isso a questão. fica preclusa (art. 516). 

Art. 522: 'Í7a. "~ nula a .decisão se o Tribunal dei'xar­
de conhecer o agravo retido, como preliminar, no julgamento 
da apelação, Recurso conhecido e provido" (STJ- 3• Turma, 
RESp.o 941-GO. rel. Min. Gueiros Leite, DJU 18-12-89). 

Art. 522: 28. A redação do § 1' está de acordo com 
a Lei 5.925, de 1-10-73, que lhe acrescentou a parte final: 
"reputar-se-á rei:J.unciiido, etc. 

Art. 52229. O agravo retido não está sujeito a preparo 
(art. 527 § 2'. 

Art. 522:- 30. Se o agravO-não fícOU retidO, o tribunal 
deve julgá-lo como agravo de instrumento (Boi. ASSSP 
831/135). Não atende à economia proces-sUal determinar seu 
entranhamento no processo, como foi ordenado por· decisão 
em BT A 36/357, e menos ainda não conhecer dele, como 
em outro acórdão (RT 4681162 e RF 2511214). . 

Admitindo o agravo retido, interposto após apelação.que 
está sendo processada: RITJESP 931203, citando Barbosa Mo­
reira, artigo em RBDP 361131. 

Art. 552: 30a. "É nula a decisão sé o Tribunal deixar 
de conhecer do agravo retido como preliminar, jo julgamento 
de apelação como preliminar~ no julgamento da pareciação 
Turma, REsp"941-GO, rel. Min. Gueiros Letie, j. 7-11=89, 
deram provimento ao recurso, vu. DJU 18-12-89, p. 18.474, 
2• co!. em.) 

Art. 522:31. Não tão imediata, pois depende de forina­
ção de translado, contraminuta de agravo, preparo do recurso 
e decisão reformando ou mantendo a ante.rior: -

Art. 523: 1. si prazo para agravar de decisão que re­
jeita alegação de incompetência absoluta. V. art. 113, nota 
6. 

Art. 523: 2. . Súmula 425: "O agravo despachado no 
prazo legal não flca prejudicado pela demora da juntada, 
por culpa do cartório; nem o agravo entregue em cartório 
no prazo legal, embora despachado tardiamente". V.- art. 514, 
nota 15. 

Art. _523: _ 3~ Nãoseconhecedeagravodeinstrumento 
interposto no termo de audiência. e não por petição (RT 
4811167,4951199, 4991195. RJTJESP 341141, RP 31324, em 
13). 

V. todavia, s/ agravo r~tido, nota 8 ao art. 522.-
Art. 523: 4. Redação de acordo com a Lei n' 5.925, 

de 19-10-73, que só alterou o§. 
Art. 523: 5. si petição de agravo não assinada pelo 

advogado, V. art. 522, nota 7. 
Não se conhece de agravo de instrumento que Ii~atende 

aos requisitos do art. 523 (RT 481182 4921107), especialmente 

o do n' 11 (TRF-4' Turnia, Ag. 59,925-PB, rel.-Min. limar 
Galvão. J. 27-2-89, não conheceram, v.u., DJU. 25-4-89, p. 
6064, 1• co!., em.; RTJ 811126, Bol. AASP 1.4071295). 

Quanto aos requisitos da apelação, V. art. 514, notas 
4e 5. 
- ~-~t. 523: 6. Nad3. impede que o agravante-junte rio-

-vos documentos_ com sua petição de recurso, uma vez que 
o mesmo pode fazer o agravado, na contraminuta (art. 525 
parágrafo único, cf: ," ári. 125-I). 

Art. 523: 7. si a'gfavo retido, V. are 522, nota 12. 
Art. 523: ?a. Há um acórdão não conhecendo do agra­

vo porque o recorrente se reportou ao que havia argüido 
em sua contestação, ao invés de dar as razões pelas quais 
se insurgia contra a decisão (RJTJESP 1111358). 

Art. 523: 8. "O momento de indicarem-se as peças do 
processo que devem ser transladadas é: o do_ oferecimento 
da petição de agravo" ( desp. do Min. Pedro Acioli no Ag. 
2.561'-SP, DJU 23-3-90, p. 2098, 1• co!.). . 

Tem sido admitida a indicação de peças fora do prazo 
par:net:urso (RT 5871214), mas antes de ser aherta vista ao 
agravado para que também indique as suas. 

Art. 523: _ 9:. Por economia processual o agravo-de ins­
trumento_ interposto em feito já findo pode ser processado 
nos próprios autos, desde que o juiz o admita (TFR-2• Tunna. 
Ag. 45.714-SP, rel. Min. Gueiros Leite, DJU 4-10-84, apud 
Em. da Jur. do TRF 60130. 

Art. 523: 10. Súmula 235 do TFR: "A falta de peças 
de traslado obrigatório serâ suprida com a conversão do agravo 
de instrumento em diligência" (v. jurisprudência s/ esta Súniu­
la em RTFR 1551339 a 351), V. art. 557, nota 3. 

Aplicando a Súmula 235: STJ-1• Turma, Ag. 2.059,SP 
AgRg,rel. p. o ac. Min. José de Jesus Filho, J. 14-3-90, 
deram provimento, maioria, DJU .1'-10-90, p. 10432. 2• co!., 
em. 

Quem organiza o traslado é o cartório, e a ele é que 
se dirige a determinação de transcrição obrigatória de determi­
nadas peças, para a formação do agravo (STF-RT 5501236, 
6181212; RT 5211166,5441201,5931158. JTA76175, RJTAMG 
90/290), Se elas não constam do processo, o -relator- deverá 
ordenar sua juntada (v. art. 557, nota 3, e art. 526; ncita 
1). Contra, entendendo que, se b recorrente não- iD.dicou a 
peça obrigatória, não cabe ao tribunal determinar a sua juiJ.ta­
da: JTA 901189, maioria. V. Th. nota 9. 
, V. Súmula 288, em RJSTF 315, nota 2. Observe-se que 

esta Súmula somente se aplica ao STF, e não aos-outros tribu­
nais (RTJ 99/1.384, 10111.317; STF-RT 5501236, 6181212; STF-
RP 261245). . . 

Muito expressivo é. este -aêôrdão, â respehO: '·Não ·_se 
aplica a Súmula 288 aos agravos de instrumeritO-fuieqJOStOs 
de decisão de juiz para o competente Tribunal de segundo 
grau. Recurso extraordinário COÍlhecido- e provido~ para, cas­
sado o acórcl:"" J que não -conheceu do agravo de instrumento 
por falta d ... peça necessária ao traslado, determinar seja o 
julgamento do mencionado recurso ·convertido em diligéncia, 
a fim de, no juízo de origem, completar-se o traslado" (STF-1• 
Turma, RE 105.484-1'-MS, rel. Min. Néri da Silveira, J. 
21°-6-85, deram provimento, v.u., DJU 20-2-87, p. 2182, 1' 
co!., em.). 

Art. 523:- 11. À falta de certidão da intimação da-ded­
_são recorrida, presume~se ~empestivo o recurso_,_ se o agravado 
nada reclamou (RT 573153, JTA 331281, 971258, RP 61302, 
em. 22). 
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Há decisões eni sentido contrário: RTFR 104126, 146/36, 
148/47, RF 273/203, ITA 95/136, RP 16/249 (com comentário 
de Marcos Afonso Borges, contra o acórdão), RCJ 3113 
(idem). 

Art. 523: 12. "A juntada de traslado da procuração 
do agravante é ato de ofício da escrivania, não podendo preju­
dicar o recorrente a omissão do cartório." (RT 490/102). 

Art. 523. 13. A redação do parágrafo único está de 
acordo com a Lei n' 5.925, de 19-10-73. Primitivamente, o 
texto consignava: "a decisão recorrida", ao invés de "a decisão 
agravada". 

Art. 523: 14. De acordo com o item VIII do Prov: 
29184, de 20-2-84, da Presidência do TJSP, "os agravos de 
instrumento devem subir à segunda instância com Cópia repro­
gráfica da petição inicial do processo principal" (V. texto 
desse Provimento no Boi. AASP 1.316/supl.). 

Art. 524: 1. A redação está de acordo com a Lei n' 
5.925, de 1•-10-73. O texto primitivo era o seguinte: "Deferida 
a formação do agravo, será intimado o recorrido para, no 
prazo de 5 (cinco) dias, indicar aS peças dos autos, que serão 
também trasladadas, juntar documentos novos e contrami­
nutar". 

• Art. 524: 2. "Dajuntadade"documentosnovosno 
agravo de instrumento", por Francisco Oliveira Fil~o (RF 
2691456. Ajuris. 19/37). ~ ~ ~~ ~~ __ -

Art. 525: 1. Redação de acordo com a Lei n• 5.925, 
de 1•-10-73, que só alterou o parágrafo único. 

Art. 525: ~2. si pagamento das despesas do traslado, 
na Justiça Federal, V. RCIF. art. 11, § 1• 

Art. 252: 3. Na redação primitiva, figuravam as pala­
vras "recorrido" e "recorrente", em vez de Hagravado" e 
"agravante". 

Art. 526: 1. As partes incumbe a fiscalização da forma­
ção do instrumento, quanto às peças que indicaram, com a 
ressalva de que, com relação às peças obrigatórias, deve o 
cartório transcrevê-las (STF-RT 5501236), ainda que não te-
nham sido pedidas. ~~-

Se não tiverem sido transcritas, caberá a conversão do_ 
julgamento em diligência (V. arts. 523, nota 10, e 557, nota 
3). Não é o caso de tal conversão quando se tratar de agravo 
de decisão denegatória de recurso extraordinário (V. RISTF 
315, nota 2 -Súmula 288 e observações). 

Art. 526: 2. A redação está de acordo com a Lei n• 
5.925, de 1'1~10-73. O texto -primitivo consignava: Hrecorrido", 
em vez de "agravado'?. __ 

Art. 526: 3. O prazo é de cinco dias (art. 185). A 
redação primitiva do art. 524 consignava esse mesmo prazo: 
mas foi alterada pela Lei n' 5.925, de 1•-10-73, suprimindo-se 
dita menção. 

Art. 527: 1. si dispensa de preparo. V. art. 511. 
Art. 527: 2. Na Justiça Federal, os autos não sáo re­

metidos au contador (RCIF 15, § !•). Neste caso, apresentada 
a contraminuta do agravado, deve o agravante ser intimado 
a fazer o preparo do recurso, no prazo de 10 dias (RT 487179). 

Art. 527: 5. Redação de acordo com a Lei n' 5.925, 
de 1~'-10-73, que acrescentou o§ 29, renumerando os subse­
qüentes. 

Art. 527: 4. ConforrneacórdãosemRT5041172.ITA 
46184, RAMPR 461245, esta é a única hipótese em que o 
juiz pode denegar seguimento ao agravo, decretando a deser­
ção do recurso. Se, depois disso, o agravante, pagando o 
preparo, ainda requ~rer a remessa do instrumento ao tribunal, 

O Jlll~ deverá aten-aer o pedídõ (argumfmto do art. 528). O 
tribunal é que decidirá se ocorreu ou não a deserção. 

Aliás, o tribunal poderá decretar a deserção até mesmo 
de ofício (V. art. 519, nota 23). 

Art. 527: 5. O § z, foi inclriícfó pela Lei n' 5.925, de 
1~"-10-73, ficando renumerados oS seguintes. 

Art. 527: 6. ef., art. 557, caput, parte final. 
Art. 527: 7. Mantidaoureformadaadecisão, não po­

de o juiz novamente apreciar a matéria (RITJESP, 1011288): 
Art. 527: 8. De acordo com recomendação da Presi­

dência do TJSP, o juiz, ao determinar a remessa do recurso 
à instância superior, deverá especificar o Tribunal ad quem 
(RT 4801414). 

• Art. 527: 9. "A reforma da decisão agravada no 
juízo de retratação", por Clito Fomaciari Jr. (RT 5391242). 

~ Art. 527: 10. Se a reforma da decisão for parcial, a 
remessa também deverá ser feita--mas; ~para que não transite 
em julgado contra ele a parte em que ocorreu a reforma, 
o agravado deve valer-se da providência consignada no § 6~". 

Neste sentido: uA reforma parcial da decisão agravada 
implica na remessa dos autos ao Tribunal. Se assim deixou 
de set feito, nada impede que a parte interponha novo agravo· 
de instrumento--da nova decisão em vez de simples petição, 
considerando-se as disposições do art. 244, do CPC" (TFR-2• 
Turma. Ag. 58.9'14-SP, rei. Min. CostaLi:ina, I. 22:11•-88, 
v.u., apud Boi., AASP 1.576, p. 56;1• co!., ementa 12). 

Art. 527: 11. Basta o~ simples requerimento: não há 
necessidade de recurso: não se dispensam, porénl, as razões 
do pedido de nova decisão, se estas ainda não cOnstam do 
instrumento. (JTA 1101124). 

Por outro lado, em face do disPosto no art. 244, não 
há razão para que se deixe de conhecer do agravo interposto, 
se -o recorrido dele se utiliza, ao Invés de apresentar simples 
petição de remessa do instrumento ao_ Tribunal (neste sentido 
RT 6101137, em., e RITJESP 401241). 

Art. 527: 12. Se não for feito o requerimento, a deci­
são preclui (TFR-5•Turrna. Ag. 45.263:RJ. rei. Min. Sebastião 
Reis. J. 119-2-85, não conheceram, v.u., DJU 21~"-3-85, p. 
3513, 1• co!., em.). 

Art. 527: 13. A providência prevista no art. 527, § 
6' equivale à interposição de agravo lle ilistrumento (RP 91345, 
em. 29) e, por isso, o agravado somente poderá requerer 
a subida do agravo se a nova decisão proferida for também 
agravável (RITJESP 801248). Se for apelável, poderá valer-se 
da apelação, no prazo de 15 dias (ITA 861146), embora não 
constitua erro grosseiro o pedido de remessa do instrumento 
de agravo ao Tribunal (RT 597/90; contra: RF 3031172). Se 
irrecorrível, nenhum recurso lhe caberá (RITJESP 112/375). 

Art. 527: 14. Sob pena de preclusão (TFR-6• Turma, 
Ag. 52.119-sP, rei. Min. Carlos Velloso, J. 27-4-87, não co­
nheceram do agravo, J. u., DJU, 28-5-87, p. 10406, ~1, co!., 
ou.). 

Art. 527: 15. Há um acórdão entendendo que, sob 
pena de de_serção e independentemente de outras formali­
dades, nesses mesmos cinco dias deve ser consignada a impor­
táncia a que se refere este artigo (ITA 1001234). Na verdade, 
a lei marca o prazo de cinco dias para o requerimento de 
remessã dõ instrumento ãô tribunai, não para o preparo; neste 
caso, não seria aplicável o art. 185, contando-se o prazo de 
cinco dias da data da petição do agravado? 

Art. 528: ~ 1. Em caso algum pode o juiz a quo negar 
seguimento ao agravo de inStrumento~ se o fizer, será cabível 
mandado de segurança contra seu ato (TFR-1~ Seção. MS 
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109.830-RJ, rei. Min. José" Dantas. J. 28-S-86, v,u., DJU 
26-6-86. p. 11429, 1' co!., eni.: TFR-2• Seção. MS 108.764-PE, 
rei Min. Geraldo Sobral. J. 7-4-87, concederam a segurança, 
v.u., DJU 28"-5-87. p. 10224; 1• co!., em.: RTFR 131/369. 
RT 503/236. 633/111. RJTJESP 96/371, JT A 1121110) ou mes­
mo correição parcial (RT 471/205, 596/164, 620/66, RJTJESP 
96/393, 110/405, 118/111. JT A 98/2.84. Boi. AASP 1.4017258). 
.ar o;edendo mandado de segurança para que o agravo retido 
fiqu, nos autos: RJTJESP 103/359 .. 

l~ontra, em termos: "A deserção, por falta de preparo, 
constitui exceção à regra do art. 258 _(nota nosSa:· refere-~e _ 
ao arL-_528, e não ao _art. 25R) do CPC, ensejando ao juiZ 
negar seguimento a9 agravo. :C ecisão com este Conteúdo deVe 
ser atacada por meio de outro agravo de instrumento. Man­
dado de segurança não conhecido." (RTFR 164/407). 

V. art. 527, nota 4. 
Art. 529: 1. Redação de acordo com a Lei n'5.925, 

de 1.,-10-73. O texto anteriOr referia-se ao Hre"corren.ten e ao 
"recorrido". 

Art. 529: 2. -f. e. ~as custas do agravo, acrescidas, po­
rém, de correção monetária e sem juros de mora (RT.589/134). 
Se o recorrente eStava iserito de pagar custas, o cálculo se 
faz como s~ não existi~e tal iSenç~o (ibideffi). · 

Art. 529 .. 3. O representante da MP não está sujeito 
a esta penalidade (RT 5951243, 2• col., em.). 

Art. 529 .. , 4~ --Na hipótese de agrayo retido, não cabe 
a aplicação da penalidade do art. 529 (RT 481/167). 

(A COmissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) · 

O SR, PRESIDENTE (Mauro B'eneVídes) ·- ó projeto 
lido será publicado e remetido à comissão coinpetente. 

Esgotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à -

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 27, DE 1992 . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § z~. da ConstituiÇão.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 27, de 1992 (n' 30/91, na Cãmara dos 
f'\er· J.dos), que aprova o ato·qucn·enova a concessão. 
outorgada à Rádio Emissora Aruanã Ltda., para explo­
rar serviço de ,.,....::. ~~•fnsáo sor -.. a em onda média na 
cidade de Barra do Garças, .Cstaov , .. Mato _GrOss_O, 
tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Kc 
!ator Senador Áureo Mello. ·. 

A discussão da matéria fOi eriCeri"3da na ·sessão ordinária 
de 11 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único: _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalh_ães 

para encaminhar a votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃÉS (PSDB ...:_ BÀ. Pàra enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, por econo­
mia proce_ssual, pedirei a V. Ex~ que considere meu voto con-
trário, do item 1 ao 22. · · 

EÚ teria_uma pergunta-a fazer aos relatores.- Essa discus­
são_ que tivemos há poucos instantes mostra que nem sempre 
se deve colocar e~~ ~~-qn_os. P!!~soais qualquer problema que 
surge em relaçãO à atiVidade de_um Relator. 

Ness~s casos, por exemplo, os Relatores tiveram que 
apresentar o ·seu parecer em Plenário, normalmente, pegos 
de surpresa, apenas por um formalismo regimental, pois al­
guém precisa proferir o Parecer. Por esse motivo, solicita-se 
a quem estiver presente para proferi-lo, sem que o exame 
da matéria possa· ser executado pelo Relator. E sua culpa? 
Não._ Ele assume responsabilidade, quando apresenta o seu 
parecer._ 

_Mas perguntaria a qualquer Relator a respeito desses 
só~o_s dessas empresas às quais foram concedidas as conce·s.;. 
sões. se têm outra empresa de radiodifusão, se são donos de 
erilpfesas de rádio e televisão ... 
.. _To<lgs .tc!muw C<l!"li.fiEJ!d_o Qtle diz: 

"0 abaixo-assinado, representante _l~gal da mé4ia 
emissora Aruanã· Limitada declara que a sociedade e 
seus -cotistas não infringem o disposto no § 5? do art. 
220 da Constituição Federal." -

_ ~ .N~o _é monopólio ser dono de duas ou três empresas, 
dePendendo de quantas existam no seu Estado. Então essa 
informação não pode ser dada. _ 

____ Da mesma forma, há poucos instantes estava se discutindo 
muito, mas acredito que _o ma~~- irp:portante daquele episódio 
da __ Comís~ão de Orçameõto ·é simples.· :É apenaS saber se, 
d~pois de ter sido assinada a declaração final sem ter sido 
votada, foram apresentadas, se foram feitas algumas modifi­
cações da proposta de orçamento. 

NãO existe nenhuma acusação ao Relator, está se buscao~ 
do uma informação, mas aqui se transformou a discuS$ãO em 
toiriO dã personalidade pública do Ministro Ricardó Fíúza. 
A questão não era essa, pelo menos naquele documento que 
3ssiiiCi hoje e tive· o cuidado de ler _o documento, sabendo 
o que é que estava assinado não vi- nenhUma acu_saÇão fonnal 
a quem quer que seja. O que sé busca é Saber a realidade, 
é saber se houve ou não o erro ·ocasiona~o _por discussões 
que-vem há muito tempo._V. EX' aí desta M~sa já deç_larou 
qu-e este ano não perniitiiã que estes ·erros se-rêPitaiit, v. 
Ex~ já decJarou que sejam prorrogados prazos que detenniriein­
a. votação de_ uqt. prOjt?to- ·_da im_portância do Orçamento da 
República: sem ter conhecimento do que se está_ fazendo. 

Então, se foi· feito com· boa· 01i rifá intenÇão, Seja qtial 
for a razão, _ _o que estamos querendo·aqui demonstrar é que, 
se erro houve temos que conigi-lo. Não importa- se oS erros 

__ foram por boa ou- por má intenção. Se erro houve, vamos 
consertá-lo. -

E_ntão, _ _y. -~X!_ já ~ete~ip.o~_ provi_dênçias para evitar 
; .. ~. nias Vejo que b()je, por exe~pfó, membros da Comissão 
d~ Orçamento estavam_me dizendo que, com relação ao plano 
plurianual, cujos prazos já foram encerrados, há a idéia pelo 
menos manifestaram a intenção de vir do Executivo uma pro-­
posta para mudar o plano plurianual após decorridos_ todo 
os prazos necessárioS. Isso não está correto. Isso não ·deve 
ser permitido. Isso tem que ser repudiado pelo Congresso. . 

Quando (_aÇQ _aqui es~~ crí~ica _ _à _ql,l_estã;o desse~ pareceres 
dá Comissão de Educação, que são proferidos aqui no plená­
rio, não estou querendo atacar nenhum Relator pessoalmente, 
al?ena~ m~nife~t~~ _a: ~inha discordân~ia. da maneira ~mo _ 
votamo.s. Ppr_tsso_ é que peço para nao ter que-repettr em 
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cada caso que considere meu voto contráriO do item 1 ao 
iteril 22. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência fica inteirada da manifes-tação do nobre Seriador Jutahy 
Magalhães, no que tange ao seu voto nessas matérias relacio­
nadas à r3diodifusão. 

O Sr. Cid Sabóia de ·carvalh-o·-.:... Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -. Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, para 
encaminhar em nome do PMDB. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para ehcanrinhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
temos hoje um pauta em número muito grande de itens absolu­
tamente semelhantes, e todos eles, quando ocorrem numa 
reunião de plenário,.demonstram cabalmente que está nova­
zio o procedimento interno desta Casa relativamente a maté­
rias de tal natureza. 

Quero fixar o ponto_ de vista de que, na verdade, todas 
essas matérias são da maior importância. C3.da um desses 
itens tem uma importância enorme, primeiro, porque se trata 
de telecomuicação_; segudo, porque essa telecomunicação se 
consubstancia no setor de comunicação de massa, completa 
um esquema de mídia e, muito embora cientificamente nunca 
devamos diZer que há órgãos fonnadores de opinião pública, 
a verdade é que todo o trabalho dessas emissoras de rádio 
e televisão se destina à famflia, aos diversos estarnentos, aos 
diversos grupos sociais e é nesse -caldeirão social onde .se dá 
o fenômeno da_ opinião pública, da formação_da opinião pú­
blica. 

Já li alguns trabalhos, notadamente franceses, em que 
sociólogos negam que seja possível formar a opirtiãl:tpública, 
mas acreditam que há um depósito onde muitos valores são 
jogados para a química-, que resultará nessa formação, nessa 
fus_ão, _ _que redundará naquilo que chamamos fenômeno de 
opinião pública. 

Gostaria de ver o Senado apreciando minudentemente 
cada uma dessas matérias com critérios próprios-e adequados, 
que já foram sugeiidos pelo Senador Jutahy Magalhães em 
matéria devidm:nent_e aprovada na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Ao que se sabe, essas matérias vãO che­
gando ao Plenário espremidas pelos prazos regimentais, Sem 
que seja ouvida a Comissão de Educação, que, pelo acúmulo 
de matéria e pela dificuldade da mecânica das comissões nesta 
Casa, termina Dão Obtebdo quorum para a realização de seu 
trabalho. Portanto, ess_as_ matérias chegam aqui sem informa­
ção, sept um procedimento regular, sem cuidado, e é evidente 
que, num Plenário como este, não há tempo suficiente para 
que examinemos, com profundidade, a conveniência de conce­
der-se ou não uma autorização·, uma permissão, Urna -OUtorga 
para exploração de um canal de rádio e televisão. 

Por isso, Sr. Presidente, exprimo· aqui o -meu cuidado 
e chamo a a~enção da Casa para a necessidade urgene de 
termos regras para o nosso procedimento interno e jamais 
permitínios que matéria dessa ordem chegue aqui a plenário, 
para que um exame superficial resulte numa satisfação regi­
mental. 

Os relatores são chamadOs ao sacrifíciO. Cada relator 
vai ao sacrifício e não -teria nenhum deles que pudesse respon­
der às pergl!ntas de_ colegas que quisessem se iriteirai da 
conveniêncía ou não, autorização ou concessão no setor de 
comunicação nacional. 

_ Por isso, a ml!J_ha posição-é de absol1:1to cuidado. O PMDB 
não quer criar obstáculos a essas matérias, mas a sua Liderança 
faz essa advertência à Casa, para que o fato, desde logo, 
encontre a ~evida solução. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rado o encaminhamento. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos tradiciOnalmente contrários dos 

Senadores Almir Gabriel, Jutahy Magalhães, Chagas Rodri­
gues,. dentre outros. 

A matéria vai à Cornissao Diretora pata ·redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. J9 SeCretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 176, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redaç8.o final do Projeto de Decreto Legislativo­
n• 27, de 1992 (n• 30, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Coritissão Diretora apresenta a Ted~çã0 final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 27, de 1992 (n• 30, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Emissora Af1l:a:nã Ltda., para explo­
rar seD'iço de radiodifusão sqnora em onda méç..ia na cidade _ 
de Barra do Garças, Estado do Mato Grosso. 

,SaJa de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Pre~idente - Lucldio Portella, Relator 
Alexandre Costa, Relat~I- - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO l'ARECER N• 176, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislação n• 
27, de 1992 (n• 30, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, , 
Presidente do Senado Fe_deral, nos termos do art, 48, item 
2&, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Emissora Aruanã Ltda., para explorar serviço 
de radiodirusão sonora em onda média na cidade de 
Barra do Garças, Estado do Mato Grosso. 

Art. 19 É aprovado o ato_ que renova por dez anos, 
a partir de 20 de março de 1988, a concessão outorgada à 
Rádio Emissotta Aruanã Ltda., para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Barra do Garças, Estado do Mato Grosso. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigotna-data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus· 
são a redação final .. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso -da palavra, encer~ 
rado a discussão. 

Em votáçãci 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perrnancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai ào pronlulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_~ Item 2; 

PROJETO DE DE.CRETO LEGISLATIVO 
N' 28, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. -
375, inciso VIII, do 

Regiinento Interno, combinado com o art. 6~, § 
2~>, da Constituição.) -

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 28, de 1992 (n' 31191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rede Itapuã de Rádios Ltda., para explorar s_erviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Júlio de Castilhos, 
Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re-
lator: Senador Áureo Mello. _ .- -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os votos tradicionalmente contrários dos 

Senadores Almir Gabriel, Jutahy Magalhães, Chagas Rodri-
gues, dentre outros. _ _ 

-A matéria vai à ComisSão Diretora para redaçãO final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,-Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. - --

É lida a seguinte 

PARECER N• 177, DE 1992 
(Da Coniissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 28, de 1992, (n~ 31, de 1991, na Câmara dos_ Depu~ 
tados). 

A Comissão Dirétói-a a·presenta a redaçãÕ final do Projeto 
de Decte!b Legislativo n" 28, de 1992 (n' 31, de_1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
ntissão à Rede Itapuã ue Rádios Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Júlio de Castilhos, ]';"§lado 
do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Poi-tella, Relator 
-Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. · 

ANEXO AO PARECER N9 177, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n1> 28, de 1992, (n~" 31, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacion-al aprovou, e eu, ...... , 
Presidente do Senado Federal, nos termos dO- art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO"LEGTSLATIVO W , DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rede Itapuã 
de Rádios Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Júlio de Castilhos, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 19 É-aprovadO o ato a que s-e -reJere a Portada -
n9 84, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 

Comunicações, que outorga permissão ã Rede Itapuã de Rá­
dios Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, por dez anos, na cidade de.Júlio de 
Castilhos, Estado do Rio Grande do Sul. 

- Art. 29 Este Decú:to Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicaç-ão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus-
sãO" a- redação final. -

Não havendo quem queira fazer uso_ da p8lavra, está 
encerrada a discussão. 

Em vOtaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram -pefirianecei" 

sentados. (Pausa.) 
. Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ---: Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLA TIVO 
NO 29, DE 1992 

(Incluído em Ordem do_ Dia nos termos_ do art. 
315, incisuVIII, do 

Regimento -Interno, combinado Com o art. 64, § 
29 da Constituição.) - -

Votação, em turno único, do ProjetO de _Decreto 
Legislativo n• 29, de 1992 (n' 37/91, rta Câmara dos 
.Qeputados), que aprova o ato_ que outorga c_onc~ssão 
à- Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Aracati, 
Estado do Ceará, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Áureo Mello. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queíram permancer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Almir 

Gabriel, Jutahy Magalhães, Çhag_as Rodrigues e 9utros. 
A matéria vai ã Comissão -Dfretora para a--redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidês) -Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. .o • 

É lida a seguinte 

PARECER N• 178, DE 1992 
(Da COmissãO Diretora) 

Red&.ção final dO Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 29, de 1992, (nQ 37, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a red3ção final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 22, de 1992 (n• 37, de -1991, na 
Câmata dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces;. 
são ã Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda .• para explorar servi­
ço de radiofusão sonora na cidade de Aracati, Estado do 
Ceará. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. ~­
Mauro Benevides, Presidente - Lucidio Portella, Relator - -
Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER N• 178, DE 1992 Câmara dos Deputados), que aprova o-ato que outorga per-
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo missão à Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda., para explorar 

n~" 29, de 1992 (n? 37, de l99l, na Câmara dos Depu- serviço de radiodifusão sonora na cidade de Cerro Largo, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

lados). Sala de Reuniões da Comissão,16 de junho de 1992. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, -Mauro Benevides, Presidente-ÁiexandreCosta- Lucídio 

Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item Portella, Relator- Rachid Saldanha Derzi. 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte ANEXO AO PARECER N• 179, DE 1992 

DECRETO LEÇl!SLATIVO N' • DE 1992 Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Jagua- n• 30, de 1992 (n• 48, de 1991, na Câmara dos Depu-

ribana de Aracati Ltda., para explorar serviço de radio- tados). 
difusão sonora na cidade de Aracati, Estado do Ceará. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
Art. 1'-' É aprovado o ato a que se refere o Decreto eu, , Presidente_ do Senado Federal, nos termos 

n'-' 98.862, de 23 de janeiro de 1990, que outorga concessão, ---dó art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se-
por dez anos, à Rádio Jaguaribana de Aracati Ltda., para gUinte 
explorar serviço de radiodifusão sonora em· onda média na DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 
cidade de Aracati, Estado do Ceará. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Sacie-
de sua publicação. dade cerro AZul Ltda., para explorSr serviço de radio­

difusão sonora na cidade de Cerro Largo, Estado do 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus- Rio Grande do Sul. 

são·a redação finill. (Pausa.) Art. 1'-' É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
(Pau~~) havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. n~ 170, de 20 de setembro de 1989, do Ministro de Estado 

Em votação. das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Sociedade 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram -permanecer Cerro_ Azul Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 

sentados. (Pausa.) sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
Aprovada. em freqüência modulada na cidade de Cerro Largo. Estado 

do Rio Grande do Sul. O projeto vai à promulgação. 
Art. 2'-' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: de sua publicação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus-
N' 30, DE 1992 são a redação final. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
375, incisO- VIII, do Regimento Interno, combinado - a discussão.-
com o art. 64, § 2•, da Constituição.) Em votação. 

Votação~ em turno único, do Projeto de o-eáCto O Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
Legislativo n' 30, de 1992 (n• 48191, na Câmara dos sentados. (Pausa.) 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ·· - APfOVada. 
à Rádio Sociedade de Cerro Azul Ltda., para explorar O projeto vai à promulgação. 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Cerro 
Largo, Estado do Rio Grande doSu1, tendo O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

PARECERfavoráver, proferido~em Plenário, Re· PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
!ator: Senador Nabor Júnior. N• 31, DE 1992 

Em votação. (Irichiído em Ordem do Dia nos termos do art. 
Os Srs. Senadores que o apfovarn queiram permancer 375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 

sentados. (Pausa.) com o art. 64, § 2•, da Constituição.) 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Almir Votação, em turno único"~ do Projeto de Decreto 

Gabriel, Jutahy Magalhães, Chagas Rodrigues_ e_ ou~ros: Legislativo n<? 31, de 1992 (n<? 49/91, na Câmara dos 
A matéria vai à Comissão Diretora para a -redação final. Deputados), que aprova 0 ato que outorga concessão 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me- à Televisão Rio Formoso Ltda., para explorar serviço 

sa, redação fmal que será lida pelo Sr. 1" SecretáriO. de radiodifusão de sons e finagens na Cidade de Jataí, 
É lida a seguinte Estado de Goiás,-tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re-
PARECER N• 179, DE 1992 !atores: Senador Jonas Pinheiro. 

(Da Comissão Diretora) 
Em votação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
n' 30, de 1992 (n' 48, de 1991, na Câmara dos Depu- sentados. (Pausa.) 
tados). Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Almir 

A Comissão Díreto-ra apresenta a redação final do Projeto Gabriel, Jutahy Magalhães, Chagas Rodrigues e outros. 
de Decreto Le.eislativo n" 30, de 1992 (n'-' 49, de 1991, na A matéria Vai à Comissão Diretora para redação final. 
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O SR. PRESIOENTE"(Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 180, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 
o<:> 31, de 1992 (n~ 49, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão DiretOra apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 31, de 1992 (n•49, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces­
são à Televisão Rio Formoso Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imageris (televisão) na Cidade de 
Jataí, Estado de Goiás. - -

Sala de Reuniões da Comiss_ão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 180, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 31, de 1992 (n<:> 49, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos _termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se_guirit"e 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato qne outorga concessão à Televisão 
Rio Formoso Ltda., para explorar serviço de rad~odi­
fnsão de sons e imagens (televisão) na cidade de Jataí, 
Estado de Goiãs. 

Art. 1~ É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
no:> 98.326, de 24 de outubro de 1989, que outorga conce!"são 
à Televisão Rio Formoso Ltda., para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Jataí, 
Estado de Goiás. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigc_;>rna data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer us_o ~a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. . __ . _ _ _ _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. O_ projeto vai a promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 32, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o art. 64, 
§ 29, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 32, de 1992 (n' 50/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
à Rádio Clube de Votuporanga Ltda., para explorar 

serviço de radiodifusão sonora na Cidade _de Votupo­
ranga, Estado de São Paulo, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Nabor_Júnior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadoroes que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria Vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que s_erá lida pelo Sr. lo:> Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 181, DE 1992 
(Da _Çomissão Diretor~) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 32, de 1992 (o1> 50, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 32, de 1992 (n' 50, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Clube de Votuporanga Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Votupo­
ranga, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Lucidio Porte Da- Alexan­
dre Costa, Relator --Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 181, DE 1992 

Redação final do Projet~ de Decreto Legislativo 
n~ 32, de 1992 (n~ 50, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' DE 1992 

_Aprova o ato que renova a concessão outor­
g&da à Rádio Clube de Voiuporanga L TDA., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Votupo­
ranga, Estado de São Paulo. 

Art. 1 o:> É aprovado o ato a que- se refere o Decreto 
n~ 98.871, de 24 de janeiro de 1990, que renova por dez anos 
a cçmces~ão outorgada à Rádio Clube dé_ygtuporanga LT­
DA .. , para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão Sonora- eni _onda média na çidªde de __ Votupo­
ranga, Estado de São Paulo. 

Art. 2o:> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
'são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecersen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovada, com os votos contrários dos nobre Senadores 

Jutahy Magalhães, Almir Gabriel, Chagas Rodrigues e outros. 
O Projeto vai à promulgação. ---
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O SR. PRESIDENTE' (Mauro Benevides) -Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 33, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia -rios termos do art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno, combinado com o_ art. 64, 
§ 2• da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 33, de 1992 (n' 52/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cidade de Cambuí Ltda.-, para explorar serviço 
de radiodifusão·sonora na Cidade de Cambuí, Estado 
de Minas Gerais, tendO 

PARECER, pro[erido em Plenário, Relator: Se­
nador Nab_or JúniOr. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, red~ção final que será-lida pelo Sr. 1" Secretário. 

E lida a seguinte. 

PARECER N• 82, DE 1992 
(Da Comissã.á Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 33, de 1992 (n~ 52, de 1991, na Câmara dos Depu· 
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n'1 33, de 1992 (n~ 52, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cidade de Cambuí L TDA., para eXplorar 
serviço de radiodifusão sonora na ddade de Cambuí, Estado 
de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 16 de juriho-de 1992. 
- Mauro BenevidesAiexandre Costa - Presidente Lucidio 
Portella, Relator -Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 182, DE 1992. 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n" 33, de 1992 n' 52, de 1991, na Câmara dos Deputados). 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 

Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48. item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1992 

Aprova o ato qne outorga permissão à Rádio Cidade 
de Cambtií Ltda., para explol-ar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Cambuí, Estado de Minas Gerais. 

Art. 1 o É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n., 81, de 9 de março· _de 1990, do Ministro de Estado· das 
Comunicações, que oUtorga permissão à Rádio Cic}ade de 
Cambuí ltda, para explorar, pelo prazo de d_ez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Cambuí, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso ·da palavra, encerro 
a discussão. ----- -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com os votos contrários dos nobres Senadores 

Jutahy Magalhães, Almir Gabriel, Chagas Rodrigues e outros. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 34, DE 1992 

(Inclllído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2•, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 34, de 1992 (n' 55/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média de âmbi­
to local na Cidade de Souto Soares, Estado da Bahia, 

_tendo 
PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se­

nador Meira Filho. 

Em votação. __ _ _ __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à COmisSãO-Diretora, par-a a-redação final. 

... o·sR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ..::sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1• Secrefálio. 

-É-lida a seiuinte 

PARECER N• 183, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 34, de 1992 (n' 55, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Coinissão Diretora apresentá a redação final do Piójeto 
de Decreto Legislativo n' 34, de 1992 (n' 55, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Jornal de Souto Soares Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média de âmbito 
local, na cidade de Souto Soares, Estado da Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha ·Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 183, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 34, de 1992 (n• 55, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, . . , Presidente do Senadp Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do- Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 .. 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio jornal 
de Souto Soares Ltda, para explorar serviço de illdiodl· 
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fusão sonora em onda média de âmbito local, na cidade 
de Souto Soares, Estado da Bahia. 

Art. 1~ É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n• 73, de 8 de março de 1990, do Ministro de Esiªdo das 
Comunicações, que outorga permisSão à Rádio Jornal de Sou­
to Soares Uda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média de âmbito loCal, na cidade de Souto Soares, Esta­
do da Bahia. 

Art. 2~ Este Decreto LegislatiVO entra em vigor rla data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro-Benevides)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) -

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão._ 

Em votação. _ _ _ 
Os Sts. Senadores que 3 aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com os votos contrários dos nobres Senadores 

Jutahy Magalhães, Almir Gabriel, Çhaga~ Rodrigues e outros. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 9: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 35, DE 1992 -- . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, inciso VIIl, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2•, da Constituição.) · 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 35, de 1992 (n• 57/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato_ que outorga perm-issão 
à Sociedade Rádio São José Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusãO sonora na cidade de Erechim, Esta­
do do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER, proferido em--P"tenário, Relator: Se­
nador N abor Júnior. 

Em votação. ___ _ 
OS Srs. Senadores que- o aprovam queiram perinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretõra pafa a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid-es)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. lÇ> SecretáiiO. 

É lida a seguinte . 

PARECER N• 184, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 35, de 1992 (n' 57, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fínal dO Projeto 
de Decreto Legislativo n• 35, de 1992 (n• 57, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missãoâ Sociedade Rádio São José Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Erechirn, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. · 
-Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 184, DE 1992 
Redação rmal do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 35, de 1992 (n• 57, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48,_ item 28, do Regimento ~nterno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade 
Rádio São José Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Erechim, Estado do Rio Gran­
.de do Sul. 

Art. 19 É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n• 140, de 18 de agosto de 1989, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permiSsão à Sociedade Rádio São 
José Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem dll:eito 

_ de_exçlusividade,serviço de radiodifusão sonora em fr_eqüên-
cia modulada na cidade de Erechim, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 2Ç> Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que -a aprovam queiram penn·anecer 

sentados. (Pausa.) 
_ Aprovada, com os votos contrários doS nobres Senador~s 

Jutahy Magalhães, Ahnir Gabriel, Chagas Rodrigues e outros. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).-Item 10: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 36, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia n~s terniOs do art. 
375, inciso VIII, do Regimento lllterno, combinado 
com o art. 64, § 2•, da Constituição.) . 

Votação;·em turno úrtico;'do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 36, de 1992 (n• 59191, na Câinara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Mutuípe FM Ltd(l., para explorar serviço de 
·.áidiOdifusão sonora na cidade de Mutuípe, Est~do da 
Bahia, tendo 

PARECER Favorál, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Meira Filho. 

Em votação. _ 
OS- Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para·a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. I• Secretário. 

É lida a seguinte 
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PARECER N• 185, DE 1992 ____ _ 

(Da Comissáo Diretora) 

Redaçáo final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 36, de 1992 (n~ 59, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão DI!êtCirã-apresenta a redação firíaTd6 Projeto 
de Decreto Legislativo n• 36, de 1992 (n' 59 de I991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Mutufpe FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na-cidade de Mutuípe, Estado da Ba­
hia. 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 16 de juTiho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Luddio -Portella, Relator 
- Alexa_odre Costa - Rachld Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 185, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 36, de 1992 (o• 59, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço ·saber que o Congresso -Ná.Cio~nar~aproVOu,--e 
eu, ; ·Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, ítem 28 do Regimento Interno, pro-­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mu­
tuipe FM Ltda., para explorar serviço de radlodüusão 
sonora oa cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. 

Art. 1~' É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n• 53, -de 2 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunfcações, que outorga permissão à Rádio Mutuípé FM 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos sem direito de 
exclusividade, serviçO de radiodifusão sonora ·e-m freqüência 
modulada na cidade de Mutuípe, Estado da Bahia. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicaçãcr; --- --- -- · · - · -

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
OsoSrs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com os votos contrários doss Senadores Jutahy 

Magalhães·, Almir Gabriel, Chagas Rodrigues e outros. 
O projeto vai ã promulgação. · · 

O SR. !'RESIDENTE (Mau!o Benevides) - !tem lk 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 37, DE 1992 

(Incluído em Qrdem do Dia nos termos do art. 
375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2' da Constituição.) 

Votação,- em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 37, de 1992 (Ii' 70/91, na-Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova permissão 
outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Biriglli FM Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüêricia mOdulada na "cidade de Birigui, Estado de São 
Paulo, tendo 

PARECER, favorável, proferido em Plenário, 
Relator: Senador Meira Filho. 

Em VOtação. __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para-a redação final. 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 186, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 37, de 1992 (n~" 70, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apreSenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 37, de 1992 (n' 70, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui FM Ltda., 
para explorar serviço de radiodifuSão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Birigui, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente- Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre CoSta .,... . Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 186, DE 1992 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 37, de 1992 (o• 70, de 1991, na Câmara dos.Depu­
tados). 

Faço saber que o CongrêSSo-Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termbS do art. 48, iteni 28, do Rêgiri:lênto Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádlo Stéreo Pérola de Birigul FM Ltda., para expio­
-rar serViço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Birigui, Estado de São Paulo. 

Art. I• É aprovado o ato a que Se refere a Portaria 
n<:> 5, de 2 de j_aneiro 9e 1990, que renova por dez anos a 
permissão, outorgada à Rádio Stéreo Pérola de Birigui FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Bingm, Estado de São Paulo. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus­
são a reâaç-ão final. (Pausa.) -
-- Nãó havendo quem peça a palavra, encerro a discussão~ 

Em votação. _ 
Os SnL Senadores que a aprovam queinúri permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com_o_s votos contrários dos SenaQores já refe­

renciados. 
O projeto vai ã promulgação. 

-0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 12: 

PROJETO DE DECRETO LEG!SLATIVO 
N' 38, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, 'incisO Vffi, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2•, da Constituição.) 
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Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n'-' 38, de 1992 (n"74/91, na C~plara dos 
Deputados), que aprova o ato -qUe OUtorga -permissão 
à Rádio FM do Barro Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Barro, Estado do 
Ceará", terido 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Jonas Pinheiro. 

Em votação. 
Os Srs. Seriadores que o aprova-m queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Corniss[b-Diretora, para a l'ed3ção final. 

O SR. PRESIDENTE-(Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lída a seguinte 

PARECER N• 187, DE 1992 

(Da ComisSão Diretora) 

Redação final do Projeto de DeCreto Legislativo 
n• 38, de 1992 (n• 74, de 1991, na Câmara dris Depu-
tados). -

A Co.niiss_ão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 38, de 1992 (n' 74 de 1991, na 
Câmata dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à __ Rádio_ FM do Barro Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Barro, Estado do Ceai-á. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Luc.ídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa_--:- Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 187, DE 199-2 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 38, de 1992 (n9 74, de 1991, na Câriuii-a -dos Depu­
tados). 

FaçO saber que o Congresso Nacfo:ó:al aprOvou, e 
eu, ,-Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Internq, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVON• . , DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
do Barro Ltda. para explorar sei-viço de radiodifusão 
sonora na cidade de Barro, Estado do Ceará. 

Art. 1"' É aprovado o ato a que -sé refere a Portaria 
n9 23~ de 19 de fevereiro de 1990, do MinistrO de Estado 
das Coinunicações, cjue outorga permissão à- Rádio FM do 
Barro Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos sem direito 
de exclusividade, serviÇo de radiodifusão sOnora em freqüên­
cia modulada na cidade de_ Barro, Estado_do Ceará. 

Art~ 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor ml dc~.t_a 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a re-dação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. - --
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com os yotos contrários dos Senadores Jutahy 

Magalhães, Almir Gabriel, Chagas Rodrigues e outros. 
' O projeto vai à promulgação. - -, '· . -

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) -Item 13: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· · _-' N' 39, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375~ inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 29 , da Constituição,) _ -

·votaÇão, em-"tui:nó úriiCo, do-Projeto de Decreto 
Legislativo n• 39, de 1992 (n' 75191, na Câmara dos 
Deputados), que ·apf<Wa õ ato que Outorga pe-rmissão 
à Rádio Cacique 'de capáo Bortito Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão- SOitora mi ciCd .. ,e de Capão 
Bonito, Estado de São Paulo, tendo 

PARECER, "favorável, proferido em Plenário, 
Relator: Se-nador Meira Filho. 

Em votação. _ - ·-- _-· , 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comís_são Diretoia. para.a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me-
sa; redação fiõal que-será lida pelo Sr. 19 Secretário: 

É lida a seguinte 

PARECER N•188, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação tinal do Projeto de Deçre_tQ Legisl~tiv.o 
n! 39, de-1992 (n"' 75, de 1991, na,Câmara dos_ Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apiesenta a redação fin-al do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 39, de 1992 (n' 75, de 1991, na 
Cámara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cacique de Capão Bonito Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade d_e _Capão Bonito, 
Estado de São_ Paulo. · · 

Sala de Reuní6es da _Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente ~ Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - · Ro,chi,d, S~ldaqba Derzi. 

ANEXO AO ,PARECER N' JaS, J;>E 1992 

Redação final do Projeto de 'Decreto Legislativo 
n~ 39, de 1992 (n~ 75, de 1991, na Câmara dos Depu~ 
tados). 

Faço saber que o CongresSO -Naciojtal aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Re_giménto Iiltt;rno, promulgO 
o seguinte ' 

DECRETO LEGJ:SLA'Í!VO N~. "l:lEJ99z 
AprOva o ato que outorga à Rátlio Cacique de Ca­

pão Bonito Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
·- sonora na cid&de de Capão Bonito, Estado de SBo Paulo. 

Art. 19 É- aprovado_ o oitO _a que se refere a Portada 
n~ 111, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à _Rádio Cacique de 
Capão _B_onito Ltda. para- explorar, .pelo prazo de dez anos 
sein direito de exclusividade, serviços de radiodifusão sonora 
em freqüêilcia modulada, n~ cidade de Capão Bonito, Estado 
de São Paulo. 

Art. 29 Este decre_to legislativO entra em vigor na data 
de sua puhlicaÇâo. · 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com os votos contrários dos SenadoresJutahy 

Magalhães, Almir Gabriel e Chagas Rodrigues. 
O projeto vai à promulgação. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Item 14: 

PROlETQ DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 29 , da Constítti:ição-.J -

Votação~_em turno único, do Pr.ojeto de Decreto 
Legislativo n' 40, de 1992 (n' 88/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Sepé Tiaraju Ltda. para explopr 
serviço de radiodifusão sonora na cidade ~e Santo An~ 
gelo, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER, favorável proferido em Plenário, Re-
lator: Senador Júlio Campos. - --

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os votos contrários aos Senadores já refe­

ridos. 
A matéria vai à COmissão Diretor_a, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevíde~) .-Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. _1 9 Secretário_. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 189, DE 1992 . 

(Da CtmiiSsâo Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 40, ·de 1992 (n' 88, de 1991, na Câmara dos Depu-
tados). . 

A Comissão Diretora apresenta a redação fin3.l do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 40, de 1992 {n' 88 de 1991, na 
Câmara dos_ Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Sepé Tiaraju Ltda. para ·e:;plorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Santo" Angelo, 
Estado do Rio Grande do Sul. . . .. 

Sã!a de Reuniões d_a Comissão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente- Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 189, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 40, de 1992 (n• 88, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Con-gresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N> , DE 1992 
Aprova o ato que renova a permissão outorgada 

à Rádio Sepé Tiaraju Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Santo Ângelo, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 19 É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n' T6:i;· de i5 dê setembro -de 1989, 'do Ministro de Estado 
das Comunicações, que renova por dez anOs a peril:lis-Sãõ oU­
torgada à Rádio Sepé Tiar3jU Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em_ freqüência ril.odulada na cidade 
de Santo Ángelo, Estado do .Rio Q_rand.e cjo ~ol. , . 

-~Art, 2~ Este de_çretoJegislativo entra em ~igor na data 
de ·sua -publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação. (Pausa.) ,. 

NãohavendQ quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirarri permanecer 

sentados. (Pausa.) . _ 
· Aprovada, com os votos contrários dos Senadores já refe­

renciados. 
O projeto vai à promulgação. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .-Item 15: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAT!VO 
N>41, DET992. ., 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2• da Constituição.) · · 

Votação, em tUrno úD.icO, do Projeto· de DeCreto 
Legislativo n' 41, de 1992. (n' 89/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova à permissão 
6utorgada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda. para expio· 
rar serViço de radiodifusão sonora na cidade de Juazei­
ro, Estado da Bahia, tendo 

PARECER, favorável. proferido em Plenário. 
Relator: Senador Jonas Pinheiro. 

Eril votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pertrtãriecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria va~ à Corilissão Diretor~ _para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, redação final que será lida pelo _Sr. 19 Se_cretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 190, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 41, de 1992 (n• 89, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 41, de 1992 (n' 89, de 199J, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
íriissao-outorgãda à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de .J~azeiro, Esta­
do da Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECERN' 190, DE !992 

Redação fioal do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 41, de 1992 (n! 89, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados), 

Faç-o sab~r que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, iteril 28, do Regimento Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio JUazeiro dQ Bahia Ltda. para exPlorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade dç JuazeirO, Estado 
da Bahia, 

Art. t9 É aprovado o ato a que se refere a Peitaria 
n' 6, de 2 de janeiro ele 1990, do Ministro de Estado das 
ComunicaçõeS-, qtfe renova -por dez i:tnoS a permisSão- outor­
gada à Rádio Juazeiro da Bahia Ltda. para _explorar serviço 
de radi_odifusão sonora e111 :freqüência modulada, na cidade 
d~ Juazejrp_, Es~ado da B~hi_a. 

Art. 29 Este decreto,legislativo entra em vig_o:r_,na data 
de sua publicação. 

O SR. ~RESIDENTE (Mauro Benevides) -Em diScus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qtie a aprOvam queirarh penrian;ecer 

sentados. (Pausa.) c c c c c 

Aprovada, com o~ vo~os contrários dos Senadores já refe­
ridos. 

O pr:ojeto vãí à -promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - Item 16: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N• 42, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos ternios d(t-art. 
375, inciso vtn, do Regimento lpierno, cOJ;n_biriado 
com o art. 64, § 29, da Constituição~) 

Votação, em turno úniCo, do Proj~to de Decreto 
Legislativo n' 42, de 1992 (n' 90/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Uirapuru Ltda., para explorar servi­
,ço de radiodifusão sonora na Cida:de de Passo Fundo, 
Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re-
lator: Senador Jonas Pinheiro. · ' ' 

I I r C 

Rádio Uirapuru? No Estado do Rio Grande do Sul?.Há 
uma ~ongênere no Estado do Ceará. 

A referênci~ é __ apena,s_para homenagear o Senador Cid 
Sabóia çle Carvalho, que fpi um dos dirigentes dessa Emissora 
e responsável por programas de extraordinária audiência na 
Cidade de Fortaleza, com repercussão no interio-r, obviamen-
te. -,, 

Em votação. 
Os Srs. SenadOres qlie O aprovam queiram pérmaneCer -

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . .. 
A matéria vai à Co-miSsão Diretora pãrã- a·redaÇ:aà fimil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa. redação final que será lida pelo Sr. 1~ SeCretário. 

É lida a s~guinte 
PARECER N• 191, DE 1992 

(Da Comissão DíretOra)-

Redação f"mal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 42, de 1992 (n• 90, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretorá"apresenta a redãçãC)firial do Projeto 
de Decreto Legislatívo n' 42; de 1992 (n' 90, de 199!," na 
Câmara dos D_eputad_o_s)_t que -aprova o- ato que reDoVa a cOn':' 
cessão outorgada à RádiO Uirapuru Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na cidade de Passo Fundo, Estado 
do Rio Grande do Sul. . 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides Presidente - Lúcídio Portella - Relator 
- Alexandre Costa - Rachíd Saldanha Derzí. 

ANEXO AOPÃRECER N''i9J; DE 1992" 

Redação final do Projeto de Decreto Legíslativo 
n~> 42, de 1992 (n,. 90, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

___ .. Faço saber que o COngresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos âo art. 48, item 
28, do R~gimento lntern9, promulgo o __ se:g-uinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato que renova a_ concessão outorgada 
à Rá€1-io Uirapuru Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonOra na- cidade de Passo Fundo, Estado do 
Rio Grande do Sul, c 

Art. I' É aprovado o ato a que se refere o Deéteto 
n• 99.050, de 7 de março de 1990, que renova por dez anos 
a concessão outorgada à Rádio Uirapuru Ltda., para explonir, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Passo Fundo, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus-
são a redação final. (Pausa.) · . 

Não havendo- quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirám ·peiinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovad!3-, com o~ votos contrários dos Senado~es j_á refe­

ridos. 
O projeto Yai ã promulgação; · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- item.l7; . 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 43, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dO- art. 
375, inciso VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2', da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
. _Legislativo n' 43, de 1992 (n• 102191, !l~Cãmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Ipirá Ltda., para explorar serviço de radiodi~ 
fusão sonora na Cidade de Ipirá, Estado da Bahia, 
tendO -- · 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re-
lator: SenadorJonas Pinheiro. --
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O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a yota_ção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para encaminhar a votação 1 a9 n9brc S~nador Juta-
hy l\1agalhães. · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca· 
minhar a votaç~o. Se!Il rev_isão _do o~ad~n.)- Sr. Presidente, 
eu estava esperando exatamente a_ .apreciação da concess-ão 
d~sta Rádio, para fazer um ligeiro Córil'êritáiió-·e dar tempo 
p~ra V. Ex~ respirar e ter tranqüilidade' para continuar ·a· ses-· 
são.. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Ainda bem 
qúe-V. Ex~ quase entende ·a minha falta de fólego no encami­
nhamento. 

O SR. JUTÀHY MAGALHÃES- Estamos votando­
a expressão talvez seja forte demais - com um pouco de 
incp:çu~e,qüência a c...oncessão de ,rádios. __ _ 

. · Fizéri:Ibs ·no· .interior da-·Bahiâ uma rede rnui~o s:rande 
de cbhcessões'de rádio; uina rede, hoje, de uma potencialidade 
política que só nós que fazemos política na Bahia podemos 
avaliar. Duas empresas concorreram para essa rádio. Qual 
a razão da_escolha·?·Infelizmente, o relator não poderia: nie 
informar. Mas eu·pdderia imagiriar. · ' · 

OS sóciOs, dessas duas empresas são o Prefeito e ex-Pre­
feito de Ipirá; todos dois políticos aliados ao Gover-nador. 
um~ a· àliadO-riüiS "fíel; ó-Outr·o,·o aliado qU:é-ás -veies inuda 
de -lado.'- Foi pad:;t· a prefcrênçia ·àquele aliado considerado 
mais· fiel, embora, também, âs vezes, mude de lado. Essa 
foi a razão da preferéncía. · ·· • · · 

,Veja V. Ex~ como fazemos essas concessões de rádio, 
pelo. menos na Bahia. Não sei sobre o _resto do Brasil. Era_ 
:Ministro-das-Comunicações na época das concessões-o.atual 
Governador. _ · . . . . , . 

Sr, Preside.nte,. em conseqüência do que expus, o poder 
de manipulação da opinião pública no meu Estado é imensu­
ráveL Não podemos ter uma noção exata do que estamos 
fazendo aqui. · 
. , ~ase;a!ldo-me; ~o ~r::emplp_ dq P'lteu,Est~do, tenhq y9tado 

aqui constantemente. Não estamt;>s levandQ em c;onsideração'. 
o que r,epresenta _a_ conces~ão dessas. rádios para a máriipulaçâo 
da opiríião·-públicá dos diversos EstadOS. No meu Est'ado~ 
sei o que está representando. . ' -' '' ''' ' .... ' 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encaminhamento de votação. (Pausa.). _ · . 

Não havendo mais quem _qu,e~ra fazçr· uso da- palaVfa. 
em votação. _ _ _ - · -· , , . , :, , ~ . . . 

b's',SrS·. SenaâOI-es· que-o a"provam queiram permanecer 
sentados. (~a usa.) ·. . . , , . . 

Aprovado, com .os :votos,co_ntrários dos Senaclores já refe-
renciados. . . 

· A m.atéria vái a"Côm_íSSâd b.iretqra, p~fa
1 

a *edáção final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa.,repaçâo.final qll:e será lida pelo Sr. l!> Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 192, [lE 1992 
· ' (Da ·comissão Diretora) ' 

R~da'ção finai do ~~jeto' d~ :De~~et~ Le.gislativo 
n' 43, de 1992 (n~ 102, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n!> 43, de 1992 (n9 102, de 1991, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio I pirá Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora na Cidade de lpirá, Estado da Bahia:.' 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 192, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
· ·: · · ri• 43, de 1992 (n• 102, de 1991, na Câmara dos Depu-
.. : lados).. · 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal. nps _t~rmos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 . 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio lpirá 
Ltda., para explorar serviçç. de radiodifusão.son.;)l:a na 

' cidade de Ipirá, Estado da Bahia. 

Art. 19 É aprovado o ato_ a que se refere o D~creto 
n~ 99.,079, de 8 de março de 1990, que outorga concessão 
à Râdio Ipirá Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusâo_sonora 
erri onda média na Cidade de Ipirá; Estado da Bahia. 

Art. .29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
ct'esua publicação. · 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em iliscus-
são a redação final_. (Pausa.) · · · 

Não havendo quem queira fazer uso da p-alavra, está 
encerrada a disq.tss~o .. 

Em votação. 
Os Srs. Semi.dQres que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada . 
. ~ .P~~jeto vai~ promulgação . 
O SR. PRESIDENTE (Mauro.Benevides)-1\emlS: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . 
N• 44, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos· termos do art. 375, inciSo 
VII, do Regimento o Interno, combinado com o art. 64, § 2!> 

·.- da Constituição) 

Votação, em ·turno úniCo, ·ao Projeto ·ae Decreto Legis­
lativo n• 44, de 1992 (n• 121/91, na Cãmara dos Deputados), 
que' á prova o ato ·-Que outorga cop.cessão à Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodifus~ão sonora · 
na Çidade·de ltaobitn, Estado de Minas.Gerais;tendo 

PARECER faVOrável, proferidO' em Plenário :Relator-: 
Senador Jonas Piilheiro. · " · · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra os votos dos Senadores já referidOs. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação firial. 

O SR. PRESmJi:l'ITE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, redação final qUe será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida à s.eguinte 
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PARECER N• 193, DE 1992 
(Da- Comissão Diretora)· 

RedaÇão final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 44, de 1992 (n~" 121, de 1991, na Câmar-a- dos Depu~ 
tados)-

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 44, de 1992 (n' 121, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga conces: 
são à Rádio Princesa do Vale Ltda .• para explorar serviço 
de ra'diodifusã-o sõnora na Cidade de Itaobim, Estado de Minas 
Gerais. - · - · · 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 junlio de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator­
Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER Wf93, DE 1992 
Redação final (lo Projeto de Decreto Legislativo 

n'44, de 1992 (n~ 121, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou~ e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno,-promuigo o segUinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova o ato que Outorga concessão à Rádio Prin­
cesa do Vale Ltda., para explorar serviço de radiodi~ 
fusão sonora na cidade de ltaobim, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. l'? É aprov~do o ato a que se refere o Decreto 
n' 99.161, de 12 de março de 1990, do Ministro de Estado 

·das Comunicações, que OUtOrga concessão à RádiO P~;ince;sa 
do Vale Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos sem 
dire:íto de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
orida média na Cidade de Itaobim, Estado de Minas Ge!ais. 

Art._ 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua ·publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discusSão; 

Em votação. 
Os SrS. Simádore-s que a aprova·m- Queiram pefinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
o-projeto vai"à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 19: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W45, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos -termos do art. 
375", "iilCiso VIII, do Regiinento Interno, com!Jinado 
com o art. 64, § 29 ; da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto LegisR 
!ativo n' 45, de 1992 (n' 131191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a· ato que outorga permissão à Rádio Paranda 

. ):..tda., para explorar serviço de radiodifusão sonora ·em fre­
qüê-ncia mOdulada na Cidade de Marília, Estado de São Paulo, 
tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Júlio Campos. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com os votos contrários dos Senadores já refe­
ridos. 

A matéria vai à Comissão DiretOia-, para a: redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .:_Sobre a mesa 
redação final que será lida pelq Sr. _r• Secretário. 

É lido o seguini_e 

(Da C0_~
0

íSSãÜ'Diretora) 
PARECER N• 194, DE í992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 45, de 1992 (n~ 131, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora àjjresenta a re-daçâo-fin-:il"do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 45, de 1992 (n' 131, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outórga per­
missão à Rádio Raranda Ltda. 1 para exp1or~r_ serviço de radio­
difusão sonora em freqüência nlOdulada, na cidade de Man1ia, 
Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 194, D.In992 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 45, de 1992 (n' 131, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso NaciOnal aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLA l"IVO N• , DE 1992 

Aprovao ato que outorga pennissãoàRádioParan~ 
da Ltda., para explorar serviço de radiodifusão s.onora 
em -freqüência mOdulada na cidade de Marflia, Estado 
de São Paulo. 

Art. 1~ É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
n~' 114, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Corhi.micaÇões, que -outOrga permisSão ã Rádio Paranda Ltdã.., 
para explorar, pelo prazo de dez anos sem direito de exclusi­
Vidade, serviço de radiodifuSãO Soilõ"ni eiTl freqUeiicül itlodu­
lada na cidade de Marília, Estado de São Paulo. 

Art. 2~ Este Decretõ-Legislativo entra em vigor" na data 
de sua publicação. 

"OSR. PRESIDENTE (Mauro. Benevides)_:_ Em discus­
s_ão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da .Palavra, está 
encerrada a discussão. 

Em votação . 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com os votos dos contrários Senadores já refe­

ridos. 
O projeto vai à promu1gação·. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --=Item 20: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 47, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tefniõS do art. 
375, inciso· VIII, do Regimento Interno, combinado 
com o art. 64, § 2•, da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n'~ 47, de 1992 (n' 73/91, na Câmara dns 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Vila Real Ltda., para explorar serviço âe radio­
difusão sonora na Ciade de Ituiutaba, Estado de Minas 
Gerais, tendo 

PARECER favorável, pro[erido em Plenário, Re­
lator: Senador Júlio Campos. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pern1anecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai"â Comfssão Diretora, para a-redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Be~tevides) --,. Sol;>re~a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 195, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
no 47, de 1992 (no 73, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 47, de 1992 (n' 73, dç 1991, n,o 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Vila Real Ltda., para explorar serviço de _ 
radiodifusão sonora na cidade de Ituiutaba, Estado de Minas 
Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- A1exandre Costa - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N•195, DE 1992-
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 47, de 1992 (n• 73, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Naciorial aprovou, e 
eu, ~ PreSidente do Senado Fed.e_ral, nos ter­
mos do art. 48, ite"ID-28, do Regimento Interno, promulgo 
o -seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W , DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vila 
Real Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na cidade de Ituiutaba, Es­
tado de Minas Gerais. 

Art. l'? É aprOvado o ato a que se refere a Porta­
ria n' 97, de 21 de julho de 1989, do Ministro de Estado 
das Comunicações-, cque outorga permis~ão à Rádio Vila 
Rela Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Ituiutaba, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus- ~ 
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. Em votação. - --- -- --------- ---

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada, com os votos contrários dos Srs. Senadores 
já referídos. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 21: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 48, DE 1992 

(Incluído, em Ordem do Dia, nos termos do art. 
375, inciso VIII do Regimento Interno, combinado com 
o art. 64, § 2', da Constituição.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 48, de 1992 (n' 92/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato querenova a concessão 
outorgada à Rádio Socic~dade de Feira de Santana Lt~ 
da., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Feira de Santana, Eslado 
da Bahia, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Meira Filho. 

Em votação. 
Os Srs. SenadoreS -que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte_ 

PARECER N• 196, DE 1992 

(Da Comissão_ Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 48, de 1992 (o• 92, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 48, de 1992 (n' !l:l~de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a con~ 
cessãcruurorgada à Rádio Sociedade de Feira de Santana Lt~ 
da., para explorar serviço de radiodifusão sonOra enl onda 
mé_dia, na cidade de Feira de Santana, Estado da :Éahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
-Alexandre Costa - Meira Filho. 

eu, 

ANEXO AO PARECER N• 196, DE 1992 

Redação fina] do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 48, de 1992 (n" 92, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que _o Congresso Nacional aprovou, e 
Presidente do Senado Federal, nos termos 
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do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o ato quereoova a concessão outorgada à 
Rádio Sociedade de Feira de Santana Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora na cidade de_Feira 
de Santana, Estado da Bahia. 

Art. 1 '! É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n" 98.915, de 1~ de fevereiro de 1990, que renova· po'r- dez 
anos a concessão outorgada à Rádio Sociedade de Feira de 
Santana Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço "de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Feira de Santana, Estado da Bahia. 

Art. 2'! Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. · 

Em votação. 
Os_ Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, com os votos contrários já teTeJ:enciados. 
O Projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 22: 

PROJETO DE DECRETO LEGISL.f.Tiyp N' 49, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, _nos 
termos do art. 375, inciso VIII, do 

Regimento Interno, combinado com o 
art. 64, § 2', da Constituição) 

Votação, em turno único, do Prqjeto de Decreto Legis­
lativo n' 49, de 1992 (n' 93!91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato_ que renova a concess_ão _outorgada à Rádio 
Difusora de Rio Brilhante Ltda., para explorar sei-Viço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de Rio Bri­
lhante, Estado de Mato Grosso do Sul, tendo 

PARECER, favorável proferido em Plenário, Relator: 
Senàdor Júlio Campos:· - - "'" ' '"'"~ 

Em votação. _ . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma·necer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai a Coritissão Diretora, para e· redação final. 

O SR. PRESJD.ENTE (Mauro Beneviàés) - SoiJr~~ rr;e, 
sa, redação final que será lida pelo sr·. 1 ~ SeCretãl:'i'tr.""-

É lida o·seguinte 

PARECER N•197, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n' 49, de 1992 (n~ 93, de 1991, oa Câmara dos Depu­
tados). · · 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 49, de 1992.Tn'· 93, de 1991, na 

Câmara dos DePutados), que aprova o ato que re_nova a co_n­
cessão outorgada à Rádio Difusora de Rio Brilhante Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda média, 
na cidade de Rio Bt;:ilhante, Estado de Mato Grosso- do SUL 

Sala de Reuniões dà Comissão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Alexandre CQSta, Lucídio 
PorteUa. Relator- Meira Filho. 

ANEXO AO PARECERN• 197, DE 1992 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

11" 49, de 1992 (n• 93, de 1991, na Câmara dos Depu· 
tados). 

_ Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art._ 48, item 
28 do Regimento Interno, prOmulgo -o seguinte. 

DECRETO LEGISL'\.TIV9 W , DE 1992 

Aprova o ato que reno-va a concessão outor~ 
gada à Rádio Difusora de .Rio Brilhante Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Rio Brilhante, Estado do Mato Grosso do Sul. 

Art. 1» É ·aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n• 98.954, de 15 de fevereiro de 1990, que renova por dez 
anos a concessão oUtorgada à Rádio Difusora de Rio Brilhante 
Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora, em onda média, na cidade de Rio 
Brilhante, Estado do Mato Grosso do Sul. 
. - : .Art. 29 Este decr:_:eto le_gislativo entr~ em vigor f_la data 
P~ ,s~,Ia publicação. 

O SR. PRESIDENTE (M~ur~ Benevides) - Em discús-
são a redaçã-o final. (Pausa.) _ 

. Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encertada a discussão. 

Em votação. 
Os ~rs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . . 
Aprovada, com os votos contrários já refereQ.ciados. 
O projeto vai à promulgação. 
O sR.: PRESIDÉNTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­

sa,, requerim~nto que será lido pelo Sr. 19 Secretário~ · · -

É lido o se_guinte 

REQUERIMENTO N• 413, DE 1992 
- Nos termos do art. 311, alínea a do Regimento Interno, 

requeiro preferêru::ia para o Requerimento n-9 267, de 1992, 
a fírn de ser apreciado antes da matéria constante do item 
23 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Ed;.ard~ S~plicy 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 

o requerimento do Senador Eduardo Suplicy. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

_ O Sr. Eduardo Suplicjr - Sr. Presidente, solicito verifi-
1 cação_ de_ quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,..- Senador 
Eduardo SupJicy,' _quais os 'Senadores que o apóiam nessa 
manifestação. de verificação de quórum? (Pausa.) 
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É regimental o requerimento de V. Ex• porque conta 
com o apoiamento dos Srs. Senadores Jutahy Magalhães, 
Maurício COrrêa e Chagas Rod~igues. 

Há número, portanto, para o apdiameilto: 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORf.S: 

Almir Gabriel 
Aureo Mello 
Chagas Rodrigues 
Meira Filho 
Pedro Simon 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Lucídio Portella · 
Ney Maranhão 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SENADOR: 
Josaphat Marinho 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Votaram 
Sim 5 Srs. Sen3dotes, e Não 2. 

Houve 1 abstenção. · 
Total de votos: 8. .. 
Presentes apenas 8 Srs. Senadores. Não há número regi­

mental. para deliberação. 

A Pres.idência Yái SusPender a sessão por 10 mínutos, 
aciOnando as campainhas para a chamada dos Srs. Senadores 
a plenário para a verificação de quorum, solicitada pelo nobre 
Senador Eduardo Süplicy com apOio de três eminentes Cole-
gas desta Casa. _ 

Computem-se ãs presenÇas doS nobres Senadores Jutahy 
Magalhães, João Calmon, Hugo Napoleão, Chagas Rodri­
gues, José Fogaça e EduardoSuplicy. 

(S,;pen;a às I 8h50min, a sessão é reaberta às 19h02 
min.) 

O SR. PRESIDENTE (!l:faur,a Benevides)- Estüeaberta 
a sessãO: . ' , 

A Pres'ictência pede' aos Srs. Senadores que tOmeni assen­
to em seus respectivos lugares, pois vai ser proCessada a verifi­
cação de quorum, solicitada pelo nobre Senador Eduardo 
Suplicy, apoiado po~ c;>ut,ros eminentes Colegas desta Casa. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

O Sr. José Fogaça~ Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento; • 

.. 0 ~R .. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -· Concedo 
a palavra a V. Ex•. , · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para um esclareci­
mento. Sem revisãO 'do orador.) -Sr. Presidente, apenas 
para fazer um esclarecimento em nome da Liderança do 
PMDB. 

O -Senador Humberto Luceria, Líder-da Bancada do 
PMDB, fez um acordo com o PartidO do Governo pela manu­
tenção da pauta. Portanto, somos obrigados a votar contraria­
mente ao requerimento·.-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Casa fica 
inteirada da manifestação da Bancada dO PMDB. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício COrrêa para encam-inhar 
a votação. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami­
nhar a votação.)- Sr. Presidente, o PDT votá -sinf_--

(Procede-se à votação) 

YOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel 
Chagas Rodrigues 
Eduardo Suplicy 
João Calmon 
José Richa 

- - Júnia Marise 
Jutahy Magalhães 
Magno Bacelar 
Mário CoVãs 
Maurício_ Corrêa 
Meira Filho 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Pedro Simon 
Wilson Martins 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Hugo Napoleão 
_Ir~ Saraiva 
Jarbas Passarinho_ 
Júlio Campos 
Lourival Baptista 
Lucídio Portella 
Valmir Campello 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O.SEl'YADOR: 
Josaphat Marinho 

o SR. PREsiDENTE (Mauro -Jienevidesr:.... \!ataram 
Sim 14 Srs. Senadores; e Não 9. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 24 

Não há quorum. A matéria fica prejudicada. 
-_Nestas condições, os itens em fase de votação ou por 

dependerem de votação ficam com a deliberação adiada em 
virtude da falta de quorum. 

São os seguines os itens ·cuja ;apredação fica adia· 
da: 

-23-

- PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 29, DE 1991 

(Eín regime de urgência, nos tenrios do art. 336, c, do Regi-
- mento Interno) 

Votação, em turno suplementar, do Projeto de Resolução 
n' 29, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
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que estabelece dias e horários para a realização de reuniões 
ordinárias das· Comissões Permanemes~ tendo _ 

PARECER da Comíssã.CY Diretoxa, oferecendo a Reda­
ção do Vencido, sob n"' 25, de 1992, e pareceres favoráveis: 

- da Comissão de Cons-tituição, Justiça e Cidadania, 
sob n' 175, de 1992; e 

- de Plenário, Relator: Senador Francisco Rollemberg. 

-24-

PROJETODE RESOLUÇÃO 
N' 25, DE 1992 

(Em regime de urgênciil;-nos termos do art. 336? c,--do Regi;: 
menta Interno) 

Votação, em turno único, do ProJeto de Resolução n9 

25, de 1992 (apresentado pela Comissão de .Assuntos Econô­
micos, como conclusão de seu Parecer n9 161, de 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar a contra­
tação de operação de crédito externa~ no valor de sessenta 
e hum milhões, quinhentos e _trinta e_ dois n;til, noveceptos 
e setenta e hum dólares norte-americanos, d_es_~in~çla a finan­
ciar parcialmente, a importação de _hlicóptero, fertamental 
e treinamento de pessoal, para, 1~ Batalhão_ de helicópteros, 
no âmbito do Programa de Reaparelhamento do Exército. 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Diâ nos termos do art. 336 c,do Regi­
mento Interno) 

Dis-cussão, em tu-nlo único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 40, de 1992 (n' 2.629/92, na ·casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e-a Organização interna do- Tribunal Re_gional do Trabalho 
da 15" Região, com sede em Campinas :...:....:.sp, e dá outras 
providências. ' 

(Dependendo da votação do Req uetimento n' 396, de 
1992, âe extinção da urgência.) · 

-26-

PROJETO.DE LEI DA CÂMARA 
. N• 46, DE 1992 ..... 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, _c,do 
Regimento InternoJ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n<? 46, de 1992 (n~ 2.627/92, na Casa de orige-m), de iniCiativa 
do Tribunal Superior ·cto Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna· do Tribunal Regiqnal do Trabalho 
da 10~ Região, com- Sede em Brasília _.:-,DF;--e dá outras 
providências~ _ _ ____ _ 

(Dependendo de. votação do Requerimento n• 397, de 
1992, de _extinção da __ urgência.) 

-29-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N° 107, DE 1991 . . 

Votação, em turno único, do Projeto_de_ Lei da Câmara 
n' 107, de 1991 (n' 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos dã Lei n' 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do Seguro ObrigatóriO de Danos Pessoais caQ.s~dos 
por Veículos Automotores de ViasTerrestres (DPVAT), ten­
do 

PARECER favoràvel, sob n' 40, de 1992, da Comissão: 
- de Assuntos Econômicos. 

-30-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 26, PE; 1991 COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 26, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Aragão, que altera a Lei COmplementar n~' 41, de 22 de dezem­
bro de 1981, tendo 

PARECER favorável, sob n• 39, de 1992, da Comissão 
~- de Assunt!}~ E,co~~D_ti~OS:· 

. -31-

PROJE'):'O DE LEI DO SENADO 
N• 106, DE 1991 

(Jncluído em Ordem do Dia nos termos do art_. 172~ I, do 
Regimellto lnteino) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto~-que 
acrescenta dispositivo aó art. 89- da Lei n9 8.134, de 27 de 
dezembro de_ 199.0_~ que altera a legislação do Imposto de 

· Re1_1da. e dá outras providências, tendo 
PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Carlos Patrocínio. 
' · · F$y0rável: nos termos de_s1,1Pstitutivo q~e ote!ece. 

32-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 174, DE 199.1 

.Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 174, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 

- ~que considera contravençãp penal a exigência de exame rela­
·-tivo a estado de gravidez, para contratação de emprego, tendo 

· PARECER de Plenário, Relator: Senador Carlos Patro­
cínio, favorável. 

-·33.:..; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 272, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei_ do Senado 
n<~72, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 

J,.-_a_l!t_or~a as_,_pess-ç>á~ físiCAs _a_ a};?~!e"r~m ___ em- suas declarações 
de renda os gastos coin émpi-êgaâoS- dOm-ésticos e dá oUtras 

·providêilcias,·tendo -
PARECER de Plenário, Relator: Senador Eduardo Su­

. plicy, favorável. 
-34-. 

· PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 273, DE 1991 

Votação, em 'turno--,--iliiiOO, dO Projeto de Lei do Senado 
n 9 '273, de 1991, deau~oria da Senadora Marh.lçe Pirifó~ cjtie 
trarlsfere ao domínio do E~tado de Roraima terraS ·perten­
centés·à União e_dá outras providências, tendo 

PARECER de Plenário, Relator: Senador José Eduardo, 
favorável ao Projeto e à Emenda n9 1. 

-35-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
W94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento lntemp) 

Votação, ·em turno--único, -do Projeto de Resolução é 
94, de 1991, de ·autoria do Senador Maurício Corrêa~ que 
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altera, no Regimento _Interno do Senado Fede_ral, a tramitação 
de requerimento de remessa a determinada comissão de maté­
ria despachada a outra, tendo 

PARECER de Plenário, Reialor: Senador Áureo Mello, 
favorável. 

-36-
REQUERIMENTO 

N> 112, DE 1992 .. 

Votação, em turno úri1Có;- do ReqUerimento n9 112, de 
1992, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 
termos regimentais, a tranScriÇão, nos Anais_do Senado Fede­
ral, do Editorial Publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 29 de março de 1992, intitulado "Desafio ao -congresso 
NaciOnal". 

-37-

REQUERIMENTO 
N' 161, DE 1992 

Votação, em turno úriiCó, -do Requerimento n9 161, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando nos 
termos regimeiltalS, -a-transcrição, nos Anais do Senado_Fe_de­
ral, dos discursos pronunciados pelo Presidente da República, 
por oc3sião das cerimônias de pósse do Minist!ó-Chefe da 
Secretaria de Governo e do Ministro da Justiça. 

-38--. 

REQUERIMENTO 
N' 171, DE 1992 

Votação, em t1:1rno único, do Requeriinellto n9 171, de 
. 1992, de .autoria do Ser.ador Valmir Campelo, solicitando, 
no~ termos regi,mentais,_ a tiànscriçâO, nos Anais do Senado_ 
Federal, do editorial "Poli valência do Metrô", publicado no 
jornal Correio Braziliense, edição de 20 de abril de 1992. -

-39-

REQUERIMENTQ 
N' 203, DE 1992 

Votação, em tUrno úníco, çio Requ~rimento n9 203, de 
1992, da Senadora M;arl,uc~ Pinto_, solicitando, nos termos 
regün.ent~i~,. a reti,r~d~ Po Projeto de Lei do "Serüid() n~ 287, 
de 1991, de sua autoria, que "altera a denominação da Supe­
ri,ntendênci_a_da Zona Franca de Manaus- SUFRAMA". 

-40-
REQUERIMENTO 
N' 267, DE 1992 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n9 267, de 
1992, do Senadqr Eduar~o Suplicy, solicita-rido, nos termos 
do ~r.t. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
·ord~m do Pía do ProjetQ de Lei do Sen~do n'}S, deJ991, 
de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação dos principais 
deyedores junto à Secretaria da Receita Federal, ao Ministério 
do Trabalho e da Previdência Social e Caixa Econômica Fede­
ral e dá outras providências. 

--41-

REQUERIMENTO 
N' 268, DE 1992 

Votação, em turno_únfcb~ do Requerimento n9 268, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos-termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a·inclusão em 

ü_rdem do Dia do Projeto de Lei do Senado n9 132, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoimento de autoridade 
ou cidadão perante as Comissões da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

-42-

REQUERIMENTO 
N9 341, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 341, de 
1992, de autoria do Senador Maur(cío Corrêa, solicitando~ 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de_ Lei_ da Câmara 
ri" 9, de 1990, que cria o Programa Diário do Cóngiesso Nacio­
nal para divulgação do's trabalhos do Poder Legislativo na 
televisão, e determina outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nos termos 
da alíneae, do art. 175, do Regimento Interno, a Presidência 
retira da pauta a matéria constante do item 27. 

É o seguinte o item retirado: 

-27-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 7, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do ait. 336~_c; d6 
Regimento Int.erno.) 

Discussão,. em turno único, ·do ProjetO de ReSolUção n" 
7, de 1992, de'autoria do Senador Iram Saraiva, que dispõe 

· sobre limites globais e condições para as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni­
cípiOS ·e suas autarquias, e estaOefece limites e condições para 
concessão de garantias, tendo 

PARECER, sob n' 164, de 1992, da Comissão. 
- ·ae Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto, nos ter­

mQs- de Substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 28: 

OFÍCIO N' S/7, DE 1992 

(Em regi~ e _de urg~nciã, -nos termos- do art. 336, c, 
do 

Regimento Interno.) 

Ofício n' S/7, de 1992, relativo a pleito do Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, para que possa emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul LFT/RS, vencíveís no segundo semestre de 1992. 
(Dependendo do Parecer.) 

Nos termos do art. 140 do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Pedro Simon para proferir o pareCer sobre 
a matéria. 

Q SR- PEDRO SIMON (PMDB - Il.S. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presídente, Srs. Senadores, o Senhor Gover-

--nador do Estad_o_do Rio Grande do Sul encaminha para apre­
ciação do Senado Federal, pedido de autorização apra a eleva­
ção do límíte do estabelecido pelo ítem 11 do art. 39 da Resolu­
ção n9 58/90, do Senado Federal, a fim de viabilizar a emissão 
e colocação no mercado, através de ofertas públicas, de Letras 
Financeiras do Estado do Río Grande do Sul - LFT/RS. 
Os. recursos advindos da emissão. serão destinados ao giro 
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da dívida mobiliária -interna estadual vencfvel_ no 29 semestre 
de 1992. 

A operação pretendida. de conformidade com o pactuado 
no Memorando de Entendimentos, firmãdo pelo Estado_ do 
Rio Grande do Sul com o Ministério da Economia,- E_azertd<J,_ 
e Planejamento, e Com o Banco Central do Brasil, apresenta 
as seguintes característiCãS:-

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 17%; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igUal ao das Letras Finãnceiiãs do TesOUro 
Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.838 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

J0-8-92 
15-8-92 
1°-11•92 
15-11-92 
15-11-92 

Total 

Quantidade 

9.!J.+J.461 
40.598.601 
2S.140.113 
160<16.074 

3.000.0()().(Kl0 
3.090.878.949 

Tftulo 

531460 
531460 
531460 
5314(,0 
534000 

g) prcvis:\o de colocaça.o e vencime-nto doe; títulos a serem 
emitidos: 

Colocaç!lo Vencimento Tftulo Data'Base 

3-8-92 15-ll-<17 531818 3-1!-92 
17-8-92 15-8-97 531824 17-8-92. 
3-11-92 15-11-97 ~1R1R 3-11-92 . 
16-11-92 15-11'<17 5111!25 16-il-92 

h) forma de colocação: através de o feitas públicas, nos termos 
da Resolução n'' 565, de 20-9-79, do Bimcó Central; 
i) autorização legislativa: Lei n•' 6.465 e 8.822, de 15-12-72, 
respectivamente, e De_creto Estadual n~ 34.090,- de 6~11-91. 

Dada a dificuldade ,de colocação dos títulos nas institui­
ções não-oficiais~ o Banco Central do Brasil no seu PafeceÍ' 
DEDIPICODEU- RJ - 92n9, de 25:5,92, informa ·que 
a quase totalidade dos papéis do Estado do Rio Grande do 
Sul, encontra-se em poder de instituições firianceíras ·oficiais 
do Estado, e que a dívida mobiliária atiilgiu em 30-4-92, o 
montante de Cr$3.929. 767,2 milhões, representada em termos 
quantitativos, por 144.773.546.566_Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul. · ~ ~ 

Informa ainda, que o perfil da dívída define.:se por 
37,89% dos títulos, com vencimento até L993 e 62,11% após 
esse exercício. Autorizada a operação de resgate dos títulos, 
conforme solicitado pe_lo OL"Sn, de 1992, a proporção será 
de 23-,29% com vencihferlio ate 1993~ e~76;71 %, a Vencer 
entre 1994 e 1997, o que fãvorcce a situaçãO de endividamento 
estadual. Vale ressaltar, que a einissão preteiidida não caracte­
riza a criação de_ novas responsabilidades para o Estudo, por­
quanto trata-se de prorrgação de compromissos existentes e 
para os quais o pleiteante não dispõe dos recursos-neCessários 
para efetivar o resgate. O não pagamentodos títulos vencíveis 
no 29 _semestre de 1992 implicaria fOrte pressão -sObre o já 
combalido mercado de títulos da espécie. -

A apreciação da matéria por esta Casa -estã subordinada 
a vários dispositivos constitucionais e rcgul!lmentare_s, e para 
fazer cumprir o estabelecido pelo item 11 do artigo 3''da Reso-

lução no 58/90, há necessidade de que seja autori.Zãda a eleva­
çã'o- temporária do limite para o dispêndio anual da dívida 
consolidada do Estado, em Cr$257.042,6 milhões, referente 
ao exercício de 1997. , , 

Tendo em vista o mérito do pleito, que caracteriza uma 
prorrogação de compromissos assumidos pelo Estado sem a 
criação de novas responsabilidades, _e a proposição do Go­
vúno do Estado do Rio Grande do Sul de reduzir o estoque 
de sua dívida mobiliáriá~ limitando em 83% a rolagem dos 
papéis vencíveis nos exercícios de 1992 e 1993, e de 82% 
em 1994, somos pelos acolhimento do pleito, em caráter excep­
cional, nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 31, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Gomde_dº_Sul 
a elevar, temporariamente, em caráter excepcional, o 
limite definido pelo item 11 do art. 3~ da Resolução n~ 
58/90, do Senado Federal, a fim de viabilizar a emissão 
e colocação no mercado, de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul- LFTIRS, vencíveis 
no 2~ semestre de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Arte 1' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

- autorizado a elevar, temporariamente, em caráter excepcio­
nal, o limite estabelecido noi item 11 do art. 3~> da Resolução 
n~ 58/90, do Senado Federal, a fim de viabilizar a emissão 
e colocação no mercado, através de ofertas públicas, de Letras 
Financeirãs do TeSóüfo do Estado do Rio Grande do Sul 
-LFT/RS. 

Parágrafo único. A émissão das LFT/RS destina-se ao 
giro de 83% dos 3.090.878 .. 949 _títulos vencíveis no 2" semestre 
de 1992. 

Art. 29 As condições financeiras da emissão das.LFT/ 
RS são as seg1:1intes: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 17%; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do TeSouro 
Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.838 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

1 °-8-~2 
15-8-92 
1°-ll-92 

. .15-11-92 
)5-) 1-92. 

Total 

Quanlidadc 

\1.(~.1.461 
40.598.601 
2501403]3 
16Jl96.074 ~ 

3.ooo:om.<Rl0 
. 3:090.878.949 

Título 

511-k>O 
531460 
531460 
531460 

- 5140()() . 

g) prcvis.1o de coloe<~çao e veneimentos dos lftuln< a serem 
emilidos: 

Colocaç!lo Vencimento ·mula Data-Rase 

3-ll-92 15-1!-97 51ums 3-X-<J2 
17-8-92 15-R-<n 5311!24 17-8-92 
3-11-92 15-11-97 53iSl8 3-11-92 
16-11-92 15-11-97 S1182.S 16-11-92 
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h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos 
da Resolução n• 565, de 20-9-79, do_ Banco Central; 
i) autorização legislativa: Lei n~ 6.465 e 8.822, de 15-12-72, 
respectivamente, e Decreto Estadual n' 34.090, de 6-11-91. 

Art. 3o:> Esta resolução entra etp. vigor na data de sua 
publicação. -------

É o parecer, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Pedro Simon conclui favoravelmente à ma­
téria. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 43. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 173, DE 1991 

DisCUssãO-, em turno suplementar, do Projeto de Lei 
do Senado n' 173, de 1991, de autoria do Senador 
Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade de 
imprensa, de opinião e de informação, disciplina a res­
ponsabilidade dos meios de comunicação e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 156, de 1992, da Comissão; 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1" Secre­
tário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAN'1 

Dê-se ao § 1' do art. 2' a seguinte redação: 

"Art. 2" ·································~~···-·····~·······--
§ 19 Transmissão pública de som e imagem':· a 

que se refere este artigo·, é a düusão -por antenas, saté­
lites ou quaisquer outros meios que poss·ai:tfser capta­
dos por aparelhos receptores, com ou sem codificadores 
ou conexão através de cabos." 

Justificação 

O termo é desnecessário e até pfejUdidal ao texto, pois 
deixa ao desabrigo da lei transmissões captadas por receptores 
alugados, doados, emprestados ou consignados a outrem. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Fernando Henri­
que Cardoso. 

EMENDAN'2 

Inclua-se no § 39 do art. 2'-', após a palavra "radiodifusão'' 
a expressão "sonora e de televisão ••, será a seguinte a redação: 

"Art. 29 ··•••·········•·••••••••••••••••••,•H•••••······••• 

· § 3' É vedada a participação de pessoa jurfdica 
no capital social de empresa jornalística ou-de radiodi­
fusão sonora e de televisão, exceto a de partido político 
e de sociedade cujo capital pertença exclusiva e nomi­
nalmente a brasileiros." 

Justificação 
A proposta tem por objetivo manter a coerência do pará­

grafo com o comando principal, contido no caput do art. 
2' 

Com a redação proposta nesta emenda, com certeza não 
surgirão dúvidas futll!as acerca dos tipos alcançados que tanto 
se referem à modalidade sonora quanto à televisiva. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Fernando Henri­
que Cardoso. 

EMENDAN'3 

Substitua-se no inciso IV do art. 59 a palavra "iÕfund3da" -
por "inverídica". 

. Justificação 

Ao juiz é sobremaneira difícil aceitar provas de que a 
matéria "infundada", isto é, não tem consistência. Ora, na 
busca da prova o que se quer é saber da "verdade", respon­
dendo seu autor por abusos quando essa não lastrear a notícia, 
e não quando esta tiver procedência duvidosa. 

Saladas Sessões, 16 dejugho de 1~2.-Fernando Henri~ 
que Cardoso. 

EMENDAN'4 

Suprima-Se do incíso V do art. s~ a expressão "a memória 
de••, passando o inciSo a-tei a seguinte redação: 

"Art. 5" .............................. -.-_-:. ~--- .. -........... . 
V -Caluniar, difamar ou injuriar pessOa morta." 

Justificação 

Constitui crime contra a honra, a ofensa à pessoa morta, 
mas não existe ofensa à memótia!_isto_ é, à lembrança, exercida 
por p6ssoa viva, em relação ao morto. Seria, ademais, um 
contrasenso referir-se à memória da própriã peSsOa fãlecida. 
QUem morre pode inspirar lembranças, mas não lega a memó­
ria.ãoutrem. .. A redação atllal contém dubiedade de _sentido, 
merecendo ser alterada. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Fernando Henri­
que Cardoso. 

EMENDAN'5 

Inclua-se no § 1" do art. 11, após a expressão "descendente 
eQl 1_9 grau••, as palavras ou '~colaterais". quando a ofensa 
for dirigida a pessoa morta, passando o parágrafo a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 10. ························~···~·--v··············· 
§ 1~ A ação privada promovida, dentro de seis 

meSes, contados a partir da divulgação, mediante quei· 
xa do ofendido, do seu representante legal, quando 
incapaz, do cônjuge supérstite, Ou do ascendente ou 
descendente em 1" grau, ou colaterais, quando a ofensa 
for dirigida a pessoa morta." 

Justificação 

Não é compreensível que ao oolater~is s~jam eJÇ__cluíd~s 
do díreito de defender seus mortos. A_lém dtsso! es~e~ nac:> 
têm memória, apenas deixam.lembranças, daí tambéril o rea­
juste redacional. 

Sala das Sesoões, 16 de junho de 1992. -Fernando Henri­
que Cardoso. 

EMENDAN'Ó 

Substitua-se no § 1" do art. 15 a expressão "de trinta 
dias" por "seis meses" a cOntar da data de divulgação, passan­
do o parágrafo a ter a seguinte redação: 

"Art. 15. . ................................................ -
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§ 19 Os veículos de comunicações descritos no 
art. 1<:> desta Lei são obrigados a guardar a gravação 
de seus programas pelo período mínimo de seis meses, 
a contar da data de divulgação." 

Justificação 

O art. 11, anterior ao que pretende modificai, estabelece 
prescrição, em seis meses, para a ação. Não faz_sentido que 
os veículos de comunicação guardem por apenas 30 dias as 
gravações de,seus programas. A proposta é de conciliação 
do § 1• do art. 15 com o disposto no art. 11, permitindo-se 
contestação. Além disso, é necessário que se fixe - como 
é proposto na emenda - a data inicial. 

. Sala das Sessões, 16 de junho de 1992.-Fernando Henri­
que Cardoso. 

EMENDAN•7 

Suprima-se o § 2~" do art. 15, renumerando-se os demais. 

Justificação 

O parágrafo que se quer excluído do texto conrede às 
emissoras de televisão- que têm atividade exatamente sobre 
image11:s-gravem apenas o solli da programaçãO-trarismitida. 
É um paradoxo, que merece ser corrigido, não serem obriga­
das a guardar imagens. 

. Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Fernando Henri­
que Cardoso. 

EMENDAN'S 

O caput do art. 28, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 28. É concedida anistia a todos os -conde­
nados pela prática dos crimes descritos na Lei n9 5.250, 
de 9 de fevereiro de 1967." 

Justificação 

O objetivo da presente emenda é restabelecer um dos 
princípios mais imporíanteS e mais debatidOs aurante toda 
a tramitação dos projetos de lei referentes à lei de imprensa: 
conceder anistia a todos os condenados com base na draconina 
Lei n9 5.250- a Lei-de Imprensa em vigor atualmente. Filz-se 
necessária a presente emenda já que -por- Um lapso consta 
no Substitutivo aprovado em Plenário- a-Lei n9 4.737, de 
15-7-65- o Código Eleitoral. Evidentemente o objetivo do 
legislador democrático é anistiar as pessoaçque lãbutam na 
Imprensa e não aquelas que incorreram em 
violações ao Código Eleitoral. -

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992, - Senador José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus­
são a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão. A matéria volta às comissões pãra 

exame das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides f-Item 44: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emen­
da à ConstituiçãQI19-l, de 1992, de autoria do Senador 
EpitáciO--Cafeteii:"a, que acrescenta ·:a,rínea _c aô iil.ciso 
DI do art. 150 da Constituição Federal. (4~ sessão de 
discussão.) 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria será incluída oportuna-

mente em Ordem do Dia, em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19h10min, com a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO -

N' 29, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos dO a!t.- 330, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno suplementar do Projeto de Resolução 
n9 29, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que estabelece dias e horários para a realização de reuniões 
ordinárias das ComissõeS Pei'manentes~- tendo -

PARECER da Comissão Diretora, oferecendo a Reda~ 
ção do Vencido sob n9 25, de 1992; e pareceres favoráveis 

- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 
n• 175, de 1992; e --

-de Plenário . 
Relator: Senador Francisco Rollemberg. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 25,DE 1992 

(Em regime de urgência, noS termos do art. 336, c, do 
Regimento Interna.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
-2-5, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos coino_ conclusão de seu Parecer n" 161, de_ 1992), que 
autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar a·contra­
tação de operação de crédito externo, no valor de sessenta 
e um milhões, quinhentos e trinta e dois mil, novecentos e 
setenta e um dólares norte-americanos, destinada a financiar, 
parcialmente, a importação de helicópteros, ferramenta! e 

- treinamento de pessoal, para o 1" Batalhão de Helicópteros, 
no âmbito do Programa de Reaparelhamento do Exército. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem ~o Dia nos termos do art. 336 c, 
do Regimento Interno.) - ----

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 40, de 1992 (n' 2.629/92, na Casa de origem), de iniciativa­
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 15• Região, com sede em Campinas - SP, e dá outras 
providências. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 396, de 
1992, de extinção da urgência.) -

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N'46, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do _arL 33_6, c, 

do Regimento Interno.) - · 
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DiscusSão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 46, de 1992 (n9 2.627/92, na Casa de origem), de inicíatiVa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera_ a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 109 Região, tórii sede em Brasília -DF, e dá outras 
providências. 

(Dependendo de votação do Requeiiriie-nto~n' 397, de 
1992, de extinção da urgência.) 

-5-
PROJETO DE LE1 DA CÂMARA 

N• 107, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 107, de 1991 (n• 1.877/83, na Casa de origem), alterando 
dispositivos da Lei n• 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
que trata do ,Seguro Obrigatóiio de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPV A 1:'), ten­
do 

PARECER favorável, sob n• 40, de 1992, da Comissão. 
- de Assuntos Econômicos. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no:> 

94, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera, no Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação 
de requerimento de remessa a determinada comissão de maté­
ria despachada a outra, tendo 

PARECER de Plenário, favorável. Relator: Senador 
Áureo Mello, 

-7-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 112, de 

1992, de autoria do Senador Amir Lando, solicitando, nos 

termos regimentais, ·a transcrição, nos Anais do Senado Fede­
ral do Editorial publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 29 de março de 1992, intitulado "Desafio ao Congresso 
Nacional". 

-8-
Votação, em turno -único, do Requerimento--n9 161, de 

1992, de autoria do Senador Marco _Maçi_~l. solicitando, nos 
termos regimentais, a trail_ScriçãQ, nos AnaiS do ~enado Fede­
ral, dos discursos pronunciados pelo Presidente da República, 
por ocadião das cerimônias de posse do Ministro-Chefe da 
Secretaria de Governo e do _Ministro da Justiça. 

-9-. 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 171, de 

1992, de autoria do Senador Valmir Campelo, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anáis do Senado 
Federal, do editorial "Polivalência_do Metrô", publicado no 
jOrnáf Correio Braziliense, edição de 20 de abril de 1992. 

-lO-

Votação, em turno único, do Requerimento -ni' 203--. de 
1992, da Senadora Marluce Pinto,· solicitanâo, nos termos 
regimentais, a retirada do Projeto--de Lei do Senado n9 287, 
de 1991, de sua autoria, que "altera a denominação da Supe­
rintendência da Zona ~r anca de_ Manaus - SUFRAMA". 

O-SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 19 horas·e_7 minutos.) 

Ata da 1193 Sessão. em 16 de junho de 1992 
za Sessão Legisla!iva Ordinária, da 49• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Pre.~id~ncia do Sr. Mau.ro Benevides 

À~ IQ HORA~ P 12 MTNliTO~, AC'HAM,~R PRR­
SFN11!S ()~.~R~ .. 'ii'NAI.>OR/iS: 

Albano Franco - Alexandre C"'o!iita - Almir Gabriel -
Aluizio Hc7crra - Ama?.onino Mendes - Amir I ando -
Antonio Mariz - Aurco Mello -~Carlos Dc'Carli - Carlos 
Pai rocfnio - Cha~a,< Rodrigues -~ <'id Sahôia de Carvalho -
Coutinho Jorge - Dario Pereira - Dirceu .carneiro - Di~ 
valdo Suruagy - Fduardo Suplicy - Flcio Alvares - Enéas 
Faria - l~pitácio Cafeteira - Flnviano Melo - Francisro 
Rollcmhcrg - Garillaldi Alve< Filho - Gerson Camata -
Ouilhcrll'X" Palmeira - llcnrique Almeida - llu~o Napo-­
lcno - Humhcrtn l ucena - llydek<·l Frcila< - rram Saraiva 
- lrapuan Co~ta Júnior- Jarhas Pa&'-l:trinho- Joa.o Calmon 
- Joao França - Jono Rocha - Jonas. Pinheiro - Josaphat 
Marinho - Jo<l' Fduardo - Jo'<é Fogaça - José l'aulo Bisol 

- Jos~ Richa- Júlio Campos- Júnia Mnrisc- Jutahy Ma­
galhaes - l avoisicr Maia - I cvy Dias - Iourival Baptista -
I ucfdio Portella - Magno Bac-elar - Mansut"to de- Lavor -
Márcio I arerda _- Marra Maciel - M:'iric) ('ovas- Maurfcio 
Corr~a - Mnurn Benevides - Meira Filho - Moi'<és Abrao 
- Nalmr .rumor - Nelson Carneiro - Nelson Wodekin -
Ney Maranhno - Odaolr Soares - Onofre C)uinan - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha 1Jc17i - Raimundo I .ira - Ro­
naldo Ara~no- Ronan Tito- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Senadores. Ha­
vendo número i"egimeDt31, declaro aberta a sessão~ 

Sob a protéção de Deus, iniciam:ôs nossos trabalhos. 
Sobre a me5a, requerimento que ·será lido pelo Sr. 19 

Secretário.- --
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 414, DE 1992 

Requeremos urgência, n9s termos do art. 336, alínea "c"-, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 2.950-A, de 1992. (PLC n' 52192.) . 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1992. - Humberto 
Lucena- PMDB; Jonas Pinheiro -PTB; Marco Máciel­
PFL; Jutahy Magalhães- PSDB; Ney Maranhão- PRN. 

O SR:PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Esse requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia. na foim·a-do art. 
340 do RegiMento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_Passa-se à 

ORDEM DO DIA . 

Item 1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 29, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termOs do, art. 336, 
c, do Regiinento Interno.)'. 

Votação, em turno suplementar, do Projeto de Reso­
lução n' 29, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que estabelece dias e horários para a realização. 
de reuniões ordinárias das ComisSões Permanentes, tendo 

PARECER da ComissãO Diretora, oferecendo_a Re­
dação do Vencido, sob n9 25, de 1992; e pareceres favo­
ráveis: 

- da Comissão de ConStituição, Justiça e Cidadania, 
sob n' 175, de 1992; e 

- de Plenário. 
Relator: SeDador Francisco Rollemberg. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 415,· DE 1992 

Nos termos do art. 315, combinado com a aünea a do 
279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Resolução n• 29, de ,[991, a fim de que sobre 
ele seja ouvida a Comissáo de Ass~ntos Econômicos, 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Senador Aln!i{ 
Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 
Estando a matéiiã eril regime- de UrgêriClá, SOlicito ao 

nobre Senador Almir Gabriel o parecer respectivo. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB - PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden_te, Srs. Sena­
dores, somos favoráveis ao qtie fof colocado, acrescentando 
o seguinte artigo: "As CoriliSS6eS Parlamentares de Inquérito, 
em reunião de horário diverso do estabelecido para o funciona­
mento das comissões permanentes" ... Quero dizer que é fun­
damental que se acrescente este artigo com viStas a garantir 
o funciortame.tltá regular das comissões ~nnanentes. 

É a seguinte a Subemenda apresentada à Emenda 
n9 1, de Plenário: 

SUBEMENDAÀ 
EMENDA N• I, DE 1992, DE PLENÁRIO 

Ao substitutivo do PRS n' 29/91. 
Acrecente-se onde couber: 

''Art. As Comissões Parlamentares de In-
quérito (CPI) se reunirão em horário diverso do estabe­
lecido para o funcionamento das Comissões Perma­
nentes." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui pela apresentação de subemenda à Emenda n9 1, de 
plenário. 

Em votação o substitutivO;- Sem prejUízo da emenda e 
da subemenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação da emenda, ressalvada a subemenda. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, pe·ço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o nobre 
SenadOr Almir Gabriel referiuMs_e às comissões--de inquérito. 
Melhor seria que _a proposição se referisse a tOdas as comissões 
que não sejam as comissões técnícas: as comisSões de inqué­
rito, as Comissões especiais e aquelas outras comissões tempo­
rárias, que não deveriam funcionar ao mesmo tempo em que 
funcionassem as comissões técri.icas; e não apenas as comissões 
de inquérito. De modo geral, eu diria que as demais comissões 
criadas funcionarão em horário distinto das comissões técni­
cas. Isso lhes daria amplitude e evitaria que Coinissões-especiais 
funcionassem -ao mesmo tempo que as comissões técnicas. 

Já que vamos excluir as comissões de inquérito de funcioM 
narem ao meSrD.o -telnpo que ãs comissões técnicas, vamos 
excluir também as coniissões espedalS, ·que podem funcionar 
em outro horário que não aqueles fixados pela resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, na reunião extremamente proveitosa 
que realizamos na manhã de hoje, com a presença de V. 
Ex~ e demais presidentes de comissões, foi aventada essa hipóM 
tese que agora V. Ex~ suscita, e· a SecretariaMGeral da Mesa 
informou que, em conformidade com o que preceitua o art. 
74, as Comissões Temporárias são as internas, previstas no 
Regimento; as eXternas, as destinadas a representar O Senado 
em congressos e solenidades; e as parlamentares de inquérito. 
No Regimento aDteriOr, estavam previStãS -essaçcomissões 
aludidas por V. Ex~; mas, no atual, apenas esses três itens 
integram o art. 74. 

Portanto, a preocupação de V. Er nesse caso não prevaM 
lecerá porque teremos que nos circunscrever, no caso, às Co­
missões Parlamentares de lnquérito. 

Em vontação a emenda, ressalvada a subemenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Votação da subemenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

'entados. (Pausa.) 
Aprovada. -
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, parecer da Comissão Diretora que -oferece a redação-final 
da matéria que será lida pelo Sr. _1~ Secretário.-

É lida a seguinte: 

PARECER N• 198, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 29, de 
1992. . . .. 

A Comissão Ditetora: apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 29, de 1992, que estabelece _dias e horários 
para realização_ de _reuniões ordinária.s das Comis.s_Q~s Perma­
nentes. 

Sala de Reuniões .da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator -
Alexandre Costa - Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECER W 198, DE 1992 .. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 29, de 1991. 

Faço _saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 

• do Regimento Interno, promulgo a seg!'inte 

RESOLUÇÃO N' ,DE 1992 

Estabelece dias e _horários para realização de reuniões 
ordinárias das Comissões Permanentes. 

Art. 19 A alínea a do art. 107 do Regimento Interno 
do Senado Federal passa a vígoTar com a --seguinte i::edação: 

"Art. 107. . .. ., . ., ...... ., ........ ., ................ ., . ., ........ .. 
a) se ordinárias. semanalmente, durante a sessão legisla-

tiva ordinária, rios segUintes -dias e horários: --
1) Comis.são-rl.e Assuntos EconômiCos: às terças.:.feiras,­

dez horas; 
2) COmissão de Serviços de Infra-Est_rutura~ às _terç1ls­

feiras, quatorze horas; 
3) Comissão de Constituição; Justiça e Cidadania: às 

quartas-feiras, Çez horas; 
4) COmissão de Assuntos Sociais:_ às quartas-feiras, _qua­

torze horas; 
5) Com_issão de Relações Exteriores~ De(esa N<:!.cional: 

às quintas-feiTas~ dez horas; 
6) Comissão de Educação: às quintaS-feiras, quatorze ho­

ras." 
Art. 29 As Comissões Parla_ment_ares de Inquérito reu­

nfr-se-ão em horário diverso do esJ.abelecido para o funé:iohá.­
mento das Comissões Permanentes. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor ria data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Ma~ro Benevides)- Em discussão 
a redação final (Pausa.) _ _ __ 

Não havendo quem queira fazer uso dá palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à próthulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 25, DE 1992 

(Em regime de urgênciã, nos lerrilOs do ãrt. 336, 
·~~_c", do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto âe Resolução 
n9 25, de 1992 (apresentado pela CorriisSão de Assuntos 
Econômicos como co_nclusão de se,u Parecer n9 161, 
de 1992), que autoriza a República Federativa do Brasil 
a ultimar a contratação de operação de crédito externo, 
no valor de sessenta e hum milhões, quinhentos e trinta 
e dois mil, novecentos e setenta e hum dólares norte-a­
mericanos, deslinada a finanCiar, parcialmente, a im­
portação de ,helicóptç:ros, ferramenta! e treínã:nlento 
de pessoal, para o l9 Batalhão de Helicópteros, no 

_ âmbito do Programa de Reaparelhamento do _Exército. 

Passa-se ,à votaçãn do projeto, em turno único. 
Os Srs_. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 
A matéria irá à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sqbre a Me-
sa, parecer· da ComiSsão DiretOra, oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 1• Secretário. 

h lida o seguinte: 

PARECER N• 199, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução o• 25, de 1992. 

A Coinissão Diretora apresenta a redação_ final do Projeto 
'·de Resolução n9 25, de 1992, que autoriza a República Federa­
tiva do Brasil a ultimar contratação de operação de crédito 
externo, no valor de US$ 61,532,971.00 (sessenta e um mi­
lhões, quinhentos e trinta e dois mil, novecentos e setenta 
e um dólares norte-:-americtmos), destinada a financiar, parcial-

- meme, a importação de helicópteros, ferramenta! e treina~ 
menta de pessoal, para o V Batalhão de Helicópteros, no 

-ãmbito_çio PJQgraJ,Tia d~_Reaparelhamento do_Exército. 
Sala de ReUriiões- da ComisSãÕ, T6 àe jUnho de 1992. 

- Mauro Benevides, Presidente -:- Meira Filho, Relator ~ 
Alexandre Costa ~ O_irceu Carn~iro. · 

ANEXO AO PARECER N' 199, DE 1992. 

Redação final do Projeto de Resolução. n• 25, de 1992. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, noS termos do art. 48, item 28, 
do Regimento ~nterno,promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

AUtOriza:- a R.epúblic~ Fede~".atiVa do BraSir a ultimar 
contratação de operação de crédito externo, no valor 
deUS$ 61,532,971.00 (sessenta e um milhões, quinhen­
tos e ti-inta e dois mil, novecentos e setenta e mil dólares 
norte-americanos), destinada a importação de helicóp­
teros, feiramental e treinamento_ de pessoal para o 19 

Batalhão de Helicópteros, no âmbito do Programa de 
-Reaparelhamento do Exército. 

Art. 19 É a República Federativa do Brasil autorizad~ 
a cOntratar ooeraçãõ de crédito externo, no valor de US$ 
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61,532,971.00 (sessenta e um milhões, quinhentos e trinta 
e dois mil, novecentos e setenta e um dólares norte-ame­
ricanos), em adita,mento ao contrato firmado em 24 de junho 
de 1988 entre a União e um consórcio constitUído pelas empre­
sas Helicópteros do Brasil S/A - Helibrás, Aeroespatiale 
Societé Nationale Industrielle e Engesa- Engenheiros Espe-
cializados S/ A. - · · · 

ParágrafO único. A operação- de crédito externo desti­
na-se a financiar, parcialmente, a importação de hdicópteros, 
peças para manutenção, ferramental e treinamento de pessoal 
para o 1" Batalhão de Helicópteros, no âmbito do Programa 
de Reaparelhamento do Exército. 

Art. 2" As condições financeiraS: básicas da operação 
de crédito são as seguirites: 

a) valor total da elevação: US$ 61,532,971.00 (sessenta 
e um milhõ_es, quinhentos e trinta e dois mil, novecentos e 
setenta e um dólares norte-americanos); 

b) juros:_l0,6% (dez inteiros e seis décimos- por centO) 
ao ano, semestralmente vencidos, pagos juntamente com o 
principal financiado; 

c) "flat fee": US$ 250,000.00 (duzentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos) a ser paga após a emissão do_Certifi­
cado de Autorização, que será expedido pelo Banco_Central 
do Brasil; 

d) "down payment": 15% (quinze por cento) a ser pago 
somente após a emis-sáó "do CertifiCado de Autorização, de 
acordo com o seguinte cronograma: _ - -

-1•parcela:-7,5% (sete e meiO por cento) do valor global 
(US$ 4,614,972.83 -_quatro milhões, seiscentos e quatorze 
mil, novecentos e setent_a e. dois dólares _norte.-americanos 
e oitenta e três centavos), após a emissão das guias de impor­
tação pelo CEDEX, se for o caso; 

-2~ parcela: 7,5% (sete e meio póf cento) do valor dos 
lotes n".101 e 102 (US$ 354,960.00- trezentos e cinqüenta 
e quatro mil, novecentos e sessenta dólares norte-americanos); 
em até setenta e cinco dias antes da data prevista para o 
embarque dos referidos lotes; 

-3• parcela: 7,5% (sete e meio por cenfó)" do valor do 
lote n' 103, (US$177,480.00- cento e setenta e sete mil, 
quatrocentos e oitenta dólares norte-americanos), em até- se­
tenta e cinco dias após o pagamento da segunda parcela; 

-4• parcela: 7,5% (sete e meio por cento) do valor total 
dos lotes n" 104 a 138 (US$ 4,082,532.82 - quatro milhões, 
oitenta e dois mil, quinhentos e trínta e dois dólares e oitenta 
e dois centavos_), em até quarenta e cinó) dias após a data 
prevista para o embarque dos lotes n9s 101 e 102; 

e) esquema de amortização: 85% (oitenta e cinco por 
cento) do principal financiado em dezesseis .prestações semes­
trais, iguais e consecutivas, vencetido o primeiro pagamentO 
seis meses após o respectiVo embarque. 

Art. 3" A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida no prazo de doze meses, a contar de sua 
publicação. · 

Art. 4'-' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviâes) =.. Eni discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso_da palavra, encerro 
a discussão. - -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirain peniianecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE .(Mauro Benevides)- Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 40, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
336 "c", do Regimento Interno.) 

Discussão, ém turno único, do Projeto de Lei da 
Câmaian• 40, de 1922{n'2.629/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição e a organização" iilterna do Tribunal 
Regional do Trab~lho_da 15• Regfão-, ·cnm-séde em 
Campi!J.aS - SP. e dá Outras providências. - -

(Dependendo da votação do Requerimento n' 396, 
de 1992, de extinção da urgência.) -- · - - · 

E~ votação o requerimentO. : 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permãm!cer 

sentados. (Pausa.) · · 
-Aprovado. 

A matéria volta à tramitação nonnal. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 46, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia no~ termos· do art. 
336, "c", do R,_egimento Interno.) _ _ 

DiSCt1ssão, em turno- únfco, do Projeto ·de· Lel da 
Câmara n' 46, de 1992 (n' 2.627/92; na C.Sa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composiçãO e a orgãilização ititerna do Tribunal 
Regional do Trã.b-alho da 1<r Região, com sede -em 
Brasília - ..... DF. e .dá outras providências. 

(Dependendo de votação do Requerimento n" 397, 
de 1992, de extinção da urgência.) -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram- per-manecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A-matéria: volta à tramítaÇão_-normal. 

- o·sR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 107, DE 1991 

V~tação, em turno único, do Projeto de Lej __ da 
Câmara n' 107, de 1991 (n' 1.877183, na Casa de ori­
gem), alterando dispositivos da Lei ri• 6. f94,' de 19 
tie dezembro de 1974, que trata do SegUro Obr_igaió"iíó 
de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores 
de Vias Terrestres (D PV A T), tendo 

PARECER favorável, sob n• 40, de 1992, da Co-
missão.- · ------ --- "-~---~--- --

- de Assuntos Econômicos. 
.. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 11 de junho próximo passado. · · 

Em votação o projeto;- em furno úniCo:. _______ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane~er 

sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
O projeto vai ã SailçãO'. · -

É o seguinte o projeto_ aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 107, DE 1991 
(N• 1.877/83, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n• 6.194, de 19 de dezem· 
bro de 1974; que trata do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por VeíCulos Atomotores de Vias Ter­
restres - DPV AT. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Os arts. 4•, 5•, 7• e 12, da Lei n• 6.194, de 19 

de dezembro de 1974, passam· a vigorar com âs seguintes 
alterações: 

"Art. 4"' ····································-··········-······~···~· 
§ 19 Para fins deste artigo, a companheira será equipa-

rados à esposa, nos casos admitido pela Lei Previdenciáriã; 
o companheiro será equiparada ao esposo quando tiver com 
a vítima convivência marital atual por mais de-cínco anos, 
ou, convivendo com ela, do convívio tiver filhos. 

§ 2<:> Deixando a vítima beneficiáriOs iiiCapa:Z:es·, ou sen­
do ou resultando ela incapaz, a indenização do seguro _será 
liberada em nome de quem detiver o encargo de sua guarda, 
sustento ou despesas, conforme dispuser alvará judicial. 

Art. 5<:> ·····~·······••••••n•••••••••···············-·-·------··•·•A•-•-u- _ 
§ 1 <:> A indenizaçãO referida neste artigo será paga com 

base no valor da época da liqüidação do sinistro, em cheque 
nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da 
sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de quinze dias da 
entrega dos seguintes documentOs: . 

a) certidão de óbito, registro da ocorrência no órgão poli­
cial competente e a prova de qualidade de beneficiários no 
caso de morte; 

b) ;ci . 
§ 2• ................................................................. . 
§ 39 Não se concluindo na certidão de _óbito o, nexo 

de causa e efeito entre a morte e o acidente, será acres_centada 
a certidão de auto de necropsia, fornecida díretarnerlte pelo 
Instituto Médico Legal, independentemente de requisiÇão ou 
autorização da autoridade policial ou da jurisdição do aci­
dente. 

§ 49 Havendo dúvida quanto ao nexo de caUsa e e"fêito 
entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médfcas 
suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescen­
tado ao boletim de atendimento hospitalar relatóriO de inter­
naniento ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospi­
talar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos 
interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora. 

§ 5• O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente 
também quantificará as lesões físicaS ou psíqUicas peimàneótes' 
para fins de seguro previsto nesta Lei, em laudo comple­
mentar, no prazo médio de nove~ta dias do evento, de acordo 
com os percentuais da tabela das Condições Gerais de Seguro 
de Acidente suplementada, nas restrições e omiss6es desta, 
pela tabela de acidentes do trabalho e da Classificação Interna· 
cional das Doenças. 

Art. 7~ A indenização por pessoa vitimada por veículo 
não identificado, com seguradora não identificada, seguro não 
realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições 
e prazos dos demais casos por um Consórcio coristitllfdo, Obri­
gatoriamente, por todas as Sociedades Seguradoras que Ope­
rem no seguro objeto desta Lei. 

§ 1' O Consórcio de que trata este artigo poderá haver 
regressivamente do proprietário do veículo os valores que 
desembolsar, ficando o veículo, desde logo, como -garantia 

da obrigação, ainda que vinculada a contrato de alienação 
fiduciária, reserva de domínio, leasing ou qualquer outro. 

Art. 12. . ............................................. " ....... _._ 
§ i' O Conselho Nacional de Trânsito implantará e fis· 

calizará-ã.S medidas de sua competência, garantidoras do não 
licenciamerito e não círCU1ãÇâO de VeículOs automotoiis de 
vias terrestres, em via pública ou fora -dela, a descoberto do 
seguro previsto nesta Lei. 

_ § 2<:> Para efeito do parágrafo anterior, o Conselho Na­
cional de Trânsito expedirá normas para o vencimento do 
~g~ro coincidir com o do JPV A, arquivando-se cópia do bilhe­
te ou apólice no prontuário respectivo, bem como fazer constar 
no-registro de ocorrências nome, qualificação, endereço resi­
dencial e profissional completos do proprietário do veículo, 
além do nome da Seguradora, número e vencimento do bilhete 
ou apólice de seguro." 

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimeiltõ Intel-no 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 94, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que altera, no Regimento Interno do Senado Federal, 
a tramitação de requerimento de remessa a determi­
nada comisS3o de matéria despachada a outra, tendo 

PARECER de Plenário, Relator: Senador Aureo 
Mello, favorável. 

A discussão-u.a matéria foi enceiTada na sessão ordinária 
de 11 do corrente. 

-Em vQtação o projeto, em turno único. 
--Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N• 94, DE 1991 

Altera, no Regimento interno do Senado Federal, 
a tramitação de requerimento de remessa a determinada 
comissão de matéria despac_hada a ou_tra. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<:> FiC3 revOgada a alínea c dojnciso_ldo art. 255 

do ~egi~ento J~terno do Senado Fede!_al. _ -· _. 
Art. 29 A ~ínea,c ~C? inciso li ~o--~rt. ~55 ~o Regim~!ltO 

-Interno do Senádo Federal passa a ser acrescido do item 12, 
com a seguinte redação: 

"Art. 255. 

11- ...................... ~ ......... ~c••.•••··'··"•••••••••••••• 

C- •••••••••••••••··-u•i. ........... ~ ••• ..;. •••••••••••••••••••••• 
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12) remessa a determinada comissão de matéria 
despachada a outro." 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na, data_ de sua 
publicação. - -

Art. 49 Revogam-se as disposições ettn:::o-ntrário. 
O SR. PRESIDEN'l'E (Mauro Benevides)- Item 7: 

REQUERIMENTO N-112, DO 1992 
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 112, 

de. 1992, de autoria do Senador Amir Lando, solici· 
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do Editorial publicado no jornal 
Folha de S. Paulo, edição de 29 de março de 1992, 
intitulado "Desafio 3o Congresso Nacional". 

Em votação o -·requerimento. 
Os Srs. Seriãdores que o aprovam queiraffi pemianeCer 

sentados. (Pausa.) --
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja tr3nsCrfção fOi solici­
tada: 

DESAFIO AO CONGRESSO NACIONAL 

Antônio Ernúl:io de Morais 

Em artigo publicado no dia 26-3-92, no O Estado de S. 
Paulo, o Ministro Jarbas Passarinho lamenta a fato de se 
falar tanto e se punir tão pouco no campo ·cta corrupção. 

Ele tem razão. As CPI? os inquéritos e o próprio noticiário 
têm sido tão intensos quanto inconseqüentes. Os nomes en­
tram e saem dos jornais, sem que o povo fique sabendo o 
que acontece com os corruptos. Alguns são demitidos - e 
só. COm isso, a corrup-Ção, na prática, se "legaliZa''. à de"mi­
tido, cheio de dinheiro, vai usá-lo tranqüilamente em nova 
carreira. -

Isso desanima. Enquanto a maioria precisâ trabalhar para 
viver, uma minoria acerta sua vida (e dãs gerações seguintes) 
em agradáveis almoços. É ~( que se combinam as comissões, 
o depósito no exterior, enfim, o "pedágio". 

Temos de sair dessa marola onde a imprensa denuncia, 
os_ delegados esbravejam e os juízes demoram para_ julgar. 
O País precisa, urgentemente, de mecanismos eficientes para 
prevenir e punir a corrupção. -

Tais mecanismos já estão no Congresso -Nacional. A ini­
ciativa foi do próprio Poder Executivo qUe, em 1991; enviou 
um projeto de lei sobre o assunto que, a esta altura, foi bas­
tante aperfeiçoado_ pelas sugestões de vários parlamentares, 
em especial do Senador Pedro Simon. 

Como está, a futura lei é uin verdadeiro torpedo no estô­
mago dos corruptos e corruptores. Ela pennitii'á vaScUlhar 
a vida dos que trabalharam no serviço- público e empresas 
da União, Estados e Municípios, rioS três p-oderes, nos dez 
anos passados e nos dez anos futuros. 

Aviso aos navegatftes: a lei alcançará também os que, 
não sendo servidores públicos, induziram, concorreram ou 
se beneficiaram de improbidades, de forma direta nu indireta 
-enquadrando-se aqui o· corrupto, o corruptor, os familiares 
e até os amigos dos envolvidos. 

O prOjeto está pronto. Será uma lei dura. Não é tudo, 
mas já é _uin grande passo. Com ela, acabarão as desculpas 
de delegados e juízes que hoje reclamam de falta de amparo 
legal. Ela acabará também com a tal "legalizaçiio da corrup-

ção", porque, além da demissão, será exigido o completo 
resssarcimento do. da_no, confiscando:se, de s;úda, não só os 
bens do suspeito e de seu círculo, mas também o acréscimo 
patrimonial resultante de sua improbidade. 

:_ - Mais um aviso- aos navega-ntes: Os sucesSOreS e descen-
-· d~ntes Qos corruptos, curruptores e benefici~rios estarão igual­

mente sujeitos às penas da lei. Quanto ãs -iinprobidades, ela 
cobrirá praticamente tudo: r:eceber dinheiro, ~em móvel, imó­
vel, comissão, porcentagem, gratificação, presente,.donativo, 
facilitar aquisições, pennutas, aluguéis; utilizar _máquínas, veí­
culos, equipamentos, materiais, pessoal, emitir declaração fal­
sa, enganosa, incompleta- o que o leitor imaginar está lá. 

O Ministério Público ganhará mais força e entrará logo 
em campo, promovendo o_ seqüestro dos bens, o exame do 
Imposto de Renda, a suspensão do sigilo bancário ,e __ várias 
outras medidas. 

Aprovar essa lei, portanto, é a coisa mais prioritária eril 
um País _em que a corrupção combate as finanças, encarece 
a administração e dilacera a moral. 

Chega de tique-taque e conversa. fiada. Precisamos de 
mais á.Ção e menos falação. O instrumental está pronto. Se 
o Congresso Nacional não aprovar esse projeto com presteza, 
estará lavrando em cartório o seu certificado oficial de descré­
dito junto à população. Afinal, os parlamentares querem ou 
não querem ajudar a moralizar o País? Esse e o grande desafio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 8: 

37 

Votação, em turD.o únk:ó, do Requeririlen:tó n;:.·~61, 
de 1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição,nosAnais 
do .Senado Feder;al, dos _discursos pronunciados pelo 
Presidente da República, por ocasião das Ceriinónià.S: 
de posse do Ministro-Chefe da Secretaria d~ Gove:rno 
e do MiriistrO da JuStiça. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Será feita a transcrição Solicitada_. 

É a seguinte a m~téria-eüj~ trans~r!ção fo_i. sOlitada.: 

DISCURSO DO SENHOR PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA NA CERIMÓNIA DE POSSE DO 

MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE GOVERNO 

Brasilia, 2 de abril de 1992. 
Ministro Jorge Borilhausen, 
Estamos reunidos aqui com dois propósitOs: fegístrar a 

criação da Secretaria de Governo e dar a Vossa Excelência, 
Senhor Ministro, as boas-vindas ao primeiro eScalão de minha 
equipe. 

A Secretaria nasce com a chancela legitimadora do Con­
gres_so Nacional, que soube compreender os motivos que me 
levaram a propor o estabelecimento deste órgão, como via 
privilegiada de comunicação entre o·Governo e as forças políti­
cas do País. 

A posse de Vossa ExCeienda -ocorre em um momemnto 
de amplas mudanças no Governo, que devem ser entendidas 
como mais uma expressão do desejo permanente de buscar 
a melhor sintonia com a vontade nacional, característica nor­
teadora de minha ação governamental. 
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Somadas à incorpOráçát'fde brasileiros de grande renome 
em suas áreas de atuaça.o, tais alterações trazem reforço de 
credibilidade e maior capacidade de diálogo com as represen-
tações políticas e sociais. , 

Servem a recriar· o ânimo e a esperan-ça. 
Existe hoje um amplo conse-nso de que o Governo está 

sabendo mudar para melhor. 
Mas é presciso que fique bem claro o seguinte: as mudan­

ças que fizemos destinam-se a permitir a concretização das 
metas originalmente traçadas, dos compromissos que assumi 
com nosso povo, não significando, pois, modificação de ru­
mos. 

A inflação está seindo vencida, a reforma do Estado, a 
privatização e os incentiVos à qualidãde e produtividade avan­
çam, os CIAC já são uma realidade que' se multiplica. 

Poderíamos citar muitos outros exemplos; todos apont,11m 
para a mesma conclusão: o Governo está ·cumprirido a pro­
messa de liderar uma profunda modernização-do Brasil, com 
forte sentido social. 

Uma economia estável, saneada, mais eficiente e cornpe~ 
titiva, livre dos vícios do passado~ uma vida política em que· 
o Executivo terá feito fodo o possível para acabar com 
a prevalência dos interesses menores e do fisiologismo; um 
aparelho de Estado mais enxuto e ágil, apto a servir à popula­
ção, disposto a quebrar o ciclo da impunidade- este é, Minis­
tro Bornhausen, o sentido de nossa luta: oferecer aos brasi­
leiros condições de viver com dignidadê, num País digno de 
sua gente. 

A trajetória- de Vossa Excelência na vida pública -em 
Santa Catarina e no âmbito nacional - leva-me a esperar 
uma contribuição do mais alto nível, em tarefas essenciais: 
por um lado, ajudar-me a demonstrar à classe política o acerto 
da mensagem e das propostas do Governo; pOr outro, receber 
em m~u nome os reclamos, críticas e sugestões provenientes 
dessa mesma classe política, e de outros líderes da sociedade 
civil. 

Tal diálogo· deverá guiar-se pelos grandes_ objetivos nacio­
nais, pela realização das legítimas aspirações -da Cofetividade. 

Nesse trabalho crucial de coordenação política, tenho 
certeza de que Vossa Excelência saberá_ que passa a ser a 
tarefa precípua dessa Secretaria de Governo, dar seqüência 
à ação dedicada, inteligente, e sempre modelada pelas melho­
res virtudes cívicas demonstradas mais uma vez pelo Ministro 
Jarbas Passarinho- a quem quero agradecer a extraordinária 
colaboração. 

O Ministro Passarinho, com grãnde parcelã de sacrifÚ:io 
pessoal, desempenhou sua missão com competência, equilí­
brio e absoluta probidade na condução dos assuntos de sua 
Pasta. 

Ministro Bornhausen, 
Uma vez mais, receba os meus melhores votos de boas­

vindas e a manifestação -de minha absoluta confiãnça em 
sua capacidade de corresponder ao grande desafio qu~ tem 
pela frente. 

Deus haverá de nos ajudar! 

DISCURSOJJO SENHOR PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA NA CERlMÓNIA DE POSSE DO 

MINISTRO DA JUSTIÇA. 

Brasília, 2 de abril de 1992. 

Os Homens públicos comprometidos com seu tempo de­
vem aceitar a permanente renovação dos desafios. 

A cada instante, a dinâmica dos acontecimentos exige 
soluções que aperfeiçoam os rumoS e reafirmam os compro­
missos. 

Ao completar dois anos de Governo, posso dizer, com 
Segurança, que, ·no campo da política, avançamos muito no 
processo de realizações democráticas. 

Hoje, as liberdades de opinar, de participar e de criar 
estão plenamente consolidadas. 
- Os podeies constituídOs funcionam com independência 
e harmonia. 

Mas o trabalho de fortalecimento da democracia nunca 
cessa, pedindo sempre novos avanços. 

Só nos aproxiinarernos da concepção integral da demo­
cracia, quando cada brasileiro tiver emprego, salário digno, 
educação, saúde, comida, moradia, meio ambiente saudável, 
requisitos para a cidadania ativa._ ____ __ 

A luta cotidiana de todos riós pela liberdade exige mais 
igualdade e mais justiça: esta é a matriz da ação de meu 
Governo. 

Ministro Célio Borja, 
Estamos às vésperas de decisões fundamentais sobre o 

nosso destino, sobre as nossas instituições. 
Como a própria Constituição prescreve, chega o momen~ 

to de buscarmos, no debate sobre a forma e o sistema de 
Governo, as melhores soluções institucionais para o País. 

É necessário que a cidadania se engaje ativamente no 
exame da questão, compreenda o seu alcance_, especialmente 
no que diz respeito às mudanças que pode trazer aos processos 
eleitorais e partidários. 

Só teremos resultados efetivamente duradouros, se cor­
~espopderem à vontade consciente da sociedade. 

E importante sublinhar que não se trata de engendrar 
panacéias ou fórmulas mágiCas de SalVação. 

Em sua essência. esse_ debate será sobre como ampliar 
a participação de cada um de nós, brasileiros, nas decisões 
nacionais, como melhorar a qualidade _de_ representação e co~ 
mo af:ierfeiÇoar o processo decisório,em suma: como realizar, 
em sua plenitu_de, os direitos políticoS-. 

Outro importante aspecto do projeto de reconstrução 
nacional está sendo examinado pelo Congresso: a adoção de 
instrumentos legais que acelerem a modernização da econo­
mia; única via para assegurar a todos os çidadãos acess_o demo­
crático aos frutos do processo do bem-estar. 

Reestruturar a organização sócia-econômica e redefinir 
o papel do Estado são o cerne das propostas de Emendas 
constitucionais e de outros projetos de lei, como a desregula­
rnentação dos portos, concessão de serviços públicos, proprie~ 
dade industrial, entre outros, que devem contribuir de forma 
decisiva para a retomada rápida e irreversível do desenvol-
vimento com justiça social. -

Ministro Célio Borja, 
Os desafios institucionais, que vamos encbnúar nos próxi­

m_os meses, definem a linha do trabalho que Vossa Excelência 
irá desenvolver. 

Estou seguro de que o Ministério da Justiça - sob a 
condução de um jurista que, além das virtudes do saber e 
da inteligência, _conquistou -ao longo dos anos o respeito e 
a admiração dos brasileiros - contribuirá de forma criativa 
e segura para orientação doutrinária das propostas do Gover­
no, nos grandes temas da consolidação da democracia. 

Outras numerosas e complexas tarefas o aguardam no 
Ministério, entre.as quais destacaria como prioritárias: a con­
cretização da _Constituição, por meio dos atos legislativos 
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reclamados; a revisão do texto constitucional; a permanente 
vigilância quanto à lcgitiniidade dos atos normativos; o crucial 
papel desta Pasta no combate às violações dos direitos huma­
nos e ao abuso do poder económico. 

Cumpriria sUblinhar, ainda, a missão fundamental que 
deve desempenhar o Ministério da Justiça como propulsor 
e c-oordenador da modernização e atualização legislativas de 
que o País tanto necessita. . 

Por último, ressaltaria o papel de interlocutor qualifiCado 
que Vossa Excelência deve exercer para assegurar um rela.~io­
namento eqwuilibrado, fluido e profícuo entre o Exceu,hvo 
e o Judiciário. 

Com sua presença, Ministro Célio Borja, ~ ação dÕ Go­
verno _se reforça em muitos campos. 

Recebemos, hoje, não somente o destacado advogado, 
o professor de direito constitUcional, o juiz-riótável, mas tam­
bém o homem de sensibilidade e experiência política, guiado 
sempre por impecáveiS- padrões étic_os. 

Recebemos, hoje, alguém que sabe que a lei é o marco 
necessário da estabilidade e o úriicó-ciliriiiiliO para as tiansfor­
mações duradouras nas democracias. 

Meu muito preZado Ministro Jarbas Passarinho. 
É tarefa fácil e natural exaltar em Vossa Excelência o 

grande brasileiro, o exemplo de dedicação àS. Causas públicas, 
de patriotismo e retidão, o parlamentar lúcido, o político que 
honra o Estado do Pará, e que tantas vezes ocupou cargos 
no primeiro escalão do Governo Federal. 

Agradeço-lhe, penhorado, o excepcional serviço que 
prestou ao meu governo e à Pátria. 

A força de sua intelígêD.Cía política, o seu prestígio parla­
mentar, a sólida reputação de quem trabalha incansavelmente 
pelo País, orientado Ünicamente pelo _âniri10_ de servir, com 
desapego, honradez e sacríficio, são vitUd-e,~,~~cõ-llhecidas una­
nirilemente e que foram' poStas, cOm generoSidã.âe, ao serviço 
das causas nacionaiS. -

Hoje quero-louvar, também, Ministro Passarinho, o ho­
inem de sensibilidade, o-sábio conselheiro, que tanto me aju­
dou ao longo desses meSes de estreita convivência. 

Espero, como· brasileiro, que Vossa Excelência continue 
a sua- bela trajetória: de homem público, cumprindo o seu 
honroso mandato de Senador da República. 

Deus continuará a ajudar-nos ita missão de erguermos 
um grande País. - -- -

Muito obrigado Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 9: 

-38-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 171, 
de 1992, de autoria do Senador Valmir Campelo, solici~ 
tando, nos termos regimentaís-,_ã -rra-nsCI:íÇ:âó-~-nOs Anais -
do Senado Federal, do editorial "Polivalência do Me­
trô", publicadO no jornal Correio B~aziliens~, __ edição 
de 20de abril de 1992 

Em votação o requerimento. ___ _ 
Os Srs. Senadores Que o ã.provam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será feita a tranScrição soli!ada. 

É a seguinte a matéria cuja transCrição16i'"S01iêi­
tada: 

POLIVALêNCIA DO METRÓ 
Um dos traços mais expressivos -de apreço â cultura nos 

países desenvolvidos é a utilização de espaços públicos para 
abrigo das várias manifestações artísticas. Trata-se de uma 
forma não apenas de estimular a criação e_ a criatividade, 
mas, também, de universalizá-las perante- o interesse e o co­
nhecimento coletivos, além de ampliar o acesso do grande 
público às realizações que nesse campo forem levadas a efeito. 

Dentro dessa tese a Secretari'-' de Obras, _em estreita arti­
culação cOm a Secretaria de Cultiirã,-está desenvolvendo um 
projeto de indiscutível dimensãO cultural e artística no se"iitido 
de bem aproveitar as instalações das 33 estações do Metrô 
de Brasília. Pretende-se implantar em cada uma delas biblio­
tecas, exposições, apresentações artísticas com shows e espetá­
culos diversos, tendo como público-alvo milhares de pessoas. 
As ações com esse objetivo estão sendo conduzidas por inspi­
ração do secretário José Roberto Arruda, considerando, prin­
cipalmente, a funcionalidade consolidada pela diversificação 
do uso dos espaços que as estações do metropolitano do DF _ 
tornarão disponíveis. 

A iniciativa vem ao encontro de uma das mais gratifi­
cantes realidades brasileiras. A produção artística da capital 
da República e de suas cidadçs-satélites é rica tanto qualitativa 
quanto quantitativamente. As oportunidades para divulgá-las 
comporetam uma ampliação que concilíe a partidpação_popu­
lar. E as 33 estações do ·Metr6 equivalem à abertura de um 
mesmo número de salas de espetáculos, com utilização poliva­
lente onde grande parte da população será beneficiada em 
termos culturais e educacionais. A freqüência de 27 mil passa­
geiros por hora, entrando ou saindo das paradas obrigatórias 
para embarque e desembarque de passageiros; define urna 
platéia cativa que pode e deve ser despert::Ída para as manifes­
tações da criatividade dos artistas quer locais quer de outras 
procedências. 

O detalhamento ora em elaboração aeverá surnãriãf uin 
conjunto de práticas que efetivamente interessem o público 
e sejam úteis e prestantes ao desenvolvimento da cultura popu­
lar. Há urgência nesse trabalho de seleção_ de_sde que dentro 
de amis 15 dias estarão concluídos os projetos arquitetônicos 
das estações do Metrô, estabelecendo limites nos espaços a 
serem criados em cada uma delas. Urge, pois, definir as formas 
ideais de implantação dos diversos módulos, já de fO!J!la per­
manente como nas bibliotecaS, já em -caráter tiaTISítório na 
ro~atividade das exposições. 

Além dos extraordinários serviços a se~em prestados às 
populações dos diversos núcleos urbanos do Ditrito Federal, 
o Metrô cresce em suas dimensões sociais e econômicas a:o 

--oferecer aos seus usuários, de um lado, e às categorias artísti­
cas, de outro, oportunidades __ ~e aproximação por um dos 
canais mais autênticos de- identificação da cidadania, as artes 
em _§uas múltiplas e amplas modalidades. 

Tal preocupação dos responsáveis pela construção do Me­
trô e pelo seu funcionamento amplia de forma inteligente 
e oportuna a funcionalidade da gradne obra pública. Os espa­
ços culturais retiram o Utilitarismo imediatista das_ grandes 
instalações que serão levantadas, ao oferecer ao homem que 
passa alternativas que se liguem à sensibilidade e ao gosto 
pelo belo. O passageiro não será um simples transeunte, cami­
nhando apressado, em busca de um horário urgente a ser 
cumprido. Ao seguir o trajeto obrigatório em busca de um 
transporte confiável, homens, mulheres, crianças, operários 
ou profissionais liberais terão diante_ de si uma amostragem 
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autêntica da capacidade criativa dos artistas, numa feliz conjuw 
gação reunindo o útil ao agradavél e o funcional ao espiritual. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 10: 

-39-
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 203, 

de 1992, da Senadora Marluce Piiúo, solicitando, nos 
termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n"' 287, de 1991, de sua autOria, que "altera 
a denominação da Superintência da Zona Franca de 
Manous- SUFRAMA". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de Lei do Senado n"' 287 será definitivamente 

arquivado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Esgotadas 
as matérias constantes da Ordem do Dia. - - -

Passa-se à votação do Requerimento de Urgê~cia n"' 
414/92, lido no Expediente, para o Profeta de Lei da Câmara 
n• 52/92. · 

Em votaçãO ó requerimento. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o-requerimento, a matéria a que se refere figu-

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ___ ordinária Subse-
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Lembro aos 
Srs. Senadores que o Congresso Nacional está convocado para 
uma sessão extraordinária que deveria ter-se iniciado às 19h. 
de hoje, o que não ocorreu em razão das sessões extraor­
dinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência aguarda a articulação das Líderanças no que diz respei­
to à formulação de requerimento de urgência b, para várias 
proposições, inclusive que favorecem Estados e Municípios. 

A Presidência assina prazo de 3 niin: para que- as Lide­
ranças ultimem a tessitura dessa articulação. 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ _ 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Pronunciao seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, venho acompanhando, desde o começo de_sua adminis­
tração, e com muito entusiasmo, o trabalho do prefeito Mar­
celo Al~ncar, do Rio de Janeiro. Tenho grande admiração 
por ele, pela sua pertinácia,_ pela sua posição política_sempre 
muito coerente e muito correta. Mas, a serem verdadeiras 
as declarações que vêm estampadas na edição de O Globo_ 
de hoje, o prefeito Marcelo Alencar decepcionou-me. 

Talvez entusiasmado pelo sucesso da conferência Rio-92, 
S. Ex' expôs o pensamento de que a _Capital do Brasil deve 
voltar para o Rio de Janeiro. Está aqui no jõrilal mais lido 
do País, O Globo. S. Ex' diz, entre outras coisas, o seguinte: 

"Por causa da vocação e da tradição do Rio, a mudança 
da Capital daria mais estabilidade às instituições. Brasília é 

um lugar isolado do mundo; o povo não ouve nada do que 
se diz lá fora." 

· Com referência ao Rio, diz o seguinte: 
"Aqui, é difícil que ocorra algum isolamento; é a cidade 

dos holofotes que ilumina e é iluminada. Até sob o ponto 
de vista urbano, Brasília está ameaçada, pois foi construída 
para um máximo 300 mil habitantes -o que não é verdade 
-e hoje tem, nos arredores, 2 milhões" -o que também 
não é verdade. 

Questionou ainda os avanços da Capital nos 32 an~s de 
existência, acrescentando que os_ governos não se consolida­
ram no Distrito Federal; "Lá, o que se vê é o silêncio com 
que a·~ coisas acontecem; Brasília se esconde do Brasil" -
afirmou o ptefeito. -- - --

- Não é possível uma coisa des_sa! Um homem que desper­
tou a minha curiosidade e admiração frustrou-me, decepcio· 
nou-me. Faço esse registro, não c~mo um protesto, ·mas_ estra­
nhando a inteligência de um Cidadão que goveniâ ·o RiO- de 
Janeiro. O Globo entretanto, matreirament_e! embaixo da ma­
téria que publica as declarações do prefeito, estampa um dado 
históricO, cujo tftulo é "Idéia da interlorizaçãO ei_a disCUtida 
desde 1789". Nat.uralmente O Globo publicou esse dado para 
ilustrar o que disse o prefeito. 

Era o que tinha a dizer. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V~ Ex~ -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB '-- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero apre­
sentar uma sugestão. CasO a Liderança do GOverno D.ão tenha 
obtido as duas assinaturas que faltavam, V. Ex• encerraria 
a sessão, faria a do Congresso Nacional e convocaria 6utra 
do Senado para após a sessão do Congresso. NingUém vai 
pedir verificação de quorum, e os Líderes, aqui, votam. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência acolhe a suge~tão do nobre Senador Jutahy Magalhães, 
que é, sem dúvida alguma, muito ·pragmática, e convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje às 20h10min, neste plenário, 
logo após a realização da sessão do Congresso Nacional ante­
riormente convocada. É de supor que até lá ultimemos a 
apreciação das _matérias que serão lidas e certamente não 
serão votadas pela exaustão a que chegaram os Deputados. 

_E aí refórn_ai"íamos do CoftgreSso para o Senado F.ederal, para 
apreciarmos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMJ'NTO N• 215, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 215, 
de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 

. do Senado Fede~al, da matéria intitulada ''Um compro .. 
misse com o Rio Grande" publicada no jornal Zero 
Hora, edição de 25 de abril de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar;- está encerrada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 34 minutos.) 
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Ata da 120a Sessão, em 16 de junho de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀÇ 20 llORAÇ F 40 MlNfTfOS, AC'JlAM8Ti PRR­
ST'N71'S 08 <;R<;, SfiNADORI'S: 

Albano Franco - Alexandre Costa :_ Almir Gabriel -
Aluizio Bc7crra - Amazonino Mendes - Amir l.ando -
Antonio Mariz - Aureo MellO - Carlos De'Carli - C-arlos 
Patrocfnio - Chaga• Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho -
Coutinho Jorge - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Dival~ 
do Suruagy- l'duardo Suplicy- Flcio Álvares- l'néas Faria 
- l~pitácio Cafeteira - Ftaviano Melo - Francisco Rollem­
berg - Oaribaldi Alves Filho - Oerson Camata - Guilherme 
l'aimeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleao - Humber­
to l.ucena - llytJckcl Freitas - lram Saraiva - lrapuan Cos­
ta Júnior- Jarbas Passarinho- Joao Calmon- Joao França 
-João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho - Jo.•~ 
Fduardo - Josl! Fogaça - Jo~ l'aulo llisol - Josl! Richa -
Júlio Campos -Júnia Marise- Jutahy Magalhães -Lavoisier 
Maia - I.evy Dias - Lourival Baptista - Lucidio l'orteila -
Magno Bat·eiar - Mansuelo de Lavor - Márcio I acerda -
Marco Maciel - MártCl Cova• - Mauricio Correa - Mauro 
Benevides - Mctra Filho - Moisés Abrao- Nahor Júnior -
Nelson Carneiro- Nelson Wcdckin - Ney Maranhão - Oda­
cir Soares- Onofre Ouinan - !'edro Simcm - Rachid Salda­
nha Derzi - Ratmundo I ira - Ronaldo Aragao - Ronan Ti­
to -Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência indaga dos Srs. Senadores se todos assinaram os reque­
rimentos de urgência. Há sobre a mesa dois deles com apenas 
53 assinaturas. Gostaria que o nobre Senador Márcio Lacerda 
viesse à mesa firmar o documento, e conseqüentemente~ possi-_ 
bilitar a votação dos projetos que inteiessam aOS Estados 
e Municípios. 

Disse João Mangabeira que o Senado é a Casa da Federa­
ção, por isso, no momento em que os Estados apelam para 
o Senado Federal, vamos tentar viabilizar os seus pleitos rela­
cionados à rolagem de dívidas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. P Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 416, DE 1992 

Requeremos ·urgência, nos termos_do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Of. S/4, de 1992, relativo ao 
pleito do Governo do Estado do Mato Gro~so. · 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992, - seguem-se 
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~EQW:RlMENTO N•417, DE 1992 

Requeremos urgência, nos "termOs do art. 33õ; alínea b, 
do Regimento Interno, para o Of. S/13, de 1992, relativo 
ao pleito do Governo do Estado de São Paulo. . 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. - Seguem-se 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos se_rá votados após a Oi"âeiri 
do Dia, nos ten:Dos regimeritais.-~--

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votáção, em turno único, do Requerfut€mtó-n9c215, 
de 1992-, de autoria- dO Senador Pedro SimOn, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado federal, da matéria intitulada "Um com.pro­
nússo com o !tio G~ande" publicada no jornal Zero 

· Hora, edição de 25 de abril de 1992. 

Em votação. (Pausa.) . 
--- --os- Srs. Senadores que o aprovam queiram perin3necer 
sentados. (Pausa.). .. 

Aprovado o requerimento, será feítà a lran'Si::iição solici-
tadà. - . . . 

É a~~~g~inte a rilatéria-Çu ja trarisc~ç~? ~ ;ot~~i~~da: 

UM COMPROMISSO COM O RIO GRANDE 

O ministro Pratini de Moraes, que na quinta~ feira desem­
barcou em Porto Alegre para a sua primeira -visita oficial 
após passar a integrar o primeiro escalão do governo, trouxe· 
na bagagem um~ boa notícia para os gaúchos: Assegurou 
o novo titular de Minas, Energia é Matalurgia que o gasoduto 
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entre a Argentina e o Brasil será iniciado ainda este ano. 
A licitação para as obras será aberta "muito em breve" e 
seu custo está estimado em US$300 milhões. Promete ele 
mudar a matriz ene.rgética do Estado a partir de tal projeto. 

É esta a primeira vez, em largo tempo, que uma autori­
dade federal compromete~se tão claramente com um empreen­
dimento da maior importância para a eOOnoriiia rio-grandense 
e pa,·a o processo de integração do Cone Sul. Até aqui, iapesar 
das S•)lenes manifestações de apoio à utilização do gás natural 
argendno, partidas até mesmo dos presidentes Fernando Co­
llor e Carlos Menem, a iniciativa tem enContrado obstáculos 
em áreas hierárqUicas bem inff"riores. É o caso de dirigentes 
e técnicos da Petrobrás, que, em inúirieias óportunidades, 
ignorando as manifestações dus dois mandatários, deram a 
obra por inviável, ora em razão do preço, tido como elevado, 
ora em função das dimensões do mercado de consumo. 

São teSes pelo menos discutíveis, jã ·qúeOUtros estudos, 
efetuados em âmbito estadual, demonstraram inequivocame:O.~ 
te as vantagens do empreendimento e a sua inteira viabilidade, 
inesmo levando em conta aqueles aspectos. Mais recentemen~ 
te entraram em campo os interesses localizados da região 
Sudeste e passou a União a priorizar a inlportação- do gás 
boliviano, que seria eventu3.lmente canalizado também para 
o ~ul. Deixa patente para ó ministro Prafirii de -~oraes que 
concluirá ambos os empreendimentos no prazo de dois_ anos. 
O anúncio é ·auspicioso,-põis com isso a integiação ganha 
sen~do prático para oS gaúchos, após um estágio em que 
mais freqüentou a retórica do que apresentou resultados efe~ 
fi vos. 

Em verdade, desde o período anterior à assinatUra çlo 
'Tratado de Assunção, reiVindica o Rio Grande três inidâtiVas 
fundamentais: a implantação do gasoduio, a instalaÇão~ do 
pólo industrial de Uruguaiana e a construção da ponte São 
Borja-Santo Tomé. O primeiro deles foi ora felizmente ressus­
citado, mas os outros dois foram relegados_ a injustífiC3do _ 
esquecimento. Enquanto isso, os delegados uruguaio e argen­
tino na comissão binacional que trata da lig3ção Colônia­
Buenos Aires adiantam que até julho deverá sair a Convocação 
aos consórciOs interessados em executar a que. será a maior 
travessia do mundo. Há já" um grupo francês que não apenas 
expressou a intenção de erguer a ponte, como tomar a si 
as obras de uma auto-estrada Porto Alegre - Buenos Aires. 

Resta esperar que o niinistro Pratiilf de Moraes, que-aquí 
afirmou seu propósito de defender as aspitaÇões ·gaúchas junto 
ao Planalto, advogue igualmente a causa da ponte de São 
Borja e do !lólo industrial de Uruguaiana, Coirr o que-estará 
prestando um relevante _serviço a seu Estad_o_ natal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Berre,. '••) -Passa-se, 
agora,. à apreciação do Requerimento n'? 416792, ..:~ -:; .. Oência 
lido no Expediente para o Ofício S4/92. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennan·ecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requenmento, passa-se à apreciação da ma-

téria. · 
Nos termos do disposto do-art. 140 do RegiJI!ento Interno, 

designo o nobre Senador Magno Bacelar para proferir pare_cer 
sobre ofício de interesse do Mato Grosso. Letr.,_s Financeiras 
do Tesouro do Estado, num giro de 450 milh'ões, vencíveiS 
no segundo semestre <Je·1992. -

PARECER DE PLENÁRIO 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Go_vernador 
do Estado de Mato GrosSo~- através do OfíciO au·n'? 162, 
de 13-4-92, solicita ao senado Federal autorização para emis­
são, no 29 semestre do corrente ano, de Títulos de Dívida 
Pública Estadual, para giro de 88% de 450.000.000 Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFTE 
- MT, de valor nominal de Cr$1,00 {hUM cruzeiro), veilcíveis 
no 2'? semestre de 1992, ctiJC? r~sgate s~rá de aprOximadamente 
Cr$70,0 bilhões. ~ ~ ·· - · ~ · ~ 

A emissão deverá ser Ie31izada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 

a serem substituídos, deduzida a parcela de 12% a título de 
juros; 

b) modalide: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras FinanceiraS do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referéncial); - - · 
d) prazo: até 715 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

15-1!-'12 
15-11-92 
1"-12-92 
Total 

Titulo 

6407~11 
64082.1 
640945 

Quantidade 

12S.(l(K).()()(I 
12S.(Kl0.000 
2()().000.000 
450.000.00 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos.a serem 
emitidos: · -

Colocaçllo Vencimento Tftulo Data-Base 

17-1!-92 I 0...S~91 (>411'-1'1 17-1!-'12 
17-8-92 JO-IJ-'J3 640'141 17-1!-92 
17-8-92 10-2-'14 640>31 17-8-92 
17-8-92 1 °-S-'14 640622 17-8-92 
17-8-92 J0-8-'14. 640714 17-1!-92 
16-11-92 10-11-'13 640150 16-11-92 
16-11~92 I 0-2-94 640442 16-11-92 
16-11-92 1°-S-'14 640531 16-11-92 
16-11-92 1°-8-94 64062.1 16-11-92 
16-11-92 1°-11-94 640715 16-11-92 
I 0 -12-92 IS-11-93 640349 1°-12-92 
1°-12-92 15-2-94 640441 1"-12-92 
1°-12-92 1 S-5-94- M0530 ! 0 -12-92 
1°-12-92 1 S-8-'14 640622 ! 0 -12-92 
1°-12,92 15,11-94 640714 1°-12-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos aal{esolução n~ 565, de 20·9-79, do Banco Central· 

i) autorização legislativa: Lei ri~ 4.660,- de 7-2=84 e Dec;e­
tos n~ 1.658 e 1.660, de 8·11·85, 1.605, de 19·6-89 e 1.397 
de 10.4-92. ~ · ' 

O Parecer Dedip/Codem - RJ - 92/68, do Banco Cen· 
ttal, embora reconhecendo_ que a capacidade de pagamento 
do Estado de Mato Grosso_ mostra-se inSUficiente ·em feiação 
aos dispêndios de sua_ dívida já contratada, jUlga relevante 
considerar que a emiss_ão em questão, não se caracteriza' como 
c:tação· de urna nova_ ~e-~.eo_Iisabilidade Para o Estado, mas. 
s1m, á prorrog~ção de um ·compromisso já exiStente. 
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Do exposto, e reconhecendo a difícii situação das fiila"nças 
públicas do Estado de Mato Grosso~ recomendamos que o 
Senado, em caráter excepcional~ aprove o pleito contido no 
Ofício "S'~ n9 4, de 1992, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 32, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso 
a emitir, no 29 semestre do correo te ano,. TítUlos da 
Dívida Pública Estadual, para giro de 88% de 
450.000.000 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Gi'osso - LFTE ....:.. MT, vencíveis no 29 semes­
tre de 1992, de valor nominal de Cr$1,00 (hum cruzei­
ro), cujo resgate será de aproximadamente Cr$70,0 bi­
lhões. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É o Governo do Estado de M.tltO Gross__o autori­

zado a emitir, no 2~' semestre do. corrente. ano, Títulos da 
Dívída Pública Estadual, para giro de 88% de 450.000.000 
Letras Financeiras do Tesouro_ do Estado de Mato Grosso 
- LFfE - MT, vencíveis iióc 29 semestre de 1992, de valor 
nominal de Cr$1,00 (hum cruzeiro), cujo resgate_ será de apro~ 
ximadamente Cr$70,0 bilhões. 

Art. 2~' A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: · 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 12% a título de 
juros; 

b) modalide: nominativa;:-ttanSferívc!l; 
c) rendimento: igual ao das Letras Einanceíi:i:fdo Tesou_~ 

ro N acionai (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 715 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; · 
f) característiCas dos títulos a serem substituídos: 

Vencill'K"nlo 

I ~-8-<l2 
15-11-92 
1°-12-92 
Total 

Titulo 

ó-llflll 
(>40f!2~ 

64!N45 

Ouantidadc 

12).1MKI.IKKJ 
125.tXXJ.OOO 
21XJ.OOO.IKKJ 
450.000.00 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocaçllo Vencimento Tflulo Data-Base 

17 -S-92 I "-ll-'11 C>411l4'1 17-S-'.12 
17-8-92 ! 0-11·'1~ (>4(J441 J7-8-92 
17-8-92 I 0 -2-94 6405~3 17-8-92 
17-8-92 1°-5-<14 (>40622 17-8-92 
17-8-92 1°-8-94 640714 17-8-92 

16-11-92 1"-11-9~ 640350 16-11-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n9 565, de 20-9-79, do Banco Central. 

Art. 3~' Esta Resolução entra em vigoi' na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - O parecer 
é favorável, concluindo pela apresentação do Projeto de Reso­
lução n11 32, de 1992, autorizando o Governo de Mato Grosso 
a colocar no mercado as Letras Financeiras do Tesouro daque­
le Estado. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os. Srs. Senadores que o aprovam queira permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretoa para redação final. 

PARECER N• 200, DE 1992 
(Da ·Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução D" -32, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n•, de 1992, que autoriza o Governo· do Estado 
do Mato Grosso a emitir- e colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras- dO Tesouro do Estado 
do Mato Grosso _:__ LFTEMT, destinadas ao giro de 
450.000.000 LFTEMT, vencíveis no 2• semestre de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão; 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente ~ Meira Filho, Relator -
LucliliO Portella - Irain Saraiva - Rachid Saldanha Derzi .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) -Sobre a me­
sa, parecer da Comissão Diretora ofeieCendo a redação fin-al 
da matéria que será lida pelo Sr. 1• Secretário. - · · 

É lida a seguinte 

ANEXO AO PARECER N•2Qü,DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução ~' . 3~, de_ 
1992. 

J ;....., ., • 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e _eu_, , 
Presidente, nos _termos do art. 48, itero 28. do Re.cimento. 
Irlterno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃQN' DE 1992 
Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso 

a emitir, no segundo semestre do corrente ano, Títulos 
da Dívida Pública Estadual, para giro de 88% de 
450.000.000 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Mato Grosso- LFTEMT, vencíveis no segundo se­
mestre de 1992. 

16-11-92 1 o-2-94 640442 11 66-_ 1111 -_'92~ Art. I• É o Governo do Estado do Mato Grosso autori-
16 11 92 1°-5-94 6405~1 • -

1 
o_g_94 ' · zado a emitir, no segundo semestre do corrente ano, Títulos 

:t:::~ 1o_11 _94 ~~~~ :~::::~ da Dívida Pública Estadual, para giro de oitenta e oito por 
to-12-92 ts-11 _93 1 o_12_92 cento de 450.000.000 Letras FinanCeiras do Tesouro do Estado-
1 0 _

12 
.. 
92 

640:W9 do Mato Grosso;,.,_;. LFTEMT, vencfveis- no segundo semestre 

1a_12_92 :t~:: 640441 :::g: de 1992, de valor nominal de Cr$ 1,00 (uni cruzeiro), cujo 

1 a.12_92 15.g.94 =~~ resgate será de aproximadamente Cr$ 700 bilhões de cruzeiros. 

1
o_

12
_
92 15_11.q

4 640714 ::::~:~ Art. 2• A emissão deverá ser realizada nas seguintes 
--'-==---'--'-'-'---'--'-'-'---'-"'-...;:..- . condições: 
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a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos,. deduzida a parcela de doze por cento 
a título de juros; ~ 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento_~ igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxã referencial); 
d) prazo: até 715 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos:-

Vencimento 
15-8-92 

15-11-92 
1°-12-92 
Total 

T~ulo 

MOT~I 

6401\2.1 
640945 

Quantidade 
12'UKKI.OOO 
125_()()()_()()() 
2(X).IKJ().000 
450.000.000 

g) previsã.o de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocaçao 
17-8-92 
17-8-92 
17-8-92 
17-8-92 
17-8-92 

16-11-92 
16-11-92 
16-11-92 
16-11-92 
16-11-92 
1 ~-12-92 
I 0 -12-92 
1°-12-92 
1°-12-92 
1°-12-92 

Vencimento 
1°-8-93 

1°-11-'13 
1"-2-94 
1°-5-94 
1"-8-94 

1°-11-93 
1°-2-94 
1°-5-94 
1 °-1!'-94 

1"-11-94 
15-11-93 
15-2-94 
I 5-5-94 
15-8-'14 
1~-11-'14 

Tftulo 
640:149 
640441 
64051~ 
640622 
640714 
640350 
640442 
6405~1 
64!1623 . 
6411715 
640:149 
640441 
6411510 
6411622 
6411714 

Data-Base 
17-8-92 
17-8-92 
17-8-92 
17-8-92 
17-8-92 

16-11-92 
16-11-92 
16-11-92 
16-11-92 
16-11-92 
1°-12-92 
1°-12-92 
l 0 -l2-'J2 
] 0 -12-92 

-1()-12-92 

h) forma de colocação: através_ de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Bailco_Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n~' 4.660, de 7 de fevereiro 
de 1984 e DeCretos n'' 1.658 e 1.660, de 8 de novembro de 
1985, 1.605, de 19 de junho de 1989 e 1.3"!17; de 10 de abril 
de 1992. -- -

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na-data de sua 
publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em i!fscus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
EI!l votação. 
Os_ Srs. senadores_ que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) -
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n!' 4-417/92, de urgência 
lido no Expediente para o Ofíciô n' 13192: ~ -~ -

Em votação o requerimento. · 
Os Srs. Senadores--que-o aprovam queíram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o -requerimento, passa-se â apreciaçlio da ma­

téria. 

Nos termos do disposto no art. 140, alínea a, do Regi­
mento Irttemo, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir parecei sobre a ritatéria relativa à substituição de 
Bônus do Tesouro do Estado de São Paulo, série especial, 
-vencível_qo seWJndo s~mestre de 1992. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL -DF. Para emitir pareccif) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente do Banco 
Central do Brasil, -ãfr.lvéS-do Ofícios "S" n9 13, de 1992, 
eifcaminha ao Senado Federal pedido formulado pelo Go­
v~mQ do Esta,do de São Paulo, no ~entidQ de que seja conce­
dida autorização para eleVação tei:nporária do limite estabe­
lecido_ no item li do art. 39 da Resolução n"' 58/90, desta Casa, 
eriJ. percentual superior ao fixado pelo§ 19 do art. 69.da_mesma 
resolução. 

Pretende o Governo do Estado de São Paulo, a partir 
da autorização solicitada, emitir e colocar no múcaâo, Letras 
Financefiãs do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP 7 

que permitirão a substituição de 5.003.492.249 Bônus do Te­
souro do Estado de São- Paulo -:-Série Espedal - BTSP~E; 
com vencimento no 29 semestre deste exercício. 

A emissão acima mencionada será realizada de acordo 
com as seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos_títulos 
a ser.em substituídos, levando-se em conta que o montante 
financeiro dos títulos veflcidos (BTSP-E) deverá ser equiva-
lente ao dos novos títulos emitidos (LFTP); - -- --

h) modalidade: nominativa-transferivel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

rO Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: 1.825-dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00, na data-base; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
16-7-92 
17-8-92 

Quantidade 
2511-P-11>. 122 
2.504.2-1(>.1 27 

Ttlulo 
0211.\KKl 
020.000 

gJ -previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos; 

Colocaçao Vencimento 
- 1<~7-92 15-6-96 

17-8-92 1 S-6-96 

Tftulo 
5211!25. 
521R25 

Data-Base 

17:<>·91 
17-6-91 

-h) forma de colocação: através de ofertas públicas nos 
termos da Resolução n" 565, de 20-9-79, do Banco Centrai· 

i) autorização legislativa: Lei n• 5.684 de 28-5-87 Dec;e­
tos n'' 29.~26 e 30.26l,de 18-1-89 e 16-8-89, respectiv;.,ente, 
e Resoluçao SF n' 5, de 19-1-89. 

-Os BTSP-E originaram-se de effiissões advindas do cum­
primento ·da Lei n' 8.024190 e sua substituição por LFTP re­
comporá a Carteira do Fundo da DíVida Pública. 

A solicitação ora examinada fófinstruída adequadamen­
te, de acordo com as exi_gências da Resolução n" 58/90, já 
menCionada, estando cumpridas as disposições da ConStitui­
ç_ão Feder::tl e apresentação das Certidões Negativas quanto 
aos débitos com a Caixa Econômica, INSS- e Receitâ-Fedefal. 

De a~rdo com a Resolução n~_-58/90 deveria o Estado 
de São Paulo obedecer a um disp-êndio anual máximo de 
Cr$1.136.._484,1 milhões. No entanto, após o exame da dívida 
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mobiliária daquele Estado, segundo o Parecer do Banco Cen~ 
trai (Parecer: Dedip/Docem-RJ - 92/82), constatou;se que, 
antes mesmo da emissão pleiteada, a capacidade de paga­
mento do Estado de São Paulo encontra-se esgotada para 
os dispêndios da dívida já contratada referente aoS exercícios 
de 1992 a 1997. Assim, a concessão de elevação temporária 
no limite de até 20% (§ 1' do art. 6' da Resolução n7a0 
58/90), dos valores inicialmente atribuídos, não altera a situa­
ção apresentada. 

Poderá o Parecer supracitado que a e-missão ora solicitada 
não implicará no-va responsabilidade para a· Estado, por se 
tratar de prorrogação de compromisso_ anterior -e que, não 
disporá o solicitante de condições para re-sgatar os papéis ven­
cíveis ainda neste exercício, em face da difícil_conclição finan­
ceira que atravessa, e que de restO, 3tinge Vária.S-oiitrã.s unida­
des da Federação. 

Considera-se, além disso, que a substituição dos BTSP-E 1 

por LFrP, sob exame, permitirá obter uma melhora no perfil 
da dívida do Estado de São Paulo, a qual se encontra, em 
sua grande parte em poder de instituições oficiaiS,-cOm peque­
nas chances de colocação no mercado. 

Diante do acima exposto, ainda que esteja comprometida 
a disposição do item li, do art. 3• da Resolução n' 58/90, 
do Senado Federal, somos de parecer favorável à concessão, 
em caráter excepciOnal, da autorização solicitada pelo Go­
verno do Estado de São Paulo, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE -RESOLUÇÃO N' 33, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Sã:o Paulo a elevar 
temporariamente O limite estabelecido DO item ll, do 
art. 3• da Resolução n• 58/90, a fnn de permitir a emissão 
e colocação no mercado de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de São Paulo - LFTP, cujos r~ursos 
serão destinados à suhstituição de 5.008.492.249 Bônus 
do Tesouro do Estado de São Paulo - Série Especial 
-- BTSP-E, vencíveis no 2~ semestre de 1992. 

O Senado Federal Resolve: 
Art. 19 É-autorizado o Governo do Estado de São Pau­

lo, na forma da Resolução n' 58/90, do Senado Federal, à 
elevar temporariamente o limite estabelecido no item_ 11! do 
art. _3~, da referida ResoluçãO, a fim- de permitir a enlissãõ 
e colocação no mercado de Letras Financeiras do TesoUro 
do Estado de São Paulo - LFTP. - - · · · ·· · 

Parágrafo único. Os recursos advindos da emissão das 
LFTP serão destinados à substituição de 5.008.492.249 Bônus 
do Tesouro do Estado de SãO Paulo - Série Especial -
BTSP-E, vencíveis no 2' semestre de 1992. 

Art. 29 A operação autorizada no art. 19 deverá ter as 
seguintes características. 

a) quantidade: a ser definida ná data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, levando--se em conta que o montante 
financeiro dos títulos venddos (BTSP-E_)_deverá ser equiva­
lente ao dos novos títulos emitidos (LFTP); 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: 1825 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00, na data-base; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
16-7-92 
17-8-92 

Quantidade 
2S04.246.122 
2S04.246.127 

Tltulo 
020.000 
ozo_ooo 

g) previsão de Colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação 
16-7-92 
17-8-92 

Vencimento 
15-6-96 
15-6-96 

Titulo 
521825 
521825 

Data~Base 
17-6-91 
17-6-91 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 5.684, de 28-5-87, Decre­
tos n" 29.526 e 30.261, de 18-1-89 e 16-8-89, respectivamente, 
e Resolução SF n' 5, de 19-1-89. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
é favorável, nos termos do Projeto de Resolução n~ 33, de 
1992. 

Completada a instrução da matéria, pasSã-se à discussão 
do Projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A inatéria vai à Comissão Diretora, para a red::içâO~fimll. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa,-Íêdação final da matéria que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 201, DE 1992 

Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução n• 33, de 
1992, 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 33, de 1992, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado, através 
de çfe.rtas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo - LFTP, destinadas à substituição de 
5,008.492.249 Bônus do Tesouro daquele Estado -Série Es­
pecial - BTSP-E, venCíVeis no 29 semestre de 1992. 
· Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
~ Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator -
Luéídio Portella - Iram Saraiva - Rachid Saldanba Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 201, DE 1992 · 

Redação rmal do Projeto de Resolução n~ 33, de 
1992, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno~, 
promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir 
e cõlocar oo mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo -
LFTP, destinadas à substituição de 5.008.492,249 Bônus 
do Tesouro daquele Estado, Série Especial - BTSP-E, 
vencíveis no segundo semestre de 1992. 

Art. 1' É o.Governo do Estado de São Paulo autorizado 
a elevar,_ temporariamente, o limite estabelecido no item 11 

· do art. 3' da Resolução n' 58, de 1990, do Senado Federal, 
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com vistas a emissão e colocação no mercado_de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP. 

Parágrafo único. üs recursOs advindos da emissão das 
LFTP serão destinados à substituição de 5.008.492.249 Bônus 
do Tesouro do Estado de São Paulo - Série Especial -
BTSP-E, vencíveis no segundo semestre de 1992. 

Art. 29 A operação de crédito deverá ter as seguintes 
características: - · · -·: ---

a) quantidades: a ser definida na data de resgate dos 
títulos. a sere~ subst~tuídos, levando-s~_ em _COfl:t_~ __ que o mon­
tante fmance1ro dos títulos vencidos (BTSP-E) deverá ser equi­
valente ao dos novos títulos emitidos (LFTP); 

b) modalidade: nominativa-transferível;- -
c) rendimento: igual ao das Letras Fin·anceiras·do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
. d) prazo: 1.825 dias; 
e) valor nominal: Cr% 1,00, na: data-base; 
f) caractíristícas de títulos a serem substituídos: 

Colocação 
16-7-92 
18-8-92 

Vencimento 
15-6-96 

... 15-6-96 

Titulo 
521825 ~~ 
521825 

Data:Base 
17-6-91 
17-6-91 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Vencimento 
16-7-92 
17-8-92 

Titulo 
.020000 
ozoooo· 

Quantidade 
2504.246.122 
2504.246.127 

h) forma de colocação; atràvés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n• 565, de 20 de setembro de 1979 
do Banco Centfàl do Brasil; - -- ' 

i) autorização legislativa: Lei n• 5.684, de 28 de maio 
de 1987, Decretos n95 29.526 e 30.261, de 18 de janeiro de 
1989 e 16 de agosto de 1989, respectivamente, e ResoluçãO 
SF n• 5, de 19 de janeiro de 1989. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDJ;;NTE (Mauro Benevides)- Em discus-
são a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência cOnvoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
20h52min, coril a seguinte - -

-oRDEM DO DIA 

-l-

REQUERIMENTO N• 220, DE 1992 

. Votação, em turno_único, do ~equerimento n"' 220, 
de 1992, de autoria do Senador Pedro Sirilon, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, rios Anais 
do Senado Federal, do edítorial publicado no Jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 27 de abril de 1992 
intitulado "Uma lei moralizada". ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides -Nada 
mais h a vendo a trata_r está encerrada a sessão, 

(Leváfr.ta-se a sessaõ-ili ifFhoras e 51 minu~ 

Ata da 121a Sessão, em 16 de junho de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

.:.. EXTRAORDINÁRIA -
Pre.çidência do Sr. Mauro Benevides 

À~ ?O 110RA'i F .>2 MINUTO~. AC'll!IM8F PRll­
SllNTI'~ O~ ~T<~. SI'N/1/JOT<I•S: 

Alhano Franc:o - Alexandre C'osta - Almir C:rahriel -
Alui1io Hl"7Crra - Ama7nnino MC"ndcs - Amir l.ando -
Antonio Mari7 - Aureo Mctlo- <"arlo~ Dc"Carli - Carlos 
Patrncmio- Cha~a~ Rodrip;uC"s- Cid Sahni"a c.lt• Carvalho­
Coutinho Jorp;t> - Dario Pereira - Díi'cl"u Carm.•iro - Di­
valdo ~urua!!v - 1-'du.ardo Suplicy - Hcin Alvares - Hnéas 
Faria - l'pit:kio C:th.•tcira - Flaviano ML•Io - FranciscO 
Rollrmt'lt•rg- ( Janhah.h 1\lvl"s l•'ilho- < irrson Camata- Clui­
lhcrmc PaiiTK'ira ....; IIL•nrit.JUC Almt:ída. - llugo Napoleão -
I Iumherto I uc-t>na - llydl•kt.•l Fre-itas - Jram Saraiva - Ira­
puan Costa Júnior - Jarba~ P~1s~arinho - Jn!\o Calmon -
João França- Joao Rocha- Jonas Pinheiro- Jo'>aphal Ma­
rinho- Jos(' Jic.luardo- José t:ngaça- JoW Paulo Bi~nl- Jo­
sê Rkha- Júlio< ·ampos- Júnia Marisc- Jutahy Magalh:lcs 

- I.avoisicr Maia - I Cvy Diafi - I ourivai_Uaplhta - I uc.·idio 
Portella - Ma~no Bm.~ctar - MansuC'to de I avor - M~írcio 
Lacerda - Mart·o Maciel - Mário Covas- Maurft'io Corrêa 

...,.. Mauro BencvidC"s - Meira Filho - Moill:i~s Ahr:to - Nahor 
Júnior - Nt."lson Carneiro - Nt.•lson Wcdekin - Ney Mara­
nhaQ- Odacir Soares -.Onofrc Ouman- Pedro Simon- Ra­
chid Saldanha l>cr1i - Raimundo I ira - Ronaldo Aragão -
Ronan Tilo- Valmir Camprlo- Wilson Manins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.-

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO N• 418, DE 1992 

Requeremos urgência, noS termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Of. _S/5, de 1992, relativo ao 
pleito do Governo do Estado da Bahia. 

Sala das Sessões, 16 de ]unho de 1992:- Seguem-se 
assinaturas. 

~ 

~~-A~~ 
orow ~f !?o 0--; !,~ti). 
4~ /'i 

cv~~ 

REQUERIMENTO N• 419, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termOs do art. 335.,' alínea b, 
do Regimento Interno, para o Ofício n9 S/8, de 1992, relativo 
ao pleito do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. - Seguem-se 
assinaturas. 



4958 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO N '.CIONAL (Seção 11) Junho de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevldes) -Os requeri­
mentos lidos terão a sua votação processada após a Ordem 
do Dia. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno únicO-, do Requerimerito-11~>220, 
de 1992, de autoriza do Senador Pedro Simon, solici­
tando, nos termos regimentais, a tranSCi"içãO, nos Anais 
do Senado Federal, do editorial publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 27 de abril de 1992, 
intitulado "Uma lei moralizadora". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam queiram·--perinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição Solici­

tada. 

É a seguinte a matéria cuja ti"altscriÇão foi solici­
tada: 

UMA LEI MORALIZADORA-

A lamentável sucessão de e.scândalos registfada nos últi­
mos anos expôs as vulnerabilidades do aparelho do Estado 
à voraz ousadia de quantos se locupletam à custa de dinheiros 
públicos. Ousadia, a rigor, que não precisa ser tanta, já-que 
os instrumentós de apuração da malversaçãose têm revelado 
relativamente incapazes- e a pUnição aos-ladravazes é coisa 
rara. A interminável fieira de denúncias que a imprensa regis­
tra se deve, pois, mais ao cantagruélico apeüte que torna 
escandalosamente descuidados os falsos amigos da coisa públi­
ca do que â ação dos controles que deveriam dissuadir a cor­
rupção. 

A verdade é que, se tais controles existe-m, são "insufi­
cientes ou ineficazes, quando não pecam pelos dois defeitos. 
A aprovação, pelo Senado, do projeto da nova Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União (TCU) vem remediar defi­
ciências que limitava na competência daquela corte na verifi­
cação e combate às irregularidades cometidas pelos adminis­
tradores públicos e pelos agentes econômicos que transacio­
nam com o governo. Tendo recebido emendas no Senado, 
o projeto volta à Câmara dos Deputados, que pode dar signifi­
cativa colaboração à luta contra a corrupção, sobretudo se 
aprovar o documento rapidamente. 

Com a nova Lei Orgânica, o Tribuna_! de Cpntas ganhará 
agilidade e poderes para impedir a dilapidação do patrimônio 
público, para evitar que os maus gestores g~zem dos frutos 
de sua desonestidade e fazer com .que sofram as conseqüências 
penais de seus atos. Trata-se de um avanço e de um aperfeiçoa­
mento das funções do Tribunal de Contas, órgão auxiliar do 
Congresso na fiscalização das contas e do património da admi­
nistração direta e indireta. 

A ação do Tribunal de Contas já fora atualizada pelo 
legislador constituinte de 1988 qUe, entre outras providências. 
retirou do presidente da República a liberdade de escolha 
dos ministros q-tie, afinal, seriam os jufzes da lisura formal 
de seus atos administratíVos. Dos nove ministros do TCU, 
o presidente da República pode prover os cargos de apenas 
três, dois dos quais eleitos obrigatoriamente entre os auditores 
e integrantes do Ministério Público em fuJ?.Çâo no tribunal. 

Os restantes dois terçOs- do-S Ministros são nomeados pelo 
Congresso. Com isso afastou-se a velha prática de transformar 
o Tribunal de Contas, órgão eminentemente técnico, na ensea­
da onde o Presidente da República refugiava amigos e correli­
giOnários_ aos quais precisava contemplar com cargo Vitalício 
e prestígio federal. Gentileza essa que autorizava a presunção, 
por parte do público que se guia antes pelas aparências que 
pelas estatísticas nem sempre conhecidas dos votos proferidos 
no TCU, de retribuição por tranqüila aprovação das contas 
apresentadas. Essa impressão era, ao que parece. forte. A 
ponto de o legislador ordinário preocupar-se em dissipá-la, 
acrescentando ao projeto aprovado pelo Senado dispositivo 
que impede de relatar as contas do governo qualquer ministro 
que éS:teja comprometido com quem o nomeou. Eis aí medida 
que deveria ser transposta para os Tribunais de Contas esta­
duais, como, por exemplo, o de São Paulo, onde relações 
de entranhada amizade entre governantes cessantes - mas 
ainda influentes - e magistrados obstam a que a lisura dos 
julgamentos, como a honestidade da I'!'.ulher de César, ainda 
que exista, apareça. 

Q projeto aprovado pelo Senado contém aindá outras 
medidas dignas de nota. Ao tornar o TCU competente para 
determinar o afastamento do serviçO dO- funcionáriO pUblico 
suspeito de corrupção, o projeto dá ao organismo de fiscali­
zaçãO e controle não apenas a agilidade reclamada pela opinião 
pública no combate às irregularidades, como afasta eventuais 
obstáculos às investigações. Em assuntos des_ta natureza, no 
entanto, nunca é demais _alertar para os cuidados que -devem 
cercar a imputação de suspeita, por si só demolidora de honras 
e reputações. 

É igualmente bem-vindo o alvitre de permitir o seqüestrO 
dos bens de indiciados em crimes administrativos. Nada des­
moraliza mais o Estado que as cenas de condenação de um 
funcionário corrupto a poucos anos de cadeia, tendo por epflo­
go a lembrança de que, fora das grades, ele poderá fruir 
do dinheiro havido ilegalmente. O seqüestro de bens faz das 
sentença um ·castigo líquido e certo e não uma antecipação 
de farta aposentadoria. 

E ainda medida protetora da melhor qualidade a que 
permite que o Tribunal de Contas estenda suas auditorias 
às empresas privadas que tenham contratos com o g~werno, 
no exercício explícito da defesa dos recursos públicos. A cor­
rupção, como todos sabem mais poucos: gostam de lembrar, 
é via de duas mãos. A todo corruptor ativo corresponde um 
corruptor passivo, qual imutável lei da Física. A possibilidade 
de acesso a contas de empresas privadas, desde que haja funda­
dos motivos para tal, é um freio à tentação e uma ferramenta 
eficiente pata a erradicação daqueles que a ela sucumbiram 
no contato com a coisa pública. 

Quanto antes esse projeto se torne lei, mais resguardados 
estarão os interesse público, os políticos honestos e os servi­
dores públicos que cumprem admiravelmente as suas tarefas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 418/92, de urgência 
lido no expediente, para o Ofício CS/5, de 1992. 

Em votação-o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se â apreciaçâo da ma~ 

téria. - - - -
Nos termos do disposto no art. 140, a, do Regimento 

Interno, designo o nobre seriador Francisco Rollemberg para 
proferir parecer. -
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O SR. FRANCISCO" ROLLEMBERG (PFL- SE. Para 
emitir parecer.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil encaminha, à conside­
ração do Senado Federal, pedido do Governo do Estado da 
Bahia, para a emissão e colocação no mercado de Letras 
Financeiras do -Tesouro do Estado da Bahia~ LFTBA, cujoS 
recursos, advindos de tal emissão, serão destinados ao giro 
de 88% (oitenta e oito por-tento) dos 7.366.136.807 LFI'BA, 
com vencimento no segUndo semestre de 1992. · 

Essa operação obedece ao Memorando de Entóldimen­
tos firmado, em 3-4-91, entre o Estado da Bahia, ·o Banco 
Central do Brasil e o Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, cujo objetivo é o ajustamento-do fluxo de caixa 
do Tesouro do Estado da Bahia. 

A emissão será realizada nas seguintes condições: 
I- quantidade: a ser defmidada na data do resgate do~ 

títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 12% (doze 
por cento) consoante o pactuado no Memorando de Entendi­
mento de 3-4w91, já refe_r_ido; 

II-modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Finan~i[as do Te-

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV-prazo: até 1.096 dias; 
V -valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
VI- características dos títulos a serem substituídos:EN-

Vencimento 
15-7-92 
15-8-92 
15-9-92 

15-10.92 
15-11-92 
15-12-92 

Total 

Tipo 
550730 
550730 
550730 
550730 
550730 
550730. 

Quantidade 
1.304.699.306 
1.054.486.966 

430.684.628. 
2.0.04.178.495 
L162.2SK976 
1.409.828:436 
7.366.136.807 

VII- Previsão de colocação e vencimento- dos títulos 
~serem emitidos: 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 
15-7-92 15-7-95 551095 15-7-92 
17-S-92 .15-8-95 551093 17-8-92 
15-9-92 cl5-9-95 . _551095 .lS-9-.92 

15-1()..92 15-10.95 551095 15-10.92 
16-11-92 15-11-95 551094 16-11-92 
15-12-92 15-12-95 551095 15'12-92 

VIII- forma de colcrcação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central 
do Brasil. 

IX- autorização· legislativa: Leis n~ 4.825, de 17-2-89 
e 6.334, de 29-10-91 · · · -

A Autorização solicitada, pelos documentos apresenta­
dos, atende as exigências da Resolução n' 58190 deste Senado 
Federal. 

O Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DEDJP/ 
CODEM-RJ-92181), indica que o pedido é viável por não 
atingir Os limites operacro·nais para as dívidas interna e externa 
do Estado. 

A dívida mobili~ria do Estado da_ Bahia atingia, em 
30-4-92, o montante de CR$461.193,6 milhões, representada 
por82.324.956.867 LFIDA. Até 1993, vecerão 76,76% desses 
títulos e, em 1995, os restantes 23,34%. Após a efetivação 
da emissão solicitada, essa proporçâo será de 34,07%, em 

1993; e de 65,43%, em 1995, o que melhorou o perfil da 
dívida do Estado da Bahia. 

Pelas razões expostas, concluímos pelo acolhimento do 
pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 34, DE_l992 
Autoriza o Estado da Bahia a emitir e colocar no 

mercado, através de ofertas públicas, Letras Financei~ 
ras do Tesouro do Estado da Bahia - LFTBA, desti­
nadas ao giro de 7.366.136.807 LFTBA, vencíveis no 
segundo semestre de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É _o Governo do Estado da Bahia autorizado, 

nos termos dos arts. 4'? e 89 da Resolução n'? 58!90, do-_ Senado 
Federal, a colocar no mercado,_ através de of~rtas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia. 

Parágrafo úni~o. A emissão de que trata este artigo, 
destina-se ao giro de 7.366.136.807 Letras Financeiras do Te­
souro ·uo Estado da Bahia com vencimento no 2o semestre 
de 1992. 

Art. 2"' A emissão das Letras do Tesouro do Estado 
da Bahia, observará as seguintes condições: 

I- quantidade: a ser definida na data do r~sgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 12% (doze 
porcento) consoante o pactuado no Memorando de Entendi­
mento de 3-4-91, firmado pelo Estado da Bahia com o Minis­
tério da Econ~Jl.lia, Fazenda e Planejamento e com o Banco 
Céntral do Brasil; 

II- modalidade: nominativa-Intransferível; 
III -rendimento:_ igual a_o g~s.Le_tras_F].nanceiras do Te­

sourO Naciona~ _(~~ma taxa_referenCial); 
· ·.c IV -prazo: até 1.096 dias; 

V -valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro); 
VI - característícas dos tífUlos- a serem substituídos: 

Vencimento 
15-7-92 
15-8-92 

. 15-9-92 
15-10-92." 
15-11-92 

. 15"12-92 
Total 

Tipo 
550730 
550730 
550730 . 
550730 
550730 
sso'l!io 

Quantidade 
1304.699.306 
1.054.486.966 
. 430.684.628 

... 2..004.178.495 
. . 1.162.258.976 

1.409.828.~36c 
7 366.136.807 

VTI - Prevísao de .. colocãçâo e véncimentà dos titulas. 
a serem emitidos: 

Colocação 
15-7-92 
17-8-92 
15-9-92 

15-10-92 
16-11-92 
15-12-92 

,Vencimento 
. 15-7-95 
15-8-95 

... 15-9-95 
15-10.95 
15-11-95 
15-12-95 

Titulo 
551095 
551093. 
551095 
55f095 
551094 
55.1095 

Data-Base 
15-1;92 . 
17-8":92 

. 15-9:92 
15-10'92 
16-11-92" 
15-12-92 

_VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
· nos termOs da Resolução n"' 565, de 20-9-79, do Banco-Central 

do Brasil. 
IX- autorização legislativa: Leis n~ 4.825, de 17-2-89 

e 6.334, de 29-10-91 
-"Art. 39 Esta resolUção entra· em víg"Or na· dat~ de sua 

publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão. 
(Pausa.) ·· 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. -Senadores que o ·aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão-Diretora para á redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a me-
, .s.a; ~~da_çã<? ~iái!l que será lida pelo Sr. 1~' Secretário. 

· ·É lida a seguinte: 

PARECER N• 202, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 34, de 
1992. 

, A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
âe Résolução n\' 34, de 1992, que autoriza ó Governo do 

. Estado da Bahia a -eniii:ii" e- coloCar no mercado, através de 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
da Bahia - LFTBA, destinadas ao giro de 7.366.136.807 
LFTBA, Vencíveis Iid 2Ç> semestre de 1992. 

Sala de Reuniões lla Comissão;l>m.16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator -
Lucídio Portella - Iram Saraiva - Rachilf Saldanha· Derzi. 

. , ANEXO AO l'ARECER N• 202, PE 1992 

Redação fiÍtal do Projeto de Resolução n• 34, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28. do .Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado da Babia a embir 
e.colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 

. . . Financeiras do Tesouro do Estado da Bahia - LFTBA, 
destinadas ao giro de 7.366.136.807 LFTBA, vencíveis 
no segundo semestre de 1992. 

Art. 19 É 'o GoverriO do Estado da Bahia autorizado, 
nos termos dos arts. 49 e 89 da Resolução no;> 58, -de 1990, 
do Senado Federal, a colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesoufo do Estado da Bahia 
·--LFTBA. . . . . 

Parágrafo únkO.- --A emissão de que trata este artigo 
· destina-se ao giro de 7.366.136.807 LFTBá; vencíveis no se-

gundo semestre de 1992. · ·-
Art. 2"' A emissão das LFTBA obserVará as seiuintes 

condições: 
I-quantidade: a ser definida na data de resgate dos 

títUlos a serem substituídos, deduzida a parcela de doze por 
cento, consoante o pactuado no Memorando de Entendimento 

·de 3 de abril de 1991, firmado pelo Estado da Bahia com 
o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e com 
o Banco Central do Brasil; 

li-modalidade: nominativa-transferfvel; 
III- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te­

souro Nacional (mesma taxa referencial); 

IV- prazo: até-1.096 dias; 
V -_valor nominal: Cr$1,00; 
VI- características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
15-7-92 
15-8-92 
15-9-92 
15-10-92 
15-11-92 
15-12-92 

Total: 

Tipo 
550730 
550730 

. 550730 
55o130 
550730 
550730 

Quantidade 
1.304.699.3ô6 : 
1.054.486.!)66 

430.684.628 
2.004.178.495 
1.162.258.976 
1.40° •?S.436 

1.366.136.807 

VII - Previsao de colocação e ~ncimento dqs tftulos 
a serem emitidos: 

Colocaçllo 
15-7-92 
17-8-92 
15-9-92 

15-10-92 
16-11-92 
15-12-92 

Vencimento 
15-7-95 
15-8-9.5 
15-9-95 

15-10-95 
15-11-95 
15-12-95. 

Tftulo 
551095 . 
551093 

551095 
551095 

-551094 
551d95 

Data-base 
- 15-1-9i. 

17-8-92 
1.5-9-92 

.15-10-92 
16-11-92 
15~12-92. 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
no.s termos da Resolução n 9 565, de 20 de setembro de 1979, 
do B.anco _central do Brasil; _ 

IX- autorização legislativa: Leis n0?5 4.825, de 17 de feve­
reiro de 1989, e 6.334, de 29 de outubro de 1991. 

Art. 3~> Esta Resolução entra .em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) · · · 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discUssão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanec·er 

sentados. (Pausa.) · · · 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa:se à 
apreciação do Requerimento n9 419/92, de urgência, lido no 
Expediente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado. (Pausa.) 
.Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. · · 
Nos termos _d9 art. _140, a, do Regimento I:Õterno, designo 

o ·nobre Senador Maurício- Corrêa para prOferir o p3.re-cer 
sobre a matéria. -

O SR. MAURÍCIO CORRÍ:A (PDT- DF. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Presidente do 
Banco Central do Brasil, atravéS do Ofício -''S" n~ 8, de 1992~ 
encaminha ao Senado Federal pedido formulado pelo Go­
verno do Esta~o do RiO de Janeiro, no sentido de que seja 
elevado temporariamente o limite de que trata o item II, 
do art. 3•, da Resolução n• 58/90, desta Casa. 

Pretende o Governó daquele Estado, a partir da autori­
zação ora solicífu.da, realizar a contratação de operação de 
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crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento- Econô~ 
mico e Social-:- ~~p~s. no valor em cruzeirOs eqoiv3Ientes 
a US$10~,000,000.00 (cem milhões de dólares), para viabilizar 
a execuçao da 2~ etapa do Projeto de Acesso Norte da cidade 
do Rio de Janeiro. denominado "Linha Vermelha". 

A operação de crédito acima referida deverá ser realizada 
de acordo com as condições seguintes: . --~ _ 

a) Valor: até Cr$198.790.000.000,00, ecjuTvaleiite a US$ 
100,000,000.00 ao preço· de Cr$1.987,90/US$, em 31-3-92; 

b) Desembolso dos reeursos: 70,74% em 1992 e 29,26% 
em 1993; 

c) Prazos: 
I- de utilização e carência: 18 meses, corn iníciO em 

julho de 1992; 
11- de amortização: 114 meses, com início em janeiro 

de 1994; _ _ . 

d) Condições financeiras: 
. I_- Atualização do Valor da Dívida: segundo o mesmo 

cnténo legal adotado para atualização dos recursos repassados 
ao BNDES, originários do PIS/Pasep e do FAT; 

li-Taxas de Juros: 9% a.a., não capitalizados durante 
o período de utilização e carência; - - --. ~ -

III-Comissão de Reserva de Crédito; 0,1% (um dêdmo 
por·cent_o), cobrável por período de 30 _ _(_trinta} diãs-ou úação 
e incidente sobre o valor do crédito, se o -c_ont~ato vier a 
ser assinado após o vencimento do prazo fix3do pelo BNDES; 

IV -Comissão de -estu-dos: Cr$ 80.563.334,00· · · 
e) Garantia: ~ontante arrec3dad0_com a cobrança de 

tarifa denominada ''preço financeiro-estadual'' cobr3.do pelo 
uso dos acessos rodoviários- ao cOillplexo aeioportuário do 
Galeão, incidente sobre a movimentação Oe Passageiros e 
cargas, que o BNDES julga suficiente para ressarcimentb das 
operações de crédito referentes as duas etapas do -ProjetO 
Línha Vermelha; 

A solicitação ora examinada foi instruída adequadamen­
te, de acordo com as exigências da Resolução Q~' 58/90, do 
Senado ~ederal, que rege o assunto, tendo sido cpç:tprovada 
a regulandade quanto aos débitos com a Caixa Económica, 
INSS e Receita Federal. 

De acordo com os limites estabélecidos. naquela R~~olu­
ção, deveria o Estado_ do Rio-de Janeiro obedecer a um dispên­
dio máximo anual de Cr$ 967.900,4 ·riiilhõés. 'N'o éntanto, 
o exame da dívida ~obili~riã daquele Estado, realizado pelo 
Banco Central e constante do Pare<:er DEP!PfCODEM­
R1:92/102, resultou na constatação de que, antes_ mesmo da 
emissão que ora solicita, o Governo do EStado do Rio de 
Janeiro encont~a-se com suã capacid~de de pagaMento esgota­
da, nos exercícios de 1992 a 1994 e 1997. 

Por. outro lado, pondera o Parecer já referido-, que o 
empréstimo será garantido pela transferência ao BNDES dos 
recursos arrecadados do "preço firianCeiro eStadual" noS tér· 
mos do convênio firmadO entre o BNDES e o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro: -Além disso, o Projeto da chamada 
"Linha Vermelha" tem inegável importância para a população 
daquele Estado, seja quanto à melhoria no _tráfego, seja quan­
to ao volume de e~pregos diretos e indiretos que vai ensejar. 

O rec.onheci.mento .da p~oridade do empr~ei_!dimento e 
os benefíc1os sócro-amb1enta1s d_ele advindos foram atestados 
na Exposição de Motivos n• 070192 do Senhor Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento, na qual, inclusive, foi 
destacada a necessidade de serem corisiderados, para o caso, 
exceções à Resolução n9 1. 718/90, do Banco Central e aos 
Avisos MEFP n~ 818 e 821190 e n~ 420 e 429192. 

_ Diante das ~onsideraçóes acima, ainda que estejã com­
prometida a restrição do § 19, do art. 69, da ResoluçãÕ n"' 
58/90, do Senado Federal, somos de parecer favorável à cmi~ 
sessão, em caráter excepcional, da autorização solicitada pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos termo_s do seguinte_: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 35, DE í992 

Autoriza o Governo do Estad~-do Rio de J~nei;., 
a elevar temporariamente seu limite de endividamento 
a fim de viabilizar a contrata;ção _de oper~ção de crédifu 
até o valor equivale;nt~ em cru,z_eiros a US$ 
100,000,000.00 (çem milhõeyde ~ólares),juntoao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, para exeeução da 2• etapa do Projeto de Acesso 
Nort~ da Cidade do Rio de Janeiro, denominado "Linha 
Vermel_ha''. 

O Senado Federal resolve: -
Art. J9 É autorizado, na forma da Resolução- n~> ·ss; 

de 13-12-90, do Senado Federal, o Governo do Estado _do 
Rio de Janeiro a elevar temporariamente o limite estabelecidO 
no.§.l~. do ~rt._69 , ~a referida ReS.olução, a fim de possibilitar 

.. .a contrataçao ~e ope~ação de crédito, junto ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento, Económico e Social -.,.BNDES no valor 
equivalente em cruzeiros de até US$100,000,000.00,(cem mi­
lhões de dólares) .. 

Parágrafo úniC~. Destina~se o fina.nci3inento ãeXêcuÇã9 
da 2' etapa do ProJeto de Acesso Norte da Cidade do Rio 
de Janeiro, denominado "Linha Vermelha". 

Art. 29 A operação de crédito autorizada no art. t9 de· 
verá ter as seg-uintes condições: . ~ . 

a) Valor: até Cr$198.790.000.000,00, equivalente a US$ 
100,000,000.00. ao preço de Cr$1.987,907US$, em 31-3-92; 

b) Desembolso de recursos: 70,74% em 1992 e 29,26% 
em 1993; · -

c) Prazos~ . . , . 
I- de utilização e carência:, 18 meses. com- início ein 

julho de 1992; 
- 11-de __ amortização; 114 ~ese~, com início em janeirO 
de 1994; 

· · · · • ~ d) Condições financeiras: 
' '--.,.<I.- Atualização do _V~lor dà Dívida: segundo o mesmo 
_enterro legal adotado- para atualizaçãO dos recursos rêpassados 
aa BNDES, originário< do PIS/Pasep e do FAT; 

11-Taxa de Juros: 9% a.a.; não capitalizados durante 
o período de ~t~Iiz~ção e carência; _ . 

III- Comissão de Reserva de Crédito: 0,1% (um décimo 
po_r cento), eoprável por perfodo de 30 (trinta) dias ou fração 
e mctdente sobre o valor do crédito, se o contrato vier a 
sér assinado após o vencimento do prazo fixado pelo liNDE'S· 

IV- Comissão de Estudos: Cr$80.563.334,00; · · ' 
- : ~ ~ e~ Garant~: montante arr~~a_dadç. com a cobrança de 

tanfa denominada "preço financeiro. estadual" cobrado pelo 
uso ~os ~ce~sos _ _rodoviários ao ~orUplexo aeroportuário do 
Galeao, mc1dente sobre a movimentação de pass~geíros e 
cargas, que o BNDES julga suficiente para ressarciirie.fito ·daS 
operações de érêdito referentes as duas etapas do PrOjetO 
Linha Vermelha. 

Art. 39 ESüf Resolução entra em vigõr na áata de Stla 
publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Oparecêr 
do nobre Senadm Maurício Corrêa é faVorável. " 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussã"Q 
do projeto, em turno único". (Pausa.) - -
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Não havendo quem queira fazer uso da palavra encerro 
a discussão. - - ' 

Em votação. 
Os Srs. Senadores· Que o aprovam qudrani perinanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à CoMissão Diretora Para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE. (Mauro BeneVides)- Sobre a me-
sa? redação fmal que será hda pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARÉCER N• 203, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 35, de 
1992. 

A Comissão' Diretora apresenta a redação"final do Pro­
jeto de Resolução -n9 35? de 1992, que autoriza o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito 
externo no valor d~ até cem milhões -d_e dólares. para os fins 
que especifii:a. · · · 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator -
Lucídio Portella - lram Saraiva - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 203; DE 1992 

Redação filial do Projeto de Resolução n~ 35, de 
1992. 

Faço' saber que o Sénado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art., 48; item 28, do Regimento Interno, 
promulgo -a seguip.te: -

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 
Autoriza o Governo do Estado do Rio de JaD.eiro 

a elevar temporariamente seu limite de endividamento, 
a fim de viabilizar a contratação de operação de crédito 
até o valor equivalente em cruzeiros a US$ 
lOO,OOO,OOO.OO{cem milhões de dólares), junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES, para execuçio da segunda etapa áo- Projeto 
de Acesso Norte da Cidade do Rio de Janeiro, denomi­
~à~o L~-~ Ye~él~~-, _ : ; , . - . " 

Art. 1~' É autorizado, na forma da Resolução n" 58, 
d~ 1990,, do Senado Fedez:al, o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar temporariamente o .limite estabelecido 
no§ 1~', do art. 69 da referida Resolução, a fim de possibilitar 
a contratação de operação de crédito, junto" ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES, no valor 
equivalente em cruzeiros de até US$ 100,000,000.00 (cem 
milhões de dólares). _ .. . 

Parágrafo único·~ ·.Destina-se o finandaffiento à execução 
da segunda etapa do Projeto de Acesso Norte da Cidade 
do Rio de Janeiro, denominado Linha Vermelha. 

Art. 2<:> A operàÇão de crédito autorizáda no art. 19 de-
verá ter as seguintes Cóildiçôes: . 

a) valor: até Cr$198.790.000.000,00 equivalente a US$ 
100,000,000.00 ao preço de Cr$1.987.90/US4. em 31 de março 
de 1992; 

b) desembolsa de recursos: 70,74% em 1992 e 29,26% 
em 1993; 

c) prazos: 
I -:- de utilização e carência: dezoito meses, com início 

em julho de 1992; 
II- de amortização; cento e quatorze meses, com início 

em janeiro de 1994; 
··· d) condiÇões financeiras: 

I- atualização do va,lor da dívida: segundo o mesmo 
critério legal adotado para atualização dos recurso·s_repassados 
-ao BNDES, originários do"PIS/Pasep e do FAT; 

li -taxa de juros: 9% (nove por cento) ao ano, não 
capitalizados durante o período de utilização e carência; 

III- comissão de reserva de êrédito: 0,1% (um décimo 
por cento), cobrável por período de trinta dias ou fração e 
incidente sobre o valor do crédito, se o contrato vier a ser 
assinado após o vencimento do prazo fixado pelo BNDES; · 

IV -comissão de estudos Cr$80.563.334,00 (oitenta mi­
lhões, quinhentos e sessenta e três mil, trezentos e trinta e 
quatro cruzeiros); 

e) garantia: montante ar_r_e_cadado com a cobrança de tari­
fa denominada ''preço financeiro-estadual'', cobrado pelo uso 
dos acessos rodoviários ao Complexo aeroportuário do-GaleãO 
incidente- sobre a movimentação de passageiros e caigas, · qu~­
o BNDES julga sufídente para ressarcimento das operações 
de crédito referentes as_ duas etapas do Projeto Liri.hã Ver­
melha. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
l'llblieação. · 

... O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uSo" da palavra, encerro 
a discussão. -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. . , . . . . . 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaçãp. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca s"ess-âo eXtraordinária a -realiiar-S"e hoje, às 
20h58min, com a seguinte· · · 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação; em turno único-, do Requerimento n"247, 
de 1992. de autoria do Senador Pedro Simon, solici­
tando, p.os termos regi:q~eritais, a transcriÇão, nos Anais 
dQ Senadq Federal, do artigo intitUlado. "'Escravos são 
herança de Projeto-Médici", do jQrnalista Ricardo 
Kotscho, publicado no Jornal do Brasil, edição de 19 
de abril de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada m!üs 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 _horas ~ 56 minutos.) 
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Ata da 122a Sessão, em 16 de junho de 1992 
za Sessão I .egislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presid~ncia do Sr. Mauro Benevides 

ÀS :!0 TIORA"i Tl 58 MTNlrrOS, AC"TIIIM-Sl' PRI?­
Sl'N"fl.'.~ OS SR<; . .'ói'NIITJORI•S: 

Albano Franoo - Aloxandre ('o<;ta - Almir Clabricl -
Aluizio Be?e-rra- Ama7onino MC"ndes- Amir I ando- Anta- · 
nio Mariz- Áureo Mello-< 'arlos l)c'('arli- ('arlos J>atiocí­
nio --Chagas Rodrigues - Cid Sahoia c.lc CaiValho - Couti­
nho Jorge - Dario Pereira - Dirce"! Carneiro - Divaldo Su­
ruagy - l'duar~o Suplicy - 1\loio Alvares - Fn~as Faria -
Epiláoio Cafeteira - Flaviano Melo - l'ranoisoo Rollemberg 
- Oaribaldt Alves Filho - Ocrson Camata - Guilherme Pal­
meira - Henrique AIITK"ida - Hugo Nap<>lcno - llumberlo 
Lucena _, Ilydckcl Freitas - Jram Saraiva -- Jrapuan Costa 
Júnior - Jarhas Pas.~rinho- Joao Calmon - Jon.o França -
Jono l~ooha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - Jow 
Fduardc.l - Jos~ Fogaça - Jow Paulo Bisol - Jow Rkha -
Júlio Campos- Júnia Mari•e- Jutahy Magalhnes- Lavoisier 
Maia - l<'"VY llias - I ouriv:ol Baptista - I uoí~io Portella -
Magno Bat·ctar - Mansuelo c.Jc I avor - Márcio J_acerda -
Marco Mm:ill~l - Mário Cavas - Maurfcio Corrêa - Mauro 
Bcm:vides- Meira Filho- MoisCs Ahrão- Nahor J.únior -
NeiSCl!l Carneiro- N~l'«m Wellekin- Ney Mmanh.'\o- Oda-. 
cir "ioar("s - ( >nnfrC" ou·inan - Pt.:c..lro Simoh ...: R~ichid Salda­
nha Der-Ii - l~mmunllo I Ira.- Ronal~o Aragno - Ronan Ti­
to;_ Valmir Campelo - Wtlwn ~artins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a protenção de Deus, iniCiamos noSSos trabalhos. 
O SR. 19 Secretário-prbcederá à leitura de reqUeri­

mentos .. 
. Sâ.o lidOs Os~seg~intes 

REQUERIMENTO N• 420, DE 1992 

Requeremos u~gência, nos termOs -dO art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o OfíCiO S/9, de 1992 relativo 
ao pleito do Governo do Estadó de S.inta Cataiína. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1991. -Seguem assina­
turas. 

REQUERIMENTO N• 421, DE 1992 
' , -Requeremos urgência, nos termO~ dO ari. 33'6·, fiiínea b, 

do Regimento Int~~o. para o OfídÔ n9-S/f0, de 1992_. relativo 
ao pleito do Municlpio de São Paulo. ' 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. - Seguein- àSsina-
turas. · 

. '. 

--------------------
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. .,M.J-v_._ Santos, 25 anos, diante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Ribas do Rio Pardo (MS). cidade de 13 mil habitantes, 
a lOOkm_de Campo Grande. Habituada a cenas de desespero 
ná rotin·a do seU modesto sindiCato, a presidente Iracema 

- ----Ramalho do. Valle, 57 anos, t~tà- controlar o carvoejador, 
como são chamados esses homens que transformam a floresta 
em carvão, seln qualquer direito- trabalhista: "Calma, vou 
te ajudar". 

[)C{:JCt1ff 
K/~~ r() 
tfF_$# ~~ 

· Oo Í//l/JJ.· f,t- ~ 
. J-1;;~~ 11 (/ lJf: //-tY 

9,• f} v"-S'v 

~~fo~. 
O( !iJ?l 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Día. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

OliDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'? 247, 
de 1992. de autorja do Senador Pedro Simon, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcriçãO, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo intitulado "escravos são 
herança de Projeto Médici", do Jornalista Ricardo 
Kotscho, publicado no Jornal do Brasil, edição de 19 
de abril de 1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senado!es que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita•a transcrição solicitada. 

É a seguinte·.matéría· cuja transcrição é solicitada: 

ESCRAVOS SÃO HERANÇA 
DE PROJETO DE MÉDICI 

Ricaro Kotscho 

RIBAS DO RIO PARDO -'MS; "Eu me sinto um 
escravo, dona. Trabalhei cJ.uatro meses só_ em troca de comida, 
não me pagaram nada e agora estou passando fome. Se a 
justiçã -não der um jeítõ, eu vou dar. Vou pegar uma faca 
velha e fazer o sangue correr", ameaça Edson Moreira dos 

Entre quatro e oito mil homens, conforme a época, vivem 
como Edson nos funções do Maciço Florestal de Ribas do 
Rio Pardo, Água Clara e Três Lagoas, região de 600 mil 
hectares de cerrado (maior do que Sergipe) escolhida pelo 
governo do general Médici, no início dos anos 70,_paJ'a servir 
de cenário a um dos maiores projetos de reflore_stamento de 
pinus e eucalipto· do mundo. A um custo aproximado de 
US$175 milhões em incentivos fiscais distribuídos entre 21 
grandes empresas, a madeira deveija ser destinada a fábricas 
de papel e celulose. Vinte anos depois, sem fábricas e com 
boa parte da floresta consumida pelo fogo e por formigas, 
o que restou do projeto jaz nos fornos das carvoaria-s às mar­
gens da BR-262. 

A conta dessa aventura ·flOrestal do Brasil Grande dos 
militares, em que o dinheiro dos imp9stos está sendo literal­
mente torrado nos fornos por famílias de carvoejadores viven­
do em condições medievais, é p'aga agOra opelos deserdado_s 
do Brasil Novo. uAs empresas pegaram o dinheiro do gover11o_ 
e deixaram o pepino para nós. O diilheiro foi emborã' e nOs­
não temos o que fazer com essa gente, desabafa o prefeito 
José Miguel Sanches Vigilato (PTB), um ex-delegado de polí­
cia que nem sabe o tamanho da população da cidade (ele 
fala em 25 mil habitantes, mas o recente censo do IBGE _ 
contou apenas 13.406 moradores). o- certo é que, com seu 
orçamento de Cr$5 bilhões ~m 1992; Ribas do Rio Pardo, 
precisaria de 70 anos sem gastar p.:,:tda 'para juntar a fortuna 
enterrada no cemitério de 999.600.000 árvores. 

Fome e violência - Se não receber o que lhe devem 
e levar adiante suas ameaças, o cãrvoejador Edson_Mpreira 
dos Santos vai engordar as estatísticas da violência nesta terra 
de ninguém onde impera a lei do mais forte. Só nos últimos 
nove meses, 13 pessoas foram assasSinadas e_~ polícia registÍ'ou 
mais 25 tentativas de homicídio. Conl. a-penas Sete agentes 
e dois carros, nm Fusca e uma Veraneio, o delegado Marco 
Antonio Rodrigues não tem condições de levar a lei aos 
17.307Km2 deste município, que é o segundo maior em'exten-­
são do Mato Grosso do Sul. A situação chegou a tal ponto 
que, em março, atendendo aos apelos da _presidente do sindi­
cato, uma comissão de parlamentares, fiscais do Ministério 
do Trabalho e representantes do Centro de Defesa dos Direi­
tos Humanos Marçal de Souza de Campo Grande e da OAB 
~egou à cidade e foi recebida como se fossem uma força 
da ONU. 

"O quadro de_degradação_pu_mana que nós encontram.os 
nas carvoarias_só pode ser comparado aos campos de concen­
tração nazistas", diz o deputado estadual José Orcízio Miranda 
dos Santos (PT), um dos integrantes da comiSsãO. Nesta terça­
feira, a Assembléia Legislativa de Mato Grosso_ dô Sul re·ú­
ne-se em sessão extraordinária para discutir as condições de 
vida dos que trabalham em cerca de três mil fomos das mais 
de 30 carvoarias. -"É inacreditável que, no nosso estado, às 
vésperas do século 21, trabalhadores ainda sejarri tratados 
como escravos", diz o deputado. "Se a fiSC3.lização vier as 
carvoarias vão fechar e vou fazer o que com ·esse povo? Vou 
mandar todos pedir comida ao deputado", rebate o prefeito. 
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Vigilato.teria condições de prover trabalhO~ c3Sa e comida 
para os 5.000 carvoejadotes que-·trabalham hoje na cidade, 
e milhares de outros que ·conseguiram ir embora, se houvesse 
interesse em recuperar a· H dinheiro _do bispo", a bolada dos 
incentivos fiscais ·aá gõvenio~- que deveria fazer o progresso 
e acabou levando o caos social à região. 

· O grande desafio agora é descobrir quem é quem nesse 
emaranhado de siglas de empresas de reflorestamento, carvoa­
rias, empreiteiros e subempreteíros, até chegar ao final da 
linhas dos peões trazidos pelos gatos (fornecedores de mão-de­
obra) de Minas Gerais e do NOideste -parã viveiem como 
escravos. Fiscais do Ministério do Trabalho concluíram esta 
semana um primeiro cadastramento de carvoarias, cortadores 
e transportadores de madeira, depois de percorrerem 1.290km 
pelas precárias estradas de terra. Com exceção da Nestlé, 
que comprou as màtas _da reflorestadora Pilar Ramires para 
utilizar a lenha de eucalipto nos fornos das- sUas fábricas, 
outras empresas (Invest. do Grupo Etti, Itapevã, TransParaná -
e Financia!, do prefeito de Campo Grande, Lúdio Coelho) 
arrendaram as terras para emp-reiteiroS de carvoarias, em troca 
de 5% de participação nas vendas. "Para cac~a subempreiteiro, 
existem outros (empreiteiros de subempreiteiros), com aproxi­
madamente de três a seís eritpregadõs, em condições precárias 
de higiene e saúde", informa o relatório. · 

Em lugar das árvores, que Vão saindo em sacos de carvão, 
cresce os pastos e os homens vão para cada vez mais longe 
(um capataz basta para cuidar de 3 mil cabeças de gado). 
.. Daqui a dez anos 99% do nosso território vão estar ocupac}os 
pela pecuária. Para onde vai, quem -vai acudir esse povo?", 
pergunta Roberto Ribeiro, 40 anos, secretário de Agricultura 
de Ribas do Rio Pardo, que ainda tem 7.850 pessoas Vivendo 
na zona rural. HO País n_ã~ estava prepara«:f() __ p_~ra um projeto 
desses. Os empresários só queriam dinheiro fáCil do governo 
e não pensaram em núcleos industriais de aproveitamento 
da madeira. Não restou nada, -só ·o carvão e os escravos. 

A DIFÍCIL VIDA DOS QuE NÃO rtM 
DIREITOS NEM DOCOI\fi::NTOS-

A carteira profissional de Jos_é Valdevino de Oliveira, 
40 anos, nunca viu um carimbo ou uma assinatura dos empre­
gadores. Continua imaculada como no dia em que a tirou. 
"Registro? Vai um empregado aqui pedir para ser registrado 
para ver o que o patrão responde", diz ele, conformado com 
a rotina de enfrentar 70 graus de uma boca de fomo noturno 
do cerrado, depois de 12 horas de trabalho, numa barra~ 
infecta, coberta de plástico preto. 

Divino, conio é conhecido trabalha com a mulher e as 
duas filhas de 4 e 9 anos, que nunca foram ã escola, desde 
o dia 17 de dezembro na carvoaria das terras de um certo 
Macedo. Nem sabe o_ nome do lugar, às mar@p.S da BR-262, 
que liga, Campo Grande a São Paulo: Quer ir -embora, mas 
não pode. "O homeni falou que estou devendo Cr$! milhão 
e, se não pagar ele não me deixa levar meus trens embora". 

Vida de lutas- Roupas, panelas, dois colchões velhos, 
um fogão quebrado e três cachorros é tudo que DiVino conse­
guiu juntar na vida, desde que começou a. trabalhar na roça, 
criança, em Promissão (SP), onde nasceu. Vanessa, sua caçu­
la, vai pelo mesmo caminho: ajuda os pais a ensacar o carvão, 
que os ·caminhões depois levam para as siderúrgicas de Minas 
Gerais, a 1.400Km, trazendo na volta os peões que vão reali­
mentando esse exército de mão~de-obra sem direitos nem do­
cumentos. 

Valdir Donizetti dos Santos;25 arios, cfiegou em janeiro, 
iunto com 28 peões de Itirapina (SP), trazido pelo gato conhe-

cido só por Juarez. Em fevereiro, ao ser. mneaçado pela peão­
zada, Juarez resolveu registralos, mas para Valdir só sobraram 
Cr$20 mil depois de dois meses de trabalho. "O homem falou 
que descontou a comida, uma gororoba azeda que nem cachor­
ro comer. 

__ Aqui, onde vivem Valdir :Divino e mais oito ~rvoeja­
dores, controlados pelo subempreiteiro José dos Santos Perei· 
raAmaral, e sua inseparável calculadora eletrônica, os cachor­
ros bebem a mesma água dos donos, no poço formado por 
uma mina ao lado da latrina. Casado, dois filhos, o queimador 
de carvão Celso Marques Ferraz, 36 anos, trouxe a m,ul_her 
e os dois filhos. Ganha Cr$4 mil por -dla, sem registro. "Para 
mim, dá, porque eu tomo conta da cantina para o homem 
e tiro a comida livr~", diz conformado. 

Queixas de patrão --0 homem, como eles_ se referem 
ao su_bempreiteiro Amaral, que também passa a semana lá, 
dornnndo numa barraca, queixa-se mais do que ele. "O frete 
está levando metade do nosso ganho e, no fim, depois de 
pagar as despesas e o pessoal, só dá para empatar", conta­
f?jliza. Mineiro de São João da Po_nte, Amaral, 45, foi durante 
11 anOs empregado da reflo~estadora Pilar Ramires e, agora, 
trabalhando por conta própna, arrendou 560 hectares de lenha 
para fazer carvão. "Em troca~ faço a cerca para o dono", 
expUca. Segundo o subempreiteiro, Divino pegou uma subem­
preitada dele qu~ não cumpriu e, portanto, não tem direitos. 

Do outro lado da estrada, a 40Km do asfalto, o emprei­
teiro Sebastião Moreira, 40 anos, comanda um exército de 
20 carvoejadores que tocam 50 fornos na fazenda da Financiai 
de propriedade do prefeito de Campo Grande, Lúdio Coelho~ 
"Não quero menosprezar ninguém, mas esse pessoal é anda­
rilho, não tem nem documento para ser registrado e não se 
fixa num emprego, vai onde a boca ~tá boa", argumento 
Moreira, que só pensa em juntar dinheiro logo para comprar 
uma fazenda em Tocantins. "Prefiro lidar com gado", brinca, 
enquanto seus peões continuam -~rregando o· caminhão de 
carvão. 

c;om suas roupas rotas e rostos ~eformados pela fuligem 
_ do carvão~ eles têm histórias parecidas; já foram lavradores 

ou garimpeiros em várias regiões- do País, deixarãm a família 
longe , ao contrário do empreiteii"b Moreira não têm nenhum 
projeto de vida. "Dá para comer", resume o mais velho, 
José Carlos Rabelo Amaral, 41 anos, pernambucano de Reci­
fe, que explíca a.sS:im Se1:1 estado _civl: "Aqui eu sou solteiro. 
Oficialmente, sou casado no Recife. "Sua mulher e- os dois 
filhos continuam morando lá, mais há oito anos não os vê, 
nem tem notícia deles. "Mandar dinheiro para eles? De que 
jeito, se não sobra nem para mim". 

IRACEMA VAI À "TOCA DA ONÇA" 
PARA DEFENDER TRABALHADORES . 

Baixinha, troncuda, incansável, sempre disposta a ir até 
a "toca da onça" para conferir tudo, não há em toda a região 
quem não conheça esta mulher de cabelos compridos como 
recomenda sua igreja - ela é crente - e sua inseparável 
pasta em que carrega as denúncias feitas no pátio doS miiagres 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, que armou há sete 
anos. ''Mínhas colegas só sabiam chorar quando alguém fazia 
uma desfeita com elas. Eu comecei a gritar", diz Iracema 
Ramalho do Valle, sete filhos, que trabalhava nas empresas 
de reflorestamento para ajudar o marido e, hoje, ã frente 
de um sindicato co~ 1.009 associados é o terror das empresas, 
e!fipreiteiros, subempreteiros e gatos que não cumprem a lei. 

"Toca da OnÇ~" é, sugestivamente, o norne·cto boteco, 
junto à estação de 
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trem, onde homens são negociados para trabalhar nas carvoa­
rias e onde não e recomendável a presença de senhoras. Mas 
d. Iracema vai lá e onde mais for preciso apurar denúncias 
contra gatos conhecidos apenas pelos apelidos (lambreta, Pin­
ta Rocha, Zé Gago, Zé Barriga, Alemão, Boi), n:I::iã terra 
em que eventuais pendências trabalhistas são resolvidas à faca 
ou à bala. Do jeito que pode, com a ajuda do filho Gelson, 
de 16 anos, e de uma advogada de Campo Grande, Marta 
do Camio, ela procura levar a justiça a lugares que ficam 
até 180Km da sede, passando por estradas intransitáveis com 
chuva. 

Até o mês passado, ela contava com a ajuda do padre 
Luiz Fantim, que émptestava seu jipe e fõi àíastado da paró­
quia exatamente porque ajUdãva o sindicato e falava dos direi~ 
tos de cidadania nas missas. Não é fácil. Seu marido, Ângelo 
perdeu o cargo de encarregado dos garis da prefeitura e, agora, 
cozinha para a faml1ia, enquanto a muiher defende os trabalha~ 
dores e a Justiça não decide seu próprio caso. "O pfefe1to 
queria me dar um emprego para compensar, mas não aceitei", 
diz Iracema, que ganha uma ajuda de custo no Yalor _ _d_e_~UID 
salário mínimo. Filiada ao PDT, ela não quer se candidatar 
a vereadora porque o sindicato, diz, toma todo o seu tempo. 

Das primeiras--reuniões e~~ Stúf Casa_ para organizar o 
sindiq~.to- à- situação attial muita coisa mudou em Rib~~ do 
Rio Pardo. "Os carvoejadores tinham até medo de vir aqui 
no sindicato reclamar seus direitos. Mas quando um conseguia 
fugir, vinha aqui me avisar, eu tomava providências e o pessoal 
foi perdendo o medo, lembra ela. Ao receber uma denúncia, 
d. Iracema prepara uma intimaç-ão-de próprio punho para 
o gato, empreiteiro Ou- ge'renie' de empreSas se apresentar 
ao sindicato-... O problema é que o denunciante precisa levar 
a intimação. usemana passada, um peão que trabalhou 27 
dias sem receber foi ep.fregar a intiriuiçáó ao gato Tião Preto 
num bar e levou uma cadeirada. Mas eu_vou atrás de~~;;. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Ben~vides) - Passa-se, 
agora, à apreciação do Requerimento n<:>.-420/92, de urgência, 
lido no Expediente, para o Ofício S/9-92 .. 

Em votação o requerimehto. 
OS. Srs. Senadores que o. aprovam queiram permanecer 

sentados. (.Pausa.) · · 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. - -
Nos termos do_ disposto no art. 140, a, do Regimento 

Interno, designo o nobre Senador Nelson Wçdekin para profe­
rir o parecer. 

O SR. NELSON WJ!;DEKIN (PDT - SC. Para proferir 
parecer. sem reViSão do orador.) -Sr. Presidente, Srs·. Sena­
dores, o Presidente do Banco Central do_BraSil encaminha 
para apreciação- do Senado Federal através do Ofício "S" 
n' 9, de 1992, pedido formulado pelo Governo do Estado 
de Santa Catarinà -no sentido de que seja autorizada a elevação 
temporária do limite estabelecido na Resolução n' 58/90, desta 
Casa, acima do percentual estabelecido pelo § 1" do art. 6<:>, 
para viabilizar a emissão e colocação no mercado de Letras 
Financeiras do Tesouro do. - Estado de Santa Catarina -
LFCT. . 

Destina-se a_-emisSão ora solicitada ao giro de 80% das 
8.269.329.535 LFTC, vencíveis no 2•semestre de 1992, confor­
me acordado_ no Memorando de Entendimento de 14-3~91 
entre o Estado de Santa Catarina, o Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento e o Banco Central. 

A operação apresenta as seguintes características: 
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 

a serem substituídos, deduzida a parcela de 20%, consoante 
pactuado no Memo:i"ándo de Entendimento de 14-3~91, firma­
do pelo referido EStado com o Ministério da Economia, Fazen-­
da e Planejamento e-Coiri o Banco Central; 

b) modalida-de: D.om"iDativa-transferfvel; 
c) rendimentos: igual ão das-Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos· a serem substituídos: 

Vencimento Quantidade Titulo 

1°-7-92 852450_958 560730 
1"-10-92 3587.66(l-056 560730 
1°-11-92 1.853.924520 560730 
1"-12-92 1.9.75.294.001 560730 
Total 8-269329535 

g} previsão de colocação e ve:ncimento dos títulos a serem 
emitidos; 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 

1°-7-92 1°-7-97 561826 . 1"-7-92 
1"-10-92 1"-10-97 561826 1"-10-92 
1"-11-92 "1 °-11-97 561826 1°-11-92 
1"-12-92 1°-12-97 561826 1°-12-92 

h) foi-ma de colocação: atraVés de ofertass públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei ri' 7.546, de 27-1-89, e De-
creto n' 2.986, de 10-12-89. · 

A solicitação- fOi instiuíPa _de açordo com as exigências 
da_mencionada Resolução 58/90, que rege·o ãssunto, teildo 
5ldo anexadas as Certidões Negativas junto ao INSS e Receita 
Federal (PASEP) além da Certidão de Regularidade .do 
FGTS: . 

De acordo com o Parecer do Banco Central - Parecer 
Dedíp/Códem-RJ-92/072, de 18 de maio de 1992, a emissão 
ora solicitada não implicará uma nova responsabilidade para 
o Estado mas, tão-somente a prorrogaçãO de compromisso 
já e.xistente. Além disso, a quase totalidade dos títulos encon­
tra-se em poder de instit~ições finà~ce~raS oficiais do Estado, 
com dificuldades de colocação junto ao mercado fínariceiro. 

Segundo a solicitação-sob exame, o perfil da dívid~ mobi~ 
li ária do Estado~ com a emissão pretendida, será inodificada 
para uma concentração dos vencimentos de 1995 a 1997. enw 
quanto atualmente 44,90% têm vencimentõ em-1992 e 55,10% 
após 1995. A par das considerações contidas no Parecer sUpra­
citado entendemos que, a exemplo do que foi estabelecido 
em autorizações anteriores, deva ser fixada em 12% a parcela 
a ser retida, a título_de juros, resultando em giro de 88% 
daS LFTC,_ sob exame. Com isto seiá possível aliviar a difícil 
situação financeira que atravessa o Estado e que de resto 
ati:óge igualmente inúmeras· Unidades da Federação. 

Diante das considerações acima, somos de parecer favorá­
vel à concessão, em caráter excepcional, da autorização solici­
tada pelo Governo do Estado de Santa Catarina, nos termos 
do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 36, D_E 1292_ 

Autoriza o Governo lJo ~~tado de Santa Catarina 
a eleva:r temporariamente o li~ite estabelecido pelo item 
11, do art. 3~ da Resolução ri" 58/!10, a firit de pennitir 
a emissão e colocação no merCado de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Santa Catarina - LFTC, 
destinadas ao giro de 88% das 8.269.329.535 LFTC, 
vencíveis I)O 2" semestre de ~.992. 

o-senado Federal resolve: . , . 
Art. 1' É autorizado o Góvetno do Estado de Santa 

Catarina, a eJevar temporariamente o limite estabelecido no 
item II, do art. 3', da Resolução n' 58, de 13-12-90, deste 
Senado Federal, para viabilizar a emissão e colocação no mer­
cado de Letras Financeiras do Tesouro ·do Estado de Santa 
Catarina - LFTC. 

Parágrafo único. A- emis-são das LFTC referidas neste 
artigo destina-se ao giro- de 88% dos 8.269.329.535 títulos 
vendveis nO 2~' semestre de 1992. , 

Art. 2~' As condições financeiras da emissão são as se­
guintes: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 12%. a título 
de juros. 

b) modalidade: nominatiVa-tran-sferível; 
c) rendimentos: ig~:;tl ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
!ll prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dÇls títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

1°-7-92 
1°-10-92 

.. 1°-ll-92 
1°·12-92 
Total 

Quantidade 

852450.958 
3.587.660.056 
1.853.924.520 

.. 1.975.294.001 .. 
8.269329.535 

Titulo 

560730' 
·s6073o 
56ó73Ô 
560130 

g) préViSão de colocação ·e- vencime-nto dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação Vencimento Tllul!l Data-Base 

1°-7-92 1°-7-97 561826 1°-7-92 
i 0-1Q-92 1°-10-97 561826 10·10-92 
1°-11-92 1°-11-97 561826 1°-11-92 
f0·12-92 . 1°~12:97 561826 10-12,92 

h) fofam de ~olo?çã?; airaVés d~ ofe_rta.s públicas,_ nos 
termos da Resolução n' 565, de Z0-9,79, do. Banco Central. 

'i) autorização legislativa: Lei n!> 7.546,_de 27-1-89, e De­
creto n' 2.986~ de 10-2-89, _ _ __ 

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PR-.ESIDENTE (Mauro Benevides) --()parecer 
do nobre Senador Nelson Wedekin éfãvóráV€:1 cái:n-a apresen­
tação do Projeto de Resolução _n,. 36, de -1992, que autoriza 
O- Governo de Santa Cafai:"IIia a_ elevar temporariamente o 
limite estabelecido para emissão de letras. 

Completada a instrução da matéria, Passa-se à discussão 
do_ projeto em turno único. · · 

_ Nã.o havendo.quem queira fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Passa~se à votação. 
Os- Srs. Senãdores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para- ã redação final 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 204, DE 1992 

(Da Comissão f?iretorã) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 36, de 
1992. 

A Comissão Ditetõrà apresenta ã redação final do Projeto 
de Resolução n9 36, de 1992, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catãrina a elevar temporariamente o limite 
estabelecido pelo item II do art. 3_»_ da Resolução n" 58/90. 
a fiM de permitir ã emissão e colocição no mercado de Letras 
FinanCeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina-LFTC, 
destinadas ao giro de 88% das 8.269.329.535 LFTC, vericfvéis 
no 2" semestre de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator -
Lucídio Portella---:- lram Saraiva --Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO DO PARECER Ni 204, DlO 1992 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 36, DE 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48; Item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina 
a elevar, temporariamente, o limite estabelecido pelo 
item 11, do art. 3~' da Resolução n~ 58, de 1990, a fim 
de permitir a emissão e colocação no mercado de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Santa C~tarina 
- LFTC, destinadas ao giro de 88% das 8.269.329.535 
LFTC, vencíveis no Segundo semestre de 1992. 

Art. 19 É o Governo-do Estado de Santa Câtarina auto~ 
rizado a elevar. --ú~mporariamente·, o limite estabelecido nO 
item· II, do art. 3' da Resolução n' 58, de 1990, do Senado 
Federal, para viabilizar a emissão e colocação no mercado 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
-LFTC. -- -

Parágrafo único. A emiss·ão- das LFTC referiaas· neSte 
.artigo, destina-se ao giro de. 8.269.329.533 títulOs, v€mcíveís 
no segundo semestre de 1992. 

Art. 2" As _condições financeiras da emissão são as se~ 
guintes: 

I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos 
títulos a s~rem sUbstituídos, deduzida a parcela- de doze. por 
cento, a títUlo de juros; · -

li-modalidade: nominativa-transferível; 
1!1- rendimentos: igual aO ·das Letr~s Financeiras do 

-Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até 1.826 dias; 
V- valor nominal: Cr$1,00; 
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VI- Cari:tcteristiCas--dos títulos a serem Substituídos: 

Vencimento Quantidade Titulo 

1°-7-92 852-450.958 560730 
1°-10-92 3587.660.056 560730. 
1°-11-92 1.853.924.520 560730 
1°-12-92 1.975.294.001 560730 

Total 8.269.329.535 

VII -previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Tll:ulo Data-Base 

1°-7-92 1-7-97 561826 1°-7-92 
1°-10-92 1-10-97 561826 1°-10-92 
1°-11-92 1-11-97 561826 . JO-Jl-92 
1°-12-92 1-12-97 561826 1°-12-92 . 

VIII- fonna de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n"_565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do _Brasil; 

IX- autorização legislativa: Lei_ n~ 7 .546, de 27 de janei­
ro de 1989 e Decreto o• 2.986, de 10 de fevereiro de 1989. 

Art. 3"' Esta Resolução entTa em vig"Or na- datã de sua 
publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi4es)- Em discus­
são a redaç~o final_. 

Não havendo quem queira faZer uso da palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.). . _ . . . __ 

Encerrada_da discússão, passa-se'à votação. 
Em vot3ção. - · -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em votação 
o Requefhnento n9 421/92, de urgência, lido no expediente, 
para o Ofício n' S/10-92. · · ~ 

Em votã.ção.--
Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram ·permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. --"'" 
Nos termos dn_disposto no _art. 140, a, do Regimento 

Interno, designo o nobre Senador Eduardo Suplicy para profe-
rir o parecer sobre a matéria. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-,'- SP. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. PteSiâente, Srs. Sena­
dores, o Senhor Presidente do Banco Cerlttal do Brasil enca­
minha para exame do Senado Federal pedido de autorização 
para emissão- e colocação no mercado_ de_Letras Financeiras 
do Município de São Paulo destinadas ao giro de 85% das 
148.175.199 LFfM-SP e 100% do principal das 853.739 .. 466 
BTM/SP-E, com vencimento no 29 semes'tfe de 1992. · -

A emissão deverá ser realizada nas. ·seguintes cortdições: 
a) quantidade: a ser definida na ·data de resgate dOs títulos 

a serem substitufdos,correspondente a 85% das LFTM-SP e 
100% do principal dos BTM-SP-E, consoante pactuado no 

Memorando de Entendimento de 22-3-91, filmado pela refe­
rida Prefeitura com o Mínistério da Economia, Fazenda e 
Planejemanto e _com esté Banco Central; 

b) modalidade~ riominaiiva-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras· do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa· referencial); 
d) prazo: até 1.080 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
"f) --ca:racterfsticas dos títulos a serem substituídos: 

.. ' l ' '. 

LFTM-SP 

--Vencimento 
1°-9-92 

BTM/SP-R 

Vencimento 
16-7-~2 
16-8-92 

Total 

Quantidade 
1411.17'U<l<l 

Quantidade 
426.1!1>'/. 730 
426.!!6~. 736 

853.739.466 

Titulo 
691095 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulO$ a serem 
emitidos: · 

-giro das IFTM- SP (R'i"f. do valor de r•sgat<'): 

Colocação Vencimento 
1 °~<1-92 1 o..;t)~tJS 

Titulo 
691()\15 

Data-Base 
l"-9·92 

-giro dos BTM/SP - F (1!10% do principal): 

Colocação 
16-7-92 
17-1!-92 

Vencimento 
1"-7-95 
1"-1!-95 

Titulo 
691(180 
691079 

Data-Base 
16-7-92 
17-8-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
!e,qn_o~ da Resolução n' 565, de 20-9-79, deste Banco Central; 
, . li àuforização'léglslativa: Leis n"'7.945, de 29-10-73 e 

10.020, de 23-12:85 e Decreto ni 21.630, de 26-1-89. 
A apreciação da matéria está subordinada a várioS dispo­

sitiVOS ·conStitucionaiS e, especificamente, .à Resolução n~' 58, 
de 1991, do Senado Federal, tendo a análise dos documentos 
sidO_ centrada, especificamente, nas dispOsições iD.cluídas em 
seus artigos 4"', 8"' e 1Q9, que foram atendidos. 

· . Quanto ao mérito, o parecer Dedip/Codem-RJ-92167, de 
12 de maio de 1992,odo Banco Central do Brasil, que iritegra 

'. oprocesso, não aponta .óbices à operação. 
Ante .o exposto, somos pelo acolhimento do pleito· nos 

termos· do.seguinte: 

PÍWJETO DE R.ESÜLÚÇÃO N• 37, DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Munlcfplo de São Paulo 
(SP), a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras 
do Município de São Paulo (SP)· destinadas ao giro de 
85% das 148.175.199 LFTM-SP e 100% do principal 
das 853.739-466 BTM/SP-E, com vencimento no 2• se­
mestre de 199-Z. 

O Senado -Fêderal·reSolve: 
Art. 1• É a Prefeitura do Município de São Paulo (SP), 

nos termos do art. '8•, da Resolução n• 58190, do Senado Fede­
ral a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Muni-
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cípio de São Paulo (SP) destinadas ao giro de 85% das 
148.175.199 LFfM-SP e 100% do principal dos 853.73!1.466 
BTM/SP-E, com vencimento no 2' semestre de 1992. 

Art. 29 As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as se-guintes: -

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, correspondente a 85% das LFfM-SP 
e 100% do principal dos BTM-SP-E, consoante pactuado no 
Memorando de Entendimento de 22-3-91, firmado pela refe­
rida Prefeitufa .com o Ministério da Economia, -Fazenda 
e Planejamento e com este Banco Central; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
·c) ·rendimento: igual ao das Letras-Financeiras do Tesou-

ro )'lacional (mesma taxa referencial); ·· · 
d) prazo: até 1.080 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
t) características dos títulos a serem substituídos: 

T.FTM- SP 

Vencimento 
I u-9-92 

RTMISP- E 

Vencimento 
. 1<>-7-'12 . 

1(>-R-<12 

TOtal 

Quantidade 
141!.17'\.1'1'1 . 

Quantidade 
421>.1!6'1. TlO 
426M9.7:l6 

85~.739.466 

Titulo 
b'l!(f)5 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
em turno único. 

Não havendo Cjuem queira fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. (Pausa) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me-
sa, parecer da Comissão Diretora, Oferecendo a redaçâo final 
da matéria, que será lida pelo Sr. 1~" Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 205, De 1992 
(Da Coriússão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 37, de 
1992. 

A Comissão Diretora apteSeritã a iedáÇclo final do Projeto 
de Resolução n9 37, de 1992, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo (SP), a emitir e colocar no mercado Letras 
Financeiras do Município -de São Paulo, destinadas_ ao giro 
de 85%, das 148.175.199 LFTM-SP e 100% dó principal das 
853.739.466 BTM/SP-E, com vencimento no 29 semestre de 
1992. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de junho de 1992 . 
- Mauro Benevides, Presidente-:.....:.. Meira Filho, Relator -
Lucídio Portella - Iram Saraiva - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 205, DE 1992. 
. . g) _ preViSãôi:Je colocação e vencimento dos títulos a serem -
emitidos; 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 37, de 
1992. 

-:-giro das I.FTM.- SP. (R<; "f do valor de resgalc): 

Coloeaçlio 
. 1"-9-'Jl 

Vencimento 
1 o)J-95 

Titulo 
691095 

Data-Base 
1(}':"9-92 

w giro doo RTM/SP. - E (1 00% do principal): · 

Cnlocaçllo 
16-7-'.12 

> 17-S-92 

Vencimento 
1"-7-95 
)

0 -S-95 

Titulo 
69101«) 
.691079 

Data-Base 
16-7-92 
17-S-92 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n~"_565, de 20-9-7?, deste Banco Central; 

i) autorização legislativa: Leis n~ 7.9~, de 29-10-73 e 
10.020, de 23-12-85 e Decreto n' 27.630, de 26-1-18. 

Art. 3• . A autorização concedida por esta Resolução de­
verá-ser exercida até 31 de dezembro de 1992. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. . · 

Art. 59 ·Revogam-se as diSposições ~-m contr~o. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:-O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n"' 37, 
de 1992, que autoriza :a Prefeitura Municipal de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado 148.475.000 LF:TM, com venci­
mentos no segundo semestre. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente nos termos do art. 48, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , De 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
- SP, a emitir e colocar no mercado Letras Financeira 
do Município de São Paulo - SP, destinadas ao giro 
de 85% das 148.175.199 LFTM-SP e 100% do principal 
das 853.739.466 BTM/SP-E, com vencimento no segun­
do semestre de 1992. 

Art. 1• É a Prefeitura do Município de São. Paulo-
--- SP, nos termos do art. 89 , da Resolução n9 58, de 1990, do 

Senado Federal, autorizada a emitir e colocar no mercadq 
Letras Financeiras do Município de São Paulo - SP, desti­
nadas ao giro de 85% das 148,175.199 LFTM-SP e 100% 
do principal dos 853.739.466 BTMISP-E, com vencimento no 
segundo semestre de 1992. 

Art. 29 As condições. financeiras básicas da operaÇão 
de crédito são as_seguintes. -- - '-

I- quantidade: a ser definida na data de resgate -dos 
títulos a serem substituídos, correspondente a 85% das LFTM­
SP e 100% do principal dós BTM-SP-E, consoante pactuado 
no Memorando de Entendimento de 22 de março de 1991, 
firmado pela referida Prefeitura com ·o MinistériO da Econo­
mia, Fazenda e Planejam-ento e com o BancO Centrai do Bra­

. sil; 
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II -modalidade: nÕminatíVã::.tr-ansferívei· -
III- rendi:ffientos: igual ao das Letras Financeiras do 

Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até 1080 dias; 
V- valor nominal: Cr$ 1 00· · · 
~VI- características dos tÍtul~s a serem substituídos: 

a) LFMT-SP: 
Vencimento 

1-9-92 
b) BTM/SP-E: 

Vencimento 

16-7-92 
16-8-92 
Total 

Titulo 

691095 

Quantidade 

- 148.175.199 

Quantidade 

426.869.730 
426.869.736 
853.739.466 

VII - previsão de colocação e vencimento dos tftulos a se­
rem emitidos: 

a) giro das LFTM-SP (85% do valor de resgate): 

Colocação Vencimento Titulo 

1°-9-92 1°-9-95 691095 

b) giro dos BTM/SP-E (100% do principal): 

Colocação Vencimento 

16-7-92 
16-8-92 

1°-7-95 
1°-8-95. 

Tftulo 

691080 
691079 

Data-BIIlle 

1°-9-92 

Data-Base 

1&.7-92 
17-8-92 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

IX- autorização lcgisl~tiva: Leis no;>s 7 .945, de 29 de outu­
bro de 1973, 10.020; de 23 de dezembro de 1985 e Decreto 
n' 27.630, de 26 de janeiro de 1989. 

Art. 35' A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida àté 31 de dezembro de 1992. 

Art. 4"'- Esta Resolução entra em VigOr na data de sua 
publicação. · 

-Art. 59 Revogam-se ~s disposições em contráiio. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ·- Em discus­
são a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. ~ ~ 

. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) ~. .. . ... ~ 

Aprovada. 
A_matéria_vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a reafizar-se hoje, às 
21h2min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO W 239,DE !992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 239 
de 1992, de autoria do Senador José-Eduardo solici~ 
tando, nos termos regimentais, a tranScrição-no~ Anais 
do Senado Federal, da entrevista do Sr. Luiz Simões 
Lopes concedi?• ao Jornal FoUta de S. Paulo, edição 

- do dia 4 de mato de 1992, sob o título "PolíticoS irnpe~ 
dem modernização, diz Lopes". 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. ---- -

(Levanta~se a sessão às 21 horas e I minuto:) 
' 

Ata da 123a Sessão, em 16 de junho de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-. 
-Presid~ncia da Sr. Mauro Benevides 

Ã'{21 llORt\S P 'I MINI rrns, t\('111\M-SP PRPSPN-
71'!'1 OS ~R~. SI'N!IIICIRI;~: 

Alhano Franco - Alexandr~ Costa - Almir Gabriel -
Alui7io B""'erra - Amawnino Mendes - Amir I ando -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Carl<"' De'Cnrli - ('arlos 
Patrocínio- ('(1-~r I>ias- <'ha,gas Rodri~tucs -· ('id Sahoia 
de Carvalho-<. ·nutinho Jorge- I>ario Pl~rcira- Dirceu c-ar~ 
neir(> - Divaldo ~uruagy - Fduart.lo Suplicy - l'ldu Álvares 
-l~néas Faria~ -l!pitá<.·io ('al<>1cira -1.-la\i~mo Melo- Fran~ 
cL<;ro Rollemh<'rg - < iarihaldt Alves Filho - Gerson Camata 

Guilherme l'almcira - Henrique Almeida - llu~o Napo-

leão - llumhcrto Lucena - llyd~kcl Frcita• - lram Saraiva 
- lrapuan Co~ta Júnior- Jarbas Passarinho- João Calmon 
-·Joao França - Jollo Rocha - Jonas l'inhciro - J0113phat 
Marinho- José Fduardo -José Fogaça -José Paulo Bisol 
-José Richa- Júlio Campos- Júnia Marisc- Jutahy Maga­
lhn""- I avoi•icr Maia - I cvy Dias- I ourival l!apti.ta - l.u­
cfdio Pnrl<>lla - Mn~no Bacelar - Mansueto de I avor- Már~ 
cio J.accr<.la - Man.·u Madcl - Mário <. 'ovas - Maurício Cor· 
rl'a - Mauro lk'neviües- Meira l•ilho- Moisés Ahra.o - Na· 
bor Júnior- Nelson Carneiro- Nch«>n Wcdckin- Ney Mara­
nMo - Odacir Soares - Onoli"c Ouinan - Pedro Simon - Ra­
chid Saldanha llc17i - Raimundo lira - Ronaldo Ara~llo -
Ronan Tito - Valmir <'ampclu - Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70 Sr.s. Senadore~. Ha­
vendo número regimental, d~claro abert;:t a sessão. 

Sob a proteção de Deus; iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Maurci13enevides) ~Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 422, DE 1992 

Requeremos urgência, rios termoS do aii. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o Ofício S/14, de 1992, relativo 
ao pleito do Governo do Estado de São Paulo. -

Sala das Sessões, 16 de junho de 1992. -Jonas Pinheiro 
e outros. 

REQUERIMENTO N• 423, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termOS do an;. 336, alinea_ b, 
do Regimento Interno, para o Ofício S/12, de 1992, relattvo 
ao pleito do Governo do Estado de Mmas Gerais. 

_. ·'~2>, 
.~..A-- ~ 

t d ~' 0 rv f2f ./) ' 

~~ 
I !I~ P /-"'i!?----____.... 

A~ 
(7,""-r~~ 
-, .. .;, .. 



4972 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IT) Junho de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos lidos terão sua votação após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-l­
REQUERIMENTO N• 239, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n"'239, 
de 1992, de autoria do Senador José Eduardo, solici­
tando, nos termos regimentais, a trailscrição, nos Anais 
do Senado Federal, da entrevista do Sr. Luiz Simões 
Lopes concedida ao Jornal Folha de S. Paulo, edição 
do dia 4 de maio de 1992, sob o título "Políticos impe~ 
dem modernização, diz Lopes". - -

Eril Votação. 
Os Srs. Senadores que o ãprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição SoliCitada. 

É a seguinte a matéria· cuja trarisCriçá_O-é~xp1ÍÜCa: 

POLÍTICOS IMPEDEM 
MODERNIZAÇÃO, diz LOPES 

Para o ex-presidente da FGV, eles são os responsáveis 
pela continuidade do empreguismo no setor púbUco 

LUiz CAVERSAN 
Diietor da Sucursal do Rio 

Em uma de suas- passagens pelo :RiO de Janeiro, 
há cerca de dois meses, o ministro Marcaio Marques 
Moreira esteve na Fundação Getúlio Vargas e dedicou 
quase uma hora a uma conversa reservada com um 
senhor de idade avançáda, pequeno e elegante. Não 
se sabe qual o teor da conversa. Mas o ministro ouvitJ 
com muita atenç~o a,s considerações Óª--quele senhor. 
Com -a paciência de quem ouve coisas relevantes, his-
tória. · 

A conversa de. Marcílio se deu cOm Luiz "Simões 
Lopes 88. at~ á semària passada presidente da Fundação 
Gettílio Vargas, cargo que ocupou durante 48 anos. 
Hoje. Sinlões Lopes acumula o posto de membro do 
Conselho da FGV com o de autoridade inconteste num 
dos assuntos maiS conturbados da história brasileira 

·.,.-a adm,inistração:pública. . 
Engenheiro agrônomo, autor e condutor da pri­

meira reforma adminsitrativa 'no ·pafs __:_realizada no 
primeiro governo Getúlio Vargas, de_ quem é admi­
rador até hoje - criador do primeiro- órgão discipli­
nador do serviço público, o Dasp, e fundador da FGV 
-a principal escola de administração_do:País -Simões 
Lopes não tem dúvida: o maior obstáculo à moderni­
zação do Brasil são Os políticos. 

"Os políticoS nunca peôsam no fUturo do País, 
só em seUs votos", afirma Simões Lopes, para quem 
todo e qualquer cargo público só pOderia ser preen­
chido de uma única forma: através de concurso. Apenas 
assim, através da moralização da mái:J.Uina pública e 

com o fim do em-prcguismo, diz ele, o paíS poderia 
caminhar um pouco em direção da modernidade ... 

Folha- Nas últimas cinco décadas o Sr. tem acom­
panhado a administração públiCa brasileirã.. O Sr. acha 
que a máquirta adminstrativa funciona melhor hoje do 
que há 50 anos? 

Luiz Simões Lopes- Melhor evidentemente esta. 
Quem começou o processo de aprimoramento da má­
quina administrativa no País fui eu. Em 1936, fui no­
meado presidente da Comissão de Reforma adminis­
trativa .. Estou nessa batalha desde aquela ocasião quan­
do fiz um projeto de lei para a reforma. Foi dificil 
aprovar o projeto sem emenda porque no Congresso 
havia muita gente querendo oferecer favores. foi ofere­
cer favores. 

Folha- Como surgiU o Dasp? 

_ Simões Lopes - A nova Constituição de 1937, 
aprovada pelo Dr. Getúlio e que críou no país uma 
ditadura, previa a criiÇã.O de um organismo, depois 
chamado de Departamento Administrativo do Serviço 
Público7 o Dasp, junto à Presidência dã. República. 
O objetivo era ordenar toda a máquina admiriistiativa. 
Naquela época, nós não-tínhamos no Brasil gente for­
mada e capacitada para trabalhar nisso. Tivemos que 
mandar muitos funcionários fazer cursos no exterior. 
Era evidente que tínhamos que preparar gente, seja 
para a administraÇãO pública ou privada. Por isso, fize­
mos uma escola de adminíStração pública nó Rio de 
Janeiro. Antes disso e antes da criação do Dasp, tive..:. 
mos um trabalho imenso para pôr em ordem o serviço 
público. Essa trapalhada que 1?-á hoje, quando não se 
sabe quem é funcionário e quem Dão é, eu encori.treí 
naquele tempo. 

Folha - O atual Goveirió- está reeditando a 
situação? 

Simões Lopes- Sim, está sendo reeditada a confu­
são de 50 anos atrás. Naquela época encontrei coisas 
incríveis. 20 mil funcionáriOs que. estaVam no serviçO 
público há 10, 20 anos, nunca tinham sido nomeados. 
Irregularidades tremendas que exigiam providências 
profundas e duradouras, o Brasil era_ na época urna 
ditadura, por isso a reforma que fiz foi possível. Porque 
os políticos daquele tempo já eram como os atuais, 
queriam favorecer determinadas categorias, mas não 
fazer a coisa realmente correta. 

Folha- Com o passar dos anos, o que aconteceu 
com esse trabalho de ordenação do serviço público 
feito pelo Senhor.? 

Simões Lopes - As pressões que o Governo sofre 
são_ muito fortes~ Há sempre os funcionários que que­
rem servir a determinadas firmas ou que sãó procuradOs 
pOr essas firmas para escolher os materiais que bem 
entendem pelos preços que quiserem. Enfull, a desor­
dem administrativa se instala rapidamente. No tempo 
do· Dasp isso ocOrreu logo depois da saída do Getú­
lio,em 45. Seu sucessor, presidente Linhares, nomeou 
toda a família para o serviço público. 
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Folha- E com a volta de Getúlio ao govemo,em 
51, o processo de modernização do serviço público 
foi retomado? 

Simões Lopes- Não. É a tal história: o Dr. Getú­
lio ganhou a eleição, teve grande maioria de votos, 
mas tinha resistência politica no Coilgresso.-E os políti­
cos são sempre assim, não querem saber quais são os 
interesses do País, querem saber o que pode dar votos 
a eles. 

Folha - Então o Sr. Acha que os políticos são 
um obstáculo histórico no caminho da modernização 
da máquina pública? -

Simões Lopes - Claro. E agora está acontecendo 
a. mesma coisa: os polítiCOS --nao permitem que-Sejam 
feitas coisas que o País inteiro apoiaria." TOâo mundo 
sabe, por exemplo, que uma das coisas mais escanda­
losas do País são Qg-'-portos- brasilerios. Eles têm o co~ 
mando supremo de tudo. São os porto-s ·mais caros 
do mundo, o que prejudica muito a economia do País. 
Mas eles não querem saber disso, querem ganhar cada 
vez mais dinheiro. É a coisa vergonhosa do monopólio, 
que acontece também na Petrobrás. 

Folha- O Sr. é contro monopólio da Petrobrás? 

Simões Lopes - Sou contra qualquer monopólio. 

Folha - Como o Sr. avalia a reforma adminis~ 
trativa proposta pelo atual G_overno? 

Simões Lopes --Eu acho que o Gov.erno Collor 
não -conseguiu fazer a reforma porque a nossa Consti­
tuição é tão absurda que dá estabilidade para um fun­
cionário com cinco anos de serviço. Um gr~nde proble­
ma brasileiro é o empreguismo no serviço público. 
Na realidade, o funcionário público não deveria ter 
favores nem benesses de_ ne_nhuma espécie. Devia ter 
as mesmas vantagens e garantias que têm os empre­
gados privados. Mas a Constituição não dá margem 
de manobra para mudar a situação, e muito menos 
os. políticos, que só preocupam com·suas eleições. 

Folha- O Sr. di• que a Fundação Getúlio Vargas 
cumpre um papel fundamental formando técnicos· em 
administraÇão pública. Por que eles não vão para o 
Governo e ajudam a modernizar a administração? 

Simões Lopes - Eles naõ vão para o governo por­
que não há concurso para a admissão de novos funcio­
nários. A máquina estã-viciada_e nãO Sê renova._ 

Folha- Qual o conselho que o Sr. dá ao Governo 
para sair dessa situação? 

Simões Lopes- É preciso_ser criado um organismo 
como o Dasp, para gerir o serviço_ público, e que deve 
ser respeitado. Quando o Dr. Getúlio Vargas era presi­
dente, embora fosse um ditador, ele não tinha direito 
de nomear ninguém, nem mesmo o seu empregado 
de maior confiança. Eu demiti o funcionáriO que aten­
dia o presidente em seu quarto. Ele era interino, fez 
o concurso do_Dasp e, reprovado, foi demitido nomes­
mo dia. O mesmo aconteceu com o- serviçal do ministro 
da Guerra. Se os políticos permitissem, deveria ter 
concurso para todo e qualquer cargo público, desde 
diplomatas a tod_os os outros cargos. 

4 '0s políticos não permitem que se 
façam coisas que o País 

inteiro apoiaria. Não querem saber 
do interesse do País, mas do que pode dar votos." 

"O fuilcionáriq público não deveria ter 
favores de nenhuma espécie. Mas a 

CõnstitliiÇão não_ çlá lllargem de 
manobra para que a situação mude." 

.. _ .RAIXO X 
Nome: Luiz Simões Lopes 

Idade: 88 anos 
Cargo: lrierilbro do c-onSelho da FUndação Getúlio 

Vargas 
Passado: Fundador e durante 48 anos presidente 

da Fundação Getúlio Vargas, único participante vivo 
da 1~ Conferência Brasileira sobre_:p~qteção d~ Natu­
reza, realizada em 1934. 
- Esperança: que os países do mundo consigam con­
trolar o aumento populacional, segundo ele a única 
maneira de garantir a sobrevivência do Planeta 

CONTRAPONTO 

TESE.DE LOPES 
É "EL!STISTA" E 

"SUPERFICIAL", DIZEM POLÍTICOS 

Da Sucursal de Brasflia 
e da Redação 

O Deputado Federai'Roberto Cardoso Alves 
(PTB-SP) acha que o fundador da FGV, Luís Simões 

· - Lopes, exagerou nas suas críticãs. "Ele quer pe-rfeccio- _ 
nismo", afirmou. Segundo ele, "é unia tese elitista num 
país como o nosso. Só quem tem condições econômicas 
é quem chega ao ensino -superior''. 

Alves lembra que muitos têm uma cultura imensa, 
mas nenhum talento administrativo.- Cotilo exemplo, 
ele cita Napoleão Bonaparte, "um grande administra­
dor que chegou ao poder pela força". A contratação 
de funcionários públicos só por concurso~ -disse ele, 
·acabaria com a possibilidade dos pobres ter_em emprego 
no Estado. · 

Para o Deputado Federal Gastone Righi (PTB-SP) 
"é no míriimo superficial·e genérico" dizer que-os políti­
cos são os únicos culpados pelos "vícios" da máquina 
adminiStrativa brasileira. "Essas afirm.à:çdes só pode­
riam ter-Vindo de um burocrata, que não entende a 
dinârriieã-da política"~ 

R(gh( afirma que a situáção do deputado é muito 
frágil em· relação à opiniãO -pública por é::lrisã. das elei~ 

- -ções. ''Existem cerca de -3 milhões de funcioD.ã.rios pú­
blicos federais. Com smlsdamílias, ·chega-se a 20 mi­
lhões de pessoas", diz Ri~i: ~<É um lobby imenso sobre 
o Legislativo.,. Ele ácredita: que a solução esteja no 
parlamentarismo. - -· · - ' -

O Sell.adçr Eduardo Suplicy (PT-SP) também dis­
corda de Lopes mas reconhece que os intereses pessoais 
ocupa-m um iinportatlte espaço na ação dos políticos. 
"É preciso transformar esse- Comportamento de levar 
vantagem e~ tu~o,_as~in:t como os empresários preci­
sam deiXar de enxergar O lUcro máximo Como objetivo­
rei", diSs-e. 

Para o Deputado Messias Góis (PFL-SE), presi­
dente da Comissão de Orçamento da Câinara, falta 
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ao ex-presidente da FGV uma visão de conjunto da 
sociedade. "A administração pública não se resolve 
apenas com concursos"~ afirmou. 

MEMÓRIA 

FUNDAÇÃO GETúLIO 
VARGAS FAZ 48 ANOS 

Da Redação 

A Fundação Getúlio Vargas foi criada por decreto 
em julho O.e 1944. Na prática, porém, ela começou 
a funcionar em 1945. Ocu-pa hoje um prédio de 15 
andares na praia de Botafogo, no Rio, projetado pelo 
arquiteto Oscar Niemeyer. 

Nascida para suprir as necessidades técnicas da 
administraçãO pública, a FGV estendeu sua influência 
à economia e, depois, à administração de empresas. 
Criou em 1954 sua fiel paulista, Escola de Adminis­
tração de Empresas de São Paulo. 

Durante décadas esteve a cargo da FGV, o cálculo 
do índice de inflação, utilizado oficialmente, o Índice 
Geral de Preços (IGP). 

Desde 1951, teve grande influência na vida econô­
mica nacional, com 3 CriãÇão do Instituto Biãsileiro 
de Economia, por onde passaram vários ministros, co­
mo Octávio Gonzaga de Bulhões. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Passa-se ago­
ra à apreciação do Requerime.Dto n? 422/92, de urgência, lido 
no expediente para o OfíciO n~ S/14, de 1992. 

Em votação o Tequerinieiito. · -
Os Srs.- Senadores que estiverem de acordo queiram per--­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. · · · · · 
Concedo _a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy' 

para proferir o parecer sobre a matéria. 

O SR. EDUÁDO SUPLICY (PT -SP. Para emitir pare­
cer)- Sr,. Presidente, Srs: Senadores, o Presidente do Banco 
Central do Brasil, através do Ofício "S" n9 14, de 1992, enca­
minha ao Senado Federal pedfdo formulado pelo Governo 
do Estado de São Paulo, no sentido de que seja concedida 
autorização para elevação temporária do limite estabelecido 
no ítem 11, do art. 3' da Resolução 58/90, desta Casa, em 
percentual superior ao fixado pelo § 1? do art. 6? da mesma 
Resolução. 

Pretende o Governo do Estado de São- Paulo, a partir 
da autorização solocitada; emitir e colocar no mercado, Letra 
Financeira -do TêsõlirO -do Estado de São Paulo- LFTP, 
cujos recursos serão destinados ao giici de 83% das 
182.009.434 LFTP, vencfveisnó 2' semestre-de 1992. 

A emissão acima meriC-ionda será--r-ealizada de acordo 
com as segUintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 17%, consoante 
pactuado no Memorando de Entendimento de 18-3-91, firma­
do pelo referido Estado com o Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento e com_o Banco Central. 

b) modalidade: nominativa-transferível, 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras_ do Tesou­

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.825 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 

f) caracterflicas dos tftulos a serem suhstitufdos: 

Vencimento 

!5-9-92 
. 15-12-92 

Total 

Tftulo 
521825 
521825 

Quantidade 

46:269A14 
135.740.000 
182.009-434 

g) previsllo de colocação e vencimento dos tftulos a se­
rem emitidos: 

ColocaçAo 
15-9-92 

15-12-92 

Vencimento 

15-9-<17 
I S-12-97 

Titulo 

52H12S 
5211!2.S 

Data-Base 

15-9-92 
1 S-12-92 

h) forma de colocação: através de- Ófertas públicas, no~ 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 5.684, de 28-5-87, Decre­
tos n's 29.526 e30.261, de 18-1-89 e 16-8~89, respectivamente, 
e Resolução SF n' 5, de 19-1-89. · 
_ A solicitação ora examinada foi instruída adequadamente 
_de acordo com as exigências da Resolução_ 58/90, que rege 
a matéria_ tendo sido apresentadas as _Certidões Negativas 
quanto a débitos com a Caixa Econômica~· INSS e Receita 
Federal, além de comprovação do cumprimento das dispo-
sições da Constituição. -

De acordo com a Resolllção n? 58/90, acima menciomida 
deveria o Estad~ de São Paulo obedecer a um dispê:ridio anual 
máximo de Cr$ 1.136.484,1 milhões. No entanto, segundo 
o Parecer do Banco Central (Parecer/DEDIP/CODEM - RJ 
-92/83), antes mesmo da emissão ora pleiteada, a capacidade 
de pagamento daquele Estado encontra-se esgotada para os 
dispêndios da dívida já contratada, refrent_e _aos exercícios 
de 1992 a 1997. Assim ·a concessãO de elevação temporária 
no limite de 20% (§ 1' do art. 6' da Resolução 58/90) dos 
valores inicialmente atribuídos, não altera a situação ora apre~ 
sentada. 

Pondera o Parecer do Banco Central que a emissão solici~ 
t~<:l- não rep_resentará nova respons_abilidade para o Estado, 
uma vez que se trata de prorrogação de compromisso anterior, 
e que em face da difícil situação que atravessa, não terá o 
pleiteante condições de resgatar os títulos com vencimento 
ainda neste exercício. 

Considere-se~ ainda, que a operação sob exame permitirá 
obter uma melhora no perfil da dívida do Estado de São 
Paulo~ pois a quase totalidade das LFfP encontra-se em poder 
de instituições financeiras oficiais, com pequenas chanceS de 
colocação no ·mercado. 

Em face do acima exposto, ainda que o pleito esbarre 
no descumprimento do ítem Il, do art. 3? da Resolução n" 
58/90, desta Casa, somos de parecer favOráVel à concessão, 
em caráter excepciona, da autorização solicitada pelo Governo 
do EStado de São Paulo, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 38, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar 
temporariamente o limite estabelecido no item n, do 
art. 3' da Resolução 58/90, a fim de permitir a emissão 
e colocação no mercado de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado de São Paulo - LFTP, cujos recursos 
serão destinados ao giro de 83% das 182.009.434 LFTP 
vencíveis no 2' semestre de 1992. 
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O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É autorizado o Governo do EsUido de São J:'au­

lo, na forma da Resolução n' 58/90, do Senado Federal, a 
elevar temporariamente -o limite estabelecido no ítem II do 
art. 3'?, da referida Resolução, a fim de peimitir a emissão 
e colocação no mercado, através de ofertas públicas, de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo =-J .. FTP ... 

Parágrafo único.- Os recursos ãdvindos das emissãq_das 
LFTP serão destinados ao giro de 83% das 182,009.434 LFTP, 
vencíveis no 2~" semestre de 1992. 

Art. 29 A ·operação autorizada no aTt. 19 deverá ter as 
seguintes características: - - · · · ·--- _ 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
e serem substituídos, deduzida a parcela de 17%, consoante 
pactuado no Memorando de Entendimento de 18-3-91, firma­
do pelo referido Estado com o Ministério.da Economia, Fazen­
da e Planejamento e com o Banco Central; 

b) modalid~e: noininativa-transferfVel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras d~Teso!i-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.825 dias, 
e) valor nondnal: Cr$1,00: 

f} caracterí•ticas do• títulos a serem suh!;titufdos: 

Vencimento 

15-~-n 
I ;-12-'12 
Total 

Ttlulo 

521HZ; 
5211!2; 

Quantlda!le 

41>.21>'1.41~ 
13'-740.000 
182.009.434 

g) previsl!o de colocaçao e vencimento dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocação 

15-9-92 
15-12-n 

Vencimento 

15-9-97 
1;-12-97 

Título 

521825 
521825 

Data-Base 

15-9-92 
15-12-92 

b) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da resolução n°_56S, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 5.684, de 28-5-87, Decre­
tos n' 29.526 e 30.261, de 18-1-89 e 16-8-89, respectivamente, 
e Resolução SF n' 5, de 19-1-89. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ::- O parecer 
conclui pela apresentação de projeto de resolução que autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a emitir e_ colocar _no 
mercado letras financeiras do Tesouro do Estado. 

Completada a instrução da matéria, passa-se -à discussão: 
do projeto em turno único~ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusão. 
Encerrada a discuss_ão, passa-se à votação da matéria. 
Os Srs. Senadorçs que o aprovam queira permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . 
A matéria vai-à-Comissão Direto_ra para -a tedação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a mesa 
parecer da Conrissão DirefOra oferecenclo a redação _final da 
matéria, que será lida pelo Sr. 19 Secretári-ºL 

É lido o seguinte 

PARECER N' 206, DE 1992 
(Comissão Diretora) . _ 

Redação final do Projeto de Resolução n' 38, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta ã. redação final do Projeto 
de Resolução n9 38, de 1992, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a emitir a colocar no mercado, através 
de ofertas públicas·, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo-LFTP, destinadas ao giro de 83% das 
182.009,434 LFTP, venciveis no 2' semestre de 1992. 

. Sala da~ Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente. --Meira Filho, Relator. 
-Mareio Portella - lram Saraiva - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 206, DE 1992 

· Redação final do Projeto de Resoluçãn n' 38, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, ítem 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N', DE 1992 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar 

temporariamente o limite estabelecido no item n, do 
art. 3• da Resolução n• 58, de 1990, afunde permitir 
a emissão e colocação no mercado de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, cujos 
recursos serão destinados ao giro de oitenta e três por 
cento das 182.009.434 LFTP, venci v eis no sengundo se­
mestre de J.!J92. 

Art. 1' É o Governo do Estado_de São Paulo autorizado 
a elevar, l:empofariamente, ·o limite 'estabeleCido no~ iterii I~ 
do art. 3' da Resolução n' ~8, de 1990, do Senado Federal, 
çom vistas a emissão e colocação_ no m-ercado~ através de 

- ofertas Públicas·; de Letras FinaneiráS ·do TtisQurO do Estado 
de São Paulo- LFTP. . . . . . . . . .. 

Paiágrafo _único. Os re_c_urS_Qs_ádvin~os _ _4ii emis~ªo s.Ias 
LFTP, serão destínados ao giro de oitenta e três por cento 
das l82.009.434LFI1', vencíveis no segundo semestrede 1992 .. 

Art. 2"' A operação autorizada no art. 19 _deverá ter as 
seguintes cara:ct~psticas: . 

I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de dezessete 
por cento, :collsoante pactuado no Memorando de Entendi­
mento de 18 de março de 1991, fiiri:J.ado pelo referido Estado 

... com o Ministério da Econorniat Fa~enda e Planftiamento e 
com o B.anco Central do Brasil; 

-·fi- mcidali'dade: i-lOmiriiltiV~---tra-nS-fúível; 
III- rendhnentos:- igual ao das Letras Financeiras do _ 

Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até 1825 dias; 

-v -valor nominal: Cr$1,00; 
~VI~ caracteiisticas dOs títulos a serem substituí<;i«;>s: 

Vencimento . 
15-9-92 

.15-12-92 
Total 

Tllulo 
521!!25 
521825 

Quantidade 

4C>.2b'J.434. 
135.740.000 
182.009.434 
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V 11 - previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

ColocaçAo 
15-9-92 

15-12.-92 

Vencimento 
15-9-97 

15-12-97 

Titulo 
521825 
521825 

Data-Base 
15-'1-92 

. 15-12-92. 

VIII -forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n' 565, de 20 de setembro_ de 1219, 
do Banco Central do Brasil; -

IX- autorização legislativa: Lei n(> 5.684 1 de 28 de maio 
de 1987, Decreto• n's 29.526 e 30.261, de iS ·de janeiro e 
16 de agosto de 1989, respectivamente a Resolução do Senado_ 
Federal n' 5, de 19 de janeiro de 1989. - - · 

Art. 3"' Esta resolu~o entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
discussão da Redação Final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam qUeiram permãtiecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se ago­

ra à apreciação do Requerimento n~" 423/92, de-Urgência lido 
no expediente para o OfíCio S/12, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
OS Sis. SenadOres que o aprovam. queiraffi peramanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passaMse à apreciação da ma-

téria. - - -
Nos termos do disposto" no art. 14U, designo a nobre 

Senadora Júnia Marise para proferir o pa-recer. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Para emitir pare­
cer) - Sr. Presidente Srs. Senadores, o Sr. Presidente do 
Banco Ceiltral do Brasil, mediante o OfíCip-Presip.~" 0837.·3, 
de 5_de junho de 1992 encaminha, para apreciação do Senado 
Federal pedido de autorização formulado pelo Governo do 
Estado de Minas Gerais, para que seja elevado temporaria­
mente, em caráter e'xcepecional, o limite definido pelo item 
11 do art. 3' da Resolução n' 58190, do Senado Federal. Tal 
elevação destina-se a viabilizar a emissão e colocação no mer­
cado, através de ofertas públicas, de Letras Financeiras do 
Tesouro de Minas Gerais LFTMG, cujos recursos se_rão 'desti­
nados ao giro de sua _dívida mobiliária interna, vencível no 
2• semetre de 1992, composta de 110.439.721 LFTMG e 
7.013.715.944 Bónus do Tesouro de Minas Gerais BTMG. 

A operação pretendida, de conformidade com o Memo­
rando de Entendimentos, firmado pelo Estado com o Minis­
tério da Econ{)mia, Fazenda e Planejamento e e com Banco 
Central do Brasil, em abril de 1991, apresenta as séguirites 
característícaS: - - -

a) quantidade: 
a. I) decorrente do vencimento de LFTMG, a ser definida 

no dia de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
a parcela de 17%; · · - · · 

a.2) decorrente do vencimento de BTMG; 
a.2.1) para a parcela de Bônus oriundos de LFTMG cujos 

vencimentos o-riginários ocorreriam no período de 19-4-90 até 
a data da rolagem: a ser definida no dia de resgate dos BTMG, 
admitido do giro de 83%, coiiSiderando-se o preço- unitário 
de vinculação das LFTMG atualizado; · -

a.2.2) par~ a_par~la ?e Bônus oriunda de LFTMG, cujos 
v~n~ento~ ongmános amda não teriam ocorrido: admitida 
a recon~ersão dos Bônus em·_LFTMG,-atraVéS: dã: retlOva-Ção 

- dos rell'stros no S~LIC - Sistema Especial de Liquidação 
e de Custód1a, m·antidas.as caracteríscas origirtais das LFTMG· 

b) modalidade; nominativa~transferíVei· - -- - ' 
e) rendimento: igual ao· das Letras Fina~ceiras do Tesou­

. ro N acionai (mesma taxa referencial); 
d) a prazo: até 1826 dias; 
e) valor nominal: Ct$1,00; 

=· f) características dos títulós a serem substituídos efetiva-
mente, disponíveis nas datas d~ rolagem: ~ -- --

f.l) LETMG· 

· Vencimento 

1"-7-92. 
I o.s-92. 
1°-9-92 

JO.JQ-92 
J0-11-92. 
1°-12-'12 
Total 

t:2)BTMG: 

Vencimento 
16-7-92. 
16-8-92. 
17-8-92. 
Total 

Tftulo 
5111126 
5111126 
5111126 
5.111126 
511826 
511826 

Tftulo 
010.000 
010.000 
010.000 

Quantidade 
17.11>7.450 

. 15:045.090 
14.11%.:187 
11. <n< •. zs5 
24.198.013 
21.196526 

110.439.721 

Quantidade 
3.501>.1157.963 
3.491.114.484 

15.721.497 
7.013. 71"5.944 .. 

g) previsão de colocação e vencimento dos.tftulos a serem 
emiditos: 

g.1) giro das LFMG: 

Colocação Vencimento Titulo Data'Base 
J0-7-92. 10-7~ 511826 1°-7-92.. 

3-8-92. 1°-8-97 511824 3-8-92. 

1°-9-92. 1°-9-97 511826 10·9-92. 
JO.JQ-92. 1°-10-97 -511826 1°-10-92 

3-11-92. 1°-11-97 511824 3-11-92 

1~-12-92 1°-12-97 511826 10•12-92. 

g.2) giros da BTMG: _ _ _ _ 
g.Z-1) referente à parcela de LFT'MG, cujos vencimentos 

origlnáis ocorreram no pei-foâõ"de 1°-4-90 até a data efetiva 
da rolagem: 

Colocação 
16-7-92. 
17-8-92 

Vencimento 
15-7-97 
15-8-97 

Tftulo 
511825 
511824 

Data-Base 
16-7-92. 
17-8-92 

g.2.2) referente à parcela de LFTMG, cujos vencime-ntos 
originários ainda não teriam ocorrido: retorno das LFfMG 
vinceridas às suas datas de resgates originais~ atraves da reno­
vação dos registros no SELIC, maittidas suas fespectiva~rdatas,;. 
base e demais caracteriSticas-, nos Inoldes vigentes antes do 
advento da Lei n' 8.024/90; - · -
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h) forma de colocação, através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa:Lei n'9.589, de 9-6-88, Decreto 
n' 29.200, de 19-1-89 e Resolução n' 1.837, de 23-1-89, da 
Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais; 

Da análise dos limites definidos pela Resolução n' 58190, 
do Senado Federal, o Banco Central do Brasil, em seu Parecer 
DEDIPICODEM-FJ- 92180, de 26,5-92, observa que antes 
da emissão pleiteada~ a capacidade de pagamento do Estado 
de Minas Gerais mostraVa-Se insuficiente em !dação ao dis­
pêndio da dívida já contratada para 1992 e também para 1997, 
ano de vencimento dos títulos objeto do presente pedido de 
emissão. -

Em 30-4-92, a dívida mobiliária do Estado. atingia 
Cr$5.069.225,8 milhões, representada por 3!19.290.980.529 
Letras Financeiras do Tesotitd de Minas Gerais - LFTMG ~ 
e 14.027.431.870 Bónus do Tesouro de Minas Géfais ..:.. 
BTMG, de cujo total, 44,65% têm vencimeiilo áfê 1993 e 
os restantes 55,35%, após esse exercício. A emissã_O_ pi-O posta 
alteraria a presente proporção, como segue: 23,5Z% ocpm yen­
cimento até 1993 e os testariteS; 76,48%, no período de 1994 
a 1997, o que, sem dúvida, representa uma melhoria para 
o concentrado perfil da dívida estadual. 

Ressalta ainda, o referido Parecer, que a emissão preten~ 
dida não caracteriza a criação de n'ovas responsabilidades para 
o Estado, porquanto trata-se da prorrogação_de compromissos 
existentes e para os quais o pleiteante não dispõe dos recursos_ 
necessários para efetivar o resgate. O não-pagamerito dos .. 
títulos vencíveis no 2"' semestre implicaria forte pressão sobre 
o já combalido mercado de títulos da espécie. ·· · 

A aprovação da matéria por esta Casa esta subordinada 
a váiros dispositivos constitucioõais e regulamentar~s, e para 
fazer cumprir -o estabelecido pelo item I1 do art. 39 da Resolu­
ção n"' 58/90. e V:iabilizár a operação, há neceSsidade de que 
seja autorizada, em caráter excepcional, a elevação do_ limite­
para o dispêndio da dívida consolidada do Estado, no período 
de .1992 a 1997. 

Tendo em vista o mérito do··pieito, que caracteriza uma 
prorrogação de compromissos assumidos pelo Estado ·sem a 
cri:ição de novas responsabilidades, em face da sua critica 
situação financeíra, soinOs pelo acolhimento do pleito, em 
caráter excepCional, nos termos do seguinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 39, DE 1992 .. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a elevar, temporariamente, em caráter excepcional, 
o limite previsto no item 11 do art. 3• da Resolução 
n' 58/90, do Senado Federal, para viabiUzar a em:is­
slío e colocação no mercado, de Letras FinaDceirSs 
do TesoUro de Minas Gerais- LFTMG, destinadas 
ao giro de 110.439.721 LFTMG e 7.013.715.944 
Bônus do Tesouro de Minas Gerias - BTMG. 

O Senad_QFederal resolve: 
Art. 1"' É o Governo do Estado de Minas Gerais autori­

zado a elevar temporariamente, em caráter excepcional, o 
limite estabelecido pelo item II do art. _3~ da Resolução n9 

58190, do Senado Federal, a fim de possibilitar a emissão 
e cOlocação, no mercado, através de ofertas públicas, -de Letras 
Financeiras do Estado de Minas Gerais - LFfMG. 

Parágrafo único. A emissão ·das LFTMG destina-se ao 
giro de 110.439.471 LFTMGe 7.013.715,944 Bônus do Tesou-

ro de Minas Gerais - BTMG, vencfveis no 2"' semestre de 
1992. 

Arf. 29 As condíções fiilanceüas da emissão dãs 
LFTMG são as-Seguintes: -----------

a) quantidade: 
a.l) decorrente do vencimento de LFTMG: a sei--defín1da 

no diª_de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
a parcela de 17%; 

a.2) decorrente do vencimento de BTMG; 
a.2.l) para a parcela de Bônus oriunda de LFTMG. cujos 

vencimentos originárioS oCorreriam no perlodo de 1"'-4-90 até 
a data da rolagem: a ser definida no dia de resgate dos BTMG, 
admitidO o giro de 83%·, -cónSiclerando-se o preço unitário 
de vinculação das LFI'MG atualizado; -

- 8..2:2) para a parcela de Bônus oriunda de LFTMG, cujos 
vencimentos originários ainda não teria~ oCorrido: admítid;;t 
a reconversão dos Bônus em LFTMG, através da renové!_ção 
dos registros no SELIC-§istemailspecial de Liquidação 
e de Custódia, mantidas as características origi)lais das 
LFTMG; . . _ _ .. 

b) modalidade: nom.inativa"-trarisferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeíras-do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos, efetiva­

mente Çisponíveis nas da-tas de rolagem: 

_ f.l) LFTMG. 

Vencimento 
1°-7-92 
10,S-92 
1°-9-92 

1°-10-92 
1°-11-92 
1 ó-12-92 
Total 

f.2)BTMG: 

_Ven·cimentO 
16-7-92 
16-8-92 
17,S-92 ' 
Total 

T!lnlo 
511826 
511826 
511826 
511826 
511826 
511826 

Tftnlo 
010.000 
010.000 
010.000 

Quantidade 
17.167.450 
15.045.090 . 
14.896.387 
17.936.255 
24.198.013 
21.196526 

110.439.721 

Quantidade 
3.506.857.963 

~3.491.134.484 

15.723.497 
7.013.715.944 

g) previsão de c61ocação e vencimento dos titulas a serem 
emitidos: 

g.1) giro das LFTMG: 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 
1°-7-92 1°-7-97 511826 1 °'7-92 
3,SC92 . 1°-8.97 . 511824 3,S-92_ • 
1°-9-92 "1 °-9-97 511826 1°-9-92 . 

1°-10-92 1"10-97 511826 . 1°-10-92 
3-11-92. '"1°'11-97 511824 3-11·92 
1°-12-92 . "1"-Ii-97 511826 1°-12-92 
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g.2) giro das BTMG: 
g.21) referente à parcela de LFTMG, cujos vencimentos 

originários ocorreriam no período de 1°-4-90 até a data efeti­
va da rolagem: 

Colocação 
16-7-92 
17-8-92 

Vencimento 
15-7-97 
15-8-97 

Tltulo 
511825 
511824 

Data-Base 
16-=7-M 
17.:S-92 

g.2.2) referente à parcela de LFTMG cujos véncimentos 
origináric.s ainda não teriam ocorrido: retorno das LFfMG 
vincendas âs suas datas de resgates originais, através dâ reno­
vação dos registros no SELIC, mantidas suas respectivas datas­
base e demais características, nos moldes vigentes antes do 
advento da Lei n~' 8.024/90; · · 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n9 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 9.589, de 9-6'1988, De­
creto n' 29.200, de 19-1-89 e Resolução n' 1.837, de 23-1-89, 
da Secretaria da Fazenda do Estado de Minas Gerais; 

Art. 3~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESII)ENTE (Mauro Benevides) _:_ O parecer 
conclui pela apresentação de projeto de resol1:1ção, que autoR 
riza o governo de Minas Gerais a elevar temporariamente, 
em caráter excepcional, o limite previsto da LFfMG- Letras 
Financeiras do Tesouro de Minas Gerais- emitidas e coloca-
das no mercado financeiro. -~-

Completada a instrução da matéria, passa:.se à diScussão 
do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, ~ncerro 

a discussão. -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projetO queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ ___ _ _ __ .. ______ ------.:..~- ~-. 
A matéria vai à COriiissão Diretora para··a·redãção final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a me, 
sa, parecer da Comissão :Diretora oferecelldo ·a reda-ção final 
à matéria, que será lida pelo Sr. 19 Secretário. · 

É lida a seguinte: · · 

PARECER N• 207, DE 1992 
(Da Comis~ão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n' 39, de 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do PrOjetO 
de Resolução n"' 39, de 1992, que autoriza o GovernO do 
Estado _de Minas GeraiS a elevar, temporariamente, em cará~ 
ter exCepcional, o limite previsto no item 11 do art. 39 da 
Resolução n"' 58/90, do Senado Federal, para viabilizar a emis­
são e colocação no mercado, de Letras Financeiras do Tesouro 
de Minas Gerais- LFTMG,âestinadas ao giro de 110.439.721 
LFTMG e 7.013.715.944 Bônus· do Tesouro de Minas Gerais 
-BTMG. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator -
Lucldlo Portella - Iram Saraiva - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 207, DE 1992 

Redação rmal do P~jeto de Re_sol~ção n~" 39, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a elevar, temporariamente, em caráter excepcional, o 
limite previsto no item 11 do art. 39 da Resolução o' 
58/90, do Seoado Federal, para_ viabilizar a emissõ e 
colocação no mercado de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas' Gerais - LFTMG, destinadas ~o 
giro de 110.439.721 LFfMG e 7.013.715.944 Bônus do 
Tesouro de Minas Gerais- BTMG. 

Art. 1~" É o GovernO do Estado deMitias Geciís aUtOri­
zado a elevar, temporariamente, e~ __ Ca!~t~! -~"'-~pcioital, o 
limite estabeleCido ~pelo item li do art. 3' da Resolução n' 
58, de 1990, do Senado Federal, a fim de possibilitar a -emíSsãO 
e colocaçâo·no mercado-, através de-ofert~s públicas! de Letras 
Financeiras do Tesou-ro--do Estado de Minas Ge-r3is -
LFTMG. ~ ~ 

Parágrafo único. A -emiSsão- das LF11vi:"G- deStiflà~S"e ao 
giro de 110.439.471 LFTMG e 7.013.715.944Bõnus do Tesou­
ro de Minas Gerais- BTMG, vencíveis no segundo semestre_ 
de 1992. · ~ ~ ~ ·~ ~ ~ ~ 

Art. 2~" As condições fih3nc"eiras da ·emiSs-ãO daS-
LFTMG são as seguintes: -

a) quantidade: ~ . . . ~ ~ 
_ a.l) decorrente do vencimento de LFIMG: a ser-definida 

no dia de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
a parcela de dezessete por cento; 

a..2) decorrente do vencimento de _BTMG; 
a.2.1) para a parcela de bônus oriunda de BTMG, ~cujos 

vencimentos originários ocorreriam no período de 19 _de abril 
de 1990 até a data da rolagem: a ser definida no dia de resgate 
dos BTMG, admitido o giro de oitenta e três por cento, consi­
~rando-se o preço unitário de vinculação das LFTMG atua-
liZado; . 

a.2.2) para a parcela de bônus oriunda de LFIMD; Cii fós~ 
vencimentos originários ainda não teriam ocorrido: admitida 
a reconversão dos bônus em LFIMG, atraVés da renovação 
dos registros no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
:::-SELIÇ, mantidas as características originárias ~as LFIMG; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou~ 

. ro_ Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,oo; 
O características dos títulos a serem substituídos: 
f.l) LFI'MG: 

Vencimento 

J0·7-92 
10-8-92 
1°·9·92 
1 O.J{)..92 
1o:u.92 
10·12-92 
Taial 

Titulo 

511826 
511826 

~ 511826 
5!1826 
511826 
511826 

Quantidade 

-17.167.450 
.15.045.ll90 
14,896.387 

~ 17.936.255 ~ 

24J9R013 · 
2U96526 

· ilo:439.'izl 
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f.2) B1MG: 

Vencimento 

16-7-92 
16-S-92 
17-8-92 
Total 

Titulo 

010.000 
010.000 
010.000 

Quantidade 

3306.857.963 
3.491,134.484 

15.723.497 
7.013.715.944 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidoS: _ _ _ 

g.1) giro dl!s LFI'MG: 

Colocação Vencimento Titulo Data-Base 

1°-7-92 1°-7-97 511826 1°-7-92 
3-8-92 1°-8-97 511824 3-8-92 
1°-9-92 1°-9-97 511826 1°-9-92 
1°-10-92 1°10-97 511826 1"'10-92 
3-11-92 1 °-ll-97 511824. .3:il-92 
1°-12-92 1°-12-97 511826 '1°-12,92 

g.2) giro dos B1MG: 
g.2.1) referente à parcela de LFTMG, cujos vencimentos 

originários ocorreriam no período de l' de abril de 1990 até 
a data efetiva da rolagem: 

Colocação 

16-7-92 
17-8~92 

Vencimento 

15-7-97 
15-8-97 

Titulo 

511825 
511824 

Data-Base 

.16-7-92 
17-8-92 

g.2.2) referente à parcela de LFfMG cujos vencimentos 
originários ainda não _teriam ocorrido: retorno das LFTMG 
vincendaS: às suas datas de resgã-tes originais; ãfiãVes·-da reno­
vação dos registros no SELIC, mantidas suas respectivas datas-

base e demais características, nos moldes vigentes antes do 
advento da Lei n' 8.024/90. 

- -li)- fOfri:Ia de- Colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 
.. i) autorização legislativa: Lei n' 9.589, de 29 de junho 

de 1988, Decreto n' 2.200, de 19 de janeiro de 1989 e Resolu­
ção n9 1.837, de 23 de janeiro de 1989, da Secretaria de Fazen­
da do Estado de Minas Gerais. 

Art 39 Esta Resolução entra ~m vigor Da data de sUa 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discos­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palãvra, encerro 
a discussão._ _ - -- - · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram peimanecer 

sentados. (Pausa.) . 
_ AproVãda. --

. -A matéria vai à promulgação. 

O SíC PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi­
dência_convoca os Srs. Senadore~ para a sessão extrao.rdioár_ia 
a realizar-se às 21h5min, com a seguinte -

ORDEM DO DIA 

-1-

Vo:tação, em turno único, do Requerimento n9 299, de 
1992, do Senador Mansueto de Lavor, solicitando, nos termOs 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 27, de 1991 
··- Complementar, de sua autoi"ia, "que regulamenta o § 3<:> 
"do art. 192 da Constituição Federal~ que dispõe sobre a cobran­
ça de juros reais máximOs, e dá-Outras providências.-

O SJ.l.. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a trata~. está encerrada_ a s~~sã_p.) - ___ . 

(Levanta-se a sessão às 21h4min.) 

Ata da 1243 Sessão, em 16 de junho de 1992 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidencia do Sr. Mauro Benevides 

À'> 'li HORA'> R 5 MIN!FfO'>, 1\Clli\M-W' PRP.'>PN­
Tl'S O.'> ,')R~. SI'NI\VORl'S: 

/\lhano Franco - Alexandre Costa - Almir Gabriel -
Alui?io He1erra - 1\ma?onino Mendes - 1\mir I ando -
Antonio Mari7 - 1\urco Mello - ('arloo De'Carli - Carlos 
Patroctnio - Chagas Rodrigues - Cid Snhoia de Carvalho :­
Coutinho Jorp;e - Dario Pereira - Dirceu .carnr.-iro - Dt­
valdo Suruaro- - l'duardo Suplicy - lilcio Alvares - Rnéas 
Faria - Ppítácío Cafeteira - Flnviano Meto - Francisco 
Rollemberg - Oarit>aldi Alvc< Filho- Oer"'n Camata -
Guilherme l~lmcira - llcnriquc Almeida - llu~o Napotcao 
- llumberto I .ucena - llydckcl l•'n .. ··ilas- lram ~lraiva - Ira-

puan Costa Júnior - Jarhas Passarinho - João Calmon -
Jono França -João Rocha- Jonas l'inht•iro- Jo<aphat Ma­
rinho- José FduanJo- Jo'l('> l 1o~ça- Jo~l' Paulo IJisol - Jo­
sé Richa- Júlio< 'ampo•- Júnia Marisc- Jutahy Maga!Mes 
- l.avmsi~r Maia - l cvy Dias - I ouriv..\1 Hapti\ta - Lucfdio 

. Porlella - Ma~no l~1<~·1ar - Mansucto de I avor - Márcio 
Lacerda - Mar<:n MaC"tcl - Mário Covas - Maurício {'orrea 
- Mauro Henevidcs - Meira hlho - Moisl'~ 1\hráo - Nabor 
J(mior - Nct-;on Carneiro - Ne-1-;on Wf.~d<'kin - Ney Mara­
nMo- Odacir Soare<~- Onofre ()uonan - !'edro Simon - Ra­
chid Saldanha Drrzi --Raimundo I .ira - Ronaldo Araga.o -
Ronan Tilq- V3lmir Campelo- Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 70 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauró Benevides) ....... srs. Senado­
res amanhã também continuaremos essa maratona de sessões 
pa;a apreciar matérias ·submetidas ~ deliberação do Senado 
Federal. Portanto, é um ape[o da Presidência aos Srs. Sena­
dores que cancelem os vóos que porventura tenham aprazados 
para amanhã, afim de que contemos aqui com quorum expres­
sivo como na noite de hoje, quando TI<?:_ plenário a Assessoria 
da Mesa visualiza 43 Srs. Senadores dentro dos 70 _q_ue estão 
na Casa. · - ---

A Presidência consulta o Senador Dirceu Carneiro se: 
assinou os requerimentos. __ 

O Sr. Dirceu Carneiro- Estão já assinadOS: 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Vamos então 
à leitura do requerimento, esse sím com as .54 assinaturas, 
favorecendo um empréstimo para o Rio de Janeiro: 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. -- --~· 

É !ido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 424, DE 1992 

ReqUeiemos urgência, nos termos do ari. 336, alínea h,, 
do Regimento Interno, para o Ofício S/11, de 1992. relativo 
ao pleito do Governo do Estado do Rio de Janeiro 

ti&1~; 
~JAp&J) 
~flfd'r:~/~ 

. Qd 1_k! -
.'(\~ !) 

/-)!5<-bf-"-..1 

. ~- ,'-I ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento será apreciado após a Ordem do Dia nos termos _do 
Regimento Interno. 

No caso dos Bônus do Tesouro do Estado do Rio çle 
-Janeiro -Série Especial- BTRJ-E, o giro ating_iiá" 2 )ótes 
com vencimentos originár!o_s âistintoS: 100%-ao--valor de 
resgate dos BTRJ-E decorrentes da substituição deLFTRJ, 
cujos vencimentos origirtário"s corresjJOÕ.diarrl ao período de 

t:~~)~~~~~;~~~~~~·~~""-~- 1•-4-90 a 1•-9-91; e 84% do valor de resgate dos BTRJ-E 
-õiluitdos da substituição de LFTRJ com vencimentos origiriá-
rios de 1'-1 0-91 a 1 '-12-91. 

·~~ 

--A emissão acimi:t mencíoilda setá realizada cte acordo 
com as seguintes condições: 

a) quantidade 
a~l) decorrentes do vencimento de LFTRJ: a ser definida 

no dia do resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
a parcela de 17%, Consoante pactuado no Memorando de 
E-riiendimentos de-19-4-91, firmado pelo referido Estado com 

~~ o Ministério .da Economia, FaZeiida e Planejamento e com 
~ oBãnco·central; 

~ ~. _, a~2) -decorrente do vendinento de BTRJ-E: a ser definida 

('_,_,é!:<é{;;;;:~f-j ~ _ ~ç_- dia_ de:> r~sgate desses !ftulos, of?servado o __ contido no 39 

- _ _,_ parágrafo do presente Parecer. 
b) ~Odalidade: llominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) até 1826 dias; 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa~se â 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

·~7rklr:" 
Votação,~- t~:;rnO ilnicô;do ReQuúimento n~ 299, 

de 1992, do Senador Mansueto de Lavor, solicitando, 
nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 

· a -inclusão em Ordem do Dia do Projeto de _Lei do 
Senado n"' 27, de 1991-Complementar. de sua autoria, 
que regulamenta o § 3' do art. 192 da Constituição 
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Feâeral, que dispõe sobre a cobrança de juros reais 
máximos e dá outras providências. 

Em votação o requerimento para incluir em Ordem do 
Dia o Projeto de Lei do Senado n9 27, que dispõe sobre 
a cobrança de juros reais máximOs e dá outras providências. 

A matéria é de inquestionável relevância. :Ê o projeto 
do Senador Mansueto de Lav()r co_Ip. urgência solicitada para 
inclusão na Ordem do Dia. - -

Em votação o requerimç:nto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
o Projeto de Lei do Senado n' 27 será inclufifu em Ordem 

do Dia oportunamente. 

O SR. PRESlDENTE\Mauro Benevides) -Passa-se à 
apreciação do Requerimento n"' 424, de 1992, de urgência 
lido no Expediente para o Ofício S-11, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queíraiifpermanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apteciaÇáü"da maté­

ria, que depende de parecer. 
Nos termos do art. 140, concedo a palavra ao nobre Sena­

dor Maurício Corrêa para proferir parecer. 

O SR. MAURICIO CORRtA (PDT- DF. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governador 
do Estado do Rio de Janeiro, através do Offe10-"S" n"' 11, 
de 1992, encam.iha ao Senado Federal solicitação no sentido 
de que seja autorizada a elevação temporária do limite estabe­
lecido~ pelo item 11 do art. 3' da Resolução n' 58/90, desta 
Casa, com vistas à emissão e colocação no mercado de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro LFTR.J, 
para giro de 1.834.742.885 LFTRJ e de 3.353.302 BTRJ-E. 

Para as LFTRJ, vencíveis no 2~' Semestre deste exercício, 
serão--utilizados 83% do valor do resgate, de acordo com 
o pactuado no Memorando de Entendimentos de 19-4-91, 
firmado entre o Estado do Rio de Janeiro, o Ministério da 
Ecoilomià, Fazenda e Planejamento e o Banco ce'nttal. 

No caso dos Bônus do Tesouro do Estado-do Rio de 
Janeiro -Série Especial- BTRJ-E, o giro atingirá 2 lotes 
com vencimentos originários distintOS: -100% do valor deres­
gate dos BTRJ-E decorrentes da substituição de LFfRJ, cujos 
vencimentos originários cbrresporidiam ao período de 19-4-90 
a 1'-9-91; e 84% do valor de resgate dos BTRJ-E oriundos 
da substituição de LFTRJ com vencimentos originári9s de 
1'·10-91 a 1'-12-91. 

A emissão acima mencionada será realizada de acordo 
com as seguintes condições: 

a) quantidade: 
a.l) decorrente do vencimento de LFTRJ: a ser definida 

no dia do resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
a parcela de 17%, consoante pactuado no Memorando de 
Entendimentos de 19-4-91, firmado pelo referido Estado com 
o Ministério da Economia, Fazenda e PlanejamentO e Com 
o Banco Central; 

a.2) decorrente do vencimento de BTRJ-E: a ser definida 
no dia do resgate desses títulos, observado o contido no 39 
§ do presente Parecer. 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c)f rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

ro Nacional (mesma taxa referencial); 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 
I) características dos títulos a serem substituídos: 

LFTRJ 

Titulo 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 

TOTAL 

BTRJ-E 

Titulo 
040000 

.. 040000 
TOTAL 

Vencimento 

1°-7-92 
1°-7-92 
1°-8-92 
10-8-92 
1°-9-92 
1°-9-92 
1°•10-92 
10·10·92 
10·J1-92 
1°-ll-92 
1°-12-92 
1°-12-92 

Vencimento 

16-7-92 
17-8-92 

Quantidade 

173.799.629 
12.957.001 

173.487.263 
12.957.001 

378.083.079 
12.957.001 

412.454.268 
12.957.001 

412.454.268 
12.957.001 

206.712.372 
12.957.001 

1.83<1:742.885 

Quantidade 

1.676.651.155 
1.676.651.160 
3353.302.315 

g) previsão de colocação e vencimento dos titulos a serem 
emitidos: 

ColocaÇão Vencimento Titulo Data-Base 

1°-7-92 1"-7-97 541826 1°-7-92 
3-8-92 10-8•97 ~ -541824 3-8-92 
1°-9-92 1°-9-97 541826 1°•9•92 
1°•10-92 ! 0-10-97 541826 10•10•92 
3-11-92 1°-11-97 541824 3-11-92 
10·J2-92 1°·12-97 541826 ! 0-12-92 

- giro dos BTRJ -E: 

Colocaçlio Vencimento Titulo Data-Base 
16-7-92 1"-7-'n 541811 166-92 
17-8-92 1°-8-97 541811 17-8-92 

b) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 1.839, de 28-11-88. 
A solicitação ora ex·aminada foi instruída adequadamen­

te, de acordo com as exigências da Resolução n9 58/90, do 
Senado Federal, que rege o assunto, tendo sido anexadas 
as certidões negativas quanto a débitos com a Caixa Econô­
mica, INSS e Receita Federal. 

De acordo com as disPQSições da Resolução, acima refe· 
rida, deveria o Estado do Rio de Janeiro na contratação de 
operações de crédito de sua dívida consolidada, observar um 
dispêndiO anUal máximo de cf$967 .900,4 milhões. No entanto, 
o exame da dívida mobiliária do Estado- do Rio de Janeiro 
realizado pelo Banco Central, e constante do Parecer DEDIP/ 
CODEM-RJ-92/96, resultou na constatação de que, antes 
mesmo da emissão que ora solicita, o Gõverno daquele Estado 
encontra-se com sua capacidade de pagamento esgotada, ain­
da que, somente o exercício de 1997 seja sensibilizado pela 
emissão em tela. 
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No entanto, pondera o parecer já citado, a presente ope­
ração de crédito não implicará nova responsabilidade para 
o Estado, vez que se trata de prorrogaçãcYde compromisso 
existente, e que, na difícil situação financeira em que se encon­
tra, não possui aqUele Estado, como de resto váriaS Unidades 
da Federação, condições de resgatar os_ títulos vc!ncíveis no 
segundo semestre de 1992. 

Considere-se, além disso, que o giro dos papéis sob exame 
permitirá obter uma pequena melhora no perfil Ua dídiva 
do Estado, concentrando. para vencimento entre 1994 e 1997 
a maior parte dos papéis, os quais se encontram, no caso 
das LFTRJ em poder de Instituições Financeiras Oficiais, coin 
pequenas chances da colocaçâo no mercado, e, no caso dos 
BTRJ-E, bloqueados no Banco Central na fói:ma d-a Lei n• 
8.024/90. 

Em face do acima exposto, ainda que esteja compro­
metida a restrição' do parágrafo 19 do art. 6"' da Resolução 
n"' 58/90, do Senado Federal, somos de parecer favorável à 
concessão; em caráter excepcional, da autorização solicitada 
pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 40, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar temporariamente o limite estabelecido pelo item 
11, do art. 3~ da Resolução n9 58/90, com vistas a emiSsão 
e colocação no mercado financeiro de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro - LFrRJ, 
destinadas ao giro de 1.834.742.885 LFTRJ e 
3.353.302.315 Bônus do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro~Série Especial - BTRJ-E, venciveis no 29 se­
mestre de 1992. 

O Senado Feâeral resolve: 
Art. 1"' É autorizado na forma da ~esolução n~' 

58, de 13-12-90, do Senado Federal, o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar temporariamente 
o limite estabelecido no item Ir do art. _35' da -referida 
resolução, com vistas a erriissão e colocação no mercado 
de Letras Financeiras do- TeSo\iiõ-do Estado dõ Rio 
de Janeiro- LFTRJ, para giro de 1.834.742.885 
LFTRl e 3.353.302.315 BTRl-E, vencíveis nu se}tundo 
semestre de 1992. 

Parágrafo único~. _ O giro dos títulos refeíidos nes-
te artigo dar-se-á na forma abaixo: 

a) para as LFTRJ: 83% do valor de resgate; 
b) para os BTRJ-E: 
b.l) 100% do valor de resgate dos BTRJ-E oriun· 

dos de substituição de LFTRJ cujos vencimentoS Origi­
nários correspondiam ao período de li-4-90 a 19-9-91; 

b.2) 84% do valor de resgate dos BTRJ-E oriun-
dos de substituição de LFTRJ com vencimentos origi­
nários no período de 1°-10·91 a 1'-12-91. 

Art. 2"' - A operação de crédito deverá ter as se-
guintes características: · -

a) quantidade: 
a.l) decorrente do vencimento de LFTRJ: a ser 

definida no dia do resgate dos título§_ a serem substi­
tuídos, deduzida a parcela de 17%, consoante pactuado 
no Memorando de Entendimentos de 19-4-91, firmado 
pelo referido Estado com o Ministério da Economia. 
Fazenda e Planejamento e com o Banc_o_ Central; 

a.2) decorrente do vencimento de BTRJ~E: a ser 
definida no dia do resgate desses títulos, observado 
o contido na letra b do parágrafo único do art. 1"' 

b) modalidade: nominativa~transferível; 
c) rendimento: igual ao das Le~ras Financeiras do 

Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.826 dias; 

·e) valor nonilnal: Cr$1,00 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

LFTRJ . . . . 

Título 

541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 

TOTAL 

BTRJ-E 

Tftulo 

040000 
040000 

TOTAL 

VenciJTlento 

1"-7-92 
1°-7-92 
IO..fl-92 
1 "..f!-92 
1°~9-92 
10-9-92 

10·10-92 
1 °-J0-92 
10·lJ-92 
1°-11-92 
1°•12•92 
1°•12-92 

Vencimento 
·1~7-92 ·. 

. - 17-8-92 

Quantidade 

173.799.629 
12.957.001 

173.487.263 
12.957.001 

378.083.079 
12.957.001 

412.454.268 
12.957.001 

·-412.454.268 
12.957.001 

206.122372 
12.957.001 

1.834.742.885 

Quantidade 

1.676.651.155 
1.676.651.160 
3353.302.315 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos 
_ J1 serem emi~idos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

1°-7-92 1°'7-97 541826 1"-7-92 
3-8-92 ( 0..f!-97 541824 3-8-92 
1°-9-92 ! 0-9-97 541826 .1°-9-92 
jO.J0-92 j 0-J0-97 54!826 J0 -J0-92 
3-11-92 1 °·11•97 541824 3-11-92 
1°-12-92 1°-12-97 541826 1°-12-92 

- giro dos 'BTRJ-R: 

Colocação Vencimento Tllulo Data-Base 

16-7-92 1"-7-97 541811 16·7-92 
17-8-92 1 °..f!-97 541811 17-8-92 

h) fonna de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n"' 565, de 20-9-79, do Banco 
CenL ..J.; 

i) autorização legislativa: Lei n' 1.839, de 28-11-88. 

Art. 39 Esta resofução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O parecer 
é favorável e conclui pela apresentação de um projeto de 
resolução para favorec_er o Estado do Rio de Janeiro. 

Completada a instrução da matéria, passa~se à- discussãO 
do projeto, em tuino único. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. ·senadores que o aprovam.-, ·quafái:n permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a mesa 
parecer da Comissão Diretora;- oferecendo a redação final 
da matéria que seráTida pelo Sr. 1" ~ecretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 208, DF. 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação f'mal do Projeto de Resolução n• 40, de 
1992. 

A Comissão Diretora ·apresenta a ·redação fillál do ProjetO 
de Resolução n"' 40, de 1992, que autoriza- o GOVernõ- do 
Estado do Rio de Janeiro a emitir e colocar no mnercado, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro-LFTRJ, destinadas ao giro de 
1.834.742.885 LFTRJ e 3.353.302.315 BTRJ-E, vendveis no 
2' semestre de 1992. · 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente ---:- Meira Filho, Relator -
Lucidio Portella - Iram Saraiva - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 208, DE 1g92 

Redação f'mal do Projeto de Resolução 11" 40, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48, item- 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas púbU­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro - LFTRJ, destinadas ao giro de 
1.834.742.885 LFTRJ e 3.353.302.315 BTIU-E, venci· 
vels no segundo semestre de 1992. 

Art. I' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro auto· 
rizado a elevar, temporariamente, o limite estabelecido no 
item li do art. 3' da Resolução n' 58, de 1990, do Senado 
Federal, com vistas a emissão. e colocação no mercado de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro 
-LFTRJ, para giro de 1.834.742.885 LFTRJ e 3.353.3o2315 
Bônus do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro, Série Especial 
- BTRJ-E, vencíveis no segundo semestre de 1992. 

Parágrafo único. O giro dos títulos referidos neste artigo 
dar-se-á na forma abaixo: 

a) para as LFTRJ: oitenta e três por cento do valor de 
resgate; 

b) para os BTRJ-E: 
b.l) cem por cento do valor de resgate dos BTRJ-E oriun­

dos de substituição de LFTRJ cujos vencimentos origíii.áiiOs 
correspondiam ao período de 19 de abril de 1990 aÍ" de setem-
bro de 1991; · 

b.2) oitenta e quatro pOr cento do valor de- resgate dos 
BTRJ-E oriundos de substitução de LFfRJ com vencimentos 
originários nó -peifódo de 1' de outubro de 1991 a 1' de dezem· 
bro de 1991. 

-Art. 2" A operação de crédito deverá ter as seguintes 
características: 

a) quantidade: _ _____ _ _ _ _ _ 
a.l) decorrente do vencimento_de LFTRJ: a ser definida 

no dia do resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida 
. a parcela de dezessete por cento, Consoante ·pactuado no Me­
morando de Entendimentos de 19 de abril de 1991, firmado 
pelo referido Estado com o Ministério da Economia, Filzenda 
e Planejamento e com o Banco Central do Brasil; · 

a.2) decorrente do vencimento de BTRJ-E: a ser definida 
no dia do resgate desses títulos, observado o contido na letra 
b, do parágrafo único do art. 1" 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do_ Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d)prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1 ,00; 
f) caracteríSticas dos títuloS a súem substitUídos: 

f.l) lFIRJ: 

Vencimento 

1°-7-92 
1 °·7-92 
I o.gc92 
I o.g.92 
1°·9-92 
I 0-9-92 

1°-10-92 
! 0 -10-92 

...... 1°-11-92 

1°·11-92 
1°·12-92 
! 0 -12-92 
TOtal 

F.2) BTRJ-E: 

Vencimento 

16-7-92 
16-8-92 
TOtal 

Titulo 

541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 
541081 
541461 

- 541081 
541461 
541081 
541461 

Titulo 

040000 
040000_ 

Quantidade 

173.799.629 
12.957.00! 

· 173.487.21>:r 
-12:957.001 

- 378.083.079 . 
12.957.001 

412.454.268 
12.957.001 

412.454.268 
-- 12.957.001. 

'2JJ6.722.372 
12.957.001 

1.834.742.885 

Quantidade 

1.676.651.155 
1.676.651.16() 
3353.302315 

g)previsão de colocação e vencimento dos t(tulos a serem 
emitidos: 

g.l) Giro das lFIRJ: 

Colocação 

.1°-7-92 
3-8-92 
1 °·9-92 
I 0 ·10-92 
3-11-92 
1°-12-92 

Vencimento 

1°-7-97 
1°-8-97 
1°'9-97 
1°·10-97 
1 °·11:97 
1°-12-97 

g.2) giro dos BTRJ -E: 

Colocação 

16-7-92 
17-8-92 

Vencimento 

T!lulo 

. 541826 
·s4t824 
. S4t826 
54!826. 
541824 
541826 

Titulo 

541811 
541811 

Data-Base 

1°·7-92 
3-8-92 
1°·9·92. 
1 "10-92 
3-11-92 
i o.J.2:92~·· 

Data-Base 

16-7-92 
17-8-92 
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• h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
lermos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

Oautorização legislativa: Lei n9 1.839-1 de 28 de novembro 
,de 1988. · · · · 

· Art. 3'i' Esta Resolução entra em vigor riã data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em discus-
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em v.>tação. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) · 
· Aprovada. 

O projeto irá à promulgação. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
.dêocia agradece aos Srs. Senadores a presença neste plenário 
~até o-presente momento. --_----" ~o-~ " 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
deSigOando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 31, DE 1992 

,. (Em regime de urgência, nos termos do art~-336, c, do 
Regimento Interno.) 
j Votação, em turno únicO~ do Projeto de Resolução no 
31, de 1992 (apresentado como conclusão do Parecer de Plená­
rio, Relator:_Senador Pedro Simon), que autoriza o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, a emitir e colocar no merca­
do, através de ofertas públicas, Letras Financelia~i" do Tesouro 
(i.Q Estado. do Rio Grande do Sul - LFT/RS, vencíveis do 
iíegundo semestre de 1992. 

: -2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 7, DE 1992 

1 (Em regime de urgência nos termos do ari. 336~ c, d-0 
Regimento Interno.) 

DisCuss-ão, em turno ú.niOO, do Projeto de Resolução n9 

7, de 1992, de autoria do Senador Iram Saraiva, que dispõe 
~bre limites globais e condições para as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni­
cípios e suas autarquias, e estabelece limites e condições para 
·concessão de garantias, tendo 
· PARECER, sob n' 164, de 1992, da Comiss~o. 
., - de A~.·mntos Econômicos, favorável ao Projeto, nos ter-
mos de Substitutivo que oferece. 

-3--
PROJETO DE LEI DO SENM.~·" 

N' 26, DE 1991 COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n•26, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Ronaldo 
Atagão, que altera a Lei Complementar n9 41, de 22 de dezem­
bro de 1981, tendo 

PARECER favorável, sob n9 39, de 1992, da COrriissão. 
- de Assuntos Econômicos. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 106, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia tios termos do aft. í 72, I, 
do Regimento Interno.) 
' 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n'? 106, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
acrescenta dispositivos ao art. 89 da Lei n<? 8.134, de 27 de 
dezembro de 1990, que altera a legislação do Imposto de 
Renda e dá outras providências, tendo 

PARECER, pforerido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio._ 

- Favorável, nos termos de substitutivo que oferece. 

-!L-
PROJETO PELEI DO SENADON• 174, DF,l991 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Lei do Senado 
n9 174, de 1991, de autoria do Senador M-aurício Corrêa, 
que considera contravenção penal a exigência de exame rela­
tivo a estado de gravidez para contrataçãÇ> de emprego, tendo 

PARECER de Plenário, Relator:-senador Carlos Patro­
cínio, favorável. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 272, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 272, de 1991 de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
autoriza as pessoas- físicas a abatei-em em suas declarações 
de renda os gastos com empregados domésticos_ e dá outras 
providências, tendo 

PARECER âe Plenário, Relator: Senador Eduardo Su­
plicy, favorável. 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 273, DE 1991 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Lei dO-Senado 
n<? 273, de 1991, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
transfere ao- domínio do Estado de Roraima terras perten­
centes à União e dá outras providências, tendo 

PARECER de Plenário, Relator: Senador José Eduardo, 
favorável ao ProjetO e à" Emenda n9 1. -

-8-
_REQUERIMENTO N' 267, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 267, de 
1992, do Senador Eduardo Suplicy, solicitarido, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Intemo,-a inclusão em 
Ordem do Dia do projeto de Lei do Senado n' 95, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre a divulgação dos principais 
devedores junto à Secretaria_ da Receita Federal, ao Miriisiério 
do Trabal.1;lo e da Previdência Social e Caixa Econôniica Fede­
ral e dá outras providências. 

-9-
REQUERIMENTO N• 268, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 2ôS; de 
1992, ou Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos tennos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoimento de autoridade 
ou cidadão perante as Comissões da Câmara doS DepU.cidõs, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

-lO­

REQUERIMENTO N' 341, DE 1992 

VotaÇão, enl turno único, do Requerimento 09 341, de 
1992, de autoria do Senador Maurício Coi"rêa; -sOlicitando, 
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nos termos do art. 172, inciso I, do RegimentO Interno, a 
inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de Lei da Câmara 
n~9, de 1990, que cria o Programa Diário do Congresso Nacio­
nal para divulgação dos trabalhos do POder Legislativo na 
televisão, e determina outra,s providências. 

-11-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 121, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Marco Maciel, que determina 
a contagem como tempo de serviço no exterior, para todos 
os fins, o tempo de licença de diplomata, cônjuge de diplomata 
CII). _exerdcio no exterior. (~ependeriao de parecer:) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 14 minutoS.) 

',t-


